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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 3.651 — DE 25 DE SETEMBRO DE 1941

Dá nova redação ao Código Nacional. de Trânsito •
Publicado no Diário Oficial de *27-9-941

anTiFicAçÃo
Onde Se lê:
no art. 30, Capítulo XI, leia-se: Capítulo X;
no art. 135, b, Touring Clube, leia-se: Touring Clube do Brasil;
no Anexo VII. n., V, Senique que, leia-se: Sempre
rio . Anexo XIX,' estampa III,. o Sinal n. 17 deve ter a seguinte rei-

presentação, de acordo com o texto do art. 24, m;

Na estampa IV, do mesmo Anexo, onde se lé: Vou dobrotr sp
-gerda, leia-se: Vou dobrar à esquerda.

Na estampa VI, o sinal n. 22., deve ter a seguinte representação;

(22a) . Sinal geral de pe-
rigo

DECRETO-LEI N. 4.177 — DE 13 DE mAnço DE 1942
(Publicado no D. O. de 10-3-42)

liETIFICA(ÃO

,A 1. 0, do art. -4.0, onde se lê:
• • "A guia será apresentada em três vias. sendo.

Leia-se:
"A guia será apresentada em três vias, se maior não for

o número estabelecido pelo Banco do Brasil, sendo..."

e
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DECRETO-LEI N. 4.181 — nE 16 DE mmiço n 1942

Dispõe sobre a criação de Secções de Estatística Militar e dá outras
providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição e tendo em vista, bem assim, o que precei-
tuam seus artigos 16, alíneas V e XVIII, 26, 28, alínea III e 73, e

Considerando a urgente necessidade de sistematizar e regulariziir
em todo o país, com a devida eficiência, os inventários, registos e le-
vantamentos estatísticos exigidos pela Segurança Nacional;

considerando que esses trabalhos deveni ficar a cargo do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, executando-se primariamen-
te nos Departamentos Regionais de Estatística, sob o controle e orien-
tação dos competentes orgãos militares;

considerando, ainda, que não só o exitu dos aludidos trabalhos,
senão tambem o normal rendimento da estatística nacional, como fun-
damento para toda a obra de governo, administração e progresso do
país, depende fundamentalmente da boa e uniforme organização dos
serviços municipais de estatística, os quais, entretanto, só podem al-

ma:1 cançar a eficiência necessária se organizados tecnicamente e providos
de pçssoal competente, bem remunerado e submetido a uma só di-
reçãd;

considerando que todas as medidas imprescindíveis à consecução
dos aludidos objetivos se conformam às normas de cooperação inter-
administrativa assentadas, com significado político, na Convenção Na-
cional de Estatística; decreta:	 -

Art. 1.° Dentro de trinta dias da publicação do presente decreto-
lei, os Governos dos Estados, do Território do Acre e do Distrito Fe-
deral promoverão a regulamentação, ou a criação e regulamentação,
conforme o caso, da Secção de Estatística Militar cuja existência na
competente repartição central, filiada ao Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (I.B.G.E.), ficou prevista pelas Resoluções nú-
meros 198 da Assembléia Geral, e 126 da Junta Executiva Central, do
Conselho Nacional de Estatística (C.N.E.).

Art. 2,9 Como orgão colaborador, em que se constitue, do Con-
selho de Segurança Nacional e das Forças Armadas Brasileiras terá
a Secção de Estatística Militar suas atividades supervisionadas e con-
troladas pelos representantes dos Ministérios Militares na Junta Exe-
cutiva Regional do G.N.E., devendo sua direção ficar a cargo de um
Estatístico de comprovada idoneidade moral e técnica.

Art. 3.0 São atribuídos precipuamente à Secção de Estatística
Militar os seguintes encargos, alem de outros que as circunstâncias
impuzerem:

I — organizar e manter rigorosamente atualizados, por meio de
rmi r cadastros e fichários adequados, todos os informes considerados uteis

às Forças Armadas;
II — coligir, criticar e fornecer, devidamente autenticadas, as

informações que solicitarem os orgãos do Conselho	 de Segurança Na-
cional e os superiores orgãos militares;

III — coordenar e tabular, dentro os dados constantes dos cader-
nos das Çampanhas Estatísticas Nacionais, empreendidas anualmen-
te pelo I.B.G.E. todos os que interessarem a objetivos militares;

IV — proceder ao lançamento, mediante formulários adequados,
de inquéritos especiais, de caráter eventual ou permanente, que as
Forças Armadas reputarem uteis aos seus serviços técnicos e esta-
tísticos;

V — fornecer os elementos de caráter informativo ou estatístico
que se tornarem necessários aos objetivos da lei n. 4.263, de 1921,
regulamentada pelo decreto n. 64, de 21 de setembro de 1934.

Art. 4.0 O regimento a ser baixado, na conformidade do disposto
no art. 1.0, deverá cingir-se ao padrão preconizado pelo I.B.G.E.

-anexo à citada Resolução n. 126, da Junta Executiva Central cio
G. N. E.

Art. 5.0 Os Governos dos Estados, do Território do Acre e do Dis-
trito Federal promoverão as providências legislativas e administrati-
vas que se teimarem necessárias, como complemento dos atos federais
que se referirem à matéria, assegurando a preferência e maior rapi-
dez nas informações que, para fins estatísticos, forem solicitadas,
quer a autoridades e funcionários públicos (estaduais, territoriais e
municipais), quer a estabelecimentos, empresas ou firmas de qualquer
natureza jurídica e a pessoas individualmente citadas.

Art. 6.0 De acordo cm as disposições fundamentais já assenta-
das contratualmente na Convenção Nacional de Estatística e mediante,.
Convênios Especiais, em cada Unidade da Federação, em que rerão
.partes o I.B.G.E., o Governo Regional e a totalidade dos respectivos
Governos Municipais, será delegada pelos Municípios ao mencionado
Instituto, como , entidade federativa em que se representam as três
órbitas governativas da República, a função administrativa concer-
nente ao levantamento da estatística geral da competência das mu-
nicipalidades.

Parágrafo Único. No caso cio Distrito Federal, apenas serão par
tes no respectivo Convênio o I.B.G.E. e o Governo Municipal.

Art. 7.° Os Convênios previstos no artigo precedente, que ficam
denominados "Convênios Nacionais de Estatística Municipal", serão
assentados e subscritos por delegados devidamente credenciados.

Parágrafo único. Os convênios a que se refere este artigo serão
firmados dentro do prazo de 180 dias a partir da data deste decreto-
lei, devendo sua ratificação ser feita por leis especiais de todas as

partes convencionanstes, dentro do menor prazo possivel, tendo-se em .
vista, quanto aos municípios, as comunicações existentes entre a res-
pectiva sede e a capital do Estado ou Territorio.

Art. 8.0 Os Convênios Nacionais de Estatística Municipal ein-
gir-se-ão aos seguintes objetivos gerais sem prejuizo das cláusulas
especiais que as partes contratantes houverem por bem .assentar,
tendo em vista seus comuns interesses considerados em face das pe-
culiaridades regionais e locais:

a) estabelecer para as suas cláusulas unia contextura sistemá- -
Uca e quanto possivel uniforme, segundo o modelo e as instruções
que o Conselho Nacional de Estatística assentar;

b) conservar, quanto às Repartições de Estatística dos Municí-
pios, o seu carater de orgãos da administração municipal, embora
mentidas e dirigidas em regime especial pelo I.B.G.E., por força
da concessão ou delegação convencionada.
• c) atribuir, ao mesmo tempo, às ditas repartições as caracterís-
ticas de elementos integrantes das sistemas estatísticos superiores
— o regional e o nacional;

á) assegurar às Repartições Municipais de Estatística, por essa
Modo, organização e funcionamento segundo padrões e normas na-
cionais, de acordo com as exigências ~emas de racionalizsção ad-
ministrativa e de perfeita eficiência técnica;

e) admitir a formação, para • o provimento do pessoal das re-
partições municipais de estatística, de um quadro nacional institui-
do e mantido pelo I.B.G.E., cujos elementos, rigorosamente selecio-
nados e somente conservados enquanto bem servirem, possam ser
movimentados em todo o país e ter assegurada, sem prejuizo da re-
novação e depuração que se tornarem aconselhaveis, uma carreira de
tal forma compensadora, que venham a formar um corpo de inqué-
ritos necessários e de prestar proveitosa colaboração a todas às cam-
panhas e iniciativas que visarem o progresso social, económico e cul-
tural da comunidade brasileira e que, desenvolvendo-se no conjunto
dos municípios, devam ter nas repartições em causa seu adequado
instrumento;

f) permitir, ainda, pela formação de uma Caixa Nacional, a rea-
lização uniformemente eficiente das pesquisas estatísticas em todos
os municípios do país, ficando prevista a distribuição das repartições
municipais de estatística em grupos, segundo as zonas e as regiões,
para o efeito do seu controle e orientação aos cuidados de uni corpo
de inspetores selecionados entre os melhores elementos dos quadros
do Instituto, incluidos os próprios funcionários daquelas repartiç5es;

g) dar às repartições municipais de estatística, consequentemen-
te, nas melhores condições .possiveis, a responsabilidade do controle
de todos os registos administrativos já existentes, ou que vierem a
existir; ou, mesmo, a incumbência de instituí-los e mantê-los direta-
mente segundo diretrizes uniformes para todo o país. atendendo às
necessidades da estatística nacional e da administração em ge.:111;

h) assegurar, sobretudo, pela conveniente assistência, a norma-
lidade do Registo Civil e de todos os demais serviços, pesquisas, cam-
panhas ou iniciativas que interessem à Defesa Nacional, na conformi-
dade do que for determinado em leis gerais, em resoluções do Con-
selho Nacional de Estatística e do Conselho de Segurança Nacional,
ou requisições dos Ministérios Militares, pelos seus orgãos com-
•petentes.
.- Art. 9.0 Para custear a respectiva Repartição Municipal de Es-

tatística e a contribuição de cada municipalidade para os serviços
estatísticos nacionais de carater municipal, bem assim os regigtos,
pesquisas e realizações necessárias à segurança nacional e relaciona-
dos com as atividades do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística, os Convênios Nacionais de Estatística Municipal estipularão,
afim de serem efetivadas nas próprias leis municipais que os rati-
ficarem, as seguintes providências:

a) a criação de uma taxa (ou sobre-taxa se for o caso) de esta-
tística, a incidir, em forma de selo especial fornecido pelo I.B.G.E.,
sobre as entradas em casas ou lugares de diversões (cinematógrafos,
teatros, cine-teatros, circos,' etc.), no valor de $100 por 18000, ou
frações de 1$000, do respectivo preço;

b) a outorga da arrecadação da respectiva renda, ao Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística, mediante acordo entre este e
o Banco do Brasil, onde ficarão depositados e movimentados os re-
cursos da Caixa Nacional de Estatística Municipal na conformidade
do esposto no art. 27, da lei n. 24.609, de 6 de julho do 1934.

•10. Enquanto o LB,G.E. não dispuser, no que se refere à
renda prevista no artigo precedente, de uma arrecadação superior a
vinte mil contos anuais, o orçamento federal incluirá, na verba de
"auxilio" atribuida ao mesmo Instituto, a necessária suplementação
destinada ao custeio em causa e correspondente à diferença entre o
arrecadado no último exercício encerrado e aquele limite, não exce-
dendo, todavia, de seis mil-contos de réis.

Art. 11. Nos Convênios Nacionais de Estatística Municipal , se-
rão assumidas convencionalmente pelas entidades que os subscreve-
rem, as seguintes obrigações, alem de outras que o Conselho Nacional
de Estatística venha a estipular ou sejam julgadas convenientes em
cada Unidade Federada, na forma do art. 8.0 da presente lei:

I — Pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, como
entidade para-estatal autónoma de âmbito nacional e representando

,f7
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especialmente, no caso, os interesses gerais do Governo da Repú-
blica:

a) fornecer a cada Governo Municipal todos os elementos esta-
tísticos de que. necessitar, incluidos nesta obrigação tanto os de or-
dem local, como os de compreensão regional ou nacional; 	 •

b) divulgar, nas publicações que editar, os principais dados da
estatística municipal em cotejos de ordem regional ou nacional;

e) publicar anualmente, em folheto especial, uma sinopse da es-
. tatistica municipal, com as competentes discriminações. por distritos,

•ein relação aos quadros urbano, suburbano e rural, conforme a
natureza dos assuntos;

d) manter um serviço público de informações sobre -o município,
no que se relacionar com as pesquisas do serviço 'de estatística;

e) manter, franqueada ao público, uma biblioteca especializada
do divulgação estatística, ou colaborar na organização de urna secção
a esse fim destinada na Biblioteca Municipal, sempre que 'esta já
existir;

liva de elementos apropriados à vulgarização das revelações das es-
1) organizar e manter, franqueada ao público, uma sala exposi-

tatísticas sobre a vida do Município, cio Estado ou Território e do
País, ou colabisrar no preparo de urna secção destinada a esse fim no
Museu Municipal ou organização análoga, quando tal instituição já
existir;

g) manter uni serviço de publicidade, em comunicados de lin-
prensa, que divulgue os dados estatísticos que sejani de interesse para
as atividades sociais ou econômicas dos munícipes e revele as necessi-
dades e as realizações da vida municipal.	 •	 . -

h) responder por todos os trabalhos ou pesquisas que os orgãoS'
incumbidos da defesa nacional requisitem ao Gover90 Municipal;

i) prestar a assistência moral e a colaboraçãO que estiver ao seu
alcance a todos os movimentos sociais, económicos ou culturais que
visem interesses coletivos ou o progresso da comunidade municipal;

j promover ou auxiliar as campanhas ou movimentos cívicos que
se tornarem necessários para cultivar os sentimentos patrióticos e
estreitar os vínculos da unidade nacional;

1) colaborar em todas as iniciativas do Governo local no senti-
do de melhorar e racionalizar a administração municipal; .

in) conservar provisoriamente nas funções, postos à sua dispo-
sição .pelo Governo Municipai s os funcionários da repartição (agên-
cias, serviço, secção, divisão,- diretoria ou departamento) responsavel
pelos trabalhos da estatística geral (10 Município, desde que tais fun-
cionários tenham a atual situação em virtude de atos anteriores a
este derreto-lei, se forem baixados em virtude de lei municipal, ou
até a data -do Convênio, se resultarem de lei estadual;

d) colaborar, por intermédio das repartições Competentes,. na •
fiscalização da .cobrança da taxa ou sobre-taxa cuja renda se destinar
a custear os serviços delegados ao I.B.G.E. nos termos deste decreto-
lei e a constituir a contribuição municipal para a instituição e manu-
tenção dos serviços de segurança nacional confiados ao mesmo

-.
e) criar, quanto à alçada do Governo Municipal, os registos

locais necessáricis aos serviços estatísticos do município, na contos.-
iniciado do ue for sugerido ou proposto pelo Conselho Nacional de
Estatística;

f) colocar- à disposição do I.B.G.E. os atuais funcionários rim-
Moinais dos serviços do estatística geral, n-antendo-lhes os venci-
mentos até o início da, arrecadação, no município, da taxa a que se
refere o art. 9•0, letra a, e sem onus para a Prefeitura, depois 'de
iniciada dita arrecadação;

g) aproveitar noutros serviços municipais, sem diminuição nem
de categoria nem de vantagens, os funcionários dos serviços transfe-
ridos -para o Instituto que não forem em definitivo incluidos no qua-
drO : permanente que este organizar para . OS fins desta lei.

:Art. 12. É anexada à presente lei a resolução n. 126, de 16 de
janeiro de 1942, do Conselho Nacional de Estatística, acompanhada
do Padrão a que faz referência.

fArt. 13. Para atender às responsabilidades da apuração dos in-
qu ritos e censos anuais que o novo aparelhamento dos serviços mu-
nicipais cio estatística vai permitir, visando os desenvolvimentos
necessários à estatística brasileira e, em particular, Os estudos e
levantamentos exigidos pela segurança nacional, ficará moineis, per-
manentemente, a partir do próximo exercício, na verba de "auxílio"
ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o quantitativo con-
cernente aos serviços extraordinários do Recenseamento Geral da
República, a que se refere o art. 4. 0, no seu § 1.0, itens II, III e IV
da Resolução n. 8 do Conselho Nacional de Eistatística.

-Art. 14. O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16' de março de 19 .12, 121.0 da Independência
e 54.0 da República.

Eurico G. Dutra.
Henrique A. Guithent.

J. P. Salgado Filho.
Vasco T. Leilão da Cunha.

DECRETO-LEI N. 4.182 — DE 16 DE MARÇO DE 1912

GETULIO VARGAS.

d

n) assumir o onus da remuneração dos funcionários municipais,
provisoriamente postos à. sua disposição desde 'a data em que for' Cria no Serviço Florestal do Ministério da Agricultura, a Secção de
iniciada, em cada município, a cobrança da taxa ou sobre-taxa a que 	 , Biologia, extingue a Estação Biológica de Itatiaia e dá outras pro-
se refere o art. 9.0, letra a);	 ,	 vidências.

o) transferir para o seu quadro, em definitivo, sujeito à com- i
petente legislação 'reguladora, e com os vencimentos da categoria em • ! O Presidente da. República, usando da atribuição que lhe coa-
que forem classificados no quadro de pessoal constituído para os vá- :fere o artigo 180 da Constituição, decreta: 	 .	 .
rios serviços da estatística municipal, os atuais funcionários que, sul- 	 Art. 19. Fica "criada, no Seryiço Florestal do Ministério da Agiu-
metidos às necessárias provas de habilitação, forem' aprovados;	 , cultura, a Secção de Biologia, .com as atribuições definidas no regi-

mento do mencionado Serviço.
Art. 2.0 . Fica extinta, no mesmo Ministério, a Estação Biológica

de Itatiaia, • passando o seu acervo para o Parque 1Sacional de Ita-
tiaia.

... Art. 3•0 . Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua pu-
a) assegurar o ciunprimento do Convênio, tanto 'por parte da blicação, revogadas as disposições em contrário.

administração estadual ou territorial, como por parte dos Governos .Rio de Janeiro, 16 de março de 1912, 121.0 da Independência e
Municipais, seus co:-signatários;	 54.° da República.

GETULIO VARGAS.

' p)restituir à administração municipal os funcionários dos ser-
viços abrangidos nela -presente lei que forem postos provisoriamente
à sua disposição mas não se !submeterem às provas de habilitação
instituidas, .ou não'f9rem aprovados nessas mesmas provas.

II — Pelo Governo do Estado ou Território:

b) promover o fornecimento. às Repartições Municipais de Es-
tatística, dos dados que dependerem de orgãos da administração esta-
dual ou territorial;	 •	 -

c) instituir as facilidades ' ao alcance da sua administração, para
que tanto os chefes das repartições municipais de estatística e seus
auxiliares como os Inspetores do Instituto, desempenhem da melhor
,maneira e com o mínimo de elespesas, as funções que lhes competirem
e as incumbências especiais que receberem;

d) assegurar a melhor harmonização possivel, no que depender
da administração regional, entre as atividades do respectivo Departa-
mento de Estatística e as da Inspetoria Geral das Repartições Muni-
cipais de Estatística no seu território.

111 — Pelo Governo do cada Município: •
a) criar, com a finalidade e nas condições previstas, a taxa ou

sobre-laxa a que se refere o art. 9.0, tetra a, deste decreto-lei;
b) assegurar o fornecimento à Repartição Municipal cio Esta-

tística, por todos os orgãos da administração municipal ou entidades
dela dependentes, 'dos informes necessários ao levantamento das esta-
tísticas municipais;

c) facilitar, no que depender da administração local, todas as
demais atividades da repartição Municipal de estatística, pondo à
disposição do Instituto as salas necessárias em prédio condigno e

.a.Propriado para o funcionamento desta;

Apolonio Salles.•

DECRETO-LEI N. 4.181 — DE 16 DE zursaeso DE 1912

Autoriza o Tesouro Nacional a garantir a operaçrfõ de compra dos
navios mercantes dinamarqueses imobilizados nos portos do Brasil,

; e dá outras providéitcias.

O Presidente da República, Usando da atribuição que lho con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

"Art. 1.0 . Hm o Ministério da Fazenda autorizado a dar a ga-
rantia de pagamento por parte do Tesouro Nacional à operação de
compra dos navios mercantes dinamarqueses "Arizona", "California'',
"Nevada", "llerdis" ç "Egyptian Reefer", -pelos preços respectivamente
de Os 1,485.000.00 (um milhão, quatrocentos e oitenta e cinco mil
dólares), uSs 1.215.000.00 (um milhão, duzentos e quinze mil dóla-
res), 14s, 1.040.00000 (um milhão e quarenta mil dólares), tuits
800.000.00 (oitocentos mil dólares) e Os 1.000.000.00 (um milhão
de dólares), moeda norte-americana, nos termos do contrato a ser fir-
mado pelo Llostd Brasileiro Patrimônio Nacional com 'os respectivos
armadores dinamarqueses.
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Art. 2.0 . Fica autorizado o despacho e navegação sob bandeira
brasileira e com todos os direitos e regalias de navio nacional, quer
em longo curso quer em cabotagem, dos navios a que se refere o pre-
sente decreto-lei, parcial ou totalmente tripulados com as suas tripa-
tacões atuais ou com tripulantes provenientes de quaisquer dos na-
vios dinamarqueses referidos no artigo anterior.

Art. 3.0 . Este decreto-lei entra em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposiões em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1912, 121.° da Independência e
54.° da República.

DECRETO-LEI N. 1.185- DE 16 DE MARÇO DE 1942

Estabelece normas de contabilidade poro os Ministérios da Guerra.
Marinha e Aeronáutica é dá nutras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os Ministérios da Guerra, da Marinha e da Aeronáutica,
alem da discriminação dos créditos constante do respectivo "Anexo"
do Orçamento Geral da União terão um orçamento analítico para fins
administrativo - militares, aprovado pelo Presidente da República.

Art. 2.0 Os créditos orçamentários e os adicionais destinados aos
Ministérios da &erra, Marinha e Aeronáutica, serão automaticamente
registados pelo Tribunal de Contas e distribuidos às Diretorias de
Fundos ou de Fazenda.

Parágrafo único. As operações de distribuição interna, anulação
desta e redistribuição dos créditos. nesses Ministérios, observarão as
formalidades legais vigentes, nesses Ministérios.

Art. 3•0 O Ministério da Fazenda providenciará sobre a aber-
tura no Banco do Brasil de conta especial para os Ministérios da
Guerra. da Marinha e, da Aeronáutica, afio: de mie os seus Serviços de
Fundos ou cia Fazenda possam retirar:

I - mensalmente, as importâncias necessárias ao pagamento da
despesa de pessoal e dos serviços e encargos. até atingir o duodécimo
cios créditos correspondentes, aumentado cios saldos dos duodécimos
anteriores;

II - trimestralmente, as importâncias destinadas ao pagamento
de ajuda de custo, rações, material, eventuais o obras, até perfazer a
quarta parle do total dos créditos respectivos e mais o saldo não reti-
rado no trimestre anterior do mesmo exercício.

Parágrafo único. As retiradas serão feitas durante o mês ou o
trimestre,. a que corresponder o duodécimo ou o crédito trimestral.

Art. 4.0 As quantias dos empenhos correspondentes a material
encomendado, mas, em virtude de causas justificadas, a juizo do Mi-
nistério interessado, não fornecido dentro do ano financeiro, serão es-
crituradas como despesa efetiva e consideradas "Restos a Pagar". Idên-
tico regime será aplicado às despesas de obras iniciadas .mas não con-
cluidas no exercício do empenho.

§ IP As quantias porventura retiradas do Banco do Brasil e não
aplicadas no pagamento das despesas empenhadas que constituirem,
na forma deste artigo, "Restos a Pagar", deverão ser recolhidas ao
mesmo Banco, na conta "Receita da União", até a data do encerra-
mento do exercício.

§ 2.° Diante da prova de que à material foi, de fato, recebido e
a obra concluida e aceita e à vista das respectivas contas, registadas
pelo Tribunal de Contas, serão efetuados os pagamentos sob o título
"Restos a Pagar", mediante requisição dos necessários suprimentos ao
Tesouro Nacional.

§ 3.P Os Ministérios da Guerra, da Marinha e da Aeronáutica, ao
findar o exercício, remeterão . ao Tribunal de Contas e à Contadoria
Geral da República a relação das quantias consideradas "Restos a Pa-
gar", nas condições deste artigo.

Art. 5.0 As atividades financeiras, patrimôniais e industriais dos
Ministérios da Guerra, da Marinha e' da Aeronáutica, observarão as
disposições desta, lei e as dos regulamentos especiais que lhes são pró-
prios, os quais adotarão as prescrições comuns estabelecidas nas leis
de Contabilidade, em vigor, sempre que possivel e conveniente.

Art. 6.° Junto às Diretorias de Fundos ou de Fazenda fundo-
' nará, nos Ministérios da Guerra. Marinha e, Aeronáutica, uma Conta-
doria Seccional, para a organização dos balancetes mensais financei-
ros e os respectivos balanços anuais destinados à Contadoria Geral da
República.

§ 1.° Os títulos das contas nos livros das Contadorias Seccionais
serão os do orçamento administrativo-militar, mas os balancetes Men-
sais destinados à Contadoria Geral da República discriminarão a des-
pesa, de acordo com as especificações sumárias do Orçamento Geral
da União.

§ 2.° Os balançes patrimoniais serão organizados, sob o con-
trole das autoridades militares, para fins administrativos, e serão di-
vididos . em duas partes:

I - bens de natureza exclusivamente militar (Material bélico,
' fortalezas, arsenais, etc.). .

11	 bens patrimoniais de outra natureza.

Art. 7.0 Funcionará, nos Ministérios da Guerra, Marinha e Aerci-
náutica, junto às Diretorias de Fundos ou de Fazenda, uma Delegação
do Tribunal de Contas com a função de acorimanhar a execução do or-
çamento pelo exame dos balanceies financeiros mensais organizados
pela Contadoria Seccional respectiva e pela conferência desses balan-
ceies com a escrita a cargo dessa Contadoria.

§ I.° A tomada das contas financeiras será feita pelas referidas
Delegações do Tribunal de Contas, que procederão ao exame, em cada
mês, dos comprovantes ou documentos utilizados para os lançamentos
das Contadorias Seccionais. Qualquer irregularidade será comunicada
aos Diretores de Fundos ou de Fazenda, e, sendo necessário, ao Minis-
tro respectivo e ao Tribunal de Contas.

§ 2.0 Os responsaveis pelos bens de natureza exclusivamente
militar responderão pela regularidade de_ seu recebimento, guarda e
distribuição, perante as autoridades militares, de acordo com os regu-
lamentos e instruções vigentes; Os responsaveis pelos demais bens
prestarão suas contas à Delegação do Tribunal de Contas no respectivo
1Ndinistério.

Art. 8.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de março de 1942, 121,° da Independência e

54.° da República.	
Girruf.to VARGAS.

Enrico G. Dutra..
Henrique A. Guilltem.
1. P. Salgado Filho.
Romero Estelita.

DECRETO-LEI N. 4.186 - nr 16 pr sumo DE 1912

Altera a composição do Conselho Nacional de Minas e Metalurgia.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição e considerando que o Conselho Nacional
de Minas e Metalurgia criado pelo decreto-lei n. 2.660, de 3 de outubro
de 1910, trata de questões diretamente ligadas ao desenvolvimento da
indústria Aeronáutica Nacional, decreta:

Art. 1.0 Fica aumentado de mais um membro Oficial Aviador
Engenheiro de Aeronáutica - o Conselho Nacional de Minas e Me-
talurgia cuja composição foi fixada no parágrafo único do artigo 1.0
do decreto-lei n. 2.666, de 3-10-1940.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de março de 1912, 121.° da Independência e

54.° da República.	
GETULIO VARGAS.

J.P. Salgado Filho-.

DECRETO-LEI N. 4.187 - DE 16 DE MARÇO DE 1912

Dispõe sobre a realização dos Quartos Jogos Universitários Brasileiros.

• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

para o ano de 1952, serão realizados na Capital da República.
Art. 1.0 Os Quartos Jogos Universitários Brasileiros marcados

Art. 2.° O Ministro da Educação fixará a data do início dos Quar-
tos Jogos Universitários Brasileiros, e tomará as providências neces-
sárias à sua conveniente realização.

Art. 3.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942, 121. 0 da Independência e
54.° da República.	

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capaneran.

DECRETO N. 8.998 - DE 13 DE MARÇO DE 1912

Concede à sociedade anónima Empresa Torça e Luz de Jaragud, auto-
rização para funcionar de acordo com o que prescreve o decreto-
lei n. 938, de 8 de dezembro de 1938.

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a sociedade
anônima Empresa Força e Luz de Jaraguá, com sede na cidade de Ja-
raguá, Estado de Goiaz, decreta:

• Artigo único. É concedida à sociedade anónima Empresa Força e
Luz de Jaraguá autorização para funcionar de acordo com o que pres-
creve o decreto-lei n. 938, de 8 de dezembro de 1938, obrigando-se a
mesma sociedade a cumprir integralmente as leis e regulamentos em
vigor, ou que venham a vigorar, sobre o objeto da referida autorização.

Rio do Janeiro, 13 de março de 1942, 121.0 da Independência e 54.0
da República.	

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes filho.
(N. 3.967 - 16-3-42 - 2(45).

'GETULIO VARGAS.

RoMero Estelita.
Henrique A. atalhem.
Victor 7. 0-913)1,
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DECRETO N. 9.000 — nn 13 DE MARÇO DE 1942

Concede à sociedade anônima Indústrias Agro-Químicas do Brasil S.A.
autorização para funcionar

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a sociedade
anônima Indústrias Agro-Químicas do Brasil S.A., com sede nesta
cidade do Rio de Janeiro, decreta:

• Artigo único. É concedida à sociedade anônima Indústrias Agro-
Químicas do Brasil S.A., autorização para funcionar, com os estatutos
que apresentou, constantes de escrituras ,publicas lavradas em notas
do tabelião do 11.° Ofício do Distrito Federal, a 24 do novembro de
1941 e 12 de fevereiro de 1942, obrigando-se a mesma sociedade a
cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor, ou que ve-
nham a vigorar, sobro o objeto da referida autorização.

Rio do Janeiro, 13 de março de 1942, 121.° da Independência e 54.0
da República.

(N. 3.977 — 16-3-42 — 26$5).

DECRETO N. 9.004 — DE 13 DE MARÇO DE 1912

Autoriza a Empresa Cosniopolitana de Comércio Geral Ltda. a com-
prar pedras precisoeas.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 71, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-
lei n. 466, de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizada a Empresa Cosmopolitana de Co-
mércio Geral Ltda., estabelecida nesta Capital, a comprar pedras
preciosas nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938,
constituindo título desta autorização uma via autêntica do presente
decreto.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942, 121.° da Independência e 54.0
da República.

(N. 3.996 — 16-3-42 — 21$4).

+. DECRETO N. 9.015	 DE 16 DE MARÇO DE 1912

Aprova o Regimento do Serviço Florcstal

O Presidente da República, Usando da atribuição que lhe confere-
o artigo 74, alínea a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aprovado o Regimento do Serviço Florestal (S. F.),
que com este baixa, assinado pelo Ministro de Estado da Agricultura.

Art. 2.° Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942, 121.° da Independência
e 51.° da República.

Apolonio Sales.

Regimento do Serviço Florestal

CAPITULO I

DA FINALIDADE

Art. 1.° O Serviço Florestal . (S. F.), criado pelo decreto-lei
n. 982, de 23 de dezembro do 1938, diretamente subordinado ao Mi-
nistro da Agricultura, tem por finalidade a proteção das florestas
do país, sua guarda e conservação, de acordo com o Código Florestal,
o fomento da silvicultura; e a organização dos parques nacionais,
de reservas florestais e de florestas típicas.

.CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.0 O S. F. compõe-se de:
Secção de Botânica (S. B.);
Secção de Silvicultura (S. S.);
Secção de Tecnologia dos Produtos Florestais (S. T.);
Secção de Parques Nacionais (S. N.);
Secção de Proteção' às Florestas (S. P.);
Secção de Biologia (S. Bi.).
§ 1.° A S. 13. manterá o Jardim Botânico e dependências,

acrescidas da área do antigo horto florestal da Gávea, com as.res-
pectivas instalações.

§ .2.° A S. S. manterá os bodos florestais • dos Estados e o
localizado nas terras da Fazenda Nacional de Santa Cruz.

§ 3.0 A S. N. manterá os parques nacionais de Itatiaia, Iguassú
e da Serra dos Orgãos.

§ 4.° Cada Secção terá um Chefe, designado pelo Diretor do
serviço.	 •	 •

§ 5.° Cada Horto Florestal ou Parque Nacional terá um Admi-
nistrador, designado pelo Diretor do Serviço.

§ 6.° O horto florestal localizado em terras da Fazenda Nacional
de Santa Cruz será administrado pelo Chefe da S. S.

§ 70 Haverá no S. F. um Porteiro, designado pelo Diretor.
Art. 30 O Diretor será auxiliado por um Secretário, por ele de-

signado.
Art. 40 Os orgãos que compõem o S. F. funcionarão perfeita-

mente coordenados, em regime de mútua colaboração, sob a orien-
tação do Diretor do Serviço.

CAPITULO III

DA COMPETÊNCIA DOS ortaÃos

Art. 50 À S. B. compete:
a) estudar os aspectos típicos da flora brasileira, cuja represen-

tação viva manterá em suas áreas cultivadas ou preservadas;
b) fazer o inventário e a classificação dos vegetais aborígenes

ou aclimados no país, bem como o estudo do sua distribuição geo-
gráfica, mantendo para isso herbários, estufas e viveiros;

c) manter culturas de plantas medicinais e de plantas ornamen-
tais, bem como culturas experimentais de plantas indígenas em geral,
afim do realizar permutas com particulares e estabelecimentos espe-
cializados;

4) manter, de acordo com programas prev-iamente aprovados pelo
Diretor, cursos de botânica e de jardinagem.

'Art. 6.° À S. S., que terá como sede o Horto Florestal de Santa
Cruz, compete: 	 1	 •

a) divulgar conhecimentos relativos à silvicultura, mediante ex-
planações e demonstrações práticas em hortos florestais;

, b) organizar instruções sobre plantio, replantio e tratos culturais
mais adequados a cada essência florestal em cada região;

, c) organizar cursos elementares e práticos de silvicultura, des-
tinados aos interessados no reflorestamento de suas propriedades ou
no aproveitamento racional de suas matas;

' d) realizar trabalhos de dendrometria das espécies cultivadas nos
hortos, bem como das florestas que interessarem ao gerviça.

Art. 7.° Aos hortos florestais compete:
: a) estudar as essências florestais indígenas e exóticas mais re-

Comendaveis ao replantio;
b) manter sementeiras, viveiros, ripados, estufas, estufins, abri-

gos; e câmaras de repicagem para produção de mudas, bem como
galpão para máquinas de embalagem de mudas e pequenas oficinas
de carpintaria;

. c) fornecer aos interessados todos os informes relativos as res-
pectivas zonas florestais;

d) auxiliar os particulares nos serviços de florestamento e reflo-
restamento, organizando planos de trabalhos, fornecendo instruções e
mudas das melhores essências indígenas e exóticas, prestando igual-
mente seu concurso aios trabalhos de ordenamento das matas parti-
culares da região em que estiverem localizados;

e) fornecer, gratuitamente, mudas de essências aos agricultores
que adotarem o regime florestal aconselhado pelo Serviço;

/) enviar, quando os interessados requererem, mais de cinco
mil mudas para florestamento ou reflorestamento, pessoal habilitado
para fazer a sémenteira in loco, correndo as despesas com o preparo
e execução da sementeira por conta do requerente;

g) manter, no se raio de ação, tantos viveiros de mudas quantos
forem necessiIi. uios para acudir aos trabalhos de florestamento e re-
florestamento.

. Art. 8.° À S.T. compete:
a) Organizar boletins, questionários e instruções para O Melhor

aproveitamento dos produtos florestais;
b) propor, quando a requerimento de industriais, medidas mais

urgentes e oportunas ao melhor aproveitamento dos produtos ve-
getais;

c) preparar a estatística florestal, em colaboração com os orgãàs
competentes;

d) divulgar as boas normas de armazenagem de madeiras e seus
produtos, estabelecendo o uso adequado dos diversos tipos de em-
pilhamento;

e) instruir os industriais sobre os métodos de secagem;
() instalar e manter estufas para secagem de madeiras, afim

de organizar tabelas para o seu uso;
g) demonstrar a conveniência do tratamento preservativo das

madeiras, comprová-la experimentalmente, montando o aparelhamen-
to respectivo, em cooperação com os interessados;

h) montar as máquinas necessárias à experimentação das. pro-
priedades mecânicas das madeiras por métodos padronizados;

i) estudar, pormenorizadamente, os-caracteres em que se baseia
a classificação comercial das madeiras;	 -

j) verificar os benefícios que decorrem, para 0 vendedor e para
O, consumidor,. da adoção dos tipos de classificação e seu reconheci-
mento oficial;

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

GETULIO VARGAS.

Romero Estelita.

- GETULIO VARGAS.
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/) aconselhar processos adequados para o desdobramento dos
toros, de modo a reduzir as diferenciações e melhor aproveitar as
qualidades da madeira;	 •

m) inventariar as serrarias e 'demais indústrias de produtos flo-
restais existentes no país;

n) proceder a estudos experimentais para melhor aproveita-
mento dos produtos florestais;

o) manter cursos práticos de tecnologia dos produtos vegetais
e estágios de especialização em seus laboratórios, de acordo com pro-
grama aprovado pelo Diretor.

Art. 9.0 24.._,S...N.;(al_ern da supervisãb ae todos os serviços pra:.
:priamente de proteção dôs mananciais e guarda e conserVação das

florestas pertencentes à União, localizadas no Distrito Federal e no
LEstado do Rio de Janeirccompete:

a) organizar o programa de ação de cada parque, de acordo
com as finalidades próprias e com, as peculiaridades dos respectivos
locais;

b) promover a criação de parques municipais, mediante acordo
com as prefeituras, elaborando os planos e orientando sua execução;
. c) sugerir a criação do novos parques nacionais, em proposta
fundamentada com os estudos necessários.

o)
_ Art. 10. À S.P,

(t compete.,
a) exercer rigorosa fiscalização na preservação da flora e fauna

das florestas da União, organizando o combate à devastação e aos in-
cêndios:

b) fazer cumprir o Código Florestal, exercendo, para tanto, fun-
ção policial:

c) examinar os pedidos de licenças, formulados de acordo com o
referido Código, para utilização das florestas de rendimento, opi-
nando sobre os mesmos; •

cl) cooperar com o Conselho Florestal Federal e demais conse-
lhos florestais do país, bem como brientar os Delegados Florestais
designados pelo 1\l inistro da Agricultura;

e) colaborar com as repartições públicas federais, estaduais e
municipais que possuam património florístico, na conservação do
mesmo;

f) estabelecer o serviço de colheita de material de estudo (ma-
terial botânico, inclusive toros de madeira; especimes zoológicos)
e de sementes, estas para afiast ecer os hortos florestais, aqueles para
servir às secções especializadas.

Parágrafo tnico. Para a execução da atividade compreendida na
alínea a deste artigo, no que se refere à preservação, da fauna das
florestas da União, a S.P. entrará em entendimento com a Divisão
de Caça e Pesca, do Departamento Nacional da Produção Animal.,

Art. 11 — À S. Bi. compete:
a) efetuar pesquisas sobre a biologia das plantas brasileiras que

se mostrarem dignas de interesse;
b). examinar a estrutura das madeiras do Brasil, reunindo os ele-

mentos e organizando os meios adequados à identificação microscópica
das mesmas;

c) promover, em colaboração com os órgãos de ensino médico e
farmacéuteo cio país, melhor conhecimento das plantas medicinais in-
dígenas, principalmente do ponto de vista histológico:

d) estudar, em cooperação com os serviços .de geologia, a anato-
mia dos vegetais fósseis brasileiros;

e) receber e orientar estagiários que desejem especializar-se em
qualquer das atividades normais da Secção.

CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇõES DOS FUNCIONÁRIOS x EXTRANUMERÁRIOS

Art. 12 — Ao Diretor incumbe:

a) dirigir, coordenar e fiscalizar os trabajlios a cargo do S. F. e
representá-lo em suas relações externas;

á) organizar as tabelas anuais de créditos destinados às despesas
do Serviço;

e) organizar e submeter anualmente ao Ministro de Estado, o pla-
no de trabalho do Serviço;

d) propor, admitir ou dispensar, na forma da legislação vigente, o
pessoal extranumerário;

e) impor penas disciplinares ao pessoal subordinado, inclusive a
de suspensão até 30 dias, e representar ao Ministro de Estado quando
a penalidade não couber na sua alçada;

f) opinar em todos os assuntos que tenham de ser despachados
pelo Ministro de Estado relacionados com o S. F.;
. g) encaminhar ao Departamento de Administração do Ministério

da Agricultura todos os elementos relativos ao pessoal do S. F:, bem
•como papéis e documentos referentes a material;

h) conceder férias ao seu Secretário, aos chefes de Secção e apro-
var a escala de férias do pessoal;

i) movimentar o pessoal de acordo com as necessidades do ser-
viço, respeitada a lotaçlw;

j) decidir sobre petições em assuntos de sua alçada;
i) designar o seu Secretário, os chefes de Secção e Administrado-

res de parques e hortos;
In) autorizar a publicação de trabalhos do Serviço;
n) manter a mais estreita colaboração entre o Serviço e oS demais

órgãos do Ministério; •
o) prorrogar ou antecipar o expediente;

p) exercer quaisquer outras atribuições que lhe forem legalmen-
te cometidas.
• g) apresentar ao Ministro de Estado, o relatório anual do Serviço;

Art, 13. Ao Secretário do Diretor incumbe;
a) atender às pessoas que procurarem o Diretor, dando a este co-

nhecimento do assunto a tratar;
b) representar o Diretor, quando para isso for designado;
c) redigir a correspondência pessoal do Diretor.

Art. 11. Aos Chefes de Secção incumbe:
- a) dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos a cargo da Secção;
b) manter estreita colaboração com os demais órgãos do Serviço;
c) enviar ao Diretor o resumo cio ponto, bem como todos os ele-

mentos relativos ao pessoal da Secção;
d) organizar a escala de férias do pessoal da Secção;
e) impor penas disciplinares ao pessoal subordinado, inclusive a

de suspensão até 15 dias e representar ao Diretor quando a penalidade
não couber na sua alçada;

f) organizar, anualmente, o plano de trabalho \ da Secção, subme-
tendo-o à aprovação do Diretor;

g) apresentar ao Diretor do Serviço o relatório anual da Secção.
Art. 15. Aos administradores de parques nacionais e de hortos

florestais incumbe:
a) dirigir, coordenar e fiscalizar os trabalhos a cargo do horto ou

parque;
b) aprovar a escala de férias do pessoal subordinado;
c) providenciar quanto ao pagamento do pessoal em exercício no

parque ou horto;
d) impor ao pessoal subordinado penas disciplinares de adver-

tência ou repreensão e representar ao Chefe da Secção respectiva
quando a penalidade Dão couber na sua alçada;

e) submeter ao Chefe da Secção respectiva o plano dos trabalhos
a serem executados durante o ano;

f) apresentar ao Chefe da Secção respectiva o relatório anual dos
trabalhos do horto ou parque.

Art. 16. Aos servidores que não tenham atribuições especifica-
das neste Regimento incumbe executar os trabalhos que lhes forem
conferidos pelos superiores a que estiverem diretamente subordi-
nados.

CAPITULO V

DA LOTAÇÃO

Art. 17. O S. F. terá a lotaçãos que for oportunamente estabele-
cida em decreto.

Parágrafo único. O S. F. poderá ter, alem dos funcionários
constantes da lotação fixada em decreto, pessoal extranumerário,

CAPITULO VI

DO HORÁRIO

Art. 18. O horário normal dos trabalhos do S. F. será no mí-
nimo de 6 (seis) horas diárias, exceto aos sábados, quando poderá
ser de 3 (três) horas.

Parágrafo único. Os trabalhos agrícolas serão de 8 (oito) horas
diárias.

Art. 19. Não fica sujeito a ponto o Diretor do S. F.

CAPITULO VII

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 20. Serão substituidos, automaticamente, em suas faltas e
impedimentoeventuais:

-	 a) o Diretor, por um dos Chefes de Secção previamente desig-
nado pelo Ministro de Estado;

b) os Chefes de Secção e os Administradores de parques ou hor-
tos, por funcionários previamente designados pelo Diretor do Serviço.

CAPITULO VI1I

• DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 21. Os funcionários e extranumerários com exercício no
S. F. não poderão fazer publicações de assuntos que se relacionem
com a orientação técnica ou administrativa do Serviço, sem o visto
do respectivo Chefe.

Art. 22. O Diretor do S. F.,. o Almoxarife, o Encarregado dos
Jardineiros, o Porteiro e o Feitor terão residência obrigatória na área
da sede do S. F.

Art. 23. Os hortos florestais serão localizados nas zonas flores-
tais mais importantes do país e terão área mínima de 500 hectares
de terras.

§ 1.0 Os hortos florestais já estabelecidos e que não reunam as
, condições do presente artigo serão transferidos para zonas adequadas.

§ 2.0 Os hortos florestais terão casas para residência do pessoal.
Art. 24. Todo o pessoal dos hortos florestais e parques nacio-

nais terá residência obrigatória nos respectivos estabelecimentos.
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Art. 25. Os Chefes da S. B., S. S., os guardas e trabalhadores da
g. B., terão residência obrigatória na sede de suas secções.

Art.. 26. O S. F. organizará e submeterá à aprovação do Minis-
tro do Estado tabelas de preços para a venda de mudas aos interes-
sados.

Art. 27. O S. F. cooperará com a Divisão de Fomento da Pro-
dução Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Vegetal, para
a defesa florestal, reflorestamento etc., e para a fiscalização, nos
Estados, da observância do Código Florestal.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Apolonio Saltes.

DECRETO N. 9.016 — DE 16 DE MARÇO DE 1942

'Aprova tabelas numéricas para o pessoal mensalista do Estabeleci-
_mento de Material de Intendência do Rio e Caixa Geral de Eco-
nomias da Guerra do Ministério da Guerra.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. IP Ficam aprovadas, para vigorar durante o corrente exer-
'cicio, as anexas tabelas numéricas do pessoal mensalista do Estabe-
lecimento de Material de Intendência do Rio (Secção Comercial) e
Caixa Geral de Economias da Guerra, correndo a despesa, na impor-
tância total de 49200$0 (quarenta e nove contos e duzentos mil
réis), à conta de suas próprias rendas, de. acordo com o art. 1.0 do
decreto-lei n. 3.490, de 12 de agosto de 1941.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de março de 1942, 121.° da Independência e

p4.° da República.

Eurico G. Dutra'.

MINISTÉRIO — GUERRA

Diretoria de Intendência do Exército

DEPARTIÇÃO — ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTEN-
DÊNCIA. DO RIO (SECÇÃO COMERCIAL)

TABELA NUMÉRICA

	

Ref. de	 Salário	 Despesa
Número	 Função	 salário	 mensel	 anual

6 Praticante de Escritório 	 	 VI	 3500	 25 :200$0

O	 25:200$0

REPARTIÇÃO — CAIXA GERAL DE ECONOMIAS DA GUERRA

TABELA NUMÉRICA

	

Ref. de	 Salário
Número	 Função	 salário	 mensal

2 Auxiliar de Escritório 	
2 Servente 	

4	 24:000$0

DECRETO N. 9.017 — DE 16 DE MARÇO DE 1942

Concede à Associação Comercial de Minas a prerrogativa dó art. 3 , 0,

alínea e, do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939

O Presidente da República, atendendo ao que lhe expôs o Mi-
nistro de Estado dos Negócios do Trabalho, Indústria e Comércio, na
exposição de motivos n. SC-9 de 10 de março de 1942:

Considerando as razões de utilidade pública que militam em
favor da Associação Comercial de Minas, em face de sua larga atuação
social e seu constante e deliberado propósito de colaboração com o
Governo na solução de importantes problemas jurídicos e económi-
e0S, e . —

Usando da atribuição que lhe confere o artigo 1.° do decreto-lei
n. 2.363, de 3 de julho de 1940, decreta:

Artigo único. É coiicedida à Associação Comercial de Minas,
com sede na capital do Estado de Minas Gerais, a prerrogativa do
art. 3.°, alínea e, do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, para
o fim de colaborar com o Poder Público, como orgão técnico e con-
sultivo, no estudo e solução dos problemas que se relacionem com
as profissões por ela representadas.

Rio de Janeiro, 16 de março de, 1912, 121.° da Independência e
54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes

DECRETO N. 9.019 — DE 16 DE MARÇO DE 1942

Declara caducas as autorizações outorgadas à "Sociedade Limitada
Petróleos (Solipema), pelos decretos ns. 5.497, de 10
de abril de 1940; 6.060, de 1 de agosto de -1940; 6.032, de 26 de
julho de 1910; e 6.061, de 1 de agosto de 1910.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Consituição, ouvido o Conselho Nacional
do Petróleo, atendendo ao que representou a interessada e nos termos
dos decretos-leis ns. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 e 3.236, de 7 de
maio ,de 1911, decreta:

Art. I.° Ficam declaradas caducas as autorizações outorgadas à
"Sociedade Limitada , Petróleos Maraú" (Solipemai pelos decretos
ns. 5.497, de 10 de abril de 1940 e 6.060, de 1 de agosto de 1940, para
pesquisar jazidas de petróleo e gases naturais — minérios da classe
X nos Municípios de Camarnii, e Maraú e Camanni, Estado da
Baía, respeclivamente, bem assim as autorizações outorgadas à re-
ferida Sociedade, pelos decretos ns. 6.032 de 26 de julho de 1940 e
6.061. de 1 de agosto de 1940, para lavrar minérios da mesma classe
nos Municípios de Marail e Camamú, naquele Estado.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de março de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Vasco T. Leitão da Cunha.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETO DE 9 DE MARÇO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo 1 .1, item II, do decreto-lei núme-
ro 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Cesisna de Lima F. Maeiel para exercer o cargo, em comissão, de
Ajndante de tesoureiro, padrão E. do - Departamento dos Correios e
Telégrafos, do Quadro III. — Parte Permanente —; do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago em virtude da nomeação de Nuno de
Mendonça para outro cargo.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÕES DE momos'

2. Preliminarmente, torna-se necessário examinar se é aconse-
Wave' uma regulamentação especial para o Ministério da Aeronáutica,
diferente da estabelecida na legislação de Contabilidade em vigor.

3. Sendo o Ministério da Aeronáutica um ministério militar é
preciso, ainda, esclarecer se existe diferença entro ministérios mili-
tares e civis, para o efeito do conceder-se aos primeiros um regime
especial.

h. A respeito do assunto, convem mencionar as opiniões- dos
atuais titulares das pastas da Guerra e da Marinha encaminhadas à
Comissão especial que funciona neste Departamento, a título de su-
gestões sobre o ante-projeto de reforma da Contabilidade Pública

5. O Sr. Ministro da Guerra considera como causas que 'con-
duzem a uma diferenciação acentuada entre os ministérios civis e mi-
litares" as seguintes: -

1.a — Ação de comando;
2.a — instabilidade, quanto ao local, das unidades e quadros;
3.a — existência de orgãos de contabilidade até em pequenos ele-

mentos (Companhia, Bateria e Esquadrão);
/ha — sigilo imprescindivel,aos assuntos militares.

.	 Daí as consequências:
1." — fiscalização financeira, c,ontabil, orçamentária e patrimo-

nial, hierarquicamente escaldnada (gradativamente crescente no âm-
bito o decrescente na minúcia), à qual funciona em acordo com as
,exigências de ordem militar;

2.a — regulamentos específicos (Fundos e Administração) que
regem, nos pormenores, a vida administrativa de todas as 'unidades;

3.a — subordinação desses Regulamentos à Organização Milttar,
não sendo admissivel o inverso;

GETULIO VARGAS.

Despesa 174 — Em 10 de fanual

	

	 evereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pie-
sidente da República — Submeteu Vossa Ex'Jelência ao exame deste

XI	 600$0	 14;400$0 Departamento o projeto de decreto-lei anexo, elaborado pelo Minis-
VII	 400$0	 9:600$0 tério' da Aeronáutica com o fim de regulamentar as suas atividades

financeiras.
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'4.a — diferenciação do pessoal, cuja vida é regulada por dispo-
sitivos diversos (Código Penal Militar, Estatuto dos Militares, Código
de Vencimentos e Vantagens dos Militares do Exército, Regulamento
Disciplinar do Exército, etc.).

6. Essas causas veem demonstrar a "necessidade que teem as
Forças Armadas de possuir legislação contabil à parte".

7. O Sr. Ministro da Marinha pensa da mesma maneira, pois
em sua apreciação sobre o referido ante-projeto de reforma da con-
tabilidade pública menciona as "profundas divergências entre as or-
ganizações civis e as militares" e evidência a "diferenciação impres-
cindivel que, mesmo nos dias tranquilos, deve existir entre organiza-
ções, que, aparentemente semelhantes, muito se distanciam nos seus
objetivos substanciais e pre,cipuos".

8. Os argumentos dos Srs. Ministros da Guerra -e da Marinha
são ponderaveis e se apoiam em fatos da vida quotidiana.

9. O Sr. Ministro da Guerra, como consequência das suas con-
siderações, propõe que seja adotada uma das seguintes alternativas:

a) promulgação de uma lei de contabilidade, especial para o
Exército (quiçá para os ministérios militares);

1)) inclusão de um titulo especial, no próprio ante-projeto, dando
as normas de um "Regime Militar de Contabilidade";

c) acréscimo, -no ante-projeto, de um artigo assim redigido:

-Os créditos consignados pelo Orçamento ou Lei especial
aos Ministérios da Guerra, Marinha e Aeronáutica serão au-
tomaticamente distribuiclos às respectivas Diretorias encar-
regadas da sua gestão e registados ex-officio pelo Tribunal
de Contas globalmente.

§ 1.0 A gestão financeira e patrimonial desses minis-
térios é regida pelos regulamentos que lhes são próprios.

§ 2.0 Em cada um desses ministérios haverá uma única
Contadoria Seccional, que funcionará junto às respectivas
Diretorias de Fundos ou de Fazenda".

d) adoção das emendas apresentadas (pelo Ministério da Guerra)
ao ante-projeto. •

10. O senhor Ministro da Marinha, por sua vez, sugere as Mes-
mas alternativas, com exclusão da última.

11. Do estudo das quatro medidas propostas a preferência deve
recair na terceira porque é a que atende melhor à necessidade de dar
aos orgãos militares de terra, mar e ar um regime financeiro que,
sem prejuizo do contrôle indispensavel, permita a máxima rapidez
nas aquisições e nos pagamentos.

12. Esclarece-se, assim, a preliminar levantada: o Ministério da
Aeronáutica deve ter, assim como os demais ministérios militares,
um regime financeiro especial, diferente do observado nos minis-
térios civis.

13. As idéias contidas no artigo 1.° e seu § 1. 0, do projeto de
decreto-lei em exame, visam a necessidade de impedir demora e em-
baraço na entrega dos recursos aos ministérios militares bem como
nos pagamentos feitos com esses recursos. Sem que sofressem am-
pliação ou restrição, na sua essência, poderiam tais dispositivos ser
assim redigidos:

sOs créditos orçamentários e os adicionais destinados aos
ministérios militares serão automaticamente registados pelo
Tribunal de ,Contas e distribuidas às respectivas Diretorias
de Fundos ou de Fazenda.

Parágrafo único. As operações de distribuição interna,
anulação desta e redistribuição dos créditos, nesses minis-
térios, observarão as formalidades legais vigentes".

11. O registo a posteriori das despesas, pelas Delegações do Tri-
bunal de Contas junto aos ministérios militares, não tem razão de
ser, por desnecessário, diante

a) dos lançamentos da despesa na escrita da Contadoria Sec-
cional;

b) do controle administrativo interno, a cargo das autoridades
militares;

c) da tornada de contas.
15. Para "acompanhar a execução do orçamento", atribuição

constitucional conferida ao Tribunal de Contas, não precisam as suas
Delegações nos ministérios militares registar toda.a despesa a pos-
teriori, mas, apenas, examinar -e conferir com a escrita da Contadoria
Seccional do Ministério a via dos balancetes recebidos mensalmente da
mesma Contadoria. O exame dos documentos de despesa será feito
na tomada de contas.

16. O exame da despesa e . a tomada de contas, depois de todo
o controle, exercido em escala ascendente pelas autoridades mili-
tares, cabe, ainda, ao Tribunal de Contas, ex-vi do disposto no artigo
114 da Constituição. A tomada de contas deverá, entretanto, ser sim-
plificada e realizada de modo expedito. O exame dos comprovantes
dos lançamentos da Contadoria Seccional, feito mensalmente, à vista
do respectivo balancete mensal da receita e despesa, ou diariamente.
à vista da escrita, tornaria facil a tomada de contas, que, assim, fi-
caria concluida logo após os exames dos documentos correspondentes
ao último mês tio ano.

17. Disposições especiais deveriam esclarecer as atribuições das
Delegações do Tribunal de Contas junto aos ministérios militares, po-
dendo ser redigidas nestes termos:

"Funcionará, em cada ministério militar, junto à Dire-
toria de Fundos ou de Favenda, urna Delegação do Tribunal
de Contas com a função de acompanhar a execução do orça-
mento pelo exame dos balanceies financeiros mensais osga-

'lindos pela Contadoria Seccional respectiva e pela confe-
rência desses balancetes tom a escrita a cargo dessa Conta-
doria.

A. tomada de contas financeiras será feita pelas refe-
ridas Delegações do Tribunal de Contas, que Procederão ao
exame, em cada mês, dos comprovantes ou documentos utili-
zados para os lançamentos das Contadorias Seccionais. Qual-
quer irregularidade será comunicada aos Diretores de Fun-
dos ou de Fazenda, e, sendo necessário, ao ministro res-
pectivo e ao Tribunal de Contas".

18. Em vez de ser posto à disposição dos ministério militares,
adiantadamente, o numerário correspondente às suas despesas, afi-
gura-se mais conveniente abrir, no Banco do Brasil, uma conta, que
os Serviços de Fundo ou de Fazenda movimentariam à medida de
suas necessidades. Tal procedimento evitaria que ficassem em poder
desses serviços quantias, às vezes avultadas, sem aplicação imediata.
A abertura de uma conta para cada ministério militar no Banco do
Brasil assegurará a disponibilidade do numerário no tempo oportuno
e evitará a imobilização infrutífera de dinheiro para o pagamento do
despesa futura, ainda a ser liquidada. Outra vantagem haverá, na
medida lembrada: a possibilidade do Banco do Brasil entregar aos
ministérios militares as quantias de que necessitarem em qualquer
localidade do interior onde funcione uma sua agência.

19. Quanto ao limite das quantias a serem postas, mensalmente,
à disposição desses Ministérios, nota-se que a expressão, constante
do projeto em exame, "parcelas mensais que não poderão exceder
do duodécimo da totalidade dos créditos orçamentários" não é sufi-
cientemente clara, porquanto, se tal projeto proibe que as parcelas
excedam o duodécimo, não obriga a atingi-lo. Quando não for atin-
gido num mês, no mês seguinte, de acordo com a redação do pro-
jeto, somente poderá ser levantada uma quantia correspondente, no
máximo, a outro duodécimo da dotação. Para que a diferença entre
o duodécimo exato e a quantia menor obtida no mês anterior não
fique perdida, torna-se aconselhavel adotar a seguinte redação:

"O Ministério da Fazenda providenciará sobre a aber-
tura no Banco do Brasil de uma conta especial para cada
ministério militar, afim de que Os seus Serviços de Fundos
ou de Fazenda possam retirar

I — mensalniente, as importâncias necessárias ao pa-
gamento da despesa de pessoal e dos serviços e encargos,
até atingir o duodécimo dos créditos correspondentes, au-
mentado dos saldos dos duodécimos anteriores:

II — trimestralmente, as importâncias destinadas ao
pagamento de ajuda de custo, rações, material, eventuais e
obras, até perfazer a quarta parte do total dos créditos res-
pectivos e mais o saldo não retirado no trimestre anterior
do mesmo exercício.

Parágrafo único. As retiradas serão feitas durante o
mês ou o trimestre a que corresponder_ o duodécimo ou O
crédito trimestral".

. 20. Relativamente a "Restos a Pagar", a solução que se impõe
é a adoção de um dispositivo assim redigido:

"As quantias dos empenhos correspondentes a mate-
rial encomendado, mas em virtude de causas justificadas, a
juizo do ministério interessado, não fornecido dentro .10 ano
financeiro, assim como as obras iniciadas mas não conclui-
das no exercício do empenho, serão escrituradas como des-
pesa efetiva e consideradas "Restos a Pagar".

§ 1.0 Diante da prova de que o material foi, de fato,
recebido e a obra concluida e aceita e à vista das respec-
tivas contas registadas pele Tribunal de Contas, serão efe-
tuados pelo Tesouro Nacional os pagamentos sob o título
"Restos a Pagar".

§ 2.0 Os ministérios militares, ao findar o exercício, re:-
meterão •ao Tribunal de Contas e à Contadoria Geral da
República a relação das quantias consideradas "Restos a
Pagar", nas condições deste artigo".

21. O projeto em exame não trata do modo pelo qual as ativi-
dades financeiras dos ministérios militares serão representadas na
escrita geral da República, nem faz referências, sequer, à contabili-
dade patrimonial e industrial. A contabilidade analítica de todas ás
operações financeiras desses ministérios deverá ficar, no entanto, a
cargo de orgãos especiais, sob a direção e o controle de autoridades
militares. O resumo dessas operações, porem, terá que ser apresen-
tado diária ou mensalmente a uru orgão contabil centralizador, que,
para necessidade de uniformização e ordem, só poderá ser uma Con-
tadoria Seccional do Ministério, subordinada à Contadoria Geral da
República, a qual coordenará tambem os trabalhos das contadorias
seccionais que forem criadas junto aos Serviços de Fundos Re-
gionais.

22. Os ministérios militares, alem da discriminação dos crédi-
tos que lhes são atribuidos sob títulos gerais no Orçamento da União,
deverão submeter à aprovação de Vossa Excelência orçamentos para
fins administrativo-militares, em que aqueles títulos serão desdo-
brados de conformidade com as necessidades internas. Os títulos
das contas, nos livros das Contadorias Seccionais, serão os do orça-
mento administrativo-militar, levantando-se dois balancetes men-
sais, um destinado à Contadoria Geral da República com a discrimi-
nação da despesa, de acordo com as especificações sumárias do Or-
çamento Geral da União, e outro destinado ao Ministério com a dis-
criminação do orçamento analítico.



N. 357 - Em 12 de março de 1942 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. - Submeteu Vossa Excelência à aprecia-
ção deste Departamento o anexo processo, instaurado na Sução de dr&
Fomento Agrícola, em Minas Gerais, para apurar irregularidades ali
verificadas e determinar a responsabilidade dos servidores do Estado
nelas envolvidos.

2. O exame do processo, entretanto, evidneciou que o mesmo não
foi, na forma legal, julgado pela autoridade que determinou a sua
instauração.

3. O Estatuto dos Funcionários, dispondo sobre o rito proces-
sual, determina, expressamente, em seu art. 250, que, apresentado
o relatório da Comissão de Inquérito, deve a autoridade que deter-
minou a instauração do processo julgá-lo, depais de apresentadas
as defesas dos indiciados, tudo dentro de prazo fatal que o próprio
Estatuto prescreve. '

4. Se lhe escaparem à alçada as penalidades e providências que
lhe parecerem cabiveis (artigo 257), cumpre àquela autoridade pro-
po-las, dentro do prazo marcado para julgamento, autoridade com-
petente.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restiuir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu encami-
nhamento ao Ministério da Agricultura para que, na forma do men-
cionado art. 256, do Estatuto dos Funcionários, -seja julgado pela au-
toridade que determinou a sua instauração.

. Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.	 Aprovado - Em 13-3-12. - G. VARGAS.	 •
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23. Quanto à, contabilidade patrimonial, devertí ficar a cargo
exclusivamente das' autoridades militares, que criarão os orgãos de
registo e de controlo indispewaveis para evitar irregularidades e
prejuizos à Nação. A inclusão dos bens de natureza militar nos ba-
lanços patrimoniais dá Contadoria Geral da República forneceria ele-
mentos nocivos" à Segurança Nacional e teria a desaprová-la a pró-
pria doutrina contabil, a que repugna incluir, entre os bens patri-
moniais, bens "fora do comércio", por sua -natureza inalienaveis.

24. As fábricas e os arsenais dos ministérios militares devem
igualmente ter uma organização contabil para que os elementos
da produção sejam aproveitados convenientemente. O projeto ori-
ginal não se refere,. porem, a essa contabilidade. Essa lacuna e
outras como a das contas dos agentes responsaveis poderiam ser
preenchidas com a adoção de dispositivos especiais.

25. Terminadas as considerações a respeito do projeto estu-
dado, este Departamento, verificando que a matéria reclamava uma
nova distribuição, de modo que os assuntos observassem uma certa
sequência ou ordem lógica, elaborou o substitutivo que ora tem a
honra de submeter à, alta deliberação de Vossa Excelência, destinado
a estabelecer um .regime contabil adequado aos ministérios mili-
tares.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo . respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.	 ••

,-(Assinado decreto-lei u. 4.185 - em 16-3-12).

N. 332 - Em 10 de março de 1912 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. - Submeteu Vossa Excelência ao exame
deste Departamento o processo anexo em que o Ministério da Viação
e Obras Públicas solicita autorização para que a Estrada de Ferro
Madeira-Mamoré empregue, sob o regime de adiantamento e jade-
pendentemente de concorrência, as seguintes dotações, que lhe foram
consignadas no Anexo 22 do Orçamento em vigor:

Verba 3. Consignação I, Subconsignação 56-31-09 (E-
Iradas de Ferro mantidas em regimes especiais
- despesas de custeio) 	

Verba 5, Consignação I, Subconsignação 01-02-31-09-a
(Construção de um flutuante em Porto 'Velho)

Verba 5, Consignação I, Subconsignação 01-02s-31-
09-b (Construção de um boeiro de concreto no
Km. 288) 	

Verba 5, Consignação I, Subconsignação- 02-31-09-a
(Prosseguimento dos serviços de aparelhamento,
renovação do leito e do material rodante) 	

Verba 5, Consignação I, Subconsignação 02-31-09-a
(Conservação e prosseguimento da construção da
rodovia Porto Velho-Presidente Pena) 	

6.980:100$0

2. Alega a exposição ministerial que as medidas pleiteadas
atendem à conveniência dos serviços daquela Estrada e icem, sido
autorizadas em exercícios anteriores conforme processos que rfien-

3. O. Ministério da Fazenda, em seu parecer, manifesta-se fa-
voravelmente à autorização do- adiantamento e da dispensa de con-
corrência, acrescentando que esse regime excepcional encontra jus-
tificativa no fato de ter a Estrada a rsua sede fora da capital do Es-
tado do Amazonas, em local onde a realização de concorrências cons-
tituiria 'simples formalidade protelatória e o pagamento das despesas
mediante processo comum seria inexequivel.

4. Diante da justificação constante do processo, o adiantamento
pode ser autorizado com fundamento no art. 33, n. II, do decreto-
lei n. 426, des 12 de maio de 1938:

"pagamento de de pesa que tenham de ser efetuadas cai
lugar distante de qualquer estação pagadora"...

assim como a dispensa de concorrência pode ser concedida. com
apoio no art. 216. alínea a, do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública:

"fornecimentos, transportes e teabalhos públicos que,
por circunstâncias imprevistas ou de interesse nacional, a
juizo do Presidente da República, não permitirem a publici-
dade ou as demoras exigidas pelos prazos de concorrências".

5. Nessas condições, ao restituir o processo a Vossa Excelência,
este Departamento tem a liónra de opinar no sentido de que a Estrada
de Ferro Madeira-Mamóré seja autorizada a aplicar sob o regime de
adiantamento e independentemente de concorrência. nos, termos e prazos
da legislação vigente, as dotações orçamentárias mencionadas no iní-
cio desta exposição.
• - Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profOndo respeito. • - Luiz Simões Lopes,
presidente. - Autorizado - Eus 13-3-42. - G. Vsnoss.

336 - Em 11 de março de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - O Ministério da Guerra submete a Vossa Ex-
celência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de
criação de tabela numérica de extranumerários-mensa l istas do Es-
tabelecimento de Material de Intendência do Rio e Caixa Geral ele
Economias da Guerra.

2. A proposta em apreço fundamenta-se no decreto n. 3.490,
de 12 de agosto de 1941, e está organizada de acordo com as series
funcionais aprovadas pela legislação vigente.

3. A despesa correspondente, na importância de 49:2000 (qua-
renta e nove contos e duzentos mil réis), correrá à conta de suas
Próprias rendas, conforme dispõe o artigo 1. 0 do decreto-lei citado
no item anterior.

4. Juntamente com as tabelas numéricas e as relações nominais
correspondentes, encontra-se o projeto de decreto executivo neces-
sário à aprovação das mesmas.

5. Com estes esclarecimentos, este Departamento tem_ a honra
de encaminhar a Vossa Excelência o processo incluso, opinando fa-
voravelmente à proposta formulada.

•Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

. (Assinado decreto n. 9.016, em 16-3-942.

360 - Em 13 de março de 1912 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - O Ministério da Agricultura encaminhou a
este Departamento o processo anexo, relativo a alterações na estru-
tura do Serviço Florestal e, consequentemente, no seu regimento,
aprovado pelo decreto n. 4.439, do 26 de julho de 1939.

2. Cogita-se criar, naquele Serviço, a,Secção de Biologia, com a
atribuição de realizar investigações DOS diversos ramos da biologia
vegetal, e de extinguir a Estação Biológica de Itatiaia, passando o
seu acervo para o Parque Nacional de Itatiaia.	 •

•3. Dispõe tambem •o projeto sobre a competência da Secção de
Proteção às Florestas, criada pelo decreto-lei n. 3.889, de 5 de de-
zembro de 19-11.

•I 4. A criação da Secção de Biologia visa dar maior destaque ao
estudo de anatomia, embriologia 'e citologia dos vegetais mais repre-
sentativos das nossas florestas, uma das inúmeras atribuições da
Secção de Tecnologia dos Produtos Florestais, diferindo fundamen-
talmente das outras e não sendo das menos importantes.

5. Quanto à competência da Secção de Proteção às Florestas,
trata-se de incluir no regimento a competência cle Secção criada pos-
teriormente à expedição do decreto n. 4.439, citado, que aprovou
o antigo regimento.

6. O assunto foi estudado minuciosamente, em harmonia de vis-
tas com o Ministério da Agricultura, o qual concordou com as al-
terações propostas por este Departamento, todas visando enquadrar
o projeto em normas estabelecias para casos semelhantes.

7. De tais alterações resultaram 03 substitutivos anexos -
decreto-lei, criando a Secção de Biologia no Serviço Florestal, e de
decreto, aprovando novo regimento para a referida repaskição - os
quais tem este Departamento a honra de submeter à apreciação de

•Vossa Excelência.
Aproveito a oportunidade para reimvar a Vossa Excelência os

protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presiden te .

(Assinados decreto-lei n. 4.182 e decreto'n. 9.015-em 16-3-12)
•

361 - Em 13 de março de 19i2 - Excelentíssimo Senlier Pre-
sidente da República - Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento o processo anexo em que José de Melo Glória, ex-tesou-
reiro, padrão J, do antigo Quadro XIV, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, reclamou contra a demora na solução do pedido de reconsi-deração do ato que o demitiu.

4.500:0000

670:000$0

108:500$0

701:600$0

1.000:000$0
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2. Apreciando o assunto, teve este Departamento oportunidade
de, na exposição de motivos n. 2.519, de 29 de setembro de 1911,
salientar:

a) — que

"não tem qualquer elemento que possa esclarecer Vossa
Excelência sobre os motivos da demissão do peticionário e,
desse modo, ajuizar do seu direito à reintegração pleiteada";

b) — que, em face

"da alegação do requerente, de não haver sido decidido
no prazo legal o pedido de reconsideração do ato que o de-
mitiu, compete",
ao Ministério da Viação e Obras Públicas

• "esclarecer a Vossa Excelência quais os motivos que im-
pediram fosse o processo informado no devido tempo, afim
de que tivesse solução de acordo com as prescrições 2stath-
tárias"; e

c) — que, desse modo, opinava pelo encaminhamento do pro-
cesso àquele Ministério,

"afim do que o mesmo se manifeste, com brevidade,
sobre .o pedido de reconsideração feito pelo requerente".

3. • Havendo Vossa Excelência aprovado a citada exposição, foi o
processo encaminhado ao referido Ministério, onde foi recebido a 4
de outubro de 1911.

4. A Divisão do Pessoal do Departamento de Administração -res-
pectivo, ao invés de ' esclarecer o assunto, limitou-se a telegrafar ao
Departamento dos Correios e Telégrafos, em 7 do mesmo mês de ou-
tubro, pedindo a devolução do processo original.

5. Ficou aquela Divisão aguardando resposta a seu te1.3grama
até 13 de fevereiro de 1942, isto é, por mais de 4 meses, quando,
enfim, resolveu encaminhar o anexo processo ao Serviço de Comuni-
cações do Departamento de Administração do mesmo MiniStécio, o
qual informou que o processo original fora transmitido a Vossa Ex-
celência com a exposição de motivos n. 116, de 18 de fevereiro de
1912, do Senhor Ministro da Viação e Obl-as Públicas, da qual nenhuma
cópia foi anexada.

6. Por fim, foi o anexo processo remetido a este Departamento,
unicamente com a informação de que trata o item-anterior.

7. Verifica-se, .pois, que, contrariamente ao despacho de Vossa
Excelência (item 3), não foram prestados os eslarecimentos cons-
tantes das alíneas b e c do item 2.

8. Nessas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo e de propor:

a) que sejam apuradas as responsabilidades dos servidores do
Estado envolvidos na procrastinação do andamento deste processo
(item 5);

b) que sejam prestados pelo referido Ministério, com urgência,
os esclarecimentos necessários (item 7); e

c) que seja o processo anexo encaminhado ao Ministério da
Viação e (Miras Públicas, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ExcePncia os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Aprovado — Em 13-3-42, — G. VAna.ss.

362 — Em 13 de março de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Atoalha Will Rosas,
oficial administrativos, classe J, do Quadro IV — Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil — do Ministério da Viação e Obras Públicas, so-
licitou transferência para igual classe e carreira do Quadro I daquele
Ministério.

2. O pedido encontra amparo no- item I do art. 63, combinado
com o item . I do art. 64 do Estatuto dos Funcionários, e não contraria,
lambem, as disposições do decreto n._ 6.222, de 4 de setembro de
1940.

3. De conformidade com o disposto na alínea b do inciso 10 do
decreto n. 6.222, referido, o interessado deveria possuir, no cargo de
que é ocupante, mais de 730 dias de exercício.

4. Atendendo, porem, ao decidido por Vossa Excelência, na ex-
posição de motivos n. 59, de 16 de janeiro Ultimo, deste Departa-
mento, o requerente poderá ser transferido, independentemente da
satisfação daquela exigência, visto existirem cargos . excedentes na
classe a que pertence.

5. Nestas condições, este .Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexa processo e de opinar por que seja auto-
rizada a transferência, devendo o mesmo processo, depois, ser enca-
minhado ao Ministério da Viação e Obras Públicas, para os devidos
fins.

AProveito a Oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu Mais profundo respeito. — Luiz . Simões Lopes,
Presidente: — Aprovado — Em 13-3-42. — G. VARGAS

363 — Em 13 de março de 1912 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à aprecia-
ção deste Departamento a exposição de motivos do Senhor Ministro
da Viação e Obras Públicas, no sentido de ser permitida à Superin-
tendência da 'Estrada de Ferro Maricá a aplicação dos ,recursos orca-
mentários •mediante regime de adiantamento.

2. As verbas orçamentárias especificadas na referida exposição
de motivos destinam-se ao custeio normal da estrada e à construção
de casas de turma em trecho já em tráfego; foram distribuidas à
Delegacia Fiscal cio Tesouro Nacional em Niterói, capital do Estado
do Rio de Janeiro, em que Lambem está localizada a sede da Supe-
rintendência dessa estrada.

3. Nessas condições e considerando não haver motivo que jus-
tifique a . concessão, à Estrada de Ferro Maricá, de regime diverso
do estabelecido para a maioria das ferrovias diretamente adminia-
iradas pela União, opina este Departamento, com apoio no art. 167
do Regulamento do Código de Contabilidade Pública, contrariamente
à pretensão em causa. 	 -

Aproveito a aportunidade Para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 13-3-42. — G. VARGAAS.

—
N. 368 — Em 13 de março de 19-12 — Excelentíssimo Senhor

Presidente da República — O Ministério da Guerra submete a Vossa
Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta
da destaque da importância de 7:2000, à conta da Verba 1 —
Pessoal — Consignação II — Pessoal Exlranumerário — Subconsi-
gnação 98 — Novas admissões, etc., afim de atender à admissão
de serventes-diaristas para a Inspetoria Geral do 1.0 Grupo de
Regiões Militares e para a Auditoria da 8. 2 Região Militar.

2. A referida proposta guarda conformidade com as instruções
contidas na Circular ri, 2-42, da Secretaria da Perisidência
Republica.

3. Nessas condições, ege Departamento, ao encaminhar a- Vossa
Excelência o processo incluso, tem a honra de opinar pela sua
aprovação.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 13-3-42. — O. VARGAS.

	Ministério da Guerra	 Verba 1 — Pessoal — Consignação
— Pessoal extraimmerário:
Subconsignação 08 — Novas admissões, etc. 	 	 2.650:390$0

Destaque à conta da subconsignação acima, de acordo coai a Cir-
cular ri. 2-42, da Secretaria da Presidência da República:

Para diaristas:

•Inspetoria Geral do 1? Grupo de Regiões Militares 	 3 :600$0
Justiça militar:

Auditoria da •8.5 Região Militar 	 	 3 :600$0

	

Total 	 	 7:20(40

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

EXBRANUMERÁRIO

Pelo Senhor Presidente da Republica foram aprovadas as se-
guintes exposições de inativos relativas a admissões e melhorias
de salário de extranumerários para o atual exercício:

N. 356 — Departamento Administrativo do Serviço Público —
Melhoria de salário de Otília Barreira Alvarez e Hilda Volchan,
auxiliares de escritório do referido Departamento.
• N. 359 — Ministério da Viação — Melhoria de salário de Ma-

ria Esteta da Mata Bruce, auxiliar de escritório da Inspetoria Geral
de Iluminação.

N. 361 — Ministério da Agricultura — Aproveitamento de
Evandro• Ramos e Joaquim Cândido Santos nas funções de condutor
de campo XIV e maquinista-auxiliar VI, respectivamente.

N. 365 — Ministério da Educação — Admissão de Carlos Paes
de Barros na função cio laboratorista IX -na Faculdade Nacional do
Medicina.

N. 366 — Ministério da Agricultura — Admissão do Lincoln
Gripp de Morais na função de assistente de ensino XVIU na Escola
Nacional de Veterinária.

. N. 367 — Ministério da Agricultura — Admissão " de Geraldo
de Sousa na função de motorista VIII do Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronómicas.

N. 369 — Ministério da Agricultura — Admissão de Mauro
Corrêa Porto na função de artífice VII no Instituto Nacional de
Óleos.

N. 370 — Ministério da Educação — Admissão de Climérto
de Lima Pita na função de coadjuvante de ensino VIII no LiCou
industriai da Baía.
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• 1 N. 371 — Ministério da Aeronáutica — Aproveitamento de
Raimundo de Sousa Galucio, na função de motorista IX no Serviço
de Fazenda da Aeronáutica, e de Manuel Gatista de Lira, na função
de motorista VIII na Diretoria do Material.

N. 372 —Ministério da Agricultura — Aproveitamento de
Odete Santa Rosa na função de auxiliar de escritório VII na Divisão
de Inspeção de Produtos do Origem Animal.

Processo n. 2.277-41 — Edison Lafaiete Silveira — Indicação
Rara ser admitido como praticante de escritório na D. P. P. Ani-
mal — Ministério da Agricultura.

Despacho: A. indicação do interessado foi anterior à homologa-
ção da prova a que se submeteu, em virtude da qual foi o seu nome
excluido, não podendo, assim, ser admitido. Á D. P. A. — D. F.
16-3-42. —Paulo Lira, diretor de Divisão.

Divisão de Seleção

Processo n. f..740-42	 João-Avila D'Almeida, candidato ins-
crito sob o n. 77 no concurso para Escrivão de Polícia, faz en-

• trega de documentos comprovantes de merecimento e competência
. no cargo em que ocupa interinamente, para efeito de revisão de

provas.
Despacho: Indeferido. O pedido não /em apoio nas Instruções.
Em 16 de março de 1942. — Luiz Simões Lopes, presidente.

.	 Processo n. 1.778-42 — 'Walter Pollis solicita inscrição no coa-
curse para Estatístico-Auxiliar, independente do limite de idade li- '
xado para o referido concurso:

Despacho: Indeferido. O pedido' deu entrada fora do prazo.
.Em 16 de março do 1942. — \Luis Simões Lopes, presidente.
Processo n. 1.632-42 — Simão Faiguenboim solicita inscrição

no concurso de Químico, independente da apresentação do diploma.
• Despacho: Indeferido. A inscrição só é possível à vista do di-
ploma de Químico, expedido na forma da lei e devidamente re-
gistado.

Em 16 de março de 1942. — Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo n. 1.692-42 — Transferência ex-officio do datilógrafo,

classe F, do Q. S. do Ministério da Justiça, Gasparina Coppollechio
para a carreira de Escriturário do Q. P.

2. Apreciado, pela D. F., o aspéto legal do pedido, conformo
parecer de 10 do corrente, o processo veiu a esta Divisão para que
'estabelecesse as provas de habilitação indispensaveis à transferên-
cia pleiteada.

3. Nada havendo a objetar, a D. S. opina por que no caso,
•se aplique o mesmo conjunto de provas do concurso de Escriturário,
conforme publicação feita no -Diário Oficia/ de 3-5-41.

D. S. do ' DASP, em 16 de março de 1942. — Murilo Braga,
diretor da Divisão.

'Despacho: Aprovado. . Em 16,3-12. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

DESIGNAÇÃO DE BANCAS EXAMINADORAS

O presidente do-Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico designou os senhores Djalma Hasselmann e João Cristovain
Cardciso para , integrarem a Banca Examinadora da prova de habi-
litação para admissão de extranumerário mensalista do Departa-
Mento Federal de Compras: Tecnologista (P. H. 142); os senhores
Sílvio Fróes de Abreu, Rubens de . Carvalho Roqueto e Eros Orosco
para, sob a presidência do primeiro, constituirem a Banca Examina-
dora da prova de habilitação para'extranumerário -mensalista do
Instituto Nacional do Tecnologia: tecriologista auxiliar XVI (P. II.
M); e os senhores Milton Freitas do Sousa, Eros Orosto e Geraldo
Peixoto para, sob a presidência do primeiro, constituirem a .Banca
Examinadora da prova de habilitação para admissão do extranume-
rário mensalista da Divisão do Material do Departamento Adminis
trativo do Serviço público: assistlento do material (P. H. 156).

Divisão de Orientação é Fiscalização do Pessoal

Processo n. 1.659-42 — Antonio Meroto e Alcides Piva —
Preenchimento das 'vagas de servente V, no Instituto Nacional de

', Cinema Educativo	 Ministério de Educação.
'Despacho: De acordo. Registe-se a indicação e encaminhe-se,

com urgência, ao Instituto Nacional de Cinema Educativo. D. F.
16-3-12 — Paulo Lira, diretor de Divisão.

Processo n. 1.731-42 — Praticante de Escritório — Pedido de
indicação do candidatos aprovados-para preenchimento. de vagas na
D. F. P. V. — Ministério da Agricultura.

' •	 Despacho: À D. P. A. solicito que, com urgência, esclareça -a
origem das vagas, cujo preenchimento prtende. D. F. 16-3-42.

patao LiraNdiretor de Divisão.
Processo n: 1.751-42 — Auxiliar de Escritório — Solicita

preenchimento da vaga existente na Faculdade Nacional de Filosõfia
— Ministério da Edocação,- decorrente -da -dispensa de Nelson Rodri-
gues Chagas..

Despacho: Encaminho à D. P. E. para que relacione as vagas
éskistentes na série funcional aludida afins de que;homologada a res-
peCtivti prova, Possam Ser feitas as admiss,ões pretendidas. D. F.
16-3-42. —Paulo Lira, diretor de Divisão.

RETIFICAR:

No Diário Oficial de 14-3-42, págs. 4.074, no processo n. 1.646-
42.	 _

onde se lê:
• Maria Gomei de Castro

Leia-se:
Marina Gomes de Castro.

Serviços Auxiliares

Requerimento n. 1.853 — Jupira Ribeiro Schmidt, auxiliar de 2111l

escritório IX do D. A. S. P., solicitando licença para tratamento de
saúde. Despacho: Em face do laudo médico, resolvo conceder licen-
ça à requerente, por 20 dias, do 5 a 24 do corrente mês, inclusive, nos
termos do art. 162, letra a, do decreto-lei n. 1.713, de 28 do outu-
bro de 1939. Em 13-3-942. — Luiz Simões Lopes, presidente.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Serviço de Administração

SECÇXO DO PESSOAL

partamento de Imprensa e Propaganda, usando das atribuições cons-
Portaria n. 40, de 17 de março de 1942. — O diretor gerai do De-

tantes do art. 17, alínea g, do decreto n. 5.077, de 29 de dezembro
de 1939, tendo em vista o que consta do processo n. 2.939-42, do pro-
tocolo do Departamento do Imprensa e Propaganda, resolvo dispensar
o extranumerário-mensalista, redator XIV, da lotação deste Depar- 

4tamento, Joaquim Lucio Cardoso Filho, de acordo com o disposto no
art. 238, n. 1. do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. —
Lourival Fontes.

— Portaria n. 41, de 17 de março de 1942. — O diretor geral do
Departamento de Imprensa e Propaganda, usandó das atribuições cons-
tantes do art.' 17, alínea g, do decreto ri. 5.077, de 29 do dezembro de'
1939, combinado corno art. 27, do decreto-lei n. 240, de 4 de feve-
reiro de 1938, resolve admitir como extranumerário-diarista, para o
serviço de mensageiro, com a diária do 8$0 (oito mil réis) Amaurí da
Silva Leibão. — Lourival Pontes.

Portaria n. 42, de 17 de março do 1942. — O diretor geral do
Departamento de Imprensa e Propaganda, usando das atribuições cons-
tantes do art. 17, alínea g, do decreto n. 5.077, dã 29 de dezembro de
1939, combinado cora ,o art. 27, do decreto-lei n. 240, de 4 de feve-
reiro de 1938, resolve admitir como extranumerário-diarista, para o
serviço de mensageiro, com a diária de 8$0 (oito mil réis), Nery Fi-
lardy. — Lourival Fontes.

AVISO — A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as 'relações das assinaturas do corrente exercício, que pro.
videnciem a respeito até 31 de- março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

2.a Secção

'Por portarias de 12 de março de 1942 e na conformidade do
art. 1.0, § 5 0, do dec. n. 6.948, de 14 de maio de 1908, combinado
com o art. 25, do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, foram
declarados cidadãos 'brasileiros:

Agostinho Pattoli, natural da Itália, nascido a 24 de agosto de
1895, filho de Baptista Pattoli e de Philomena Bertucci, casado,
residente no Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.328 — Proc. nú-
mero 59-912).



Escola Superior de Comércio de Vitória - (S. E.
• 15.602-40)
Liga Espirito-Santense de Proteção e Assistên-

cia à Infância - Vitória - (S.E. 12.118-40)
Bala:

Orfanato Hercilio Moreira - Salvador -.- (S.E.
• 5.366-40) 	  1911	 3:000$0
•Santa Casa de Misericórdia - Itabuna - (S.E 	
• 6.569-40)	 	  1911	 6:000$0
• Distrito Federal:
Cruz Vermelha Brasileira - (S. E. 11.524-40). 1941	 150:000$0

-Cruzada Nacional de Educação - (S.E. 5.430-40) 1911	 50:000$0
Estado do Rio de Janeiro:

1941	 2:000$0

1911.	 30:000$0
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Caetano Ernesto Mezzotero, natural da Itália, ,nascidp.a. 22 de fe-
Vereiro de 1809, filho de 'João Domingos Mezzotero . e de Filomena
Torchio.Mezzoteco; casado, residente no Estado de .São Paulo : (Por-;.
tarja. n,. 5.329- Proc. ri . 2i.828-41).

Celso Luiz Piatti, ' natural da Itália, nascido a 44 de agosto de
1886; filho de Carlos Piatti e de Luiza Merletti, casado, residente no
Estado• de. São' Paulo. (Portaria 'ia. .5.327	 Proc. n. 23.797-41).

João Mosconi, natural da Itália, nascido' a 22 de janeiro de 1893,
filho de Galeazzo Mosconi e de Catarina Mosconi, casado, residente'
n( Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 5.325 -,- Proc. n. 2.439-42).

• Por apostila fle,3. de -janeiro de 1912, foi declarado que o nome
por extenso do ministro de Estado dos Negócios do Trabalho, In-
dástria e Comércio, nomeado por decreto de 29 de dezembro de 1941,
é Alexandre Marcondes Machado Filho.

Ministério da Educação e Saude
Gabinete do Ministro

Exore. Sr. Presidente da República:

M. 15 - Em . 9 de março de 1912. - Submeto à considera-
ção_ de V, Ex. o incluso projeto de decreto-lei, revigorando, no
correnb_, ano, as disposições do decreto-lei n. 3.113, de 25 de março
de 1941.

Trata-se de permitir a prestação de novo concurso de habilita-
eão, em urna ou doas disciplinas, para ó preenchimento de vagas
existentes na primeira série dos esta n ;elecimentos de ensino supe-
rior.

A medida não traz prejuizo para o ensino, pois, ao inscrever-se
nesse concurso„iá o aluno realiz.ou o curso secundário de sete anos.

Apresento a V. Ex., neste ensejo, a segurança de meu pro-
fluido respeito. - Gustavo Capanema."

(Expedido o decreto-lei n. 4.165. de 10 de março de 1942.
Dnirio O(ivial de 12-3-12 - Processo MES. 10.959-42).

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

SECia0 ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. miNisTao

Dia 12 de março de 1912
Despache:

António Filgueiras. pedindo regularização de sua situação. -
Indeferido, em face dos pareceres. Do ordem do Sr. Ministro. -
C. Drummond, chefe do Gabinete. (7.225-42).

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR SUBSTITUTO

Dias 10, 11, 12 de março de 1942

Subvenções - Comprovações despachadas:
Paraná:
Associação de Proteção à Inffincia e Maternidade - União da Vi-

tória - 1940 - (S.E. 10.067-12). - Obedeça às instruções for-
necidas no oficio n. 730 desta Divisão.

Minas Gerais:
•

Obedeça às instruções fornecidas no oficio n. 738 desta Divisão".
Assistência Melo Matos - Ferros - 1911 - (S.E. 13.253-40).

Conferência de S. Vicente de Paulo -- Carmo do Rio Claro
(S. E. 10.568-40) - 1941. - Obedeça às instruções fornecidas no
oficio n. 734 desta Divisão.	 o

Comprovações aprovadas :
Estados	 Ano	 Importância

Piauí:
Apostolado de Caridade .Santa Catarina de Sena

Parnadm -- (S.E. 11.075-40) 	  1911	 3:000$0
Ceará:

Associação Oswaldo Cruz - Mantenedora do Insti-
tuto Pasteur	 Fortaleza -- (S.E. 5,013-40) 1911	 10:000$0

• Rio Grande do Norte:
Liga de Ensino do Rio Grande do Norte - 111ante-

nedora. da Escola Doméstica de Natal 	 (S.E.
7.053-40) 	  1911	 15:000$0

Paraiba:
Dispens- ário S. Vicente de Paulo - Campina

Grande -- (S.E. 8.112-40) 	  1941	 10:0000

.Compravações,'a.provadas

Pernambuco:
O Pão dos Pobres - Garanhuns 	 (S.E. 15.791_	 .
• .de 1910) . 	  • 100	 i:000so•,

Alagoas:
Santa Casa de Misericórdia de Maceió - (S.E.

4.469-40) . . 	  1941	 30000$0
• Espirito Santo:

Grêmio Espirita de Beneficência - Barra do Pi-
ral	 1941- (S.E. 7.394-40) 	 	 5:000$0

Escolas Profissionais Salesianas - Niterói -
(S.E. 13.692-40) 	  1911	 60 :000$0

Estado de São Paulo:
Conselho Particular da Sociedade de São Vicente

de Paulo de Socorro - Socorro - (S.E.
11.801-40)	 	  1911	 5:000$0

Dispensário da Medalha Milagrosa e Creche Ca-
- -tarina Laboure - São Paulo - (S.E. 9-.135-40) 1911	 15:000$0
Santa Casa de Misericórdia de Bananal - (S.E.

9.227-10)	 1911	 10:000$0
Sociedade de S. Vicente de Paulo - Santa Rosa

- (S.E. 15.595-40) 	 •	 1911	 3:000$0
Rio Grande do Sul:

Orfanotrófio Pão dos Pobres de Santo Antonio
- Porto Alegre - (S.E. 10.696-41) 	  1939/40 20:0000

Minas Gerai:
Associação das Senhoras de Caridade - . S. João

Dei-Rei - (S.E. 13.254-40) 	  1941 5:000$0-
Associação dás Damas de Caridade de Matriz de 

Itauna - Itauna - (S.E. 3.536-40) 	  1941 3 :.000$0
Casa de Caridade - Formiga ;-- (S.E. 16.198-40) 1941 2 :000$0
Conferência de N. Senhora de Lourdes da Socieda-

de de S. Vicente de Paulo - Carnbuquira -
(S.E. 5.983-40)	 	  1941	 4:000$0

Conselho Particular das Conferências Vicentinas-
• S. João . Dei-Rei - (S.E. 16.156-40) 	  1941 5:000$0

Conselho Particular Vicentino - Itauna - (S.E. 
15.490-40)	 1941	 5 :000$0

Hospital São Vicente de Paulo - Mariana -
(S.E. 3.238-40) . 	 •	 1941	 12 :000$0

Instituto Gammon, mantenedor da "Escola Su-
perior de Agricultura de Lavras" - Lavras -
(S.E. 11.965-40) 	  1941	 30:000$0

Maternidade Teresinha de Jesus - Juiz de Fora
- (S,.E. 6.777-40) 	  1941	 30:000$0

Santa Casa de Misericórdia - Araxã - (S.E 	
10.877-40)	 	  • 1911	 20:000$0

Santa Casa de Caridade - Diamantina - (S.E 	
4.271-40)	 1941	 10:000$0

Santa Casa de Misericórdia - Perdões - (S.E.
8.099-40)	 	  1941	 5:000$0

Sociedade Filantrópica Santaritense - Santa Rita
do Sapueal - (S.E. 4.544-40) 	  1811	 5:000$0.

Dias 13 e 14 de 16 de março de 1942
Pará:

Santa Casa de Misericórdia - óbitos - (S.E.
2.219-10) 	

Ceará:
Fenix Caixeiral - Fortaleza - (S.E. 42.512-

40)
Paraiba:.

Santa Casa de Misericórdia - João Pessoa
(S.E. 5.365-40) 	

Baia:
Santa Casa da Misericórdia - Maragogipe

(S.E. .10.173-10) 	
Escola de . Música, "Alberto Muylaert" -. Sal-

vador- (S.E. 16.332-10) 	

Axto . Iragortànoia

1911	 25:000$0

1911	 10:000$0

1911	 30:0000

1D11	 20:0000

•1941	 3:000$0
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Ano Importância
'•••-'.	 Estado do 'Rio de Janeiro:

Hospital de Santa Tereza — Petrópolis — (S.
E.	 7.893-40)	 	

São Paulo:
Associação	 Paulista da Divina	 Providência

São	 Paulo	 (S.E.	 7.404-40)	 	

1941

1941

40:000$O

".15:000$0
Dispensário	 Nossa	 Senhora	 da	 Consolação

São Paulo — (S.E. 5.008-40) 	 	 1951 5:000$0
Sociedade	 Beneficente	 "Asilo	 São	 Vicente	 de

Paulo Lins — (S.E. 9.504-40) 	 	 1941 3:000$O
Rio Grande do Sul

Associação — Damas de Caridade — Caxias
(S.E.	 10.883-40)	 	 1941 20:000$0

•	 Minas Gerais.:
Asilo São Joaquim — Conceição (S.E. — 0.756-

40) 1941 10:000$0
Asilo de Orfãs	 Mariana — (S.E. 3.239-40) 1941 12:000$0
Escola Superior de Agronomia e Medicina Ve-

terinária	 —	 Belo	 Horizonte	 —	 (S.E.
4.475-30) 1941 20:000$0

Goiaz:
Escola Normal do CoWgio de Santana 	 (S.E.

10 : 337-40) 1941 3:000$0
Minas Gerais:

Orfanato Santa .Terezinha	 Araxá —	 (S.E.
3.893-40) 1941 6:000$0

Orfanato Nossa Senhora Auxiliadora 	 Cacho-
eira do Campo —	 (S.E.	 5.280-40)	 	 1911 10:00,0$0

Santa Casa de Caridade — Machado — S.E.
12.700-40)	 	 1941 6:000$0

Divisão de Material

,E*PEDIENTE DO SR. DIRETOR

The 'Leopoldina Railway Company, Ltd. — Processo n. 1.865-42.
— Conta na importância de 1948, de fornecimento de passagens for-
necidas ao Departamento Nacional de Educação em novembro do ano
próximo passado. — A divida deverá ser liquidada- por exercício
findo, mediante requerimento da credora ao Sr. Ministro da Educa-
ção e Saude.

Conselho Nacional de Educação

Aos treze dias do mês de março de mil novecentos •e quarenta e
dois, nesta cidade do Rio de Janeiro, no edifício Ouvidor, sob 'a pre-
sidência do Sr. conselheiro Cesário de Andrade, tendo como secre-
tário o Sr. Francisco Leitão, presentes os Srs. conselheiros Leitão
da Cunha, Parreiras Horta, Amoroso Lima, Leonel Franca, Jonathas
Serrano. Jurandyr Lodi, Josué d'Affonseca e Samuel Libanio, realizou
o Conselho Nacional de Educação a

11." SESSÃO DA PRIMEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO
Lida pelo Sr. secretário a ata da sessão anterior, foi a mesma,

sem restrições , aprovada.	 .
O expediente constou• da leitura de :pareceres, tendo sido ainda

aprovada uma proposta do conselheiro Jonathas Serrano para que
constasse ,de ata um ',ato de pezar pelo falecimento do professor Percy
Alvin 'Martin,•da Universidade de Stanford, Califórnia, Estados Uni-
dos da América do Norte, com um aditamento do Conselheiro Amo-
roso Lima para que se telegrafasse à referida Universidade, comu-
nicando a decisão tomada.

Passando-se à ordem do dia, foram unanimemente aprovados os
'.seguintes pareceres:

PARECER N. 30:

• Comissão de Legislação

Oscar Dias Teixeira, engenheiro civil -pela Escola de Engenharia
do Pará, requer o registo do seu diploma.

Da vida escolar do requerente 'consta que o mesmo concluiu o
seu curso em 1934, quando a Escola do Pará ainda não havia obtido
o reconhecimento oficial, o qual se verificou em maio de 1941, sem
que antes o referido instituto houvesse funcionado com autorização
do Governo Federal.

O presente caso é, portanto, absolutamente idêntico ao de que
foi objeto o parecer n. 171, de 17-9-41.

. Em conclusão, pensa a Comissão .que , deve Ser negado o registo,
nos termos da legislação em vigor.

. Sala das sessões, 4- de março de 49 142. — Cisdrio de Andrade,
relator.	 Jurandur Lodi. — !leni Carvalho. — SOnuel Libanio.

.PARECER N. 33

Comissão de Legislação
Salatiel Corrêa da Mota,' químico industrial pela Faculdade de

Engenharia do Paraná, requer o registo do seu diploma no Departa-
mento Nacional de Educação.

Da vida escolar do peticionário consta que o mesmo tem curso
secundário regular e concluiu o curso de química industrial em 1939,
antes,,,portanto, do. reconhecimento do dito curso.

O' caso do requerente é idêntico ao dos diplomados sobre • os quais
já se pronunciou o Conselho-nos pareceres ns. 207, -208 e 213, de 1941,
e 25, de 1942, devendo porisso a sua petição ter igual solução.

• Sala das sessões, 5 de março do 1942. — Cesário de Andrade,
relator. — Jurandyr Lodi. — Beni Carvalho. — Samuel Libanio.

PARECER N. 35

Comissão de Legislação
. Hermogenes de Vasconcelos, diplomado .em odontologia, pela Es-

cola de Farmácia e Odontologia de São Sebastião do Parais° requer o
registo do seu diploma.

O .requerente, conforme consta do seu histórico escolar, ma-
triculou-se em março de 1931, sem curso regular de preparatórios, na'
Escola . de Farmácia e Odontologia de São Sebastião do Paraiso, na
épcca não fiscalizada pelo Governo Federal.

Dos documentos-existentes no Departamento, consta, porem, que
somente 2 anos após a sua marticula apresentou .o requerente, as
provas exigidas, inclusivo a de identidade, para a admissão.

.	 O requerimento em que a 20 de março de 1932, pediu a revalida-
ção de sua matrícula_ na I." série da -mesma Escola não está sequer
despachado pelo diretor ou visado pelo inspetor.

Tratando-se de Escola não , fiscalizada pelo Governo Fedaral em
1931, o: extinta por força do art. 313, deveria ter sido o requerente
transferido, mediante guia fornecida pela Escola, nos termos gia por- •
taria ministerial de 7 de maio de 1031, para outra oficial ou equi-
parada,' o que não aconteceu.
.	 A- sua . matricula na 1." série em 1932 devia ter obedecido, por-
tanto, às exigências do decreto n. 19.852, quanto ao curso secundário.

Opinando no . processo o ilustre diretor da Divisão de Ensino Su-
perior exarou a fls. 17, e verso o seguinte parecer:

"Dando cumprimento ao respeilavel despulio de Vossa Ex-
celência, tenho a honra de anexar: Conforme o iistórico de
fls. 9 usque 12, matriculou-se o interessado, portador de curso
secundário não na forma - da lei, em 1934, isto é, quando vigia

,o decreto n. 20.179, de 1931. Não era, a escola, ao tempo, su-
bordinada a esse decreto porque a matrícula data de março

, de 1931 e o decreto, de 6 de julho do mesmo ano. Por oca-
sião da outorga . da inspeção preliminar sua matrícula não foi
tocada, tanto seu curso foi até final. Em 1934, a escola foi
,subnielida à correição, resultando, acerca do requerente, o

'transcrito a fls. 14 e 16.
Fixando à espécie: matrícula antes do Per íodo da vii-.'gência do decreto ri, 20.179, de 1931, em função de curso•

secundário 'irregular. Diplomado em 1951, na vigência da ins-
peção preliminar e quando em vigor o decreto n. 23.546, de
1933. Esse, dando nova redação ao art. 22, do decreto nú-
3rher0 20.179, de 1931, empresta 'validade aos diplomas havidos
na vigência da Inspeção preliminar, iubmetendo seus porta-
dores, quando a matrícula anterior a essa inspeção e quando
irregular o • curso' secundário a exames de suficiência Maf
Isso-nos casos em que o4Conselho Nacional de-Educação con-
cedeu a inspeção, permanente". Esta condição se não veri-
ficou, que o . reconhecimento não foi outorgado.

-	 ranEcert N. 31
	

n

• Comissão de Legislação .

• Nardi Ferreira, diplomado em cirurgião dentista, requer o re-
gisto dó seu diploma.

A Escola de Farmácia e Odontologia de São Sebastião de Paraiso,
por onde se diplomou o requerente, não logrou obter a inspeção per-
Manente que solicitou em reiterados pedidos, desde 1935.

Da : informação prestada pelo Diretor da Divisão do Ensino Su-
perior, às fls. 12 e 13 do processo, depreende-se que a Escola cerrou
as suas porta, não podendo o requerente, de acordo com a lei e o
parecer n. 57-3$, homologado pelo Sr. Ministro, • registar o seu dl-
plonha.

- Sugere, entretanto, aquele ilustre diretor a conveniência de ser
dada uma solução ao caso desse e de outros alunos em idênticas con-
dições.

Parece à Comissão que a solução a . ser dada seria aquela ,adotada
pura a Escola de Farmácia e Odontologia de Santos, que permitiu
aos alunos com curso secundário regular se transferirem pára o
terceiro ano de outras f culdades oficialmente reconhecidas, ou então
que se autorize o registo do diploma mediante validação em qual- 	 i
quer faculdade federal, provado que os diplomados teem curso se-
cundário regular.

Qualquer das duas decisões consulta o interesse do .ens'no, po-
dendo até o diplomado escolher aquele que melhor lhe convenha.

Este é o parecer da Comissão de Legislação.
Sala das Sessões, 4 de março de 1042. — Cesdrio de Andrade,

relator.	 Jurandyr Lodi. — Beni Carvalho. — Samuel Libanio.



P;( 2	 (juarta-feira IS DIÁRIO OFICIAL '(Secção 1)	 Março Oe 1942

A lei n. 243, de 1936, assegura aos "matriculados nos ins-
titutos fiscalizados de ensino superior, na vigência do de-
creto n, 20,189, "ae garantias neste estabelecidas, condicio-
nado, porem, o registo dos diplomas à validade (art. 1. 0). Sua
matricula inicial não foi, em "instituto fiscalizado". Fisca-
lizado veio a ser posteriormente, sem que a matricula irregular
fosse cancelada.

Não me parece o requerente, com direito à validação.
De modo certo, todavia, dirá o Exmo. Sr. diretor geral,

cujas luzes tenho a honra de submeter o processado, para
como sempre, cumprir a respeitavel decisão'.

• Conclusão:

A Comissão concordando com o parecer supra mencionado, opina
pelo indeferimento do pedido.

Sala das Sessões, 11 de março de 1942. — Cestirio de Andrade,
relator. — Juramigr Lodi. — Samuel Libanio.,

PARECER N. 36

Comissão de Legislação

Jordan() C.lottardi, diplomado em odontologia pela extinta Faculdade
de Farmácia e Odontologia de Santos recorre do ato que negou re-
gisto ao seu diploma.

O recorrente nenhum documento novo apresentou em abono de
sua pretensão, continuando de pé o fundamento do narecer n. 30:2-40
que concluiu pelo indeferimento do pedido do registo do seu diploma,
por se tratar de Faculdade não fiscalizada pelo Governo Federal, na
época da conclusão do curso.

É, pois, ã Comissão, de parecer que não se dê provimento ao
recurso.

Sala das Sessões, 11 de março de 1942. — Cesdrio de Andrade,
relator. — Jurandyr Lodi. — Samuel Libanio.,

PARECER N.

Comissão de Legista

1. Waldecy Gouveia de Mello, diplomado em Química Indus-
trial pela Escola de Engenharia de Pernambuco, requereu o registo
do seu diploma, em 5 de abril de 1911.

Juntou, como documento informativo de sua vida escolar, uma
certidão sem data e sem assinatura.

O Conselho Nacional de Educação ordenou baixassem os autos em
diligência, afim de que fizesse a prova do que alegava.

2. Cumprida a diligência, verifica-se enquadear-se o caso em
apreço, nas espécies constantes dos pareceres as. 207, 208 e 213, de
1941.

Assim, pois, opina a Comissão, pele registo do diploma, mediante
validei' ão .

Sala das Sessões, 4 de março de 1912. — Rtii. Carvalho, relator.
furandur Lodi.	 Cescirio de Andrade. — Samuel Libanio.

PARECER N. 29

Comissão de Legislação

I. Antonio Carvalho de Rezende, diplomado pela Escola de Far-
mácia e Odontologia de Ubá, em 1935, requereu em 19 de fevereiro
de 1938, e obteve a validação do seu diploma, perante à Faculdade
de Minas Oertue,

2. O Conselho Nacional de Educação, em parecer a. 49-41, da
Comissão de Legislação, opinou, entretanto, contra o registo do seu
diploma

a) por não constar do processo a vida escolar do requerente,
formalidade essencial para cumprimento do art. 15, do decreto nú-
mero 24.439, de 21 de julho de 1931;

1)) porque o requerente, tendo se matriculado em 1933, não Dos-
suia curso secundário regular e, nesta data, a 'escola de Ubá já estava
sob regime de inspeção preliminar (outubro de /)32); , *

c) porque sua matricula devia, consequentemente, ter obedecido
às exigências do decreto ii. 19.852, de 11 de abril de 1931, conforme
doutrina firmada pelo Conselho;

d) porque se, ao contrário do que se afirma, a fls. 6 do processo,
o requerente matriculou-se antes do início do período letivo de 1933,
a sua matricula deve ser considerada sem 'V a/idade, uma vez que, por
forca do disposto no art. 313 a Escola de Ubá estava privada de fun-
cionar c, neste caso, não podia matricular alunos, antes do fim do
ano de 1937, época em que lhe foi concedida a inspeção preliminar.

3. O chefe do gabinete do Sr. ministro da Educação e Saude, por
ordem do respectivo titular, ordenou que se informasse se houve
fraude no processo de registo. O Sr. direter da Divisão de Ensino
Superior, Dr. Jurandyr Lodi, encaminhando o processo ao Sr. di-
retor geral, escreveu: "Para cumprimento do respeitavel despacho
de fls. 11, verso, fiz realizar novo exame dos autos. E, depois,
houve que rever o todo, pesquisando-se em detalhes. A conclusão e
que chegou o trabalho, foi que não parece ter havido fraude."

4. O rejeuerente juntou, como documento comprobatório de- sua
vida escolar, uma página datilografada em Ubá, com data de 12 de
junho de 1941, contendo um visto do inspetor federal, cuja assina-
tura é ilegivel.

. Esse documento em nada aproveitou à situação jurídica do re-
querente, e, por isso, a Comissão mantem sobre o caso em apreço.

o Seu parecer n. 49, de 25 de abril de 1941, aprovada unanimemente,
por . este Conselho.

Sala das Sessões, 2 de março de 1942. — Beni Carvalho, relator,
Cescirio de Andrade. — Samuel Libânio,	 Jurandyr Lodi.

PARECER N . 37

Comissão de Legislação
Processo n. 51.203-41 — Alcebiades Borges, aluno transferido

da extinta Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba para a
congênere de Ribeirão Preto, requer autorização para validar o di-
ploma que afinal recebeu.

A hipótese está assim exposta pelo Departamento Nacional de
Educação (fls. 11)..

"I. A Escola de Farmácia e Odontologia de Uberaba, Minas
Gerais, teve cassada a inspeção preliminar, por decreto.

2. Nestes autos aparece Alcebiades Borges, que se transferiu da
Escola de Uberaba, para a de Ribeirão Preto, onde se diplomou ci-
rurgião dentista.

3. O decreto n. 20.179, de 6 de julho de 1931, estabelece, con-
forme a redação dada pelo art. I.° do decreto n. 23.546, de 5 de
dezembro de , 1933, em seu

•• Art. 10. Finda a inspeção preliminar, será submetido
ao Conselho Nacional de Educação o relatório do inspetor,
que deverá conter informação minuciosa sobre a vida do
Instituto livre no biênio de inspeção.

§ I.° Sobre o relatório a que se refere este artigo e o
que for apresentado por uma comissão, especialmente de-
signada neto diretor geral de Educação, baseará o Conselho
o seu voto relativamente à outorga da inspeção permanente
ou à eventual prorrogação da preliminar.

§ 2.0 Negada a inspeção permanente, ficarão sem di-
reito ao reconhecimento oficial os diplomas expedidos antes
da resolução do Conselho, devende este deliberar em cada
caso concreto, sobre a possibilidad e da transferência dos
alunos regularmente matriculados para institutos de ensino
oficial ou equiparados."

4. Do histórico escolar consta que a transferência é
"Concedida ao aluno abaixo mencionado, de acordo com

as determinações da Inspetoria Geral do. Ensino Superior, ein
ofício n. 3.569, de 4 de agosto de 1935."

5. Quis ver esse ato, para bem esclarecer V. Ex. (fls. 10). A
informação de fls. 10 e verso, sendo no sentido de que a cópia
se encontra no D. N. E., tornou impossivel, no momento, a veri-
ficação. •
- 6. Tomando-se por certa a declaração do nistórico, de que refe-
rida transfreencia, fora autorizada, cabe atentar no disposto co § 2.0,
do art. 10, supra transcrito, que obriga o pronunciamento cio Con-
selho Nacional do Educação, em cada caso concreto, que assim exa-
minará

"a possibilidade da transferencie dos alunos regular-
mente matriculados para instituto oficial ou equiparado."

7. Do parecer do C. N. E., (n. 206-A-1935), que propõe a
cassação da inspeção preliminar da Escola, consta, na espécie, que
seria de aplicar-se o mesmo critério adotado com relação aos alunos
da Escola de Farmácia e Odontologia "Prudente de Moraes", o qual
este contido no parecer a. 21, tambem de 1933. Ali, de util à hipó-
tese em causa, se encontra a possibilidade de transferência, para
escola lambem sob inspeção preliminar, de alunos matriculados cie
acordo com o regulamento em vigor, o qual não é especificado, se o
da escola ou se o oficial.

8. Que sua matrícula, na Escola de Uberaba, foi irregular, não
há dúvida. Baeta atentar no histórico que objetiva o nome do re-
querente com a declaração clara de que

"Não tem curso secundário."
9. Ainda que realizadas nela própria, toda escola exigia os exa-

mes de curso secundário, E a de Uberaba o exigiu, como está no
mesmo Histórico, que, neste ponto, se contradiz.

10. Outro aspecto, não menos poederavel, é a transferência, em
1936, para à Escola de Ribeirão Preto, que se não encontrava sob
inspeção preliminar; que esta vem reconhedida desde. 1928. •

Aliás, já o parecer a. 264, de 1951, Lambem do e. N. E. sobre
consulta do diretor do Departamento Nacional de Educação, ex-
pressava:

"Não podem ser autorizadas transferências de alunos de
escolas sob inspeção preliminar para escolas sob inspeção
permanente."

11. Ao requerente, todavia, somente pode intere.ssra o que oeerre
com sua pessoa, caso em que se limitará a argumentar com a autori-
zação expressa, para se matricular na escola congênere de Ribeirão
Preto, a qual estaria contida no oficio n. 3.569, de 4 de agosto de
1936, oficio que não pode ser conhecido porque sua minuta ,eetel "na
encadernação". A escola que, a respeito, poderia ser consultada, já
não existe.

Assim, exposta a situação do requerente, que deseja validar seu
diploma, rogo a bondade do pronunciamento de V. Ex., lembrando,
caso seja verdadeiro, que sua transferência foi autorizada por ofício
do orgão que antecedeu à Divisão de Ensino Superior. Prevalecendo
essa autorização, que foi prévia, seria justo atender o requerido."
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• Ante o exposto, a Comissão, entendendo que as medidas de equi-
dade ou circunstâncias outras, que militam em favor do requerente,
somente podem ser apreciadas pelo Exmo. Sr. ministro, deixa de
opinar pelo deferimento do pedido, e este é o seu parecer.

Sala das Sessões, 11 de março de 1942. - Jurandgr Lodi, relator.
- Cesario de Andrade, voto pela conclusão, do parecer supra, inde-
ferindo o pedido de registo do diploma, não só por ter sido irregular
a matrícula inicial em abril de 1932, sem curso secundário regular,
mas ainda a transferência concedida para a Faculdade de Ribeirão
Preto.	 .	 •

Se o requerente possuisse curso secundário regular, teria direito
à validação. - Samuel Libânio.

PARECER N..42

Comissão de legislação

Amintas Lemos Junior, engenheiro Civil pela Escola de Engenha-
ria do Pará, requer o registo do seu diploma.

O requerente, conforme se verifica do seu histórico escolar, ma-
triculou-se'em março de 1934 e concluiu o curso em 1939, antes, por-
tanto, do reconhecimento oficial do Instituto que o diplomou. (De-
creto de 24 de maio de 1941) .

Tendo o curso do requerente transcorrido integralmente na épo-
ca em que a Escola funcionava sem fiscalização do Governo Federal,
a sua situação é idêntica à dos diplomados cuja pretensão foi objeto
dos pareceres ns. 171-41, e 30-42.

Em conclusão pensa a Comissão que deve ser negado o registo,
nos termos da legislação em vigor.

Sala das sessões, 13 de março de 1942. - Cesdrio dc Andrade, re-
lator. - Samuel Libtinio. - Jurandyr Lodi.

PARECER N. 38

,Comissão de 'legislação

Fausto Zaniratto, diplomado em farmácia pela Faculdade de
Farmácia e Odontologia de Ribeirão Preto, requer o registo do seu di-
ploma.

O . requerente matriculou-se em 1931, sem curso regular de-pre-
paratórios, na antiga Escola Estadual de Farmácia e Odontologia de
Itapetininga, a qual foi extinta por força do art. 313 do decreto nú-
mero 19.852.

Em conformidade- com * esse mesmo oispositivo de lei deveria o
requerente ser transferido, nos termos da Portaria Ministerial de 9
de maio de 1931, para qualquer dos institutos congêneres oficial ou
equiparado.

Desprezando este favor legal preferiu o requerente transferir-se
em 1932 para a nova Escola de Farmácia o Odontologia de Rapou-
ninga que na época não era inspecionada. Rematriculado em 1932 na
citada Escola o reqUerente abandonou o curso (fl. 9 v.) voltando a
rematricular-se em 1935, quando o referido instituto ainda não havia
obtido a inspeção preliminar (fl. 10).

Do exposto verifica-se que o requerente não se tendo aproveita-
do regularmente das vantagens do art. 313, na época legal, não po-
dia matricular-se em 1935, sem apresentar a prova de possuir curso
secundário regular, e muito menos continuar os estudos para depois do
aprovado nas matérias de 1. a e 2.a séries aproveitar-se dos benefícios
da lei n. 241, de 29 de agosto de 1936. Regular teria sido a sua
transferência para a Faculdade de Ribeirão Preto se a sua matricula
se tivesse efetuado na 1•a série do curso, por não se haver transfe-
rido em 1931 para escola oficial ou equiparada; nunca, porem, na 3.a
série porque isso importaria em legalizar as matrículas, nas 1. a e 2.a
séries processadas contra disposição taxativa de lei.

A situação do requerente é, sem dúvida alguma, semelhante a de
Ilaydée Ferraz, conquanto diferente o motins processandi.

Examinado à luz dos textos legais o caso em apreciação, a Co-
missão entende que o pedido do' requerente não encontra amparo na
lei vigente.'

S. S. 13 de março de 1942. - Cesdrio de Andrade, relator. -
Samuel Libdnio. - Jurandgr Lodi.

PARECER'N. 40 -

Comissão de estatutos, regulamentos e regimentos

Processo n. 34.299-41 e anexos do Departamento Nacional do
Educação, remetendo o projeto do Regimento Interno da Faculdade de
Direito da Baia, que volta ao exame do Conselho Nacional de Educa-
ção afim de verificar se foram atendidas.as  exigências constantes-do
parecer n. 322, aprovado por este, Conselho em sessão de 18 de outu-
bro de 1939.

O Regimento Interno em apreço, organizado pelo Conselho Técni-
co Administrativo e aprovado pela Congregação foi 'cuidadosamente es-
tudado pela Divisão do Ensino Superior que recomendou àquela, Fa-
culdade a observância das exigências constantes do parecer n. 322,
acima citado.

Graças aos esclarecimentos que o ilustre diretor da Divisão de
Ensino Superior enviou à FaCuldade de Direito da Baía foram intro-
duzidos no Regimento emendas e' acréscimos que poSsibilitam sua
aprovação, apenas com a . modificação do art. 18 que ficará assim re-
digido: "Artigo 18 - O Conselho Téçnico Administrativo fixará,

anualmente, em novembro, o número de alunos que poderão obter
matrícula no 1. 0 ano do curso de Bacharelado da Faculdade, dentro
do limite máximo de cem (100) alunos."

Com a modificação acima referida é a Comissão de Estatutos, Re-
gulamentos e Regimentos de parecer que o Regimento Interno da Fa-
culdade de Direito da Bala está em condições de ser aprovado.

Sala das sessões, 12 de março de 1942. - Samuel Libânio, rela-
tor. - Raul Leitão da Cunha.

-A seguir, o Sr. presidente declarou encerrada a sessão e convo-
cou os Srs. conselheiros para a próxima segunda-feira, dia dezesseis,
às quatorze horas.

Departamento Nacional de Educação

PORTARIA N.'251, DE 12 DE MARÇO DE 1942

O Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação, re-
solve tornar sem efeito a transferência do inspetor , XV, extranume-
rário,, mensalista da Divisão de Ensino Secundário, Carmen Tostes
para o Colégio Americano, e transferi-1a para a 3.a, 4.0 e 5.0 séries
do Ginásio do Estado do Rio Grande do Sul (Nossa Senhora do Bom
Conselho). - Abgar Renault, diretor geral.

PORTARIA N. 252, DE 12 DE MARÇO DE 1942

O. Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação, re-
'solve tornar sem efeito a transferência do inspetor XV, extranume-
rárioimensalista da Divisão do Ensino Secundário, Yara Lopes
Westphalen, para o Instituto Porto Alegre, de Porto Alegre, Estado
do Rio Grande do Sul, devendo permanecer em exercício junto ao
Colégio Americano. - Abgar Renault, diretor geral.

`I

	 Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Dia 14 de março de 1942

N. 37.932 i-41 - José Umbelino de Mello Reis, registo. - Sim
(deferido). 13-3-42.

N. 44.151-41 - Eda Maria Silveira, registo. - Sim, exceto em
Música. 13-3-42.

N. 44.393-41 - Florindo Villa Álvares, registo. - Sim (defe-
rido)	 13:3-42.

N. 47.636-41 - Paulo °reit, registo. - Sim (deferido). 13
de março do 1942.

	

N. 49.260-41	 Abel de Albuquerque Serpa, registo. -
(deferido). 12-3-42.

N. 50.468-41 - Aluizio Borges Barbosa, registo. - Indefe-
rido. O requerente não podia, ao mesmo tempo, ser aluno e pra-

.fessor:do estabelecimento a que se refere o documento de fls. 6. No-
tifique-se o diretor do Ginásio Municipal Macaense e repreenda-se o
inspetor respensavel por essa irregularidade. 13-3-42.

N. 53.306-41 - Latif Camilo, registo. - Sim (deferido). 13
de março de 1942.

INL 54.135-41 - Antônia Cruz Coelho, registo'. - Reegiste-se em
Matemática. Quanto ao registo em Inglês, indeferido, porque é insu-
ficiente o curso feito pela requerente. 133-42.

N. 51.400-41 - Neusa Bastos Guitton, registo. - Indeferido,
nos termos do parecer n. 115-A do C. N. E. 2-3-42.

	

N.. 54.409-41	 Benedicto Bevilacqua. registo. - Indeferido,
nos termos do parecer n. 115-A do C. N. E. 2-3-42.

N. 55.594-41 •- Elisa W. Kerr Salem, registo. - Sim (defe-
rido). .13-3-42.

N.,.56.826-41 - Durval Borges de Oliveira, registo: - Indefe-
rido, pois não figura no processo prova de que o requerente tem
exames finais que o habilitem ao registo. 13-3-42.

N.-57.017-41 - Emitia L. Carneiro Gonçalves, i'egisto. - De
acordo (deferido em Francês e Música). 13-3-42.	 ' •

	

N. 57.398-41	 Rivadavia Carvalho•Leal, registo. - Indefe-
rido, nos termos do parecer.n. 115-A do C. N. E. 13-3-12.

N. 59.069-41 - Antenor O'Reilly de Souza .runior, registo.
Sim (deferido). 13-3-42.

	

N.1 59.659-41	 Auzonia Maciel de Oliveira, registo. - Indefe-
rido. .1,1-3-12.

N. '59.884-41 - Bruno Kunze, registo. - Indeferido. 11-3-42.
.N.' 59.998-41 - Roberto Alves Torres, registo. - Indeferido.

11-3-42.

	

N. • 61.386-41 - Luzia Marques Sales, registo.	 Sim (defe-
rido). 13-3-42.

N. .63.908-41 - José Avennio Xanchão, registo. - Sim (defe-
rido). 13-3-42.

N. ,.68.972-41 - Nelma Pereira Pinto Amaral, registo. - Sim
(deferido) 12-3-42.

N. 63.991-41 - Luiz Felippe de Castro, registo. - Para a dis-
ciplina em que o requerente pede registo o atestado do fls. 3 parece-
me suficiente. 13-3-42.

	

N. •,654025-41	 Norivaldo Nicácio, registo. - Sim (deferido).
13:3:42.



1301 Quarla-feira IS
	

DIÁRIO OFICIAL íSecção 1'	 Março fle l9i2

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

N. 54.572-41-José Dell Aglia, 2. 0- via de certificado. - Informe
quais os exames prestados e as épocas em que o foram. 13-3-42.

N. 58.747-41 - Helio Rafael Turqueto, matrícula. - Deferido,
nos termos da informação - 12-3-42.

• N. 60.323-41 - Clelitt Caçapava, registo. - Aguarde a maio-
ridade. 13-3-42.

N. 61.974-41 - Maria Mercedes de Menezes, registo. -"Cum-
pra (fazer visar pelo inspetor federal e efetuar o pagamento do selo
por verba relativo ao diploma). 13-3-42.

N. 61.975-41 - Rajane Morcef, registo. - Cumpra (fazer
visar o atestado de fls. 4 pelo inspetor federal e efetuar o paga-
mento do selo ¡for verba relativo ao diploma de fls. 5). 13-3-42.

N. 63.853-41 - Maurício Gabriel Lotar, 2.a via de certificado.
.-- Deferido, nos termos da informação - (provar idade, filiação e
naturalidade). 13-3-42.

N. 63.981-41 - Manoel Pinto Coelho, registo. - Cumpra (efe-
tuar o pagamento do selo por verba relativo ao diploma de fls. 4).
13-3-42.

N. 63.982-41 - Mariola de Souza -e Silva, registo. - Cumpra
(efetuar o pagamento do selo por verba relativo ao diploma).
13 -3-42.

N. 63.983-41 - Petrina Alves da Silva, registo. - Cumpra
(apresentar prova de identidade; fazer visar pelo Inspetor federal o
atestado de fls. 2; pagar o selo por verba relativo ao diploma de
fls. 4; apresentar certidão esclarecenio se do curso de Matemática
feito pela requerente constava a cadeira de Trigomometria).
13-3-42.

N. 63.981-41 - Rutli das Chagas Lopes, registo. - Cumpra
(fazer prova de que é normalista, bem como juntar atestado de exer-
cício em Francês). 13-3-42.

N. 63.985-41 - Maria Aparecida Freitas, registo. - Cumpra
(apresentar atestado de identidade, certificado de aprovação na ma-
téria e fazer visar pelo inspetor federal o atestado de fls. 4).
13-3-42.

N. 63.986-41 - Maria Magdalena de Barros, registo. - Cum-
pra (apresentar atestado de identidade e certidão de aprovação na
matéria em que deseja registo). 13-3-42.

N. 63.987-41 - Nino Minelli, registo. - Não há o que defe-
rir. Arquive-se. 13-3-42.

N. 63.988-41 - Fabienne Baroni, registo. - Cumpra (comple-
tar a selagem da certidão de fls. 3, bem como, fazer visar pelo ins-
petor federal o atestado de fls. 4 e juntar certidão ou documento
equivalente, que mencione as disciplinas estudadas durante o curso
e a respectiva sedação relativamente ao atestado de fls. 6). 13-3-42.

N. 63.989-41 - Carlinda Rocha, registo. - Cumpra (apre-
sentar atestado de identidade, certificado de aprovação na matéria
e completar a selagem do documento de fls. 4). 13-3-42.

N. 61.120-41 - Judith Gelabert de Simas, certificado. - Infor-
me em que estabelecimento prestou o exame. 13-3-42.

N. 65.955-41 - Maria Candida de Castro, registo. - Cumpra
(apresentar certificado de aprovação na disciplina em que pretende
registo). 13-3-42.

N. 65.956-41 - Herminia Mello Gomes, registo. - Cumpra
(fazer visar pelo inspetor federal o atestado de fls. 2 bem como
apresentar certidão ou documento equivalente que mencione as dis-
ciplinas estutadas durante o curso e a respectiva sedação, relativa-
mente ao atestado de fls. 4). 13-3-42.

N. 65.957-41 - Maria Zacarias Arantes, registo. - Cumpra
(Datilografia não é disciplina do curso secundário fundamental -
fazer visar pelo inspetor federal o atestado de fls. 2, bem com, apre-
sentar certidão ou documento_ equivalente, que mencione as disci-
plinas estutadas durante o curso e a respectiva sedação, relativa-
mente ao documento de fls. 6. Deverá tambem, selar com estam-
pilhas federais o documento de fls. 4). 13-3-42.

N. 3.244-42 - Meneias) Gonçalves Nogueira, 2. a via de certi-
ficado. - Deferido, nos termos da informação - (provar idade, fi-
liação e naturalidade). 13-3-12.

N. 3.622-42 - Ernesto Amarante Filho, 2•a via de certificado.
- Esclareça se pretende 2.a via de certificado ou guia de transfe-
rência. 13-3-42.

N. 5.416-42 - Kurt Hollaender, 2. a via da guia de transferên-
cia. - Deferido, nos termos da informação. 13-3-42.

N. 13.524-42 - Carlos Marcondes, matrícula para Edna. - D-e
ferido. Revalidei o certificado. 13-3-42.

N. 28.572-41 - José Narciso dos Santos, registo. - Cumpra
(apresentar atestado de exercício na disciplina em que deseja re-
gisto. Ciências Físicas e Naturais). 4-3-42.

N. 60.032-41 - Cândido Teixeira Lopes, registo. - Cumpra
(fazer a prova de que é médico). 14-3-42.

N. 60.381-41 - Ornar de Oliveira, registo. - Cumpra . (apre-
sentar certificado de aprovação na matéria). 14-3-42.

Departamento Nacional da Criança
' EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

O diretor substituto do Departamento Nacional da Criança, re-
solve designar o Dr. Hermes Affonso Bartholomeu, médico XIX, deste
Departamento, para, no prazo de 21 dias, prestar assistência técnica
ria instalação -da Casa da Criança de Igarapava, em São Paulo, orga-
nizar, inaugurar e lecionar no Curso Elementar de Puericultura do
referido estabelecimento. - Gastão de Figueiredo.

- O diretor substituto do Departamento Nacional da Criança, re-
solvo designar Elverina Gomes, enfermeira da classe G, do Quadro
Permanente, para, no prazo de 50 dias, e sob a orientação do técnico
deste Departamento, designado para o mesmo fim, colaborar na ins-
talação do Lactário e lecionar no Curso Elementar de Puericultura da
Casa da Criança de Igarapava, em São Paulo. - Gastão de Figueiredo.

- O diretor substituto do Departamento Nacional da Criança, re-
solve designar o Dr. Luiz de Castro Leitão, laboratorista XX, deste
Departamento, para, no prazo de 6 (seis) dias, ir à cidade de Fribur-
go, no Estado do Rio de Janeiro, colaborar com a Associação de Pro-
teção à Infância de Friburgo na construção da Casa da Criança e ori-
entar outros serviços da mesma natureza. - Gastão de Figueiredo.

AVISO - A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 16 de março de 1942
Ao Sr. presidente do 1.0 Conselho de Contribuintes?:
N. 85 - Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que são interessados a Empresa Progresso
Limitada e Eduardo Carneiro de Mendonça, desta Capital, e relativo
ao recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda Pública, da
decisão constante do acordão n. 11.713, publicado no Diário Oficial
de 4 de agosto de 1911: "De acordo com o parecer da Diretoria das
Rendas Internas, dou provimento ao recurso do Sr. representante
da Fazenda Pública, para o fim de, anulando o acordão recorrido e a
decisão de primeira instância, mandar que o selo cobrado na confor-
midade dos ns. 5 e 23, da tabela A, anexa ao decreto n. 1.137, de
1936, independentemente de qualquer penalidade".

Ao Sr. presidente do Departamento Nacional do Café:
N. 38 - Comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista o pro-

cesso relativo ao recurso interposto pelo Sr. Francisco Moura Zamoura
da decisão proferida pelo Departamento Naeional do Café no processo
de apreensão n. 81, instaurado contra o mesmo senhor pela Agência
daquele Departamento em São Paulo - resolveu, por ato de 10 deste
mês, manter o despacho recorrido, por seus fundamentos.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR GERAL

N. 92.046-41 - Banco Nacional de Descontos S. A. - aprovação
de aumento de capital e reforma de estatutos para adaptação ao de-
Creto-lei n. 2.627, de 26-9-1910:

1. Aprovo o aumento do capital de 5.000:0000 para 10.000:0000
(dez mil contos de reis), impetrado a fls. 151-154 de conformidade com
o parecer do Sr. Diretor das Rendas Internas.

2. Concedo ao requerente o prazo de 90 (noventa) dias, para o
preenchimento das formalidades apontadas no dito parecer.

D. Geral da Faz. Nac., em 16-3-912. - Lauro Boamorte.
N. 101.186-41 - Banco Nacional do Trabalho, S. A. - Autoriza-

ção para funcionar. - Deferido. Expeça-se a necessária carta-pa-
tente de autorização. D. Geral da Faz. Nac., em 17-3-942. - Lauro
Boaborte.

N. 89.512-41 - Requerimento do Banco de Crédito Real de Minas
Gerais, pedindo autorização para instalar agências. - Deferido, pro-
cedendo-se como propõe o parecer da Diretoria das Rendas Internas.
D. Geral da Faz. Nac., em 17-3-942. - Lauro Boamorte.

N. 15.314-42 - Ofício n. 31, de 17 de janeiro de 1942, da Co-
letoria Federal de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul. - Auto de in-
fração contra a firma Jay-me Simão Seligmann. - Permito, à vista
do informado pelo agente, fiscal do imposto de consumo, com exer-
cício na circunscrição, que a multa seja solvida pela forma proposta
no parecer da Diretoria das Rendas Internas. D. Geral da Faz. Nac.,
em 17-3-942. - Lauro Boamorte.

N. 9.259-42 - Requerimento de Froim Gheiner, pedindo permis-
cão para efetuar o pagamento de multa fiscal em prestaçõec mensais.
- Indeferido, à vista do parecer emitido pela Diretoria das Rendas
Internas. 2. Prossiga-se na cobrança da dívida. - D. Geral da Faz.
Nac., em 17-3-942. - Lauro Boamorte.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública
EXPEDIENTE DO DR. PROCURADOR GERAL

Dia 17 de março de 1942
PORTARIA N. 8

O procurador geral da Fazenda Pública, considerando a neces-
sidade de acelerar a marcha dos processos referentes à Dívida Ativa
da União e simplificar o seu expediente e tendo em vista o regime
preceituado no art. 105 e seguintes do decreto n. 24.036, de 26 do
março de 1931, resolve declarar a competência do chefe da Secção da
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Dívida Ativa para o despacho e a assinatura do expediente relativo
.aos pedidos de audiência e informações, bem como ao arquivamento
de processos findos.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 16 de março de 1942.
Frnncisco Só Filho, procurador geral.

PORTARIA N. 9

O procurador geral da Fazenda Pública, atendendo à conveniência
dos serviços, recomenda que os pedidos de juntada de processos e
outras diligências, que dependam do Serviço de Comunicações, sejam
firmados pelo secretário desta Procuradoria Geral..

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 16 de março de 1342.
— Francisco Só Filho, procurador geral.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. MIINISTRO

Processo n. 49.256-41 — Casa Bratac Ltda., pedindo autorização
para comprar pedras preciosas, nos termos do decreto-lei n. 466, de
4 de junho de 1938. — Indeferido.

Processo n. 58.714-41 — Antenor de Lima e Silva, denunciando
o "Clube Econômico", 	 Estado da Baia por infringir o decreto-lei
n. 2.891, de 20 de ilezembro de 1940. — Proceda-se como propõe
o parecer do senhor diretor das Rendas Internas, que bem interpretou
o Mecanismo do decreto-lei n. 2.891, de 20 de dezembro de 1940.

Para conhecimento geral, publique-se.
Dê-se, tambem, ciência do resolvido ao fiscal de clubes de merca-

dorias — Nelson Candido Lima, por isso que, ex-vi do disposto no
art. 6.° do precitado decreto-lei n. 2.891,

"serão responsabilizados e dispensados os fiscais de clubes de
• mercadorias que silenciarem sobre a Ocorrência de irregula-

ridades que importem em . prejuizo dos prestamistas e das
quais, em razão do cargo, devam reconhecimento". 	 .

O parecer a que se refere o despacho do senhor diretor geral é O
seguinte: • .

"O que Se discute no processo é se o clube de mercadorias deno-
minado "Club Económico", que funciona em São Salvador, Baia, pode
ou não realizar sorteios pela Loteria Federal, ou, se a força do artigo
:5.0 do decreto-lei n. 2.891, de 20 de dezembro de 1940, ele é obri-
'gado a ter sistema próprio, para sorteios.

O fiscal federal junto à referida empresa fez confusão entre clube
'de mercadores . e aquelas entidades autorizadas, em carta-patente, e
emitir cupãos sorteavels. Estes são gratuitos e podem submeter-se ao
sorteio da Loteria Federal;

aqueles, não.
Da própria ementa do decreto-lei 'n. 2.891, citado, conclue-se

que as suas disposições se aplicam não aos "sorteios a realizar-se, mas
sim aos "sorteios de imoveis realizados", isto 0, aos "sorteios que se
realizam". Ainda: o art. 1.° (e todos os demais artigos são um pros-
seguimento e estão sempre em correlação àquele) diz claramente: "os
clubes de mercadorias possuidores de carta-patente", etc. Assim, a
referência, antes de atingir os clubes que vierem a existir, atinge a
todos os clubes existentes.

Procede, pois, a denúncia inicial, e - o clube em causa deve adaptar-
se ao preceito do art.-5.0 daquele decreto-lei.

À consideração superior."

Conselho Superior de Tarira

PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA A SE REALIZAR NO . DIA 19 DE
MARÇO DE 1912, QUINTA-Ir EiRA, ÀS 13 1/2 HORAS, NA SEGUNDA GÂ-

' MARA DO CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA.

N. 8.066-A1.803. — S. A.`Frigorifico Anele — Isenção de di-
reitos — Alf. de Santos — Rel. Sr. C. Branco. 	 .

N. 8.123-A-1.835. — Etzberger Irmãos & Cia. — Taxa de pre-
vidência — Alf. de Porto Alegre — Rel. Se. G. Branco.

N. 8.130-A-1.842. — Quebracho Brasil S. A. — Direitos em
dobro — Alf. do Rio — Rel. Sr. S. Figueira.

N. 8.131-A-1.8;3. — Companhia dè Carris, Luz e Foreá do Rio
de Janeiro Ltda. — Faturas consulares — Alf. do Rio — Rel. Sr. C.
Branco.	 •
• N. 8.133-A-1.855 . .. — Perfumes D'Orsay Ltda. — Multa por in-
fração do art. 73 do decreto-lei 739 de 1938 — Alf. do Rio — Rei, se-
nhor S. Santana.

N. 8.134-A-1.816. , — Carlos Ifeepcke S. A. -- Fatura consular
— Alf. de Florianópolis — Rel. Sr. S. Figueira.

N. 8.135-A-1.817. — Carlos Hoepcke S. A. — Fatura consular
— Alf. de Florianópolis — Rel. Sr, C. Branco.

N. 8.137-1-1.819. — Luiz Hermany Filho & Cia. Ltda .. —
Fatura consular — Alf, do Rio -.-- Rel. Sr. g . Santana.	 .

N. 8.138-A-1.850. — Modesto de Bellis — Fatura consular —
Alf. do Rio — Rel. Sr. S. Figueira,	 • .

. N. 8.111-A-1.853. — International Machinery CO. — Isenção de
direitos — Alf. do Rio — Rel. Sr. Santana.

N. 8-.142-A-1.854. — International Machinery Co. — Isenção
de direitos —Alf. do Rio — Rei. Sr. S. Figueira.

N. 8.145-A-1.855. — Companhia Finlandesa S. A. — Direi-
tos em dobro — Alf.. do Rio — Rel. Sr. G. Branco.

''N. 8.145-A-1.857. — International Harvester Export Co. —
Isenção de direitos — Alf. do Rio — Rel. Sr. S. Santana.

N. 8.146-A-1.858. — ompanhia Finlandesa S. A. — Fatura
consular — Alf. dei Rio — Rel. Sr. S. Filgueira.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
16-3-1941. — José Pinto dos Santos, secretário.

PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA A SE REALIZAR NO DIA 23 DE
, MARÇO DE 1942, SEGUNDA-FEIRA, ÀS 13 1/2 HORAS, NA SEGUNDA GA-

,IARA DO CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA.

N. 8.147-A-1.859. — Pring Torres & Cia. Ltda. — Fatura con-
sular — Alf. do Rio — Bel, Sr. C. Branco.

8.149-A-1.861. — Correio da Manhã — Direitos em dobro —
AH:. do Rio — Rel. Sr. S. Santana.

N. 8.151-A-1.807. — S. A. Tubos Brasilit — Fatura consular
— Alf. de Santos — Rel. Sr. C. Branco.

N. 8.171-A-1.880. — S. A. Fábricas Orion — Adio. de 10 % —
Alf. ' de Santos — ReI, Sr. S. Santana,

— S. A. Fábricas Orion — Taxa de Previ-
dência — Alf. de Santos 	 Rel. Sr. S. Santana.

N. 8.182-A-1.883. — Pirelli S. A. Companhia Industrial
sueira — Fatura consular — Alf. de Santos — Rel. Sr. C. Branco.

. 8.183-A-1.884.	 S. A. Indústrias Reunidas F. Malarazzo
.— Fatura consular — Alf. de Santos — Rel. Sr. A. Bordalo.

N. 8.184-A-1.885. — S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazza
— Fatirra consular — Alf. de Santos	 Rel. Sr. S. Santana.'

N. 8.186-1-1.887. — Alfândega do Livramento — Contrabando
— Bisaito & Cia. Ltda.	 "ex-officio" — Rel. Sr. C. Branco.

N. 8.205-A-1.890. — Companhia Nacional de Navegação Cos-
teira — Falta de-assinatura de termo de responsabilidade Alf. de
Fortaleza •— Rel, Sr. S. Figueira.

N. 8.20 -6-A1.891. — Lloyd Nacional S. A. — Caducidade de
Passe de salda de navio — Alf. de Fortaleza — Rel. Sr. C. Branco.

N. 8.209-A-1.89I. — Empresa Nacional de Navegação lloepcke
— Cabotagem — Alf. de São Francisco — Rel. Sr. S. Figueira.

N. 8.210-1-1.895. — Empresa Nacional de Navegação Hoepcke
— Cabotagem — Alf. de São Francisco — Rel. Sr. C. Branco.

N. 8.213-1-1.897. — Alfândega de Recife — Isenção de direitos
— Time Great Western Of Brasil Railway Co. Ltda. — "eX-officiO"—
Rol, Sr. S. Santana.

Secretaria da Segunda s Câmara do Conselho Superior de Tarifa
16-3-1942. — Jos.é Pinto dos Santos, secretário.	 •

SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA

Resumo DA SESSÃO DE 12-3-1942

Realizou-se no dia 12 de março • do 1912, às 13 1/2 horas, a 277.a
sessão' ordinária da Segunda Câmara de - Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Francisco Castelo Branco Nu-
nes, presidente; Sylvio de Magalhães Figueira, Sebastião Santana -e
Armando I3ordalo;, o Sr. Bel. Jayme Severiano Ribeiro, representante
da Facenda Pública e o Sr. José P;nto dos Santos, secretário,

Aberta a sessão, foi lida a ata lia -sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 9 do corrente mês, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo enumera-
dos, aos seguintes relatores:

Ao Sr. Sebastião Santana — Ns. -8.711-A, 8.737-A, 8.917-A,
9.036-A. 9.058-A, 9.577-A.
• Ao Sr. Sylvio de M. Figueira — Ns. 9.060-A, 9.090-A, 9.225-A,

9.243-A. 9.256-A.
Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes — Ns. 9.717-A, 9.718-A, 9.719-A.

9.720!A. 9.72I-A,	 9.725-A, 9.726-A.
Ao Sr. Armando Bordalo — Ns. 8‘.813-A, 9,073-A, 9.713-A,

9.723-A,
Passando-se à ordem do dia, .forain julgados os seguintes recues is:
N. 6.287-1-247 Estrada de Ferro Noroeste do Brasil — Isen-

ção de direitos — Alfândega de Santos — Relator, Se. C. Branco —
Não se tomou conhecimento do recurso per preterição de formalida-
de essencial, contra o voto do Sr. S. Sautana.. Ac, ii, 12.481;

N. 8.008-A-1.754 — Cia. de Carris, Luz e Força do Rio de ia-
acho — Fatura consular — Alfândega do Rio — Relator, Sr. S. F ;- ,
gueira — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Ac. nume-
ro 12.182.

N. 6.321-1-271 —Cia. Telefônica Brasileira — Rel. de di-
reitos Alfândega de Santos — Relator, Sr. C. Branco — Deu-se -
provimento ao recurso, unanimemente, quanto a'o Rem 13, e contra
o voto cie Sr. relator quanto ao item 41. Foi designado para re-
digir o aeordão o Sr. S. Santana. Ac. n. 12.483.

N. 6.574-A-383 — Administração do Porto do Rio Grande
Isenção de direitos — Alfândega do Rio Grande — Relatei', Sr'. C.
Branco — Não se tomou conhecimento do recurso por perempW,
unanimemente. Ac. n. 12.484.

N.: 6.953-A-547 —Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Isèn-
ção de . direitos — Alfândega cio Rio Grande — Relator, Sr. C. Bran-
co — Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. A. Bar-
dalo. 'Ac. n. 12.485.

N. 7.101-A-615 — Cia. Telefónica Rio Grandense — Red, de
direitos — Alfândega de Porto Alegre — Relator, Sr. C. Branco —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Ac. n. 12.486;
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N. 7.170-A-687 - Cia. Anilinas e Produtos Químicos do Bra-
sil - Direitos em dobro - Alfândega do Santos - Relator Sr. C.
Branco - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Ao. nú-
mero 12.487.

N. 7.175-A-691 - Emilio Riecioni ai- Direitos em dobro - Al-
fândega de Santos - Relator, Sr. C. Branco - Converteu-se o jul-
gamento em diligência, afim de ser ouvida a Alfândega recorrida,
unanimemente.

N. 7.248-A-771 - São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd. -
Red. de direitos - Alfândega de Santos - Relator, Sr. C. Branco
- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. Ao. n. 12.488.

N. 8.039-A-1.778 - Frigoríficos Nacionais Sid * Brasileiros Ltda.
- Adie. de 10 To - Alfândega de Porto Alegre - Relator, Sr. S. Fi-
gueira - Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. A.
Bordai°. Ac. n. 12.489.

N. 8.055-A-1.794 - Mentia Refining Co. of Brasil - Dif. de
direitos - Alfândega de Porto Alegre - Relator, Sr. S. Figueira-
Vista do processo ao Sr. conselheiro C. Branco.

N. 8.065-A-1.802 - Cia. -Brasileira de Cimento Portland S. A.
- Isenção de direitos - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S. Fi-
gueira - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. Ao. núme-
ro 12.490.

N. 8.069-A-1.805 - S. A. Frigorífico Anglo - Falta de mer-
cadoria - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S. Santana - Negou-
se provimento ao recurso, unanimemente. A. n. 12.491.

N. 8.076-A-1.810 - Costi Irmãos Ltda. - Adie. de 10 % - Al-
fândega de Porto Alegre - Relator, Sr. S. Figueira - Negou-se
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. A. Bordai°. Ao. núme-
ro 12.492.

N. 8.080-A-1.813 - Belmiro Rodrigues S. A. - Fatura consu-
lar - Alfândega do Rio - Relator, Sr. S. Santana - Deu-se pro-
vimento ao recurso, contra o voto do Sr. C. Branco. Ao. n. 12.493.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encer-
rada a sessão.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
12 de março de 1942. - José Pinto dos Santos, secretário.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

,Ordens de 16 do corrente mês:
N. 31 - À Delegacia Fiscal no Espírito Santo, concedendo o cré-

dito de 200$6, para atender à restituição de igual quantia que com-
pete a Antenor Gunnariles & Cia. Ltda.

N. 56 - À Delegacia Fiscal em Pernambuco, concedendo crédito
para pagamento da pensionista Maria Felipe Drumond.

N. 85 - À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, concedendo
crédito pra pagamento da pensionista Edylia Canabarro Travessos
Alves.,

A. Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro:
N. 51 - Concedendo o crédito de 375:00(40, por conta do de-

creto-lei n. 4.095, de fevereiro último que restabelece a Alfândega
de Niterói e dá outras providências.

N. 52 - Concedendo crédito para pagamento da pensionista Maria
Ventura da Silva Romano.

N. 53- Concedendo crédito para pagamento a Marciano Padilha.
À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 101 - Concedendo crédito para pagamento da pensionista

Maria Helena de Alcantara Nicacio.
N. 105 - Concedendo crédito para pagamento do inativo Arman-

do Cordeiro Mendes.
Processos despachados:
N. 83668-11 - Jesuina de Souza Peites, pedindo restituição de

-documentos - Indeferido. Podem, entretanto, ser, passadas a seu
requerimento, certidões dos documentos com que instruiu o processo.

N. 69.254-41 - Vera Vasconcelos Cavalcanti de Albuquerque -
Indeferido, de acordo com o'parecer. Arquive-se.

N. 33.875-35 - Domingos Corrêa de Sá (aposentado) - Convi-
da-se 3 interessado a apresentar seu titulo de inatividade.

N. 51678-38 - Antonio Augusto de Almeida - Convida-se o in-
teressado a apresentar sua certidão de idade dentro do prazo de 15
dias, sob pena de ser suspenso o pagamento do abono provisório.

N. 5.193-39 - Enrico Orlandini - Convida-se o interessada
a satisfazer a exigência dentro do prazo de 15 dias, sob pena de sus-
pensão do pagamento do abono provisório.

N. 98.582-39 - Alfredo Ribeiro - Convida-se o interessado a
satisfazer a exigência dentro do prazo de 15 dias, sob pena de suspen-
são do pagamento do abono provisório.

N. 20.181-42 - Rogerio Ribeiro da Rocha Filho, pedindo pa-
gamento. - Indeferido, de acordo com o parecer.

N. 110.454-41 - Rogerio Ribeiro da Rocha Filho, pedindo paga-
mento - Indeferido, de acordo com o parecer.

N. 100.130-41 -- Helena Pralon de Carvalho Leite - Requeira
ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional. Arquive-se.

N. 19.972-42 - Celia Lima Cardoso - Preste os necessário es-
clarecimentos.

N. 20.176-42 - Ceey von Iloonholtz - Dirija-se, querendo, ao
Serviço de Comunicações deste Ministério.

N. 10.482-41 - Iracema Freitas de Barros Correia - Não se en-
contrando, presentemente, o processo nesta Diretoria, não pode ser
atendido o pedido de certidão.

SECÇÃO DE PENSõES

De aposentadoria:
Carlos Calvet Velloso - Proc. n. 16.770-42.
Carlos Travessos da Veiga Cabral - Proc. n. 8.297-42.
Viterbo Manoel Antonio - Proc. 19.284-42.
Antonio Maria da Silva - Proc. 8.953-42.

De Montepio Militar e Meio Soldo:
Maria Augusta Guimarães - Proc. n. 16.005-42.
Raimundo Bitencourt de Oliveira - Proc. 9.933-42.

Apostilas feitas na mesma data
De alteração de nome:

Margarida de Arruda Leite - Proc. 13.557-42.
De melhoria de pensão

Raimunda Bitencourt de Oliveira - Proc. 9.933-42.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR

Dia 11-3-1942
-PORTARIAS:

N. 40 - O diretor da Diretoria do Domínio da União, usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alinea 1, artigo 2 do decreto
número 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o trabalha-
dor, extranumerário diarista, (diária 1(40), - sr. António Leite Pe-
reira, - para ter exercício no Serviço Regional em Mato Grosso.

Dia 12-3-1942
N. 41 - O diretor da Diretoria de Domínio da União resolve,

de acordo com o disposto no artigo 72 do decreto-lei número 1.713,
de 28 de outubro de 1939 e artigo 1, item II, número 2 do decreto

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Proc. n. 61.952-40 - Exposição de Motivos n. 451, de 3 de mar-
ço de 1912, do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

1. D. Carlota de Carvalho, filha do Almirante Barão da Pas-
sagem - Dilfim Carlos de Carvalho - solicita, na carta de fls., di-
rigida a Vossa Excelência, melhoria das pensões de montepio e meio-
soldo em cujo gozo se encontra, no total de 375$0 (fls. 7 verso).

2. Declara a missivista, como justificativa de sua pretensão,
que conta quase 70 anos de idade e que, sentindo-se doente, não pode
continuar a lecionar como o fizera até agora por não possuir bens
de qualquer espécie e com o intuito do melhorar suas condições de
subsistência.

3. Cumpre-me informar a Vossa Excelência que os benefícios
de que se trata foram calculados de acordo com a legislação que rege
o assunto, não existindo dispositivo algum que permita a concessão
da melhoria solicitada.

4. - Opino, assim, pelo indeferimento do pedido. Vossa Excelên-
cia, no entanto, dignar-se-á de resolver como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro; 3 do março de 1912. - ROMM Estelita.
Indeferido, de acordo com oparecer. Em 4-3-42. - G. VARGAS.

-
Proc. n. 34.490-41 - 'Exposição de Motivos n. 454, de 3 de

março de 1942, do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

1. D. Maria Deolinda de Oliveira Braga, viuve de Tomaíz Bra-
ga, 1.0 Tenente do Exército, falecido em 18 de julho de 1897, solicita
melhoria da pensão especial em cujo gozo se encontra, na importân-
cia de 200$0 mensais e que lhe é abonada de acordo com o art. 9.° do
decreto n. 108-A, de 30 de dezembro de 1889.
-	 2. Alega a interessada, na carta de lis., dirigida a Vossa Ex-

s celência, que a aludida pensão é insuficiente para o seu sustento, não
podendo, à vista da idade avançada que possue (74 anos), desenvolver.
qualquer atividade que permita melhorar suas condições financeiras.

3. Conforme consta do processo de habilitação anexo, o be-
neficio de que se trata é resultante de aumento já concedido a pedido
da interessada, pois nisso importou a conversão das pensões de mon-
tepio e meio-soldo primitivamente abonadas, no total de 14080.

4. Ocorre, ainda, que a pretensão é destituida de amparo legal
e o seu atendimento importaria precedente facilmente alegavel por
grande número de outras pensionistas nas mesmas condições e con-
sequente aumento dos encargos do Tesouro.

5. Isto posto e acorde com o ponto de vista deste Ministério,
manifestado em processos anteriores, opino pelo indeferimento do
pedido.

6. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver como jul-
gar mais acertado.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. - Romero Estelita.
Indeferido, de acordo com o parecer. Em 4-3-42. ---- G. •VARGAS.
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número 6.223, de 1 de setembro de 1910, remover, ex-olficio, no in-
teresse da administração, o escrivão da classe - 11 - do Q. S. deste
Ministério, - sr. Silvio Pelico Dias Fernandes -, do Serviço Re-
gional em Santa Catarina para idêntico Serviço no Rio Grande do
Sul, onde substituirá o escrivão da classe - II - do O. S. deste Mi-
nistiç rio, - sr. Amadeu Rodrigues Antunes -, que pediu demissão.

N. 42 - O diretor da Diretoria do Domínio ' da União, usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, artigo 2 do de-
creto número 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o tra-
balhador, extranumerário-diárista (diária 10t$0), - sr. Jorge Al-
meida e Silva -, para ter exercício no Almoxarifado.

N. 43 - O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve
dispensar o sr. Agostinho Laus da função de trabalhador, extramu-
merário-diárista (diária de 10$0) em vista de ter sido admitido para
idêntica função com o salário diário de 12$000.
- N. - O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve

admitir 6 trabalhador (diária de 10$0) sr. Agostinho Laus, como tra-
balhador, extranuemerário-diárista, mediante o salário diário de 12$0
mil reis, que será pago por canta da verba 1 - Pessoal - II -
Pessoal exlranumerário - 06 - Diaristas - 28 - Diretoria do Do-
mínio da União e Serviços Regionais, do vigente orçamento deste Mi-
nistério.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 17 de março de 1912

Requerimentos:
N. 12.357-42 - Arthur Rodrigues de Passos. - Imponho a

multa de 50$0 (cinquenta mil reis), mínimo da lei.
N. 81.631-11 - José Correa Teixeira. - Indeferido de acordo

com a informação e o parecer.
N. 05.082-11 - Pio Elétrica Ltd. - Restabeleça-se no lança-

~do para o corrente ano de 1942 o valor locativo de 12:000$0.
N. 10.116-42 - Consulta da Cámara de Comérc:o e Indústria

do Brasil, - Responda-se que de conformidade com o decreto roi-
men 5.142 de 27 de fevereiro de 1904, que regula a matéria, a con-
sulente não está sujeita ao pagamento do imposto de indústrias e
prol issões.

Precatórios:

N. 15.101-42 - Juizo da 16.a Vara Criminal entrega de 500$0
(quinhentos mil réis) a favor de Ernani Correa. - Cumpra-se.

N. 15.100-42 - Juizo da 16.a Vara Criminal entrega de 50040
(quinhentos mil reis) a favor de João - Teixeira Rangei dos Santos.
- Idem.

N. 15.103-42 -: Juizo da 12.a Vara Criminal entrega de 3000
(trezentos mil reis) á favor de Sebastião Correa Pinto. - Idem.

N. 15.105-42 - Juizo da 12.a Vara Criminal entrega de 400$0
(quatrocentos mil réis) . a favor de João Teixeira Rangel dos Santos.
- Idem.

N. 16.104-42 - Juizo da 12.a Vara Criminal entrega de 5000
(quinhentos mil reis) a favor de Orlando Alves. - Idem.

N. 14.458-42 - Juizo da 8. a Vara Criminal entr«ga de 8000
(oitocentos mil réis) a favor de Darcy Lopes Cançado. -- Idem.

N. 14.458-42 - Juizo da 8.0. Vara Criminal . entrega de 800$0
(oitocentos mil reis) a favor de Darcy .Lopes Cançado. - Idem.

N. 14.820-42 - Juizo da 8.9. Vara Criminal entrega de 800$0
(oitocentos mil reis) .a favor de Darcy . Lopes Cançado. -- Idem.

N. 15.099-42 - Juizo da Ma Vara Criminal entrega de 400$0
(quatrocentos mil réis) a favor de José Antonio Rodrigues. - Idem.

N. 14.457-42 - Juizo da 8..a Vara Criminal entrega 'de 400$0
(quatrocentos mil réis) a favor de Darcy Lopes Cançado. - Idem.

N. 83.124-41
tidão indicada.

N. 88.900-12
N. 2.173-42
N. 75.288-42

Idem.
N. 75.880-41 - Pinheiro Braga Ltd. - Idem.
N. 88.979-41 - L. G. Guimarães. - Idem.
N. 0.572-42 - José da Costa Neves & Cia. - Proceda-se à

inscrição nos termos do parecer. Imponho a multa de 1000 (cem
mil reis), mínimo da lei.

N. 9.657-42 - Ramos Pires & Oliveira. - Idem'.
N. 10.011-42 - José Garcia Pacheco de Aragão. 	 Idem.
N. 10.820-42 - Brasileira Fornecedora Escolar Ltd. - Idem.
N. 10.821-42 - Augusto de Sá. - Idem.
N. 3.555-42 - B. Conti. - Idem.
N. 57.830-42 - Francisco Cabral Peixoto. - Idem,.
N. 6.298-42 - Durval Range/. - Idem.
N. 1.762-42 - Constantino Gonçalves. - Idem.
N. 74.248-42 - J. Batalha. -- Idem.

74.250-41
74.252-41
74.254-41
74.400-41
7.4.404-41
74.407-41
74.408-41
74.415-41
74.416-41
74.434-41
74.435-41

N. 74.438-41
N. 74 .139-41 - lenha Guimarães. - Idem.
N. 2.519-42 - Geohydro Ltd. - Idem.
N. 3.385-42 - F. Seabra.	 Dê-se baixa, a partir (10 corrente

ano cancelando-se, a seguir, a certidão indicada.
N. 3.373-42 - Alegrim & Cia. - Idem.

, N. 3.282-42 - Maria Georgina Rego. - Idem.
N. 3.226-42 - Oswaldo da Silva Neto. - Idem.
N. 2.650-42 7-- Alfredo John Tharpe.' - Idem.

'N. 3.531-42 - Samue/ Ibrahim - Idem.
N. 6.117-42 - Camas Portateis Atlas Ltd. - Dé-se baixa a

partir do corrente exercício canceIando-se a seguir, a respectiva cer-
tidão. Imponho. a multa de 50$0 mínimo da lei.

N. 6.407-42 - Gasparino Mandim de Oliveira. - Idem.
N. 7.518-12 - M . R. Fonseca. - Idem .
N. 89.005-12 - Israel Icek Szuch. - Idem.
N. 4.523-42 - Serafim Pinto de Almeida. - Idem.
N. 5.375-42 - Cia. Brasileira de Fornecimento e Representa-

ç nieá Forbras. - Idem.
N. 5.640-42 - Luciano Augusto Cascão. - Idem.
N. 3.483-42 - José Martineli. - Idem.
N. 2.907-42 - ER), Guimervald. - Dê-se baixa a partir do cor-

rente ano. Imponho a multa de 50$0 (cinquenta mil réis), mínimo
da lei.

6.005-42 - Saul Elkind. 	 Idem.
N. 2.637-42	 C. A. Silvestre. - Idem.
N. 5.720-42 - D. R. Trindade. - Dê-se baixa a partir do 2.0

semestre de 1912.
N. 7.212-42 - Antonio Sarquis. - Dê-se baixa a partir de 1943.
N. 4.957-42 - Antero Fernandes.	 Idem.'
N. 0.054-42 - Clemente & Comp. Ltda. - Idem.
N. 9.306-42 - Jorge de Oliveira. - Dê-se baixa a partir do 2.0

semestre de 1942.
N. 11.185-41 - T. Sá &Comp. Ltda. - Idem.	 •
N. 7.644-42 - Paulo Proença & Comp. Ltda. - Idem.
N..7.577-42 - Benjamin Golberg. - Averbe-se a mudança.

Imponho a multa de 50$0 (cinquenta mil reis), mínimo da lei. -
N. 5.806-42 - Dominhos de Barros Ramos. - Idem.

, N. 74.989-42 - Alberto- Gocozza S. A. - Proceda-se de acordo
com a informação e o parecer. Imponho a Antonio Eduardo Canale
o Alberto Cocozza S. A. a multa de 10080, cada, e a José Rodrigues
Bueno a de 125$0, médio da lei.

N. 67.348-41 - Figner LS: Comp. Ltda. - Transfira-se e enca-
minhe-se à Hollerith. Imponho a multa de 500 (cinquenta mil reis),
mínimo da lei.

N. 7.951-42 - Adalgisa Pinto Cordeiro. - Idem.
. N. 664-42 - Henrique Gomes de Mattos. - Tendo em vista o

apurado, reconsidero o despacho de 19-1-912 para u fim de torná-lo
de nulo efeito.

N. 324-42 - Manoel dos Santos Correia. - Dê-se baixa a partir
do corrente exercício, cancelando-se, a seguir, a certidão indicada.
Imponho a multa de 500, mínimo da lei.

N. 69.130-41 - Adolfo Sanderman. - Apurada, como está a
improcedência da representação de folhas reconsidero o despacho de
21-11-41, para . o fim de torná-lo de nulo efeito.

N. 79.323-41 - J. A. Gonçalves & Comp. - Tendo em vista
o apurado, indeferido. Imponho a multa de 300$0, médio da lei.

N. 214-42 - D. Lima, Costa & Comp. - Transfira-se inde-
pendente de penalidade, urna vez que o pedido de folhas foi apresen-
tado no prazo. Anote-se, outrossim,. a meia taxa a que tem direito o
estabelecimento filial, a partir do corrente ano.

N. 69.043-41 - D. Menezes. - Averbe-se a mudança ex-officio,
na forma proposta. Imponho a multa de 125$0, médio da lei:

N. 69.042-41 - Techakirion & Irmão. - Averbe-se a mudança.
Imponho a multa de 125$0, médio da lei.

N. 230-42 - Garage Associada S. A. - Averbe-se a mudança.

Em 17 de março de 1942

EXPEDIENTE DO SR . ASSISTENTE

Em 17, de março de 1942

- Casa Editora Vecehio Ltd. - Canele-se a cor-

- José AntOnio Gonçalves Reis. - Idem.
- Ildefonso Bulhões Carvalho. - Idem.
- Companhia Industrial e Comercial do Rio. -

- José Geraldo Nogueira da Gama. -- Idem.
- José Luiz O. Santos. - Idem.
- José Schermann. - Idem.
- Lourenço Mesquita. - Idem.
- Nelio Reis. - Idem.
- Milton de Oliveira. - Idem.
- Oscar Bulcão Viana. - Idem .
- 11. Pardellas. - Idem.
-.Ricardo Marinho. - Idem.
- Sylvio Barbosa Sampaio. -
- Vitor Jayme de Sá. - Idem.
- Walter M. Lopes. - Idem.

Imponho a multa
N. 232-42 -
N. 231-42 -
N. 83.019-41

indicada.
N. 83.521-41
N. 83.761-41
N. 84.201-41
N. 85.127-41
N. 86.074-41
N. 86.020-41
.N. 86.926-41
N. 86.985-41
N. 87.140-41
N. 87.616-41
N. 68.599-41
N. 89.029-41

de 50$0, mínimo da lei.
Matheus de Souza Mendes. - Idem.
Antonio Marques de Azevedo. - Idem.
- Manoel Medina Filho. - Cancele-se a certidão

- Walderriar Silva. - Idem.
- Alberto Almeida. - Idem.
- Fernando de Vilhena. - Idem.
- C. Araripe. - Idem.
- M Rodrigues Fernandes. - Idem.
- Beddy Haddad. - Idem.
- Lastres & Araujo. - Idem.
- Otto Azevedo. - Idem.
- Miguel Sapato. - Idem.
- Francisco Alves Duarte. - Idem.
- Manoel Fernandes Gaspar. - Idem,'

S. Lopes. - Idem.

a
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N. 89.050-41 - JO:ié da Silva Santos. - idem.
N. 89.057-11	 Montam, & Comp. - Idem,
N. 89.074-41 - Julian° Siul. - Idem.

89.106-11 - Rádio Metrópole Ltda. - Idem
N. 18-12 - Francisco Caseardo. -

• 100-42 - Constantino dos Santos. - Idem,
N. 113-12 - Simon Ginsberg.	 Idem.
N. 116-42 - Bruno Bobbio. - Idem.
N. 88.625-11 - Friedich Alexander. • - Idem.
N. 88.628-41 - Sugusto & Aços. - Idem.

• 88.831-41 - M. F. Pereira & Comp. - Idem.
• 550-42 - Antonio Fernancies Humilho. - idem.

N. 88.838-41 - Marinette Corrêa Lima de Oliveira. - Idem.
N. 88.850-11 - João Perez Rodrigues e outro. - Ident.
N. 1.651-12 - Singer Sewing Machine C.° - Idem. -
N. 88.387-11 - Moina Soares. - Idem.
N. 78.080-41 - José Gomes. - Idem.
N. 78.191-41 - S. A. Produtos Textis. - Idem.

• 86.857-11 - Peixoto & Quaglio. - Idem.
N. 78.819-41 - Waldemar Fernandes & Azevedo. - Idem.
N. 81.142-11 - Irmãos Lamas & Comp. Ltda. - Idem.
N. 88.303-11 - Mario Andrade Praça. - Idem.

88.308-11 - .T0aqUiril de Oliveira. - Idem.
N. 88.420-11 - Salim Miguel. - idem .
N. 88.421-41 - Altarniro Lopes Gonçalves. - Ident.
N. 88.456-11 - José Vieira Bastos. - Idem.
N. 88.482-41 - Charles & Lee. 	 Idem.
N. 88.502-11 - Jorge Elias Lieu. - Ident.
N. 88.623-11 - Maria Paiva de Carvalho. - Idem.
N. $8.958-11 - M. Macionovic.	 idem.
N. 67.938-11 - Liba Bernstein. - idem.
N. 88.853-11 - Daniel Augusto de Morais. - Idem.
N. 88.860-41 - Litra Mina Ltda. - Idem.
N. 81.438-11 - Arrio -Von Mucblem. - Inscreva-se. Imponho

a multa de 100$0 (cem mil ;iTC.s„ DIMIDIO da lei.
N. 1:387-41 - indústrias Químicas do Brasil Ltda. - Idem.
N. 1.531-12 - Empresa • Nacional de Representações Ltda. -

Idem.
N. 67.180-11 - João Castilho. - Idem.
N . 67.533-11 - Mario Ribeiro. - Idem .
N. 67.501-41 - Cadno Moura Brandão. - Idem.
N. 67.606-11 - Antonio Pedreira Junior. - Idem.
N. 89.067-11 - N. L. Jannuzzi. - Dê-se baixa a partir do cor-

rente exercício, cancelando-se a seguir, a respectiva certidão.
N. 162-12 - Silvio Rangel. -'Idem. 	 -
N. 88.808-41 - Adalia Diogo Rodrigues. - Idem.
N. 515.-41 - Dr. Henrique de Sá Roque Almeida. - Idem,
N. 88.836-51 - Joseph Azicoff. - Idem.
N. 1.529-12 - Benedito Moreira Miguel. - Idem.
N. 88.921-41 •- • Eletro Casas ' , intentei Ltda. - Idem.
N. 78.789-11 - -Manoel Martins de Souza. - Inscreva-se a co-

leta nos termos do laudo de 7 de janeiro último, dando-se, a seguir,
baixa ex-offirio DO lançamento em nome de Manoel do Nascimento
Silva, a quem imponho a multa de 125$0, médio da lei.

N. 77.191-11 - Companhia União de Armazena Gerais. - Em
face da -informação e do parecer, reconsidero o despacho de -24 de
novembro de 1911, para o fim de tornállo de nulo efeito.

N. 7.790-11 - Bento- Gomes Carreira. - Em face do que consta
do processo, mantenho o despacho de 22 de setembro de 1911, pelos
seus legais fundamentos.

N. 78.510-11 - Brigida Peres. - Em face do laudo e o parecer,
mantenho o despacho de 24 de outubro de 1911, pelos seus legais
fundamentos.

2. SUB-DIRKFORIA

EXPEDIENTE DO SR. SUB-DIRETOR

Dia 7 de março de 1912

N. 40.608-11 - Frederico Giese & Cia., rua do Ouvidor, 126.
- Esclareça qual o número de processo de restituição, dentro de 20
dias.

N.. 62.062-41 - Raul da Silva Pimentel, rua Vise. de 'laborai,
78. - Apresente seu título de nomeação, dentro cie 20 dias.

N. 71.379-41 - Medeiros & Alberto, rua D. Manoel, 61. - Faça
prova do direito de dispor, por parlo de Alberto & Albino, dentro de
20 dias.

N. 72.296-41 -Araujo & Mit .anda, rua Vise. de Maranguape, 23,
- Satisfaça a exigência, dentro de 20 dias.

N. 81.085-11 - Cipriano Mouro Suarez, rua Estácio de Sá, 143.
- Faça prova do início do negócio, juntando a certidão fornecida pela
Saude Pública, dentro de 20 dias.

N. 81.723-41 - José Ribeiro, Estrada de Santa Cruz, 516. -
Faça prova do direito de dispor, por parte de Manoel Antonio da Silva,
dentro de 20 dias.

N. 82.581-11 - Laboratório Therva S. A., rua Buenos Aires,
175-7. - Prove a qualidade em que requer, dentro de 20 dias.

N. 81„129-11 - Silva & Carelli, rua Senador Dantas, 91. - Jun..
te o seu contrato social, dentro de 20 dias.

N. 86.076-11 - José Carvalho Ferreira, praça Getulio Vargas,
2. - Apresente seu contrato de arrendamento e, na falta deste, a pro-
va do valor locativo, na forma do art. 10 do Regulamento em vigor,
dentro de 20 dias.

N. 88.526-11 - Carlos Waisberg, rua Alvaro Alvim, 21. - Pa-
gue o seu imposto de intlYsta . ias e profissões de 1940 a 1912, que e.stá
atrazado.

N. 88.790-41 - Bons Luterman, Av. Nem de Sá, 95. - Pague
novo selo da petição, dentro de 20 dias.

N. 88.956-11 - J.Laricchia & Cia., rua Riacimelo, 425. - Jun-
te- a prova do pagamento referente ao exercício de 1940, dentro de 20
dias.

N. 89.01111 - Instituição Carlos Chagas, Av. Presidente Wil-
son, 231. - Prove a sua existência legal, apresentando, igualment% os
seus estatutos vara que se possa conhece, claramente os seus fins,
dentro de 20 dias.

N. 2.252-12 - Dolabela Coelho Ltda., rua Leandro Martins. Al.
- Compareça o signatário da petição, para prestar esclarecimentos,
dentro de 20 dias.

A. 3.159-42 - Clemente Affonso Barroso, rua 13;1110, 29. -
Prove a existência legal de. sua firma com José Ferreira Monteiro. den-
tro de 20 dias.

N. 3.211-42 - Lindolpho Martins Ferreira, rua da Quitanda,
83. - Prove o pagamento do imposto referente aos exercícios de 1910
e 1941, dentro de 20 dias. 	 -

N. 3.608-42 - Antonio Gonçalves, rua Barros Barreto, 117. -
Faça prova . de ter registado a sua firma, no Dep. Nac. de Indústria e
Comércio, dentro de 20 dias.

N. 5.062-42 - Karl Pabisdorf, rima Pereira da Rocha, 471. -
Apresente o habite-se da Saude Pública, dentro de 20 dias.

N. 5.630-42 - Ludwig Schmitt, rua Evaristo da Veiga, 152-114.
- Apresente seu distrato social, dentro de 20 dias.

N. 7.703-42 - Manzer & Mendes Ltda., est. de Santa Cruz, 837.
- Apresente seu contrato social, devidamente legalizado, dentro de
20 dias.

N. 7.798-12 - Amadeu da Costa. Av. -Gomes Freire, 126. -
Faça arquivar o distrato social no Dep. Nac. de Ind. e Comárcio,
dentro de 20 dias.

N. 8.914-42 - Claude,rniro Ribeiro Pestana, rua Senador Dan-
tas n. 59. - Faça prova do direito de dispor, por parte de G, A San-
tos, dentro de 20 dias.

N. 8.920-42 - Gráfica Tupan Ltda., rua Carlos de Carvalho nú-
mero 59• - Faça prova do alegado, dentro de 20 dias.

N. 9.252-42 - Elide° de Freitas Valle e outro, rua S. José n. 85.
- Pague novo selo de petição, dentro de 20 dias.

N. 9.517-12 - Osmar da Silva Soares, Estrada de Santa Cruz. -
Declare o ~evo do prédio onde é estabelecido, dentro de 20 dias.

N. 9.581-12 - José Pedro Madeira, Estrada Engenho Novo a. 23.
- Apresente o contrato da firma Meira & Antunes Ltda. dentro -de 2.0
dias.

N. 10.351-12 - M. Fonseca & Cia., avenida Mem de Sá n. 100. -
Junte o original do documento apresentado. dentro de 20 dias.

N. 10.125-42 - Drcaria Assembléia Ltda., rua da Assembleia
n. 83. - Junte o seu contrato social devidamente legalizado, dentro
de 20 dias.

A. 10.533-42 - Walter Gerdan, rua Buenos Aires n. 323. - Faça
prova do aluguel, na forma do art. 10 do-regulamento em vigor, den-
tro de 20 dias.

N. 11.126-12 - Amadeu & ,Pineschi, rua Maia Lacerda n. 115. -
Compareça para prestar esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 11.184-42 - Salomão Simões Marques, rua Men] de Sá n. 133-A.

- Faça prova do direito de dispor, por parte de A. Magnier & Cia.
Ltda., dentro de 20 dias.

N. 11.628-42 - J. Caldas & Filho, rua Nerval de Gottvéa n. 461.
- Pague novo selo de petição. dentro de 20 dias.

N. 11.768-1 9, - Luiz da Silva Rocha, rua Acre n. 51-A, sobrado.
Legalize o recibo de çompra, dentro de 20 dias.

N. 11.828-12 - Coca Cola S.- A., rua Conde de Leopoldina n. 686.
- Prove o direito de requerer pelo intecessado, no prazo de 20 dias.

A. 11.915-42 - Antonio Ferreira, rua do Cattete n. 70. - Le-
galize o documento, fazendo-o assinar por duas testemunhas, dentro
de 20 dias.

N. 12.420-42 - Manael Garcia Dominguez, rua do Mercado n. 47.
- Compareça para prestar esclarecimentos, dentro de 20 dias.

	

N. 13.192-42	 Arume, rua Goiaw	 - ApreSellte o con-
trato social devidamente legalizado, dentro de 20 dias.

N. 13.818-42 - Awram Szmul Arkader e outro, Travessa delas
Artes n. 52. - Apresente seu contrato social, dentro de 20 dias.

N. 13.819-42 - Awram Szmul Arkader e outro, Travessa Belas
Artes n. 5. - Apresente seu contrato social, dentro de 20 dias.

	

N. 11.311-42	 Spartaco Gismondi. - Declare o local, dentro
de 20 dias.

N. 14.322-12 - Adriano da Conceição, rua Cerque-ira Daltro nú-
mero 346. - Faca prova do direito de dispor, por parte de Joaquim
Gomes Ferreira, dentro de 20 dias.

Segundo Conselho de Contribuintes

PAUTA PAHA A SESSÃO ORDINÁRIA A . REALIZAR-SE NO DIA 20 oK mARÇO

DE 1912 (snxTA-F grax) Às 11 iroaxs.

ftecursox

Relator Sr. Carlos Braga:
A. 11.887 - Viuva Francisco Vieira Amado - Imposto de con-

sumo - Delegacia Fiscal em São Paulo.
N. 11.902 - Arguir Lundgren & Comp. Ltda. - Imposto de

consumo	 Delegacia Fiscal em São Paulo.
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N. 11.917 - Samuel Iless	 Imposto de consumo	 Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul.

N. 11.924 - Augusto José & Comp. - Imposto de consumo -
Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officia.

N. 16.128 - Frigorífico, Wilson rd() Brasil - Imposto de consu-
mi) - Recebedoria Federal em São :Paulo.

Relator Sr. Tobias Rios Filho:

N. 11.997	 Miguel Rivello - Imposto -de consumo'- Delega-
cia Fiscal no Estado do Ria de Janeiro..

N. 12.025	 Importadora S.A.	 Imposto de Consumo -
Alfândega de • Santos.

N. 12.029 - Santos • Seabra & Comp., Ltda. --- Imposto de COASU-

mo - Delegacia Fiscal no Piauí.
N.' 12.037 - A. Bento do Souza & Comp. - Imposto de consu-

mo - Recebedoria Federal em São Paulo.
Relator Sr. Clodomir Viana Moog:

N. 646-R	 António Queir07, Filho & Comp. . Ltda. - Imposto
•consumo - Pedido de reconsideração do acordão 11. 10.851 -

Delegacia Fiscal em- Minas•Gerais:
N. 647-R	 Francisco Gonçalves Duarte - Imposto de consumo

- Pedido de reconsideração do acordão n. 10.910 - Delegacia Fis-
cal em Minas Gerais.

N. 650-R - Pereira & Comp. Ltda. - Imposto de -consumo -
Pedido de reconsideração • do acordão ii. 10.768 . - Delegacia Fiscal
110 Rio Grande do Sul.

N. 16.588 - Frigorífico Wilson 'do Brasil - Imposto de consu-
mo - Recebedoria Federal em São Paulo.

Relator , Sr. Magalhães Serejo:
N. 11.812 - Pereira Queiroz & Comp. - Imposto de consumo

- Alfândega de Santos.
N. 11.813-Pereira Queiroz & _Coinp. 	 Imposto de consumo

- Alfândega de Santos.
N. 11.814 - Pereira Queiroz & Comp. - Imposto de consumo

- Alfândega de Santos.
N. 11.815 -.Passos Carvalho & Comp. - Imposto de consumo

- Alfândega de Santos.
- N. 11.993 - M. Gonçalves	 Imposto de consumo - Delegacia

Fiscal no . Rio de Janeiro.
N. 12.012 - Comp. Electroluz S.A. - Imposto de consumo

Alfândega de Santo.
N. 12.023 - Produtos Químicos Cibo S.A. - Imposto de con-

sumo - Alfândega de Santos.
N. 12.054 - Saubermann & Rosner - Imposto de consumo

Recebedoria Fiscal em São Paulo. 	 _	 ,
• N. 15.206 - Frigorífico Wilson do Brasil - Iinposto de con-

sumo - Recebedoria Federal em São Paulo.

Relator Sr. Onaldo Machado:
N. 9.241 - José Rodrigues de Lima - Imposto de consumo -

Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte.
N. 11.464 - Otto Blume - Imposto de consumo - Delegacia

Fiscal em Santa Catarina.
N. 11.532	 Antônio Calderoni -- Imposto de consumo - De-

legacia Fiscal em São Paulo.
N. 11.867 - Fiação e Tecelagem "Lutfallà" S.A. - Imposto de

consumo - Delegada Fiscal em Santa Catarina.
N. .12.022 - S.A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo - Impos-

to de consumo - Alfândega. de Santos.•
Relator Sr. Cornélio Marcondes da _Luz:

N. 11.496 - Loureiro Costa & CoMp. - Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal em São Paulo.

N. 11832 - Alberto Klug - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal em Santa Catarina.

N. 11.898 - David Milanesi - Imposto de consumo - Delega-
cia Fiscal em São Paulo.

N. 11.998 - Muszinski, Ferreira & Comp. "Siberia"	 Imposto
de consumo - Recebedoria do D istrito Federal.

N. 12.024 - Della Comera, Venturini & Comp. - Imposto de
consumo - Alfândega de Santos.

N. 16.411 - Giulio Carlotti - Imposto de consuino (consulta)
- Recebedoria Federal em São Paulo; ex-officio;	 .

Secretaria do • Segundo Conselho de Contribuintes, 17 de mot.co
de 1942.	 Frederico Diaiz Martins. secretário.

.em que é interessada a •firma Fabris & Amborsio, estabelecido, no
município de Cachoeiro do Itapemirim, Estado do Espírito Santo, e
a que se refere o acordão n. 10.854, publicado no Diário Oficial do
27 .de outubro do ano passado, proferiu, no dia 19 -do corrente, o se-
guinte despacho: "Deixo de atender à proposta do Segundo Conselho
neWoritribuintes, porque a interessada, para se beneficiar, rotulava.
o produtos .mencionado no -processo como se fosse água- mineral na-
tural, selando-o com a,taxa de $090 por litro, quando se tratava de
água potaVel adicionada simplesmente de gás carbônico, 'considerada
"sifão", mil face do vigente regulamento do imposto de consumo, e
sujeita -à taxa de $450 por' litro".; 'e, o ofício n. 80, da mesma, data;
comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista o processo em que
é interessada - a _Sociedade Anônima Henrique Surerus, .estabelecida
em_ Juiz de Fora, Estado' de Minas Gerais, e relativo ao recurso in-
terposto pelo Sr. representante da Fazenda Pública da decisão deste
Conselho constante do acordão n. 10.779, publicado no • Diário Ofi-
cial de 1 de setembro último, proferiu, em 10 do corrente, o seguinte
despacho: "As autoridades julgadoras em primeira instIncia e os
Conselhos de Contribuintes não podem conhecer da infração apontada
no processo o somente condenar o infrator ao pagamento do imposto
simples, independentemente da' penalidade cabivel no caso, visto .corno,
assim procedendo, decidem por equidade, o que é da exclusiva compe-
tência do ministro da 'Fazenda. Verificando-se, deste processo que o
acordão recorrido manteve a decisão que julgou procedente- o auto de
fia. "tão somente para exigir o imposto devido", torno_ conhecimento
da recurso do Sr. representante da Fazenda Pública, para impor a
firma infratora a multa • de 2:967$8, na forma do.art. '220, do de-
creto n.- 17.464, do 1926, então e mvigor".

Passando-se à ordem do dia, foram julgados 9s seguintes re-
cursos:

N. 11.966 - Rec. n. 11.862 - Antonio Liaddad - Imposto de
consumo Recebedoria do Distrito Federal - Relator Sr. Carlos
Braga. - Tomou-se -conhecimento -do recurso, para anular-se todo
o processado,. dada 4 nulidade do auto, unanimemente.

N. 11.967 - Rec. n. 11:884 - Giordano Tonon Imposto de
consumo -- Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator Sr. Carlos
Braga'. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.968 Rec. D. 11.885 . - Cassio de Almeida e viuvo An-
drade & Filho - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em São
Paulo - Relator Sr. Carlos Braga: - Negou-se,provimento . aos re-
CltrSOS, unanimemente e encaminhou-se . o processo aoSr. ministro
'com a proposta de serem relevadas as multas, por equidade, contra
os 'votos dos Srs. presidente Onaldo Machado e Tobias Rios Filho,
no tocante à firma Cassio de Almeida.

N. 11.969 - Rec. n. 11.886 - Antônio Dezotti & Imão - Im-
p4to 'de consumo	 Delegacia Fiscal em São Paulo - Ittelator

Carlos Braga. - Negou-se provimento ao recurso e encaminhou-
se o Processo ao Sr. ministro, com a proposta do relcvação da multa,
por equidade, unanimemente.

N. 11.970 - Rec. n. 11.952 - José Bridi & Comp. (represen-
tada pelo seu sócio José Bridi) - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator Sr. Tobias Rios Filho. -
Tomou-se conhecimento do recurso para anular'-se o . processo a par-,
tir - da decisão do primeira instância, inclusive, unanimemente.

N. 11.971 - Rec. n. 11.962- F. Borja - imposto de consumo
- ,Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator Sr. -Tobias Rios

Tomou-se conhecimento do recurso para anular-se todo o
processado, dada a nulidade do auto, unanimemente.

N. 11.972 - Rec. n. 11.964 - José Monteiro Fernandes - Im-
posto de . consumo - Recebedoria Federal em São- Paulo •- Relator
Sr. Tobias Rios Filho , - Negou-se provimento ao recurso, tinani-
!Demente.

• N. 11.973.- Itee. n. 11.799 - J. Carlos Xavier e Luiz Proch-
now - Imposto de consumo ,- Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul - Relator Sr. Viana Moog. - .Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente.

N. 11.971 - Rec. n. 11.800 - Jaime • Faerniann Sy irmão ,-
Imposto de consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul -
Relator Sr. - Viana .Afoog. Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente.

N. 11.975 - Rec. n. 11.801 - Chafic Sallum - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal no Rio de Janeiro - Relator Sr. Cio-
dornir Viana Moog.• - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.976 - Rec. n. 1.865 - Danati Ferrari & Comp. -
posto de • C-onsumo - DelegaCia Fiscal em São Paulo - Itelator se- .
nhor Viana Moog. - Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

• N. 11.977 - liec. Ti. 11.806 - Alariam) Dei Gigante - Imposto
(ie consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator Sr. Onaldo
Machado. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. -

N. 11.978 - Rec. n. 11.911 - Francisco Afeito - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal no Piauí - Relator Sr. Onaldo Machado.
- 'Não se tomou conhecimento do Vecurso, por peremplo, .unanime-
mente.

N. 11.919 - Rec.- n. 11.912 - Assad Bechara - Imposto de
Consumo -,Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator Sr. Onaldo
Machado. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

;• N. '11.980 - Rec. n. 12.083 - Amadeu [tossi - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator Magalhães
Srei'eje. '-=-;"fnmon-se conbecinientd do recuoso para julgar-se o pro-
cesso nulo, dada a nulidade do auto, unaniinernoofe.

Resumo da sessão ordinária realizada no dia 13 de março de 1912
(sexta-feira) .as 14 horas.

Compareceram os Srs. Onaldo Brancanle Machado, vice-presi-
dente; Carlos de Figueiredo Braga, 'fobias Cândido Rios Filho, Clo-
domir Viana Moog e João Constante de Magalhães Serejo, membros
do Conselho; Bel. Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública e o secretário do Conselho, Frederico Diniz Martins.

Assumiu a presidência o Sr.- Onaldo Brancante Machado, que
justificou o não comparecimento do Sr. presidente, Cornélio Marcon-
des da Luz.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, rea-
-	 l!zada no dia 10 do corrente mês.

. No expediente foram lidos .os seguintes ofícios do Sr. chefe do
Gabinete do Exmo .Sr. ministro da Fazenda: ofício n. 79, de 12 do
fluente, comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista 'o processo
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N. 11.981 — Rec. n. 12.088 — Companhia Alagoano de Fiação
é Tecidos — Imposto de consumo — Relator Sr. Magalhães Serejo.

Tomou-se conhecimento do recurso para julgar-se o processo nulo,
dada a nulidade do auto, unanimemente..

Recursos adiados: 631-11 — 7.614 — 11.972 e 16.159.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 16 de março

de 1912. — Frederico Diniz Martins, secretário.

1) lugar e data de emissão do certificado;
na) assinatura do gerente e contador da agência, e do fiel do ar-

mazem citado na letra d supra.
No verso:
a) os dispositivos da presente Resolução;
b) o dístico "Endossos" sobre o espaço destinado a recebê-las.
Art. 9.° O certifibado de depósito é transferivel por endosso.
Art. 10. O café entregue em depósito será liberado na ocasião

em que o deveria ser o café representado pelo conhecimento ou guia
de transporte descrito no respectivo certificado de depósito.

Art. 11. Após a sua liberação, o café depositado será devolvido
ao legítimo possuidor do certificado de depósito:

a) mediante pagamento da taxa de armazenagem correspondente
a $250 por saca e por mês ou fração de mês, contado da data do de-
pósito; e

b) contra restituição -à Agência do respectivo certificado de de-
pósito.

§ 1.° Observadas as condições do presente artigo, a Agência ex-
pedirá-uma ordem de entrega ao armazern que tiver recolhido o café,
documento esse que será entregue 'ao interessado, mediante recibo
no certificado de depósito.

§ 2.0 Os cafés correspondentes ao certificado de depósito serão
retirados do armazem contra a apresentação da respectiva ordem de
entrega, na qual o interessado passará o competente recibo.

§ 3.0 Quando emitida pela Agência do Departamento no porto
de Santos, a ordem de entrega, antes de apresentada ao atenazem
destinatário, deverá ser levada ao "Visto" da Agência da Superin-
tendência dos Serviços do Café do Estado de São Paulo.

Art. 12. Das ordens de entrega serão extraidas duplicatas des-
tinadas às associações abaixo mencionadas, alem de outras para uso
interno do Departamento:

Em Santos — à Associação Comercial;
No Rio de Janeiro — ao Centro do Comércio de Café;
Em Vitória — à Associação Comercial;
Em Paranaguá — ao Centro do Comércio de Café.
Art. 13. A ordem de entrega deverá conter a indicação da pes-

soa ou, firma a quem será entregue o café, isto é, do legítimo possui-
dor do Certificado de depósito: a quantidade de sacas e demais carac-
terísticas do lote depositado, bem como as do conhecimento ou guia
de transporte que originou a operação de troca.

Art. 14. Os cafés correspondentes ao conhecimento ou guia de
transporte que houver sido objeto de operação de troca serão, no
ato da respectiva liberação, normalmente computados no stock da
praça, excluindo-se deste, na mesma ocasião, os cafés entregues em
depósito nos termos da presente Resolução. Neste caso, os cafés de-
positados somente voltarão a ser incluidos no stock no dia em que
tiver lugar a sua liberação (art. 10).

Art. 15: Correrão por conta dos interessados as despesas decor-
rentes da cotação e desembaraço dos cafés cuja liberação antecipada
pretenderem, bem como as de seu encaminhamento aos portos de
destino, declinando •o Departamento de qualquer responsabilidade,
assim pela demora, como pela eventual impossibilidade de safar o
lote no regulador onde estiver.

Art. 16. A presente Resolução revoga a de n. 382
'
 de 7 de março

de 1938, que substitue, e todas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. — Jayrne Fernandes Guedes,

presidente.
• RESOLUÇÃO N. 466

O Departamento Nacionaj do Café, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei e mencionadas as de que trata o de-
creto-lei n. 2.956, de 17 de janeiro de 1941, e

Considerando que as quotas de exportação de café para o ter-
ritório sob a jurisdição aduaneira dos Estados Unidos da América do
Norte, no período de 1 de outubro de 1941 a 30 de setembro de 1942,
acabam de sofrer nova majoração por ato da Junta Interamericana
do Café;

Considerando que essa• medida objetivou facilitar ao Governo dos
Estados Unidos da América do Norte a pronta aquisição de maiores
quantidades de café para reforçar os "stocks" extraordinários de que
necessita para atender ao abastecimento de suas forças armadas, con-
sequente ao atual estado de guerra;

Considerando, por conseguinte, que o fato de reservar-se esse au-
mento de quota a um consumo especial, anteriormente inexistente,
em nada poderá prejudicar os interesses normais do comércio expor-
tador do Brasil, porisso que as suas quotas regulares de exportação
correspondem às necessidades do consumo ordinário dos Estados Uni-
dos da América do Norte;

Considerando, finalmente, que, de conformidade com o espírito
que inspirou a medida em apreço, a distribuição desse aumento do
quotas pelos nossos portos exportadores deve ser feita de forma a
atender-se prontamente às necessidades do governo norteamericano,
quer quanto às quantidades desejadas, quer quanto aos tipos requeridos
e respectivas qualidades,

Resolve:
-Art. 1.0 As quotas do exportação de café brasileiro com destino

ao território sob a jurisdição aduaneira dos Estados Unidos da Amé-
rica do Norte, referentes ao período de 1 de outubro de 1941 a 30 de
setembro do corrente ano, para cada um dos portos nacionais de em-

Departamento Nacional do Café

RESOLUÇÃO • N. 465

O Departamento Nacional do Café, no uso das suas atribuições
legais,

Considerando a necessidade de facilitar a liberação dos cafés de
mercado exigidos pelos centros consumidores, mediante troca;

Considerando que o regime instituido para os portos de -Rio e
Santos pela Resolução n.. 382, de 7 de março de 1938. pode ser van-
tajosamente estendido aos de Vitória e Paranaguá, concorrendo para
melhorar a qualidade dos stochs, sem alterar o respectivo limite;

Resolve:
Art. 10 Os legítimos possuidores de conhecimentos ou guias de

transporte de cafés despachados em quotas de mercado com destino
aos portos de Vitória; Rio de Janeiro, Santos ou Paranaguá, poderão
obter a pronta liberação dessa mercadoria, mediante operação do
troca, polo prévio recolhimento aos amaineis deste Departamento,
no porto de destino do despacho, de cate em quantidade igual à da-
quele cuja liberação antecipada pretenderem.

Art. 2.° Para obter a liberação antecipada, o legítimo possuidor
do conhecimento ou guia de transporte deverá entregá-lo à compe-
tente Agência deste Departamento, acompanhado de pedido escrito,
com a descrição de todas as características do documento entregue, e
a declaração de sujeitar-se a todos os dispositivos da presente Re-
solução.

Parágrafo único. Ao solicitar a operação de troca, o interessado
recolherá à Agência, em pagamento, a taxa de $100 por saca de café
que deva depositar, para fazer face às despesas com a remoção do
café do carro para a pilha, verificação de peso e fiscalização das asso-
ciações de classe.

Art. 3.° Após receber o pedido com o documento de embarque
correspondente, e o valor da taxa prevista pelo parágrafo único do
art. 2.0. a Agência deste Departamento verificará se o cbnhecimento
ou guia de transporte preenche todas as exigências do Regulamento
de Embarques da safra do despacho, inclusive a de registo, e no caso
afirmativo, fornecerá ao interessado uma guia com a indicação do
armazern a que deverá ser recolhido o café, da quantidade a recolher
o respectivo pesq bruto.

• Parágrafo único. Da guia de recolhimento, serão extraidas du-
11125"plicatas destinadas às associações citadas no-art. 12 da presente Re-

solução, alem de outras vias para uso interno deste Departamento.
• Art. 4.0 O café destinado a troca deve ser acondicionado em

sacaria perfeita, costurada com ponto de embarque, e acusar o peso
bruto de 60,5 quilos por saca, sob pena de ser recusado pelo armazem
do Departamento.

Art. 5.0 Juntamente com a guia de recolhimento, a que faz men-
ção o art. 3P, o interessado entregará, ao armazem indicado, em
depósito, o café destinado a troca.

Parágrafo único. Depois de conferida a quantidade, e verificadas
as condições de acondicionamento, o arnaazem passará recibo do café
na própria guia, devolvendo-a, em seguida, afim de que o interes-
sado, restituindo-a, por sua vez, à Agência, possa obter o certificado
de depósito mencionado no art. 8. 0 da presente.

Art. 6.° O Departamento classificará o café entregue, para veri-
ficar se não se trata de produto de trânsito e comércio interditos a
que se referem o decreto n. 19.318, de 27 de agosto de 1930, art. 2.°,
e o decreto-lei n. 51, de 8 de dezembro de 1937, art. 1.0, e §§ 1.° e 2.°.

Art. 7.0 Se for verificado que o café se classifica entre os de
trânsito e comércio interditos, a Agência deste Departamento o apre-
enderá.

Art. 8.° Provado que o depósito do café foi feito e observou as
'exigências da presente, a Agência "deste Departamento restituirá ao
interessado o Conhecimento de embarque ou guia de transporte que
houver acompanhado o pedido, após declarar no verso, por meio de
carimbo, que o documento foi objeto de operação de troca nos termos
desta Resolução, entregando-lhe, simultaneamente, um certificado de
depósito, com as características especificadas no parágrafo único
artigo:

Parágrafo único. O certificado de depósito conterá as declara-
ções e assinaturas a seguir discriminadas:

No anverso:
a) praça e agência emissora;
b) número de ordem do certificado;
c) número do livro de entrada e saida, e-da página onde figu-

rar o lote;
d) nome do armazem onde houver sido feito o depósito;
e) nome o domicílio do depositante;
f) quantidade de sacas;
g) número e peso bruto do lote;
h) marcação e estado da sacaria;
i) época da liberação do café depositado;
j) características do conhecimento ou guia de transporte refe-

rente ao café cuja liberação se antecipa;
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1
barque, fixadas no art. 1.° da Resolução 452, de 26 de junho de 1941
e posteriormente majoradas pelo art.- 1.0 da Resolução n. 462, de 17
de dezembro de 1941, ficam alteradas pela forma seguinte: -
Santos. .. • 	 	 7.100.000 para	 7.280.000 sacas
Rio de Janeiro. 	 	 1.400.000 para	 1.440.000 sacas
Vitória. - •	 .700.000 para	 720.009- sacas
Paranaguá. ..... .. 	 	 430.000 para	 450.000 sacas
Angra dos Reis. , 	 	 300.000 para	 - 320.000 sacas
Recife: . ....	 70.000 —	 70.000 sacas
Salvador. ..	 60.000 ---• •	 . 60.000 sacas

10.060.000	 10.310.000 sacas

Art. 2.0 O aumento da quota de cada porto poderá ser utilizado
por qualquer firma exportadora nele estabelecida, que tenha tido, no
mesmo porto, 'quota de exportação concedida na conformidade das
Resoluções 452 e 462, de 25 de junho e 16 dá dezembro de 1941.

Art. :3.0 As declarações de venda realtivas a esse aumento 'de
quotas deverão ser entregues na Agência . do Departamento do porto
de embarque, onde serão protocoladas em Ordem cronológica tio data
e hora.

Art. 4.0 As declarações de venda' de que trata o artigo anterior
serão •registadas tão logo preencham as condições abaixo:

a) que tenham sido satisfeitos todos os requisitos em' vigor, a
ela atinentes, inclusive os dos preços mínimos;

b) que a operação tenha sido confirmada ao 110$S0 Escritório do
New York pelo Departamento da Guerra .do governo norteamericano;

c) que a quantidade de sacas - constante da declaração de venda,
adicionada às declarações de vendas já registadas, relativas ao atual
aumento de quota, não ultrapasse a quantidade de saca correspondente
o aumento de quota 'atribuido ao respectivo porto.

Parágrafo- único. No caso do.preenchimento das condições deste
artigo- se verificar no mesmo dia, á prioridade do registo será deter-
minada pela ordem cronológica do protocolo de entrega.'

Art.. 5.° A • declaração de venda registada nos_ termos da pre-
sente Resolução caducará, revertendo em seguida ,a respectiva quota
de exportação ao, Departarnento Nacional do Café, pára Ser utilizada
pela forma que ete julgar • mais conveniente, em qualquer dos se-
guintes casos:

a) não tereni sido embarcados até 31 de agosto do corrente ano
os cafés a ela correspondentes; -
• b) ocorrência de fatos ou circunstâncias que, a juizo do Departa-
mento, impossibilitem o exportador de embarcar, no todo ou em parte,
a quantidade de café constahte . da .cleclaração.

. Art. 6.0 Continuam em vigor todos os dispositivos da Resolução
452, de 26 de jUnflo cie 1911, cem. exceção do seu art. 1.0, já ex-
pressamente revogado. •

Art. 7.0 A presente Resolução • entrará em vigor nesta data .
Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. — Jayme Fernandes Gue-

des, presidente:
RESOLUÇÃO N 467

•
O Departamento Nacional do • Café, usando das atribuições que

lhe são conferidas per lei e
Considerando' que os cafés despolpados encontram sempre ,facil

colocação nos mercados, dada a grande procura dessas 'qualidades por
parte dos exportadores;

Considerando que, com o objetivo de. abastecé os portos e fo-
mentar a exportação há á máxima conveniência em antecipar-se a data
de início dos embarques desses cafés, de forina que -eles possam ser
negociados quando ainda se. acham íntegras todas as suas propriedades
intrínsecas, resolve:

Art. 1.0 Serão aceitos pelas empresas transportadoras, no período
compreendido entre..1. de maio de cada ano e 31 de março cio ano se-
guinte, despachos de cafés despolpados destinados aos portos de ex-
portação, com isenção da prévia entregas da quota de equilíbrio, sob.
o título de quota 'preferencial despolpado e obrigatoriamente consigna-
dos ao Departamento Nacional do Café.

Art. 2.° As sacas de café despachadas em quota preferencial des-
polpado deverão ser marcadas e contramarcadas com as-iniciais, nome
ou abreviatura cio embarcador, sobre a designação "Desp.", em forma
de fração:

Exemplo: N . 13
--
DESP.

- Art. 3.0 As empresas transportadoras só poderão admitir a
pacho cafés acondicionados em sacos de 60,5 quilos brutos, devendo a
sacaria estar mareada de forma duravel e clara, que evite toda possi-
bilidade de confuso .e concorde Perfenamente • coni as indicações cio
respectivo 'conhecimento.

Art. 4.0 Os conhecimentos dos despachos em quota .preferencial
despolpado deverão, trazer' obrigatoriamente, em diagonal, com caracte-
res vermelhos indeléveis, impressõs ou a carimbo, a seguinte inscritio:

Quota preferencial 42/43	 .1
.	 despolpado

Resolução n. 467.

• Parágrafo único. Nos' outros Períodos - de embarque a inscrição de
nue trata o' presente artigo será a mesma, alterando-se unicamente a
designação da safra' 42/43. Por conseguinte, para os despacha efe-

• 1.

tuados entre '1 de maio de 19 .13 e 31 de março de 1944, essa _designa-
ção será 43/4 11; para os despachos efetuados entre 1 de maio de 1944
e 31 de março de 1915 será de 44/45, e assim por diante.

Art. 5•0 Os cafés despachados .em quota preferencial despolpado
serão- encaminhados imediatamente aos portos cio exportação, com
Preferência no transporte sobre toda .e qualquer outra quota.

Art. 6.0 . -0s cafés de quota preferencial despolpado deverão .sa-
tisfazer os seguintes requisitos:

a- ) • colheita em cereja;
1)) boa seca;

c) cor.caractcrística e uniforme.;
d) tipo não inferior a 3 (três);
e) torração característica;

'	 f) bebida mole para melhor.
Parágrafo único. Não serão aceitos - como despoldados os cafés

Macerados (colhidos secos).
''. Art. 7.0 O remetente ou o legitimo.proprietário dos cafés despa-
chados em quota preferencial despolpado deverá enviar o respectivo
conhecimento à Agência dq Departamento Nacional do Café, no porto - de
destino, indicando, por escrito, • ci nome 'da pessoa ou firma a quem
devam ser entregues _os cafés depois de liberados..

Art. 8.° O Departamento Nacional do Café promoverá, _por tua
conta, a classificação do café despachado, na forma prevista na pre-
sente resolução, afim de verificar se preenche as exigências do artigo
G.° e seu, Parágrafo único.

Art. 9.9 Quando no todo ou em parte de um despacho em quota
preferencial .despolpado houver cafés que não preencham os requisitos
do art.' G.° e seu parágrafo único, da .presente resolução, tais cafés
serão recolhidos a. Armazens do Departamento Nacional do Café, para
os seguintes.efeitos:

a) os cafés que, tiverem preenchido os requisitas do referido ar-
tigo 6.° e se uparágrafo único serão liberados e entregues aos inte-
ressados;

1)) "os cafés que não tiverem preenchido tais requisitos, mas que
satisfizerem ás exigências que forem estabelecidas para os cafés ple-
ferenciais no regulamento de embarques da safra sob cuja designação,
nos termos da presente resolução, efetuar-se o 'despacho, serão di-
vididos em:
' 1) tantos por cento quantos bastem para constituir a quota de
equilíbrio a que ficarem sujeitos, pelo citado regulamento de em-
barques, os Cafés preferenciais, e -que serão imediatamente incorpo-
rados ao "stock" do Departamento Nacional do Café;

' 2) tantos por cento restantes que serão considerados corno cafés
Preferenciais, é ficarão Sujeitos às normas que para estes cafés estabe-
lecer o citado regulamento de embarques.

• c) Os cafés que não tiverem preenchido os requisitos dos cafés
preferenciais despolpados (art. G.° e seu parágrafo único desta resolu-__
tão), nem as 'exigências' estabelecidas para os cafés preferenciais peleM1
regulamento de embarques da safra sob cuja designação, nos termos da
presente resolução, efetuar-se o despacho, mas que forem de trân-
sito o comércio permitidos, serão divididos em-.

1) tantos por cento quantos bastem para constituir a quota de .
equilíbrio a . que ficarem sujeitos, pelo citado regulamento de em-
barques, os cafés de despachos comuns, e que serão incorporados ime-
diatamente ao "stock" do Departamento Nacional do Café;

2) tantos por cento restantes que ficarão retidos para serem libe- .
rados depois de o terem sido todos os cafés da mesma safra e do
mesmo Estado de procedência, sujeitos a todas as despesas de arma-
zenagem, seguro, etc, (tabela de Armazens Gerais), que serão cobradas
por ocasião da entrega da mercadoria.

Parágrafo único. Ao embarcador, ou à pessoa por este indicada
para os efeitos do art, 7. 0, será dado "Aviso" por escrito das provi-
dências constantes cio presente artigo, pela competente Agência do De-
partamento Nacional do Café. Deverão ser mencionados no "Aviso"-
todos Os caraCtertsticos necessários ao faturamento da quota de equilí-
brio assim constituida. .

Art. 10. A constituição da quota DNC prevista no art. 9.°, letras b,
ri. 1, e c, n. 1, poderá ser feita, se assim preferir a parte interessada,
Por meio de entrega de café de mercado, já liberado, efetuada às
Agências do Departamento Nacional do : Café nos portos de exportação,
dentro do prazo s de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição
qo Aviso de que trata o parágrafo único do mesmo artigo:

. § 1.0 Nesse caso, a retenção de que trata o n. 2, da letra e, do
art. 0.0, recairá sobre a totalidade dos cafés a que se refere a letra
do mesmo artigo;

§ 2.° Para a entrega nas condições deste artigo, o interessado de-
verá apresentar à Agência, em modelo próprio, por esta fornecido-,
pedido de autorização - acompanhado do Aviso e do documento da
quota preferencial ,despolpado (conhecimento ou guia do •transporte),
se tal documento ainda não estiver em poder da Agência.
• § 3.0 A Agência, de posse dos documentos acima, e uma ccn-

_feridos e encontrados em ordem, autorizará o Armazem Recebedor a
receber o café, e expedir o competente "certificado especial de entrega",
do qual constarão os seguintes característicos principais:

1 No anverso:
.	 título (certificado especial de entrega seguido da-tiesignação
quota DNC);

b) número de ordem;
c) nome do Armazem Recebedor;
d) designação da qualidade do café;
e) quantidade de sacas;
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f) peso de 60,5 (sessenta e meio) quilos brutos por saca;
g) nome do entregador;
h) característicos do despacho da quota preferencial despolpado,

cuja respectiva quota DN .0 vai ser constituida;
i) declaração em diagonal, impressa em vermelho:
"Não é válido para servir de base a despacho de qualquer quota

nem para constituir Ou reconstituir quota de equilíbrio diversa daquela
a que se refere o presente certificado";

j) local, data da; emissão, assinaturas do fiscal e fiel do Armazem;
No verso :
a) espaço destinado a endosso.

4P Os certificados especiais de entrega só deverão ser escri-
turados a tinta, sem emendas nem rasuras, e são transferiveis por
endosso.

§ 5•0 A entrega do certificado especial de entrega será feita de-
pois de terem sido regularmente registados, na Agência do Departa-
mento, o documento da quota preferencial despolpado e o respectivo
certificado especial de entrega.

Art. 11. Desde que não colidam com o,que estatue a presente re-
solução, aplicam-se aos cafés da quota preferencial despolpado os
dispositivos do último regulamento de embarques que tiver sido publi-
cado e já estiver em vigor na data em que se verificar o despacho.

_Rio de Janeiro, 14 de março de 1912. — !autue Fernandes Guedes,
presidente.

Departamento Federal de Compras

RELAÇÁ,0 DE ANÁLISES DO DIA 17 DE MARÇO DE 1942

)11111 Análise Fornecedor	 Requisição Item	 Material examinado	 Resultado
•

9.464 Festas (Sc Ferreira 503.005 .	 	 Sargeline 	 Aceita.
9.469 Pinho tt Moraes 	 226.103 .	 	 4 Sarja de lã e algodão 	 Aceita.
9.470 Alvaro P. Silva 	 615.438 .	 	 5 Papel: AP-75 	 Aceito.
9.471 Papelaria Mascotte •	 • • • 903.027 1 Idem mimeógrafo 	 Aceito.
9.483 Alvaro P. Silva 	 906.003 4 Tinta de escrever azul-preta .. Aceita.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no Gabinete do diretor da Divisão Técnica. — Jorge Ribeiro Leuzinger,diretor da D. T.

AVISO — A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO EXMO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 16 de março de 1942

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 664 — Dir. Fun. 98 — Manda distribuir ao agente-diretor do

1.0 Grupo Movei de Artilharia de Costa, à conta da Verba 3 — Ser-
viços e Encargos — I— Diversos — S/c. 10-14, a quantia de 80:00080
(oitenta contos de réis), para atender a despesas decorrentes da mesma
subconsignação.

O respectivo pagamento deve sor efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.

N. 665 — Dir. Fun. 98 — Manda distribuir ao agente-diretor da
Batalhão de Caçadores, os quantitativos abaixo mencionados

nas subconsignações e Verbas em seguida especificadas:

Verba 2 — Material

I — Material Permanente

5,/e. n. 13-17 — Moveis em geral, etc. 	 	 10:000$0

II — Material de Consumo

S/C. ri. 17-17 — Artigos de expediente, etc. 	 	 70080

Verba 3 — Serviços e Encargos

I — Diversos

S/C. n. 19-14 — Instalações de novas Unidades 	 	 9:30080
O respectivo pagamento deve ser efetuado de urna só vez pelo

Serviço dê Fundos da 1.a Região Militar.
N. 666 — Dir. Fun. 100 — Autoriza a distribuição, de uma só

vez, ao agente-diretor da Inspetoria Geral do Ensino do Exército, à
'conta da Verba 3 — Serviços e Encargos — I — Diversos — S/c.
n. 28-32, do atual orçamento deste Ministério, da quantia de 20:00080

(vinte contos cie reis), para atender a despesas decorrentes da mesma
subconsignação.

N. 667 — Dir. Fun. 101 — Manda distribuir ao agente-diretor
do I/1.° Regimento de Artilharia Ant'-Aérea, à conta da Verba 2 —
Material — I Material Permanente — S/C. n. 13-17, a quantia de
23:50280 (vinte e três contos quinhentos e dois mil reis) para atender
a despesas decorrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.

N. 668 — Dir. Fun. 102 — Manda distribuir ao agente-diretor do
Serviço Geográfico e Histórico do Exército, à conta da Verba 2 —
Material — III Diversas despesas — S/consignação n. 31-14, a quan-
tia de 24:00080 (vinte e quatro contos de réis), para atender a des-
pesas decorrentes da mesma subconsignação.

N. 669-X-44 — Fica incluida entre as medidas cio profilaxia com-
pulsória adotadas no Exército a vacinação anti-ainarlica, que será le-
vada a efeito mediante prévio entendimento com a Diretoria de Sau-
de do Exército e colaboração do seu pessoal técnico, pelo Serviço de
Estudos e Pesquisas sobre a Febre Amarela.

A Diretoria de Saucle indicará a oportunidade e as regiões em que
deve ser_Posta em prática essa medida.

N. 674-X-45 — O major Tasso Barcelos de Morais fica à disposi-
ção do diretor da Faculdade de Medicina, sem prejuizo de suas fun-
ções no Ministério da Viação, para tomar parte numa banca exami-
nadora daquela Faculdade, conforme solicitação desse orgão de ensino
superior.

N. 675 — Curs. .10 — Aprova as Diretrizes para o Funciona-
mento de Cursos nas Guarnições Militare-sedes de Grandes Co-
mandos, organizadas pelo Estado Maior do Exército de acordo com o
Aviso Ministerial n. 33-Curs. 1, de 6 de janeiro último.

Notas:
N. 348	 Sr. inspetor geral do Ensino:
Declara que fica aprovado o incluso Plano de Distribuição de

Casas para os orgãos dependentes dessa Inspetoria, organizado de
acordo com o Aviso n. 1.690 — Locp. 1, de 4 de junho de 1941, de-
vendo ser no mesmo introduzidas as modificações decorrentes da se-
guintes relação de locatários, a ser adotada:

Escola Militar:
— Comandante 	 	 1— Subcomandante 	 	 1— Cmt. da Cia. Extra 	 	 1— Aprovisionador 	 	 1
---' Sargento encarregado da Carpintaria 	 	 1.
— Chefe de Portaria 	 	 1

Colégio Militar:
— Comandante 	 	 1- — Subcomandante 	 	 1
— Chefe do Serviço de Sande 	 	 1

A:	 :Avisos: 

N. de casas



•-•
• nos.

Batalhão Escola:"
— Comandante 	
— Subcint. e Fisc
- Cmts. de Cia. 	

Aprovisionador 	
— Subalternos
— Sargentos 	

Gâ.ipo Escola:
--Comandante 	
— Subcrnt. e Fisc. Adm. 	
— Cints. de Bia. e Ajudante
- Aprovisionador 	
— Subalternos 	
— Sargentos 	

1. R. A. M.
Comandante 	
Subcornandante 	
Pise,. Adm. e Cmts. de Gr 	
'Cints. de Bia 	

— Aprovisionador 	
— Subalternos 	

, — Sargentos 	

N. de casas

•Ir• irileircur• "10b;

Adm. 	
G. • • • • • ,

e SOL •••ex• O,

e..-• • •c• e,. fl-O

,

2
.7

1
2
8

2
5
1
2
5

1
3
7
1
2
5

1/1.° R. A. Ae. :
— Comandante 	 =	 • a • a: •101 	 1
— Subcomandante 	 	 1
— Cmts. de /3ia. e Ajudante 	 .	 6

Aprovisionador 	 	 1
Subalternos 	 2* :
Sargentos•	 	 5...........:

R.A.N.:

1
1
2

1
.3

1
2

a„.• o,.
1
4
1
2
4lb • b • •	 11:
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Escola Preparatória de Cadetes (P. Alegre):

— Comandante 	 •	 1
Subcomandante	 1

— Chefe do Serviço de Saude 	 	 1
—

Soma 	 	 12
••••n

• ocupação das casas pelos oficiais contemplados no Plano é obri-
gatória, com as restrições previstas na alínea d, do capítulo Distribui-
ção, do Aviso n. 1.690 — Locp. 1, citado.

Os oficiais que se acharem no momento ocupando casas indevida-
mente serão, a partir desta data, considerados, ocupantes a título pre-
cário, na forma da alínea e do mesmo capítulo.

A alteração do número de casas existentes nos estabelecimentos
dependentes dessa Inspetoria implica na imediata ajustagem do Plano
de Distribuição de Casas, a ser aprovado pelo Ministro.

N. 319 — Sr. comandante da 1.a Região Militar:
Declara que fica aprovado o incluso Plano de Distribuição de Casas

organizado para essa Região (com exceção da Guarnição da Vila Mi-
litar e Deodoro), de acordo com o Aviso n. 1.690-Locp. 1, de 4 do
junho de 1911, adotada a seguinte relação de locatários:

N. de casas
Q. G. da Região:

— Comandante da Região 	 	 1
— Comandante da Escolta 	

1.0 R. C. D.:

•— Comandante. 	
— Sargento, encarregado da inveráada de C1eric,inó

1.0 G. A. Do.:

— Comandante 	
— Subcomandante 	
— Subtenente 	

: — Sargentos 	

Curato de Santa Cruz:

1	 — Comandante
1	 — Subcmt. e Fisc. Adm.
1	 — Conts. de Esq.
3	 — Aprovisionador

— Subalternos 	
— Sargentos 	

1
2
4
1
2
4

— À disposição do Cmt. da Guarnição da Vila Militar,
e Deodoro, para cessão, a título precário aos ofi-
ciais que na meskria servem, até a instalação
da nova unidade no quartel de Santa Cruz ...

Soma 	

A ocupação das casas pelos oficiais contemplados no Plano é obri-
gatória, com as restrições previstas na alínea d do capítulo Distribuição
do Aviso n. 1.690, citado.

Os oficiais que se acharem no memento ocupando casas indevida-
mente serão, a partir desta data, .considerados ocupantes a título pre-
cário, na forma da alínea e do capítulo Distribuição do Aviso acima.

Aalteração do número de casas existentes nessa Região implica na
imediata ajustagem do Plano de Distribuição de Casas, a ser aprovada
-pelo Ministro.

N. 350 — Sr. comandante da 1. a Região Militar:
Declara que fica aprovado o incluso . Plano de Distribuição de

Casas organizado para a Guarnição de Vila Militar e Deodoro, organiza-
do por essa Região de acordo com o Aviso n. 1.690 — Locp. 1, de 4
de junho de 1941. devendo no mesmo ser introduzidas as modificações
decorrentes da seguinte relação de locatários, a ser adotada:

Q. G. da I.D./1:

— Comandante da I.D/1 	
— Assistente ou Adjunto ., 	
— Ajudante de ordens 	
— Chefe da Secção de Transportes 	
— Sargentos	 	

1.0 R.	 I.:

N. de casas

1
1
1
1.
1

— Comandante 	 1..
— Subcomandante 	 1
— Fisc. Adm. e Cmts. de Btl. 	 •	 • 4
— Cmts.	 de Cia. • 	 13

Cmts.	 de Pel.	 Extran	 	 3
— Aprovisionador	 	 1

•	 Subalternos	 	 4
SargentOR	 	 15

2.°	 II.	 1.:
— Comandante 1
— Subcornandante 	 1
— Fisc. Adm. e Cmts. de 1311.	 	 4

— Cmts. de Cia.'	 10
— Cmts.	 de Pel.	 Extrai).	 	 3
— Aprovisionador	 	
— Subalternos	 	 3
— Sargentos	 	 12

Btl. V. Cabrita:
— Comandante 	
— Subcomandante 	
— Fisc. Adm. 	
— Cmts. lo Cia 	
— Aprovisionador 	
— Subalternos 	
- Sargentos 	

Cia. E. E.:
— Comandante 	
— Subcomandan te 	
— Sargentos 	

C. I. M. M.
1 — Ajudante 	
. — Sargentos 	

Escola das Armas:
. — Ajudante 	
—.Sargentos 	

D. C. M. B.:
— Diretor 	 	 1
— Subdiretor 	 	 1
— Encarregado 	

E. S. M. (Sucursal):
— Gerente do Armazem 	 	 1
— Gestor da Padaria 	

	

Estabelecimentos comerciais particulares 	 ....
.	 (Deodoro) 	
Funcionários do Ministério (Deodoro) 	
Famílias de oficiais falecidos (Deodoro)
Recapitulação:-	 .

t — Oficiais 	
— Sargentos 	
— Comércio 	
— Funcionários 	

,— Famílias
"
t otal 	

•A distribuição de casas aos oficiais que figuram no mesmo grupo
obedecerá ao princípio de antiguidade de apresentação dos mesmos
aos corpos.

A ocupação das casas pelos oficiais contemplados no Plano éobrigatória, com as restrições previstas na alínea d do capítulo Dis-tribuição do Aviso n. 1.690 — Locp. 1, citado.

10

20

10
2
5

134
66
10

2
5

217
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Os oficiais que se acharem no momento ocupando casas indevida-
mente serão, a partir desta data, considerados ocupantes a titulo pre-
cário, na forma da alínea e do capítulo Distribuição do Aviso acima.

As casas a serem distribuidas devem, tanto quanto possível,
achar-se situadas nas proximidades dos corpos onde servem os ofi-
ciais a que se destinani.

A alteração do número de casas existentes na Guarnição em
apreço implica na 'Medi:dá ajustagem do Plano do Distribuição de
Casas, a ser aprovada Pele Ministro.

Despachos:

E' designado, por necessidade do serviço, o tenente-coronel Manoel
Gomes Parreira 'pata'exemer as funções de adjunto da Diretoria de
Engenharia.'

E' designada o capitão Manoel Garcia de Souza, da Arma de Cava-
laria, para exercer as funções do adjunto do Gabinete da Subdiretoria
dos Serviços de Remonta e Veterinária.

São transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:.	 .
Angelo Caheda Brocchl, do Quadro Suplementar Geral para o Qua-

dro Ordinário,- sendo . classificado no 2.0 R. C. T. (Rosário), o
Geralda Alves Dias, do-Quadro Ordinário (5.° Grupo de Artilharia

de Costa) para o Quadro Suplementar Geral.
São exonerados- das-funções que exercem na 4. a Circunscrição de

Recrutamento -os-segundos tenentes da Reserva .de 1.a Linha, Juvenal
Dantas de Oliveira e Clodoaldo Edgundes de Medeiros, sem prejuizo
do processo a que respondem.

São transferidos, por necessidade do serViço, os capitães:
Aurélio Velporto -do Sá Filho, do Quadro Suplementar Geral para

o Quadro Ordinário, sendo classificado no 15. 0 Batalhão de Caçadores;
Arnaldo Monteiro de Carvalho, do Quadro Ordinário (Regimento

Sampaio) para o , Quadro Suplementar Geral; •
Carlos Ribeiro Trovão, do 26. 0 Batalhão de Caçadores para o Regi-

mento Sampaio;
Manoel -Rodrigues de-Carvalho Lishôa, do Quadro Suplementar Ge-

ral para o Quadro -Ordinário, sondo -classificado no 19.° Batalhão de
Caçadores.	 ,	 -

E' transferido o capitão Domingos Jorge Filho, do 111/13.° para
o II/5.0 Regimento -de Infantaria.

Portarias de 17 de março de 1942:

N. 3.164.-	 Designa, de acordo -com o disposto no art. 7. 0, in fine,
do regulamento aprovado pelo deoreto n. 6.049, de 12 de março último,
o capitão intendente do Exéreitee Januário João Del Re para exercer
as funções de seeretário , do Conselho Superior de Economias da Guerra.

09"

	

	 N. 3.162 --Nomea-ohefe da Missão de Instrução Militar no Exér-
cito do Paraguaio major , Ladário Pereira Teles.

N. 3.163 - Torna insubsistente a portaria n. 3.128, de 23 de
fevereiro findo, que classificou o sub-tenente Antônio Augusto Ribeiro
da Paixão no 1.0 Grupo -Movei de Artilharia de Gosta.

Requerimentos :

13raulio Rodrigues Guimarães, capitão, pedindo reconsideração de
despacho. - Indeferido, à vista das informações da E. E. M. e do
E. M. E.

Clovis Freire de Vaséoncelos,' Prático de laboratório, classe H.,
pedindo reconsideração de despacho. - Indeferido, de acordo com o
parecer do D. A. S. P.

Cyrilo Nunes Vaz, pedindo pagamento de quantia a que se julga
com direito. - Deferido.

Flora Vandesmet, pedindo pagamento da quantia de 3:000$0 de
que se julga credora. -- Pleiteie no Judiciário, Visto estar amparada
por título legal de dívida.

Genesi() Pereira Pinto, ex-servente, pedindo seja anulada a con-
signação mensal relativa ao empréstimo contraido com o Centro Fe-
deral de Auxílios.- Indeferido, de acordo com o parecer.

Henrique José de Souza, pedindo aposentadoria. - Indeferido, por
falta de amparo legal.

• João Nascimento, 2.° tenente maestro, da Escola de Aeronáutica,
pedindo seja permitido que seu filho Dalvo Nascimento, desligado
em 1911 da Escola do Intendência, reingresse, no corrente ano, no
mesmo Estabelecimento. - Indeferido.

José Severiano da Silva, 2.0 sargento reformado, pedindo seja sus-
pensa a consignação- feita à sua esposa. - Deferido. Suspenda-se a
consignação, cabendo à interessada pleitear no Judiciário, se quiser.

Juremir Pires• de Castro, capitão, pedindo reconsideração de des-
pacho. - Indeferido, à vista das informações da E. E. M. e do E. M. E.

Manoel Amancio Vieira, 3.° sargento do 14 0 Batalhão de Caçado-
res, pedindo reforma. - Arquive-se. A pretensão do requerente não
tem amparo legal.

Roldão dos Santos, pedindo que a seu filho Antonio dos Santos
Neto seja concedido perdão pelo crime de -insubmissão. - Aguarde o
pronunciamento da Justiça.

Walmir Ferreira Gomes, pedindo dispensa do limite de idade para
matricula na Escola Preparatória de Cadetes de Fortaleza. - Inde-
ferido.

Wilson Wendling, 3.0 sargento do 15.0 R. C. I., pedindo contagem
de antiguidade de promoção, para os efeitos do art. 234 da Lei do
Serviço Militar. - Indeferido, em face das informações.

Cicero Candido da Silva, soldado do 22. 0 B. C., pedindo reforma. -
Indeferido, em face da legislação vigente ao tempo em que o peticio-
nário foi submetido a duas conferências médicas e se constatou a
doença 42 a, que o impossibilitou de continuar no serviço ativo.

Estado Maior do Exército

Requerimento despachado
Pela Chefia do Estado Maior do Exército:

IV - Requerimento despachado
Por esta Chefia:
Celso Gomes de Freitas, aluno do 2. 0 ano do Curso de Infantaria:

do C. P. O. R. da 4.a Região Militar, pede transferência para o
C. P. O, R. da 1.° Região Militar - Deferido. Em 4-3-952.

AVISO - A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro•
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Na exposição de motivos n. 325, de 10 do corrente que o Exmo.
Senhor Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico dirigiu ao Senhor Presidente da República, relativamente à ad-
missão de extranumerários tarefeiros para a Escola de Especialistas
de Aeronáutica, Sua Excia. deu o seguinte despacho; "Aprovado. Em
10-32. - G. VARGAS".

EXPEDIENTE DO SII. MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

Apostilas:
Na carta-patente do 1.0 sragento Luiz Medeiros, foi feita a se-

guinte apostila:
"O 1-.° sargento Luiz Medeiros, de quem trata o presente decreto

é transferido para a Reserva Remunerada com o posto de 2. 0 Tenente,
percebendo os vencimentos e vantagens a que tiver direito de acordo
com as leis em vigor. - Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. --.
Joaquim Pedro Salgado Filho.

Na carta-patente do sargento ajudante Dagoberto Nery Ilayne, foi
feita a seguinte apostila:	 •

"O sargento ajudante Dagoberto Nery Hayne, de quem trata o
presente decreto, é transferido para a Reserva Remunerada com o
posto de 2.° Tenente, percebendo os vencimentos e vantagensa que
tiver direito de acordo com as leis em vigor. - Rio de Janeiro, 12
de março de 1942. - Joaquim Pedro Salgado Filho.

Dia 16 de março de 1952
Atos:

O senhor ministro por ato de 16 do corrente autorizou o senhor
diretor de Rotas Aéreas a entregar ao senhor presidente do Aero Clube
do Brasil, afim de serem utilizados no Curso de Monitores, os seguintes
aviões:

M-7 - matrícula PP-FAF
Rearwin - matricula - PP-FAC
Polonês - R .D.W.-13 - matrípula PP-FAB
e mais um avião tipo Luscombe.
Foi designado o engenheiro classe J, interino Galdino Mendes Fi-

lho, para receber, como representante do Ministério da Aeronáutica,
os terrenos destinados aos futuros aeroportos de Pedra e Penedo, no
Estado de Alagoas, que a Interventoria daquele Estado deseja doar
ao Governo Federal.

Foi tornada sem efeito a classificação na Escola de Aeronáutica
do 2.° tenente aviador Junot Fernandes Monteiro, sendo o mesmo
classificado no 3.0 Regimento de Aviação.

Foi anulada a transferência dos 2. 0 -tenentes aviadores Julio
Stumpf de Vasconcellos e Antonio Geraldo Peixoto, respectivamente
do 3.° Regimento de Aviação e 7.0 Corpo de Base Aérea, para a Escola
de Aeronáutica.

Foram classificados no 3.0 Regimento de Aviação o 2.° tenente
aviador Eudo Candiota da Silva e 2.° tenente intendente José Augusto
Viana.

Dia 16 de março de 1942
Requerimentos:

João Cursino da Silva, marinheiro n. 6.247, 1.a classe EL, soli-
citando seu regresso à Marinha. - Atenda-se.

Panair do Brasil S. A., solicitando autorização para importar
dos EE. UU., sobressalentes para aviões. -- Autorizo.
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Panair do Brasil S. A., solicitando autorização para importar dos
i RE. UU., sobressalentes para aviões. - Autorizo.

'	 Isaltino Gonçalves Nobre, capitão I.E., solicitando transferência
; para o Quadro de Intendência da Aeronáutica. - Venha pelos canais
' competentes.

Escola Técnica de Aviação Civil, solicitando subvenção de .réte

1
15:6000, de acordo com o decreto 678 de 12 de setembro de 1938.
Iln••n Sele devidamente.

Serviços Aéreos Condor Limitada, solicitando autorização para ci
'capitão aviador Antonio Rezende Furtado, continuar a prestar ser-
viços técnicos à suplicante. - Prorrogo por mais um ano, entretanto,
não o farei àqueles que estivera mtrês anos fora da F.A.B.

Samuel José Leal, marinheiro de 1. a classe MR. n. 9.958, soli-
t itando se uregresso a Marinha. - Indefiro em face da informação
do Comando.-

Herbert Mendes Coutinho Marques, médico civil, solicitando seu
aproveitamento no Quadro de Sande da Aeronáutica. - Indefiro em
face da informação da D.P.

- À Diretoria do Pessoal:

Avirá n.•45 - Atendendo a uma solicitação deste Ministério o
senhor ministro da Guerra em aviso n. 640-CURS.-9, de 13 do cor-
rente, autorizou a participação de . praças da Aeronáutica nos cursos
do formação e aperfeiçoamento de graduados que funcionem, no cor-
rente ano, nos corpos de tropa do Exército sediados nas mesmas loca-
lidades dos comandos de Zonas Aéreas.

Para efetivação dessa medida os comandos da I.a, 2.a, 4.a e 5.a
Zonas Aéreas deverão designar as praças que possuam os requisitos
necessários e entrar em ligação com os comandantes da 8. a, 7.a, 2.a
e 3.a Regiões Militares, respectivamente, afim de saber o número
máximo de praças que 'poderão ser . designadas, a unidade escalada
para recebê-las e regular outras providências que se façam mistér
entre as quais a colaboração de elementos da Força Aérea Brasileira
na parte da instrução Sobre os assuntos pertinentes à Aeronáutica.

Na 3.a Zona Aérea o respectivo comando providenciária de modo
idêntico e reunirá, com .a possivel brevidade, as praças das unidades
e Estabelecimentos que satisfaçam as condições exigidas afim do serem
encaminhadas a 1. a Região Militar com destino ao Batalhão de Guar-
das, unidade incumbida pelo senhor ministro da Guerra," de, nesta
capital, ministrar a referida instrução.

Rio de Janeiro, em 16 de março de 1942.	 Joaquim Pedro Sal-
gado, Filho.

Aviso n. 46 - O ministro de Estado dos Negócios da Aeronáu-
tica, determina:

Em vista do decreto-lei n. 4.148, de 5-3-42 que alterou a orga-
nização das Zonas Aéreas a numeração constante do Aviso n. 39, deve
sofrer. a seguinte modificação:

Base Aérea de Santos-52.
Base Aérea de São Paulo (sede 5. a Zona Aérea)-51.
Base Aérea de Belo Horizonte-33.
Base Aérea do Campo Grande-53.
Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. - Salgado Filho.

PORTARIA N. 25, DE 17 DE MARÇO DE 1942

O ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica resolve;
Atendendo à impossibilidade do Curso de Oficial Mecânico de

Avião, funcionar no corrente ano, anexo à Escola de Especialistas de
Aeronáutica, conform edisposto no item 7 da Portaria n. 112 do 4
de junho de 1941, o 1.° ano funcionará, em 1942, no Parque de Acro.-
náutica dos Afonsos, subordinado à ,Subdiretoria de Ensino.

2. As atribuições conferidas pela portaria n. 112, de 4-6-941,
ao comandante da Escola de Especialistas de Aeronáutica, passam a
ser da alçada do chefe do Curso de Oficial Mecânico de Avião, ficando
o comandante da Escola de Especialistas de Aeronáutica dispensado
das mesmas.

3. O Parque. de Aeronáutica dos Afonsos cooperará no funcio-
namento desse curso, com os meios de que dispuzer.

4. Serão matriculados no 1. 0 ano do Curso de Oficial 'Mecânico
do Avião a iniciar-se em 1942:

a) os quatorze candidatos- já aprovadosno concurso de admissão,
realizado em 1941, na ex-Escola de Aeronáutica do Exército;

b) os dez candidatos -melhor classificado em novo concurso de
admissão a efetuar-se em abril do corrente ano, no Parque de Acro-..
náutica dos Afonsos.	 •

5. O oficial designado chefe do Ensino do Curso do Oficial Me-
cânico de Avião, que dirige atualmente o 2. 0 ano do referido curso,
fica tambem encarregado do funcionamento do 1.° ano.

6. .0 1.0 ano do Curso de Oficial Me'cânico do Avião, em 1942,
deverá ter início na 2.a quinzena de abril.

7. - A partir de 1943, o Curso do Oficial de Mecânico de Avião,
funcionará'anexo à Escola de Especialistas de Aeronáutica, sendo então

, transferidos para àquela Escola e matriculados no 2.° ano, os alunos
que tiverem concluido com aproveitamento o 1.0 ano do Curso de que
trata a presente Portaria. - Joaquim Pedro Salgado Filho.

Ministério da Viação 'e Obras Públicas.
Comissão de Eficiência

Expediente de 11 a 16 de março de 1942

Ofícios:
•	 N. 37 - Ao . agente de Araraquara, enviando, para restituição,
documentos do jornalista José Anibal Moreira Marcondes.

N. 38 - Ao diretor geral do Conselho Federal de Comércio Ex-
terior, apresentando o datilógrafo G, Maria de Lourdes -Ribeiro de
Castro.

N. 39 - Ao Dr. Antonio Cavalcanti Vieira da Cunha i agrade-cendo à - comunicação de ter reassumido 	 chefia do S.R.P. II.

-	 Convite:

' Cezar Lima de Magalhães - Compareça à Divisão de Pessoal
desta 'S.E., para tratar do assunto de seu interesse. (29.313-41)
.(2.a publicação).
. Lysandro Dias Uruguay, telegrafista, classe II, do DCT., pedindo
pagamento da 'quantia de 6000, -sob alegação de se ter extraviado
o' pedido que fizera nesse sentido. - Este Ministério já providen-
cioifjunto ao da Fazenda, pelo aviso n. 716, de 9-3-940, o pagamento
solicitado. (5.564-42).

Avisos do dia 16 de março de 1942:;

N. 710 - Ao Sr. Ministro das Relações Exteriores, informando,
em'referèneia ao aviso AC-204-671.1 (45), que seria interessante
levar ao conhecimento da Administração Postal da Venezuela o que
aqui se tem realizado; no D.C.T., quanto ao ensino técnico profis-
sional, outrossim transmitindo exemplares do regimento da - Escola
de Aperfeiçoamento daquele Departamento e do programa dos cursos
respectivos, (Proc. 5.506-42).

N. 711 - Ao Sr. Ministro da Guerra, agradecendo a remessa -do
-exemplar impresso do orçamento da despesa desse Ministério, para
o exercício de- 1942, que acompanhou o aviso n. 568, de 3 do cor-
rente mês. (Proc. 5.545-42) .

N. 712 - Ao Interventor Federal no Estado da Baía, comuni-
cando, em resposta ao telegrama de 16-1-42, sobre a distribuição da
importância de 1.500:0000, para atender às despesas com o prosse-
guimento das obras da Avenida Jequitaia, que, com a redução no
crédito proposto para o andamento dos trabalhos a cargo do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, neste exercício, só foi pos-
sível destacar a parcela de 300:0000, para a continuação das obras

.daquela avenida, conforme esclarece o aludido Departamento no seu
ofício n. 901, de 28 de fevereiro próximo passado. (Proc. 5.269-42).

N. 713 - À Presidência do Tribunal de Contas, encaminhando,
em duas vias, cópia do contrato celebrado com o Sr. Hideraldo Ban-
deirante da Rocha, para prestação de serviços .profissionais 'ao
D.N.E.P.; o referido contrato encontra-se publicado no Diário Ofi-cial do 12 do corrente mês; e, encaminhando a documentação pessoal
do candidato, solicitando sua devolução a esto Ministério, tão logo
produza os devidos efeitos. (Proc. 5.617-242).

N. 711 - À Diretoria Geral do Departamento Federal de Com-
. pras, solicitando providências, afim do que seja entregue ao escri-

Departamento de. Administração

Serviço de Comunicações	 10,

ATOS DÓ SR. MINISTRO

Processos despachados:

N. 4.976-42 - Nicolau Brsile, ex-extranumerário da IFOOS,
pedindo pagamento, por exercícios findos, de ajuda do custo, corres-
pondente a um mês cio salário. - Indeferido, por não ter sido cum-
prido o que determina o § 1.° do art. 48 do Código do Contabilidade.
(13-3-942).

N. 6.181-42 - Companhia Docas de Santos, concessionária das
obras de construção e da exploração comercial do porto de Santos,
pedindo certidão do parecer do Sr. consultor geral da República, pro-
ferido no processo n. 34.563-40. - I. O parecer a que se refere a
petição de fls, está anexado a um processo que se encontra no Mi-
nistério da Agricultura, não podendo, assim, ser dada a certidão pe-
dida. (14-3-912).

, N. 5.156-42 - Rodolpho Arthur da Cunha Júnior, escriturário,
classe G, aposentado, do Quadro IV (DR. do Distrito Federal), pe-
dindo pagamento, por exercícios findos, do 293$2, referente a 10 dias
de vencimentos. - Dirija-se o requerente ao Ministério da Fazenda.
.(14-3-942).

N. 5.577-42 - Benedita Aranha, viuva do ex-carteiro da classe
C, do extinto Quadro XXXIV (D. R. do Botucatti),. Benedito Aranha,
solicitando pagamento de vencimentos relativos ao ano- do 1937. -
Nada há que deferir, porque os vencimentos reclamados foram pagos,
na época própria, ao funcionário. (16-3-042).
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turário da classe G, chefe da Secção Económica é Financeira da Di-
visão do Material deste Ministério, Wiggberto de Menezes, como adian-
tamento e pelo crédito distribuido a esse Departamento, à conta da
'Verba 2 — Material, consignação II — Material de consumo — Sub-
consignação 28, inciso 04-05, do vigente orçamento, a quantia de
41:00080. (Proc. 5.960-42).

N. 721 — Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando providências
no sentido de ser anulada, na Tesouraria do D. A. deste Ministério,
a quantia de 3:69480, afim de ser distribuida à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional, no Estado de São Paulo, para atender ao paga-
mento de salários de extranumerários-diaristas do 3• 0 Distrito Fiscal
do D.N.E.F., naquele Estado. (Proc. 5.792-42).

N. 735 — Ao Ministério da Guerra, solicitando do Sr. Ministro
se digne autorizar a providência contida no ofício n. 267, de 5 do
fluente, da Fábrica Nacional de Motores. (Proc. 5.736-42).

N. 736 — À Presidência do Tribunal de Contas, expondo que, em
ofício n..313--P-42, de 2 deste mês, pediu-me o Sr. Ministro provi-
dências nó sentido de ser observado o disposto na letra a do art. 268
do Reg. Geral de Contabilidade Pública e n. V do art. 32 dodecreto-
lei 426, de 12 de maio de 1938, a propósito do aviso deste Ministério,
ri. 312, de 9-2-42. Os dispositivos citados referem-se a "ordens de
pagamento" e o expediente constante do , mencionado aviso deste Mi-
nistério e de pedido de "distribuição de créditos" a várias estações pa-
gadoras. Nestas condições, este Ministério não vê como aplicar os
dispositivos citados ao expediente em causa, motivo pelo qual espera
se digne o Sr. Minisiro promover a reconsideração da decisão constante
do oficio acima referido. (Proc. 5.470-42).

ATOS DO R. DIRETOR GERAL

Avisos do dia 16-3-942

N. 715 — Ao Ministério da Fazenda, solicitando providências,
afim de que, seja pago, na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Ceará, a Elpidio Maciel de Oliveira, agente de estrada de
ferro, classe E, da R.V.C., 20080, (Proc. n. 4.803-42).

N. 716 — Ao mesmo, idem, idem, no Tesouro Nacional, a João
Verçosa, oficial administrativo, classe I. aposentado, do Quadro I,
deste Ministério, 43383. (Proc.. 4.051-42).

N. 717 — Ao mesmo, idem, idem, a Joaquim Lyrio do Nascimen-
to, oficial administrativo, classe I, aposentado, do D.C.T., 21687.
(Proc. 4.561-42),

N. 718 — Ao mesmo, idem, idem, idem, na Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Ceará, a Clovis Raulino, escriturário,
classe D. da R.V.C., 4788. (Proc. 4.616-42).

N. 719 — Ao mesmo, idem, idem, DO Tesouro ;Nacional, a Guer-
rino Lugobone, diarista de obras, da E.F.C.B., 16080. (Processo
4.989-42,.

N. 720 — Ao mesmo, idem, idem, na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional em Pernambuco, a Manoel Claudino da Silva, servente, classe
D, do Quadro I, lotado no D.N.P.N., 16687. (Proc. 1.480-42).

N. 722 — Ao mesmo, idem, idem. na Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Ceará. a José Severiano de Oliveira, es-
criturário, classe G, da R.V.C.„ 313$2. (Proc. 37.105-41).

N. 723 — Ao mesmo, idem, idem, a Francisco Severo Peixoto,
agente de estrada de ferro, classe D, da R.V.C., 40080. (Processo
37.111L41).

N. 724 — Ao mesmo, idem, idem, a Valfrido Severiano Nogueira,
escriturário, classe D, da Rede de Viação Cearense, 5080. (Processo
30.765-41).

N. 725 — Ao mesmo, idem, idem, a Francisco Modesto Brasil,
agente de estrada de ferro, classe E, da 	 20080. (Processo
29.777-41).

N. 726 — Ao mesmo, idem, idem, ao condutor de trem da classe
O, da R-V.0., João Brigido Parente, 2:07682. (Proc. 37.009-40).

N. 727 — Ao mesmo, idem. idem, ao condutor de trem da classe
E, da R.V.C.. Christovarn Coelho da Silva, 1:512880 '(Processo nú-
mero 35.212-10).

N. 728 — Ao mesmo, idem, idem,.ao condutor de trem da classe
da R.V.C. ,João Alexandre Nunes, a importância de 1:26182. (Pro-

cesso 35.211-40).
N. 729 — Ao mesmo. idem. idem, ao condutor de trem da classe

I', da R.V.C., Enéas Cavalcanti Sá, 1:39882. (Proc. 35.210-(0).
N. 730 — Ao mesmo, idem. idem. no Tesouro Nacional, ao ser-

vente da classe E, aposentado, desta Secretaria de Estado, José Car-
dozo, 14780. (Proc. 1.579-41).

N. 731 — Ao mesmo, idem, idem, na Delegacia Fiscal do Tesoura
Nacional no Estado do Ceará, ao condutor do trem da classe E, da
R.V.CI, Antonio Martiniano de Azevedo, 1:60185. (Proc. 13.059-41).

N. 732 — Ao mesmo, idem, idem, a Tancredo Monte, agente de
estrada de ferro, classe E, da R.V.C., 50080. (Proc. 99.781-41).

N. 733 — Ao mesmo, idem, idem, a José de Oliveira, escriturá-
rio, classe D, da R.V.C., 5080. (Proc. 29.820-41).
- N. 734 — Ao mesmo. idem. Idem. a José da Silva, agente de es-

trada de ferro, classe E, da R.V.C., 50080. (Proc. 29.821-41).

Ofícios do dia 12-3-42

N. 1.437— Ao Sr. Delegado do Tribunal de Contas do D. A. do
M. V. O. P., submetendo à consideração dessa Delegação, para o com-
petente registo, a despesa de 895:63080, como adiantamento, sujeit) a
~provação legal. ao assistente jurídico XXI, da Inspetoria Federal
de Obras contra as Secas, José Fortuna Andréa dos Santos, para
ocorrer ao pagamento de despesas daquela repartição no Nordeste,

referente aos meses de janeiro, fevereiro e março do corrente ano, à
conta das verbas, consignações e subconsignações abaixo indicadas,
do anexo 22 do orçamento deste Ministério, a que se refere o art. 30
do decreto-lei n. 3.960, de 19 .de dezembro de 1941, culos créditos
foram registados e distribuidos à, disposição deste Departamento:

Verba 1 — Pessoal

Consignação II — Pessoal Extranumerário

Subconsignação 06) — Diaristas:
40) — Inspetoria Feedral de Obras contra as Secas. 	 8:05080

Subconsignação 07) — Tarefeiros :
40) — Inspetoria Feedral de Obras contra as Secas.,	 17:28080

Verba 2 — Material

Consignação III — Material

Subconsignação 29) — Acondicionamento,
etc.:

40) — Inspetoria Federal de Obras contra as Secas.. 	 20:00080

Subconsignação 30) — Água, asseio e higiene,
etc.:

40) — Inspetoria Federal de Obras contra as Secas..	 50080

40)
	 Subconsignação 31) — Aluguel de casas, etc.

— Inspetoria Federal de Obras contra as Socas.. 	 -10:12580
Subconsignação 35) — Despesas miudas, etc.:

40) — Inspetoria de Obras contra as Secas 	
	

p :00080
Subconsignação 37) — Iluminação, etc.:

40) — Inspetoria de Obras contra as Secas 	
	

50080

Subconsignação 38) — Impressões, publica-
ções, etc.:

40) — Inspetoria Feedral de Obras contra as Secas..	 1:50080
Subconsignação 40) — Ligeiros reparos, etc.:

40) — Inspetoria Federal de Obras contra as Secas.. 	 i :75080
Subconsignação 41) — Passagens, etc.:

40) — Inspetoria Federal de Obras contra as Secas..	 1:25080

Subconsignação 42) — Telefones, telefonemas,
etc.

40) — Inspetoria Federal de Obras contra as Secas..	 37580

Verba 3 — Serviços e encargos

Consignação I — Diversos
Subconsignação 28) — Recepções, excursões,

etc.:
40) — Inspetoria Federal de Obras contra as Secas.. 	 25080

Suhconsignação 35) — Serviços clínicos, etc.:
40) — Inspetoria Federal de Obras contra as Secas.. 	 1:25080

Verba 5 — bras, desapropriação e aquisição
de.imoveis

Consignação 1 — Obras

Subconsignação 01) — Obras a serem iniciadas,
etc.:

40) — Inspetoria Federal de Obras contra as Secas.. 	 32:50080
Subconsignação 02) — Prosseguimento, de

'	 obras, etc.:
40) — Inspetoria Federal de Obras contra as Secas.. 	 800:00080

Total do adiantamento 	  1.073 :38080

A despesa foi previamente empenhada e ded, ,uzidas as importân-
cias dos créditos próprios, conformo os empenhos anexos e os _de
xis, 4-P e 21-P, pelos quais correm as despesas de 6:05080 e 17:28080,
respectivamente dos extranumerários diaristas e tarefeiros. (Pro-
cesso 5.249-42).

RETIFICAÇÕES

Diário Oficial do 11-3-42:
Diária Oficial de 11-3-42:

Na página 3.863, na Exposição de Motivos n. 421 — Gabinete
— Fazenda, finalizando — Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1912.
Romero Estelita,

leia-se:
Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. — Homero Estelita.
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.Didr'io Oficial de 12-3-42:
Na página 3.958, no termo do contrato entre o Governo do nrasil,

e o Sr. Styliano Péricles Lascaris,
Onde se lê:

presentes o respectivo diretor, Sr. João Maria Broxado Filho,
e o senhor §tlyiatio Périclos Lascaris,

Leia-se:
presentes o respectivo diretor, Sr. João Maria Broxado Filho,

e o senhor Styliano Péricles Lasearis.

Na página 3.937, no aviso n. 665,
Onde se lê;

a conta da subcongnação	 da verba 3 do orçamento, etc.,
etc.,

Leia-se:
a conta da subconsignação 40-30 letra "á", consignação I, da Ver-

ba 3, do orçamento, etc., etc.

Na página 3.938, no processo n. 5.816-42, referente ao pedido
de retificação do Sr. Floriano Carneiro Barbosa,

Onde se lê:
passada e mjulgado,

Leia-se:
passada em julgado.

Na página 3.939, na portaria n. 218, referente à aprovação,
pelo Sr. ministro da construção de blocos e cintas de amarração da
fundação do novo armazem 18,

Onde se lê:
a execução dos serviços com a firma Penna 	 França,

Leia-se:
a exeeução dos serviços com a firma . Palma & Franca.

Didrio Oficiai de 14-3-942:
Na página 4.092, na exposição de motivos n. 152,

Onde se lê:
- o postalista auxiliar, classe E, 'do Quadro //,

Leia-se:
o postalista auxiliar, classe E, do Quadno

Na mesma página, no aviso n. 669, à Diretoria Geral do D.N.E.
no item a),

Onde se lê:
uma vz aprsentadas pela

Leia-se:	 .
uma vez apresentadas pela Rede.

Na mesida página, no mesmo aviso, no
Onde se lê:

utilização do material da União, teé o
Leia-se:

utilização do material da União ató o

No aviso n. 676, mesma página, onde foram emitidas palavras
deve-se ler:

Ao ministro da Fazenda, -solicitando providências junto ao Ban-
co do Brasil, afim de que a agência daquele estabelecimento na cida-
de de Parnaiba, no Estado do Piauí, seja autorizada a aceitar depó-
sitos feitos pelo engenheiro-chefe da Comissão de Estudos • e Me-
lhoramentos do Rio Parnaiba — Engenheiro classe J, Roberto Sinay
Neves. (Proc. 3.794-42).

Na página 4.093, na portaria n. 221,
Onde se lê:

Rio de Janeiro, em 31 de marco,
Leia-se:

Rio de Janeiro, em 13 . de março de 1912.

Na mesma página, no ofício n. 1.222 foram omitidas palavras,
leia-se:

Ao Sr. tenente-coronel- engenheiro fiscal da Fábrica Nacional
de Motores, comunicando, com referência ao ofício n. 224, que pelo
aviso n. 530, de 24 do mês de fevereiro, o Sr. ministro 'encaminhou
ao presidente do Conselho,Nacional de Petróleo o requerimento da
Companhia Construtora Baerlein. (P. 4.056-42).

Na mesma página, o ofício n. 1.240, foi publicado em lugar do
de n. 1.316, que, se segue:

N. 1.316 — À superintendência da Companhia Telefônica Bra-
sileira, solicitando providências no sentido de determinar a reti-
rada da extensão -do telefone 42-8590, edifício deste Ministério D.O.
(Proc. n. 1.51642).

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 224, DE 17-3-941

O Ministro de Estado, atendendo à solicitação constante do ofí-
cio n. 180, de 12 de fevereiro ultimo, da Estrada de Ferro Central
do Brasil, e tendo em vista o parecer 11. 43, de 25 do mesmo mês,
da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve:
I. Conceder autorização à citada via-férrea para instalar quatro

estações radiotelegráficas e radiotelefônicas, de 80 watts de potên-
cia cada uma, sendo uma fixa, em Montes Claros (Estado de Minas
Gerais), e as outras três inoveis, no trecho compreendido entre aque-
la cidade e Monte Azul (antigo Tremedal);

• II. Aprovar as plantas e especificações técnicas que baixam
rubricadas pelo Diretor da Divisão de Orçamento do Departamento

--de Administração deste Ministério.-
As frequências necesSárias ao funcionamento das estações acima

serão distribuidas, oportunamente, pela citada Comissão.
• Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — 'Victor Tamm, encarre-

gado do Expediente, na ausência do Ministro.

Divisão de Material

ATOS DO SR. DIRETOR

Ofícios dó dia 9-3-942

N. 1.377 À superintendência da Rede Viação Paraná-Santa
Catarina, comunicando, com referênciaa 'o ofício n. 29-B-1.208, de
25-2-42, relativo à concorrência administrativa para aquisição de
dormentes comuns, que o Sr. Ministro, em data de 4 do corrente,
proferiu o seguinte despacho: Homologo. (Processo n. 5.610-42).
.1 N. 1.378 — Ao professor Emidio Ferreira da Silva Junior, Belo

Horizonte, remetendo, por cópia, o telegrama em que se deu co-
nhecimento à E.X.C.B. da autorização que foi concedida ao mesmo
senhor para requisitar àquela Estrada, no corrente ano, passagens
com direito a cabine, leito e poltrona, correndo a despesa por con,ta
do • Conselho Nacional de Minas e Metalurgia. , (Proc. n. 5.009, de
1912).

Oficio-circular, de 11-3-942
N. 1.128 — À Diretoria do Departamento Nacional de Portos

e Navegação — Sr. diretor do Departamento Nacional do Portos e
Navegação — Para vosso governo o devidos fins, junto vos remeto,
Por copia, a portaria n. 9, relativa à nova orientação dada aos
serviços da Divisão Técnica do Departamento Federal -de Compras.

Reitero-vos os meus protestos de elevada estima e distinta con-
sideração. (Proc. n. 5.355-12).

Idêntico: DNEF., DNER., DNOS., DCT., IFOCS., IGI.

Ofício do dia 12-3-942
N. 1.431 — À Diretoria da E.F.C.B. confirmando o telegrama

n. 21, e comunicando que o Sr. Ministro autorizou o professor Emi-
dio Ferreira da Silva Junior, membro do Conselho Nacional de Minas
e Metalurgia, a requisitar, no corrente ano, a essa Estrada, passagens
com direito a cabine, leito e poltrona, correndo a despesa por conta
do referido Conselho. (Proc. n. 5.609-42).

Ofícios do dia 13-3-942
N. 1.448 — À Diretoria Geral do D.C.T., remetendo; por cópia,

a Exposição de Motivos n. 131, de 24 do mês de fevereiro último,
na qual se acha exarado o despacho do Sr. presidente da Repáb!ica,
autorizando a aquisição do material solicitado no ofício n.
dessa Diretoria. (Proc. 5.752-42).
- N. 1.449 — À Diretoria da E.F.C.B., comunicando, em refe-

rência ao ofício n. 231-30, 230-42, relativo ao pedido para dar baixa
dos vagões ns. 128 e 165, da série OT e 11. 31, da série V, todos da
bitola de 1 metro, em mau estado e em condições que não aconse-
lham sua reparação, que o Sr. Ministro, em data de 7 do corr;.‘ete,
concedeu a autorização pedida. (Proc. n. 5.409-12).

Ofícios do dia 14-3-42
N. 1.454•— À Diretoria do D.N.P.N., remetendo, por cópia,

com referência ao ofício ri. 6-20, de 5 de fevereiro último, a Ex-
posição de Motivos n. 134, de 26 daquele mesmo mês, na qual se
acha exarado o despacho do Sr. presidente da República mandando
que o respectivo processo seja arquivado. (Proc. n. 5.621-52).

N. 1‘.460 — À- Diretoria Regional do D. Federal do D.C.T.,
, comunicando com referência ao ofício n. 568, que foram solicitadas
providências =junto a todas as repartições citadas para que empenhas-
sem as despesas -relativas às assinaturas de seus telefones oficiais;
quanto às: das dependências desta Secretaria, deixou-se de provi-
denciar o empenho •da importancia correspondente às suas -assina-
turas, pelo fato de não , comportar essa despesa, a dotação orçamen-
tária para o corrente exercido, à conta da 'verba própria; e envian-
do, em anexo, uma relação na qual foram retificados os nomes das
repartições que figuram nas que foram enviadas com algumas in-
correções. (Processo n. 5.413-42).

N. 1.461 — À Contadoria Geral de Transportes — Rua truoma-
iana, solicitando -providências • no sentido de ser empenhada, a favor
do D.C.T., a quantia de-réis 900, proveniente da assinatura anual,
no vigente exercício, do telefone oficial instalado nessa Contadoria.
•(Processo n. 5.413-42).

item 5),

.seu esgotamento, etc.,

seu esgotamento, etc.

.441

I



Dia 16 de março de 19-12

Angeto Silverio — N. 33.560-42 — Certifique-se.
Ass. Geral de Auxílios Mútuos da Estrada de Ferro Central do

Brasil — N. 4.910-42. — Certifique-se.
Edgard Rano — N. 2.900-42. — Certifique-se.
Graciliano Rodolpho de Carvalho- — N. 40.090-42.

que-se.
Osmar e Silva — N. 28.240-42. — Certifique-se.
Anglo Mexican Petroleum Company Ltda. — N. 30.250-12. —

Compareça ao Serviço Central de Comimicações.
J. tillmann Junior — N. 44.010-12. — Compareça ao Serviço

Central de Comunicações.
Armindo José de Deus — N. 72.834-11. — Aguarde oportuni-

dade.
Emmanuel José Ferreira — N. 20.450-42. — Aguarde Wiortu-

nidade.
José Antonio Sande — N. 28.850-42. — Aguarde oportuni-

dade.
Marcos Antonio Martiniano — N. 19.950-42. — Aguarde opor-

834$0
Sebastião Fernandes da Silva — N. 23.410-12. — Aguarde opor-

tunidade.

60$0
30$0
40$0
15$0
21$0
25$0
30$0
20$0
20$0
36$0
30$0
21$0
30$0

120$0
70$0
90$0

100$0
40$0
30$0

—

4318	 Quarta-feira 18 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Março de 1942

Departamento dos Correios e Telégrafos

rXPEDIENTE DO. SB.. DIRETOR GERAL -

Dia 16 de março de 1012

Requerimentos despachados:
Caio Tulio Geraldo Silviano Brandão, residente no Estado de Mi-

nas Gerais, pedindo ingresso na Rede Nacional de Radioamadores. —
Deferido, nos termos do informado. (Proc. n. 9.281-42);

Willi Verschleisser, com escritório à rua Miguel Couto n. 2, 2.°
andar, sala 6, solicitando restituição de taxas pagas. — Indeferido, de
acordo com o parecer cio Sr. diretor de Correios. (Proc. n. 54.603
de 1910).

Lloyd Brasileiro, solicitando permissão para funcionar a bordo do
vapor "Goiazloide", uma estação radiotelegráfica. — Deferido, de
acordo com os pareceres. (Proc. n. 6.831-42).

Dia 17 de março de 1942

Removendo, no interesse da administração, nesta Diretoria Geral,
do Serviço de Comunicações para a Escola de Aperfeiçoamento, o ofi-:
cial administrativo da classe 11, Eponina -de Castro Amorim. (Port
-n. 218-16-3-42).

Removendo, a pedido. o postalista-auxiliar da classe G, Augusto
Pessõa dos Santos, da Diretoria Regional de Minas Gerais para a
Diretoria Regional do Rio de Janeiro, no claro existente na lotação,
em virtude da aposentadoria de Leandro Jesuino Netto. (Port. nú-
mero 219-16-3-42).

Sociedade "Monazita e Ihnenita do Brasil Itda". solicitando li-
cença especial para instalar e fazer funcionar dois aparelhos -radio-
telefônicos. — Dirija-se, querendo, ao Sr. ministro da Viação e Obras
Públicas. (Proc. n. 9.844-42). 	 -

Frederico Guimarães Solon Ribeiro, pedindo, por equidade, que
lhe seja expedido ceri4ificado de técnico anriliar. — Indeferido, à
vista dos pareceres. (Req. n. 10.078-42).

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SRP-2

Requerimento despachado:
Mario Claudino, solicitando o lugar de encarregado dos Correios

na Diretoria de Santa Catarina. — Arquive-se, em vista do informa-
do. (Proc. ri. 7.111-42).

PORTARIA N. 212

O diretor geral, usando da satribuições que lhe confere os arti-
gos 23, n. 8 e 12, do Regulamento baixado com o decreto n. 20.859,
de 26 d edezembro de 1931, e 35 e 37, do decreto-lei n. 240, de 4 de
fevereiro de 1938, •

Resolve admitir, como tarefeiros, para serviços, até 31 de dezem-
bro do corrente ano, de confecção de fichas e relações no Serviço Re-
gional do Pessoal-2 (SRP-2), mediante o pagamento de sessenta réis
($060) por unidade de trabalho, com a produção mínima diária de
cem (100) unidades, José Maria Bastos MigueZ e Manoel dos Santos.

Correrá a despesa pela verba 1 — Pessoal, consignação n. II —
Pessoal extranumerário, subconsignação n. 07 — Tarefeiros, • n. 30
.._. Departamento dos Correios e Telégrafos, parte à disposição desta
Diretoria Geral, do vigente orçamento.,

Rio de Janeiro, 16 de março de 1912. — L. M. Ribeiro. ,Gon-
calces.

. Departamento Nacional de Portos e Navegação

Tabela de pessoal diarista de obras necessário à Comissão de Fisca-
lização de Obras do Porto de Belmonte.

2 Escafandristas
1 Topógrafo de 1. a classe a 30$0. 	
2 Topógrafos de 2.a classe a 20$0 	
1 Auxiliar de escrita 	
2 Auxiliares de campo a 12$0 	
1 Fiel de escafandrista 	
3 Auxiliares de campo a 10$0 	
1 Fiel de escafandrista a 20$0 	
1 Mestre de obras a 20$0 	
3 Pedreiros a 12$0 	
3 Pedreiros a 10$0 	
2 Carpinteiros a 12$0 	
3 Carpinteiros a 10$0 	

15 Trabalhadores a 8$0 - 	
10 Trabalhadores a 780 	
15 Trabalhadores a 6$0 	
.20 Trabalhadores a 5$0 	

5 Marinheiros a 8$0 	
5 Marinheiros a 6$0 	

Total . .

FISCALIZAÇÃO DO PORTO DE CABEDELO

Pessoal para estudos e obras de diária inferior a 30$0
Tabela Para 1942

N. cio ordem: 1. Quantidade: 6. Categorias: - Reinadores. Diária: •
1.0$0. Total: 60$0.

Fiscalização do Porto de Cabedelo, em 24 de fevereiro de 1912.
José Gonsalves de Carvalho Mello, engenheiro chefe.

Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas

PORTARIA N. 85

O inspetor federal de Obras Contra as Secas, atendendo ao que
requereu o extramunerário .contratado. engenheiro Lohengrin Moira
de Vasconcellos ChaVes, chefe da'Comissão de Estudos e Ojras no
Estado do Piauí. e considerando: 1) haver o mesmo realizado via-
gem, de ida e volta; daquele Estado - a esta Capital, no interesse do
serviço público; 2) ser grande a distância percorrida; 3) haver o
interessado se ausentado de sua sede, em Periperf. Piauí. por mais
de trinta dias. período de-6 de dezembro de 1941 a 29 cio janeiro úl-
timo, .resolve: arbitrar ao referido contratado a ajuda de custo dm
que trata o decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, em seu
artigo 141, na importância de 2:00080, à conta da Verba I — consi-
gnação IV — indenização. suhconsi gnação 22 — ajuda de custo —
item 40 do orçamento do M. V. I. O. P para 19í2, já que somente
no presente exercício se caracterizou a condição de permanência
fora da sede por mais de 30 dias. O pagamento da ajudado custo
ora arbitrada fica; porem, dependendo de parecer da Divisão do
Pessoal da Viação na formada lei.

Ri•  de Janeiro. 13 de março de 1912. — Vinícius Cesar Selva de
Berredo, inspetor interino.

PORTARIA N. 89

O inspetor de Obras Contra as Socas, usando das atrilmiçÕes
constantes das Portarias ris. 468 e 191, de 12 de agosto do 1951 e 3
de março de 1942. respectivamente, do Sr. ministro cia Viação e Obras
Públicas, e na forma cio parágrafo 2.0, artigo 8.0 da lei n. 175. de 7
de janeiro de 1936. resolve aprovar o orçamento na importância
total de 8:3618650 (oito contos, trezentos e sessenta e um mil, seis-
centos e cinquenta réis), para a perfuração do um poço tubular, pelo
regime de cooperação. no terreno de uma Vila O perária em cons-
trução em Varjota. na Zona do Mucuri pe. município de Fortaleza.
Estado do Ceará, requerida pelo Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva.

Rio de .Taneiro. 14 de marco cio 1912. — Vinicias.de Berredo,
inspetor de Secas, interino.

PORTARIA N. 90

O inspetor de Obras Contra as Secas
'
 usando das atribuiçõeS

constantes rias Portarias TIS 468 e 194. de 12 de a gosto de 1911 e 3
de março de 1942. respectivamente. do Sr, ministro da Viação o
Oiiras Públicas, e na forma do parágrafo 2.0, artigo 8.0, da lei nú-
mero 175.- de 7 de janeiro de 1936, resolve aprovar o orçamento na
importância total de 104158550 (dez contos, quatrocentos e quinze
mil, quinhentos e cinquenta réis), para a perfuração de um Doo
tubular, pelo regime de cooperação, em terras da propriedade de-
nominada "Remédio". no município de Joaseiro, Estado da Paraiha,
requerida pelo Sr. Clovis de Souza Nobrega.

Rio de Janeiro. 14 de marcci de 1912. — Vinícius de Berredo,
inspetor de Secas, interino.

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA



Meses

Novembro Dezembro

Total .

da

- renda

rSTADOS

Bafa. .. •••. 	

Espírito Santo.

Distrito Federal 	

Estado do Rio 	

Minas Gerais. 	

. São Paulo. 	 	 54:55588 156:46984 211:02582

.Paraná. '	 7:14080 11:46489 18:90489

Santa Catarina: 	 	 90989	 1 :28285	 2:192$4

Rio Gde. do Sul. 	 	 17:89389	 8:34185 26:23584

8:62488 4:55681 13:18089

6:80185 11:07888 17:88083

14:49381 22:11282 36:60586

•-•Iir. • • 22:58 .183 2G:859$0 49:443$3

3:25783 4:61 .084 -7:86787

2:48185 2:21881 4:69986

•.......... 4:13384 21:30089 25:43183

2 : 015U •	 69382 2:70888

92289 1:91882 2:84181

• 37:33989 50:87785 88:21784

4:25783 4:95180 9:21183

67:76985 81:28286 149 :05281

N.H.R. N.H.R. N.H.R.

N.H.R. N.H.R. N.H.R.

Pará. 	

.Maranhão. 	

Piaui. 	

Ceará. 	

Rio Gde. do Norte

:Paraib 	

Pernambuco. .... 	

Alagoas

Sergipe

225:48180 410:01983 665:50083

Observações
renda.

Rio de Janeiro,
. Silva, C. L. P. V.
— Diogenes Caldas.

As iniciais N.H.R. significam que não houve

de março de 1942. — Pisistrato de Amorint .e
— G.—Egberto de Albuquerque. Land, secretário.
pelo diretor.
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Sebastião Martins Corrêa — N. 33.610-42. — Aguarde oportu-
nidade.

Agenor Goulart Filho — N. 12.810-42. — Compareça, queren-
do, à concorrência.

Alberto Canavez — N. 68.34.4-41., Indeferido, de acordo com
o parecer do Sr. assistente jurídico.

Antonio Luiz do Lago — N. 19.521-42. — À vista cio resultado
da apuração feita pela Contadoria da Receita, autorizo a restitui-
ção da importância de quatrocentos e noventa e oito mil e oitocentos
reis (49888).

Avellar Sz Cia. ,Ltda. — N. 44.501-42. — Compareça ao Servi-
ço Central de Comunicações..

Cia. Anilinas e Produtos Químicos do Brasil — N. 15.922-42. —
Indefiro a presente reclamação com fundamento na letra "b", do ar-
tigo 165, do Regulamento Geral de Transportes, tendo em vista a apu-
ração feita pela 2.a Divisão.

Empresa do Transporte Relâmpago — N. 11.372-42. — Pague-
se a presente reclamação, na importância de vinte e quatro mil e
quinhentos reis (24$5), correndo à despesa por conta do A.X.T.,
Mario da Silva Reis, conforme parecer, da 2. a Divisão.

Fabio Vasconcellos — N. 19. 511-12. — Autorizo a restituição
da importância de setenta e nove mil e quinhentos réis (7985).

Frigorífico Cruzeiro Ltda. — N. 18.611-12. — Autorizo a res-
tituição do excesso de frete cobrado, na importânvia de quarenta o
cinco mil e oitocentos reis (4588).

Geraldo de Oliveira — N. 49.302-42. — Pague-se a presenti;
'reclamação na importância de cem mil réis (10080), correndo.b, des-
pesa por conta dos serventuários Darei Muniz Ribeiro e EuStorgio
José da Silva, em partes iguais, tendo em vista o relatório da E.R.T.
e o parecer emitido pela Chefia da 2.8 Divisão.

Hermogenes Lopes da Silva — N. 19.531-12. — Autorizo a
restituição, da importância de setenta e três mil e seiscentos reis
(73$6).

João Barbosa de Moraes — N. 13.852-12. — Pague-se a pre-
sente reclamação reAuzida para cento e quarenta e quatro mil (14480),
correndo à despesa respectiva, por conta do A.G.T.1, Mario Lopes
da Silva, conforme parecer da 2.8 Divisão.

Assim, venho solicitar de V. Excia. a indispensavel autorização
para que passem ao patrimônio da mencionada Secção, afim de se-
rem empregados em trabalhos de tal natureza, 20 (vinte) extintores
"Agrosan", aparelhos ali existentes para revenda aos lavradores.

Reitero a V. Excia. os protestos de meu profundo respeito.
Apolonio Sales.

Autorizado, devendo a despesa correr a conta dos serviços de
acordo — . Em 10-3-942 — G. VARGAS.

Excelentíssimo -Senhor Presidente da República:*

G. M. 185 — Em 10-3-942 — Em virtude de haver sido cedido
à base aérea de Delem o prédio em que funcionava o Instituto Lauro
Sodré, foi este instalado no edifício da Escola de Agronomia do Es-
tado do Pará.•

Em consequência desse fato, solicitam o diretor da referida Es-
cola e o Sr. interventor federal naquele Estado a cessão, por em-
préstimo, do prédio existente no Horto Gustavo -D'Utra para o fun-
cionamento temporário da aludida Escola.

Nada tendo este Ministério a opor ao pedido em apreço, tenho a
honra de solicitar a Vossa Excelência se digno conceder a necessária
autorização para que seja o mesmo atendido. 	 •

Valho-me do ensejo para renovar a Vos'sa Excelência os pro-
testos de- meu profundo respeito. — Apolonio Sales.

Autorizado	 Em 10-3-942. — G. VARGAS.

Serviço do Economia Rural

Exercício de 1941

Mapa demonstrativo da renda verificada nas diversas depen-
dências do S. B. II., nos Estados e nesta Capital, provepiente de
classificação e fiscalização da exportação de produtos alimentares e
de matérias primas, exceto algodão, durante os meses de novembro
e dezembro de 1941.,

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-pública.

G. M. 179 — Em 10-3-42 — A Secção de Fomento Agrícola no
Estado do Piauí mantem, presentemente, em franca atividade, di-
versos campos de cooperação, todos eles contribuindo para a difusão
de ensinamentos práticos de agricultura.

A referida Secção luta, no entanto, com deficiência de meios do
transporte.

. Como existe naquela dependência um automovel "Ford", tipo
1929, já imprestavel para a condução do pessoal, solicito autoriza-
ção de V. Excia. para aquisição de um automovel "Ford'', tipo es-
pecial, modelo 1941, motor de 85 HP., rodagem 600 x 18, estufamento
de couro, pelo preço de 31:30080 (trinta e um contos e trezentos mil
reis), em permuta do veículo acima citado, duo será recebido pelo
'fornecedor pelo valor de 3:00080 (três contos de reis).

O mesmo acontece em relação ao transporte de material, que é
feito, naquela Secção, com um caminhão "Ford", tipo 1937, que igual-
mente se acha inutilizado para os serviços.

Nestas condições solicito idêntica autorização de V. -Excia. para
adquirir à mesma firma, pela importância de 37:00080 (trinta e sete
contos de réis), um caminhão "Ford", modelo 1942, com carroceria
tipo comercial e cabine de aço, motor de 90 HP, chassis reforçado,
pneus 975 x 18, na trazeira, e 650 x 10, na dianteira, aceitando a ci-
tada firma o caminhão acima mencionado pela quantia de 10:.000$0.

A despesa, no total de 55:30080 (cinquenta e cinco contos e tre-
zentos mil réis), caso autorizada por V. Excia., deverá correr a con-
ta da Verba destinada a execução de serviços decorrentes do acordo
firmado entre o governo da União  e o do Estado do Piauí.

Reitero a V. Excia. os protestos de meu profundo respeito.
Apolonio Sales.

Autorizado — Em 10-3-42 — G. VARGAS.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G. M. 180 — Em 10-3-42 — A Secção de Fomento Agrícola no

Estado do Alagoas recebeu do Sr. Interventor Federal naquele Es--
tado um apelo no sentido de cooperar com a Prefeitura de Maceió na
campanha para o extermínio da formiga "sauva", que está infes-
tando, grandemente, os jardins, hortas e pomares, prejudicando, desse
modo, o abastecimento da capital alagoana.

Acontece, porém, que a referida Secção não dispõe de extintores
dó formigas para uso e sim para revenda, o que impossibilita a pres-
tação imediata do auxílio solicitado.
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AVISO — A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercido, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

.Ministério -do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 12 de março de 1912

Graciano Silva Lisboa, recorrendo da decisão pela qual lhe foi nes
gado direito ao aumento de salário concedido, o tempo em que esteve
afastado da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, acta emprega-
dos da empresa (111TIC n. 6. 871-911) • — Determinada pelo Conselho
Nacional do Trabalho a reintegração de Graeiano da Silva Lisboa nos
serviços da Companhia âlogiana de Estradas de Ferro, surgiu um inci-
dente relativo a execução do julgada. Com efeito, foi levantada a dú-
t'ida sobre si, na reintegração do empregado com direito à. estabilida-
de, deve ser computado o aumento de salários concedido a todos os
companheiros de categoria do trabalhador injustamente - demitido ou
suspenso para responder a inquérito. Dispõe o parágrafo único do ar-
tigo 13 da lei 62, da 5 de junho de 1935, que "provada a inexistência
da falta grave, o empregado readmitido receberá integralmente os ven-
cimentos e vantagens a que teria direito se não tivesse sido suspenso".
Quasi idêntica, ademais, é a redação do § 2.0 do art. 53 do decreto nú-
mero 30.465, de 1 de outubro de 1931. Não podendo o empregado esta-
vel ser demitido sem autorização do tribunal de trabalho em virtude
de falta grave provada em inquérito (art. 10 da lei 62 citada), certo é
que ao ser reintegrado possue ele um direito inconteste a todas as van-
tagens que adquiriria se não houvesse sido demitido. Desde que o tra-
balhador com estabilidade não dê motivo à rescisão do seu contrato de
~rego, deve ser imperturbavel a sua continuidade no estabelecimen-
to. Nem é outro o pensamento do legislador, firmado no sentido de
que nenhuma alteração deva sofrer o empregado suspenso para res-
ponder a inquérito, desde que se não tenha reconhecidna existência de
uma alegada falta. Ora, se formos admitir que o empregado reintegra-
do não faz jús ao aumento de salários-eoneedido a todos-os emprega-
dos do seu estabelecimento ou de sua categoria, é óbvio que iremos
punir a quem nada fez para ser castigado,-eis- que ficará em- situação
economicamente inferior aos seus companheiros de trabalho; a "coa-
trário-sensu", a reintegração desse empregado,-sem-direitnao aumento,
importa em redução de vencimentos. Destarte. constituindo a estabi-
lidade uni complexo e a redução de-salários, sem justa causa, é certo
que tal reintegração, infringiria o conceito legal do direito de esta-
bilidade. Mas, nem é outro a orientação-dos -nossos-tribunais especia-
lizados. Realmente, tem decidido o Conselho Nacional do Trabalho que
"o empregado reintegrado tem direito -aos aumentos •de vencimentos
verificados no pereci() em que esteve ilegalmente afastado e que foram

. dados aos empregados de igual categoria; O § 2.0 -do art..- 53 do decre-
to n. 20,465, de 1931, não deixa dúvidas quanto à intenção do legisla-
dor, não sendo, por isso, lógico que -se puna -a -queul não praticou ato
susceptivel de punição" (Acordão do Conselho Nacional do Trabalho em
sessão plena, no processo 11. 13.524-38•;•Dieíria Oficiai-de-26-9,-40). No
mesmo sentido são os acordãos do Conselho Nacional do Trabalho no
processo n. 14.163-36, in Diário Ofieind do -18-4-41, no processo -nú-
mero 4.618-34, in Diário Oficial de 10-7-37, no processo n. 10.138-39,
ia Diário Oficial de 20-7-40, este confirmado _polo ministro do Traba-
lho, Indústria e Comércio. Apreciando o incidente referido so pre a-_
execução do seu julgado, decidiu o Conselho Nacional do Trabalho, eia
sessão plena de 5 de setembro de 19-10, que o empregado não tinha di-
reito ao aumento concedido a todos os- seus colegas- do categoria, por
isso que "conforme se verifica da apreciação dos autos, o reclamante
já tendo sido reintegrado, não voltou- ao- serviç.o, mas com a quantia
recebida da empresa estabeleceu-se no comércio, desinteressando-se
pelo seu antigo emprego". E, ainda mais,- "que a pretensão.do  interes-
sado não visa a defesa de um direito legítimo, mas, unicamente, a ob-
tenção de um proveito que lhe permitirá um aumento de capital em
negócio estranho ao serviço da empresa que reintegrou (fls. 114).
Examinemos, portanto, os fundamentos da decisão do Conselho Nacio-
nal do Trabalho. É princípio elementar que todo o direito se refere às
pessoas, às coisas e às_ pessoas, todos os outros teem equivalentes eco-
nómicas, cuja consecução legitima o exercício das ações tendentes a as-
sezurá-los. Consequentemente, é jurídico que, no caso em apreço, o em-
pregado buscasse vantagens econômicas na defesa do direito que jul-
gava ter e que foi reconhecido pelo Conselho Nacional do Trabalho.
E evidente, que não cabe ao tribunal julgador, nem mesmo ao próprio
devedor, apreciar a maneira pela qual serão aplicados os frutos da in-
denização devida pela . ofensa a um direito. Nestas condições, conheço
do recurso, com fundamento no art. 5.0 do decreto n. 24,781, de 14
de julho de 1931, dando-lhe provimento, para reformar a decisão do

Conselho Nacional-do Trabalho ô reconhecer o direito do recorrente ao
aumente de salários concedido a todos os empregados de sua categoria;

-Dia 13
- . •	 •	 -

Jorge Ribeiro, presidente da Junta de Conciliação e Julgamento,
de Curitiba, comunicando que seguirá para esta capital com inter-
rupção por São Paulo, onde tratará no Conselho Regional do Trabalho
de interesses daquela Junta de Conciliação e Julgamento. (SITIO nú-
mero 8.512-912). — Deixo de conhecer da hipótese, de vez que o caso
concreto foi decidido pelo presidente do Conselho Nacional do Trabalho
COITIO orgão superintendente da Justiça do Trabalho.

Divisão tio Pessoal

EXPEDIENTE DO srt. DIRETOR

Dia 5 de março de 1912

Processo despachado:
Gontran Costa, ex-fiscal de seguros, interino, classe H, do Quadro

_Único deste Ministério, solicitando arbitramento de ajuda de custo:
De acordo. Sem que o requerente prove ter feito gastos de viagem
e de uma instalação, não vê esta . Divisão como atender, à vista das
informações do processo. Restitua-se o processo ao DNSPC, Solici-
tando 'a sua volta a -estw Divisão, onde deve ser arquivado. (MTIG

Divisão do Orçamento.

EXPEDIENTE DO SR. isrnsisTao

Proces'sos despachados:
N. 5.187-12 — Rede Mineira de Viação, solicitando pagamento

por exercícios findos, da importância de 9$2. — Despacho: "Reconheço
a dívida de nove mil reis".

Em 13 de março de 1942

N. -5.185-42 — itede Mineira de Viação, solicitando pagamento,
por exercícios findos, da importância de 28$6. — Despacho: "Reco-
nheço a dívida de vinte e oito mil e seiscentos reis".

N. 6.875-42 — Italcable, solicitando pagamento de 382$2.
Despacho: "Reconheço e autorizo".

N. 1.302-42 — Santos Martins & Cia., solicitando _pagamento de
316$1. — Despacho: "Reconheço a dívida".

N. 3Z.036-40 — Isaac Treger & Irmão,- solicitando pagamento. de
1 :065$0. — Despacho: "Reconheço a dívida".

Em 3 de março de 1942
Avisos:

SPO-34 — Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal_ de Contas
Diversos — Restituição de caução -

Solicitando seja autorizada a restituição da caução de 5:000$0
feita por Ribeiro do Valle, Leal & Cia. Ltda., em obediência ao edital
de concorrência pública, realizada em 6 de novembro do ano próximo
findo. (Ref. 496-42).

SC-35 — Ao Sr. ministro, interino, dos Negócios da Fazenda:
9 — Créditos — Distribuição

Solicitando distribuição à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado de Minas Gerais do crédito de 5 :191$9, destinado a atender ao
pagamento de despesas realizadas no - ano findo com a instalação da
Justiça do Trabalho naquele Estado. (Ref. .1.717-42).

Em 10 de março de 1912

51'0-36 -. Ao Sr. ministro, interino, dos Negócios da Fazenda:'

17 — Diversos — Levantamento de caução
Restituindo o processo MT1C. 6.921-42, em que Francisco Macedo

da Fonseca Gaivão, ex-agente oficial da Propriedade Industrial, pede
o levantamento da caução prestada no Tesouro Nacional para garantia
da sua gestão naquele cargo. (Ref. 27.880-41).

SC-37 — Ao Sr. ministro de Estado das Relações Exteriores:
g — Pessoal — Regresso

• Solicitando regresso ao Brasil não só dos funcionários dos Escri-
tórios de Propaganda e Expansão Comercial subordinados a este Mi-
nistério, e com sede em Paris, Berlim, Milão e Budapest, como ainda
o do Museu Comercial de Iocoama, no Japão, devendo os remanescen-
tes dos referidos escritórios, inclusive mostruários, arquivos, fichá-
rios, - moveis e quaisquer outros objetos reputados uteis pelos respec-
tivos chefes, ser entregues aos representantes diplomáticos .que fica.
ram encarregados dos negócios do Brasil nos mencionados-paises, -aten-
dendo ao despacho do Sr. Presidente da República na exposição do
motivos DOT-87. (Ref. 36.085-41).
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Em 13 de março de 1942

SC-39 - Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a este
Ministério:

3 - Contas - Pagamento
Solicitando - pagamento da conta do , Dr. Raymundo Barbosa, na im-

portância do 530$0, referente aos serviços médicos prestados em favor
do Sr.'Mario Santos, ', durante 14 dias. (Ref. 5:987-42)..

50-40 - Ao Si'. ,ministro, interino; dos Negócios da Fazenda:
7 - Adiantamento - Prestação de contas

Reiterando providências do aviso n. 25, de 27-1-42, tendo em vista
a publicação do decreto-lei n. 4.137, que prorrogou, até 31 de julho
deste ano, o prazo para qué o chefe do Escritório de Propaganda e
Expansão Comercial do Brasil em Nova York, Sr. Francisco da Silva _
.Tunior, preste conta de uni adiantamento de 400:00(40 que recebeu na
Delegacia do Tesouro Nacional naquela cidade. (Ref. 7.641-41).

EXPEDIENTE DO SR. nmisroa

Secção de Controle

Em 12 de março de 1942'
Ofícios:

SC-280 - Ao Sr. presidente do Conselho Nacional .do Trabalho:

9 - Créditos - Distribuição

Comunicando que, neto aviso SC-35, de 9 do corrente,.fei solici-
tada ao Ministério da Fazenda a distribuição do crédito de 5-:194$9
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional -no Estado de Minas Gerais, à
conta do crédito especial aberto pelo'clecreto•71ei n. 3.337, de 12 de
junho de 1941. (Ref. 1.717-42).

SC-281 - Idêntico ao Sr. presidente do Conselho Regional da 3.a
Região.

SC-284 - Ao Sr. delegado da 47 Delegacia Regional - Rio Gran-
de do Sul:

4 - Exercícios findos - Armando M. Barbado

Remetendo MTIC. 8.111-33, no qual é interessado Armando de
Bello Barbado, como credor, por exercícios findos, da importância de
6:300$0, relativa a aluguéis do prédio ocupado pela Inspetoria do De-
partamento Nacional-do Povoamento nesse Estado. (Ref. 8.111-33)..

, Em 2 de março de 1942

Secção de Previsão Orçamentória

SPO-248 - Ao Sr. diretor da Divisão do Material:

5 - Material - Fornecimento

Solicitando sejam fornecidos à Delegacia Regional no Estado do
Amazonas, 1 exemplar de cada um dos modelos de livros para escri-
turação de •despesa - modelo DASP ns. 1.016, 2.154 e 1.203 - e
recita	 modelos A e B - destinados à junta de Conciliação e Jul-
gamento sediada em Mamas. llef s 17.785-40, 	 •

SPO-250 - Ao Sr. delegado da ,20•a Delegacia Regional- Mato
Grosso:

19- Receita - Multas

Solicitando seja esta Divisão esclarecida- sobre a divergência en-
tre a relação das multas impostas por infração das leis trobalristas
e remetidas com o' ofício 191 e a remetida com o ofício 1.078, de 13
de novembro do ano, p. findo. Ref: 29.420-41.

Em 5 de março de 1942

SPO-252 - Ao 'Sr. delegado da' Delegada Regional DO Estado
de São Paulo:

Em 5 de março de 1942

.21 - Renda -.- Demonstração -

Solicitando seja esta Divisão informada sobre as datas dos reco-
lhimentos feitos por intermédio da Inspetoria de 'Imigração em San-
tos e remetidos com 'a demonstração do exercício de '1941. Ref: nú-
mero 20.324-41.

Em 9 de março de 1942

SPO-261 - Ao Sr. delegado do Delegacia Regional -no Estado
de São Paulo:

• 19 - Receita -.Multas.

Solicitando sejam indicados a esta Divisão, em relação , devida-
Mente autenticada, os números das guias de.depósitos, as ',datas .e' im-
portâncias exatas dos recolhimentos leitos - para ' , recurso; em 1941.
Ref: 20.324-41.

• 17 - Diversas	 Inidoneidade de firmas

Comunicando que foi a firma Claudio Flor, estabelecido à Pra-
ça Tiradentes n. 50, nesta cidade, excluida das relações de devedores
remissos.
• SPO-265 a SPO-279 - Idênticos aos Srs. diretores da Divisão
do Miiiterial, do Serviço de Comunicações, do Serviço de Estatística
Departamento Nacional -do Trabalho, do Departamento Nacional do
Departamento Nacional da Propriedade Industrial, do Departamento
Imigração, do Departamento Nacional da Indústria e Comércio, do
da Previdência e Trabalho, do Instituto Nacional de Tecnologia, do
Nacional de Seguros Privados 'e Capitalização, do Serviço Adminis:-
trativo .do Conselho Nacional do Trabalho; presidente do Conselho
Administrativo do Hospital dos Servidores do Estado e delegados da
Delegacia Regional no Estado do Rio de Janeiro, de São Paulo, do Rio
Grande do Sul e de Minas Gerais. Re!: 18.781-37, .

Em 12 cie março de 1942

SPO-285 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal:
17 - Diversos - Inidoneidade de firmas -

Comunicando que foi Herval Dantas Couto, representante da "An-
glo Mexiean Petroleum Co. Ltda"., no Estado da Baía, considerado
inidõneo, nos termos do -parágrafo 2.° do artigo 741, do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

SPO=286 a SPO-299 - Idênticos ao-s Srs. diretores da Divisão
do Material, do Serviço de Comunicações. do Serviço de Estatística
da Previdência e Trabalho, do Instituto Nacional de Tecnologia, do
Departamento Nacional do Trabalho, do Departamento. Nacional de
Seguros Privados e Capitalização, do Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial, do Serviço Administrativo do Conselho Nacional
do Trabalho. presidente 'do Conselho Administrativo do Hospital dos
Servidores do Estado e delegados das Delegacias Regionais nos Esta-
dos do Rio de Janeiro, de São Paulo, do Rio Grande - do Sul, e de Mi-
nas Gerais. Rei: 18.781-37. •

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA'

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR-CHEFE

Dia 14 de janeiro de 1942

Multas impostas:.

Por infração do decreto n. 24.037, de 10 de julho de 1938:
DNT. 2.370-42 - J. Segadaes. - 200$0. Em 11-3-42.
iPor infração do decreto n. 1.843, de 7 de dezembro do 1939:
1D,NT. 18.710:41 - Theodor Heuberger. - Comprovado o res-

pectivo pagamento, providencie-se de acordo com o disposto no § 2.0
dó art. 13, do decreto-lei infringido. 100$0 (cem mil réis). Em 12
de março de 1942.

DNT. 24.599-41 - Banco Italo-Belga. 100$0 (cem mil réis).
Comprovado o respectivo pagamento, providencie-sé de acordo com o
disposto no §, ,2.° do art. 13, do decreto-lei infringido. Em 12 de
Março de. 1942.

,. Por infração do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910:
DNT. 2.331-42 - J. F. Pereira & Comp. - 50$0 (cinquenta mil

réis). Em -10 de Março .de 1942.
DNT. 873-42 - José Almeida. - 50$0 (cinquenta mil réis). Em

10 de. março de 1942.
• • .DNT. 2.969-42 --Ernesto Alves Pinha. - 100$0 (cem mil réis),

Em 11de março de 1'942.	 -
DNT. 1.096-42 - L. M. Ribeiro. - 100$0 (cem mil réis).

lE de março de 1942.
•DNT. 2.038-42 - Casas das Crianças Ltda. - 500$0 : (quinhen-

tos mil réis). Em 11 de março de 1942.
)51‘IT. 2.290-42. - Comp. Cervejaria Bohemia - 50$0 (cin-

quenta mil réis). Em II de março de 1942.
:DNT. 1.281-42 - Vasques & Batista - 50$0 (cinquenta mil réis):„

Em 11 de'inarço de 19-12. -	 -
.DNT. 1.095-42 -.M. Lopes - 50$0 (cinquenta mil réis).

11 de março de 1942.
•DNT. 1.942,42-- M. P. Flores - 50$0 (Cinquenta mil réis). El*

10 de março ,de 1942.	 '
DNT. 2.992-42 - Muhyaert & Araujo Ltda. - 100$0 (cem mil

réi-s). Em 11-3-42.
.DNT. 1.019-42 - Manoel Corrêa Cabral - 50$0 (cinquenta mil

Em 11 de março cie 042. • .
: DNT. 1.091-42 - Joaquim Brochado tfit Comp. - 50$0 (cine

quanta- mil, reis). 'Em 11 'de março de 1942,
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DNT. 966-42 - José M. Carbonell. 	 50$0 (cinquenta mil réis).
Em 11 de março de 1912.

DNT. 1.791-12 - João Ferreira de Almeida. - 2000 (duzen-
tos mil reis). Em 11 de março de 1942.

DNT. 1.015-42 - Carlos Alberto Rosa. - 1000 (cem mil reis).
Em 10 de março dé 1912.

DNT. 1.485-12 - Gerardin da Silva Roodon - 50$0 (cinquenta
mil réis). Em 11 de março de 1952.

DNT. 947-42 -Bernardino F. de Matos. - 100$0 (cem mil réis).
Em 11 de março de 1942.

DNT. 1.609-42 - Rodrigues & Rodrigues - 50$0 (cinquenta
mil réis). Em 11 de março de 1912.

DNT. 1.097-42 - Fialho c% Comp. Ltda. - 50$0 (cinquenta
mil reis). Em 11 de março de 1912.

DNT. 2.950-42 - Waldemar Resnitzky. - 50$0 (cinquenta mil
reis). Em 11 de março de 1952.

Pedidos de certidões:

DNT. 2.833-42 - Eugenio Florencio & Cornp. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 10 de março de 1942.

DNT. 3.757-12 - Instaladora Mernntil Vitória Ltda. - Re-
queira nos termos do § 1.0 do art. 13, do decreto-lei n. 1.813, de 7
de dezembro de 1939. Arquive-se. Em 9 de março de 1912.

DNT. 33.015-41 - A. J. Teixeira & Comp. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida'o processo. Em 10 de março de 1912. •

Diversos despachos:

• DNT. 8.640-41 - Sociedade Imobiliária União Ltda. - Provi-
dencie-se de acordo com o disposto no § 2. 0 do art. 13. do decreto-lei
n. 1.853, de 7 de dezembro de 1939. Certifique-se, arquivando-se em
seguida o processo. Em 12 de março de 1942.

DNT. 3.497-41 - Editorial Gonzalez Porto. - Retifique a re-
lação de empregados. Em 10 de março de 1912.

DNT. 809-12 - Manoel Rodrigues Mondego. - À vista do que
contem o nexo de fls. 4, que deve Ser restituido à firma, mediante re-
cibo, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 11 de
março de 1942.

DNT. 20.185-41 - José de Andrade Lima. - Defiro o pedido
de fls. 2. Providencie-se de acordo com dispos:to no § 2.0 do art. 13,
do decreto n. 1.813, de 7 de dezembro de 1939. Em seguida, arquive-
se. Em 12 de março de 1942.

DNT. 23;639-41 - Theophilo Vaz Pinto do Amaral. - Defiro
o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.0
do art. 13, do decreto-lei n. 1.813 de 7 de dezembro de 1939. Em se-
guida, arquive-se. Em 12 de março de 1912.

DNT. 25.522-41 - Oswaldo Alves Dantas. Defiro o pedido
de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13,
do decreto-fel n. 1.813 de 7 de dezembro de 1939. Em seguida, ar-
quive-se. Em 12 de março de 1942.

▪ DNT. 27.159-11 - Comp. Imobiliária do Castelo S. A. - Não
há o que deferir. Arquive-sei Em 10-3-42.

DNT. 30.376-11 - Elisabeth B. Lanyi. - Defiro o pedido de
fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no g 2.0 do art. 13,
do decreto-lei n, 1.813 de 7 de dezembro de 1939. Em seguida, ar-
quive-se. Em 12 de março de 1912.

DNT. 25.852-41 - Pimenta de Mello & Comp. - Não há o que
deferir. Arquive-Se. Em 10 cle março de 1912.

Processos, arquivados:

DNT. 25.390-41 - Banco Boa Vista.
DNT. 27.257-41 - Fundição Lupwini.
DNT. 31.881-41 - Levy & Ezagtu Ltda.
DNT. 33.272-41 - Banco Boa Vista.
DNT. 490-42 - Banco Brasileiro co Comércio 8. A.
DNT. 491-42 - Banco Brasileiro do Comércio S. A.
DNT. 492-42 - Banco Brasileiro do Comércio S. A.
DNT. 238-42 - Banco Português do Brasil.
DNT. 1.554-42 - Banco Boavista S. A.
DNT. 2.239-42 - Comp. Vidreira do Brasil.
DNT. 2.869-42 - Sapataria Leda Ltda.
DNT: 1.430-42 - Banco Nacional Ultramarino.
DNT. 2.329-42 - Banco Comercial do Estado de São Paulo.
DNT. 2.665-42 - Banco do Crédito Geral S. A.
DNT. 3.410-42 - Banco Hipotecário Lar Brasileiro,
DNT. 32.782-41 - Florencio A. Esteves.

Dia 16 de janeiro de 1942

Multas impostas:

Por infração do decreto n. 1.813 de 7-12-39:
DNT - 26.141-41 M. F. Marques - 100$0. Em 11-342.
DNT - 30.335-41 - Metalúrgica S. Thiago Ltda. - 100$0.

Em 11-3-42.

Por infração do decreto n. 21.637 de 10-7-34:

DNT - 2.031-42 - Biagio Cunto - 200$0. Em 10-3-42.
DNT - 2.033-12 - Brasiliano Nicolaci - 200$0. Em 10-3-42.
DNT - 3.061-42 - Manoela Domingpes Nogueira - 200$0.

Em 10-3-42.
DNT - 1.343-42 - Jorge Abboud -Volumes - 200$0. Em 10 cio

março de 1942.
DNT - 3.322-41 - Silva & Souza & Cia. - 200$0. Em 9-3-42.

Por infração do decreto n. 2.308 de 13-6-40:

DNT - 2.210-42 - Gondar Ribeiro & Cia. - 50$0. Em 10 de
março de 1912.

DNT - 2.183-12 - Benigno Fernandes - 50$0. Em 10-3-42.
DNT - 2.018-12 - José Joaquim Mesquita - 50$0. Em 11 do

março de 1942,
DNT - 2.017-42 - Soabra & Irmão - 50$D. Em 11-3-42.
DNT - 2.045-42 - Pinto Moreira & Rocha - 100$0. Em 11 do

março de 1912.
. DNT	 2.010-42 - Valto & Cia. Ltda. - .500$0. Em 11-3-12.

DNT - 2.037-42 - Leiteria Silvestre Lida. - 5080. Em 11 de
março de 1912.

DNT - 2.030-12 - Emeric Viszmeg - 50$0. Em 11-3-42.
DNT	 2.016-52 - Camisaria Luso Brasileira Ltda. - 508,0.

Em 11-3-42.
DNT - 2.015-12 - Khair Primos Ltda. - 5040. Em11-3-12.
DNT - 9.013-12 - Marcial Marques - 10080. Em 10-3-42.
DNT
	

2.205-42
	

Marques & Reis - 50$0. Em 10-3-42.
DNT - 1.915-12 - J. G. S. Lima - 10080. Em 10-3-42.
DNT -	 - Guabiraba Ferreira & Cia. Ltda. - 5080.

Em 10-3-12.
DNT - 1.911-12 - Amadeu Pinto de Jesus - 5080. Em 10 de

março de 1912..
DNT - 1.910-42 - Pinto Moreira & Rocha - 50n. Em 10-3-42.
DNT 1.937-1'). - Corrêa Rocha & Cia. - 50$0. Em 10-3-12.
DNT - 1.935-59 - Panificação Três Graças Ltda. - 5080.

Em 11-3-12.
DNT - 1.931-42 - Jorge Elias Calfat - 50$0. Em 10-3-52.
DNT - 1.929-52 - Manoel Francisco de Campos - 10080. Em

10-3-42.
DNT - 1.928-52 - J. Reis S: Paiva - 50$0. 11-3-42.
DNT - 1.920-4" - Polycarpo & Cia. - 5080. Em 11-3-12.
DNT - 1.925-12 - Recardo Michelli & Cia. - 100$0. Em 11

de março de 1912.
DNT - .1.923-12 - José Zatar	 50$0. Em 11-3-42.
DNT - 1.914-12 - Neves & Pereira - 50$0. Em 10-3-42.

1.909-12 - E. \V. Micliel - 10(40. E m11-3-42.
DNT - 1.833-1 2 - Armando Augusto Reis - 50$O. Em 10 de

março de 1942.
DNT - 1.792-42 - Joaquim de Sá Tostes - 5080. Em 11-3-42.
DNT - 1.786-42 - A. Cruz Magalhães - 50$0. Em 11-3-12.
DNT - 1.774-42 - Irmão Ferreira - 50080. Em 10-3-42.
DNT. 1.773-42 - Adelino E. Ribeiro - 500$0 - Em 11-3-12.
DNT. 1.716-12 - Cruz Junior & Cia. - 5080 - Em 11-3-12
DNT. 1.715-12	 Castro Ribeiro & Cia. - 20.0$0 - Eia

11-3-42.
DNT. 1.712-12 -- Nacif Caiu Nadid - 500 - Em 11-3-12.
DNT. 1.709-52 -- Moraes Alves & Cia. - 50$0 - Em 11-3-12.
DNT. 1.708-12 -- Daniel Vilela Monteiro - 50$0 - Em

11-3-42.
DNT. 1.707-42 - Julio N. de Souza	 Cia. - 50E9 - Em

11-3-42.
DNT. 1.692-42- Augusto Nogueira de Mello - 50$0 - Em

11-3-42.
DNT. 1.638-12 - Ivan & Martins - 50$0 - Em 11-3-42.
DNT. 1.635-12 - Antonio . Alexandre Fernandes - 50$0 - Em

DNT. 1.631-12 - Lundgren Irmãos Ltda. - 100$0 - Em
10-3-42.

DNT. 1.621-12 - Manoel Alvarez Dourado - 50$0 - Em
11-3-42.

DNT. 1.623-42 - Godofredo Gastão - 50$0 - Em 11-3-42.
DNT. 1.614-42 - Joaquim' Antonio Alves & Cia. - 50$0 -

Em 11-3-42.
DNT. 1.499-42 - Manoel José Lopes - 50$0 - Em 11-3-42,
DNT. 1.479-12 - J. S. Gomes Cia. - 50$0 - Era 11-3-42.
DNT. 2.223-42 - Agostinho José Robalinho & Cia. - 500$0

Em 11-3-42.
DNT. 2.272-42 - Martins & Albuquerque - 50$0 - Em

10-3-42.
DNT. 2.330-42 -
DNT. 2.371-42 -
DNT. 2.381-42 -

/1-3-42.

Julio Costa - 50$0 - Em 10-3-42.
A. Feldroann - 200$0 - Em 10-3-42.
Pinto Soares 8z, Gomes - 50$0 - Em



Sylvino José Netto - 50$0
- Luciano Martins - 50$0
- Gavea Golf And Country

-- Em 11-3-42.
Em 11/-3-42.

Club - 200$0 -

- Pedro Pittaluga - 50$0
- 100$0 - Em

DNT. 1.271-12
DNT. 1.288-42

10-3-42.
DNT. 1
DNT -
DNT -

11-3-42.
DNT -
DNT -

11-3-42.
DNT -
DNT

10-3-42.
DNT

10-3-42.
DNT

11-a-42.
DNT

10-3-42.

Em 11-3-12.
- F. Fernandes & Azevedo

.292-42 - Agostinho de Sá - 50$0 - Em 9-3-42.
1.345-42 - M. de Souza Mendes - 50$0. - 7- Em 11-3-12.
1.350-42 - A. Francisco & Irmão - 50$0. - Em

1.369-42 - Lafaiete & Cardoso - 50$0. - Em 10-3-42.
1.378-42 - Eudino Gretileto Woebert - 50$. - Em

1.385-42 - Antonio Seabra - 200$0. - Em 10-3-42.
592-42 - Americo da Silva Aleixo - 100$0. - Em

- 809-42 - Casa de Sande Dr. Eiras - 100$0. - Em

- 891-42 - José Napoleão Mácahubas - 50$0.. - Em

Fernandez	 50$0. -; Em929-42 - A. Rodriguez

DNT.
DNT.

tf)).U.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
Dr!: .

1DNT.
:DNT.
DNT.
DNT.
DNT.
DNT.

26.398-41
26.128-41
10.386-40
15.885-40
13.294-40
15.382-40
17.684-40
8.571-40

15.381-40
14.461-40
11.203-40
7.421-40

11.059-40
14.735-40
4 494-40
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rea. 2.388-42 - José Rodrigues Marcelino - 100$0 - Em
11-3-42.

rmr. 2.390-42 - Francisco da Silva & Samuel - 50$0 - Em
10-3-42.

pra. 2.394-42 - J. Soares D'Ameida & Cia. - 50$0 - Em
11-3-42.

DNT. 2.395-42 -Iossef Hasonani - 50$0 - Em 11-3-42.
rmr. 2.472-42 - Samuel Tribel - 50$0 - Em 11-3-42.,
ma. 2.476-42 - Beimiro de Almeida - 500$0 - Em

10-3-42.
DNT. 2.391-42 - S/A. Comercial Auto-Garage - 100$0 -Em

11-3-42.
DNT. 2.513-42 - Pereira & Araujo - 50$0 - Em 10-3-42.
Wr. 2.672-42 - V. M. Ribeiro - 100$0 - Em 9-3-42.
DNT. 2.799-42 - João Gomes de Oliveira 	 50$0	 Em

11-3-42.
DNT. 2.802-42 -- União Panificadora Leopoldinense Ltda. -

50$0	 Em 11-3-42.
- João da Cunha Branco - 200$0 - .Em

-	 .
- M. Augusto Rodriguer-- 100$0 - Em

- J. Rabello & Cia. - 100$0 - Em 11-3-42.
- Avelino Carvalho - 50$0 - Eri 11-3-42.
- M. A. Sobral	 50$0 - Em 11-3-42.
- William Abbas - 50$0 - Em 10-3-42.
- Vilarinho & Alves Ltda. - 100$0 - Em

- Luiz Sertoli de Caldas - 50$0 -- Em

- Aldovrando Aleira Freire - 100$0 -- Em

- Casemiro Godinho - 50$0 - Em 11-3-42.
- José Pinto de Almeida - 50$0 - Em

DNT - 946-42 - Bereck Szenkier - 100$0.	 103-42.
DNT - 1.001 - João Lopes - 50$0. -- Em 11-3-42.
DNT - 1.004-42 - Antonio da Silva - 50$0.	 Em 11-3-42.
DNT - 1.005-42 - João Verissimo 	 50$0.	 Em 11-3-42.
DNT - 1.009-42 •-• Marcelino Pinto de Carvalho - 50$0.

Em 10-3-42.

10-3-42.
DNT - 1.010-42 - Souza Braga & Cia. - 50$0.

DNT - 1.018-42 - Castanheira & Branco - 50$0, - Em
11-3-42.

DNT - 1.098-42 - Manoel Campos & Irmão - 50$0. - Em -
11-3-42.

DNT - 311-12 - Sanatório Rio de Janeiro - 50$0. - Em
11-3-42.

DNT - 30.671-4ó1 - Castro & Carvalho - .50$0. - Em
9-3-42.

DNT - 30.837-41 - José da Costa Teixeira - 50$0. 	 Em
9-3-42.

DNT-- 0.869-41 - João Amando de Moura - 50$0. - Em
10-3-42.

DNT - 30.971-11 - Sergio de Castro & Filho -	 Em
11-3-42.

1 DINT - 31.118-41 - Antonio Diniz Parreira 	 1.00$0. - Em
9-3-42.

DNT - 31.540-41 - Alberto Silva & Irmão - 50$0. - Em
9-3-42,

DNT - 31.963-41 - Bernardo Fregedo Rodriguez	 50$0.
Em 10-3-42.

DNT - 31,591-41 - C. A. Rodrigues & Cia. Ltda. -
- Em 10-3-42.

DNT	 31-709-11 - Neves Machado 50$0. - Em 9-3-42.
DNT - 30.710-41 - M. Santos Martins - 50$. - Em 9-3-42.,
DNT - 32.575-41 - José Alves & Gonçalves - 50$0. - Em

10-3-42.

19-3-42.
DNT - 32.758-41 -.Acurcio Pereira da Silva - 50$0. - Em

DNT -- 32.963-41 -- Pinto. & Maciel - 50$0. - Em 11-3-42.
' revr -- 33.123-41 __ Jacob Zilberman - 50$0. - Em 9-3-42.rwr -- 33.233-41 - Gastão Hugo Teixeira Lobão 1- 50$0.
Em 9-3-42.	 •

Ltda. - 50$0;Costa Ferreira & AlarguesBleu -- 29-733-41 --
-- Mn 10-3-42.

; DNT -- 30.061-41 - Manoel Gomes de Carvalho - 50$0.
Em 11j3-42.

7 ma -- 30.124-41 - E. Rodrigues Segundo - 50$0. - Em
103-42.	 -

ma -- 30.526-41 _ Estacas Franki Ltda. - 50$0. - Ein
9-3-42.

-DIV£ -- 39.561-41 -- J. M. Gonçalves - 50$0. - Em 9-3-42.ma -- 30.651-41 -- Sorveteria e Café Flórida Ltda. - 50$0.
-- Em 9-3-42..

DNT	 30.666-41ó -- Antonio Auhele 	 50$0.	 •
DNT - 30.668-41 - Julio Dias Canito.- 5If$0. - Em 9-3-42.

,• DNT - 23.820-41 _ Augusto de Andrade - 100$0. - Em
10-S-42.

L)NT - 24.635-41 - José A. Rodrigues - 200$0. - Em
9-3-42.

Diversos despachados:

DN1-- 2.030-12 - Eduardo F. de Carvalho. - À T. C. P.,
mpara • anotações. Em seguida, arquive-se. - E 	 9-3-12.

DNT 28.70-41 - Francisco 8& Filho. - -Á vista do que in-
forma a encarregada da 2. F. T. M. M., torno insubsistente o termo
de fls. 2. Arqueve-se. - Em 11-3-42.

DNT - 861-42 - Arlindo Jose Barreira. - À vista das infor-
mações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. -
11-3-42.

DNT. 1.020,42 - O. Gomes
o anexo de fls. 4 que deve ser
torno insubsistente o auto de fls

DNT. 18.365-41 - Antonio
posta pelo despacho de fls. 3v.
de acordo com o disposto no art
por infração do disposto no art.
que-se por edital. Em 12-3-42.

DNT. 20.761-41 - Pereira. & Comp. Ltda. -
. Em 11-3-42.

formações, torno insubsistente o termo de fls.
Em 11-3-42.

14 DNT. 16.463-41 ,- João Martins Segundo. - Á vista das ia,
2. Arquive-se.

"DNT. 25.455-39 - J. Teixeira & Machado. - À vista das irl.
formações, torno insubsistente o termo de fls. 2. Arquive-se.
Em 10-3-42.

:.DNT. 3.193-35 - Americo Antonio Coelho Filho. - À vista
das informações, arquive-se o processo. Em 12-3,42.

DNT. 50.386-36 - Pedreira Dova Ltda. - À vista das infor-,
mações, arquive-se o processo. Em 12-3-42.

Processos arquivados:

- Veloso Botelho & Comp. Ltda.
- José Ayres Gonçalves.
- Joaquim Estreita •& Comp.
- Borges Godinho •& Comp.
- Hermano & Ramos.
- Adelino da Costa Vasconcellos.
,- Souza & Serafim.
- Autnomaticos Camilo Ltda.
- Adelino da Costa Vasconcellos.
- Manoel Gouveia do Nascimento •
- J. Reich St Comp.
- José Manoel Martins.
- A. de Almeida &• Irmão.
- Camanho & Irmão.
- Irmãos Simões.

rmr. 2.934-42
10-3-42.

DNT. 3.051-42
11-3-42.

DM'.	 61-42
rea. 1.466-42

O DYT. 1.465-42
DIV2. 1.463-42
Wr. 1.460-42

10-3-42.
rmr. 1.447-42

11-3-42.
rmr. 1.100-42

10-3-42.
rmr. 1.101-12
uca. 1.112-42

11-3-42.
LINT. 1.115-42
rmr. 1.117-42
Mn'. 1.267-42

Em 11-3-42.

Em

dos Reis. - À vista do que contem
.estituido à firma, mediante recibo,
. 2. Arquive-se. Em 11-3-42.
Fernandes Afoita. - A multa im-
é de 500$0 (quinhentos mil reis),

. 19 do decreto 2.308, de 13-6-40,
8.° do referido decreto-lei. Notifi-

mações, torno insubsistente de fls. 2. Arquive-se
À vista das infor-



DNT 2.989-42.	 Thomaz dos Santos -
.4-Em 12-3-42.

DNT 3.040-42. - Moutinho & Afonso -
Em 12-3-42.

DNT 3.053-42. - Labanca & Domingues
4-- Em 12-3-42.

DNT. 3.062-42 - Silva
março de 1942.

DNT. 3.224-42 - R.
março de 1942.

DNT. 3.259-42 -
de março de 1942.

DNT. 3.261-42 -
de março de 1912.

DNT. 30.755-41 - O.
de março de 1912.

DNT. 3.276-42 - Rodrigues &
março de 1942.

DNT. 3.382-42 - M. Souza Pedrosa

Pedidos de certidões:

10080 (cem mil réis).

10080 (cem mil réis).

- 10080 (cem mil réis).

Joaquim Moreira Soares - 5080 - Em 12

Ernesto Braga .& Comp. - 5080 - Em 12

Ramadinha - 5080 - Em 12 de

-- 5080 -- Iàn 12 -3-42.

Soares 8: Comp .	 6080	 Iàn 12 de

Martins & Irmão -- 50080	 Iàn 12 de

Rocha & J. Blorina -- 10080 -- Em 13
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DNT. 6.359-40 - Eduardo Gonçalves da Silva.
DNT. 22.361-39 - Almeida & Alves.
DNT. 19.478-39 - M. M. do Azevedo..
DNT. 113 - 3.33 - ,T. J. Allan.
DNT. 18.265-38 - Manoel Negri.
DNT. 13.108-37 - Silva & Portuguez.
DNT. 55.147-36 - Antonio Rocha.
DNT. 6.234-39 - Deloitte Plender Griffiths & Comp.

Dia 17 de janeiro de 1912

Multas impostas:

Por infração do decreto 1.813, de 7-.12-36f

DNT. 21.37,3-41 - Camisaria Luso Brasileira Ltda. - 10080
(cem mil réis). Comprovado o respectivo pagamento, providencie-se
de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei n.,1.843,
dc 7-12-39. Em 13-3-42.

DNT. 31.358-41 - Eunice Piinentel Wittrock - 10080. .4.4
Em 13-3-42).

DNT. 18.130-11 - Nardelli & Comp. - 10080 - Comprovado o
respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 13-3-42.

DNT. 19.880-41 - Luiz Biondi &. Comp. - 10080. Compro-
N'ado o respectivo pagamento, providencie-se de acordo com o dis-
posto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido. Em 13-3-42.

Par infração do decreto 24.637, do 10-7-34:

DNT. 12.751-41 - Bartholorneu Ruggiero - 20080. - Erri
13-3-42.

DNT. 32.907-41 - Octavio Rego Lopes - 20080. Em 13-3-42.
DNT. 31.833-41 - Banco de Crédito Comercial e Construtor

S. A. - 20080. 'Em 12-3-42.
DNT. 1.344-42	 Nestor Lourenço de Almeida - 20080. EM

12-3-42.
DNT. 1.478-42 - J. S. Gomes & Comp. - 20080. Em 12-3-42.
DNT. 1.839-12	 Stephen Schaefer & Comp. - 20080. - Em

12-3-42.
DNT. 2.207-42 - J. J. Carvalheira - 20080. Em 12-3-42.
DNT. 2.294-42 - Alinelson Lopes Rodrigues - 20080. -

12-3-42.
DNT 3.565-42. - A. Mendes Dias - 20080 - Em 12-3-42.

Por infração da dec. 2.308 de 13-6-40.

DNT - 13.000-41. - Angelo Custodio de Jesus - 500$0. 4-44
Era 13-3-42.

DNT 30.807-41. - Bapco Construtor do Brasil - 50080 (qui-
nhentos mil réis). - Em 13-3-42.

DNT 30.871-41. - Marques da Rocha & Cia. - 5080 (cinquenta
mil réis). - Em 13-3-42.

DNT 30.951-41. - Banco Financial Novo Mundo S. A. - 5080
.(cinquenta mil réis). - Em 13-3-42.

DNT 1.947-42. - M. A. Barroso Pinto & Cia. Ltda. - 10080
:(cein mil réis). - Em 13-3-42.

DNT 1.832-42. - João Rodrigues Alves Junior - 5080 (cin-
quenta mil réis). - Em 13-3-42.

DNT 872-42. - Francisco Almeida Chinez & Cia. - 5080 (cin.;
quenta mil réis). - Em 13-3-42.

DNT 2.462-12. - José Assucena - 10080 (cem mil réis). -
Em 13-3-42.

DNT 1.922-42. - Alvaro Barros - 10080 (cem mil réis). -
Em 13-3-42.

DNT - 29.225-41. - C. A. Rodrigues & Cia. Ltda. - 5080,
.(cinquenta mil réis). - Em 13-3-42.

DNT 32.049-41. - J. A. de Oliveira & Cia. Ltda. - 50$0 (cin-
quenta mil réis). - Em 12-3-42.

DNT 26.609-41. - C. A. Rodrigues & Cia. Lida - 10080 (cem
mil réis) - Em 12-3-42.

DNT 24.902-41. - M. J. Machado Rebello - 5080 (cinquenta
mil réis). - Em 12-3-42.

DNT 24.785-41. - R. Wanderley & Cia. Lida - 1:000$ (uni
Conto de réis). - Em 12-3-42.	 •

DNT 50-42. - Joaquim José Gonçalves - 5080 (cinquenta mil
réis). - Em 12-3-42.

DNT 1.022-42. - Manoel Alves da Cruz - 5080 (cinquenta mil
réis). - Em 12-3-42.

DNT 1.059-42. - Feliciano Duarte & Cia. Ltda - 100$0 (cem
mil réis). - Em 12-3-42.

DNT 1.113-42. -	 ;Vieira Junior - poto . (cinquenta mil réis).
Rak 10-3-42.

DNT 1.291-42. -J. Caldas &Filho - 5080 (cinquenta mil réis).
44-Em 12-3-42.

DNT 1.293-42. -Germano Martins Cunha - 5080 (cinquenta mil
réis). - Em 11-3-42.

•
DNT 1.347-42. - J. J. Silva - 5080 (cinquenta mil réis).

DNT 1.361-42. - M. da SilVa. Lima & Cia. - 5080 (cinquenta
mil réis). - Em 12-3-42.

DNT 1.480-42. - Antonio Rodrigues Ferreira Neves - 5080
((cinquenta mil réis). - Em 12-3-42.

DNT 1.497-42. Trmãos Malta Ltda. - 5080 (cinquenta mil
réis). - O anexo de lis. 5 deve ser restituido à firma mediante
recibo. - Em 12-3-42.

DNT 1.580-42. -A. Alves & Irmão - 5080 (cinquenta mil réis),
4-- Em 11-3-42.

DNT 1.619-42. - A. Rodrigues & Cia. Ltda - 5080 *(cinquen-
ta mil réis). - Em 12-3-42.

, DNT 1.788-42. - Café e Bar Villarinho Ltda. - 5080 (cinquen-
ta mil réis). - Em 12-3-42.

DNT 1.789-42. - H. B. Cunha - 5080 (cinquenta mil réis).
Em 11-3-42.

DNT 1.915-42. - Pinto & Feres Ltda. - 5080 (cinquenta mil
réis). - Em 12-3-42.

DNT 1.920-42. - Costa Gomes Sc Irmão - 5089 (cinquenta mil
réis). - Em 12-3-42.

DNT 1.921-42. - A. D'Alineida Matos & Cia. Lida - 5080 (cin-
quenta mil réis). - Em 12-3-42.

DNT 2.012-42. - Pernambuco 8: Hardy - 5080. (cinquenta mil
réis). - Em 12-3-42.

DNT 2.140-42. - Arthur Pereira da Silva - 5080 (cinquenta
mil réis). - Em 12-3-42.

DNT 2.208-42. - Companhia Bancária Aurea Brasileira 5080
(cinquenta mil réis). - Em 12-3-42.

DNT 2.346-42. - Dutra Ilenriques & Cia. - 5080 (cinquenta
mil réis). - Em 12-3-42.

DNT 2.385-42. - Manoel Alves Gil
4-- Em 12-3-42.

DNT 2.396-42. - Alfredo Corrèa -
I-- Em 12-3-42.

DNT 2.617-42. - Café Pará Ltda -
Emm -3 4 2.

DNT 2.667-42. - A. Almeida 8: Pereira - 5080 (cinquenta milréis). - Em 11-3-42.
DNT 2.880-42. - José Monaco - 5080 (cinquenta mil réis). -

Em 11-3-42.

DNT 2.932-42. - Pedro D'Angelo - 5080 (cinquenta mil réis)P
-Em 11-3-42.

DNT 2.964-12. - Abel da Mota - 50080 (quinhentos mil réis).
4- Em 12-3-42.

DNT 2.965-42. 	 Antonio Manoel Moraes - 5080 (cinquenta
mil réis). - Em 12-3-42.

DNT. 1.142-42 - E. Johnston & Company Limited. - Certi-
fique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 13-3-42.

DNT. 1.328-42 - Waldir Cordeiro de Oliveira. -- Arquive-se.
Em 12-3-42.

- 5080 (cinquenta mil réis).

5080 (cinquenta mil réis).

5080 (cinquenta mil róis).
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DNT. 1.441-42 - Rádio Continental Ltda. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 13-3-42.

DNT. 1.996-42 - Miguel D'Ajuz. - Retifique a relação de
empregados. Em 13-3-42.

DNT. 2.123-42 - Editorial Labor do Brasil, S. A. - Retifique
a relação de . empregados. Em 13-3-42.

DNT. 2.260-42 - Otto Marotte. - Certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 13-3-42.

DNT. 2.663-12 - Patacho & Comp. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 13-3-42.

DNT. 2.752-42 - Juscelino Barbosa & Comp. - Certifiq-ue-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 13-3-42.

DNT. 3.239-42 - Laboratório Paulista de Biologia, S. A. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Ena 13 de março
de 1942.

DNT. 3.508-42 - Bar Madelon Ltda. - Declare'o fim a que
se destinará a certidão requerida. Em 13-3-42.

DNT. 18.484-41 - José de Campos. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 133-42.

.DNT. 27.473-41 - E. Bernet & Irmão. - Certifique-se, em
termos o que constar. Em 12-3-42.

DNT. 29.157-41 - Coimbra & Irmão Ltda. - Certifique-se, em
termos, o que constar. Em seguida, arquive-se. Em 13-3-42.

DNT. 18.638-40 - Casa Domingos Joaquim da Silva, S. A. -
Arquive-se. Em 6-3-42.

. Diversos despachos:

DNT. 17.643-37 - Aloisio Pereira Corra. - À vista das infor-
mações, recolha-se o processo à Secção de Arquivo do Serviço de . Co-
municações. Em 12-3-42.

DNT. 28.659-41 - Duarte & Dias. - À vista das informações,
torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 13-3-42.

DNT. 29.654-41 -José Pereira. - Considerando o que resolveu
o Exmo. Sr. ministro, relativamente ao trabalho no feriado de 15 de
novembro cio ano próximo passado, torno insubsistente o auto de
'fls. 2. Arquive-se. Em 13-3-42.

DNT. 31.117-41 - Associação do Bilhares Carioca Ltda.. - À
vista das informações, torno insubsistente o auto do fls. 2. Arqui-
ve-se. Em 13-3-42.

DNT. 19.973-41 - J. M. Macedo. - À vista das informações,
torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 13-3-42.

DNT. 31.838-41 Eduardo da Rocha Costa. - À vista das in-
formações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 12
de março de 1912.

DNT. 30.691-41 - Francisco Figueiredo & Irmão Ltda. -
vista das informações, torno insubsistente o auto de fls: 2. Volto o
processo. Ao Serviço Externo. Em 12-3-42.

DNT. 29.988-41 - Antonio Maria Pinto. - À vista das infor-
mações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 2 de
março de 1942.

DNT. 29.988-41 - Antonio Maria Pinto. - À vista das informa-
ções, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 12-3-42.

DNT. 24.357-41 - Justino Alves. - À vista das informações,
torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 13-3-42.

DNT. 23.139-41 - A. Rodrigues Teixeira. - À vista das infor-
mações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 43 de
março de 1942.

DNT. 1.482-42 - Oliveira Lima & Comp. Ltda. - Considerando
a informação prestada pelo inspetor J. Antero de Carvalho, torno in-
subsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 13-3-42,

DNT. 1.483-42 - Oliveira Lima & Comp. Ltda. - Considerando'
a informação prestada pelo inspetor J. Antero de Carvalho, torno
insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 12-3-42.

DNT. 1.618-42 - Gonçalves & Cibrão. - À vista do que informa
o Serviço Externo, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se.
Em 12-3-42.

DNT. 1.626-42 - Antonio Cotrim & Comp. - À vista das infor-
mações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se: Em 12 de
março de 1942.

DNT. 2.338-42 - J. P. Lopes. - À vista do que informa o
Serviço Externo, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
13-3-42.

DNT. d2.309-11 - E. Pereira Leite & Comp. - À vista do que
contem o presente processo, torno insubsistente o termo de fls. 2.
Arquive-se. Em 13-3-42.

DNT 18.213-41 - Camilo Kabn. - Providencie-se de acordo com
o disposto no § 2.°, do art. 13, do decreto-lei n. 1.843, de 7 de dezem-
bro de 1939. Em seguida, arquive-se. Em 13-3-42.

DNT.23.368-41 - Serviço de Alimentação da Previdéncia Social.
- Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se do acordo com o dis-

posto no § 2.0, cio art. 13, do decreto n. 1.843, de 7 de dezembro
do 1939. Em seguida, arquive-se. Em 13-3-42.

DNT 25.061-41 - N. Guerrieri & Cia. - Considerando a in-
formação da Encarregada do T.F.T.M.M., torno insubsistente o
termo de fls. 2. Arquive-se. Em 12-3-42.

DNT 28.287-41 - José P. Junior. - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se' de acordo com o disposto no § 2. 0, do art. 13, do • de-
creio n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939. Em seguida, arquive-se.
Em 13-3-42.

DNT 3.314-42 - Estacas Franki Ltda. - Não há o que deferir.
Os anexos de fls. 3 e 4 devem ser restituidos à requerente, mediante
recibo. Em 12-3-42.

DNT 33.185-41 - A. C. Machado & Cia. Ltda. -Defiro o pedido
de' fls. 2, ressalvando-se aos empregados o direito de um dia de des-
canso semanal, assegurado pelo art. 8. 0, do decreto-lei n. 2.308, de
13 de junho de 1940. Em 13-3-42.

Processos arquivados:

10.251-39 - Laboratórios Silva Araujo-Russel S. A.
170-33 - João da Silva Alviens.

	

832-41	 Panificação Brasileira Ltda.
1.055-41 - Malta & Irmão.
2.841-41 - Antonio Gonçalves Lourenço.

20.062-41 - Albino Gomes.
20;053-41 - Alfeu dos Santos Diogo.
21.672-41 - A. F. Faria & Cia. Ltda.
20.767-41 - Maria Amalia 'de Vasconcellos Irasse.
20.946-41 - Arnaldo Werneck Campeio.
22.715-41 - Palmira de Jesús Pereira.
29.212-41 -- Rezende Gonçalves & Irmão.

	

27.163-41	 A Cia. Construtora Pederneiras-S. A.
DNT 25.254-41 - Jacinto Ressurreição Nunes.

4 DNT 23.035-41 - Catalano Avolio Sc, Cia.
DNT 11.430-41 - Salão Nova Era.
DNT 11.573-41 - A. de Freitas Ribeiro.
DNT 21.113-41 - Cint. Otavio Borges da Silveira Lobo..
DNT 21.000-41 - Otto, Ottulo, Othon Manoel e Walter Macha-

do de Oliveira.

DNT 22.284-41 - J. A. Barros &
DNT 22.455-41 - Emilio Perestrelo.

.DNT 1.161-41 - Lavanderia Atlântica Ltda.
DNT 3.265-41 - Ferreira e Fontes.
DNT 3.385-41 - Antonio dos Santos.

• DN1.1 7.863-41 - Samuel Prol 'Varela.
DNT 30.950-41 - Banco Germânico da América do Sul.

vDNT 30.201-41 - Armando Rodrigues de Azevedo.
DNT 26.560-41 - A. P. Martins.
DNT 26.396-41 - M. Gonçalves & Costa.
DNT 26.129-41 - Ferreira & Hora.
DNT 25.963-41 - Simão Soares Pereira da Rocha..
DNT 25.535-11 - Irmãos Oglesias & Cia.
DNT 25.258-41 - S. Augusto & Cia.

1DNT 23.938-41 - José L. Lages.
DNT 23.566-41 - Demi trio Smonlentzov.
DNT 23.558-41 - A. Dias e Cunha.

,DNT 23.264-41 - Alfredo Alves Cacheira.
DN T 23.185-41 - Manoel de Barros.

	

DNT 11.809-40	 Cia. Antártica Paulista.

	

DNT 19.177-40	 Manoel A. Santos.
DNT 11.338-41 - L. Liscio & Cia..
DNT 18.805-41 - Sindicato dos Industriários Moageiros de Tri-

go do Rio de Janeiro.

'DNT 21.738-41 - Eduardo Vick e F. C. Lichtenberger.
DNT 22.530-41 - José Pinto CardianO.
.DNT 30.147-41 - Sindicato dos Trabalhadores em Empresas

Comerciais de Minérios e Combustiveis Minerais do Rio de Janeiro.

.DNT
	

696-42 - II. Engelhard & Cia.
DNT 1.333-42 - âletro-Ooldwyn Mayer do Brasil.
IDNT 1.555-42 - Cia. Souza Cruz.

1.6í7-42 - Cia. América Fabril.
DNT 2.155-42 - Julio Siqueira & Cia.
DNT 2.974-42 - II. Engelliard & Cia.
pNT 28.661-41 - Wilson King & Cia. Ltda.
').NT 2.870-42 - Vitória S: Cia.

DNT 3.646-41 - Chadler S. A.
DNT 24.60239 - Francisco Antonio Pinto
DNT 15.802-39 - Armando & Silvio.
DNT 11.996-39 - Tapijara & Cia. Ltda.
DNT 5.801-38 - José.Rocha Vaz.
DNT 19.423-38 - Alfredo Simões.
DNT 14.117-39 - Manoel Botelho de Macedo Filho.
DN't' 13.81 .5-39 - Joaquim Alves Pinto.

DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
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Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2.5 de fevereiro de 1942

(*) Companhia Internacional de Seguros — Consultando sobre
a aplicação das taxas da tarifa para a Santa Casa de Misericórdia
de Manáus, Amazonas. — Nos termos do § 3.° do art. 44 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 85, de 14 de março de 1935, homo-
logo a decisão da C. P. T., em reunião de 4 de fevereiro do
corrente ano, concedendo, o desconto de 20 % no prêmio do seguro
de acidentes do trabalho da Santa Casa de Misericódia de Manáus,
compreendendo o Hospital Central, Hospital S. Sebastião e Hospício
do Manaus, Estado do Amazonas, por exclusão da assinatura médica,
farmacêutica e hospitalar. — À 1.a I. S. (Proc. DNSPC. 1.302,
de 1942).

Dia 28

A Meridional, Companhia de Seguros de Acidentes do Trabalho
Solicitando homologação das taxas arbitradas para o seguro da

Sociedade Brasileira de Mineração Limitada, Minas Gerais. — Nos
termos do § 3.° do art. 44 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 85, de 14 de março de 1935, homologo a decisão da C. P. T.,
em reunião de 4 do corrente mês, aprovando a fixação das taxas
de 4,4% para a mineração de manganês, sem emprego de explosivos,
e 6,6% para a mineração de manganês, com emprego de expxlosivos,
adicional local de 50%, para o risco de "mineração de manganês",
com ou sem explosivos", localizado em Fazendas de Santa Quitéria
e da Ilha, Santa Bárbara, Estado do Minas Gerais, corrido pela
Sociedade Brasileira de Mineração Limitada, do acordo com o pe-
dido formulado pela "A Meridional", Companhia de Seguros de Aci-
dentes do Trabalho, excepcionalmente, para o período de 1 de
janeiro de 1938 a igual data de 1939". (Proc. DNSPC. 1.544-38).

Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes — Propondo
tarifação individual para a Prefeitura Municipal de Joinvile —
Estado de Santa Catarina. — Nos termos do § 30 do art. 44 do
regulamento aprovado pelo decreto n. 85, de 14 de março de 1935,
homologo a decisão da C. P. T., em reunião de 21 de janeiro
do corrente ano, devendo ser tornada sem efeito a tarifação individual
concedida por esta diretoria em 27 de julho do 1939 para o segu-
rado: Prefeitura Municipal de Joinvile, rua Padre Carlos sem nú-
mero, Joinvile, Estado de Santa Catarina, com o risco de "Pedreira
com uso de explosivos e com transporte", aplicando-se, então, a
Tarifa Oficial do prêmios de seguros contra riscos de acidentes do
trabalho. À 6P I. S. (Proc. DNSPC. 5.132-39).

Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes — Propondo
tarifação individual para M. P. Salgado, Distrito Federal. -- Nos
termos do § 3 •0 do art. 44 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 85, de 14 de março de 1935, homologo a decisão da C. P. T.,
em reunião de 21 de janeiro do corrente ano, não concordando com
a tarifação individual para o segurado M. P. Salgado, rua Ana Leo-
nídia n. 217, Engenho de Dentro, Rio de Janeiro, devendo ser apli-
cada, no caso, a Tarifa Oficial de prêmios de seguros contra riscos
de acidentes do trabalho, isto é, classe 509-A ao pessoal da oficina
mecânica, para a folha anual de salários de 200:00043000 e classe
504 aos trocadores fixos, para a folha anual de salários de réis
280:00080. (Proc. DNSPC. 5.484-41).

Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes — Propondo
tarifação individual para a Cia. Ford Industrial do Brasil — Estado
do Pará. — Nos termos do § 3.0 do art. 44 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 85, do 14 de março de 1935, homologo a decisão da
C. P. T., em reunião de 21 de janeiro do corrente ano, aprovando,
para a Companhia Ford Industrial do Brasil, Bela Vista, Rio Tapa-
jós, Estado do Pará (plantação de borracha, agricultura e manipula-.
cão de borracha), a fixação das seguintes taxas: 1,16%, adicional
local de 100%, desconto de 35% no prêmio, por exclusão da assis-
tência médica, farmacêutica e hospitalar, para o período anual de
outubro de 1939 a outubro de 1940; e 1,1%, adicional local de
100%, desconto de 35% no prêmio, por exclusão da assistência mé-
dica, farmacêutica e hospitalar, a partir de outubro de 1940. — A
1.a I. S. (Proc. DNSPC. 1.571-42).

Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes — Propondo
tarifação individual para a Companhia Engenho Central Quissaman,
Macaé, Estado do Rio de Janeiro. — Nos termos do § 30 do art. 44
do regulamento, aprovado pelo decreto n. 85, de 14 de março de
1935, homologo a decisão da C. P. T., em reunião de 21'de janeiro
do corrente ano, não concordando com a tarifação individual para o
segurado Cia. Engenho Quissaman, Maca.é, Estado do Rio de Janeiro,
devendo ser aplicada, no caso, a Tarifa Oficial de prêmios de se-
guros contra riscos de acidentes do trabalho". (Proc. DNSPC.
1.572-42).

Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes. — Propondo
tarifação individual para a Tipografia Edit. Luso-Brasileira, Rio
de Janeiro. — Nos termos do § 3.° do art. 44 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 85, de 14 de março de 1935, homologo a de-
cisão da C. P. T., em reunião de 21 de maio de 1941, concedendo
tarifação individual ao risco adiante discriminado: segurado Tipo-

grafia Edit. Luso-Brasileira; local do risco, praça Tiradentes 73,
Rio de Janeiro; atividade, oficina tipográfica com redação e admi-
nistração; taxas de 0,8% para o pessoal operário; da Tarifa para o
pessoal da redação e da administração; período do triênio: início
em 1940. À 4.a I. S. (Proc. DNSPC. 1.574-42).
• Segurança Industrial — Companhia Nacional de Seguros —
Propondo tarifação individual para a firma C. Corrêa & Cia. --
Distrito Federal. — Nos termos do § 3.° do art. 44 do regulamento
aprovado pelo decreto n. 85, de 14 de março de 1935, homologo
p parecer da representação aturial da C. P. T., concedendo tarifa-
ção individual ao risco adiante discriminado: segurado C. Corrêa
& Cia.; local do risco: rua Aristides Lobo n. 161, Distrito Federal;
atividade: oficina de serralheiro sem fundição e com serviço ex-
terno; taxa de 4,8% para todo o pessoal; período do triênio: inicio
em 1940.	 À 4.a I. S. (Proc.. DNSPC. 1.577-42).

Cia. Internacional de Seguros — Consultando sobre a aplicação das
taxas das tarifas para a Santa Casa de Misericórdia de Baurú, São

Nos termos do § 30 do art. 44 do regulamento aprovado
pelo decreto ii. 85, de 14 de março de 1935, homologo a decisão da C.
P. T., em reunião de 21 de janeiro do corrente ano, concedendo
o desconto de 20 % no prêmio do seguro de acidentes do trabalho da
Santa Casa de Misericórdia, em Baurú, Estado de São Paulo, hospital,
por exclusão da assistência médica, farmacêutica e hospitalar. —
À 5.a I. S. — (Proc. n. 1.579-42).

Equitativa Terrestres, Acidentes e Transportes S. A. Reque-
rendo fixação de taxa para o seguro da Empresa Continental de Miné-
rios Ltda. — Belo Horizonte — Minas Gerais. — Nos termos do
§ 3.0 do art. 44 do regulamento aprovado pelo decreto n. ,85, de 14 de
março de 1935, homologo a decisão da C. P. T., em reunião de 4 de
fevereiro corrente, aprovando a fixação da taxa de 6,3 % (extração de
ferro e manganês a céu aberto), mais o adicional local de 50 %, para
o risco "extração de ferro e manganês a céu aberto, com emprego de
explosivos e transporte" localizado em; Estação de D. Silvério (E.
F. Leopoldina) Minas transporte", — sede da empresa: rua Tupinambás,
n. 498, Belo Horizonte, corrido pela Empresa Continental de Miné-
rios Ltda., de acordo com o pedido formulado pela Equitativa Terres-
tres, Acidentes e Transportes, S. A., para o período solicitado, com
início em 1940. (Proc. n. 1.627-42).

Dia 2 de março de 1942

Sindicato dos Seguradores do Rio de Janeiro — Requerendo adi-
cional local sobre os riscos situados no distrito de João Pessoa —
Município de São José — Estado de Santa Catarina. — Nos termos
do art. 14, alínea d do Regulamento aprovado pelo decreto n. 24.783,
de 14 de julho de 1934, dos arts. 44 § 3P e 77 do Regulamento apro-
vado pelo decreto n. 85, de 14 de março de 1935, e do art. 2. 0, pará-
grafo único das Instruções, que, para execução do art. 40 do decreto
n. 24.637, de 10 de julho de 1934, foram aprovadas por portaria do
Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, de 11 de abril de
1935, aprovo a proposta abaixo da C. P. T., de alteração das taxas
adicionais de prêmios de seguros contra riscos de acidentes do tra-
balho, as quais deverão vigorar a partir de O hora do dia 16 de março
corrente:

Estado de Santa Catarina

Cidades de Florianópolis, Blumenau e Joinvile 	 	 20 %
Distrito de João Pessoa (Município do São José) 	 	 20 %
Interior do Estado 	 	 50 %

(Proc. DNSPC. 1.576-42).

Dia 3

Sul Brasil — Companhia de Seguros Terrestres e Marítimos —
Pedindo aprovação de novos modelos de apólices para seguros marí-
timos e terrestres. — Tendo em vista a informação da 6. a I. S. apro-
vo os modelos de proposta e apólice para seguro de incêndio e de
transporte marítimo. — À 6. a I. S. (Proc. DNSPC. 2.686-36).

Sindicato dos Seguradores do Rio de Janeiro — Solicitando mo-
dificação da inclusão na Tarifa da rubrica "Calçados". — Tendo em
vista o parecer da D. T.

'
 defiro o pedido de fls. 4, fazendo-se as pu-

blicações necessárias. (É este o parecer da D. T.: "O S. S. R. J.
solicita modificação da inclusão pedida no processo 831-41, e já pu-
blicada em 15-5-41. Parecendo a nós que, de fato melhor redação e
mais completa explicação apresenta a nova redação de fls. 4, opina-
mos que seja a mesma aceita em subistituição a anterior, acima re-
ferida."). (Proc. DNSPC. 831-41).

Companhia Adriática de Seguros — Pedindo aprovação da Tari-
fa Normativa. — Nos termos do parecer da D. T. aproyo a título
precário, a tarifa normativa de taxas de prêmios para seguro de aero-
naves. Apresente a requerente as condições gerais para o seguro,
bem como os modelos de propostas e de apólices. (Proc. DNSPC.
8.432-41).

Companhia de Seguros 'piranga — Solicitando tarifação indivi-
dual para Mario Risegato — São Paulo. — Sele o documento de fo-
lhas 3 a 4"— À 5. a I. S. (Proc. DNSPC. 1.578-41).
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Tarifa do Distrito Federal, Niterói e Petrápolis

(Inclusão)
Calçados:

Cláusula 1
	

Cláusula 2
ou 1-A

Fábricas
Oficinas de fabri-

cação manual .. 	 -
Depósitos por ata-

cado • .	 1/4%	 '2/5%
(') Lojas a vorejo

(permite-se uma
pequena oficina
de concertos à.	

1/.2%	 5/8% .mão)	 3/8%	 1/2%
- É per-.

(*) mitida a exis-	 •
tência de meias.
até 5% da im-
Portância segu-
rada, sem alte-
ração na taxa."

(Proc. DNSPC. 831-941).	
- Datil Correia, oficialSecretaria Geral. 15 de março de 1912.

administrativo J.

INSPETORIA DE SEGUROS DA 4.a CIRCUNSCRIÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR

- Em 17 de março de 1912
Processo DNSPC n. 1.508-42 - O Agente Geral, da Companhia de

Seguros La Fonciere Incendie, solicita dilatação de prazo para dar
cumprimento das obrigações impostas pelo decreto n. 2.063, arti-
go 50-111. - Concedo o prazo de 15 dias a contar da data do reque-
iimento.

Processo DNSPC n. 1.497-42 - The Royal Exchange a Assurance,
por seu representante geral, solicita prorrogação de prazo, para apre-
sentar o Balanço Geral e Conta de Lucros e Perdas, relativos a 1941. -
Concedo o prazo de 8 (oito) dias, a contar da data do pedido.

Processo DNSPC n. 1.278-42 - Os agentes gerais da A Comercial
Union Assurance Co. Ltd. solicitam prorrogação de prazo para a apre-
sentação de seu balanço de lucros e perdas, relativo a 1941. - Corredo
o prazo de 8 (oito) dias, a partir da data do requerimento.

Processo n. DNSPC 6.445-40 - O agente geral da Companhia de
Seguros "La Fonciere Incendie" solicita dilatação de prazo para a apre-
sentação dos documentos de balanço da matriz da sociedade, no estran-
geiro. - Concedo o prazo de 90 (noventa) dias, em vista da procedên-
cia do alegado.

Processo DNSPO n. 4.484-41 - Os representantes gerais da
Cia. Aachener & Muenchener Feurer-Versicherungs-Gesellschaft,
citam dilatação de prazo para a• entrega do relatório com o balanço e
conta de lucros e perdas do ano social de 1940. - Concedo o prazo de
90 (noventa) dias, a partir de 10 (dez) de janeiro do ano em curso.

Processo DNSPC n. 1.375-42 - The Northern Assurance Company
Limited solicita dilatação de prazo para cumprir o. disposto no. arti-
go 50-111, do decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1910. -
o prazo de 8 dias, a partir da data do requerimento.

Processo DNSPC n. 909-42 - S. A. Companhia de Seguros Pan-
América. - Satisfaça a requerente o determinado nos itens da infor-
mação do sr. fiscal.

EXPEDIENTE no SR. DIRETOR

Dia 14 de março de 1942

Processos despachados:
SEPT-2.996-41 - Cia. Sul Mineira de Armazens Gerais - Nesta

- Em face do documento de fts. 9, arquive-se nos termos da infor-
mação supra.

SEPT-1.951-41 - Sociedade Anônima "Boyes" - São Paulo -
Em faCe do documento de fls. 16, arquive-se, nos termos da infor-
mação supra.

SEPT-2.088-41 - Casa Andrade S.A. - São Paulo - Em face
do documento de fls. 10, arquive-se nos termos da informação supra.

SEPT-3.115-41 - Cia. Paulista de Imoveis e Construções - São
Paulo - Conforme se vê no documento de fls. 9, firmado pelo próprio
remetente, a remessa se fez a "6 de fevereiro de 19-12" quando a pu-
blicação se efetuou no Diário Oficial de São Paulo" documento de fls.
10 - "a 9 , de março de 1911" nessas condições, atendendo ao que diS-
põe a legislação em vigor, afinco à Companhia . Paulista de Imoveis e
Construções S.A. a multa de cinquenta mil reis (50$0). - Publi-
que-se: faça-se o expediente necessário.

SEPT-5.635-41 - Booth & Cia. (London) Ltd. - Nesta - Con-
forme se _vê no documento de fls. 2, firmado pelo próprio remetente,
a remessa se fez a "24 de novembro de 1941", quando a publicação se
efetuou no Diário Oficial do Pará" documento de fls. 3 - "a 12 de

(*) Reproduzida por ter sido publicado com incorreções no Diário
Oficial do dia 7, pág. 3.622.

outubro de 1941"; nessas condições, atendendo ao que dispõe a legisla-
ção em vigor, aplico à Booth & Comp. (Londres) Ltda. a multa de
cinquenta mil réis (50$0). - Publique-se; faça-se o expediente neces-
sário.

SaCisfeita a exigência contida no parágrafo único do art. 176 do
decreto-lei u. 2.627, de 26 de setembro de 1910, o Sr. diretor ordenou

-o arquivúmento dos seguintes processos:
' SEPT,97-42 - The National City Bank of New York - Nesta -
Balanço geral e demonstração da conta de lucros e perdas referentes
ao exercício findo em 23 de dezembro de 1911.

SEPT-125-41 - Banco Regional S.A. - Nesta - . Relatório da
Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício findo em 30 de junho de 1941.

SEPT-94-32 - S. A. Leão Irmãos - Maceió - Alagoas - Re-
latório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 30 de agosto de 1941.

SEPT-919-42 - Cory Brothers & Cia. Limitada - Nesta - Ba-
lanço geral e demonstração da conta . de lucros e perdas referentes ao
.exercício findo cai 31 de dezembro de 1940.

' SEPT-40-42 - Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro S.A.
- Recife - Pernambuco - Relatório da Diretoria, balanço. conta de
lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício
findo em 31 de julho de 1911.

SEPT-50-42 - Revisora Nacional S.A. - São .Paulo - Relato"-,
rio'da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Con-
selho Fiscal, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 1911 .

SEPT-226-42 - Companhia Imobiliária Vilomar - Nesta - Re-
latório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1911.

SEPT-220-42 - Indústrias Químicas Brasileiras "Duperial" S.A.
- Nesta - Relatório da Diretoria, balanço. conta de lucros e perdas
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 30 de
setembro de 1911.

! SEPT-225-41 - Indústria Nacional de Canos de Aço S.A. -
Nesta - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes , ao exercício findo em 31 de
dezembro de 1911.

SEPT-206-42 - Pirelli S.A. - Nesta - Relatório da Diretoria.,
balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, refe-
rentes ao exercício findo em 30 de setembro de 1911.

SEPT-271-42. Hotel São Bento S.A. - São Paulo - Relatório
da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941.

SEPT-265-42 - Companhia Industrial de Conservas Alimentícias
- São Paulo - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 1941.

SEPT-264-42 - Companhia Mercantil e Bancária "Alberto Con-
figlioli" - São Paulo - Relatório da Diretoria, balanço. conta de
lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 1941.

SEPT-262-42 - Acumuladores lIeliar do Rio S.A. - Nesta -
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal. referentes ao exercício findo em 31 de agosto de 1941.

SEPT-243-42 - Companhia Comercial, Industrial e Agrícola de
São Paulo - São Paulo - Relatório da Diretoria, balanço conta de
lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 1941.

SEPT-207-42 - Companhia de Seguros "Garantia Industrial Pau-
lista" - São Paulo - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros
e' perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1941.

SEPT-G.169-41 - Wilson, .Sons & C°. Ltd. - Nesta - Balanço
e demonstraçflo da conta de lucros e perdas, referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 1910.

SEPT-178-42 - Tubos Manncsmann S.A. - Nesta - Relatório
da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício findo em 30 de setembro de 1941.

Retificação: Diário Oficial de 9-s-12, fls. 3.708, leia-se: SEPR-
5.904 - Companhia Nacional de Construções Civis e Hidráulicas.

Diário Oficial de 13-3-42, fls. 4.028, leia-se: SEPT-2.980-41
Cia. Suburbana de Terrenos e Construções S.A. - Nesta.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO

nivisÃo DE CONTROLE JUDICIÁRIO

Processo despachado pelo Sr, Presidente.
Proc. n. 15.793-41.

Dia 11 de março de 1942

O presidente da 1.a Junta de Conciliação e Julgamento desta Ca-
pital, por intermédio do Sr. presidente do Conselho Regional do
Trabalho da 1.a Região, submete à apreciação do Conselho Nacional

••n•n
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do Trabalho as .observações formuladas neste processo de fls. 2/3,
sobre o modo de cobrança das custas nos dissidios de trabalho, indi-
viduais ou coletivos até o julgamento. interpretando o disposto no
art. 97, do decreto-lei n. 1.237, de 2-5-39, o qual manda que tais
custas sejam calculadas progressivamente, de acordo com a tabela
que apresenta.

' 2. O Sr. presidente da La Junta de Conciliação e Julgamento
declara não se vir observando no cálculo das custas uniformidade,
e por isso levanta questão para ser solucionada de um modo único
e de acordo com a lei-.

3. Quanto a serem as custas contadas progressivamente não
pode haver diversidade de interpretação, por isso que o art. 88 é
claro e assini o determina de modo positivo.

4. cálculo ou modo de contar as custas é que tem dado lugar
a divergências, mas a razão está com o presidente da L a Junta de
Conciliação e Julgamento, conforme o mesmo demonstra, invocando
precedentes em casos idênticos, •e o reconhecem todas as informa-
ções constantes do processo, inclusive o parecer da Procuradoria da -
Justiça, do Trabalho. -

As custas calculam-se progressivamente, como está indicado no
ofício do Sr. presidente da La Junta de Conciliação e Julgamento e
no exemplo que mando fique fazendo parte integrante deste despacho,
que é o seguinte, tomando por base 18:000$000:

6. Mando, pois, que assim se responda à consulta formulada pelo
Sr. presidente da 1•a Junta de Conciliação e Julgamento, desta Capi-
tal, por intermédio do Sr. presidente do Conselho Regional do Tra-
balho da La Região, e bem assim que se. baixe circular, dando conhe-
cimento desta decisão a todos quantos possam a mesma interessar,
para que, no cálculo das custas, seja observado o modo indicado.

'7. Convirá que o Departamento de Justiça do Trabalho apre-
sente a esta presidência unia tabela facilitando o cálculo das custas
de acordo com a resolução tomada, para ser dada da mesma conheci-
mento aos interessados, depois de aprovado.

8. Cumpra-se e publique-se.
9. Ao D. J. T.

TRIBUNAL DE CONTAS

Ata n. 25 — Sessão' ordinária em 3 dC 712. (tr .:0 de 1912

Presidência do Sr. ministro Ruben Rosa. — Pikicurador, Dr. Leo-
poldo Cunha Mello. — Secretário, bacharel João Sales.

Presentes os Srs. ministros José Americo de Almeida, Remar-
dino de Souza, Eduardo Lopes, Oliveira Vianna e Oliveira Lima, foi
aberta a sessão.

O Sr. ministro ()ciado Tarquinio deixou de comparecer, por se
achar em gozo de férias.

Relatado pelo Sr. ministro José Ame-rico:
Ministério da Fazenda:
Processo de pagamento, por exercícios findos, de 60$6 à Estrada

de Ferro Soroeabana, proveniente de transportes efetuados em 1938
em proveito da Defesa Sanitária Animal em São Paulo, Ministério da
Agricultura (PG. 35.313). — O Tribunal recusou registo à despesa,
de acordo com o parecer.

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino cio Souza:
Ministério da Agricultura:
Oficio n. 2.300, de 11 do Inês p. findo, da Divisão do Pessoal,

sobre o-adiantamento de 369:652$0 ao engenheiro da classe L, Ray-
mundo Francisco Ribeiro Filho, com exercício ria Divisão de Águas,
para atender ao pagamento de salários dos extranumerários diaristas
da mesma Divisão e ao das despesas com as passagens e transportes
de pessoal, nos meses de janeiro a março deste ano, em diversos Es-
tados do país. (PG. 11.189). — O jribunal ordenou o registo do
adiantamento, para ser entregue pelo Tesouro Nacional.

Aviso n. 2.502, de 19 do mês p. findo, sobre o termo de reno-
vação do contrato celebrado com o Sr. Ataliba de Barros, para o
desempenho da função de técnico especializado em Caça e Pesca do
Departamento Nacional da Produção . Animal. (PG. 10.087). — O
Tribunal ordenou o registo do contrato.

Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. 80-D.Ob., de 24 do mês p. findo, da Divisão de Obras,

sobre a restituição da caução de 4:719$5 prestada pela firma Araujo,
Abreu & Comp. Ltda., em garantia da execução dó contrato para
terminação das instalações elétricas no Instituto Nacional do Cinema
Educativo. (PG. 4.977). — O Tribunal autorizou o -levantamento
da canção, em termos.

Ministério da Fazenda:
Aviso n. 18, de 23 do mês p. findo, com cópias do decreto-lei

ri. 4.108, do dia 11 anterior, que cria funções gratificadas no Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda (Recebedoria do Distrito Fe-
deral) e abre o crédito especial de 27:500$0. (pet, 0.0.18).
Tribunal, ordenou o registo do crédito especial e sua distribuição ao
Tesouro Nacional.

Ofício n. 40, de 21. do inês. p. findo, do Serviço do Pessoal, sobre
os contratos celebrados com os Srs. Fernando Pires Carvalho e Albu-
querque e outros, para o desempenho das funções de técnico especia-
lizado em orçamento, calculista especializado, etc., da Comissão de
Orçamento e do Departamento Federal de Compras. (PG. 10.097).
— O Tribunal converteu o julgamento em diligência, para que, me-
diante termos aditivos, sejam sanadas as dúvidas constantes dos pa-
receres.

Processos:
De chcessão;
De montepio e meio soldo:
A Josepha Costa de Almeida, viuva de Manoel Francisco de Al

me-ira, 2.0 tenente reformado do Exército; em reversão. a Maria Ma-
dalena Iless e outra, filhas de Emilio Julio Iless, vice-almirante gra-
duado reformado da Armada. (PG. '12.473 e 12.442). — O Tribunal
ordenou o registo das aludidas concessões e o da despesa classificada.

De montepio e meio soldo a Elisa Lourdes de Oliveira, viuva do
João da Mota Oliveira, 2° tenente reformado do Exército. (PG.
12.439). — O Tribunal ordenou o registo da concessão, oficiando-se
ao Tesouro, de acordo com o parecer.

Dc montepio civil a Isaura da Rocha Mano e outro, viuva e filho
menor de Manoel Joaquim Mano, mestre de linha de 2. a classe apo-
sentado da Estrada de Ferro Central do Brasil. (PG. 12.441). — O
Tribunal ordenou o registo da concessão, oficiando-se ao Tesouro,
para que seja feita retificação no titulo no menor, quanto ao sobre-
nome do beneficiário.

De levantamento de cauções prestadas na Tesouraria da Estrada
de Ferro Oeste de Minas pela firma Dias Garcia & Cia. Ltda., em
1930, conforme ofício n. 203, de 16 de março de 1934, da Delegacia
Fiscal em Minas Gerais (PG. 6.780). — O Tribunal nada teve que
deliberar. de vez que não se trata de caução prestada em garantia do
contrato.

De transferência do crédito de 600$0 à Delegacia Fiscal no Estado
da Paraíba, mediante anulação no Tesouro Nacional, à couta da Verba.
"Pensionistas", do vigente orçamento para' pagamento fie côngrua a
Walfredo dos Santos Leal (PG. 8.453). — O Tribunal mandou ano-
tar o expediente.

De pagamento, por "exercícios findos", de 134$8 à Estrada de
Ferro Sorocaliana, proveniente de transportes efetuados em 1927 ao
Departamento Nacional de Produção Animal, Ministério da Agricul-
tura (PG. 35.474). — O Tribunal recusou registo à despesa, de-
acordo com o parecer.

Ministério da Viação e Obras Públicas,
Avisos:
N. 537, de 21 do Inês p. findo, sobre o contrato celebrado com

Hugo Melo 3latos de Castro, para prestação de serviços profissionais
ao Departamento Nacional de Estradas de Ferro (PG. 10.103). — O
Tribunal converteu o julgamento em diligência, de acordo com os
pareceres.

N. 481, de 19 do mês p. findo, sobre o termo de renovação do
contrato celebrado com o Sr. Helger Sparrevohn, para prestação de
serviços profisionais ao Departamento dos Correios e Telégrafos
(PG. 10.090). —	 Tribunal ordenou o registo do aludido termo.

Relatório apresentado pelo oficial administrativo deste Tribunal
Augusto de Castro Leal, sobre a tomada de contas das Estradas de
Ferro Sul do Espírito Santo, trecho entre Vitória e Cachoeiro do Itaa
pemirim, central de Macae e. Barão de. Araruama, relativas ao exer-
cício de 1910, de propriedade da "The Leonoldina . Railway Company
Limited" (PG. 2.359). — O Tribunal mandou arquivar o processo.

Relatados pelo Sr. Ministro Eduardo Lopes:
Comissã 'o de Defesa da Economia Nacional:

- Ofício n. SA-79-30-312.4, de 13 do mês p. findo, dá aludida Co-
missão, sobre os termos fie prorrogação e modificações dos contratos
celebrados com os Srs. Francisco Ebling e Nino Gaito, para o desem-
penho das funções técinos especializados em fibras o transportes
(PG. 10.082). — O Tribunal ordenou o registo dos termos de prorro-
gações e modificações dos aludidos contratos.

Conselho Federal de Comércio Exterior: •
Ofício a. SA-105-312.4, de 23 do mês p. findo, do aludido Conse-

lho, sobre o termo de contrato celebrado com a Sra. Vara Leonor
Sabádo, para o desempenho das funções de secretária (PG. 10.102).
— O Tribunal converteu -o julgamento em diligência, para que, me-
diante termo aditivo, sejam sanadas as dúvidas' constantes dos pa-
receres.

Ministério da Agricultura:
Aviso n. 2.500, de 19 do mês p, findo, sobre o termo de renova-

ção de contrato celebrado em 9 anterior com o Sr. Flavio José de Sá
Carvalho, para odesempenho da função de engenheiro especializado
da Divisão de Obras do Ministério da Agricultura (PG. 10.085). —
0 Tribunal ordenou o registo do aludido termo.
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Ofício n. 2.421, de 19 do mês p. findo, da Divisão do Pessoal,
sobre a distribuição do crédito de 45:00080 à Tesouraria do •Ministé-
rio da Agricultura, à conta da Verba - 1.a — Pessoal II — Pessoal ex-
tranumerário, s/c ri. 06/20) 02), do vigente orçamento (PG. 11.205) .

O Tribunal ordenou o registo da distribuição do crédito.-
•

	

Ministério da Educação e Sande: 	 •
Ofício n. 81, de 25 do mês p. findo, da Divisão de Obras, sobre

a restituição da caução de 53580 prestada pela firma Lucio E. de
Souza, em garantia de execução do contrato de . 12 . de julho de .1941,
para pinturas e pequenos reparos na Escola Nacional de Engenharia
da Universidade do Brasil (PG, 4.978) . — O Tribunal autorizou o
levantamento da caução, em termos.

' Ministério da Fazenda:
Oficio n. 261, de 26 do mês p. findo, da Diretoria do Domínio Cla

União, sobre o termo de transferência de obrigações de aforamento
assinado em 28 de janeiro último, por-José Augusto de Almeida, rela-
tivo ao terreno de acrescido de Marinha, lote n. 2.198, situado na
travessa Aurea Lima s/n., na cidade de Niterói, Estado cio Rio de
Janeiro (PG. 10.107). — O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gência, de acordo com os pareceres.

Processos:
De concessão:
De aposentadoria, DOS termos do art. 196, item I, .do decreto-lei

n. 1.713, de 1939: ao postalista da classe E, do Quadro III, do Minis-
tério da Viação, Elvira Bertrand de Macedo (PG. 12.411). — O Tri-
bunal recusou registo à concessão, de acordo com os pareceres.

De montepio e meio soldo a Lydia da Silva Tavares Pimentel,
viuva de Osorio Leal de Oliveira Pimentel, major reformado cio
Exército (PG. 12.443) .

De montepio militar a Maria de Alcantara Oliveira, viuvo de
Eludidos da Silva Oliveira, 2.° tenente da Policia Militar . do Distrito
Federal (PG. 12.450) .

De montepio civil a Leonor Ferreira Costa, filha maior e sol-
teira dó llenrique (le Souza Ferreira, administrador de floresta apo-
sentado do Ministério da Educação e Sande (PG. 12.445).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.
eia De transferência' dos créditos de 12:10080 e 7:20080, respecti-
vamtnte, ao Tesouro Nacional e à Delegacia •Fiscal em S. Paulo,
mediante anulação na do Espirito Santo, à conta da Verba "Ina-
tivos", do vigente orçamento, para' pagamento de vencimentos de ina-
tividade a Cicero Pinto de Alvarenga'e Benigno Soares Vidigal
6.939 e 6.910) .	 O Tribunal mandou anotar os expedientes.
• De pagamento, por "exercícios findos'' de 26080 a Euclides Men-
donça, proveniente de fornecimentos feitos em 1931 à Estrada de

•Ferro de Goiaz (PG. 35.410) . — O Tribunal recusou o registo à des-
•pesa, de acordo corri o parecer.	 •

Relatados pelo Sr-. ministro Oliveira Viana.	 -
Comissão Especial de Revisão das Concessões deTerras na Faixa

das Fronteiras:	 •
Ofícios ris. 296 e 472, de 28 de janeiro e 19 de fevereiro últimos,

da aludida Comissão, sobre as folhas (le pagamento, nas importâncias
de 6:000$0 e 1:55080, _de gratificações aos mernbros da dita Comissão
e de remuneração aos diaristas,- relativamente ao citado mês de ja-
neiro (PG. 8.337) . — O Tribunal converteu novamente o julgamento
em diligência, para os fins indicados no parecer.
. Conselho Federal de Comércio Exterior:

Oficio n. SA-75-312.4, de 13 do mês p. findo, do aludido Con-
selho, sobre os termos de prorrogação e modificações dos contratos
celebrados com os Srs. Iberê Goulart e Amerino Wanick, para O de-
sempenho das funções de chefes de Secção cio dito Conselho (PG.
10.081) .	 O Tribunal ordenou o registo dos mencionados termos.

Ministério da Agricultura:
Aviso n. 2.458, de 19 do mês p. findo, sobre o .. termo-de reno-

vação de contrato firmado em 7 do . dito mês, com o Sr. João Ta-
vares Noiva de Figueiredo, para desempenho da função de geólogo
especializado da Divisão do Fomento da Produção Mineral PG.
10.085) . — O Tribunal ordenou o registo do aludido termo.

Ofício n. 2.420, de 19 do mês, p, findo, da Divisão do Pessoal,
sobre a distribuição cio crédito de 10:00080 à Tesouraria do Minis-
tério da Agricultura, à conta . da Verba 1.a — Pessoal — II —Pessoal
Extranumerário, s/c 06-20-03, do vigente orçamento (PG. 11.207). —

.0 Tribunal ordenou o regiSto da distribuição do crédito.
Ministério da Educaçãb e Sande:
Ofício n. 79, de 21 de fevereiro p. findo, da Divisão de Obras,

sobre-o levantamento da caução de 1:48580 prestada pela firma Lucio
E. de Souza, em garantia- da execução do contrato e seu termo aditivo
celebrado em 16 de outubro. e 14 de novembro últimos, para pintura
geral do edifício do Observatório Nacional (PG. 5.526). — O Tri-
bunal autorizou -o levantamento da caução, em termos.

' Ministério da Fazenda:
Oficio ri. 634. de 19 do mês p. findo, do Departamento Federal de

Compras, solicitando reconsideração .da decisão proferida Pelo Tri-

bunal em 17 de junho de 1911 e mantida em 30 de janeiro último,
pela qual foi negado assentimento ao levantamento da caução pres-
tada pela Empresa Promotora de Vendas Limitada em garantia da
execução do contrato n. 283, de 1939, firmado com a extinta Co-
missão Central de Compras, para fornecimento à Estrada de Ferro
Central do Brasil (6.877). — O Tribunal deixou de tomar conheci-
mento do processo por se tratar de segundo Pedido de reconsideração,
vedado pelo decreto ti. 20.848; de 23 de dezmbro de 1931.

-
f	 Processo:

• De concessão.:
be aposentadoria, nos termos do art. 170, inciso 4.°, drr Cons-

tituição Federal de 1934, ao escriturário da clase O da Diretoria
Regional. dos Correios e Telégrafo do Distrito Federal, Quadro IV
do Ministério da Viação, Custodio de Barros Cavalcanti (PG. 12.438).

De nyntepio militar a Raymunda Lucia do Souza, mãe viuva de
Sirnplicio Lino de Souza, 3. 0. sargento do Exército (PG. 12.460) .

De montepio civil, em reversão, a José Maria e outros, filhos de
Antonio Cordeiro de Lima, guarda freios da Estrada de Ferro Central
do Brasil; a Ormezinda Gomes Musso, viuva de Carlos Musso, auxiliar
aposentado da distribuição de plantas e sementes em disponibilidade
da extinta Diretoria do Serviço de Inspeção do Fomento Agrícolas.
(PG. 12.476 e 12.457). — O Tribunal ordenou o registo das aludida,s
concessões e o da despesa classificada.

De pagamentos:
De 2:20080, por "exercícios findos", a João de Barros Silveira, pro-

veniente de diárias a que fez jus em 1939, na qualidade do agrónomo
cafeicultor da classe L do Quadro único do Ministério da Agricultura
(PG. 2.253). — O Tribunal ordenou o registo da despesa, como cré-
dito à Delegacia Fiscal em São Paulo.

De 2:00080 e 71687 à conta, respectivamente, das Verbas "Pen-
sionistas" e "exercícios findos", do vigente orçamento, para pagamento
de pensões de montepio a Maria Lagden Barbas, nos períodos de 15
de.novembro a 31 de dezembro de 19 .10 e de março a dezembro.de
1942.- (PG. 12.482) . — O Tribunal ordenou o registo da despesa de
2:00080, relativa ao corrente ano, recusando esse expediente à par-

•cela de 71687, classificada em "exercícios findos", por ter sido orde-
nada em- importância maior do que a devida.

..Ministério da Viação e Obras Publicas:
Aviso n. 482, de 19 do mês p. findo, sobre o contrato celebrado

com a Sra. Maria Henriqueta Marques de Mendonça, para prestação de
serviços profissionais ao Departamento'Nacional de Estradas de Ferro
(PG. 10.088). — O Tribunal converteu o julgamento em diligência
de acordo com 0s' pareceres.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira •Lima:

Departamento Administrativo do Serviço Público:

•Ofício n. 334, de 10 do mês p. findo, do aludido Departamento,
sobre o adiantamento de 187:50080 ao oficial administrativo da classe 1
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, Amor Guapiassii, ser-
vindo no dito Departamento, para atender às despesas de pessoal e ma-
terial necessárias aos Cursos de aperfeiçoamento, no I.° trimestre do
presente ano •(PG. 8.411). — O Tribunal ordenou o registo do adian-
tamento.

Ministério da Fazenda:
• Processos:

De concessão:
De montepio civil:
A -Delta Mendes da Costa, filha de Henrique Mendes rh.i Costa, es-

criturário aposentado da antiga Contadoria de Marinha, em reversão;
a Maria, Benvinda de Freitas Gonçalves e outras, vima e filhas de
Candido Monteiro Gonçalves, fiel da Caixa Econômica Federal da Baía:
a Comba Marques Porto, irmã solteira, maior, de Agostinho Marques
Porto,. sub-inspelor da Polícia Marítima do Distrito Federal (PG.
12416,12.453 e 12.438).

De montepio militar:
Em reversão, à menores Olimpia e outras, filhas de Aldemar Joa-

quim Vieira, 1.0 sargento reformado da Policia Militar do Distrito
Federal (PG. 12.548) •

De montepio e meio a Francisca de Oliveira Mello, vinva de Carlos
Carmo de Oliveira Mello, major reformado do Exército (PG. 12.410).

O Tribunal ordenou-o registo das aludidas concessões e o dá des-
pesa classificada.

De montepio civil a Clotilde dos Santos Neves, e outros, sluva e
filhos de José .Macrobio das Neves, estafeta de 2. a classe aposentado da
extinta Repartição Geral dos Telégrafos, no Estado de Pernambuco
(PG. 12.435). — O Tribunal ordenou o registo da concessão, ofici-._
ando-se ao Tesouro, de acordo com o parecer.

Oficio n. 414, de 4 do mês p. findo, do Departathento Federal de
Compras, sobre a restituição da caução de 48:40080 prestada pela firma
Companhia Aga do Brasil S.A., em garantia da execução do contrato
n.. 56, de 1940, celebrado com a antiga Corhissão Central de Compras
(PG. 6ú678).	 O Tribunal autorizou O levantamento da caução, em
termos.	 •
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:Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Oficio n. de 14 do mês p. findo, do Departamento de Ad-

ministração, sobre a distribuirão do crédito de 1.065:65488 ao Tesouro
Nacional. a emita da Verba 1. a Pesoal — III — s/o n. 14/00), itens 15,
18,21,25,26-05 e 17-00-01, do vigente orçamento (PG. 8.419). — O
Tribunal ordenou o registo da distribuição do crédito. devolvendo-se
as segundas vias de empenho. de acordo com o parecer.

al Mistério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Oficio ri. 665, de 19 do mas p. findo, da DiVIS n10 do Pessoal, sobre

os contratos celebrados com os Srs. Bernhard Gross e outros, para a
desempenho das funções de tecnologista especializado do Instituto Na-
cional de Tecnologia e do Serviço de Estatística da Previdência do Tra-
balho (PG. 10.079). — O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gência. para que. mediante termos aditivos, seja declarado que as des-
pesas foram devidamente empenhadas.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 483, de 19 do mês p. findo, sobre o contrato celebrado com o

Sr. Cesar de Barros Barreio, para prestação de serviços profissionais
ao Departamento Nacional de Estradas de Ferro (PG."10.089). — O
Tribunal converteu o julgamento em diligência, de acordo com os pa-
receres.

N. 508, de 20 do mês p. findo, sobre o contrato celebrado com o
Sr. Mario Peixoto de Azevedo, para prestação de serviços profissionais
ao Departamento Nacional de Estradas de Ferro (PG. 10.093). — O
Tribunal converteu o jnlgamento ern diligência, de acordo com os pa-
receres.

Nada mais havendo que tratar, o senhor ministro presidente de-
signou o dia 6 do corrente mês, às treze horas, para a seguinte sessão
ordinária, declarando encerrados os trabalhos.

E. para constar, lavrou-se a presente ata, que vai subscrita e
assinada.

ATA N. 26 — SESSÃO ORDINÁRIA EM' 3 DE :NIAIIÇO DE 1912

Pi'etddència do Sr. mini.s. Ira Ruben Roça — Procurador, Dr. Leo-
poldo Ganha Melo — Secretário, bacharel João Salsa

Presentes os Srs. ministros José Américo, Bernardino de Souza,
Eduardo Lopes, Oliveira Viana e Oliveira Lima. foi aberta a sess'ão.

O Sr. ministro Otávio Tarouinio deixou de comparecer, por SC
achar em gozo de férias.

Compareceram os Srs. kuiditores Bueno Brandão, Rogério de
Freitas, Ernesto Claudino e lachado Lima.

Relatados pelo Sr. auditor Bueno Brandão:
Processos:
De tomada de contas:
N. 6.156, de Sílvio Soares de Sá, secretário do consultor geral

da República, responsavel pelo adiantamento do 3:00080 recebido em
dezembro de 1940. — O Tribunal julgou quite o responsavet e mandou
lavrar o competente acordão.

N. 9.895, de Alfredo Pereira de Morais, ex-agente do Correio em
Guandu do Sapé, Distrito Federal, de 1 de janeiro de 1894 a 2 de
julho de 1914. — O Tribunal julgou prescritas as contas do respon-
savel. quantoaao período indicado e autorizou a baixa da fiança, de
acordo com o parecer.

N. 23.923, de Marmela Condessa do Nascimento, agente do'Cor-
reio em Poço d'Anta, Estado do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro a 8 da
maio de 1929. — Havendo sido recolhida aos cofres públicos, mediante
alienação administrativa da caução, a quantia de 39980, correspon-
dente ao alcance apurado e os juros da mora; a cujo pagamento fora
a re.sponsavel condenada por- acordão de 21 de setembro de 1932, re-
solveu o Tribunal julgá-la quite para com a Fazenda Nacional, ex-
pedindo-se-lhe a competente provisão,

N. 3.591, de Ozório Martins, escrivão, servindo como coletor
interino da Coletoria Federal em Ipú, Estado do Ceará, de 17 de
novembro a 31 de dezembro de 1936. — Havendo sido recolhida aos
cofres públicos a quantia de 6868450, correspondente, ao alcance
apurado, a cujo pagamento fora o responsava' condenado por acordão
de 22 de julho de :041, resolveu o Tribunal julgá-lo quite para com
a Fazenda Nacional, expedindo-se-lhe a competente provisão.

N. 6.188, de António de Almeida Manbães, oficial administrativo,
classe K, do Departamento Nacional da Propriedade Industrial, res-
ponsavel pelo adiantamento de 5:00080, recebido em 1937. — O Tri-
bunal converteu o julgamento em diligência, d éacordo com os pa-
receres.

De comprovação de adiantamentos:
Recebidos na Tesouraria do Ministério da' Educação e Sande:
De 230:68189, em 30 de dezembro de 1941, pelo engenheiro,

classe L, do Serviço Federal de Aguas e Esgotos, Edgard Pereira
Braga, para prosseguimento das obras complementares para adução
do Ribeirão das Lages, em novembro e dezembro (4.845-42).

De 50080, cru 8 de novembro, pelo oficial administrativo, classe
I. da Comissão do Plano da Universidade do Brasil, Adila Mourão
Russel, para atender a despesas rniudas e de pronto pagamento, no
quarto trimestre (4.847-42) .

De 60080, em 31 de dezembro, pelo escriturário, classe E, do
Museu Nacional, Antônio Pereira dos Santos, para pagamento de
despesas miudas, em novembro e dezembro (4.819-42).

De 45080, em 16 de dezembro, pelo fotógrafo, classe G, do Ser-
viço Nacional de Educação Sanitária, Rui Silva Ramos, idem, no
quarto trimestre. (1.801-42).

Recebidos rio Tesouro Nacional:
De 3:90080, em 29 do dezembro, pelo engenheiro, classe L, do

Departamento Nacional da Produção Mineral, Tasso Costa Rodrigues,
para pagamento de salários aos extranumerários, em dezembro ci-
tado. (11.071-12).

De 109:90080, em 24 de novembro, pelo escriturário, classe G,
da Divisão de Aguas do Departamento Nacional da Produção Mi-
neral, Slivio Quintela, para despesas com os serviços de irrigação e
energia hidráulica em diversos Estados da União, de outubro a de-
zembro. (14.115-42).

De 35:45080, em 13 de novembro, pelo engenheiro de minas,
classe L, da Divisão de Geologia e Mineralogia do mesmo Departa-
mento, Gerson de Faria Alvim, para pagamento de pessoal e cio
transporte, de outubro a dezembro. (14.112-42).

De 17:50080, em 17 de novembro, pelo engenheiro de minas,
classe K, do aludido Departamento, Emílio Alves Teixeira, para
despesas com os trabalhos de estudos e avaliações das jazidas de
ouro e prospecções, no Es tado de Minas, de setembro a novembro.
(14.075-42).

De 4:00080, em 22 de dezembro, pelo ministro Temistocles
Graça Aranha, para pagamento à estudante paraguaia llita Cuelar
Aquino e outras despesas (14.008-42).

De 15:00080, em 23 de julho, pelo zelador. classe O. da Divisão
de Obras do Ministério da Educação, José Rodrigues da Fonseca, para
conclusão das obras de construção do sanatório para (uberculosos, em
Maceió, no Estado de Alagoas (4.759-42).

1)e 10:00080, em 14 de julho, pelo ministro Temistoeles da Graça
Aranha, para pagamento de despesas com a visita ao Brasil, da de-
legação de estudantes e professores da Escola de Comércio e Economia
Industrial da Universidade do Chile, rio terceiro trimestre (11.007-42).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos adian-
tamentos.

De 8.575:00080, em 15 de outubro, pelo oficial administrativo,
do Departamento Nacional de Estradas do Rodagem, i'aulo Goulart-,
para despesas de material, pessoal e de transporte das diversas es-
tradas a cargo do mesmo Departamento, de outubro a dezembro
(228-42). — O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada ao
adiantamento, glosando-se as parcelas de 4:71180 e - 1:71080. de
acordo com o parecer. Foram votos vencidos os Srs. ministros Ber-
nardino de Souza e Oliveira Vianna.

De 20080, em 31 de dezembro, pelo escriturário, classe G, do
_Segundo Conselho de Contribuintes, Valfredo de Almeida Vieira
Lopes, para despesas de pronto pagamento, em dezembro citado
(6.875-42). — O Tribunal resolveu transformar o processo em to-
mada de contas e mandou encaminhá-lo à Diretoria de Tomada de
Contas, para a devida instrução.

Foi, ainda, relatado o processo de tomada de contas ri. 5.738,
de 1941, de Osmundo do Monte Hannequim, capitão tenente, comis-
sário da Armada, responsavel pelo adiantamento de 41:171$3 rece-
bido em 1933. — O Tribunal julgou quite o responsavel o mandou
lavrar o competente acordão.

Relatados pelo Sr. auditor Rogério de Freitas:
Processos:
De tornada de contas:
N. 5.526, de Alvaro Dias da Costa, almoxarife, classe r, da Casa

da Moeda, relativo ao exercício de 1940.
N. 6.085, de José Vaz de Melo, escriturário da Escola Nacional

de Música, responsavel pelo adiantamento de 3:00080, recebido em
1938.

— O Tribunal julgou quites os responsaveis e mandou lavrar
os competentes acordãos.

N. 21.785, de João Borges Pereira, coletor federal em São Fran-
cisco de Paula de Cima da Serra, Estado do Rio Grande do Sul, de 1
de dezembro de 1909 a 31 de dezembro de 1922. — Havendo sido re-
colhida aos cofres públicos, mediante alienação administrativa da
canção, a quantia de 40887, correspondente ao alcance-apurado e os
juros da mora, a cujo pagamento fora o responsavel condenado por
acordão de 4 de março de 1931, resolveu o' 'Tribunal julgá-lo quite
para com a Fazenda Nacional, expedindo-se-lhe a competente pro-
visão.

N. 6.070, de Emídio Dias Vieira, comandante da Polícia Mi-
litar do Distrito Federal, responsavel pelo adiantamento de réis
2.000:00080, recebido em 1932. — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência. dó acordo com os pareceres.

N. 17.472, de Vasco Palmeiro da Fontoura, ex-agente postal
em Herval, Estado de Santa Catarina, de 6 de março de 1920 a 28
de abril de 1926. — O Tribunal mandou arquivar o processo.

Representação do então 1.° escriturário do r7ribunal, José da
Rocha Gomes, sobre tomada de contas de encarregados da guarda
distribuição de estampilhas consulares, do período anterior à vi-
gência do decreto n. 20.747, de 2 de dezembro de 1931 (26.628-41).
— O Tribunal mandou que se aguarde o resultado da diligência feita
ao Ministério das Relações Exteriores. -

De comprovação de adiantamentos:
Recebidos na Tesouraria do Ministério da Educação e Sande:
De 45:0080, em 20 de novembro de 1941, pelo escriturário, classe

G, do Serviço de 'Sande dos Portos, Tito Carlos de Lima, para atender
a despesas a seu cargo, no quarto trimestre (4.879-42).
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De._150:0080, em 18 de novembro, pelo diretor do Instituto Na-
cional de Cinema Educativo, Edgard Roquette Pinto, para atender a
despesas com fabricação de filmes educativos, idem (4.871-42).

De 1 :20080, em 27 de novembro, pelo bibliotecário auxiliar, classe
G, do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, Martiniano Pereira
da Fonseca, para ocorrer a despesas miudas e de pronto pagamento,
em novembro e dezembro (4.855-42) .

De 1:00080„em 31 de dezembro, pelo escriturário, classe G, •da
Escola Nacional de Engenharia, ()vido Gomes de Araujo, para des-
pesas de impressão, publicação e encadernação, idem .4,818-12).

De 45080, em 9 de outubro, pelo escriturário, classe G, do Co-
légio Pedro II — Externato, João Batista Navarro Calaça, para ocorrer
a despesas de pronto pagamento, de agosto a outubro (4k. 99-42) .

De 45080, em 19 de dezembro, pelo - chefe de portaria, do mesmo
Colégio, 'Useiro Marinho Mauro, idem, em novembro e dezembro
(4.872-42).

De 50:0080, em 11 de novembro, pelo escriturário, classe F, do
.Serviço Nacional de Educação Sanitária, Estevam Fernandes Mo-
reira, para atender a despesas com à ampliação da educação sani-
tária, no quarto trimestre (4.853-42).

Recebidos no Tesouro Nacional:
De 350:0080, em 1 de dezembro, pelo engenheirb de minas, classe

J, da Divisão do Fomento da Produção Mineral, Gabriel Mauro de
Araujo Oliveira, para continuação de estudos das jazidas de ouro e
cobre nos Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul, idem (14.117,
de 1942).

De 6:95286, em 26 de dezembro, pelo zooteenista, clase J, da Ins-
petoria Regional em Pinheiro, do Departamento Nacional da Pro-
dução Animal, Reitor Alves Barreira, para reforma das instalações
elétricas, internas e externas, das Fazendas Experimentais de Pi-
nheiro e Santa Mônica, em novembro e dezembro (14.111-42) .

De 17:00080, em 25 de novembro, peio oficial administrativo,
classe 3, da Divisão do Material do Ministério da Justiça, Valdemar
Nogueira e Costa, para despesas de pronto pagamento (8.089-42).

De 9:00080, em 30 de outubro, pelo chefe do portaria, da Alfân-
dega do Rio de Janeiro, José Inocência Batista Pereira, para ocorrer
a despesas a seu cargo, no quarto trimestre (6.671-42).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos adianta-
mentos.

Recebidos nas Delegacias Fiscais:
De 1:80080, em 1 de abril de 1935,- na Delegacia Fiscal do Te-

souro Nacional no Estado de Santa Catarina, pelo inspetor de coletorias,
Sebastião de Melo Menezes, para despesas com seu transporte, cuja im-
portância foi totalmente glosada, por despacho, em sessão de 11 de
setembro daquele ano, e ao qual está junta ã • exposição n. 2, do
Sr. ministro da Fazenda, aprovada por Sua Excelência o Senhor
Presidente da República, ror despacho de 12 de janeiro último.
(10.863-41). — O Tribunal deixou de tomar conhocirneuto do pro-
cesso, de vez , que o despacho do Sr. Presidente da República não
está devidamente formalizado; através de decreto-lei, com funda-
mento no art. 180 da Constituição.

De 50080, em 23 de julho de 1934, na Delegacia Fsical do Te-
souro Nacional no Estado do Maranhão, pelo porteiro da Alfândega
de São Luiz, Raimundo Nascimento Gomes da Costa, para ocorrer
a despesas a seu cargo, no segundo trimestre (3.956-36' — 39.739,
de---1941). — O Tribunal converteu o . julgamento em diligência,
para que se solicitem da Alfândega do Maranhão, esclarecimentos
sobre a afirmação do responsavel, quanto ao recolhimento, mediante
desconto em folha.

Relatados pelo Sr.- auditor Ernesto Claudino:
Processos:
De tomada de contas:

• N. 6.159, de Francisco Acioli Sobral, tesoureiro da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos no Estado do Sergipe, de 1 de
abril a 31 de dezembro de 1934. O Tribunal julgou quite o reS-
ponsavel e mandou lavrar o competente acordão.'

N. 13.827, de Leopoldo Frederico Pereira, tesoureiro do Lloyd
Brasileiro (Património Nacional), de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1920. — O Tribunal resolveu julgar quite o responsavel Leopoldo
Frederico Pereira, lavrando-se acordão e mandou que sejam levan-
tadas as contas do seu sucessor Eugênio Frazão, de acordo com o
parecer.

N. 6.071, de José Wanderley Navarro Lins, coletor federal em
Jeinvile, Estado de Santa Catarina, de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 4939, no qual está, tambem, apurada a responsabilidade do
escrivão Rubens de Oliveira Lobo. O Tribunal julgou o coletor
em crédito pela importância- de 4481, proveniente de percentagens,
e o escrivão, igualmente em crédito, pela quantia de 3080, sendo
2985, de percentagens, $4 de ordenado fixo o $1 da taxa da lei nú-
mero 183, mandando lavrar, nesse sentido, o competente acorclão.

N. 6.026, de Eugênio Bartolomeu dos Reis, economista rural
classe K, do Serviço çle Economia Rural, responsa.vel pelo • adianta-
mento de 2:00080 recebido em 1937. — O Tribunal julgou a respon-
savel em alcance pela importância de 2:000$0, proveniente da falta
de documentos comprobatórios da aplicação dada ao adiantamento
e mandou lavrar o competente acordão.

N. 15.960, do Jorge Zipper, escrivão da coletoria federal em São
Bento, Estado de Santa Catarina, de 13 de junho de 1910 a 5 de maio
de 1913. — Tribunal mandou que se aguarde a solução do processo
judicial.

De comprovação de adiantamentos:
Recebidos na Tesouraria do Ministério da Educação e Saude:
Do 32:50080, em 22 de dezembro de 1941, pelo zelador classe G,

da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil, José
Olívio de Uzeda Filhe, para despesas com o desenvolvimento dos ser-
viços de pesquisas, no quarto trimestre (4.838-42);

De 90080, em 24 de outubro, pelo zelador classe I?, do Observá-
tório Nacional, João Canelo Soares de Assunção, para atender a des-
pesas de pronto pagamento, idem. (4.798-42).

De 50080, em 31 de dezembro, pelo escriturário classe G, da Es-
cola Nacional de Educação Física e Desportos,. Olívio de Azevedo,
para despesas de lavagem e "engoinagem, em dezembro citado.
(4.859-42).

De 45080, em 31 de dezembro, pelo mesmo responsasel, para des-
pesas de pronto pagamento, idem. (4.860-42) .

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos adianta-
mentos.

De 100:00080, em 1 de dezembro, pelo biologista classe L, do
Instituto Osvaldo Cruz, José de Castro Teixeira, para despesa com a
organização o aparelhagem da Secção de Virus. (4.787-42) . — O
Tribunal converteu o julgamento em diligência, de acordo com o
parecer. .	 .

Oe 133:50080 em 8 de outubro, pelo oficial administrativo classe
H, do Serviço Nacional da Peste. Anatólia de Meira Lima, para des-
pesas com .o proseguimento do serviço de profilaxia da peste, no
quarto trimestre. (44.880-42). O Tribunal resolveu transformar
o processo em tomada de contas e mandou encaminhá-lo à Diretoria
de Tomada de Contas, para a devida instrução.,

Recebidos no Tesouro Nacional:
De 26:40080, em 29 de dezembro, pelo oficial administraavo

classe II, Departamento Administrativo do Serviço Público, Arminio
Peixoto de Lima, para despesas com adaptação de local, e aquisição
de material para a Divisão de Aperfeiçoamento. (8.373-42).

De 44:26287, em 18 de dezembro, pelo engenheiro de minas,
classe K, do Departamento Nacional da Produção Mineral, Emílio
Alves Teixeira, para construção de uma casa forte em concreto ar-
mado, em novembro e dezembro. (14.113-42).

De 30:15786, em 31 de dezembro, pelo agrónomo classe G, da
Escola Nacional de Agronomia, Augusto Parisot de Gusmão, para re-
paros no edifício da referida Escola, em dezembro citado. (14.116-42).

De 1:20080, em 10 de setembro, pelo chefe da portaria do Museu
Nacional, Se•timio Pieri, para atender a despesas a seu cargo, de julho
a setembro. (4.761-42).

De 50080, em 13 de novembro, pelo guarda-livros classe F, no
Ministério do Trabalho, Marina Nogueira Pinto, para despesas de
pronto pagamento, no quarto trimestre. (0.669-42).

De 2:00080, em 23 de dezembro, pelo oficial administrativo
classe 19, da Procuradoria Geral da Fazenda Pública, Getúlio Amaral,
para despesas com encadernação o douração de livros, em dezembro
citado'. (6.670-42).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos adianta-
mentos.

De 3:00080, em 12 de 'agosto, pelo continuo do Ministério das
Relações Exteriores, Horacio José Rosa, para atender a despesas a
seu cargo, no terceiro trimestre. (13.895-41), no-qual foi interposto
recurso da decisão do Tribunal de 23 de dezembro Ultimo que glosára
a importância de 94382. — O Tribunal resolveu tomar conhecimento
do recurso e, de mentis, negou provimento ao mesmo, para manter
a glosa ordenada.

De 322:76080, em 12 do novembro, pelo diretor padrão O, em
comissão, da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral, Antonio José Alves de' Souza, para despesas de Passa-
gens e transportes e pagamento de, salários, de outubro a dezembro
(14.070-42). — O Tribunal converteu o julgamento em diligência,
de acordo com os pareceres.

Relatados pelo Sr. Auditor Machado Lima:
Processos:
De tomada de contas:
N. L 4.804, de Rolph Quadro de Sá, almoxarife classe 1, do Almo-

iarifado de Cachoeira, da Estrada de Ferro Central do Brasil, de 1
de janeiro a 15 de outubro de 1935.

N. 5.736, de Volmar Murgel, engenheiro classe J, da Divisão do
Aguas do Departamento Nacional da Produção Mineral, responsavel
Pelo adiantamento de. 322:21080 recebido em 1940.

N.1 6.057, de Albertojlandolfo de Paiva, tesoureiro da Inspetoria
Federal de Obras Contra as Secas, de 1 de janeiro de 1929 a 31 do
maio de 1931.

N. 6.153 do Savino Gasparini, médico sanitarista classe J, do
Serviço de Propaganda e Educação Sanitária, responsavel pelo adian-
tamento de 60:00080, recebido em 1940.

N. 6.193, de João Batista Fernandes da Silva, almoxarife classe
II, da Estrada de Ferro Central do Brasil, de 1 do janeiro a 31 de
dezembro de 1935. — O Tribunal julgou quites os responsaveis e
mandou lavrar os competentes acordãos.

De comprovação de adiantamentos:
Recebidos na Tesouraria do Ministério da Educação e Sande:
De 2:00080, em 17 de novembro de 1941, pelo zelador classe G,

da Fazenda Nacional do Odontologia, João Morais, para despesas de
lavagem a engomagem, no quarto trimestre. (4.840-42) .
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De 60080, em 30 de dezembro, pelo oficial administrativo classe
H, do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Quitiliano
Neri de Melo, para despesas do pronto pagamento, em dezembro ci-
tado. (4.850-42).

De 2:50080, em 29 de dezembro, pelo escriturário classe G, do
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, Bartira de Aguiar Loretti,
para despesas de encardenação, impressão e publicação, idem.
(4.800-42).

De 3:00030, em 3 de novembro, pelo oficial administrativo classe
J, do Departamento Nacional de Saude, Armando Monteiro de Barros,
para ocorrer a despesas miudas e de pronto pagamento, rio quarto
trimestre. (4.788-42) .

Recebidos no Tesouro Nacional:
Do 86:00080, em 3 de dezembro, pelo oficial administrativo

classe 1, do Departamento Administrativo do Serviço Público, Amor
Guapiassú, para atender a despesas com o pessoal e material neces-
sários aos cursos de aperfeiçoamento, em novembro o dezembro
(8.374-42).

De 10:00080, em 19 de novembro, pelo consul Maurício . Wellisch,
para despesas com hospedagem e homenagens aos Chefes dos Ser-
viços de Registo de estrangeiros, em novembro citado (8,381-42).

De 100:00080, em 25 de novembro, pelo consul Mário Moreira da
Silva, para despesas com a organização do "Brasil" de 1941. (14.151,
de 1942).

De 45080, em 10 de dezembro, pelo auxiliar de escritório X, da
Contadoria Seccional na Diretoria do Imposto de Renda, Raquel 'de
Souza Pinto, para despesas de pronto pagamento, no quarto trimes-
tre (6.691-12).

De 5:00080, em 1 de dezembro, pelo escriturário classe E, da Di-
retoria das Rendas Internas, Maria Luiza de Almeida, para despesas
de encadernação, em novembro e dezembro (6.690-42).

De 100:00080, em. 9 de dezembro, pelo diretor do Serviço de
Obras do Ministério da Justiça, Luiz Hildebrando de B. Horta Bar-
bosa, para despesas necessárias à instalação dos serviços relativos à
construção do monumento a Quintino Bocaiuva, de outubro a de-
zembro (8.392-42).

De 2.500:00080, em 22 de outubro, pelo escriturário do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, Daniel Corrêa da Silva,
para . despesas com o prosseguimento da estrada de rodagem ílio-
Baía, de outubro a dezembro (245-42). - O Tribunal julgou boa e
legal a aplicação dada aos adiantamentos.

De 3:60080, em 6 de julho de 1938, pelo secretário da Escola João
Luiz Alves, Francisco Cesar da Cunha, para despesas de pronto pa-
gamento, de maio a julho (8.234-12). - O Tribunal resolveu trans-
formar o processo em tomada de contas e mandou encaminhá-lo à
Diretoria de Tomada de Contas, para a devida instrução.

Foi, - finalmente, aprovada a redação dos acordãos lavrados nos
processos julgados em sessão de 24 de fevereiro deste ano e apresen-
tados pelos seguintes relatores:

Sr. Auditor Bueno Brandão:
N. 6.169, de Alice Viana Austin, postalista classe D, servindo

-de agente postal em Pilares, Distrito Federal, considerando-a quito
,e mandando expedir-lhe á necessária provisão.

Sr. Auditor Rogério de Freitas:
N. 0.076, de Otavio Coelho de Oliveira, pagador da Deiegacia

Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, considerando-o
quite e mandando expedir-lhe a necessária provisão.

N. 33.014, de Francisco Lopes Filho, tesoureiro da agência
postal em Tefé, Estado do Amazonas, dando provimento ao recurso
interposto, reformando a sentença recorrida quanto ao débito que é de
5680, condenando-o. ao seu pagamento no prazo do trinta dias, acres-
cido dos juros que forem devidos e mantendo os demais termos da
mesma sentença.

N. 2.552, de Estevain Carrara, agente postal em Boa Vista, Es-
tado do Rio Grande do Sul, dando previmento ao recurso interposto,
reformando a sentença recorrida, considerando quite _o responsavel e
mandando expedir-lho a necessária provisão.

N. 5.941, de Amélia Ferreira Continha, agente postal na rua
Bomfim, Praça Sete de Março, e Penha, Distrito Federal, considerando
prescritas as contas anteriores a 1916 e quite a responsavel no período
restante, mandando expedir-lhe as necessárias provisões.

Sr. Auditor Ernesto Claudinn
Ns. 5.779, de Aguinaldo Augusto de Abreu e /Silva, primeiro

tenente IN e 6.104 de Valdernar Daudt, tesoureiro da Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, considerando-
os quites e mandando expedir-lhes as necessárias provisões.

Sr. Auditor Machado Lima:
N. 6.106, de ,Trajano Pinho, tesoureiro da Alfándega de Porto

Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. considerando-o quite e man-
dando expedir-lhe a necessária provisão.

Na da mais havendo a tratar, o Sr. Ministro Presidente designou
o dia 10 do corrente mês às 14, 30 horas, para a seguinte sessão or-
dinária de julgamento de processos cia mesma natureza, declarando
encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata que, depois de lida e
aprovada, vai subscrita e assinada.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 16 DE
MARÇO DE 1942

Mercados

Praças Oficial	 Livro	 Livre
Especial

Londres:

Libras AREA
Portugal 	
Suiça 	
Suécia 	
Nova York
Uruguai
Argentina

• •.

168560

798585
$800

48634
48720

198650

48650

798585
$899

208514
108930
48976

COTAÇÕES OFICIAIS DE TiTULOS EM 17 DE MARÇO

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 1 :000$, 5 % 	
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, nom 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. 	

_Reajustamento Económico de 1 :000$, 5 %, port. 	
Reajustamento Econômico do 500$, 5 %, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 To (1939) 	
Empréstimo Municipal de 1901, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 1.535) 	
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0008, 7 %, Port. • •• 	
Espírito Santo de 500$, 8 %, part. 	
Minas Gerais de 1:0008,55 %, nom. 	
Minas Gerais de 1:000$, 5 %, port. 	
Minas Gerais de 1:000$, 7 %, port. 	  .• 	
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port. (1934), 1.a série
-Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. (1934), 2.a série
Minas Gerais de	 200$, 7 %, port. (1934), 3. a série
Rodoviárias do Estado do Rio de 600$, 8 %, port. 	
São Paulo de 200$, 5 %, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:0008, 8 %, port. • • • 	

Banco do Brasil 	

Ações de Companhias

	Companhia Nacional de Tecidos "Nova América", integ	
Companhia Progresso Industrial do Brasil 	
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,

ord. 	
Companhia Carbonífera Minas de Bulia 	
Companhia Docas de Santos, port. 	

Companhia Cervejaria Brahma 	

Ações de Bancos

Debêntures

DE 1942

8098000
8298000
8068000
8548000
4208000

1:0108000
5638000
2118500
2008000
8938000
5008000
6708000
6908000
9288000
1768000
1868000
1808000,
6228000
2238000

1:1068000

4388000

3908000
4908000

1428000
1328000
2478000

1:1208000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 17 de março
de 1942. -Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS EM LEILÃO

O corretor Antonio de Azevedo Santos. Moreira, autorizado pela
Companhia de Seguros M. '1'. União Fluminense e de conformidade
com o art. 76 do decreto-lei n. 2.627, de 1940, venderá em leilão, na
Bolsa do dia 25 do corrente, 66 ações da referida Companhia c/40 %
de entradas, 57 c/85 % e 37 c/45 %, de acordo com o edital publi-
cado no Diário Oficial de 19 de fevereiro do corrente ano.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 16 de março
de 1942. -Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 4.529 - 17-3-42 - 3687 - 3 vezes.)



Alfândega de Livramento

Datas
	 ,RECEITA ARRECADADA

- Receita do dia:
do março de 1942 	
de março de 441 	

Importâncias

2 :2248900
59 :55.08200.

31.487:6868800
23.552:0068000

7.935:6808800

171.7736118400
143.719:2088900

30.609:0298600
22.930:3018200

7.678:7288100

157.771:4198300
133.325:8318000
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Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro
VENDAS JUDICIAIS

O corretor Claudio Otto Oneto, designado pela Câmara Sindical
para cumprir o alvará do Dr. juiz de direito da Terceira Vara de
Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, no dia 18 do corrente, os se-
guintes títulos pertencentes ao espólio de Cândido Pinto Teixeira Lixa:'
15 apólices da Prefeitura do Distrito Federal, empréstimo de 1931, do
2008000, 5%, e 24 ditas do decreto n. 1.535, de 20080, 7 r/o,

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 10 -de março
de 1042. -Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 4.530 - 17-3-42 - 1282.)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio - de -Janeiro
VENDAS JUDICIAIS

O corretor Antonio do Meira Guimarães, designado pela Câmara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz da Terceira Vara
Civel, venderá em leilão, na Bolsa do dia 18 do corrente, 20 apólices
Diversas Emissões de 1 :0008000, 5 %, ao portador, na ação ordinária
em execução que D. Carmen Blanco move a Salvador José Martins de
Souza.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 9 de março
de 1942. -Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 4.531 - 17-3-12 - 1282.)

RENDAS PÍJBLICAS

Arrecadada de 2 do janeiro a
• 17 de março de 1942 ....	 174.386:6128440	 160.181:1138700

	

Em igual período do 1941 ..	 144.002:5078800	 134.207:7108600

Diferença para mais em 1942	 29.724:104$600	 25.973:4038100

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETIM N. 12

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL,

Arre-cadmia de 1 a 13 de março de 1912
	

22.520:1288700
11 de março de 1942 	

	
543-:8208000

Total 	 	 23.063:9198300
Em igual período de 1911 	 	 20.127;94320O

Diferença para mais em 1942 	 	 , 2.930:0008100

Arrecadada de 1 de janeiro a 14 de. março ,de
1 1912 	 	 105.147:2628700

Em igual período de 1941 	  - 91.000:1078700

Diferença para mais em 1912 	 	 11.147:0958000

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 13 de março de 194 0 	 	 22.370 :4108800
Em 11 de março de 1942 	 	 • 511 :3458600

Total 	  •	 22.911:750$40`)
Em igual período de 1941 	 	 . 19.593:9128100

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive

Arrecadada de 2 a 13 cie março
	 depósitos

de 1942 	 	 25.859:700$000
	

25.014:8558800
Em 14 de março do 1912 •••• 	 2.35' :7718700

	
2.334:3958900

Total 	 	 28.217:5318700	 27.349:2518700
Em igual período cio 1941 	 	 20:110:7048700	 19.492:7038800

Diferença para mais em 1912 	 8.106:8278000	 7.856:5478900

Arrecadada de 2 de janeiro a
11 de março de 1912 ...•	 168.503:1568300

Em igual período de 1941
	

140.307:9078600

Diferença para mais em 1942	 28.195:5488700	 24.623:1078800

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive

ArrecadaU. de 2 a 14 de março	 •
	 depósitos

de 1942 	
	

28.217:5318700
	

27.319:2518700
Em 16 de março de 1912 	

	
3.270:1558100
	

3.259 :7778900

Total 	
Em igual período do 1911 	

Diferença para mais em 1912

Arrecadada de 2 de janeiro a
10 de março de 1912 ....

Em igual período de 1941 ..

Diferença para mais em 1942
	

28.024:4028500	 24.445:5888300

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

, Geral

Arrecadada de 2 a 16 de marco
de 1942 	

Em 17 de março de 1942 	

Total 	
Em igual período de 1911 	

Diferença para mais em 1942
pe......n•nn••••

Diferença para mais em 19 .42 	 	 3.317:8448000

Alfândega do !tio de Janeiro
REC El TA AR R ECADADA

Datas	 Importância
Receita do dia:

16 de março de 1910 	
	

988:9408100
16 de março de 1911	 .1-

..••n•n•••

Receita mensal:
De 1 a 10 de março de 1912 	 	 15.288:744$700
De 1 a 10 de março do 1941 	 	 20.549.:1568700

Diferença da receita arrecadada a maior em:
1941 	 	 5.200:412$000

Receita global:
De 2 de janeiro a . 10 de março de 1942 	 	 120.517:8118100
De 2 de janeiro a 16 de março de 1911 	 	 95.583 :9048000

Diferença da receita arrecadada a maior em
1912 	 	 30.933:8778100

Alfândega de Livramento

	

'	 RECEITA (ARRECADADA

	Datas	 Importâncias
Receita' do dia:

3 de Znarço (1(3 , 1942 	 	 141:9818800
3 do março de 1911 	 	 8:843$000

Receita mensal:
De 1 a- 3 de março de 1942 	 	 183.1388200
De 1 a 3 de março cio 1911 	 	 39:3338800

Diferenta da receita arrecadada para mais em
1942 	 	 143:8048400

Receita global:
Do 1 de janeiro a 3 do março de 1912. 	 	 2.058.2518600
De 1 de janeiro a 3 de março de 1911 	 	 1.552:8068300

Diferença ,da receita arrecadada a mais cail 
505 :2158300

154'.511:6118400
129.888:2338600

31.187:6868800
2.613:0018000

31.100:6878800
24.465:3048900

9.635:3828900

33.018:7218000
23.812:1808800

9.206:5438200

Exclusive
depósitos

20.609.0298660
2.409 :4948400
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Receita mensal:
De 1 a 4 de março de 1942 	

	
186:363$100

De 1 a 4 de março do 1941 	
	

98:890$000

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942 	

	
87:473$100

Receita global:
De 1 de janeiro a 4 de marco de 1942 	

	
2.061:476$500

De 1 de janeiro a 4 de março de 1941 	
	

1.612362$500

Diferença da 'receita arrecadada a mais em
1942 	

	
449:114$000

Alfândega de Livramento
RECEITA ARREC-ADADA

Datas
	 Importâncias

Receita do dia:
5 de março de 1942	 	 60 :517$800
5 de março de 1941	 	 43 :306$000

Receita mensal:
De 1 a 5 de março de 1942 	
De 1 a 5 de março de 1941 	

Diferença cia receita arrecadada para mais em
1912 	

Receita global:
De 1 de janeiro a 5 de março de 1912 	 	 2.121 :994$300
De 1 de janeiro a 5 de março de 1911 	 	 1 .655 :668$500

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942 	

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PCBLICO

Divisão de Aperfeiçoamento
CURSO DE EXTENSÃO DE ADUINISTRAÇÃO PÚBLICA .

Resultado de Exornes Finais

Faz-se público, para ciência dos interessados, ser a seguinte a re-
lação dos alunos que alcançaram as quotas previstas para aprovação,
no Curso de Extensão de Administração Pública, a que se refere a
portaria D. 1.026, de 3 de abril de 1941 do presidente do D. A. S. P.:

1. Adalberto Cantarino Labatut
2. Alberto de Abreu Chagas
3. Antonio da Silva Cunha
4. Aracilda Osório de Almeida
5. Armando de Nogueira Lima
6. Astrogildo de Freitas
7. Augusto Martins Bahiense
8. Aureliano Alves Netto
9. C,arlindo Hugueney

10. Celia Neves
11. Celso de Magalhães
12. Claudino Vieira Lima Filho
13. Consuelo Sampaio Pereira de Mello
14. Dulce Pinto Ferreira de Magalhães
15. Eulacílio Silva Leal
16. Felix Figueiredo
17. Fernando Bossa de Almeida
18. Gessner Pompilio Pompen de, Barros

Hermógenes Brenha Ribeiro Filho
20. Iberê Gilson
21. Jeggerson Firth Rangel
22. João Campos Júnior
23. José Francisco Rodrigues Barbost,
24. José Martins da Santa Rosa
25. Lafayette Rodrigues Pereira Sobrinho
26. Luiz Felippe de Castro Silva
27. Manoel Leite de Novais Melo
28. Mario Continha Furtado
29. Newton Ferreira Josetti
30. Paulo Lacerda de Araujo Feio
31. Rafael Pessoa Sobral
32. Raul Fontes Cotia
33. Stella Regina de Loyola Póvoa
31. Victor da Silva Alvos Filho
D. A. do D. A. S. P., 15 de março de 1942. - 1. R. 11. Juba.

Junior, diretor dos Cursos de Administração do D. A. S. P.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO DO DISTRITO FEDERAL
' Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Inspe-
toria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo 'discriminados:

Infrações cujas responsabilidades forsarn determinadas já na vi-
gência do decreto-lei n. 3.651 de 25 de setembro - de 1041 - C.N.T.

' Autos de passeio:
Milton de Hollanda Maia - 45 - Art. 5.0, n. 1.
Nicolau Luiz Cardoso Guimarães - 202 - Art. 6. 0, n. 14.
Edward Lissam - 575 - Art. 5•0, n. 2.
Jayme Pinheiro Guimarães - 744 - Art. 5.0, n. 4.
Marly Amaral do Valle - 2.738 - Art. 6.°, n. 9-D.
José Monteiro - 2.742 - Art. 6.0, n. 4.
José Herzog - 4.087 - Art. 6.°, n. 9-D.
Sebastião Bettim Paes Leme - 4.232 - Art. 5. 0, n. 4•
Joaquim Ribeiro da Silva - 4.484 - Art. 8.0.
Eugênio Damasceno Vieira - 6.927 - Art. 4.0,
Jorge Eduardo Souza Bandeira - 8.590 - Art. 8.°.
Henrique Faria Veiga Schago - 15.280 - Art. 5.°, n. 4.
René Ilenry Levy - 27.366 - Art. 6.0, n. 4.
Amaro Miranda Cunha - 30.220 - Art. 8.°.
Maurício Gabriel Sotam - 33.567 - Art. 5.°, n. 4.
Alanoel Guilherme da Silva - 36.421 - Art. 4.0.

Ônibus:
José Joaquim de Britto - 3- Art. 6. 0, n. 14.
Empresa Ónibus de Luxo Ltda. - 441 - Art. 5. 0, n. 4.
Auto Viação Cruzeiro do Sul Ltda. - 842 - Art. 5.0, n. 2.
Nota - A falta de pagamento das multas importa na apreensão

dos documentos do veículo ou de seu condutor ou ainda na do pró-
prio veículo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento em
vigor. - (C.N.T.)

Rio de Janeiro, 17 de março de 1912. - Edgard Pinto Estreita,
inspetor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 17 do corrente.

Aprovados:
Antonio Gomes Leite, Adolf -Stock, Renato de Azevedo Duarte

Soeiro, João Soares, Franz Raclspieler, Eduardo Baptista dos Santos,
Henrique Alves de Oliveira, Sebastião Carlos Ferreira, Waldemar 'Do-
mingos, Leandro Luiz de França, Arlindo Jorge Ventura, Leovegildo
de Siqueira Reis, João de Oliveira, Antonio Ferreira Simões. Abilio
Monteiro do Nascimento, Arlindo dos Santos Coutinbo, Joaquim Fer-
reira Felippe, Andres Simelhag, Raymundo Ozorio Ilodrigues, José
Naveiro Rodrigues. Ary Lopes Valadão.

Reprovados: 10.
Inspetoria do Tráfego, em 17 de março de 1942. - O inspetor,

Dr. Edgard,..Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E SALDE

Departamento de Administração
Divisão de Material

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia administrativa n. 10 publicado no Diário Oficial de 14 do corrente,
às págs. ns. 4.109 4.110.

Divisão de Material
CONCORRÊNCIA N. 11

Devidamente autorizado pelo Sr. diretor geral do Departamento
de Administração, faço público que, nos termos do art. 52 do Código
de Contabilidade Pública, se acha aberta na Secção Administrativa da
Divisão de Material, à avenida Almirante Barroso n. 72, 5.° andar
(edifício' Piauí), concorrência administrativa para o serviço de lava-
gem, engomagem e conserto de roupas do Colégio Pedro II - Internato,
no corrente exercício, sob as seguintes condições:

1.0 - Os candidatos deverão pedir inscrição ao diretor da Divi-
são de Material, em requerimento acompanhado dos documentos que
habilitem o julgamento de sua idoneidade e, bem assim, da prova de
quitação referente aos impostos federais e municipais.

2.0 - As propostas, que serão abertas na presença dos interessa-
dos no dia 25 do corrente mês, às 14 horas,. deverão ser apresentadas
em três vias, sendo uma delas devidamente selada, e contendo a de-
claração de que o concorrente se submete a todas as exigências do Có-
digo de Contabilidade ç do presente edital.

3.0 - Não serão tomadas em consideração as propostas que con-
tiverem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas nas partes refe-
rentes ao serviço a ser executado e ao preço do mesmo.
. 4.° - Os preços serão compreendidos com a entrega na roupa-

ria do citado Internat.o, correndo por conta da firma as despesas com
transporte.

5.° - Cada ,proponente depositará previamente na tesouraria do
Departamento de Administração deste Ministério, a quatia de seiscen-
tos mil reis (600$0), para garantia de sua proposta, sendo esse depó-
sito feito após a devida inscrição e até à véspera dó dia da concor-
rência.

246:880$900
142:196$000

104 :684$900

466 :325$800
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6.0 — As faturas, que serão pagas na estação pagadora compe-
;ente depois de devidamente processadas, deverão ser apresentadas
em 4 vias, seladas na forma da lei, à Secretaria do Colégio Pedro II —
Internato, até o dia 10 do mês seguinte ao da prestação do serviço,
sob pena de multa de 50$0 (cinquenta mil reis).

7.0 — O julgamento da presente concorrência se fará pelo preço
;lobal, calculado sob a base do maior rói mensal do 2.° semestre de
1941.

8.0 — A Divisão de Material fornecerá aos interessados urna rela-
ção completa das roupas a que se refere este edital. Outros detalhes
e esclarecimentos poderão ser obtidos na Secretaria do citado Colégio.

9•0 — O Governo ficará com o direito de anular a conrorrência,
sem que assista aos interessados qualquer direito a reclamação.

Divisão de Material, em 17 de março de 1942. — Annibal B. Ri-
chard, chefe da Secção Administrativa. — Visto — (Mando Gentes
Calara, diretor.

Divisão de Obras
CONcomulNc IA PÚBLICA

Chamo atenção dos interessados para a publicação do edital e re-
tificação publicados nos Diários de 5 e 10 do corrente mês, às páginas
3.192 e . 3.791, respectivamente, para construção de estradas e 'arrua-
mentos na Colônia ,Tuliano Moreira, em Jacarepaguá.

Divisão de Obras, 14 de março de 1912. — 1. Barrõso, chefe da
1-D. Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo atenção dos interessados que a concorrência pública para
remodelação da Biblioteca Nacional, de acordo com o edital publica-
do no Diário Oficial de 10 de fevereiro p. p., à págs. 2.108-9, fica
adiada para o dia 20 de março corrente, às treze horas.

Divisão de Obras, 5 de março de 1912. — I. Barroso, chefe da
I-D.Ob.

Universidade do Brasil
FACULDADE NACIONAL DE ODONTOLOGIA.

coNeunso DE HABILITAÇÃO

De ordem do Sr. diretor interino, professor Hildebrando Fabrino
Braga, estão cohvidados os candidatos ao L° ano odontalógico que se
submeteram ao Concurso de Habilitação e não atingiram as licitas ne-
cessárias à aprovação a requerer repetição tio exame de uma ou duas

e disciplinas. nais quais tenham tido incidia inferior a 50 (cinquenta),
ex-vi do decreto-lei n. 3.143, de 25 de março de 1911, revigorado
pelo decreto-lei n. 4.165, de 10 de março cio corrente ano.

Rio de Janeiro. 16 de março .de 1912. — Waldemar de Paula Do-
ues. secretário.

TERMO DE INTIMAÇÃO

De conformidade com o art. 40.° 'do Regulamento do Serviço
de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto
n. 21.434 de 23 nle maio de 1932, fica intimado o responsavel pelo
terreno sito à rua Aureliano Portugal entre os ns. 95-A e 101 a exi-
gências abaixo discriminadas e, na falta do cumprimento destas, su-
jeito às penalidades da lei: roçagem baixa da vegetação do terreno
com enterramento ou remoção da vegetação roçada. Rio de Janeiro,
6 de março de 1912. — Dr. Syloio Cardoso, diretor do Setor 3 do SNFA.

MINISTà1110 DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

AVISO AOS SENHORES FORNECEDORES
nECOLHImENTO DE MULTAS

Sempre que os senhores fornecedores tencionarem interpor re-
curso das multas que lhes forem impostas por este Departamento,
deverão, antes de fazer o recolhimento, declará-lo expressamente,
por e,scrito, sob pena de ser a arrecadação • considerada como renda
extraordinária da União.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. — Augusto Barata, dire-
tor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras

D. It. E./5
Aviso

Em aditamento ao aviso publicado no Dhbio Oficial de 9 cie
março de 1912. a.• página n. 3.721, comunico aos sennores fornece-
dores que os documentos exigidos. para que sejam tomados em v.on-
sideração os pedidos de prorrogação cie prazo para material de im-
portação, devem ser de tal natureza que, peio exame dos mesmos.
possa verificar-se que se referem exatamente ao material para a
entrega do qual é solicitada a prorrogação.

,Esta Divisão faz sentir a absoluta necessidade da fiel observância
desta determinação. sem a qual dificuldades serão criadas para a so-
lução do caso em estudo.

Rio de Janeiro, 11.cle março de 1912. — Augusto Barata, dire-
tor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras

MULTA

,E11.1 vi tude de despacho do Sr. dretor geral, foi imposta mona
por 1„inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo com o
art.' 31, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26 cie junho lo1910, à firma:

Museu Histórico Nacional
CURSO DE MUSEUS

De ordem do Dr. Gustavo Barroso, diretor do Museu Histórico
Nacional e de conformidade com o decreto n. 21.129 de 7 de março
de 1932, se faz público, pelo presente edital que a inscrição para o
Curso de Museus, estam á aberta de 16 a 30 de março de 1942, das
12 às 16 horas.

De acordo com o regulamento do Curso poderão inscrever-se os
candidatos que apresentarem os seguintes documentos:

a) certificado de aprovação nos exames da 5• a série do curso se-
cundário prestado em estabelecimento oficial ou equiparado, ou di-
ploma de formatura de qualquer escola superior, escola normal ou
instituto de educação, instituto técnico, faculdade de letras, etc.;

1)) carteira de identidade;
c) atestado de idoneidade moral;
d) duas fotografias 3x4, firmas reconhecidas nos documentos e

taxa de 500 mil réis.
Ficam tambem abertas as inscrições à matricula do 2.° ano a con-

tar de 16 a 30 de março. Para a inscrição no 2. 0 ano do referido Curso,
será exigido requerimento e recibo de pagamento de taxa de matrícula
e frequência.

Os documentos depois de registados na Secretaria, serão devol-
vidos ao seu portador .,	 1

Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. — Nau' de Carvalho, secre-
tária.

Serviço Nacional da Febre Amarela.
DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 6-42
Pelo presente faço público para conhecimento geral e principal-

mente para ciência cio interessado que José Rabello, cujo paradeiro é
desconhecido, responsavel pela terreno localizado entre os ns. 95-A
o 101 da rua Aureliano Portugal, está sendo intimado pelo termo de

.intimação n. 19.082, incidente sobre o terreno acima referido, termo
de intimação esse que vai adiante transcrito:

Zona 3.185 — 1.a Via — N. 19.082.

Firma — Requisiç,io — Empenho — Multa — Mtdivo da multa

Moreira Barbosa i C. Ltd. 	 	 801.768-3	 14.556	 10 %

(Falta cie entrega do material constante do empenho n. 11.556).

Rio de Janeiro, 17 de março de 1912. — Angusto. Barata, diretor
da D. II. E.

Departamento Federal de Compras
,0 Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senlidres interessados que, de acordo com o parágrafo 1 0, art. 31.
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 25
de março de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, .na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:
Requisições:	 Materiais:

104.002.	 .Ventilador.
109.029.	 Estojo de desenho completo, etc.
110.061/5.	 Arquivo de aço, etc.
113.054.	 Papel para herbário.,
114.006.	 Filmes Kodak, etc.
115.001.	 Cama popular,
121.015-R-C. Expediente.
132.038.	 Cinzeiro pequeno.
133.007.	 _ Pneus e câmara de ar.

t145.043.	 Bomba para distribuição.
148.034/35.	 Aquecedor elétrico, etc.
148.036.	 Sistema de galvanômetro, etc.
148.038.	 Microscópio Zeiss, etc.
226.022/23.	 Medicamentos:
226.024/26.	 Medicamentos.
226.048.	 Caneca de ferro estanhado, et&
227.023.	 Medicamentos.
234.025.	 Resistência para esterilizador
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236.005.	 Arestas sem cabeça, etc.
236.006..
	

Quebra luzes de metal cromado.
237.008.	 Máquina de apagar elétrica, etc.
237.009.	 Expediente.
237.011.	 Tinta de fabricação Lebranc.
240.024.	 Agitadores elétricos, etc.
250.005.	 Eimes para radiografia, etc.
251.015.	 Bastões de vidro, etc.
252.011.	 Fotográfico.
257.034.	 Livros.
264.020.	 Máquina fotográfica, etc.
264.021.	 Alicate para arame, etc.
427.005-A.	 Expediente.
450.045.	 Pena de escrever, etc.
624.134.	 Grampos para correia.
624.151.	 Barra de ferro.
901.029.	 Expediente.
903.125/3-A. Parafuses.
903.144/51-A. Parafusos.
905.046.	 Expediente
905.047.	 Expediente.
Em 17 °e março de 1912 .. — Blanc de Freitas, diretor comercial.

Departamento Federal de Compras

CHEQUES EMITIDOS EM 17 DE MARÇO DE 1942

disposição das seguintes firmas:

Cheques — Firmas

015726-B — Moveis Casa Nunes Ltda.
015727-B — AEG Companhia Sul-Americana de Eletricidade.
015728-B — Barbará & Cia. Ltda.
015729-B — Fred Figner & Cia. Ltda.
015730-B — Ferreira Filho & Cia.
015731-B — Mirandella & Cia.
015732-B — Santos & Ventura Ltda.
015733-B — Souza Vieira & Cia.

Cheques emitidos n/data 8 correspondente à 12 faturas no valor
de 63:91248. — Augusto Barata, diretor da D. D. E.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Comissão de Instalação da Base Naval de Natal

1. Por ordem e em nome do Sr. contra-almirante Ary Par-
relias, presidente da Comissão, comunico que se acham prontas - as
instruções,, para as firmas que desejarem fornecer um guindaste
para a ponte da Base Naval de Natal.

2. As informações necessárias-sobre o assunto, poderão ser for-
necidas, diariamente, das 12 às 18 horas, na sede da Delegacia da
Comissão da Base Naval de Natal, 7.° andar do edifício do Minis-
tério da Marinha, até o dia 9 de abril.

3. O prazo para recebimento das propostas terminará às 14
horas do dia 10 de abril do corrente ano.

Comissão rio Instalação da Base Naval de Natal, Rio de Janeiro,
14 do março de 1912. — Evandro Bastos Belchior, capitão tenente,
secretário.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico

FÁBRICA DE ITAJUBÁ

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicadn tio
Diário Oficial de 17 do corrente, à página 4.261,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCJBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

Concorrência Administrativa

EDITAL N. i

Em cumprimento ao determinado pelo Sr. diretor regional dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal, , ern portaria n. 252, de 10
de março de 1942, faço público, para ciência rios interessados que se
acha aberta na 2.a Secção à rua Visconde de Itaboraí, esquina da tra-
vessa Tinoco, 2.° andar, até o dia 26 de março de 1942, a inscrição
para a concorrêndia administrativa para a aquisição de Matetial Para
limpeza, concorrência que obedecerá às seguintes normas:

A — Inscrição:	
nn-•

— A inscrição será feita mediante requerimento do interessado
'ou seu representante legal, dirigido ao Sr. diretor Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Distrito Federal e no mesmo deverá ser decla-
rado que, alem das obrigações deste edital, o requerente inibem se
sujeitará às exigências -refercuites a concorrências estabelecidas no
Código de Contabilidade da União, seu regulamento e legislação re-
lativa em vigor.

2 — O requerimento deverá ser instruido dos seguintes documen,
tos, devidamente selados na forma da lei:

a) Registo de contrato social ou da firma individual feito no De-
partamento Nacional de Indústria e- Comércio em declaração expres-
sa do capital;	 •

b) Estatutos, em original ou em publicação no Diário Oficial, com
aprovação e registo, tratando-se de • sociedade anônima;

C) Ditiri0 Oficial com a publicação do decreto autorizando a fun-
cionar na Republica, quando se tratar 'de firma estrangeira;
• d) Quitação dos impostos sobre a renda, municipais e federajs,
sempre os últimos:

e) Certidão de que trata o § I•° do art. 33, do Regulamento anexo
ao decreto n. 21.291, de 12 de agosto de 1931 (dois terços de empre-
gados brasileiros);

3 — No requerimento da inscrição, o peticionário discriminará os
documentos que apresentar;

4 — A inscrição começará na data da publicação deste edital e
será encerrada às-16 horas do dia 26 de março-de 1942;

5 — As propostas, feitas sem emendas ou razuras deverão mencio-
nar por unidade o preço líquido de cada artigo, escrito em al-
garismo e por extenso, em caso de dúvida, o preço por extenso;

O — Alem do preço líquido, a proposta deverá trazer a declara-
ção de que o proponente se - compromete de fornecer a totalidade da
quantidade que lhe for pedida;
• 7 — *Não serão tomadas em consideração as propostas que ofere-
cerem vantagens não previstas neste edital ou as que alterem a no-
menclatura e especificações enumeradas para os diversos artigos; -

-8 — As propostas devidamente em envelopes e lacradas deverão
ser apresentadas à Comissão de Concorrência, presidida pelo oficial
administrativo I, Alvaro da Costa Ainorim, na sede da 2. a 1Secção
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal, às
.14 horas do dia 7 de abril de 1912.

B — Capção:

O — Em garantia das propostas e cumprimento das obrigações
assumidas pára o fornecimento de material a ser adquirido, deverá
o candidato fazer no Tesouro Nacional, uma caução de 1:000$0 (um
conto de réis), de acordo com o art. 41, do decreto-lei n. 2206, de
20 de maio de 1940.

10 — A caução efetuada será desde logo restituida aos concor-
rêntes mijas propostas não tenham sido aceitas e aos fornecedores,
somente depois de concluida •a entrega regular do material pedido.

. C — Multa :

11 — O fornecedor que, sem motivo -de força maior devidamente
comprovada, deixar de fazer- a entrega do material, dentro do prazo
fixado no pedido, pagará urna multa progressiva calculada sobre a
importância total do custo do material não entregue pela forma se-
guinte:

a) 0,2% por dia que exceder do prazo, até o máximo de 15 dias;
b) 0,5% por dia do 15.° ao 30.' -) dia de atraso;
c) Perda da caução' efetuada e do direito de fornecimento DO 31.°

dia e mais a multa correspondente à diferença existente entre o seu
preço e do novo concorrente ao qual for adjudicado o fornecimento.
• 12 — O fornecedor que não retirar do Almoxarifado da Repar-
tição, dentro de 5 dias, contados a partir da data em que for notifi-
dado, o material que for recusado, passará a pagar armazenagem diária
de 1/20% sobre o valor total do dito máterial.

D — „Prazo . de entrega:	 •

13 — Os proponentes aceitos deverão fornecer o,malerial pedido,
dentro do prazo de 15 dias;

14 — Esse prazo é contado a partir da data da entrega, sob pro-
tocolo, do empenho (pedido).
. 15 — O material deverá ser entregue no Almoxarifado da Dire-

toria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal, à ave-
nida Rodrigues Alves n. 785 (Cais do Porto).

- 16 — Cada_ empenho constitue para o fornecedor responsabilida-
de em separado, não o exonerando, pois, da obrigação de execução dos
demais, no caso de anulação de quaisquer deles.

r E — Processamento das contas:

17 — As contas serão processadas dentro de 10 dias a partir da
data da sua apresentação e serão pagas após essa formalidade, de-
vendo estar- acompanhadas- do respectivo pedido de empenho, bem
como da-declaração regular do recebimento do material pelo Alroo-
xarifado.
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F	 Dispesições. gerais :
18	 Quaisquer esclareeimentos poderão ser solicitados na" sede

• iria 2. 1% Secção- da -Diretoria -Regional.dos -Correios- o Telégrafos dá Dis-
rito Feleraj, it'rua; Visconde de Rabi:irai, esquina da travessa Tirioco,

po 2.° andar;	 '	 •	 • '"

-	 19 -- A Comissão reserva-se o direito de anular em todo ou em
parte a concorrência a que se refere este edital, caso julgue isso coa-
yeniente aos interesses da Fazenda Nacional; 	 •

-20,— O material para limpeza a'que"se refere a.presente concor-
rència, está especificado discriminadamerile nos avulsos que serão
gistribuidos aos interessados pela Comissão. 	 -

Segunda Secção, em 17 de março de 1912. — Alvaro da Costa
;ttotorini, oficial administrativo I, presidente da Comissão.

Departamento dos Correios e .Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no

•f) i tf r i o Oficial de 19 de fevereiro, à página 2.529.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia pública para o serviço de baldeação de mercadorias de pátio, nas
estações de Horto Florestal, Dr. Joaquim Murtinho e Lafayette, pu-
blicado no Diário Oficial de 6 do corrente, à pág. 3.573.

Lloyd Brasileiro

O Lloyd Brasileiro, Patrimônio Nacional, avisa a quem interessar
possa que o Expresso Estrela Azul, empresa de transporte de domi-
cílio a domicílio, estabelecida nesta praça à rua Conselheiro Saraiva

.n.. 25, comunicou-nos, ter extraviado o conhecimento n. 174 de Porto
Alegre para o Rio de Janeiro, embarcado no nim "Carioca", viagem
.264-volta, entrado em 1 de janeiro último, relativo a três fardos de
carneiras curtidas com as marcas J.C.P., P.S. & C. e A.M. & I.,
embarcados por Termignoni Farina & Cia. e consignados à ordem.
Se nenhuma reclamação for apresentada dentro do prazo do pará-
grafo 1.° do art. 97 do decreto n. 19.473 de 1930 com as modifica-
ções determinadas ,pelo decreto n. 19.751 de 18-3-941 será a carga
entregue ao notifieante independente do conhecimento.

Rio de Janeiro, .6 de março do 1912. — M. Celestino, diretor.
Reconheço a firma de M. Celestino.
Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Em testemunho (sinal

público) da verdade. 	 José de Alencar Tostes.

(N. 3.969-16-3-1942-r-55$1-3 vezes).

--MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de- Materhil

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESTI-
NADO À REVENDA A AGRICULTORES REGISTADOS, DESTINADO À DIVISÃO
DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL DO D•N.P.V.

De ordem do Sr. diretor geral,- exarada em 2-3-912, no processo
7.741-42, faço público, para conhecimento dos _interessados;

rue, às 15 horas do dia vinte e três (23) de março de 1942, na Di-
• visãe de Material do Departamento do Administração deste Minis-
' tério, "sita no primeiro_ andar do edifício doMinistério- da Agricul-

tura, à •praça Marechal Âncora, serão recebidas •propostas para aqui,
sição de material destinado à revenda á .agricultores registados, des-
tinado à Divisão de Defesa Sanitária Vegetal do D.N.P.V., mediante
as seguintes condições:

I. No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apresentar-se
à comissão de concorrência, fazendo-lhe entrega, em envelope fe-
chado e lacrado, com a declaração exterior do seu contendo, dos se-
guintes _documentos, em original, pública forma ou - condições le-

s. ) gais:
a) registo do contrato social ou da firma -individual, no Dei-Ar,.

tamento Nacional de Indústria e Comércio (Junta Comercial); .
b) recibos de quitações dos últimos impostos municipais e fe-

derais, inclusive o de renda e á de indústria e •profissão;
c)certidão da lei dos dois .terços;
d) prova de quitação com o Instituto dos Industriários ou Co-

merciários;
e) documentosNOntros que constituam prova de idoneidade.

.• II. Todos os documentos _comprobatórios de idoneidade deverão
estar selados de acordo com a lei do selo. 	 •

• III. Julgada a idoneidade dos concerrentes, ser-lhes-ão resti-
tnidos os documentos e, em seguida, serão abertas as propostas dos.julgados idóneos, lidas em voz alta e, rubricadas por todos os propo-
nentes e. pelo presidente da comissão.

(Seeçrio I) 	 Marco . cle . -1942 -.4337

IV. -As propostas; serão apresentadas em envótucro • distinto 003
.documentos 'comprobatórios,.tambem fechado e lacrado,.coM--.a 'indi-
cação exterior do seu• contendo e' do norrie do concorrente. • -
•- V, As propostas, sem emendas, rasuras' Ou entrelinhas,•datadaí
o assinadas, com os preços • em - algarismos e-por extenso, serão apre-
sentidas- em -quatro (4) -vias, -sendo a priMeira-, devidamente -selada.
• -VI: O material a ser fornecido é o seguinte:	 . •

.1)4Vinte mil -(20 ..600) caça-moscas ou-mos-queiros de vidriguais
aos existentes no D.D.S.V.'

2)ÁDLizentos e Cinquenta (250) quilos de Uspulurn seco.
3) .-Dhzentos o cinquenta (250) de Uspulum soluvel. '
VI-As propostas não Poderão conter senão uma fórmulaL 	 de com-

pleta submissão a todas as cláusulas deste "edital.
VIII: Não serão tornadas em consideração 'quaisquer 'o	 'ofertas do

vantagens não previstas neste edital, nem aS . propostas que conti-
verem apenas o oferecimento de-uma redução sobre a mais-barata.

IX. Caso haja igualdade entro dois ou mais concorrentes, proce-
der-se-á ao desempate, mediante apresentação de novas propostas das
firmas -empatantes, dentro de vinte e quatro (24) horas, isto é, no

no mesmo local.
X. • O Ministério cia Agricultura reserva-se o direito de anular

.esta -concorrência, no todo ou em parte, caso assim convenha aos seus
interesses, sem que assista aos concorrentes qualquer direito á in-
denização ou reclamação.

XI: Outros esclarecimentos poderão ser colhidos na Divisão do
Material, nos dias uteis, de 11 às 17 horas.

Divisão de Material, 11 de março de 1912. — Newton Azevedo,
diretor substituto.

Divisão de Caça . e Pesca

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência pública para empreitada global das obras de conclusão do En-

.treposto de Pesca da cidade do Rio•Grande, Estado do Rio. Grande do
Sul, publicado às págs. 3.309-10 do Diário Oficial de 3-3-42.

Rio de Janeiro, 10 de março de 19 .12.	 Ascanio Faria, diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA ‘ E COMÉRCIO •

- Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho

Não tendo as, entidades abaixo, dentro do prazo estabelecido no
decreta-lei n. 3.391, de 7- de julho de 1941, interposto recurso da de-
cisão que impôs a-cada uma delas a multa de 500, pervista no citado
decrete-lei, por infração ao disposto no art. 176, parágrafo único, de
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, ficam. notificadas a
recolher aos cofres da Tesouraria deste Ministério, mediante guia
deste Serviço, a importância da multa no prazo de 10 dias, :sob pena de
se proceder à cobrança executiva.

SEPT. 2.3-14-41. — Companhia Industrial Friburguerise —
Nesta. •

SEPT. 2.989-41, —• Segurança Industrial Companhia Nacional de
Seguros — Nesta.

SEPT. 4.170-41: —• Sociedade Anónima Fábrica Colombo
Nesta.

Itin de Janeiro, 13 de março de 1942. 	 O. G. da Costa Mirando,
diretor..

Serviço de' Estatística da Previdência e Trabalho

Entidade — Alian S. A. --À Nesta SEPT n. 2.080-11.

Não tendo essa 'entidade, dentre cio prazo estabelecido nc decreto-
lei n. 3.391, de 7 de julho de 1941, interposto recurso da decisão que
lhe imbôs a multa de 100-0, prevista no citado dec.reto-lei, por 'infra-
ção ao disposto no parágrafo único do art. 176 cio decreto-lei ri. 2.627,
de 26 de setembro de 10 .10, .fica . notificada a recolher aos cofres" dá
Tesouraria "deste Ministério, mediante guia , deste Serviço, a impor-
tância 'da multa, no-prazo de 10 dias, sob pena de se* proceder, à co-
brança, executiva.

Rio de Janeiro, 13 de março de 19-12. — O. G. da Costa Miranda,
direter.

NOTIFICAÇÃO N. 101-42

Pela presente, fica notificado Joaquim Pinto dos Santos, para
comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na ave-
nida Nilo .Peçanha, n. 31, 2.0 andar, sala 216, à 11,50 horas do dia
dois deabril de 1942, à audiência relativa à reclamação que apresen-
tou centra Tavares do Souza & Cia. Ltda., cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não compareci-
mento à referida- audiência importará no arquivamento da leclaina-
ção apresentada.

• Rio de Janeiro, , 17 de • março de 1912. — Lattra Cotrint Martins,
pelo secretário.
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Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 105-42

Pela presente, fica notificado Alexandrino Ferreira de Souza,
para comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na
avenida Nilo Peçanha, n. 31, 2.° andar, sala 216, às 16,10 horas do
dia 10 de abril de 1942, à audiência relativa à reclamação apresenta-
da por Aroldo Francisco Rosa, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à
referida audiência importará no julgamento da questão à.-sua reve-
lia e na aplicação da pena de confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Laura Cotrini Martins,
pelo secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado, Alfredo Ramos, domiciliado à rua
Santo Amaro n. 15, para comparecer perante esta Junta de Concilia-
ção e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha, n. 31, 2. 0 andar, sala
208, às 15,1/2 (quinze e meia) horas, do dia 9 (nove) do mês de abril,
à audiência relativa à reclamação apresentada contra Cia. Imobiliá-
ria do Castelo S. A., cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no t.rqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. — Rosa Valente, da Fon.
seca. — secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Mandado de citação, para cumprimento de decisão, na forma
abaixo:

O Dr. Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes, presidente da Se-
gunda Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal:

Mando ao oficial de diligências. desta Junta, designado do acordo
com o art. 182, § 2.0, do Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940, que, à vista do presente mandado, por mim
assinado, passado a favor de Antonio Augusto André, em seu cumpri-
mento, cite a Joaquim Rodrigues Sampaio, domiciliado à rua Lau.
rindo Filho, 109, nesta capital, para pagar, em 48 horas, ou garantir
a execução, sob pena de penhora, a quantia de 5460 (quinhentos e
quarenta e seis mil réis) correspondente ao principal, juros de mora e
custas devidos nos termos da decisão proferida no processo JC 2.a
oitocentos e dez, de mil novecentos e quarenta e um, cujo inteiro teor é
o seguinte :

"Considerando que, pelos elementos constantes do processo,- se ve-
rifica que o reclamado deixou de conceder ao reclamante, até o dia
11 de maio de mil novecentos e quarenta e um, férias correspondentes
ao período de orize de maio de mil novecentos e trinta e nove a igual
data de mil novecentos e quarenta, ficando, assim, obrigada ao seu pa-
gamento em dobro, na conformidade do que estabelece o artigo vinte e
sete do decreto vinte e três mil setecentos e sssenta e oito, de de-
zoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro;

Considerando o mais dos autos;
-Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclamação,

para o efeito de condenar, como ora condena, o reclamado, Joaquim
Rodrigues Sampaio, a pagar ao reclamante Antonio Augusto André, na
prazo de cinco dias a importância de quatrocentos e noventa e cinco
mil réis, correspondente a trinta dias de férias, nos termos do artigo
vinte e sete do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito,
de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro. Custas pelo
-reclamado. Dita decisão, foi a seguir lida em voz alta, tendo o re-
clamante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para
constar, eu, Secretária, lavrei esta ata que vai assinada pelo Presi-
dente e por ambos os vogais e, por mim, subscrita. — Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Pitta, vogal dos
Empregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos Empre-
gados. — Carlos Haroldo Porto Carreiro de Miranda, como secretário."
Caso não pague, nem garanta a execução, no prazo supra, proceda à
penhora em tantos bens (mantos bastem para integral pagamento da
divida. O que cumpra, na forma da lei. Rio de Janeiro, 26 de fe-
vereiro de 1942. Eu, C. H. Porto Carreiro de Miranda, escriturário E,
datilografei. E eu, Maria Yolanda-- Mezavilla, secretária, subscrevi. ---
Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes, presidente.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
' do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificada a Inseticida Ace-Tex Limitada,
domiciliada à rua Teófilo Otoni, n. 113, 1.0 andar, casa 2, para ciên-
cia da decisão proferida por esta Junta de Conciliação e Julgamento,
em audiência de 24 de fevereiro de 1942, na reclamação apresentada
por Werner Nehab, cujo inteiro teor é o seguinte: "Considerando que
prevalecem, por incontestadas, as alegações da parte presente, em
face da revelia da reclamada, ex-vi do artigo cento e quarenta e
dois, do regulamento aprovado pelo decreto número seis mil quinhen-
tos e noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e considerando o mais que dos autos consta, resolve a Junta, por
unanimidade, julgar procedente a reclamação de folhas dois, para
condenar a reclamada Inceticida Ace-Tex Limitada, a pagar no re-
clamante Werner Nehab, a importância de um conto de réis, corres-
pondente a um mês de aviso prévio, de acordo com o artigo oitenta
M um do Código Civil, digo, Comercial. Custas pela reclamada no valor
de noventa e um mil réis, devendo a presente decisão ser cumprida
dentro de dez dias". Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1912. — As-
sinado. — Santiago Pompêo, presidente. — Arlindo Otero Sanches,
vogal dos empregadbs. — Eugenio Fiorencio, vogal dos empregadorã.
— Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1912. — Rosa Valente da Fon-
seca, secretário.

Pelo presente, fica notificado, Ambrozio Afonso, domiciliado à
-rua Bela n. 285, para comparecer perante esta Junta de Conciliação
e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha, ri. 31, 2.° andar, sala 208,
às 15,15 (quinze e quinze) horas, do dia 7 (Sete) do mês de abril, à
audiência relativa à reclamação apr.esentada contra A. Mendes Dias,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secraaria da aludi-
da Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no arqui-
vamento da -reclamação apresentada.

Rib de Janeiro, 11 de março de ,1942. — Rosa Valente, da Fon.
seca. — secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado, Luiz Fernandes, domiciliado na
travessa das Pardillias ri. 19, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha, n. 31, 2.° andar,
sala 208, às 14 (quatorze) horas, do dia 7 (sete) do mês de abril à;
audiência relativa à reclamação apresentada contra Café e Bilhares
Cruzeiro, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secreta--
ria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. — Rosa Valente, 'da Fon-
seca. — secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado, Antonio da Costa Castanho, domi-
ciliado à rua Visconde do Rio Branco n. 51, sobrado, para compare-
cer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo
Peçanha, n. 31, 2.° andar, sala 208, às 15,45 (quinze e quarenta e
cinco) horas, do dia 9 (nove) do mês de abril à audiência relativa
à reclamação apresentada contra Moura & Rabello, sucessor de Gime-
nez & Rabello, cujo inteiro teor, consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. — Rosa Valente, da Fon-
seca. — secretário.

Terceira -Junta de Conciliação o Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificada, Brasilicia Seara, domiciliado à
rua da América n. 190, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Mio Peçanha, n. 31; 2.0 andar,
sala 208, às 14, 3/2 (quartor e meia) horas, do dia 8 (oito) do inêS
abril à audiência relativa à reclamação apresentada contra José M.
Soares & Cia., cujo inteiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiêneia, importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 11 de março dg 1942. — Rosa Valente, da Fon-
seca. — secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Pedro Antunes Cerqueira, natura1
do Estado de Minas Gerais, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento à avenida Nilo Peçanha, n. 31, 2. 0 andar,
sala 208, às 15 (quinze) horas, do dia 10 (dez) de abril, instrução
de inquérito contra vós instaurado por The Rio de Janeiro Flour
Mill And Granarres Ltda., cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

Nessa audiência deverá V. S. oferecer as provas que julgar ne-
cessárias

'
 constantes de documentos ou testemunhas, estas no má-

ximo de 6 (seis).
O não comparecimento de V. S. à referida audiência, importa-

rá na instrução do inquérito à sua revelia. 	 .
Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. -- Rosa Valente da Pon-

seca. — Secreerio.



Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
• do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Bercilio Machado, - domici-
liado à travessa das Partilhas n. 102, guiado 19, para compa-
recer perante esta Junta de Conciliação e 'Julgamento, na avenida
Nilo Peçanha n:"31, 2. 0 andar, sala 208, às 15,15 (quinze, e quinze)
horas, do • dia 8 (oito) do mês de abril, à audiência relativa à re-
clamação apresentada contra Cia. Construtora Baerlein, cujo inteiro
teor consta do processo existente,. na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará. no ar-'
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 12 de março de. 1912,	 Rosa Valente da Fonseca,
secretário.

Terceira Junta de Conciliação -e Julgamento
do Distrito Federal	 - •

Pelo presente, fica notificado Francisco' Honorio •do Farias, do-
miciliado à rua dos Arcos n. 61, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação "e Julgamento, na Avenida Nilo Peçonha, 31, 2. 0 andar,
sala 208, às 15 (quinze) horas, do dia 9 (nove) do mês de abril à au-
diência relativa à reclamação apresentada contra Luiz C. Barreto &
Cia., cujo inteiro teor consta' do processo existente Secretaria da
aludida Junta. .

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-_
quivamento da reclamação apresentada.- • ,

Rio do Janeiro, 12 de março de 1942. - Rosa Valente da Fonseca,
. secretário.

• Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

quivamento da reclamação apresentada.
ciliado à rua Dr. Baker n. 8, Alcantara, E. do Rio, para comparecei
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida- Nilo Pe-
emitia, 31, 2:0 andar, sala 208, às 14,15 (quatorze' e quinze) horas, do
dia $1 (trinta- e um) do mês de março, .à audiência relativa à 'recla-

•mação apresentada contra Ifauhangá • Golf Club, cujo inteiro teor consta
do processo existente na'Seeretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência -importará no ar-
quivamento à reclamarão apresentada. 

Rio de Janeiro, 12 isle março de 1912. - Rosa Valente da Fonseca,'
secretario.

Terceira Junta de Conciliação e' Julgamento
do Distrito Federal

• Pelo presente, fica notificado José Pereira da Silva, domiciliado à
rua General Bruce n. 101, para coniparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha, 31, 2. 0 andar, sala 208,
às 15,15 (quinze e quinze) horas, do dia 16 (dezesseis) do mês de abril
à audiência relativa à reclamação apresentada contra Moinho da_Luz,

•cujo inteiro teor. consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-.
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1912. - Rosa Valente da Fonseca,
secretário.

Hospital dos Servidores do Estado

Chama-se a atenção dos interessados para o Edital do Concor-
rência para o fornecimento e instalação de um sistema resfriador de
água, para fins de revelação, fixação e lavagem de filmes radiográfi-
cos (Câmara Escura de Gabinete de Radiologia), publicado no Did-
rio Oficial de 5 do corrente mês de março (fls. 3.503).

Outrossim, retifica-se. pelo presente, a alínea e, do n. da cláu-
sula 2.a. do referido edital; in fine. onde se lê: "caso se trate de fir-
ma individual"; leia-se: "caso não se trate de firma individual".

Rio de,Janeiro, 7 de março de 1912. - Mario de Moraes Paiva,
presidente do Conselho Administrativo.

Instituto de Aposentadoria e Pensões-dos Induslriários
AUTOS DE INFRAÇÃO

Acoisidios
N. -36.961, em 6-3-12. Autuado: Antonio Teiíeira, de-Niterói, Es-

tacho do Rio de Janeiro. Multa: 1008000, débito: 5178200, acrescido dos
dos jiiros do mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrava judicial.

N. 37.012, em 6-3,42.. Autuado:. Joaquim Bastos da Silva. de
NCIVa Iguassú, Estado do Rio de Janeiro. Multa: 1008000, débito:
1024100. acrescido dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal Te-

' colhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de 'cobrança
judicial.	 • 	

„ .	 .

N. 37.0.90, em p-3-12. Autuado: Leonardo de Almeida Costa, de
'Salvador, Estado . da Baía. Multa: 1:1268000, ' débito:. 4:7068800,
acrescido dos juros de • mora no I% ao . mês, devendo tal recolhimento
.ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

,

DIÁRIO OFICIAL, .(Seeção IY Aforo de 1942 4339
	Quarta-feira 18

AUtuado: J. E. Bittar & Cia., de São Paulo, Saci Paulo. Deci-
são da Presidência, em 10-3j42. Multa: 3008000, grau médio do in-
ciso II do art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinado coro
a alínea"c do,art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Pereira & ()tem do Distrito Federal. Decisão da Pre-
sidência, em 10-3-42. Multa: 3008000, grau médio do inciso II do
art. 172

'
.' nos termos da alínea b dhart. 177, combinada com a alínea c

do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.
Autilado: J. M. Magalhães & Cia. Ltda., do Distrito Federal.

Decisão 'da Presidência, em '10-3-42. Multa: 3008000, grau médio do
inciso II do . art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada
Com a -alínea c do art. 178 do Regulamento do I.; A. P. I.

Autuado: RosalVaro Gama, do Distrito Federal. Decisão da Pre-
sidência; em 10 .-2-42. Multa: 1008000; grau mínimo do inciso II do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. r.

Ajithado: Nilo Cotias, do Distrito Federal. Decisão da Presidên- •
cia,.em10-342. Multa: 3008000, grau médio do inciso II do art. 172,
noslermos da, alínea 6 do art. 177, combinada com a alínea c do -arii-
go-178 do Regulamento do I. A. P. I.
. N. 37.010, em 6-3-12. Autuado: Zacarias Martins dos Anjos, de

Rabona; Estado da Baia.. Multa: 1008000, débito: 708200, acrescido
dos juros de Mora de I% ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
• N. ,37.003, em 6-3-12. Autuado:. Baía Organização Comercial
Ltda., dó Salvador. Estado da Baía. Multa: 2148200, débito: 1:5158200,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. -36.988, em 6-3-42. Autuado: Arsenio D'Aldeida Pereira. de
Jequié, Estado da Baía. Multa: 1008000, débito: 2408000, - acrescido
dos jures de mora de 1% ao' mês, devendo tal recolhimento ser efetua-
do no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. .

N.1136.966, em 6-3-42. Autuado: Artur Lomanto, de • Poções,
EsIado da Baía. Multa: 1138000, débito: 4818200, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 37.102, em 9-3-42. - Autuado: Leonel -Movendo Rocha, de
Itambé,!Estado ,da. Baia, Multa: 1008000, débito; 2888000, acrescido
dos juros de mora do 1% ao mês, devendo tal recolhimento . ser efetua-
do no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial-.
• N. 36.984, em 6-3-42. Autuado: Abilio Pereira, de Joazeiro, Es-
tado da,Baia. Multai: 1008000, débito: 738200, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. i37.006, em 6-3-12. Autuado: Abduche, Irmão & Cia., do Dis-
trito Federal. Multa: 1008000, devendo tal recolhimento ser efetua-
do no prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. ,36,969, em 6-3-12. Autuado: André Bulek, de Matos Costa,
.município de Porto União, Estado de Santa Catarina. Multa: 100$000,
débito: 11318400, acrescido de juros do mora de 1% , ao mês, devendo
tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena cio co-
brança judicial.

N. ,36.996, em 6-3-42. Autuado: Evaristo Renato Mari, de São
Paulo, São_ Paulo. Multa: 1008000, débito: 3858600, acrescido dos
juros dó moraÁ de I% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de I@ dias, sob pena de cobrança_judicial.
• N. S6.963, em . 6-3-42. Autuado: Domingos Santos Suosso,
São Paulo, São Paulo'. Multa: 1658000, devendo tal recolhimento ser
efetuado no'prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 4 36.990, em 6-3-42. Autuado: Waldeman P. Prado, de Nova
Granada, Estado de São Paulo. Multa: 1008000, débito: 2328000,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetnado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
- N. 1r 36.970, em 6-3-42. Sociedade de Indústria e Comércio "Gua-

nabara" Ltda., de São Paulo, São Paulo. Multa: 1618200, débito:
6138200, acrescido dos juros de morá de 1% ao mês, devendo tal re-
colhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N.136.959, em 6-3-42. Autuado: José Homero Gomes, de Mog-f•
Mirim, Estado de São Paulo. Multa: 1008000, débito: 1088000, acres-
cido dos juros de mora de . 1% ao mês, devendo tal reeblhimento ser
efetuadó no prazo de 10 dias, sob perta de cobrança judicial.

N. ,37.013, em 6-3-42. Autuado: Itirosbi Shimokomaki, de, Eu-
verava,iEstado de São Paulo. Multa: 1008000, débito: 2978000, acres-
cido dos juros do mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
• N. i36.999, em 6-3-12. Autuado: Reffb & Cia., de São Paulo, São
Paulo. Multa: 1738100, débito: .8188800, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. "36.983, em 6-3-42. Autuado: Manoel Augusto, de Apiaí, Es-
tado de São Paulo. Multa: 2198000, débito: 1:030600, acrescido de
juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazb de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

- N. ,36.99I, em 6-3-42. Autuado: Domingos Puiu, de .São Paulo,
São Paulo. Multa: 1008000, débito: 2078000, acrescido dos juros do
mora de 1% ao inês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob. pena de cobrança judicial.
- N. 37.088, em 9-3-42. Autuado: Irmãos Villan, de Pirajk Es-

tado de São- Paulo. Multa: 1008000, débito: 4068800, acrescido dos
'juros de mora de 1% ao mês, 'devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10d.has, sob pena .de cobrança judicial.
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N. 37.015, em 6-3-42. Autuado: Antonio Panucci, de São Paulo,
São Paulo. Multa: 100$000, débito: 66000, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.989, em 6-3-42. Autuado: José Dias Aranha Filho, de
Porto Feliz, Estado . de São Paulo. Multa: 102$100, débito: 408$200,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.968, em 6-3-42. Autuado: Isaac Schick, de São Paulo,
São Paulo. Multa: 325$300, débito: 3:325$400, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no pra-
zo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.983, em 6-3-42. Autuado: Paschoal Iacono, de São Paulo,
São Paulo. Multa: 100$000, débito: 503$600, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.961, em 6-3-42. Autuado: Espólio de Carlos Matteucci, de
São Paulo, São Paulo. Multa: 100$000, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.967, em 6-3-42. Autuado: Dimitri Filippos & Filho, de
São Paulo, São Paulo. Multa: 757$800, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. 	 •

N. 36.929, em 4-3-42. Autuado: Nelson & Silva, de Juiz de Fora,
Minas Gerais. Multa: 100$000, débito: 102$000, acrescido dos juros do
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 37.099, em 9-3-42. Autuado: Elinger & Dias Ltda., de Barão
de Vassouras, município de Vassouras, Estado do Rio de Janeiro. Mul-
ta: 100$000, débito: 309$000, acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

N. 37.092, em 9-3-42. Autuado. Y. Watanabe, de Santos, Esta-
do de São Paulo. Multa: 100$000, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 37.091, em 9-3-42. Autuado: Alfredo Navari, de São Caetano,
Município de Santo André, Estado de São Paulo. Multa: 127$700, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de
cobrança judicial.

N. 37.014, em 6-3-42. Autuado: Manoel Tavares, de Campos, Es-
tado do Rio de Janeiro. Multa: 100$000, débito: 1111600, acrescido d,os
juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.973, em 6-3-42. Autuado: Mario Mala, de Campos, Estado
do Rio de Janeiro. Multa: 218$500, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.994, em 6-3-42. Autuado: Domingos Silva, de Campos, Es-
tado do Rio de Janeiro. Multa: 100$000, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias sob pena de cobrança judicial.

N. 37.100, em 9-3-42. Autuado: Gonçalves dos Santos, de Campos,
Estado do Rio de Janeiro. Multa: 100$000, débito: 414$200, acrescido
dos juros de molea de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.976, em 6-3-42. Autuado: Manoel Honorato de Oliveira, de
Feira de Santana, Estado da Baía. Multa: 100$000, débito: 391$200,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: João da Costa Pinto, do Distrito Federal. necisão da Pre-
sidência, em 10-3-42. Multa: 100$000, grau mínimo do inciso II do ar-
tigo 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Bencini & Dietas, de São Paulo, São Paulo. Decisão da
Presidência, em 10-3-42. Multa : 300$000, grau médio, do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada com a alínea c
do art. 178 do Regulamento do I. A. P. L

Autuado: Eduardo Abinader & Irmão, de São Paulo, São Paulo.
Decisão da Presidência, em 10-3-42. Multa: 500$000, grau máximo do
inciso II do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com
a alínea a do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Yoshio Akabane. de São Paulo, Estado de São Paulo.
Decisão da Presidência, em 10-3-42. Multa: 100$000, grau mínimo do
inciso - I do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Lahyre Azevedo, de Pinheiro Marcado, Município de
Carazinho, Rio Grande do Sul. Decisão da Presidência, em 6-3-42.
Multa: 300$000, grau médio do inciso II do art. 172, nos termos da alí-
nea b do art. 177, combinada com a alínea c do art. 178 do Regulamen-
to do I. A. P. I.

Autuado: Antonio Almada, de Campos, Estado do Rio de Janeiro.
Decisão da Presidência, em 10-3=42. Multa: 150$000, grau médio do
inciso I do art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada com
a alínea c do art. 17$, do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Diogenes Pessanha Paes, de Campos, Estado do Rio de
Janeiro. Multa: 100$000, grau mínimo do inciso II do art. 172 do Re-
gulamento do I. A. P. 1. Decisão da Presidência, em 9-3-42.

Autuado: Diogenes Peçanha Paes, de Campos, Estado do Rio de
Janeiro. Decisão da Presidência, em 6-3-42. Multa: 500$000, grau

máximo do inciso II do art.. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

N. 36.852, em 2-3-42. Autuado: Olivio Rego Junior, de Teófilo
-Otoni, Estado de Minas. Multa: 100$000, sem prejuizo do pagamento da
quantia relativa aos juros de mora de que é devedor, devendo tal
recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança

Rio, 16 de março de 1942. — S. A. O. Silva, chefe da Seco() de Em-
pregadores.

(N. 4.506 — 17-3"2	 272,3)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SOCIEDADE ANÓNIMA
"TEATRO BRASILEIRO" REALIZADA EM 19 DE FEVEREIRO DE 1942
Aos dezenove dias do mès do fevereiro do ano de mil no-

vecentos e quarenta e dois, és dez koras, no primeiro andar (to
prédio número vinte da avenida Rio Branco, nesta cidade do
Rio de Janeiro, sede social da Sociedade Anónima "Teatro Bra-
sileiro", reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acio-
nistas cujos nomes constam do livro de presença, em número
legal, na forma da lei, dos estatutos e de acordo com o anúncio
de convocação publicado três vezes DO Diário Oficiei, edições de
doze, quatorze e dezoito de fevereiro corrente, e no "Diário de
Noticias", edições -de doze quatorze e dezessete do mesmo mês.
Abriu a sessão a senhora Gabriella Besanzoni Lage, presidente
da Sociedade, declarando estarem presentes acionistas represen.
tando quatro mil quatrocentos e trinta e cinco ações, ou sejam
muito mais de, três quartos do capital social, e, consequente-
mente, pediu que a assembléia escolhesse uni dos acionistas pre-
sentes para dirigir os respectivos trabalhos. Foi então aclamado•
o acionista senhor Fausto Werneck Corrêa e Castro que, de-
pois de agradecer a distinção que lhe era feita, convidou para
secretário, com assentimento da assembléia, o acionista senhor
Eduardo Rodrigues Ferreira. Completa assim a mesa, o senhor
presidente mandou fosse lido o anúncio de convocação, o qual
está redigido nos termos seguintes: — "S. A. Teatro Brasi.
loiro" — Assembléia Geral Extraordinária — São convidados os
senhores acionistas da S. A. Teatro Brasileiro a se reunirem
em assembléia geral extraordinária, no próximo dia dezenove
de fevereiro corrente, às dez horas, na sede social à Avenida
Rio Branco número vinte, primeiro andar, para o fim de deli.
berarem sobre a continuação ou liquidação dos negócios sociais.
Rio de Janeiro, dez de fevereiro de mil novecentos e quarenta
e dois. — Gabriella Besanzoni Lago, diretor-presidente. — Pedro
Brando, diretor-tesoureiro". Em seguida deu a palavra à senhora
Gabriella Besanzoni Lago que declarou ser de todos sabido ter
havido um déficit bastante volumoso: considerando não haver
sido completado o capital das -respectivas ações os subscritores,
responsaveis pela soma devida para integralizá-la, estariam as-
sim sujeitos a essa responsabilidade, contudo tal onus deixava
de obrigar os demais acionistas visto como pessoalmente sa-
tisfizera esse défidit, que, no momento, se encontra completa-
mente extinto; lambem é sabido de todos os ingentes esforços
que desenvolveu para o sucesso do empreendimento, todavia, cir-
cunstâncias imprevisiveis não o permitiram e, mau grado seu,
chegara à conclusão de melhor convir a liquidação da socie-
dade, cujos negócios alik se acham de há muito paralizados, e
assim a propõe à assembléia. Seguindo-se com a palavra o se-
nhor Pedro Brando confirmou as declarações da senhora Gabri-
ella Besanzoni Lage, aduzindo , que, como diretor-tesoureiro da
sociedade, podia dar o testemunho da grande contribuição, muito
acima da obrigação vinculada pelas ações de que é -subscritora,
que ela espontaneamehte fizera de seu próprio bolso para solver
os compromissos sociais, num gesto incomum de zelo pelo bom
nome -da sociedade e de todos os que com ela colaboraram para
a realização da empresa, que infelizmente não logrou o exito
que merecia e que era justo esperar; acompanha consequente-
mente a proposição de liquidar a sociedade. Com a palavra o
acionista senhor Manoel Comes Moreira louvou a atitude do
presidente da sociedade assumindo pessoalmente a responsabili-
dade de um compromisso que não lhe competia e dele deso-
brigando os demais acionistas. O senhor presidente da assem-
bléia submete à votação a proposta de liquidação da sociedade,
tendo sido a mesma aprovada por unanimidade. Declara o se-
nhor presidente que se vai proceder à eleição do liquidante,
como tambem a do conselho fiscal • que deverá funcionar du-
rante o período da liquidação, e suspende a sessão por alguns
minutos afim de serem confecionadas as necessárias cédulas.
Reaberta a sessão e proc-édida a votação com as formalidades
do estilo, foi apurado o seguinte resultado por unanimidade: —
eleito liquidante da sociedade o senhor Pedro Brando, brasileiro,
comerciante, casado, residente à avenida Vieira Souto número
trezentos e noventa e oito, nesta capital; eleitos membros efe-
tivos do conselho fiscal os senhores Manoel Gomes Moreira, Fa-
usto Werneck Corri-a e Castro e Eduardo Rodrigues Ferr-eira e
suplentes os senhores Alvaro Dias da lincha, Luiz Portugal e
doutor Raul Rego. O senhor Pedro Brando declarou aceitar a
.sua eleição para as funções de liquidante da sociedade, precin-
dindo do qualquer remuneração tal como fizera durante a sua
gestão como diretor tesoureiro, e o senhor presidente da assem-
bléia o considerou empossado. Em seguida o senhor presidente
convidou a assembléia a se pronunciar sobre o tempo necessá-
rio para se concluir a liquidação e a estipular os honorários do
conselho fiscal, verificando ter sido unanimemente acordado o
prazo de um ano para a liquidação e o não pagamento de ho-
norários ao conselho fiscal. Nada mais havendo a tratar o se-
nhor presidente suspendeu a sessão afim de ser lavrada a- com-
petente ata. Reaberta a sessão uma hora depois, foi a presente
ata lida em voz alta, e, sendo por todos achada conforme, foi
assinada pelos membros da mesa e pelos demais acionistas pre-

SOCIEDADES ANIÓNIMAS
S. A. TEATRO BRASILEIRO



DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Renda bruta do exercício

Aluguéis . 	
Débitos do exercício

Impostos . 	 	 80:9338700
Despesas gerais 	 3 :2328200
Seguros . 	 	 :3818500
Conservação de imoveis • 	 	 1 :3608000
Honorários da Diretoria . 	 	 60:0008000
Honorários do Conselho Fiscal . 	 	 3:3758000

Despesa .	 Receita
381:6008000

•

Reservas
Fundo de reserva estatutário . 	

Saldo à disposição da assembléia geral
Lucro do exercício . 	

155 :3428,400

11:3178800

214:9398800

381:6008000	 381:6008000

sentes. — F. W. Corrêa e Castro. —
reira. — Gabriella. .Besanzoni Lage.

Pedro Brando por si. e sua filha
-Brando'. — Manoel Gomes Moreira.

Luiz Portugal. — Alvaro Dias da
(N. 4

Eduardo . Rodrigues Fer-
Loura Pernambuco Brando.
menor Eliana Pernambuco
Jorge de Souza Sampaio.
Rocha. — Raul Rego.
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AMOROSO COSTA (TECIDOS POR

	

	 .ATACADO) S. A.. 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Aos 16 dias do mês de março de 1942, reunidos, em primeira
convocação, às 14 horas, na sede sócia) do Amoroso Costa (Tecidos
por atacado) S. A., à rua São PedrO n. 74, nesta çidade, acionistas
que representavam mais de um quarto do capital social, todos com
direito a voto, como se verifica no "Livro de presença", onde todos
assinaram com as declarações exigidas na lei, o diretor-presidente,
Sr. José Ferraz de Camargo, tendo verificado haver número legal,
convidou os Srs. acionistas a indicarem um de entre eles para pre-
sidir aos trabalhos da assembléia. Por aclamação foi escolhido o nojo ..
nista, Sr. Manoel Pinto da Fonseca, que, aceitando, convidou o acio-
nista Sr. Armando Frias Magalhães para secretário, ficando, assim,
constiltiicia a mesa, O Sr. presidente declarou instalada a assembléia
geral ordinária, que fora regularmente convocado por anúncio pu-
blicádo no Diário Oficial o Jornal do Comércio, nos dias 5, 6 e 7
do corrente mês de março, cujo teor é o seguinte: Amoroso Costa
.(Tecidos por atacado), S. A. Assembléia geral ordinária. São con-
vidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral ordi-
nária, no dia 16 deste mês, às 14 horas, na se-de social, à rua São
Pedro n. 74, nesta cidade, para; a) aprovação cio relatório, contas,
balanço e proposta da Diretoria para a distribuição de lucros; b) elei-
ção do Conselho Fiscal e suplentes para o exercício de 1912; c) fixa-
ção dos honorários da Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercício
de '1912. As ações ao portador devem ser.depositadas na caixa social,
ou em banco de reconhecida idoneidade, desta praça, até, pelo menos;
três dias antes da data acima fixada para a reunião. Ficam sus-
pensos as transferências de ações desde esta data até o dia da assem-
bléia. Rio de Janeiro, 5 de março de 1042. — José Ferraz de Ca-
margo, diretor-presidente. — Manoel Pinto da Fonseca, diretor-ge-
rente. — Antonio José Fernandes de Vasconcellos, diretor. — Manoel-
Deveza Neto, diretor. Disse ainda o Sr. presidente que tinham sido
feitas no Diário Oficial e Jornal do Comércio, nos dias 13, 14 e 15 de
fevereiro último, as publicações exigidas pelo art. 99 do decreto-
lei it. 2.627, de 1940, pelo que a assembléia podia deliberar sobre a
matéria. Pediu-me em seguida para ler o relatório da Diretoria, ba-
lanço, conta do lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal, o que
fiz. Em seguida, o Sr. presidente pediu-me para ler a proposta da
Diretoria para a distribuição dos lucros líquidos apurados, esta do
seguinte teor: Proposta. A Diretoria da Amoroso Costa (Tecidos por
atacado), S. A., propõe distribuir os lucros líquidos apurados no ba-
lanço de 31 de dezembro de 1941, da seguinte forma: para dividendo,
à razão de 25 %, ou sejam 2508000 (duzentos e cinquenta mil reis)
por ação; 1.000:0008000 (mil contos de réis),-para fundo dc reserva
legal, 5 %, ou sejam 114:0008000. (cento e quatorze contos de réis);
para fundo de reserva extraordinário, que terá a aplicação
que a Diretoria determinar, inclusive para garantia de divi-
dendo, 486:0008000 (quatrocentos e oitenta e seis 'contos de réis);
para pagamento do imposto do renda sobre os lucros deste exercício,
145:0008000 (cento e quarenta e cinco contos de reis), e para per-
centagem aos diretores, de acordo com o artigo terceiro dos estatutos,
525:0008000 (quinhentos o vinte e cinco contos de réis). O presi-
dente submeteu à discussão e, após a votação: o relatório da Dire-
toria, o'balanço e contas do exercício, o parecer do Conselho Fiscal
e a proposta da Diretoria para a distribuição dos lucros líquidos.
Não havendo ninguem que quisesse discutir a matéria, o Sr. presi-
dente proclamou a aprovação unânime do relatório, do balanço e con-
tas e, bem assim, a proposta para a distribuição dos lucros e o pa-
recer do Conselho Fiscal. Procedeu-se, em seguida, à eleição dos
membros do Conselho Fiscal e seus suplentes. Colhidas as cédulas
em urnas separadas, e apurados os votos, o presidente proclamou o
seguinte resultado: para membros efetivos do Conselho Fiscal, os
Srs. Alfredo Loureiro Ferreira Chaves, Adriano Gonçalves Fernandes
e lienriquo Kanitz e, para suplentes, os Srs. João Pereira da Fon-
seca, Francisco Maria Vaz Osorio ó Arthur Videira Alves. Em seguida,
o Sr. presidente convidou a assembléia a fixar os honorários da Di-
retoria e dos membros efettvos do Conselho Fiscal para o exercício
de 1924, ficando estabelecido que os honorários mensais do diretor-
presidente e do diretor-gerente serão de quatro contos de reis a cada
um e . os demais diretores terão, cada um, os honorários mensais de
três contos e quinhentos mil reis. Os membros efetivos do Conselho
Fiscal terão os honorários anuais de quinhentos mil réis cada um.
Terminados os trabalhos, o Sr. presidente suspendeu a sessão pelo
tempo preciso para a lavratura desta ata, o que fiz no livro próprio,
sendo em seguida lida por mim, em voz alta, em sessão reaberta, e,
sendo por todos aprovada, datilografei uma cópia, ambas assinadas
por mim, pelo Sr. presidente e por todos os presentes. Rio de Ja-
neiro, 16 de março de 1912. — Manoel Pinto da.Fonseca, presidente
da mesa: — Armando Frias Magalhães, secretário da mesa. — Fran-
cisco Pinto da Fonseca. — íris Miguel Rotundo. --José Jorge Cer-
queira. Nestor Prieto. — Antonio 'Ferraz. --- José Ferraz de
Camargo. — Clemente Pinto da Fonseca. — João Colares Moreira.
— Antonio José Fernandes Vasconcelos. Manoel Deveza Neto.,—
Luiz pinto da Foniéea Sobrinho. --- Eduardo Klingelhoefer da Fon-
seca. — Antonio 3Iendes Gomes.

(N. 4.516 ---; 17-3-42 — .12885.)

S. A. EDIIICIO "JORNAL DO BRASIL"

RELATÓRIO DA DIRETORIA PARA SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE EM 23 DE MARÇO DE 194

Srs. acionistas:
• Apresentamos as contas do exercício de 1941, depois que nossa
sociedade mudou de denominação, tendo restringido todas as suas
atividades à administração dos-imoveis de sua propriedade.

Conforme parecer do Conselho Fiscal, os resultados do exercício
foram satisfatórios deixando um lucro de 214:9398800, que com os
remanescentes do ano anterior permitem fazer a distribuição de um
dividendo para cuja aprovação do Conselho Fiscal propomos ser de
580 por ação.

Durante o exercício temos julgado, com a aprovação do Conselho
Fiscal, eliminar as verbas consideradas inexigiveis, isto é, dívidas
incobraveis, utilizando-nos, em parte, do Fundo do Reserva Especial,
que existia exatamente para fazer face a prejuizos; e isso fizemos
lambem em obediência à letra c do parágrafo único, do art. 129, do
decreto-lei n. 2.627, de setembro de 1910; submetemos esta operação
à assembléia para ela deliberar a respeito.

Estamos a vossa disposição para qualquer informação que Vos

possam- interessar.
Rio . de Janeiro, 10 de fevereiro de 1912. — Ernesto Pereira Car-

neiro, diretor-presidente; José Pires do Rio, diretor-tesoureiro; Paulo
José de Queiroz Burle, diretor-gerente.

.BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZENIDRO DE 1941

Ativo
Ativo exigivel

Caixa e bancos . 	 	 281 :3638900
Ativo imobiliário

Valor dos imoveis . 	 	 5 .160 :0008000
Ativo imobilizado

Moveis . 	 	 6:7318600
Ativo de compensação

Títulos em depósito . . 	 	 383128500
Ativo à disposição da assembléia geral

Acionistas conta do dividendo . 	 	 100:0008000

5.586:4088000

Passivo

• • •

	 571 :0488330
700:2548215	 1.271 :3028545

Saldo à disposição da assembléia gera/
Lucros e Perdas .- 	

	 258:2928953

5.586:4088000

Ernesto Perefra Carneiro, diretor-presidente; J. Pires do Rio, di-
retor-tesoureiro; Paulo José Queiroz Burle, diretor-gerente; Augusto
Brusati, guarda-livros (36.966).

Passivo exigive/ a curto prazo
Despesas judiciárias . 	

Passivo exigivel a longo prazo
Capital

Passivo de compensação
Depositantes de títulos

Passivo não exigivel
Fundo de reserva estatutário
Fundo de reserva especial . 	

18:5008000

A.000:000$000

28:3128500

PARECER DO CONSELHO FISCAL

No dia dez do mês de fevereiro de 1912, reuniram-se os abaixo
assinados, membros componentes do Conselho Fiscal, para examinar o
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STANDARD BRANDS OF BRAZIL, INCORPORATED

Rio de Janeiro

BALANÇO GERAL, ENCERRADO .EM 31 DE OUTUBRO DE 1941 (EXERCÍCIO SOCIAL

1-11-40 A 31-10-1941)

4tiro
Disponivel:

Caixa e Bancos . 	
Realizavel a curto prazo:

Contas a receber . 	
Matérias primas e mercadorias 	

Realizavel a longo prazo:
Contas a receber . 	

Pendente:
Despesas antecipadas . 	
Construções em andamento 	

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE Lvcaos E PERDAS PARA O ANO SOCIAL,

FENDO EM 31 DE OUTUBRO DE 1941
Débito

Despesas gerais .. 	
Impostos:

Total destas contas 	
	

1.678:766$700
Menos: incluidos em Custo das

Vendas ... 	
	

1.287:053$500

Amortizações do Ativo:
Depreciação 1911 .. 	 	 379 :886$800
Menos: incluidas em Custo das

Vendas . . 	 	 219:116$500 •

Saldo destas contas • 	 	 160 :77(4300
Reservas especiais:	 •

Pela formação em 1941 de inde-
nizações trabalhistas 	 269:475$800

Menos : inclu i do em Custo das
Vendas .	 61:243$300	 208 :232$500

Perdas diversas:
Diferença de câmbio . 	 	

• 201 :382$700
Saldo disponivel para o exercício seguinte 	  

• 8.331:622$400

12.587:611$200

Crédito
Saldo não distribuido dos exercícios anteriores .... 	 4.047:368$300

Produto das operações sociais:
Valor das vendas . 	  19.300:333200
Menos: Custo das vendas 	 ef 10.71:675$300 8.538:657$900

Rendas diversas • • 	 	 1:585$000

12.587 :611$200

Balanço realizado em 31 de dezembro de 1941 e a proposta da diretoria
de mandar fazer uni dividendo anual à razão do 5$000 por ação,
computando neste o dividendo provisório já distribuido na importância
de 2$500 por ação perfazendo 100:000$000 no tokil. Depois de exami-
nar as contas do Balanço e os documentos comprobatórios apresenta-
dos, os abaixo assinados julgam que as mesmas podem ser aprovadas,
por estarem perfeitamente comprovadas apresentando um lucro de
214:939$800 que com os remanescentes do ano de 1940, na importán-+
eia 'de 43:-353$155 eleva-se a 258:292$955; aprovam portanto-a pro-
posta da diretoria de distribuir um dividendo global para o ano de
1941 de 5$000 por ação.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942; - Ostvaldo Corrêa de
Araujo - Adolpho Carneiro Lecarda Machado - Sydney Haddock Lobo.

(N. 4.171 -- 17-3-42 -- 193$6)

1.561:309$300

769:737$500

	

5.364:207$200	 6.133:944$700

50:885$400

150:752$300

	

9:446$900	 160:199$200

3.293:890$100

391.:713$200

2.529955$900 H. V. Shelby, diretor gerente. - W. V. Moscatelli, diretor as-
sistente, tesoureiro. - A. Geró, contador, DNIC n. 39.053.

5.223 :926$209t	(N. 4.162 - 17-3-942 - 255$0)
135:873$300- 5.359:790500

15.796:094$000
BANCO DO DISTRITO FEDERAL S. A.

Passivo

Bens imoveis . 	
Estavel:.

Bens moveis, a depreciar
Bens moveis, depreciados

624 :599$300
63:57(4700 NI

9 :331$900
484:165$800
653 :388$500	 1.835 :062$200

Exigível a curto prazo:
Diversos a pagar:

Contas a pagar . 	
Standard Brands, Inc. - N.Y.
Contribuições sociais .. 	
Impostos ... 	
Direitos de fabricação . 	

Exigível a longo prazo:
Standard I3rands, Inc. - N.Y.

Não exigivel:
Capital . 	 	 400 :000$000
Casa Matriz - New York - DR. • 1.864:114$200
Fundo de amortização . 	  2.231:752.1600 )

a) uptutivel:
Saldo dos exercí-

	

cios anteriores 1.621:993$100	 -
Depreciação 1941 •	 329:919:800

Sub-total	 1.951:942$900-`

b) Não dedntivel:
Saldo dos exerci-

anteriores .	 9:8-2 700'
Depreciação 1941.	 49:937$000 0?

Sub-total . . ...	 279 :809$700

Exercícios anterio-
Indenizações trabalhistas . 	
Reservas especiais:	

269:475$809

res . .	 	
Exercício 1941 	 	 269:475$800

Exercícios anterio-
RPSPIWa_C0UL11.5-illeO1)raVei5 .

	 115.:703$Q00

115:703900res .... 	
Exercício 1941 	

4.047:368$300
4.284:254$100 n -,

RELATÓRIO A SER APRESENTADO PELA DIRETORIA DO BANCO DO DISTRITO
"FEDERAL S.A., NA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA QUE SE REALIZARÁ
A 27 DE MARÇO DE 1942.	 .
Cumprindo as determinações legais e as de nossos estatutos, vi-

mos apresentar-vos o relatório das operações realizadas em 1911.
Marcha dos negócios - Não obstante a situação económica criada

pela guerra mundial com reflexo direto na situação financeira do
nosso país, conseguimos dar grande impulso e maior desenvolvimento

4 . 476:621$300t.Jem nossas operações bancárias. Fomos felizes em nossas iniciativas,
pois todas elas deram resultados positivos.

Auniento de capital - A necessidade de expandir as nossas ope-
rações bancárias. nos levou a propor o aumento de capital de 5.000
para 10.000:00(4000, o que foi aprovado pela assembléia de 18 de
junho de 1941 e pela Diretoria do Tesouro, tendo sido esse aumento

, realizado pelos subscritores, espontaneamente.
Assembléias - Foram realizadas três, sendo uma erdinária o

duas extraordinárias.
Conselho Fiscal - Houve quatro reuniões do Conselho Fiscal,

tendo sido aprovadas todas as nossas contas, depois de minuciosa-
mente fiscalizadas. Em cumprimento às leis das sociedades anónimas,
é mister que procedais à eleição dos novos mennbros do Conselho
Fiscal e seus suplentes.

Sucursais e agências - No ano que acabamos de encerrar, abri-
mos a Sucursal de Belo Horizonte e a Agência de Oliveira, no Estado
de Minas Gerais; a Sucursal da Baía, e, por fim, a Sucúrsal de São
Paulo inaugurada a 1 de setembro.

As operações bancárias crescem de maneira auspiciosa conforme
se vê, do quadro seguinte:

Exercícios
1939	 1940
	

1941
10.000:000$000

480:000$000
12:000$000

69.111:882$800
73.648:347400.
19.017:277$100.
4.373:610$400

153.403:663$100
Lucros e perdas:

/	 Saldo dos exercícios anteriores
Exercício 1941

Capital realizado 1.000 :000$000 	 3.400:00(4000
Reservas . .	 130:000$000	 250:000$000
Lucros suspensos.	 12:439$000	 57:000$000
Empréstimos . . . 2.934 :693$000 15.869 :097$000
Depósitos	 2.621 : 390$000 40.560:787$000
Caixa . . 	 	 605:407000	 2.122:530$000
Receita 	 	 452 :018$000	 1.789 :019$000

. /Soma do ativo., 9.070:078$600 32.961:001$5008.331:622$400v,

1.152:788$1001

15.796:094$000 O exercício financeiro foi encerrado com o lucro líquido de réis
1.019:442$100, permitindo-nos distribuir o dWidendo de 10 %, levar
ao fundo de reserva legal 110:00(4000, a fundo de previsão, 120:000$
e a lucros suspensos, 12:00(4000, e amortizar créditos julgados de
liquidação duvidosa, na importância de 111 :442$100 afora as per-

H. V. Shelby, diretor gerente. - 1V. V. Moscatelli,'diretor as-
sistente, tesoureiro. - A. Geró, contador, DNIC n. 39.053.



661:341000
35:500$000-

28:0008000 - 727:8418000

IV - De compensação:

Cobranças por c/terceiros 	  15.237
Cobranças por n/conta 	 	 2.213
Valores Caucionados	 	  12.333
Valores Apenhados	 	 	 3.980
Valores Depositados ..	 	  20.824
Ações Caucionadas .. 	 	 	 50

:6468000
0528700

:1668600.
:1918500
:2918600
:000$000 54.638:318$100

- Não exigivel:.
Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo de previsão 	

10.000:000$000
.360:000$000
120 :000$000 10:480 :000$000
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contagens e gratificações estatutárias à diretoria, Conselho Fiscal e
aos funcionários.

Funcionários - Aumentou muito o número de funcionários do
nosso banco, aos quais apresentamos os nossos agradecimentos através
dos gerentes da matriz e das sucursais, Srs. Salazar Pessoa, Edward
Nogueira, Raul Freitas, Horacio Cintra Leite, José Villela de An-
drade Junior e Olavo Costa.

Apresentamos aos senhores acionistas as nossas contas, e, con-
gratulando-nos com todos aqueles que contribuiram•para os bons re-
sultados obtidos, prometemos mais esforços afim de conseguir uma
grande organização bancária a serviço do comércio e da indústria do
Brasil.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro do 1912. - Djalma Pinheiro
Chagas. - Paulo Rodrigues Alves. - Nelson Ottoni de Rezende. -
Gileno Amado. - Drault Ernanny, diretores.

• BALANÇO EM 30 DE UNI-10 DE 1911

Matriz e Filial de Belo Horizonte

Ativo

I - Real izavel
Letras descontadas 	  22.733 :6378000
Contas correntes 	 	 3.952:217$600
Valores de n/propriedade 	 	 200:043$000 20.895:797$600

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 30 DE JUNHO -

-DE 1941

Matriz e Filial dê Belo TIOritonte

Débito

1 - .tespesas gerais e ordenados' 	
2 - Impostos . 	
3 - Juros s/ créditos de terceiros 	
4 - Amortização c/ do ativo 	
5 - Depreciação moveis & instalações 	
6 - Juros pertencentes a exercícios SutarOS
7 - Fundo de reserva

- (20% conf. Estatutos) 	
•-• 22.° dividendo

(10% a. a.) 	
9 - Percentagem à diretoria 	

10 - Idem aos funcionários 	
11 - Remuneração Conselho Fiscal' 	
12 - ()nota imposto s/ renda 	
13 - Saldo disponivel do exercício seguinte 	

1.803 :2278600

Crédito

176:12600Q
20:106890ffv

460:7818900
68:4158400
23:4558800

644:3418000'

80:00040001f

190:0008000
60:0008000
20:0008000

1:5008000
20:5008000
28:0008000

57:0008000
1.734:6378900

11:580700

1.803:2278600

	

i.485:324$000	
1 - Lucros suspensos

	

3.727:9678100	 5.213:2928000	 (Saldo do semestre anterior) 	
2	 Juros & descontos 	

75:9308300 3 - Comissões . 	

267:6738600

II - Disponivel
Em caixa 	
Em bancos 	

Correspondentes
III - Imobilizado

Moveis e instalações 	
V - De compensação
• Cobranças por c/terceiros 	

Cobranças por n/conta 	
Valores caucionados 	
Valores apenhados
Valores depositados 	
Ações caucionadas •	
Certificados de- apólices 	

1.465:4888900

	

407:5498800	 Rio de Janeiro, 4 de julho de 1911. - Diretores, Djalma Pinheiro
	7.350 :1548500	 Chagas. - Paulo Rodrigues Alves. - Nelson Ottani de Rezende. -
	673:1438000	 Gileno Amado:- Drault Ernanny.- Contador, Antonio Salazar Pessóct,
	7.481:1508000	 n. 36.622.

DALANCO EM 31 DE DEZEMDRO DE 1941'

Matriz, Sucursais e Agência

Ativo

50:00.0$000
3:5308000 17.431:010200

1.873:518$800
185:643$100

• 51.942:8718600 I - Realizavel:

Títulos Descontados 	  51.811 :0778600.
Contas Correntes 	  17.270 :8058200
Valores de N/Propriedade 	 	 233:9l3000 69.315:85$80O.	 .

5.000:0008000
330 :0008000V 5.330 :0008000 - Disponivel:

Em Caixa. 	 	 7.662 :7088800
EM Bancos ..	 ........ 	  11,354 :568000 19.017 :2778 t 00

Depósito especial no Banco do Brasil, .correspon-
dente a 50 % do aumento do capital de 5.000
para 10.000 contos de réis 	 	 2.500:000$000

Correspondentes 	 	 105 :9308300
III - Imobilizado:

Redescontos e cauções •	
	

5.385:8278900
	

Inaoveis 	 	 .10:0008000
Efeitos a pagar 	

	
191:2098100
	

Moveis e instalações 	 	 785:432$600	 795:432M0
Dividendos a pagar

Saldo não reclamado 	 	 29:595.$400
Deste exercício	 190:000$000 4	 219:595$400

III - De resultado pendente
Juros pio exercício futuro ....
Reserva p/ imposto s/ renda..
Saldo disponivel .exercício se-

guinte 	

IV - De compensação
Títulos em cobrança 	 	 1.873:0388700
Títulos em custódia 	 	 7.481:1508000	 Diversos:
Garantias diversas 	  ' 8.023:2978500	 •
Caução da diretoria 	 	 50:000$000	 Matriz, sucursais e agência .

' Contratos de apólices 	 	 3:530$000 17.431 :0168200 Diversas Contas 	_

Inversos
Matriz e filial 	
Inversas contas 	

Sorna . 	

Passivo
I - Não exigivel

Capital
Fundo de reserva 	

II - Exigivel
Depósitos.

Em c/c movimento 	 	 8.927:0178;000
Em c/c limitadas 	
Em c/c populares 	
Em c/c pre aviso 	

. Em c/c sem juros 	
Em c/c a prazo fixo 	

• 252:8258400
761:8198600 •
699:9248000-
369:1868700

10.765:0798300 21.775:8828100

6.575:5308900
425:318000

Diversos
Percentagens da diretoria e funcionários 	
Matriz e filial 	
Diversas contas 	

153.403:6638100

Passivo

Soma . 	  51.942:8718600

Rio de Janeiro, 4 Lie julho do 1941. - Diretores, Djalma Pinheiro
Chagas. - Paulo Rodrigues Alves. - Nelson Ottoni de Rezende. -
Gileno Amado. - Drault Ernanny. - Contador, A. Salazar Pessãa.

80:0008000
500:0008000
301:5008000



II - Exigivel:
Depósitos

Em C/C Movimento 	  35.168:711$900
Em C/C Limitadas 	 	 2.445 :301$200
Em C/C Populares 	  2.837:1505200
Em C/C Pre aviso 	  7.522:158$200
Em C/C Sem Juros 	 	 856:312$80()
Em C/C A Prazo Fixo 	  24.818:7135100

Redescontos e Cauções 	
Efeitos a Pagar 	

'Dividendos a pagar:
Saldo anterior .. 	 	
Deste exercício 	

III - De resultadó pendente:
Juros, exercício futuro 	
Reserva p/imposto 5/renda
Saldo disponivel exercício se-

guinte 	

IV - De compenSação:
Títulos em Cobrança 	 .. 	  17.450 :698$700
Valores em custódia 	  20.824:2915600
Garantias Diversas .. • • • 	  16.313:3585100
Caução da Diretoria 	 	 • 50:0005000

21 :0595500
250:0005000

1.235:8865000
62:5005000

12:0005000

Ativo
Disponível

Caixa • 	
Realizavel

Almoxarifado
Títulos Pertencentes à Em-

presa
Contas Correntes 	
Gasolina e Lubrificantes 	
Contas Correntes - Despachos
Obrigações a Receber 	

Imobilizado
Material Rodante	 	
Maquinismos 	
Garage São Felix 	
Moveis e Utensilios 	
Depósitos

Pendente
Lucros e Perdas 	
Obras em Execução 	

Compensação
Títulos em Caução 	
Ações em Caução 	

Não Exigivel
Capita] . 	
Fundo de Beneficência 	

Exigível
Contas Correntes . 	
Obrigações a Pagar 	
Salários a Pagar 	
Contas Correntes - Fretes 	

Compensação
Títulos Caucionados . 	
Caução da Diretoria 	

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - Manoel José Almeida,diretor presidente. - Jorge Cardite e Sá. diretor-tesoureiro. - FaustoRezende de Figueiredo Silva, guarda-livros, reg. 32.119.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE Lucaos E PERDAS RELATIVA AO ANO DE 1911

Crédito

Passivo

10:9715300

239:1085600

110:1265000
100:1015600

10 :328$000
5:5955600

	

2:4005000
	

467 :6595800

528:8405800
144:1345000
20:0005000
6:1005000

	

395500	 699:4115300

22:0465000

	

2:9525500	 21:9985500

22:0005000

	

20t:000500Q
	

42:0005000

1.245:0465900

500:0005000
17:000$000	 517:0005000

653:1765600
11 :2815500
4 7 :83-05300

3:7585500	 686:0105900

22:0005000
20:0005000 42:0005000

1.245:0465900

,de Receita de Auto-Caminhões 	
i de Fundo de Reserva 	
de Gasolina e Lubrificantes 	
de Estadia de Autos 	
de Comissões em Despachos 	
de Títulos Pertencentes à Empresa 	
de Oficinas 	

de Saldo (P i e passa para 1912 	

1.278:9555800
51:5325400
21:0655700
14.1703700
8:6165100
5:7055700
3:9029200

1 383:9;95600
22.0435000

1 105:9955600

Aos 21 de fevereiro de 1912, os' membros do Conselho Fiscal do
Banco do Distrito Federal S. A. abaixo assinados, reunidos para exa-
minar o relatório da Diretoria, balanço, inventário e demais contas de
administração relativas ao exercício de 1941, tiveram a ocasião de
'fazer uni minucioso estudo e fiscalização em todos os documentos que
lhe foram presentes, achando-os todos exatos e de acorde com a lei.

Aprovando todas as contas e operações do exercício de 1941.
aproveitam esse parecer para louvar a diretoria e os funcionários
pelos resultados obtidos e congratulam-se com os senhores acionistas
pelo grande desenvolvimento das operações do Banco. - A.daucto
Barros. - Raumundo Martins Ferreira. - Oswaldn Costa.

(N. 4.503 - 17-3-42 - 56150).

ime he	 mie Ne alam.
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EMPRESA DE TRANSPORTE "COMÚRCIO E INDÚSTRIA" S. A.
RELATÓRIO

Senhores acionistas : - Em cumprimento ao seu dever legal
n Diretoria apresenta o relatório das operações relativas ao ano de
1941.

Mantendo o material eln perfeitas condições de funcionamento
e a organizaelo de seus serviços do forma a justificar a preferên-
cia de sua clientela, pensa a Diretoria ter ciimprido o programa que
os interesses sociais exigem.

O balanço evidencia a situação econômica e financeira da Empre-
sa, satisfatória tanto quanto lhe podem permitir as condições do ne-
gócio, e a grande e notória concorrência com o que tem a lutar, agra-
vada nos últimos meses com a falta de navegação para o estrangeiro,
o que tem diminuido em grande parte o serviço de transporte nesta
Capital, tambem prejudicado com a perda de alguns dos mercados
dos paises que se acham em guerra.

Nada mais se oferece a relatar alem da presente exposição, toda-
via, a assembléia geral resolverá com o critério que sempre tem
presidido as suas deliberações, achando-se sempre a administração
pronta e apta para quaisquer detalhes que forem* solfcitados sobre
o balanço.

Rio de Janeiro, 10 de Janeiro de 1942. - Manoel José Almeida,
diretor presidente. - Jorge Cardia e Só, diretor tesoureiro.

BALANÇO EM 31 DE DEáMBRO DE 1911

73.648:3475400

5.600:0045100
1.797:8095600

2710595500

1.310:3865000

54.638:3485400

5.536:9183900
120:7895200

Diversos:
Matriz, sucursais e agencia 	
Diversas contas 	

153.403:6035100

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1942. - Djalma Pinheiro Chagas.
-Paulo Rodrigues Aires.- Nelson Ottani de Rezende.- aileno Amado.
- Drault Ernanny, Diretores. - A. Salazar Pessôa, Contador-.

DEMONSTRAÇÃO o.4. CONTA DE "LUCROS E PERDAS" EM 31 . DE DEZEMBRO DE

1941

Matriz, Sucursais e Agência

Débito

1 - Despesas gerais e ordenados 	 596:8395100
2 - Impostos 	 111:5165600
3 - Juros s/créditos de terceiros	 	 1.663:5515300
4 - Amortização de contas do ativo 	 67:0005000
5 - Depreciação, moveis & instalações 	 74:4075300
6 - Juros pertencentes exercícios futuros 	 1.155:8535700
7 - Amortização de créditos duvidosos 	 144:442$400
8 - Fundo de reserva legal 	 30:000$000
9 - Fundo de previsão 	 120:0005000

10 - Dividendo (23.° à razão de 10 % a.a  )	 250:0005000
11 - Percentagem à Diretoria o Remuneração ao

Conselho Fiscal 	 87:0005000
12 - Idem aos funcionários 	   28:0005000

- Quota para Imposto s/renda 	 .38:0005000
- Saldo disponivel exercício seguinte 	 12:0005000

4.373:6105100

Crédito

1 - Lucros suspensos
(Saldo semestre anterior) 	 	 28 :000$000

2 - Juros & Descontos ..	 	 4.262:72i$800
3 - Comissões 	 82:8855600

4.373:6105400

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1942.	 Djalma Pinheiro Chagas.
-Paulo Rodrigues Alves.-Nelson °tenni de Rezende.- Gileno Amado.

Draut Ernamiy, Diretores. - 	 Saltztar Pesse3a, Contador, ma-
trícula n. 36.622.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
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Débito

a u to-Caminh6es„ 	
	

1.098:8208100
a Despesas Gerais 	

	
219:388$200

a Juros e Descontos 	
	

46:8328700
a Caixa de Aposentadorias 	

	
25:8708000

a Impostos . 	
	

15:0848600

1.405:9958600

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911 — Manoel José Almeida,
diretor-presidente. — Jorge Cardia c Sd, diretor-tesoureiro. — Fausto
IICZClide de Figueiredo Silva, guarda-livros, reg. 32.1-19,

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Exercício de 1941

leitura desse documento, o presidente pós em discussão a proposta
acima transcrita. Ninguem pedindo a palavra, o presidente submeteu
a votação, em forma legal, a mesma proposta, que foi aprovada sem
nenhum voto discordante. A seguir declarou o presidente que, de
acordo com a votação feita, os artigos VI, XI e XVI dos estatutos so-
ciais passavam a ter a redação constante da proposta aprovada.
Ninguem mais pedindo a palavra e nada mais havendo a tratar, o presi-
dente encerrou a reunião. Do que eu, primeiro secretário, lavrei esta
ata que foi escrita sob meu ditado e, depois de lida em voz alta pelo
segundo secretário, foi unanimemente aprovada, indo, bem como uma
cópia datilografada destinada ao arquivamento no Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, assinadas por todos os presentes.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Mario d'Almeida, 1.°
secretário. — José Martinelli, presidente. — Mo Baptista Rôzo, 2.°
secretário. — fina Cataldi Martinelli, por Benilo José Guilherme
Mario Martinelli, menor impúbere, seu pai, José Martinelli.

(N.4.540 --- 17-3-42	 100$0)

EDIFÍCIO MARTINELLI S. A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA "EDIFÍCIO NIARTINELLI
S. A.", REALIZADA EM 10 DE FEVEREIRO DE 1012

No dia dez de fevereiro de 1942, às 11 horas, na sede social, à
Avenida Rio Branco n. 26-A, segundo andar, nesta cidade, reuniram-
se os acionistas abaixo assinados da "Edifício Martinelli S. A.",
epresentando 1.600 ações, conforme consta do livro de presenças, que

tambem assinaram. A sessão foi aberta pelo diretor-presidente, se-
. nhor José Martinelli, que convidou para primeiro e segundo secretá-
rios respectivamente os Srs. Mario d'Almeida e João Baptista Rozo,
que aceitaram e tomaram assento na mesa. A pedido do presidente,
os Secretários procederam à conferência do livro de presenças com os
assentamentos do Livro de "Registo de Ações Nominativas" o verifi-
cavam sua perfeita concordância. O presidente anuncia esse resul-
tado e declara que estando presentes, ou representados, acionistas
possuidores de mais de dois terços das ações que constituem o capital da
Sociedade, a assembléia sg achava regularmente instalada e podia de-
liberar sobre o assunto para o qual fora convocada, consoante os
anúncios pubricados nos Didrio Oficial de 31 de janeiro, 2 e 3 de fe-
vereiro e O Jornal de 31 'de janeiro, 1 e 3 de fevereiro, todos do cor-
rente ano, cujo teor foi lido pelo segundo secretário e é o seguinte:
"Edifício Martinelli S. A. — Assembléia geral extraordinária
Convocam-se os Srs. acionistas para a assembléia geral extraordiná-
ria, que se vai reunir às 11 horas do dia 10 de fevereiro próximo, na
sede social, à Avenida Rio Branco n. 26-A, afim de deliberar sobre
a alteração dos Estatutos sociais. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de
1942. — O diretor-presidente, José Martinelli". Em seguida, o pri-
meiro secretário leu uma exposição justificativa assim concebida:
"Senhores acionistas. As alterações que vamos propor para os esta-
tutos. não visam pontos substanciais mas tão somente a necessidade
de adaptação dos mesmos às disposições do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1040, e o cumprimento das exigências do Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio para o arquivamento dos
estatutos sociais. Por esse motivo, propomos que os artigos VI, XI
e XVI dos autuais estatutos sejam alterados e passem a ter a se-
guinte redação: "Artigo VI — A administração da sociedade é exer-
cida por uma diretoria composta de dois membros, sendo um diretor-
presidente e outro diretor-secretário, eleitos anualmente pela assem-
bléia geral, Parágrafo I — A diretoria eleita poderá constituir pro-
curadores, dando-lhes os poderes necessários para assinar com um
dós diretores quaisquer documentos de responsabilidade da sociedade,
rios casos de impedimento ou de ausência de outro diretor. Pará
grafo Il — Em caso de vaga na diretoria, o outro diretor, conjunta-
Mente com o Conselho Fiscal, designarão uma pessoa, acionista . ou,
não, para exercer o cargo vago até se reunir a primeira assembléia
geral que elegerá definitivamente o substituto. Artigo XI	 O dl-

- retor eleito garantirá sua gestão com a caução de dez ações, próprias
ou alheias, e será investido nas funções do seu cargo por meio de
termo lavrado no livro de Atas de reuniões da diretoria. Artigo XVI
— O exercício financeiro da sociedade será encerrado em 31 de de-
zembro de cada ano. No balanço, que se levantará para cada exerci-

, cio, serão deduzidas dos lucros as reservas e amortizações determi-
nadas em lei, cumprindo à assembléia resolver sobre a constituição
de reservas suplementares e a distribuição de dividendos. "Rio de
/Janeiro, 30 de janeiro de 1942. (Assinados) : — José Martinelli, di-
retor-presidente. — Carmo Campanella, diretor-secretário". Finda a

COMPANHIA BRASILEIRA INDUSTRIAL DE ELETRICIDADE S. A.

ATA DA- ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE FEVEREIRO
DE 1912

Aos 19 dias do mês de fevereiro de 1942 às 14 horas na sede social
à Praça Getúlio Vargas n. 2, 4. 0 andar, sala 424, assumindo a pre-
sidência, na conformidade do art. 17.° dos Estatutos, o Dr. Waldyr
Tostes, presidente do' Conselho de administração, e verificando pelo
respectivo livro de presenças, achar-se presente a totalidade dos
acionistas proprietários das ações ordinárias, declarou aberta a sessão
e convidou os acionistas Heitor do Nascimento e Silva e Roberto Tostes,
para, respectivamente, primeiro e segundo secretários, e como es-
crutinadores os acionistas Waldemar Bojunga e Silvio Ulrico Leuzinger
os quais aceitaram 'as investiduras.

Assim constituida a mesa, o presidente solicitou do primeiro se-
cretário que procedesse à leitura dos documentos que se achavam sobre
a mesa, o que foi feito na seguinte ordem:

1.0) Aviso de que os documentos de que trata o art. 99 do de-
creto-lei n. 2.627 de 26-9-40 se achavam à disposição dos acionistas
publicado no Didrio Oficial e na Gazela de Noticias de 3-2-42 e de
11-2-42.

2.°) — Convocação da assembléia Geral Ordinária publicada no
Diário Oficial e na Gazeta de Noticias de 3-2-42 e de 11-2-42.

3.°) Relatório da diretoria, balanço geral e conta de lucros e per-
das em 31 de dezembro de 1911, e parecer do Conselho Fiscal publi-
cados no Diário Oficial e na Gazeta de Notícias do 11-2-42.

Terminada a leitura destes documentos são pelo presidente postos
em discussão e não havendo quem os discuta são, com as abstenções
legais, aprovados.

p Sr. presidente declara então que se acham aprovados todos os
atos do Conselho administrativo relatiVos à gestão cie 1941, dando aos
seus membros plena e geral quitação.

Em seguida o Sr.. presidente declara que ia proceder -à eleição
dos membros do Conselho de Administração para o prazo c três anos
e dos fiscais para o prazo de um ano.

Procedida a eleição verificou-se o seguinte resultado:,
Para o Conselho Administrativo:
Dr. Waldyr Tostes — reeleito.
Dr. Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva — reeleito.
Para o Conselho Fiscal:
Membros Efetivos:
Dr. Sebastião J. de Souza — reeleito.
Cezar Martinez Serrano — reeleito.
José Crespi — reeleito.
Membros suplentes:
Silvio tilde° Leuzinger.
Waldemar Bojunga.
Carlos Mariani.
EM seguida o Sr. presidente disse que o Conselho de Administra-

ção, de conformidade com a exposição lida, pedia que a assembléia
o autorizasse a iniciar negociações para venda das instalações da Com-
panhia e a realizar dita venda se possivel for em condições razoaveis
dando-lhe lodos os poderes necessários para tal fim.

Posta em votação dita autorização e não tendo sido feita nenhuma
objeção por parte- dos senhores acionistas o Sr. presidente declara
estarem os diretores da Cia. devidamente autorizados a realizar a venda
das instalações- da Cia:

A seguir, nada mais havendo a tratar e não havendo quem mais
-desejasse -fazer uso da Palavra, o Sr. presidente suspendia a sessão
afim de, ser lavrada. esta ata.

Reaberta a sessão foi esta ata lida aos presentes e por eles unani-
memente aprovada sendo a Mesma - assinada pelo Sr. presidente e por
mim Heitor do Nascimento e Silvá, 1. 0 Secretário, que a fiz lavrar no
livro próprio e pelos demais acionistas.

Rio de Janeiro, - 19 de fevereiro de 1942. — Waldyr Tostes. —
Francisco Eulalio dó Nascimento e Silva Filho. — Luiz Gonzaga do
Nascimento e Silva. — Heitor do Nascimento e Silva. — Sylvio Ul-
rico Leuzinger. Waldemar Bojunga. — Roberto Tostes. — Paulo
de Almeida Neves.

(N. 4.163 — 17-3-42 — 104$0),

Senhoées acionistas

-Os membros do Conselho Fiscal da Empresa de Transporte "Com-
mercio e Industria” S. A., abaixo assinados, no desempenho de suas
atribuições legais, examinaram cuidadosamente a Caixa, os livros, o
balanço e as contas referentes ao exercício de 1941, encontrando-os
em ordem e rigorosa exatidão, pelo que são de parecer sejam o balan-
ço, contas e. atosda Diretoria aprovados pela assembléia geral ordiná-
ria a que vão ser submetidos.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1942. — Arnaldo Voigt. — Ga-
leno Gomes. — Alfredo Monteiro Guimarães.

(N. 4.526— 17-3-42 .-- 201$0)
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COMPANHIA SUL MINEIRA DE . ARMAZENS GERAIS

RELATóRio DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÃ,
RIA, A REALIzAn-SE EM 31 DE MARÇO DE 1942 -

Srs. acionistas:
Cumprindo dipositivos da lei e de nossos estatutos, vimos sub-

meter ao vosso exame, as contas, balanços e atos de nosot gestão, re-
lativos ao ano de 1941.

Conforme é do vosso conhecimento, a Administração do Porto do
Rio de Janeiro, locadora dos armazene, da Avenida Rodrigues Alves,
ns. 837 a 813, onde estavamos instalados desde o ano de 1931, 'pediu-
nos a entrega de:Soes armazeno, dentro do prazo de 90 dias, em vir-
tude da urgente necessidade que linha dos mesmos para os seus ser-
viços.

Apesar de todos os nossos esforços não 'conseguimos a locação de
outros armazeno adequados ao nosso ramo de negócio e nessa circuns-
tância vimo-nos obrigados a fechar os nossos armazeno desta Capi-
tal, entregando em 30 de novembro p. passado, os ditos armazeno
aquela Administração.

Este foi o principal fato ocorrido no exercício em referência.
Tombem foi objeto de nossa atenção, os nossos prestimosos au-

xiliares que, devido essa anormalidade, deixaram a nossa Companhia,
sendo porem todos indenisados.

Pelos motivos acima expostos, justifica-se o resultado negatvio
do nosso balanço.

Terminando agora o mandato do atilai Conselho Fiscal, deveis
eleger os novos membros efetivos e suplentes, para o exercício de 1942.

Finalmente, estamos à vossa inteira disposiaão, ptra quaisquer
outros esclarecimentos que julgardes necessários .

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. — Milton Guedes de
Brito. — Jodibel Lorêdo, diretores.

DALANk:0 GERAL Em 31 DE DEzEm imo DE 1941
• Ativo

Compensaeao
Ações	 caucionadas	 	

Disponivel
Caixa 	

Realizovel
(Prazo variavel)

Contas	 correntes	 	
Pendente

60:0008000

2:6328500

9-.390:0768900

Depósitos	 judiciais 28:1608000
•	 1-mobilizado

(Amort•izovel)
Moveis & utensílios 11:1578400

Resultado
Lucros & perdas	 	 181 :5148100

2.685:5408900

PoISSi I`O

Não exigirei
Capital . 500:0008000
Fundo de reserva.	 	 145 :8818200
Fundi-1	 especial	 para	 contas	 duvi-

dosa s, 28:0688600 673 :9198800

Gingpegsgção
Caução da	 diretoria. 60:0008000

Pendente
Contas a pagar.	 	 20:8838300

(Prazo variavel)
Contas	 correntes.	 	 230:707$800
Obrigações a pagar 	 1.700:0008000 1.930:7078800

2.685:5408900

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Milton Guedes de
Brito, diretor. — Jodihel Lorêdo, diretor e contador (Reg. 32.291).
DEmoNSTRAçÃo DA CONTA "Lucnos & PERDAS", EM 31 DE DEzEMÉRO DE

1911
Débiio

A. Alligk p ls armazens
a corretos de café, 	
a Despesas armazens Rio 	
a Despesas gerais
a 'Honorários.
a Impostos & licenças 	
a indenizações a empregados. 	
a- Ordenados Pessoal Armazens. 	
a Ordenados Pessoal Escritório. 	
a Ordenados Pessoal Trapiche. 	
a Prêmios de seguro - 	
a Previdência Trabalhadores. 	
a Quota de Previdência. 	
a Selos Vendas Mercantis
a Serviços de estivs,
a ServiçOs da Tropa. 	

336:2478800

Crédito

de Taxas .de Café. 	 	 ,51 :424400
de Taxas de inereadori 	 	 /100 :3098300

Saldo que passa para '1942. 	 	 184:5148100 •

336:247$800

Rio de Taneir' o, 31 de dezembro de 1941. — Milton Guedes de
Brito, diretor	 Jadiltel LOPM0, diretor e contador. — (Reg. 32.294

PARECER Do CONSELno Eisçar..

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Sul Mineira de Armazens Gerais, no desempenho de suas atribuições,
examinaram os livros, escrituração, balanço e contas apresentadas
pela diretoria, encontrando tudo na mais perfeita ordem e exatidão.

Assim, é de parecer que devam ser aprovados na assembléia dos
senhores acionistas, todos os atos, balanço e contas, relativos ao ano
social terminado em 31 de dezembro de 1911.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1912. — Dermevol Dias.
José de Paiva Azevedo. — Luiz de Andrade.

(V. 4.190 -- 17-3-42 -- 21488)

•
	 GELO SECO S. A.

ATA DA PRIMEIRA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM VINTE PM

FEvERFAR0 DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS

Aos vinte dias Clo mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta
e dois, pelas dez e meia horas, estando reunidos na sede social, à rua
Araujo Porto Alegre n. 56, 2. 0, sala 23, número legal de acionistas,
representando 13.855 ações, o Sr. presidente abriu a sessão ,e pediu à
assembléia para designar o acionista que deve dirigir os trabalhos,
Indicado o Sr, Dr. Alexandre Barboza da Fonseca, agradece e convida
os Srs. Walfrido Bauxbaum e Carlos Benicio da Costa Brito, para pri-
meiro e segundo secretários, que aceitam e assumem os seus lugares.
A convite do Sr. presidente da mesa, o Sr. primeiro Secretário dá'
inicio a leitura do anúncio de convocação, publicado no Diário Oficial
e "Diário de Notícias" nos dias vinte de janeiro, cinco de fevereiro e
vinte de fevereiro, do seguinte teor: Gelo Seco S.A. — Assembléia Geral
Ordinária são convidados os Srs. acionistas a comparecer, à assembléia
geral ordinária, que terá lugar na sede da Companhia, à rua Araujo Por-
to Alegre n. 56,2.0, no dia vinte de fevereirb, às dez e meia horas, para
deliberarem sobre as contas de administração, relativas ao exercício
Lindo. Os documentos, a que se refere o artigo noventa e nove da lei
das sociedades anônimas, acham-se a disposição dos Srs. acionistas na
sede ,social. Nos termos do art. 30 dos Estatutos, ficam sus-
pensos as transferências de ações. Rio de Janeiro, vinte de janeiro de'
mil novecentos e quarenta e dois. — Almirante: Genezio Gonçalves dos
Santos, diretor presidente. Relatório a ser apresentado à assembléia
geral ordinária, em vinte de fevereiro de mil novecentos e quarenta e
dois. Srs. acionistas. Disposições estatutá-rias determinam que o ba-
lanço da Companhia seja encerrado em trinta e um de dezembro; assim,
as nossas operações abrangem apenas uni período de meses, de pura or-
ganização. Como sabeis, é nosso empenho principal proceder à monta-
gem da fábrica; e podemos asseverar-vos que temos trabalhado com
bons auspicios oportunamente sereis cientificados desses empreendi-
mentos. Cumpre-nos, portanto, submeter ao vosso exame e aprovação
e balanço e conta de lucros e perdas, acompanhados do parecer do
Conselho Fiscal. Rio de Janeiro, dezessete de janeiro de mil nove-
centos e quarenta e dois. — Genezio Gonçalves dos Santos, presidente.
Parecer do Conselho Fiscal: Srs. acionistas — Tendo procedido ao
exame de contas e balanço da Sociedade Anônima Gelo Seco. S.A.,
verificamos que todas as operações estão devidamente doctimentadas,
pelo que somos de parecer que as aproveis. Rio de Janeiro, quinze de
janeiro de mil novecentos e quarenta e dois ,. — Francisco Gonçalves
"breu. — Amilcar Boni. — Waldemar Bordallo. — Gelo Seco S.A.,
Balanço geral em trinta e um de dezembro de mil novecentos ,ef
quarenta e um; ativo: imobilizado: imoVeiS, sessenta contos, quinhen-
tos e vinte e um mil e duzentos réis: Marcas e patentes: três mil con-
tos de réis; total: três mil sessenta contos, quinhentos e vinte e uni mil
e duzentos reis; Fixo: Depósitos um conto e setecentos mil réis: Moveis
e utensílios quinze contos, trezentos e oitenta e quatro mil reis. Total
dezessete contos e oitenta e quatro mil réis: Disponivel Caixa: ouatro
contos trezentos e oitenta e um mil e quinhentos reis: Bancos: duzentos
e noventa e sete contos, seiscentos e vinte e três mil e cem réis; to-
tal; trezentos e dois contos quatro mil - e seiscentos réis; Contas do Re-
sultado Pendente e Lucros e Perdas cento e quarenta e quatro contos
oitocentos e vinte e nove mil e quinhentos reis; total; três mil qui-
nhentos e vinte e quatro contos quatrocentos e trinta e nove mil e tre-
zentos reis: Passivo não exigível: Capital três mil contos de réis: Exigi.

63:5448000
9:6908900
4:5198000

34:6348100
48:600$000
23:1668300
47:8508000
15:3508000
21:4508000

14:80080
14:4618400

5518300
2:9118400
8:5008800
4:3368200

21:8828400



25:2278700
76 :0708700
68:7618800

1 :7908200
7:4218000

13:6228300
1:9228400

16:870$900
1:8788400
4 :6918500 218:2568900
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vel a longo prazo: Contas Correntes quinhentos e vinte e quatro con-
tos quatrocentos o trinta e nove mil e trezentos reis: Total três mil
quinhentos e vinte e quatro contos quatrocentos e trinta e nove mil
e trezentos réis. Rio de Janeiro, trinta e um de dezembro de no-

II veeentos e,quarenta e um. Botelho d'Abreu, contador: José de Brito
cesta, diretor-superintendente. José . Gobat, diretor-tesoureiro. De-
monstração da conta de lucros e perdas; Crédito — Eventuais — cento
e vinte mil reis: Despesas de incorporação — Débito: sessenta contos
duzentos e trinta e cinco mil oitocentos reis: Despesas Gerais: oiten-
ta e quatro contos setecentos e treze mil e setecentos reis: Saldo para
mil novecentos e quarenta e dois: cento o quarenta e quatr,o contos
oitocentos e vinte e novo mil e quinhentos reis: Total do- débito:
cento e quarenta e quatro contos novecentos e quarenta e nove mil e

_quinhentos reis: Total do Crédito: cento e quarenta e quatro contos
novecentos e quarenta e nove mil e quinhentos reis. Rio de Janeiro,

' trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e um. — Bote-
lho d'Abreu. contador — José de Brito Gosta, diretor-superintendente

José Gobat, diretor-tesoureiro. Terminada a mesma, o senhor
presidente põe em discussão os referidos documentos, oferecendo-se
para dar os esclareeimentos que os Srs. acionistas desejarem. Como
ninguem pedisse a palavra, foram, eles então, submetidos a votos, en-
globadamente, e aproados por .unanimidade. Abstiveram-se de votar,
os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal .— Esgotada a ordem do
'dia. o Sr. presidente concedeu a palavra ao Sr. almirante Genezio
Gonçalves dos Santos que comunicou à assembléia haver S. Excia.
o Sr. presidente da República concedido " einquenta por cento de aba-
tiinento no pedido da Gelo Seco S.A.. sobre o pagamento dos di-
reitos para consumo e demais taxas comunicando ainda o andamento
do contrato para a construção de edifício da Fábrica de acordo com
a proposta aprovada na concorrência aberta para tal fim, dizendo
mais congratular-se com a Gele Seco S.A., uma vez que pelo que aca-
_bava de expÔr e mais ainda pela assinatura do conirato de compras
de máquinas para cujo fim já se havia empregado quarenta mil pesos
ou sejam duzentos contos de reis da moeda nacional bem evidenciado
estava .o esforço e empenho da Diretoria em atingir o fim combinado
que é da rápida montagem da Fábrica de Gelo Seco. Com a palavra
o acionista Dr. Amelio de Moraes pelo mesmo foi dito que o projeto
da aprovação, do lougradouro público sob o número três mil seiscen-

. tos e oitenta e nove, subiu a sanção do Exmo. Sr. Prefeito do Dis-
trito Federal. Dada a palavra o acionista o Sr. Francisco Gonçalves
crAbreu foi proposto e aprovado um voto de louvor aos departamentos
técnico e jurídico pela presteza e eficiência com que se houveram no

'desempenho de suas atribuições no que foi acompanhado pelo voto
de - acionista Sr. Luiz Sisto em seguida com a palavra o acionista se-

Inhor . José de Brito Costa o qual tecendo considerações em torno dos
trabalhos da Diretoria, do Gelo Seco S.A.. lembrou, a honroza visita
que ao local onde se erguerá a futura Fábrica de Gelo Seco fez o
Ex.mo. Sr. Dr. Edison Passos _muito digno secretário do Departa-
mento de Viação e Obras da Prefeitura do Distrito Federal visita esta
considerada por ele como um valioso auxilio moral a tal empreendi-
mento assim propunha um voto de louvor e agradecimento por tal
visita e quese oficie-se ao mesmo Sr. secretário dando-lhe conheci-
mento desse ato, posto em aprovação foram estas propostas unanime-
mente aprovadas, seguiu-se com a palavra o Sr. presidente da mesa
o qual tecendo considerações em torno dos trabalhos da Assembléia
agradecia ao voto de louvor a mesa proposto pelo acionista Sr. \Vai-
/lido Bauxbaum, e bem assim agradecia as comurricações feitas pelo

▪ Sr.. almirante ' Genezio Gonçalves dos Santos e Dr. Amelio Dias de
Moraes, nada mais havendo a tratar-se foi pelo Sr. presidente sus-
pensos os trabalhos pelo espaço de meia hora afimi de que fosse Ia-

\ vrada a presente ata, em seguida'reaberto os trabalhos o Sr. pre-
sidente submeteu a discussão e aprovação à presente ata que foi apro-
vada por unanimidade e eu Carlos Benicio da Costa Brito servindo de
segundo secretário na mesa, por ordem do Sr. presidente lavrei e
subscrevo a presente ata. — Carlos Brito. — Carlos Benicio da Costa
Brito. — Alexandre Barboza da Fonseca, presidente da( assembléia
— Luiz Sisto — P. p.Miguel Angelo Sisto. — P. p. Attilio SiSto. —
P. p. Clementina Sisto. — P. p. Orlando Sisto. — P. p. Bartholomeu
Sisto. — Luiz Sisto. — Lourenço Julio Teixeira. — Olyntho-
Pinto de Mendonça. — José de Brito Costa. — P. p. Ercilia de Biasi
Carlos Benicio de Brito Costa. — Genesio Gonçalves dos Santos. —
Walfrido Bauxbaum. — Dr. Manoel Silvino Bonjardim. Amelia Dias
de Moraes. — José Gobat. — Francisco Gonçalves d'Abreu. — Ber-
tholdo W. Schaitza.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

COMPANHIA NACIONAL DE FERRO-LIGAS

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO EM ASSEMBLÉIA GERAI
ORDINÁRIA DOS SENHORES ACIONISTAS A REALIZAR-SE EM 26 DE
MARÇO DE 1942."

Senhores acionistas:
Dando cumprimento aos dispositivos legais e dos nossos estatutos,

vimos apresentar o nosso relatório referente ao exercício de 1941, bem
corno o balanço geral, demonstração- da conta de Lucros . e . 'Perdas, e
parecer do Conselho Fiscal.

Tendo-se realizado em 19 de agosto de 1940 a Assembléia Geral
de constituição da nossa. Companhia, somente em meados de novem-
bro 'foi conseguida a legalização da mesma para funcionair e operar.

Em .4 de janeiro de 1941 foram- iniciadas as obras de construção
da usina, em Honorio Gurgel; em -princípios de julho estavam as
mesmas quasi terminadas, permitindo que se começasse a montagem
dos fornos, a sub-estação de força e demais instalações.

Em . 25 de outubro foi feita a _ligação .da energia elétrica aos
transformadores e fornos e no -dia 28 se começava a produção das
ligas.

Tivemos portanto dois • meses de produção industrial ainda no
ano de 1911. e pelo exame do nosso balanço podereis apreciar os re-
sultados obtidos nesse período de funcionamento.

. Os negócios da Companhia correram normalmente, conforme se
pode verificar na conta de lucros e perdas.

Ternos ainda a comunicar aos acionistas que, tendo recebido dos
EE. Utf. da. América do Norte o transformador de 3.500 KVA e as-
respectivas ligações de cobre, demos' início neste ano de 1942 à cons-
trucão.do aumento da usina, com á montagem de um grande forno
trifásich que aumentará de mais do dobro a produção da mesma.

Nesta assembléia devem os senhores acionistas eleger os novos
ri-lembres do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Submetendo à aprovação dos senhores acionistas o balanço e
contas da Companhia Nacional de Ferro-Ligas, fica a Diretoria à (lis-
posição[ dos mesmos para quaisquer esclarecimentos que proventura
desejarem.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. — Carlos Pereira Sylla,
Diretor-presidente.,

BALANÇO REALIZADO em 31 DE DEZEMBRO DE . 1911

Ativo

Imobilizado: •
Imoveis 	 	 1.220:5008200
Maquinismos e instalações .	 	 1.738:2608800
Moveis e utensílios 	 	 • 28 :6468000
Máquinas e ferramentas 	 	 57:8288400
Veículos 	 29:0008000
Instalações novas 	 366:419000	 3.410 :655$200

Realizavel a curto prazo:'
Matéria prima:

Manganês.
Coque 	
Pasta eltródica 	
Cal virgem 	
Pedra calcárea 	
Spato Flour 	
Cascalho mármore 	
Sucata 	
Ret. folhas- Flandres 	
Quartzo 	

Almoxarifado 	 	 75 :3678100
Duplicatas a receber 	 	 209:C50$000
ContaS correntes 	 	 319:1528300
Stock de Ferro-Ligas 	  	 1.052:700$00O- 1.375:420300

Disponlvel:
Caixa 	

	
1:9418200

' Banco Lowndes — C/Movimento 	
	

9:372$900	 11:3208100

II

II

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Gelo
Seco S. A., em 11 de março de 1942, pelo senhor diretor deste Depar-
tamento, Certifico que se acha devidamente arquivada nesta Repartição
sob o n. 17.165, a ata da assembléia geral ordinária, realizada em 22
de fevereiro de 1942, que aprovou contas relativas ao exercício de
1942. — Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
Secção — Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a pre-
sente certidão.

Rio de janeiro, 13 de março de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2082. — Visto,
Celso Esteves, diretor da Secção.	 -

(N. 4.200-17-3-1942-2280).

Realizavel a longo prazo:
Títulos: 20% 8/500 ações da Com-

panhia Siderúrgica Nacional..	 20:0008300 -
Acionistas: Saldo a realizar por

c/Fundo Compensação, art. 21,
letra C, dos Estatutos 	

	
89:5288300	 109:5988300

Contas de Compensação:
Caução da diretoria 	 	 60:0008000
Devedores por caução

Total 	 	 6.061 :919$900

564:9508000	 624:9508000

I
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Passivo
Exigivel a curto prazo:

Contas correntes 	 211 r630$200
Contas a pagar 	 260:0718000

__Obrigações a pagar 	 723:4008000
Banco da Lavoura de Minas Ge-

rais S. A. C/Garantida 	 728:5458700
Imposto de Renda 	 5:4208300
Instituto de Aposentadoria e Pen-

sões 	 3:4158800 1.932:4838000

Não exigível:
Capital:

700 ações ordinárias de 5:0008000
cada uma 3.500 :.0008000

Fundo de Reserva Legal 	 4:5168900 3.504:5108900

Contas de Compensação:
Ações	 caucionadas GO:0008000
Títulos em caução 	 564:9508000 624:9508000

Total 	 6.061:9498900

• Rio de .Tane. iro, 31 de dezembro de 1951. - Carlos Pereira Sylla,
diretor-presidente. - . Camara Portocarrero contador, guarda-livros
registo n. 35.203. .
DEMONSTRAÇÃo DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" DO EXERCIel0 DE 1941

Débito
Secção industrial:

Fabricação de Ferro-Lig  s 	 905:7108000
Despesas de Instalação 	 	 229 :7728000
Despesas Gerais 	 	 '35:2138100
Quota I. Ap. P. IndustriárioS 	 	 3:4158700
Seguros Acidentes Trabalho 	 	 5:8078400
Conservação 	 	 1:4878200

_
Secção Comercial:

Honorários e ordenados	  	 123:1008,000
Juros e descontos 	 	 11:4368600
fomos( ns	  	 1:4168800
Selos Vendas Mercantis - 	 4:1228500

1.322:1118900,
. Distribuição:

5% Fundo de Reserva Legal 	 	 4:5168900 k

6% Imposto de Renda 	 	 5:120$300-
Acionistas: Saldo da conta de lucros

e perdas do exrecicio. que Se
credita a acionistas, conforme
deliberação da assembléia geral
de 19-8-40, art. 21, letra C, dos
Estatuto:: 	 	 80:4018700

1.412:4508800

Crédito	 .
Rendas eventuais 	 45.7308800
Produção de ferro-liga s 	 1 .366 :7208000	 1.412:4508800

1.412:4508800

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de t941. -.Carlos. Pereira Sullo,
diretor-presidente. - Camara Porlac«erero, contador, guarda-li-
vros registo n. 35.203.

PARECER Dr CONSELHO neeAr.
Os abaixo assinados, membros do conselho 'fiscal da Companhia

Nacional de Ferro-Ligas, tendo examinado devidamente o estado da
caixa, o balanço e a demonstração da conta de lucros e perdas, assim
como livros e demais documentos referentes. às operações do exercício
encerrado em 31 de dezembro de 1941 e verificado a sua exatidão e
perfeita ordem, são de parecer que devem ser aprovados pela assem-
bléia geral o balanço e as referidas contas, corno tambem os atos pra-
ticados pela diretoria até a data 'acima mencionada.

Rio de Jueiro. 24 de fevereiro de 19-í2. - Alberto 1Vood Soares.
- José de Magalhães Pinto. - Va p or Ribeiro Junqueira. - Agesilao
Dutra. - flamlet Gili.•

(N. 3 . 975-16-3-42-37383)

BANCO MOSCOSO-CASTRO S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE

FEVEREIRO DE 1912
No dia 24 de fevereiro de 1912, às 16,30 horas, na sede social à

rua da Alfándega n. 51, nesta cidade reuniram-se os acionistas
abaixo assinados. representando 2.530 ações, conforme consta do
livro "presença de acionistas" em que tambem deixaram as suas as-
sinaturas. A sessão foi aberta pelo diretor Sr. Alexandrino Boa-
vista Moscoso que, nos termos do artigo 19 dos Estatutos, pediu que
os presentes indicassem um dentro eles para . presidir a assembMia,
tendo sido para esse fim unanimemente aclamado o acionista Se-
nhor Dr. Abelardo Marinho de Albuquerque Andrade. Este, assu-
miu a presidência e- depois -de , ageadeeer a sua escolha, convidou os
Srs. • Drs. Raul da Faria e Mario Chagas Dona para servirem res-

pectivamente como 1.° e 2.0 secretários. A pedido do Presidente, 'OS
feeretários passaram a proceder a conferência dos assentamentos do
livro "presença de acionistas", tendo sido verificada ;,+, sua cencor-
danem. A vista desse resultado, o presidente declarou que havia nú-
mero -legal e a. assembléia podia; válida a legalmente, funcionar e -
deliberar sobre os assuntos para que- foi convocada. Por solicitação
do presidente o 2.° secretário leu os anuncies de convocação, pu-
Mirados nos Didrio Oficial e no "Jornal do Comércio" de 12, 13 e 1-1
de fevereiro de 1942, bem como o Relatório da Diretoria. o Balanço,
a Conta de Lucros e Perdas e o parecer do Conselho Piscai, publi-
cai-jos no Diário Oficial e "Jornal do Comércio" de 19 de fevereiro
de 1942. sendo . do teor seguintes os anuncios. lidos: "Banco Moscoso- •
Castre S. A. - Assembléia Geral Ordinária. - Os acionistas do
Banco Moscoso-Castro S. A. são convidados a se reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária, na sede social, à rua da Alfandega n. 51,
loja, às 16,30 horas do dia- 24 de fevereiro próximo futuro para to-
marem conhecimento do Relatório e Contas da Diretoria e Parecer
do Conselho Fiscal e eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes. Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1912. Banco Moscoso-
Castro S. A. - Alexandrino Boavista Moscas°, Raul C(1311.0 Silva,
diretores."

"Banco Moscoso-Castro S. A. - Parecer do Conselho Fiscal.
Os abaixo assinados membros do Conselho Fiscal do Banco Mos-

coso-Castro S.- A., cumprindo as determinações do decreto-lei- nú-
mero 2.627, examinaram: a escrituração da Sociedade, os seus
documentos, o Balanço 'encerrado em 31 de dezembro de .1911 o a
respectiva conta de Lucros e Perdas. Tendo encontrado tudo em per-
feita.ordem, são de parecer que, devem ser aprovados aquele balanço
e todos os atos e contas da Diretoria . praticados até 31 do dezembro
do ano passado, assim como a distribuição do dividendo relativo ao
2P semestre de 1941, à razão do 10 % ao ano. Rio de Janeiro, 21 de
janeiro de 1942. - Antonio Tertuliano Ferreira de Brito - lir. An.-
tunio Pinheiro de Ulltikt Cintra - Cesar Rabelo:" Terminada a lei-
tura, foram os documentos e contas postos em discussão e a seguir
sunmetidos à votação, tendo sido aprovados por unanimidade; abs-
tiveram-se de tomar parte na votação os membros da Diretoria e do
Conselho Fiscal. O presidente declarou que, de conformidade com
o resultado da votação, são aprovados todos os atos e coutas da Dire-
toria até 31 de dezembro de 1941, e convidou os Sr. acionistas a
precederem a eleição do Conselho Fiscal 'para o exercido de 1912.
Recolhidas e apuradas as cédulas, verificou-se terem sido eleitos:
fiscais efetivos: os Srs. Antonio Tertuliano Ferreira de Brito, Dr. An-
l•onio Pinheiro do Ulhôa Cintra e Dr. Cesar Rabello e suplentes de
-.Ovais os Srs Drs. Abelardo Marinho de Albuquerque Andrade, Car-
los Saboia Bandeira de Mello e Alberto Dourado Lopes, todos cles re-
sidentes no país e que foram imediatamente empossados. Por proposta
do Sr. Francisco Castro Silva a assembléia fixou para o exercício de
1942 em 1:0008000 (um couto de reis) anuais a remuneração de
ctutz, um dos fiscais efetivos eleitos. Nada mais havendo a tratar o-
Minguem mais pedindo a palavra, o presidente encerrou , a sessão.,
Do que eu 1.0 secretário fiz lavrar esta ata, que foi escrita sob meu
ditado e que, lida em voz alta pelo 2.° secretário, foi unanimemente
apioNada, indo bem como unia cópia datilografada que se tirou para
arquivamento no Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
assnadit por todos os presentes.

Rio do Janeiro,24 de fevereiro de 1942. - Raul de Faria. 1.0 se-
cretário. - Abelardo Marinho de Albuquerque Andrade. - Mario
Chegas Dona. -• Raul Castro Silva. - Alexandrino Boavista Mos-
tos°. --Francisco Castro Silva. -- Cesar Rabello. - Pau Smith de
Vasconcellos. - Jayme Carneiro Leão de Vasconcellos. - Luiz Gio-
sefft Jamtuzzi. - Oscar Machado da Costa.

(N. 4.524

S. A. CASA PRATT
Artigos pira escritório

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLLA GERAL;
ORDINÁRIA

Senhores acionistas:
Cumprindo o que determina a lei n. 2.627, de 1910. artesen-

imos aos senhores acionistas o Balanço e Conta de Lucros & Perdas
do exercício encerrado em 31 de dezembro de 1941.

Durante o referido exercício a Sociedade movimentou normal-
mente os seus negócios, tendo registado consideravet aumento de
vendas sem, entretanto, ter aumentado o número de seus auxiliares,
cabendo a estes, portanto, o reconhecimento da Diretoria pelos re-
sultados satisfatórios alcançados durante 1941.

A Sociedade Anônima Nardelli "Pianos Brasil", da qual somos
acionistas, teve, igualmente, durante o ano findo, movimentação
normal de seus negócios e os seus resultados foram, lambem, coroa-
dos de êxito, conforme se poderá . verificar da publicação de seu Ba-
lanço e Conta de Lucros & Perdas, tendo a mesma S'ociedade melho-•
rado sensivelmente a sua situação económica.

Durante o ano de 1941, desenvolvemos intensa ativida le na ex-
pansão do nossas transações e, assim, iniciamos o ano de 1912. Pre-
vendo-se, entretanto, a mudança na situação em virtude ias novas
condições que resultarão dos limites impostos à exportação dos Es-
tados Unidos da América do Norte - país de onde procede 1 quase
totalidade das mercadorias que vendemos - a Diretoria se aOstern
sugerir a distribuição de dividendos e recomenda que seja restabe-
lecido o fundo de amortização e criado um fundo de previsão desti-
nado a atender as obrigações que resultarem da aplicação da ki n. 02.

•Rio de Janeiro. Março de 1942. - Stephen P. Danfortff, diretor-
presidente. - J. Baylongue, diretor.

1.181:1368000

110 :6758900

90 :3388900
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BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

Terrenos e Prédios 	 . .
Moveis e Utensílios 	
Maquinismos 	
Veículos para . entrega 	

514:5028800-
426:2548000
878:0768900
34:2808800 1.853:7158100

_

DisponiVel :	 -
Fundos em Caixa 	
Fundos em Bancos 	
Estampilhas e Selos em Caixa 	

310 :1918000
383 :87785,00

6:0988100 701:0698600

Real izavel
A curto prazo :

Fundes em trânsito 	  158 :1098600
Contas a Receber DiVerS'IS 3.814 :2078400	 •
Contas Devedoras - Divers  s	 427 :6618800
Obrigações a Receber 	 99 :1658100
Mercadorias cai Estoque 	   .11.324 :0898500:
Títulos de Renda 	 	 32:820$100
Ações da S. A. .Nardelli 	 	 524:67$000 551:4768400 16.410:7098800

A longo prazo :
Contas a Receber Prestações 	 3.158:1198300
Contas Correntes Empregados 	
Contas de Cobrança Demorada	 	

289:1738100
406 :2318400 3.853 :8238800 20.005:0038200

Dependente
Despesas Pagas Adiantadamente 	 	 69:8538500
Depósitos Carantidos e Cauções 	
Títulos a Receber — Descontados 	  .. 	

71 :7678700
218 :7748400 - 390 :3958600

Contas de Controle :	 .
Ações em Caução — Diretoria	 .	 • 15 :0001;000
Caução de Títulos — Favor de Terceiros -	
Gen. Motors Ace . Corp . — Dupl. c/Ter. Descontadas 	

5:0008000
236:3i48000 256:3Y8000

23.466:0578900

Passivo

Niio exigivel :
Capital	 Integralizado	 	
Fundo de Reserva	 	
Fundo de Previs50 	

5.000 :00080001-'1
4.000:0008000 r""

500 :0008000. 9.500 :0008000

Exigi xel :
A curto prazo :

Contas , Credoras	 Diversas	 	
Contas Credoras Empregados 	
Obrigações a Pagar	 	
Inst. Apos. e Pensões chis Comerciários 	 	
Inst.	 Anos	 . e Pensões dos Industriados 	 	 	 • •

Inst. Apos . e Pensões dos Emp . CRI Transportes e Cargas 	

412:8768500
387 :5178500
618 :3008000
32:9128300

1 :4968100
938000 1.453:1958100

-	 A longo 'prazo
Contas Credoras Bancos	 	
Responsabilidades a Liquidar	 	

7.706:4308300
1.922 :6128500

Responsabilidades Fornecedores Estrange iro g	2.625:9578900
Menos. .	 .

Depósitos em Bancos para câmbio 	 	 89:596$600
.

*" 1.835:3518300 •	 11.461 :4.218100 12.917 :1119500

'
Dependente

Comissões Dependentes 	
Títulos Descont mies 	

Contas de Contrdle
Caução Diretoria 	
Títulos Caucionados — Ilesp . de Terceiros 	
Gén. Moterá Acc Corp — - Nossa Resp . Dependente

513 :3208000

	

218 :"M8400	 792:094$'00

15:0008000
5:0008000

	

236:3448000	 256:3448000

23.466:0578900

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911 — Stephan P. Donforth, diretor-presidente — J. Bttylongue, diretor. — T. de Oliveira,

contador ..	 LUCROS 4 PERDAS

Débito	 .	 Crédito
11.513:4998000 .

341:3008000
—108:5018300

19 :620$800
45 :8908500

344:4738900
43:3138200
4:1118000
3:7918600

303;1028500
528:1218000

Lucro bruto verificado nas Vendas
Saldo da conta "Rendimentos Diversos" . 	
Lucro verificado na -Fábrica MeOlergica durante o exercício"
Liquidacilo de contas de dificil cobrança 	

• Copias cio freguezia consideradas incobraveis 	
Contas de freguezia de dificil cobrança . 	
Contas de empregados consideradas incobraveis 	
Mercadorias estragadas 	
Mercadorias extraviadas 	
Pre,juizo verificado nas oficinas durante o exercício 	
Saldo da conta "Juros PagoS". 	

•
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Saldo da conta
Saldo da conta
Saldo da conta
Saldo da conta
Saldo da conta
Saldo da conta
Saldo da conta
Saldo da conta

Cargas" 	
Saldo da conta

"Prêmios" 	
"Propaganda" 	
"Despesas Gerais" 	
"Provisão para Reserva" 	
"Despesas Especificadas" 	
"Comissões" 	
"Quota para Aposentadoria e Pensões dos Empregados" 	
"Quota para Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Tra 	 es

a Liquidar

28:0558900
274:0088800

3.653:1048500
271:5898400v
878:3218400

3.741:4448700
149:0648300

8328500
1.716:6388300 •"Lucros e Perdas" (Me se transfere à Responsabilidade

1.985:92710Ø	 11.985:9278160

.--"Stephan P. Doo foral, diretor-presidente. — J. Baylongue, diretor. — T. de Oliveira, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA 5. A. CASA priArr ARTIGOS PADA
ESCRITÓRIO

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade
Anônima Casa Pratt Artigos para Escritório, fendo examinado a es-
crituração, balanço e conta de Lucros e Perdas da mesma Sociedade,

- --entes ao exercício de 1941, e • tudo encontrando em ordem,
opinam p In--surt-ai4-r.~44a-

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1942. — Andrew J. Rojai.
Eu gene C. Harter. — Eduardo Sandoli.

(N. 4.183	 17-3-42	 54086)

LLOYD REAL BELGA (BRASIL) S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE
FEVEREIRO DE 1942

Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e dois, às quatorze horas, na sede desta sociedade, à avenida Rio
Branco número nove, segundo andar, sala duzentos e quarenta e três,
em virtude de convocação feita no Diário Oficial e "O Jornal", de de-
zenove, vinte e vinte e um de fevereiro de mil novecentos e quarenta
e dois, runiram-se os acionistas abaixa assinados os quais lançaram,
tambem, suas assinaturas no livro de "Presença de Acionistas" e por-
tadores de noventa e oito por cento do capital social. Assumindo a di-
reção dos trabalhos, o Sr. Pierre Eugene Janssens, diretor-presidente
desta sociedade, verificando haver número legal e tendo os acionis-
tas presentes feito, previamente, o depósito de suas ações nos escri-
tórios da sociedade, declarou aberta a sessão convidando o acionista
Sr. René Marcel Pierre Ja.nssens para presidir a assembléia. Este,
assumindo a presidência, agradeceu a sua indicação e convidou o se-
nhor Alberto Pinto para secretariar 'a mesa, ficando assim, legalmente,
constituída a assembléia.

Declara então o Sr. presidente que na forma dos estatutos e da
lei e de acordo com a convocação, a assembléia ora reunida tinha por
objeto tomar conhecimento do relatório da diretoria, balanço, contas
de lucros e perdas do exercício de 1911 e parecer do Conselho Fiscal,
documentos estes já ,publicados no Diário Oficial de vinte de fevereiro
de mil novecentos e quarenta e dois e "O Jornal" do vinte e um do
-mesmo mês e .ano, bem como eleger a nova diretoria, Conselho Fiscal,
e suplentes para o exercício de mil novecentos e quarenta e dois. O
Sr. secretário procede a leitura dos referidos documentos, que são
aprovados unanimemente, tendo se abstido de votar os impedidos por
lei. Prosseguindo, declara o Sr. presidente da assembléia que tendo
terminado o mandato dos diretores, Conselho Fiscal e suplentes, con-
vidava os Srs. acionistas a se munirem de cédulas afim de elegê-los.
Apuradas as mesmas, verificou-se terem sido reeleitos os senhores
Pierre Eugene Jarissens, belga, residente à rua Ronald de Carvalho
número sete, apartamento setenta e dois, para diretor-presidente;
Emilo lIenri Pieters, belga, residente à rua Senador Vergueiro núme-
ro duzentos e quinze, para diretor-gerente; Dr. Clovis Bittar, Senas-
tião de Paiva Magalhães Calvet e Manoel da Cunha Moita, para mem-
bros do Conselho Fiscal e Ubiratan Pararmos, Antonio Vital Dias da
Costa e Luiz Edmundo da Costa para suplentes, todos com mandato
de um ano. Como todos esses senhores estivessem presentes, o senhor
presidente da assembléia declarou-os empossados de seus respectivos
cargos. O Sr. diretor-presidente depois de agradecer em nome da
diretoria e do Conselho Fiscal a renovação da confiança dos senho-
res acionistas, propõe que persistindo a circunstância que foram des-
critas na última assembléia, não seja fixada remuneração nem para
a diretoria nem para o Conselho Fiscal, o que poderá ser feito logo
que a sociedade- retome as suas atividades. Submetida esta proposta
à votação foi aprovada unanimemente pelos presentes. O Sr. presi-
dente, a seguir, disse que ninguem desejando fazer uso da palavra e
que nada mais havendo a tratar nem a deliberar suspendia a sessão
para a lavratura da presente ata no livro próprio, cuja ata lida em
sessão reaberta foi aprovada por unanimidade, e assinada por todos
os acionistas presentes. Rio de Janeiro, vinte e sete de fevereiro de
mil novecentos e quarenta e dois. — Alberto Pinto, secretário; René
Marcel Pierre Janssens, presidente da assembléia; Pierre Eugene 'ou-
sem. Entile Henri Pieters, Dr. Clovis Bittar.

. ,(N. 4.189 — 17-3-42 — 81$6),

BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LIMITED '

(Autorizado a funcionar no Brasil, conforme carta patente n. 943,
de 6 de junho de 1931)

Filiado ao Lloyds Bank Limited, com mais de £ 25.000.000 de
capital e reservas

Ca pital autorizado 	
Capital subscrito 	
Capital realizado 	
Fundo de reserva 	

CAS-1. MATRIZ

6, 7 and 8, Tokenhouse Yard, LINICIOD, E. C. 2

BALANCETE ENCERRADO EM 28 DE FEVEREIRO DE 1942

Compreendendo as filiais de Rio de Janeiro, São Paulo, Santos,
Curitiba, Porto Alegre, Pelotas, Vitória, Baía, Maceió, Pernam-
buco, Ceará, Maranhão, Manaus, Pará„Tuiz de Fora e Belo
Horizonte.

Ativo
Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber cri cobrança do

interior	 . 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do

exterior . 	 	 61.815 :0508700
Empréstimos em conta corrente 	 	 252.319 :8648700
Valores caucionados 	 	 222.87ã :6308700
Valores depositados 	 	 804.794:0008700
Filiais e agências no pais 	 	 5.560 :9448800
Filiais e agências no estrangeiro 	 	 8.332:9058900
Títulos e fundos pertencentes ao banco 	 	 1.829:1998100

Caixa:

Em moeda Corrente e em
outros bancos 	 	 202.273:3418900

Rui outras espécies 	 	 2:7548000	 202.'276 :0958900

Diversas contas 	 	 26.138:5768600

1.782.932:4788900

Passivo
Capital .
Reserva 	 ...	 .......
Depósitos em conta corrente 	

	
359.156:9698000

Depósitos em conta corrente
limitada . . . 	

	
3.308:8298600

Depósitos a prazo fixo 	
	

99.802:4428700

Depósitog em conta de cobrança do interior ••••	 80.882:7428500
Depósitos em conta de cobrança do exterior	 61.815 :0508700
Títulos em caução e em depósito 	  1. Q27.661 :631t400
Caixa Matriz 	 	 47.059:0245900
Filiais e agências no pais 	 	 19.136:1548200
Filiais e agências no estrangeiro 	 	 17.322:6558500
Letras a pagar 	 	 2.379:2228800
Diversas contas 	 	 25.000:2618800

1.782.932:4788900

S. E. & O. — Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — 13ank
of London & South America Limited. — K. P. J. Edwards, gerente
principal. — M. Jansen de Mello, contador.

(N. 4.184 — 17-3-942 — 13787).

£ 4.500.000
£ 4.040.000
£ 4.040.000
£ 2.000.000

116.112 :4678300

80.882 :7428500

90.583:3338300
18.071:1608500

462.328:2418300



595:7778577 •

29.185:4218853

Realizarei a curto prazo:
Juros adquiridos e devedores diversos 	

Realizarei a longo prazo:
Adiantamentos e financiamentos:

21.456:1468023
Empréstimos hipotecários .....• 2.695:3948340
Títulos e participações financei-

ras (*) 	 	 5.033 :8818490

Contas de resultado pendente:

Dividas ativas 	 	 638000
Contas duvidosas 	 	 456:7038320

Contas do -compensação :
Valores hipotecários 	
Deficit do exercício de 1941 	

• (Carta patente n.	 1.578)

Ativo
-imobilizado:

Prédios próprios 	 442:2788677
Moveis e utensílios	 	 51:5778900
Caução no Tesouro Nacional 	 101:9218000

Disponivel:

Caixa 	 8:0528373
Banco do Brasil 	 726:0588300
Outros bancos 	 96:7508479
Correspondentes	 	 17:5108342 848:3718491

5.840:7578045

156:7668320

8.092:3008000
55:1268844

'44.774:5218133
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CHRYSBRAZ S. A.

ATA DA SEXTA ASSEMBLÉIA GERAL orterNkruA, REALIZADA EM DOIS DE MARÇO
DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS

Aos dois de março de mil novecentos e quarenta e dois, às ca-
torze horas, na sede social, à rua do Passeio números quarenta e oito
a cinquenta e quatro, reunidos acionistas representando trinta e nove
mil setecentos e sessenta ações, conforme as assinaturas constantes do
Livro de Presença, o presidente, Sr. Henrique de Botton declarou ins-
talados os trabalhos e convidou para secretário o Dr.- Pedro de Alcan-
tara Guimarães. Determinou, então, o Sr. presidente que pelo secre-
tário fossem lidas as convocações da, Assembléia publicadas no Diario
Oficial dos dias catorze, dezesseis e dezoito de fevereiro de mil nove-
centos o quarenta e dois o no Jornal do Comércio dos dias catorze,
quinze e dezesseis de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois
e o Relatório da Diretoria, Balanço, Conta de Lucros & Perdas e Pa-
recer do Conselho Fiscal publicados no Didrio Oficial e Jornal do Co-
mércio de vinte e cinco de fevereiro de mil novecentos e quarenta e
dois, o que foi feito. A seguir, de acordo com a ordem do dia, foi o
mesmo Relatório, juntamente com o Balanço, Contas e Parecer do Con-
selho FiScal, submetido à discussão e, fazendo uso da palavra o acio-
nista Alfredo F. de Siqueira, propôs fossem aprovados. Submetidos
os mesmos a votação, foram aprovados" por unanitnidade, com as abs-
tenções da lei. Declarou, então, o presidente que seria efetuada a
eleição para a Diretoria e Conselho Fiscal, na forma da lei. Distri-
buidas as cédulas e procedida a eleição, apurou-se o seguinte resul-
tado: Presidente — Henrique de Botton, naturalizado brasileiro; secre-
tário — Otto Schuller, austríaco, ambos-residentes nesta cidade. Para
o Conselho Fiscal: Dr. João Marques dos Reis, Dr. José Mendes de
Oliveira Castro e Dr. Clemente Mariani Bittencourt membros efetivos;
e o Sr. Alfredo F. de Siqueira, Dr. Carlos Moraes Pereira e doutor
Demosthenes Madureira de Pinho para suplentes, todos com trinta e
nove mil trezentos e um votos. Em seguida, o presidente sugere à
Assembléia fixe em 1:2008000 (um conto e duzentos mil reis) anuais
os honorários dos membros efetivos do Conselho Fiscal. .o que é apro-
vado unanimemente. Ninguem mais fazendo uso da palavra, o senhor
presidente suspendeu a sessão por vinte minutos para ser lavrada a
presente ata, que, reaberta a sessão e lida à assembléia, foi aprovada
por unanimidade, sendo encèrrada a sessão depois de assinada pelo
presidente, por mim secretário, que a fiz lavrar, e pelos demais acio-
nistas presentes. — Pedro de Alcantara Guimarães. — Henrique de
Botton. — Otto Schuller. — Luiz La Saigne. — P.p. .Tean Noel, Luiz
La Saigne e Arthur Almeida Santos. — P.p. Mesbla S. A., Luiz La
Saigne, Arthur Almeida. — P.p. Leon Risso. Arthur Almeida Santos.
— Isaura Peixoto Teixeira. — João Marques dos Reis. — Alfredo-P. de
Siqueira. — E. G. Pontes & Cia. — Dçclaro que a presente é cópia fiel
do livro de atas. Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Chryãbraz
S. A. — Henrique de Botton.

Passivo
Exigivel a curto prazo:

C/C coni juros	 	 6:0038322
C/C sem juros 	 485:7448861 491 :7488180

-	 Exigirei a longo prazo:-
-Depósito a prazo 	 1158520
Governo Federal c/vinculada 	 4.001:0908644 4.001:2068164

Não exigirei:
Capital no Brasil	 	 9.000:0008000 /
Casa Matriz 	 13.084:2618740 •••••
Diferença de câmbio convencional--

e eventualidades diversas 	 30.840:2048383428643

Contas de resultq.do pendente:

Reserva de juros a 	 eceber 147 :00 8000
Juros sobre financia	 entos 	 1.202:0	 8400 1.349:0628400

Contas de compensa; •

Valores hipotecados 	 8.092 :3008000

44.774:5218133

NOTA (*) — TITULOS & PARTICIPAÇOES FINANCEIRAS: —
11.781 2/3 ações Banco Federal Brasileiro, 1.879:9218672; — 23.760
ações da Cia. Brasileira de Portos. 180:7528000; — 17.295 "debentu-
res da Cia. Brasileira de Portos, 804:7508000; — 11.685 ações Cia.
Docas 'da Baía, 140:2208000; — 6.322 debentures Cia. Docas da Baía,
634:2008000; — 204 ações Cie Brasileira do 'moveis & Construções,
30:7228400; — opção sobre 24.311 ações da mesma Cia., 18000; —

.750 ações Cia. Aeropostal Brasileira, 150:0008000; — 100 ações Cia.
emxiliar Rádio Emissora do Brasil, 50:0008000; 120 ações Cia.
Imobiliária Itapeba, 24:0008000; — 1.664 Cia. de Expansão Indus-
trial & Imobiliária, 18000; — 6 quotas Sociedade Geral de Comércio
84 Indústria, 18000; — 980 ações Cia. Brasileira Agro Pecuária, 18000;
50 ações Gazeta da Bolsa, 18000; — 65 ações Lycée Français, 18000;
24 ações Monitor Mercantil, 18000; — 2 ações Jornal do Comércio,
18000; — 1.318 7/20 ações Thompson Muebles, 18000; — 36 partes
beneficiárias Sequanaise de Capitalisation, 368000; — 376 bonus Cia.
Docas da Bafa, 1.070:2708418. — Total: 5.033:8818490.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Lumes E PERDAS"

Exercício de 1911

Débito

(N. 4.522— 17-3-42 -- 7284).

CREDIT FONCIER DO BRESIL ET DE L'AMERIQUE DU SUD

Sociedade anônima com sede em Paris — Capital Frs. 50.000.000

BALANÇO DAS OPERAÇÕES NO BRASIL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Impostos, licenças e estampilhas 	
Despesas gerais 	
Amortização sobre moveis e utensílios 	

63:5858200
341:8748425

11:1808700

419:6408325

Crédito

Juros de empréstimo, colocação de fundos, comis-
sões, etc. 	 	 364:5138481

Déficit do exercício 	 	 55 :1268844

419:6108325

C. Voullentier, diretor geral. — .7. A. Mirilli, chefe da Contabi-
lidad'e. Cont. Reg. n. 31.952.

(N. 4.170 — 17-3-42 — 24488)

BANCO INDUSTRIAL BRASILEIRO S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA AOS 21 DE FEVEREIRO

DE 1942

Aos vinte e um do fevereiro de 1942, às quinze horas, na sede
social do Banco, à rua General Câmara n. 71, nesta Capital, em vir-
tude da convocação feita pela Diretoria devidamente publicada no
Diário Oficial nos dias 20 de janeiro, 3 e 14 de fevereiro de 1942
o no "Jornal do Brasil" nos dias 20 de janeiro, 4 o 15 de fevereiro
de 1942, na forma da lei, presentes acionistas representando 21.963
ações do capital social, verificada a existência de número legal, foi
pelo Diretor-Presidente, Sr. João Baptista Rozo, declarada aberta
a sessão, convidando os presentes a indicarem quem deveria presidir
à Assembléia. Aclamado o nome do Sr. Fernando Caldas, este assumiu
a presidência da mesa e, depois de a gradecer a sua indicação, con-
vidou para secretário o Sr. José Willemsens Junior, tudo na forma,
dos estatutos.

, Assim constituida a mesa, o Sr. Presidente declarou abertos Os
trabalhos, esclarecendo aos presentes que a Assembléia, na conformi-
dade 'das convocações publicadas nos jornais nas datas acima meneio-



AGÊNCIA FINANCIAL DE PORTUGAL •
Secção Bancária

(Carta patente n. 1.970, de 21 de abril de 1939)
nALANcETE ENI 28 DE FEVEREIRO ins 19.12

.4 tiro
Tesouro Brasileiro — e/ depósito de apólices
Devedores diversos 	
Titulos depositados 	
Mobiliário e utensílios 	

106:183$000
15 :828$400

103:780$000
21:731$800

Caixa:
Em moeda corrente 	 	 71:914380
Em outras espécies 	  115 834500
No Banco do Brasil 	  609:340$000
Noutros Bancos 	  483 :360400

Diversas contas

Passivo
Capital . 	
Governo Português
Credores diversos
Credores por títulos depositados
Diversas contas 	
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INDÚSTRIAS BRASILEIRA ALCALINAS S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
1.a Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Indústrias Brasileiras Alcalinas S. A., em 13 de fevereiro de 1942,
Pelo Senhor Diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivados nesta repartição sob o n. 17.071, os seguintes
documentos: a) Escritura pública de constituição da Sociedade, la-
vrada em notas do 11.0 Ofício desta capital, em 18 de julho do 1941,
contendo a transcrição dos seus estatutos e demais atos constitutivos,
bem como a composição da primeira diretoria e conselho fiscal; b) Es-
critura aditiva à de constituição da Sociedade, lavrada em notas do 11.0
Ofício desta capital, em 30 de dezembro de 1941, que modificou ar-
tigos estatutários, inclusive a mudança de sua denominação de "In-
dústrias Chimicas Alcalinas "Inca" S. A.", pára "Indústrias Brasi-
leiras Alcalinas". — Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei
a presente certidão. Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. — Car-
men Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de -
60$2. — Visto. Celso Esteres, diretor da Secção.

N. 4.187 — 17-3-42 — 32$6.)

nadas, tinha por fim pronunciar-se .sobre o relatório da Diretoria,
- o balanço e conta de lucros e perdas e o respectivo parecer do Con-
selho Fiscal, tudo relativo ao exercício de 1941; bem assim eleger os
membros do Conselho Fiscal e seus Suplentes para "o exercício de
1942 e fixar a remuneração dos membros efetivos para o mesmo
exercício, documentos esses cuja leitura ia mandar proceder.

Pede a palavra o acionista Sr. Alberto de Almeida Correia e
propõe a dispensa da •leitura daqueles documentos visto já serem os
mesmos do conhecimento dos presentes através das publicações fei-
tas pela imprensa, propondo mais, que a Assembléia aprovasse os
atos e contas de Diretoria relativas ao exercício de 1941, que bem
exprimiam o grau de prosperidade do Banco e o acerto que a mesma
vinha imprimindo aos negócios da sociedade, bem assim o parecer
•cio Conselho Fiscal. Posta em discussão essa proposta logrou a mesma
a aprovação unânime da Assembléia, com abstenção dos votos dos
Senhores Diretores e dos membros do Conselho Fiscal, pelo que o
Sr. Presidente deu- por aprovadas, a gestão e contas da Diretoria,
relativas ao exercício findo, e o parecer daquele Conselho.

Declara a seguir o Sr. Presidente que a Assembléia, proseguindo
nos seus trabalhos, deveria eleger os membros do Conselho Fiscal
e seus Suplentes para o exercício de 1942, solicitando aos presentes
que preparassem as suas cédulas para aquele fim. Pede a palavra
o acionista Sr. Luiz Henrique Pareto e propõe que sejam eleitos
por aclamação, para membros efetivos do Conselho Fiscal, os senho-
res: Desembargador Florencio de Abreu, Mario d'Almeida e Con-
selheiro João de Sá Camello Lampreia, 'e para Suplentes: Dr. Paula
liaslocher, Hermani Coelho Duarte e Dr. Nilo Colonna dos Santos,
proposta esta que é recebida com uma salva de palmas, pelo que o
Sr. Presidente deu-a por aprovada.

Ainda com a palavra, o Sr. Presidente declarou que na confor-
midade da lei e dos estatutos,. a Assembléia deverá determinar a
remuneração dos membros efetivos do Conselho Fiscal pára o exe.r-
cicio em curso, remuneração essa que é fixada em 500$000 mensais
para cada- üm, de acordo com a proposta do acionista Sr. Luiz Hen-
rique Pacato unanimemente aprovada pela Assembléia, abstendo-se
de votar os membros recem-eleitos para os referidos cargos, os quais,
estando presentes, foram pelo Sr. Presidente declarados empossados.
Pede a palavra o Sr. Mario d'Almeida para agradecer, em seu nome
e no dos seus companheiros, a reeleição para tão honrosa função.

Esgotada a ordem do dia e nada mais havendo a tratar, foi pelo
Sr. Presidente encerrada a sessão, da qual eu, José Willemsens Junior,
secretário, mandei lavrar a presente ala que lida e achada por todos
conforme, vae por mim, pelo Sr. Presidente e pelos presentes assi-
nada.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942. — José Willemsens Ju-
nior, secretário. — Fernando Caldas, presidente. — Alberto Cavai-
• - Ha.roldo M. Junqueira. — Alberto de'Almeida Correia. — Julio
Pinto Junior. — Assad Abi Somara. — Pedro Celestino Telles de
Menezes. — Florencio de Abreu. — Eduardo Guilherme May. — Luiz
Henrique Pareto. — Carlos Ilermann.— Angustio Heilborn..—Nestor
Corrêa Lima. — João Baptista Rozo. — Osmar Radler de Aquino. —
D. I?. Paranhos de Oliveira. — Mario d'Almeida. —.José Martinelli. —
José Campos de Oliveira. — lodo de Só Cometia Lampreia. — Silvemo
Céglia. — Nilo Calorim?, dos Santos.

Atesto que a presente ala é cópia fiel do respectivo livro, — José
Willemsens Junior, secretário da Assembléia.

(N. 4.194 — 17-3-42 — 112$2)

EDIFÍCIO MARTINELLI S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
1.a Secção'
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Edifício Martinelli S. A., em 6 de março de 1942, pelo Senhor Diretor
deste Departamento, certifico que se acham devidamente arquivados
nesta repartição sob o n. 17.153, os seguintes documentos: a) ata da
assembléia geral extraordinária, realizada em 27 de maio de 1941, que
.aprovou a reforma dos seus estatutos, afim de adaptá-los à legislação
vigente, o aumento do capital social de 2.000:000$000 para reis
10.000:000$000 e elegeu a diretoria; b) lista dos subscritores do au-
mento do capital: e) recibo do depósito de 10 % sobre o aumento do
capital; d) guia comprobatória do pagamento do selo proporcional ao
aumento do capital social, efetivado na Recebedoria do Distrito Fe-
deral; e) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 10 de
fevereiro de 1942, que aprovou alterações estatutárias afim de cum-
prir exigências feitas por este Departamento. — Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII. passei a presente certidão. Rio de Janeiro,
17 de março de 1942. — Carmen Cruz. Estavam devidamente inutili-
zadas estampilhas no valor de 100$2. — Visto. — Celso Esteres, di-
retor da Secção.

COMPANHIA MERIDIONAL DE MINERAÇÃO

RELATÓRIO DA DIRETORIA RELATIVO Ao ExERGÍCIo FINANCEIRO ENCERRADO
A i DE ewzmnao DE 1911

Srs Ac i ou ista :
•

1 — Pelos dados do balanço e contas relativas ao exercício de
1941, que foram postos a vossa disposição, em nossa sede, com a ante-
cedência legal, e sobre os quais Vos deveis pronunciar em assembléia
geral ordinária a ser oportunamente convocada, verificareis que foi
sensivelmente aumentada, durante aquele exercício, a exportação de
minério (10 manganês extraído das jazidas' que a Companhia explora
em Conselheiro Lafayette, Minas Gerais.

(N. 4.607 -- 17-3-42 -- 39$8.)

Rio de Janeiro47 de março de
e— O contador, A. 8. Moreira.

Os lucros líquidos naquele exercício, deduzidas as reservas legais
e estatutárias, importaram em 17.106:893$623, o que permite à Dire-
toria propôr, como propõe, a distribuição de 11.000:000$000, entre

los . Srs. acionistas, à título de dividendos.
2 — Cumpridos o disposto no art. i do decreto-lei n. 2.627,

de 26 de setembro de 1940, a Diretoria submeteu à assembléia geral
extraordinária de 30 de maio de 1941, especialmente convocada para
esse fim, o projeto de reforma dos estatutos, visando adaptá-los àquele
decreto-lei, projeto que foi aprovado e se acha .transcrito na ata da
referida ' assembléia, devidamente publicada e arquivada no Departa-

1.310 :461$280 mento Nacional da Indústria e Comércio. O ponto mais importante
da reforma foi a aplicação de grande parte das reservas acumuladas,

67:276$900 no aumento do capital da Companhia para 10.000:000$000, tendo sido
	  as novas-ações distribuidas, como bonificarão, aos acionistas, nos ter-
1.628:261$380 Mos do art. 130. § 2 .0 do citado decreto-lei.

3 — A Diretoria cumpre o doloroso dever de consignar aqui os -
seus votos de profundo pesar pelo falecimento, ocorrido em 31 de

500:000$000 julho de 1941, do Sr. Richard Ernest Rogers, mie, primeiramente, no
798 ;823$460 cargo- de vice-presidente, e, depois, no de presidente, tão relevantes
86:173$800 serviços vinha prestando à Companhia.

103:780$000	 Para exercer interinamente o cargo de vice-presidente, vago com
139:W4120 a eleição do Sr. R. E. Rogers para o de presidente, a Diretoria, de
	  acordo com os estatutos, elegeu, primeiramente, o Sr. Jacques Klere-
1.628 :261 $380 koper e posteriormente, para substituir este último, ausente do pais,

o signatário deste relatório.
— Deve a assembTéia geral ordinária, na forma do art. 22. ns. 1

e 4, combinados com o art. 23, in fine, dos estatutos, eleger a Dire-.
(N. 4.532 — 17-3-42 — 78$5) tona e os membros do Conselho Fiscal, fixando-lhes a remuneração.

1942. — O diretor, -José B. Costa.
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Ativo fixo: 
Terrenos,	 edifícios,	 maquinária,

equipamento, etc.	 .	 	 28:357:7918350
Menos:	 Reserva	 para	 deprecia-

ção.	 	 15.211 :8958493 13.115:8u857

Ativo realizavel a curto prazo:
Ativo disponivel:

Caixas e Bancos. 	 18.951:9338600
Contas correntes 	 5.125:3318300
Mercadorias. 	 .	 .	 	 1.343:7118200
Almoxarifado. 	 ' 871:0968138
Depósitos em	 garantia. . 	 669:0888000 26.961:1608238

Ativo realizavel a longo prazo:
Depósitos em garantia. 	 .	 	 158:3858000

Ativo pendente:
Despesas diferidas e pagamentos adiantados. . 823:3388800

41.058s7798895
Conta de compensação:

Ações caucionadas pelos diretores 5:0008000

41.063:7798895

São esses os fatos e ocorrências do ano transato, que se nos afigu-
raram mais relevante. Estamos, entretanto, à _disposição dos Srs.
acionistas para quaisquer informações que lhes pareçam uteis. Ter.-
minado o presente relatório, cumpro, com satisfação, o dever de agra-
decer, em nome da Diretoria, a cooperação dedicada e eficiente de todos
os funcionários e operários. da Companhia.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. - Dr. Olympic) Carvalho.

BALANÇO GERAL EM 31 DE. DEZEMBRO DE 1911
Ativo

Sugere lambem a Diretoria, tendo em vista as novas atribuições
e responsabilidades dos fiscais, segundo o citado decreto-lei n. 2.627,
que lhes seja fixada uma remuneração razoavel, lambem com relação
ao exercício de 1941.

Crédito

Produto das operações sociais 	 25..219 :1728965

Lucros diversos:

Juros.	 .	 .	 . ... 	 47:6438700
Diversos.	 	 5918000 48:2378700

25.297:1108665

Lucros anteriores não distribuidos:

Saldo em 31 de dezembro de 1910 	 13.218:5808072 \\
Lucro do exercício transportado. 	 	 17.106:8938623 .)

30A55:1738695

Passivo
Passivo não exigivel:

Capital. .	 500:0008000
Conta especial Aumento de ca-

pital pela conversão de re-
servas, aprovado Pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de
30 do maio de 1941 e registado
no Departamento Nacional _da
Indústria e Comércio, em 12
de fevereiro -de 1949. 	
Reservas:

Reserva legal. 	 	 1.505:3448700

Passivo exigivel a curto
prazo:

Contas correntes. 	
Contas a pagar. 	

Conta do lucros e perdas:
Saldo em 31 de dezembro de 1911 	

r,

Débito
Despesas gerais. 	
Impostos 	

Amortizações:
Ativo fixo 	

Perdas diversas:
Câmbiós. 	
Lucro do exercício, transportado abaixo 	

Transferência para a conta especial	 Aumento de
capital pela conversão de reservas 	
Contribuições a reservas especiais:

Reserva legal. 	
Saldo (superavit), em 31 do dezembro do 1911, se-

gundo o balanço geral 	

11.505 :3118700

8.007:9638000
2.195:3438200 10.203:3068200

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1912. - Dr. Otympio Carvalho,
vice-presidente - D. Murray, secretário-tesoureiro - C.P. Emma-
nuel, diretor - W. Lemos, contador n. 38.311.

,- DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "'Amuos E PERDAS", PARA O EXERCÍCIO FINDO.
EM 31 PE DEZEMBRO DE . 1941

Conta de compensano:
Caução dos diretores. 	 	 5:0008000

19.350:1288995
41.058:7798895

41.063:7798895

1.300:8578737
2.037:9158900

1.885:2368400

2:966:5078005
17,1.06:8988623

'	
25.297:4108665

9.500:0008000

1.505:3448700

19.350:1288995

.30.355:4738695

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942. - Dr. Olympio Carvalho,
vice-presidente - D. Murray, secretário-tesoureiro - C.P. Emma-
nuel, diretor - 1V. Lemos, contador n. 38.311.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Às 12 horas, do dia 28 de fevereiro de 1942, à avenida Rio Branco,
n. 311,7.0 andar, sala 711, sede da Companhia Meridional de Minera-
ção, nós, abaixo assinados, membros de seu Conselho Fiscal, reunimo-
nos para o fim especial de examinarmos o balanço e contas relativos ao
exercício encerrado em 31 de dezembro de 1941, os quais conferimos
com s a escrituração da Companhia, achamos em perfeita ordem e
somos do parecer que, juntamente com o relatório da Diretoria que
propõe a distribuição de dividendos, sejam aprovados pela assembléia
geral ordinária a que vão ser submetidos, o que consignamos na pre-
sente ata, que eu, Antonio Rodrigues do Rego, redigi e assino, junta-
mente com os dois outros fiscais.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. - Dr. Antonio Rodrigua
Rego - Dr. José Buargue de Macedo - Dr. Marcello Castello Branco.

(N. 4.602- 17-3-42 -27885).

EDIFNIO MARTINELLI S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA "EDIFÍCIO MARTINE.LLI
. A.", REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 1911

No dia vinte e sete de maio de 1941, às 15 horas, na sede social,
avenida Rio Branco n. 26-A, segundo andar, nesta cidade, reuni-

ram-se os acionistas abaixo assinados da "Edifício Martinelli S. A.",
representando as 400 ações em que se acha dividido o capital da so-
ciedade, conforme consta do livro de presenças, que tambem assina-
ram. A sessão foi aberta pelo diretor-presidente senhor José Medi-
nelli, que pediu aos presentes indicassem um dentre eles para presidir
os trabalhos da assmbléia, tendo sido aclamado para esse fim o
próprio senhor José Martinelli. Este, assumindo a presidência, agra-
deceu a sua escolha e convidou os senhores Julio Borghl e Roger
André Lacoste para servirem como primeiro e segundo secretários,
respectivamente. A pedido do presidente, os secretários procederam
à conferência do livro de presenças com os recibos de depósito das
ações 'na Caixa da Sociedade, tendo verificado a sua . concordância.
Proclamando este resultado, o presidente declarou que, estando pre-
sentes acionistas representando mais de dois terços do capital social,
a assembléia se achava regularmente constituida e podia deliberar
sobre os assuntos para que fora convocada, constantes dos anúncios
publicados nos Diário Oficial de 17, 19 e 20 de maio corrente e
"O Jornal" de 17, 18 e 20 deste mesmo mês, os quais foram lidos em
voz alta pelo . segundo secretário e são deste teor: "Edifício Marti-
nelli S. A." - Assembléia Geral Extraordinária. - Convocam-se os
senhores acionistas para a Assembléia Geral Extraordinária que se
vai reunir às 15 horas do dia 27 do corrente mês de maio, na sede
social, à avenida Rio Branco n. 26, nesta cidade, afim do deliberar
sobre o aumento do capital e reforma dos estatutos da sociedade.
Rio de Janeiro, 16 de maio de 1941. - José Martinelli. - João Baptis-
ta RU°, diretores. - Em seguida, o primeiro secretário procedeu à
leitura dos seguintes documentos: "Exposição Justificativa. - Se-
nhores acionistas. - O capital atual da sociedade-já se tornou insu-
ficiente em face do crescente desenvolvimento dos negócios sociais.
lmpõe-se, por isto, o seu aumento, que é de todo oportuno e mesmo
necessário. Esta opinião é, aliás, compartilhada e apoiada por di-
versos senhores acionistas. Nestas condições, propomos que o atual
capital de 2.000:00080, já integralmente realizado, seja elevado para
10.000:00080 (dez mil contos de réis), mediante a emissão de mais
1.600 ações novas. - Rio de Janeiro, 8 de maio de 1941. - José

.111artinelli e João Baptista Rôzo, diretores. - Parecer do Conselho
Fiscal. - Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal de Edi-
fícios Martinelli S. A., tendo em vista a exposição de motivos com que
a Diretoria fundamenta uma proposta de elevação do capital social
para 10.000:00080, aumentando-o de mais 8.000:00080, mediante a

;emissão de 1.600 ações novas, e considerando que tal aumento atende
,aos interesses da Sociedade, cujo capital já se tornou insuficiente para

-ibern preencher as suas finalidades, são de parecer . que a dita pro-
posta merece a aprovação dos senhores acionistas. - Rio de Janeiro,

; 18 i de maio de 1941. - Carlos Saboia Bandeira de Mello. - Julio
	 Borghi. - Manrico Parodi". - Finda essa leitura, o presidente In-
- formou que os 8.000:00080 (oito mil contos de réis) desse aumento

já estavam integralmente subscritos; e, a seu pedido, o segundo se-

ATA !DA
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cretário leu em voz alta a lista de subscritores e o recibo de depósito
da décima parte do capital subscrito; dos teores seguintes: "Lista dos
subscritores do aumento de 8.000:000$0 do capital da Sociedade Anô-
nima "Edifício Martinelli S. A.": José Martinelli, brasileiro, casado,
proprietário, residente na avenida Osvaldo Cruz n. 149, nesta cidade,
698 ações no valor de 3.490:000$0 pago em sua totalidade; Rina Ca-
taldi Martinelli, brasileira, casada, proprietária, residente à avenida
Osvaldo Cruz n. 149, nesta cidade, 200 ações no valor de 1.000:000$0
pago em sua totalidade; Mario d'Almeida, brasileiro, casado, proprie-
tário, residente à rua Barão de Ipanema n. 105, nesta cidade, 1 ação
no valor de 5:000$0 pago em sua totalidade; Giorgina Martinelli Bo-
nomi, brasileira, casada, domiciliada na avenida Osvaldo Cruz . n. 149,
nesta cidade, por procuração José Martinelli, 200 ações no valor de
1.000:000$0 pago em sua totalidade; Irna Martinélli Marzotto, bra-
sileira, casada, domiciliada na avenida Osvaldo Cruz n. 149, nesta
cidade, por procuração José Martinelli, 200 ações no valor de réis
1.000:000$0 pago em sua totalidade; Benito José Guilherme Mario
Martinelli, brasileiro, menor impúbere, residente à avenida Osvaldo
Cruz n. 149, mesta cidade, representado por seu pai José Martinelli,
300 ações no valor de 1.500:000$0 pago em sua totalidade; João Bap-
tista Rôzo, brasileiro, banqueiro, domiciliado na avenida Rio Branco
n. 26-B, nesta cidade, I ação no valor de 5:000$0 pago em sua totali-
dade. "Recibo de depósito cia décima parte do aumento do capital —
800:000$0". Recebemos de "Edifício Martinelli S. A." a quantia supra
de oitocentos contos de réis, correspondehte à décima parte de réis
8.000:000$0 do aumento de seu capital social. — Rio de Janeiro, 26
de maio de 1941. — Sociedade Anônima àlartinelli (Casa Bancária).
- Manrico Parodi. — Manaus Pereira da Moita". — Terminada esta
leitura, o presidente disse que ia por em discussão a exposição de
motivos e o parecer do Conselho Fiscal acima transcritos, e como nin-
guem pedisse a palavra, submeteu-os à votação, tendo _sido os mesmos
aprovados por unanimidade. A vista dessa votação o presidente de-
clarou que o Capital da Sociedade ficou elevado para 10.000:000$0.
Passando ao segundo assunto da convocação o presidente da Assem-
bléia encarregou o primeiro secretário de proceder à leitura das se-
guinte exposição da Diretoria e projeto de reforma dos Estatutos:
"Senhores acionistas — Estando assegurado o necessário aumento do
sapital social e. tendo em vista a necessidade de se reajustarem os
Estatutos aos dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, aproveitamos o ensejo para propor que os novos Estatutos
recebam outras alterações que a experiência nos indica para mais
facil e proveitosa administração da Sociedade. A mudança de sua de-
nominação tambem se fez obrigatória, em consequência daqu .sle de-
creto-lei. Permitindo-nos lembrar a necessidade de fixardes as re-
munerações dos membros do Conselho Fiscal. Finalmente, tendo em
vista a importância das deliberações que vos cumpre tomar, preferi-
mos nesta circunstância deixar-vos inteiramente à vontade com s. re-
núncia, que aqui faiemos, dos nossos cargos. Os novos Estatutos, que
submetemos à vossa apreciação, estão assim redigidos: Estatutos da
"Imobiliária Martinelli S. A." — Capítulo I — Denominação — Sede
— Prazo e Objeto. — Art. I — A Sociedade Anônima "Edifício Mar-
tinelli S. A." passa a denominar-se Martinelli S. A." o
terá a duração de 30 anos e se regerá por estes Estatutos, c, nos :asos
omissos, pelas leis em vigor. — Artigo II — A Sociedade tem ssde,
domicílio legal e foro nesta cidade do Rio de Janeiro. — Artigo III
— A Sociedade tem por objeto a exploração dos bens imoveis que já
possue e dos que vier a adquirir ou mandar construir, e a adminis-
tração de bens imoveis de terceiros, nesta cidade ou em outras loca*
ciades do país, percebendo as comissões que forem ajustadas com seus
comitentes. — Capítulo II — Capital — Ações — Acionistas. — Ar-
tigo IV — O Capital da Sociedade é de 10.000:000$0 (dez mil contos
de réis), dividido em 2.000 ações nominativas e integralizadas réis
5:000$0 cada uma. — Artigo V — As ações são indivisiveis em rala-
ção à Sociedade; e cada uma dará direito a Uni voto nas assembléias
gerais. — Capítulo Iii — Administração. — Artigo VI-- A Adminis-
tração .da Sociedade é exercida por uma Diretoria composta de dois
membros, sendo um diretor-presidente e outro diretor-secretário, elei-
tos anualmente em Assembléia Geral. — Parágrafo único. A diretoria
eleita poderá constituir um procurador, dando-lhe os poderes neces-
sários para assinar com um dos diretores quaisquer documentos de
responsabilidade da Sociedade, nos casos de impedimento ou de au-
sência do outro diretor. — Artigo VII — Compete ao diretor-presi-
dente: Presidir as Assembléias; representar a Sociedade em juizo e
perante as repartições públicas; superintender a administração; no-
mear, licenciar e demitir auxiliares e empregados, fixando-lhes as
atribuições e ordenados; autorizar obras e o pagamento-das inssis:as;
assinar contratos, aceites e endossos de. duplicatas e de outros títnlos,
cheques e recibos. — Artigo VIII — Compete ao diretor-secretário:
dirigir os serviços de contabilidade, caixa, correspondência, conten-
eioso, verificação de contas e fiscalização em geral, e dar cumpri-
mento aos regulamentos e exigências das repartições públicas. — Ar-
tigo IX — Todos os atos, contratos e documentos de obrigaçãs) da
sociedade levarão sempre, para serem válidos contra esta, as asina-
turas dos dois diretores ou de uni diretor e do procurador nomeado
nos termos do artigo (3 • 0 destes Estatutos. — Artigo X — Os diretores
receberão- a remuneração que for fixada pela Assembléia .Geral rue
os eleger. — Artigo XI — Cada diretor, antes de entrar . em exercício.
garantirá a sua gestão com uma caução de dez ações, próprias ou

— Capítulo IX — Conselho Fiscal. — Artigo XII — A Socie-
dade terá um Conselho Fiscal composto de três membros efetiv is e
três suplentes, eleitos de conformidade com a lei os quais terão as
obrigações e direitos que na mesma lhes serão atribuidos: e) Os msm-
bros afetivos, ou em exercício, do Conselho Fiscal, terão direito a
uma renmneracão que será fixada pela Assembléia Geral que os ele--
ger. — Capítulo V — Assembléias. — Artigo XIII — As AssembRias

gerais serão sempre convocadas com os prazos mínimos, as determina-
ções e as formalidades das leis vigentes. — Parágrafo único — As
assembléias gerais serão presididas pelo presidente da Sociedade, que
convidará dois acionistas para primeiro e segundo secretários. res-
pectivamente. — Artigo XIV — As transferências de ações fisarão
suspensas a partir da data da convocação até a data da realização das
Assembléias. — Artigo XV — A Assembléia Geral Ordinária será con-
vocada pela Diretoria e se reunirá na sede social até 30 (trinta! de
abril de cada ano. — Capítulo VI — Balanço — Lucros e Dividendos.
— Artigo XVI — No Balanço serão deduzidos dos lucros as reservas
e amortizações determinadas na lei, cumprindo à Assembléia resolver
sobre a constituição de reservas suplementares e distribuição de di-
videndos. — Rio de Janeiro, 10 de maio de 1941. — José Martinelli.
— João Baptista Réu), diretores" - - Finda a leitura desses documen-
tos, o presidente pôs em discussão o projeto de reforma dos Estatutos
acima transcritos, sem que ninguem pedisse a palavra. A seguir sub-
meteu à votação os mesmos Estatutos, artigo por artigo,- tendo sido
todos eles aprovados por unanimidade. O presidente declarou apro-
vados os novos Estatutos, e a seguir convidou os acionistas a fixar em
a remuneração dos membros do Conselho Fiscal. O Sr. João Baptista
Rôzo propôs que a remuneração do Conselho Fiscal, desde primeiro
de junho até 31 de desembro do corrente ano, fosse fixada em 50$0
mensais para cada um. Posta em discussão e submetida a votos, dita
proposta foi aprovada por unanimidade, abstendo-se de votar os mem-
bros do Conselho Fiscal. Em seguida o presidente disse que, tendo a
Diretoria renunciado seus cargos, cumpria à Assembléia eleger os no-
vos diretores para o exercício que terminará em 31 de dezembro de
1941. Recolhidas as cédulas e feita a apuração, resultaram eleitos
para diretor-presidente, o Sr. José Martinelli, brasileiro, resideote à
avenida Osvaldo Cruz ri. 149, nesta cidade; e para diretor-secretário,
o Sr. Carmo Campanella, brasileiro, residente à, rua Almirante Ta-
mandaré n. 77, nesta cidade. Ninguem mais pedindo a palavra e nada
mais havendo a tratar, o presidente encerrou a reunião. Do que eu,
primeiro secretário, lavrei esta ata, que foi escrita sob meu dits .so e
que, depois de lida em voz alta pelo segundo secretário, foi unanime-
mente aprovada, indo, bem como uma cópia datilografada destinada
ao arquivamento no Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
assinada por todos os presentes. — Julio Borghi. — José Martinelli.
— Roger André Lacoste. — Dr. Eduardo Monteiro de Barros Roxo. —
João Baptista Rózo. — Dr. Carlos de Saboia Bandeira de Mello. —
Moa rico l'arodi.

(N. 4.539— 17-3-42 -- 255$0).

IMOBILIÁRIA HIGIENÓPOLIS S. A.

RELATÓRIO A SER APRESENTADOÀ ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A
REALIZAR= SE EM MARÇO DE 1912

Seniores Acionistas:

Em obediência ao disposto nos nossos estatutos e à lei em vigor,
vimos apresentar o balanço e as contas referentes ao exercício findo
em .31 de dezembro de 1941.-

Verifica-se do balanço e dos documentos ao mesmo anexos, que
houve um lucro líquido de 621:435$280, do qual foi feita a dedução
de cinco por cento (5%), ou 31:071$780 para reforço do fundo de reser-
va destinado a assegurar a integridade do capital, e a quantia de reis,
576:000$000, correspondente a 12% sobre o capital social, 'que pro-
pomos seja distribuidd como dividendos. Feitas estas duas deduções, o
excedente, de 14:363$500, e mais os 130:480$000, saldo do ano de 1910,
deverão ter aplicação que for designada pela assembléia geral, sendo
nós de parecer que seja levado a fundo de reserva e com ele adquiri-
do apólices da divida pública federal.

Deixou-se deduzir dos lucros líquidos qualquer percentagem para
-a amortização dos moveis e imoveis e parcelas duvidosas, percentagem
prevista nos novos estatutos, não só porque esses novos estatutos ainda
não se acham arquivados no Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, coroo porque os fundos já existentes para esses fins são bas-
tante suficientes.

A verba do balanço, figurando no ativo como o título "Participa-
ção em Sociedades Coligadas", na importância de 1.500:000$000, é re-
presentada por 1.500 ações, nominativas, do valor nominal de reis
1 :000$000, de Bherhig, Companhia S. A. sociedade em prósperas con-
dições e que está para distribuir um dividendo de 12%.

Tendo sido modificado os estatutos, afim de serem postos de acordo
com os dispositivos do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940,
todos nós, membros da Diretoria, com o intuito de consultar a opinião
dos Srs. Acionistas e dar-lhes plena liberdade, temos resolvido apresen-
tar na próxima assembléia geral ordinária, as renúncias dos cargos
que exercemos, devendo, assim, na referida assembléia, serem escolhi-
dos os que nos devem substituir, bem c-orno se proceder a eleição dos
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal e a fixação dos res-
pectivos honorários.

Temos a satisfação em constatar o êxito crescente e a aceitação de
nossos terrenos, que, até 31 de dezembro de 1941, as vendas atingiram•
o total de 1.360 lotes, restando, da área já urbanizada, apenas cerca de
110 lotes, alguns dos quais já bastante valorizados com a nova terra-
plenagem neles executada.

Congratulamos-nos com os Srs. Acionistas pela boa situação da So-
ciedade e ficamos ao seu inteiro dispor pata prestar quaisquer outros
esclarecimentos que, por ventura, julgarem necessários.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Jorge Bhering de ()jI-
reina Matos, presidente. — Armando da Cosia Pereira, vice-presidente.
— Darlie Bhering de Oliveira Muitos Júnior, diretor.
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BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Ativo
•

Caixa:"
Em mão e nos Bancos 	

Realizarei:
Em curto prazo:

Contas correntes vendedores 	 'a •S	 510/000
Contas correntes 	 	 306:9271700
Impostos a receber 	 	 5:2511800
Títulos a receber 	 "G&	 84:0001000 396:6891500

166:0131870

7.498:0281300

1.680:6691540

A longo prazo: •
Depósitos 	

Ativo fixo e bens diversos:
Propriedades imoveis 	 ...c

Menos:
Amortizações parciais de terrenos em promessa do venda....:

781000	 390:7671500

5.817:3581760

Moveis e utensílios 	 	 8:9701500
Participações em sociedades coligadas 	 	 1.500:0001000	 7.320:32-92G0

Contas de compensação:
	Devedores em promessa de compra. 	   9.452 :9621600

Ações caucionadas 	 	 60:0001000	 9.512:9621600

17.402:1031230

Passivo

Não exigirei:
Capital 	 	 4.800:0001000
Fundo de reserva 	 	 208 :6411380
Fundo de depreciação 	 	 261 :0881350 5.269 :7293730

Exigirei:
A curto prazo:

Contas correntes 	 •	
Contas correntes vendedores 	
Comissões pendentes 	  ...c'
Depósitos para escrituns
Dividendos não reclamados 	  ...c
Dividendos a distribuir 	  Ileee

A longo prazo:
Empréstimo hipotecário 	 	 1.839 :2281500	 2 :171 :5671100

Lucros & Perdas:
Saldo para 1942 	

' Contas de compensação:	 -
Terrenos em promessa de venda 	 	 7.410:3761500
Juros antecipados s/contratos em promessa de compra e venda 	 	 2.042 :5861100
Caução da Diretoria 	 	 60:0001000

17.402:1031230

Imobiliária Iligienópolis S.A. —Jorge Bhering de Oliveira Manos, presidente. — Armando da Costa Pereira, vice-presidente. — José
Teixetra Junior, contador, registado no Dep. Nac. Ind. Com ., sob n. 32.602.

'DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "rumos E PERDAS", DO BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Crédito

Saldo que vem do ano de 1910 	 	 130.180:3nm
Resultado das operações sociais 	 1.340 :394410
Lucros diversos 	 	 13:2651170	 1.353:6531580

4.481:1383580

Débito

151:8571574(0)00Despesas gerais 	
Impostos é licenvis
Juros de créditos de terceiros 	 ... 	 .. 	 	 174 :8301800

Fundo de reserva 	 	 31:0711780
Dividendos a distribuir (tt razão de 12%- a.a.) 	 	 576:00014)00
Saldo que passa para o ano de 1942 	 	 144 :8431500'	 751 :9151280

1	 1.484:1381580

Imobiliária Higienópolis S.A. — Jorge Bhering de Oliveira Mallos, presidente. — Armando da Costa Pereira, vice-presidente. — José

Teixeira Junior, contador registado no Dep. Nac. Ind. Com . sob ti. 32.602.

141:8431500

9.512:9621600

f
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Imo-
biliária Bigienópolis S.A., tendo examinado o balanço e contas re-
lativos ao exercício de mil novecentos. e querenta e um, os quais
foram apresentados por sua Diretoria e os encontrando exatos, em
face da boa escrituração, opina pela sua aprovação. • 	 •	 '

Quanto ao resultado liquido apurado de réis 621:435$280 apro-
vam ^ o seu: fim para a seguinte forma: reis 31:071$780, transferido
para Fundo de Reserva, de acordo com o artigo 130 da lei em vigor;
reis 570:000$0, reservado à conta de Dividendes a Distribuir, afim
de serem distribuídos aos Srs. acionistas à razão de doze por cento
(12%) ao ano: e o saldo restante do reis 14:363$500 e mais réis
130:480$0, saldo do ano de 1910, aplicados em apólices da dívida
pública federal e levado a fundo de reserva, como determina o ar-
tigo trigésimo-terceiro dos novos estatutos.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Moaegr de Carvalho
Chelles — Manoel Jorge Lopes — Hermano Cupertino Nogueira fluxão,

(N. 4 .609-17-3-912-31(2)

COMPANHIA FIAÇÃO E TECIDOS SARMENTO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMeRGIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Come
panhia Fiação e Tecidos Sarmento, em 8 de julho de 1941, pelo senhor
diretor- deste Departamento, certifico que se acha devidamente argui- •
veda nesta Repartição, sob o n. 16.166, a ata da assembléia geral or-
dinária, realizada em 19 de abril de 1941, que aprovou contas relati-
vas ao exercício de 1940, elegeu a diretoria para o período de 1941. a
1944, e os membros efetivos e suplentes do conselho fiscal para o ano
corrente, bem como fixou os seus honorários. Departamento Natio-
nal de Indústria e Comércio. Primeira Secção.. Eu,. Carmen Cruz, au-
xiliar de escritório VIII, passei a presente certidão. Illo de Janeiro, .1.9
de agosto de 1941. — Carmen Cruz.

:Visto. — Celso Esteves, diretor da Secção.
(N. 4.173 — 17-3-42 — 26$5)

abres acionistas conhecimento deles que estão em mesa na sessão,
juntamente com os demais exigidos pelo artigo 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, o que foi concedido pela assem-
bléia. O Sr. presidente da assembléia põe então em discussão, con-
juntamente, o relatório, os atos da diretoria, parecer do copSellio
fiscal, balanço e contas do exercício de 1941, e não havendo objeção,

_foram os mesmos submetidos a votos, sendo aprovados pela assem-
bléia, abtendo-se de votar a diretoria e o conselho fiscal. O Sr. pre-
sidente declara que se vae proceder à eleição dos membros do con-
selho .fiscal e suplentes para o exercício de 1942 e suspende a ses-
são -por dez minutos -para que os Srs. acionistas preparassem as suas

-cédulas. Reaberta a sessão,- recolhidas as cédulas, cujo número coin-
ecidiu com o de acionistas presentes, o Sr. presidente mandou pro-
Ceder à apuração que deu o seguinte resultado: para membros do
conselho Arthur Machado Castro, João Novais de Souza Ju-
nior- e Raul dos Santos Carvalho; para suplentes: Alvaro Sodré, To-
bias Pereira e Tito Carlos de Lima Conhecido o resultado da elei-
ção, o Sr. presidente da assembléia proclamou eleitos os membros
-do-conselho fiscal eiara-o -exercício a findar em 31 de dezembro do
1942: Drs. Arthur Machado Castro, João Novais de Souza Junior
e Raul dos Santos Carvalho; para suplentes: Drs. Alvaro Sodré, 'ru-
blos Pereira e Tito Carlos de Lima. O Sr. presidente da assembléia
diz que, estando - esgotada a ordem do dia, suspende a sessão para la-
vrar-se a respectiva ala. Reaberta a sessão, é lida a presente ata e,
posta em discussão é aprovada unanimemente, assinando-a os mem-
bros da mesa e os acionistas, e eu, Maria de Lourdes Gonzaga Melte
Pinto, primeira secretária, subscrevo e dela fiz tirar certidões ou có-
pias autênticas para os fins legais. — Maria de Lourdes Gonzaga Mel-
lo Pinto. — João Antonio de Almeida Gonzaga Junior. — Alice Gon-
zaga Dutra. — Afonso Gomes Dias. — Cezarina Gonzaga Gomes
Dias. — Dano de Mello Pinto. Abuso Soares Dutra. — Nelly
Gonzaga Dias. Certifico, na qualidade de primeira secretária, que
esta é a cópia fiel e autêntica da ata da assembléia geral ordinária
da Companhia de Imo.veis do Rio de Janeiro S.A., realizada em e de
março de 1942, às 14 horas, tendo Sido extraida do respectivo livro
de atasdas assembléias gerais.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. — Maria de Latirdes Gonza-
ga Mello Pinto. — Companhia de 'moveis do Rio de Janeiro, assina-
tura ilegível, diretor presidente-tesoureiro.

(N. 4.161— 17-3-42 --- 8lee).

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Cone-,
panbia Predial .São Paulo o Rio, em 6 de março de 1942, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-,
quivados nesta Repartição sob o n. 17.159, ôs seguintes documentos:
a) — Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 10 de
maio de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos afim de
adaptá-los aos dispoeitivos cie legislação vigente, bem como fixou os
honorários do Conselho Fiscal; b) — Ata da assembléia geral extra-
ordinária, realizada em 15 de janeiro de 1942, que aprovou ellera-
eões estatutárias afim de cumprir exigências feitas por , este Depar-
tamento. Departamento Nacional da Indústria, e Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a • pre-
sente certidão.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1941 — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$200. — Visto:
Celso Esteves, diretor da Secção..

(N. 4.510-17-3-42--30$6).

COMPANHIA DE MOVEIS DO RIO DE JANEIRO, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉ.':IA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM
6 DE MARÇO DE 1912.

Aos G dias de marco do 1942, às 14 horas, nesta cidade dó Illo
de Janeiro, à rua 1.° de Marco n. 110. 2.° andar, em Virtude do con-
vocação da diretoria, devidamente publicada no Didrio Oficiai da
União dos dias 2, 12, 28 de fevereiro de 1942 e "Joenal do Brasil"-
desta capital, dos dias 31 de janeiro, 12,e gs do fevereiro próximo
passados, reuniram-se em assembléia geral ordinária os acionistas
abaixo assinados e, verificada a presença de acionistas representan-
do a totalidade do capital social, o Sr. presidente da companhia,
Dr. João Antonio de Almeida Gonzaga' Junior, assumindo a presi-
dência da assembléia, convidou para secretários as acionistas Senho-
ras DD. Maria do Lourdes Gonzaga Mello Pinto e Alice Gonzaga
Dutra, em seguida mandou proceder à leitura do anúncio de con-
vocação da assembléia acima referido. Terminada essa leitura, o
Sr. presidente da assembléia, dando começo à ordem do dia, manda
proceder à leitura do relatório, balanço e contas, referentes ao ano
social encerrado em 31 de dezembro de 1941. Pedindo a palavra,
o acionista Sr. Dr. Affonso Gomes Dias, propõe a dispensa da lei-
tura, de vez que esses documentos foram publicados no Didrio Ofi-
cial e "Jornal do Brasil", de 12 de fevereiro de 1212 e terem os Se-

LABORATÓRIO FARMACÊUTICO GONZAGA S. A.

DELATÓRIO DA DIRETORIA DO LABORATÓRIO PARMACUTICO GONZAGA, SO-
CIEDADE ANÓNIMA, A SER APRESENTADO NA ASSEMBLEIA GERAL ORDI-
NÁRIA, A SE REALIZAR EM 22 DE ABRIL DE 1942

Srs. acionistas:
Com o presente relatório, nos termos da lei de sociedades anô-

nimas, decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40, a diretoria tem a satisfa-
- ção de dar aos Srs. acionistas contas dos atos de sua gestão, du-

rante o exercício financeiro de 1e41, e submetê-los à vossa atue-
* dação, os atos bem como as contas e o balanço acompanhados da
demonstração da conta de lucros e perdas.

Distribuimos um dividendo de 6 elo ao ano.
No exercício que relatamos tivemos uma assembléia geral

extraordinária para adaptar os nossos estatutos, nos moldes do novo
decreto-lei n. 2.627, do 26-9-40 e cujo-arquivamento foi aprovado
na Repartição competente (Registo do Comércio).

Tendes que _eleger na assembléia geral ordinária convocada
para o dia 22 de abril p. futuro, os membros efetivos o suplentes
do Conselho Fiscal para o corrente exercício de 1942 e fixar-lhes
remuneração. como estatue o art. 124 em seu parágrafo „único a
lei eme dispõe sobre as sociedades por ações.

Para *quaisquer outras informações ou esclarecimentos, esta-
mos ao- vosso inteiro dispôr.

Rio de Janeiro, 13 de marco de 1942. — Reincido Siimies
Souza, diretor presidente. — José Rodrigues de Almeida, diretor
gerente.

Fixo
Marcas . 	  930:000$000
Moveis e utensílios 	 	 3: 120$000
Maquinismos e acessórios 	 	 5:000$000 238:1201000

Realizavel a prazo curto
Mercadorias . •	 	 49 :310$900
Duplicatas a receber 	 	 27:613$200
José Bonifácio Guerra Maio 	 	 5:500$000	 82:424$100

Disponivel
Caixa	 99:472$850	 a,
Banco do Brasil 	 	 1 :846$900
Banco Ultramarino 	 	 1 :876$600 103 :196$300

Contas de caução
-Ações caucionadas 	 t	 22:500$000

-446 :240$450

.BALANÇO GERAL -- EXERCICIO DE 1941
Ativo

COMPANHIA PREDIAL SÃO PAULO E RIO -

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA-E COMÉRCIO • ^ •

Primeira Secção

CERTIDÃO



36:526$300
5::600$500

284$000 42:410$806

18:000$000
• 26:908$870	 41:908$870
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ssfvo

!Cap ital.	 	  300:000$00i)
Fundo de reserva 	 	 8;436$580

. Fundo de -reserva especial 	 *****	 24 :760$200
Fundo 'de depreciação 	  - 3224$000

Exigivel a prazo curto -
Contas a pagar 	
Oratificações.'a .empregados 	
Instituto dos Industriados ...., 	

Resultados pendentes
Dividendos a distribuir 	
Gratificações a distribuir 	

-Pintas de compensação
Cauções cia diretoria 	

446 :210$ 150

Rio - de Janeiro,. 31 de dezembro de 1911. — Reinaldo Simões de
Souza, diretor-presidente. — José Rodrigues de Almeida,- diretor-ge-
rente. — Manuel Gonzalez Barbosa, contador, reg. no Dep. Nac. Ind.
Pirá. sob o n. 29.334.

DEMONSTRAÇÃo DA CONTA DE LUCROS E PERDAS	 EXERCICIO DE 1941
Débito

Amortização do ativo
b'unclo de depreciação

10 % s/Moveis e utensílios 	 	 312$0.00
10 % si,Maquinismos 	 	 • 500$000

Descontos
Dif. cone nos recebimentos antecipados de dublicatas

Despesas gerais
Desp. com prom. de vendas
Propaganda . 	
Ordenados . . 	

'Aposentadorias e -pensões
Contribuição da S. A. 	

Impostos
Federais	 40 :720$600
Municipais	 1 :0.i1$700
Imposto de renda 	 	 1 :201$000

Çonstituição de fundos de reserva e fundos
especiais.
Fundo de reserva 5 % sobre os lucros

aPprados- .- 	 •	 2 :800$300
, Fundo de reserva especial 25 % como

acima 	 	 11:001$100

Lucros e dividendos
Dividendos a distribuir, G % sobre o capital

Percçntagens
Gratificações aos empregados, 10 %.

* soim e os lucros 	
Gratificações à diretoria, pela impor-

tância do saldo verificado nos
lucros . 	

219:070$900

Crédito
Mercadorias

Saldo do razão n/exercleio 	  169 :521$000
Mais: Mercadorias inventariadas 	 • 49:310$900

;aros e descontos
Juros creditados em banco 	

CASA 'BANCÁRIA „COMERCIAL BRASILEIRA .B.r.
-	 •	 .	 -

. ATA DA -iSSEMBLÊLARGERAL ORDINÁRIA DA :CASA' BANCARIA , COMERCIAI..
DRASILEHLk S. A. -, REALIZADA EM,VINTE.E'SETE DE FEVEREIRO DE letif.

• NOVECENTOS R QUARENTA E DOIS ., 	 •••	 • .

..	 •	 . ,
Aos Vinte e• sete dias do mês de fevereiro de Mil novecentoS

quarenta "e dois, às dezesseis horas, na sede da Casa Bancária Co-
mercial Brasileira S.A., à .rua da Quitanda número cento e vinte e
-seis, presentes acionistas representando mais de- cinquenta por cento
-do capital social, o que foi constatado pelo "Livro de Presença", o di-
• retor-preaidente da Sociedade, senhor Pedro Leite Bastos, - declarou
abertos os trabalhos, convidando à Assembléia a indicar o acionista
que deveria presidi-Ia. Foi indicado por aclamação o acionista Dal-
thazar • Franco, que agradecendo a indicação do seu nome para, pre-
sidir os trabalhos da Assembléia, designou o acionista Hermann
Eristian Dutra Hamann para Secretário. Assumindo a presidência,
•mandou o senhor presidente que fosse lido o anúncio de convocação,
Publicado no Diário Oficial e. no Diário de Notícias, 'nos 'dias dei,
onze e doze de fevereiro do mil novecentos e quarenta e dois,' e 'que
está redigido do seguinte modo: "Casa Bancária Comercial Brasileira
S. A. Assembléia Geral Ordinária — São convidados os senhores
'acionistas da Casa Bancária Comercial Brasileira S. A. a se reuni-
rem em Assembléia Geral Ordinária, no dia vinte e sete do corrente,

dezesseis ,horas na sede social, à rua da Quitanda número cento
e vinte e seis, nega Capital, para exame e discussão - do relatório da
Diretoria, seus atos contas é balanço e do parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao ano de mil novecentos e quarenta e um, sobre eles de-
liberando, bem como elegerem o Conselho Fiscal para exercício -de
mil novecentos e quarenta e dois. Rio de Janeiro, dez de fevereiro .
de mil .novecentos e . quarenta e dois. Pedro Leite Bastos, diretor-
presidente." Lido o anúncio de convocação, , foi - em seguida lido o
relatório da Diretoria, o qual se achava acompanhado do respectivo
balanço: demonstração da conta "Lucros & Perdas" e parecer do
Conselho Fiscal, -documentos estes . que - foram _publicados no Didrio
Oficial-'e Diário de Notícias; do dia vinte de fevereiro corrente. - Ema
vez inteirados os senhores acionistas do teor desses documentos, o
senhor presidente deu a palavra à -qualquer acionista. que quisesse
se manifestar sobre os mesmos. 'Pede, então, a palavra o senhor
Odecio Louzada para dizer que os atos, balanço e contas apresenta-
dos pela Diretoria referentes ao ano de mil novecentos e quarenta e
um, deviam ser aprovados e até louvados pelos senhores acionistas,
tais os resultados'satiSfatóritiS apresentados - que -defluem de uma se-
gura orientação e' forte senso objetivo. As palavras do senhor °dedo
Louzada foram aplaudidas pela Assembléia e, querendo positivar a
aprovação, o senhor presidente pôs o relatório em votação, tendo
sido o •mesmo aprovado unanimeniente; -deixando • de votar as pes-
soas impedidas por lei. Em seguida, • o senhor presidente procedeu,
sob todas as formalidades legais, à eleição do Conselho Fiscal para
o ano do mil novecentos e quarenta e dois, tendo-se verificado o se-
guinte 'resultado: eleitos para membros efetivos: Antonio Junqueira
Botelho, Antenor MaVrink Veiga e Hugo Dutra Hamann. Suplentes:
Mario Rebello d'Oliveira, Odecio Louzada e Alfredo C. G. A. Bran-
des, os quais foram imediatamente -einpossudos- pelo . senhor 'presi-
dente, tendo a Assembléia fixado • a -remuneração dos membros do
Conselho Fiscal em (50$000) cinquenta mil reis por reunião. Es-
tando esgotada a ordem do dia, o senhor presidente indagou dos pre-
sentes 'se algum deles desejava se manifestar sobre os assuntos que
acabam de ser resolvidos e como p inguem tivesse solicitado a pa-
lavra, deu por encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente
ata que, lida, discutida, foi aprovada e depois de transcrita no res-
pectivo livro, vai assinada por todos os acionistas •presentes e por
mim, Hermann Christian Dutra Hamann, subscrita na qualidade de
secretário.

Rio de Janeiro, vinte e sete de fevereiro de mil novecentos e
quarenta e dois. — HerM01111 Christian Dutra Hamann. — Balthazar
Franco. — Pedro Leite Bastos. — 1Villy Strobel. — Hugo Dutra
Hamann. — Paulo Telles Bittencourt. — Alfredo C. G. A. Bran-
des. — Antonio Junqueira Botelho._ _Alberto Cocozza. — Antenor
Mayrink Veiga.

,	 (N. 4.501 — 17-3-42	 98$9)

po exigilve1

336:420$780

22:500$000

16:116$500
80:885$900
62:796$800

:600$500

15:603$710

812$000

8:798$890

109:829$200

695$100

42:966$300

•

16:801$700

18:000$000

21:203$710

218:831$900

239$000

219:070$900

BARBE, COMPANHIA S. A.

	  RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMDLÉIA CERAL ORDINÁRIA A REALI-
zAR-SE NO PRÓXIMO MÊS DE MARÇO Do CORRENTE ANO

Srs. acionistas:
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Reinaldo Simões cit.:

Souza, diretor-presidente. — José Rodrigues de Almeida,- diretor-ge-
rente. — Manuel Gonzalez Barbosa, contador, reg. no Dep. Nac. Ind.

--Com. sob o n. 29.331. 	 -

PARECER DO CONSELHO FISCAL

' Os abaixo-assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal do La-
boratório Farmacêutico Gonzaga' S. A.

'
 tendo examinado o relatório

de sua diretoria, relativo ao ano findo de 1911, bem assim o balanço
n e a conta de lucros e perdas e feito o confronto com os livros e seus

lançamentos com os documentos arquivados, encontraram tudo em
perfeita ordem, sendo, portanto, de parecer que, nessas condições, tais
documentos sejam aprovados pela assembléia geral ordinária dos
acionistas.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Manoel Alces Martins. —
4 v elino José deSá Pomar. 	 Francisco Rodrigues giras. 	 •

(N. 4.10217-3-42-485$6.)

Cumprindo as determinações legais e estatutárias, temos e pra-
zer de submeter à vossa apreciação; o balanço geral e as contas re-
lativas ao ano social encerrado em 31 de dezembro de 1911.

Pelas operações realizadas, o balanço deveria acusar lucro e não
o pequeno prejuizo cle 27:457$120, o qual é exclusivainente devido
ao fato de não haverem certos créditos, oti verbas favoraveis, sido
quitadas no exercício de 1911.

Conforme já é do 'vosso conhecimento, a Sociedade teve de mo-
dificar os seus estatutos afim de os pôr de acordo com os dispositi-
vos do decreto-lei n. 2,627, de 26 de setembro do 1910. Entre as
modificações consta a do nome da- Sociedade, que, em satisfação de
exigência feita pelo Departamento . -Nacional . da -Indústria e Comér-;
cio, passou a ser "Imobiliária Darlçe S. A.". -

.4. assembléia -geral ordinária que, 'pelos antigos estatutos, deve-
ria se realizar em 2 de maio, se realizará, pelos novos estatutos 'ain-
da dependendo de aprovação, na primeira quinzena de março de
cada -ano.



Despesas
' Impostos
Juros de

gerais 	
e licenças 	
créditos de terceiros

220:0878800
62:9678600
34:0288440

-Passive
500:0008000

3.311:2708200
1.370:2298200 4.681:4993100

3:4918'200
161:970300
504:1338700

13.676:2808000
365:2968900
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No balanço figura no ativo, sob a rubrica "Participações em So-
ciedades Coligadas", a importância de 2.568:00080, a qual é repre-
sentada por 2.568 ações, nominativas, do valor nominal de 1:00080,
sendo 168 da Imobiliária Higienópolis S. A. e 2.400 de Bhering,
Companhia S. A., sociedades prósperas, que, pelos respectivos balan-
ços, poderão dar, cada urna, dividendo de 12 %.

A vista da modificação dos nossos estatutos, e com e intuito.de
dar aos Srs. acionistas a mais ampla liberdade na indicação dos ad-
ministradores da Sociedade, resolvemos, todos oós membros da atual
Diretoria, apresentar na próxima assembléia geral ordinária, as re-
núncias dos cargos que exercemos. A assembléia, portanto, deverá es-
colher os que devem assumir os DOSSOS cargos, bem como, proceder
a eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal e a
fixação dos respectivos honorários.

Ficamos à disposição dos Srs. acionistas, para quaisquer outros
esclarecimentos que venham a necessitar.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Jorge Bhering de Oli-
veira Mattos, presidente. — Astréa de Oliveira Mattos, vice-presi-
dente.

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Disponivel:

Caixa:
Em mão e nos Bancos 	   78:833$960

Realizave/
Em curto prazo:

Contas	 Correntes 203 :9428500
Impostos a Rece-

ber	 	 	 99:5798100 303:521$600

A longo prazo:
Depósitos . 	 158000 303 :5368600

Ativo fixo e bens diversos:
Propriedades Imoveis 	 .. 	 3.968:8768280
Moveis e	 Utensílios	 	 2:4108000
Participações	 em	 Sociedades

Coligadas .. 	 2.568:0008000 6.539:310280

Diversas contas	 	 449:1098040
Lucros & Perdas	 (Saldo para 1942) 	 27:4578120
Contas de compensação:

Devedores em	 Promessa	 de
Compra 894:7858900

Ações caucionadas 40.:0008000 934:7858900

8.333:0388900

Passivo
Não exigivel:

Capital	 . .	 	 6.300:0008000
Fundo de Reserva	 	 198;3688470
Fundo de Depreciação 	 253:1608330 6.751:5288800

Exigivel
A- curto prazo:

Contas Correntes. 245:0893700
Dividendos	 não

Reclamados..	 1708000
Obrigações a pa-

gar .	 	 200:0008000 445:2598700

A longo prazo:
Empréstimo Hipotecário 	 201:4648500 .6 6 :7218200

Contas de Compensação:
Caução da Diretoria 	 40:0008000

,Juros Antecipados s/Contratos
em Promessa de Compra
e Venda - 	 225 :2488560

Terrenos	 em	 Promessa	 de
Venda 669 *5378340 934:7858900

8.333:0388900

Darke, Companhia S. A..— Presidente: Jorge Bhering de Oli-
veira Mattos. — Vice-presidente: Astréa de Oliveira Mattos. — José
Teixeira maior, contador — Reg. no Ded. Nac. Ind. e Com, sob o
n. 32.602.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS & PERDAS", DO BALANÇO ENCERRADO EM
•	 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Crédito
Saldo que vem do ano de 1940 	 99:8388800
Resultado das operações sociais.. 92:8878920
Lucros diversos	 	 96:9008000 189:7878920

Saldo que passa para o ano de 1942 27:4578120

317 :083$840

Débito

317:08U840
Darke, Companhia S. A. — Presidente: Jorge Bhering de Oli-

.veirct Mattos. — Vice-presidente: Astré.a de Oliveira Mattos. — José
Teixeira Junior, contador . — Reg. no Ded. Nac. Ind. e Com, sob ck
n. 32.602.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
-

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal de
"Darke, Companhia S. A.", com sede à rua Sete de Setembro nú-
mero cento e quinze, primeiro andar, tendo examinado a sua escri-
turação e encontrado tudo em perfeita ordem, opinam pela apro-
vação do balanço e contas apresentadas pela Diretoria, referentes ao
ano próximo findo.

Itio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Manoel Jorge Lopes.
Moacyr de Carvalho Chelles. — Herman() Cupertino Nogueira Dardo.

(N. 4.608 — 17-3-42 — 30630.)

MONTEIRO, ARANHA & CIA. LTDA.

Secção Bancária

BALANCETE EM 28 DE FEVEREIRO DE 1912

Ativo
Contas correntes 	 	 4.081:2698100Correspondentes no Interior 	 	 127:8398300Correspondentes no Exterior 	 	 112:767$700Caixa: .

Em moeda corrente 	 	 8:773$600
No Banco do Bras il 	 	 173:1498900
Em outros Bancos 	 , 682:3378500

Efeitos à cobrança
Valores depositados
Diversas contas

19.892:9768500

Capital desta Secção 	
Contas correntes:

De movimento 	
A prazo fixo 	

Correspondentes no Exterior
Cobranças do Exterior - 	
Cobranças do Interior 	
Títulos em depósito 	
Diversas contas

19.892:9768500
Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1912. —

Cio. Ltda .. — C. C. Pereiro, chefe da Contabilid
(N. 4.509

DAGGETT & RAMSDELL
(Sociedade Anônima)

Norte Americana, do Estado de New York, E.U.A., autorizada a fun-
cionar no Brasil pelo decreto--lei n. 19.431, de 23 de setembro de 1930.

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941 DA FILIAL NO
BRASIL, À AVENIDA PRESIDENTE WILSON, 118 — DISTRITO FEDERAL

Ativo

27:9918400
1:5008000	 29 :4913100

1.303:1938700
250:300600

2.386:2578180

35:9278700	 3.975:6888180

171:9098700
58:1088700

- 117 :5793700
	

347:5988/00

25:9$6$400

4.378:7678080 t

864:2618000

' 666:4098000
13.676:2808000

364:1508400

Monteiro, Aranha (.6.
ide.
—^ 17-3-42 — 8086):

Disponível
Caixa e Bancos
Caixa Auxiliar

Realizavel em Curto Prazo
Contas a Receber
Produtos Manufaturados 	
Ingredientes — Material de Emba-

lagem . 	
Adiantamentos sobre' Produtos Com-

prados . 	

Imobilizado
Maquinismo . 	
Moveis e Utensílios
Instalações . 	

Contas de Resultados Pendentes
Despesas a Amortizar
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Passivo
Exigível a Curto Prazo

Empréstimos a - Pagar .	 	 325:0008000
Contas a Pagar .	 	 615 :780500
Stanco Inc — New York (Royalty) 52 :6308400
Juros a Pagar . •	 - 3 :854$800
Reserva para Imposto sobre a Renda 222:4448300 1.219 :710000

Não exigivel

Reserva para Depreciação . 	 	
Reserva para Amortização . 	

82:.504$200
47:000500 129:50õ$700

Casa Matriz . 	 3.029:5448'380

4.378:7678080-

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — R. J. Boleie, gerente;
F. C. -Birnfeld, contador — Registo n. 35-.068.

- 'DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "Luciles E PERDAS" DA FILIAL NO BRASIL, À
AVENIDA PRESIDENTE WILSON, 118 — DISTRITO FEDERAL, -REFERENTE'

AO PERÍODO DE 1.° DE JANEIRO. A 31 DE DEZEMBRO DE 1941	 •

A Crédito -

Lucro Bruto sobre as Vendas . 	
Juros Recebidos	 .	 	
Ajustes de Superavit . 	

3.271:3428040
5 :8698700
4 :6688300

3.284:8808040

A Débito

Despesas dó Operações 	
Despesas dó Administração . 	 	
Despesas e Rendas por Diversas Operações . 	
Juros Pagos . 	
Reserva para Imposto sobre a Renda . 	
Lucro Líquido 	

1.105:9658400
317:5778900
242:4358900

15:6918000
216:7538600'

1.36:453$240

3.284:880$040

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de .1941, — R. J. Boleie, gerente;
C. Birnfcld, contador —Registo n. 35.668.

(N. 4.502 — 17-3-42-- 16582)

COMPANHIA INDUSTRIAL SÃO PAULO E RIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
,

Primeira Secção

CERTIDÃO

folhas cl.o . Didrio Oficial de 1 de março de 1932, com a publicação da
ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 3 de •fevereiro
de 1932, que temeu conhecimento da efetivação do aumento do .ca-
pitai, e dos demais documentos relativos ao mesmo; folhas do Diário
Oficial de; 11 de março de 192, com a publicação da ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 13 de fevereiro de 1932, que apro-
vou alterações estatutárias. Departamento Nacional da Indústria e
Comércio' — Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escri-
tório VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 16 de março .de
1942. — Carmen Cru::. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas
no valor -de 208200. Visto. — Celso Esteres', diretor da Sução. •

(N. 4.535 — 17-3-42 — 3086),

COMPANHIA AGRÍCOLA JUIZ DE FORA
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em Cumurimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia.Agrícola de juiz de Fora' S. A., em 11 de março de 1912,
pelo Sr.1 diretor . deste Departamento, certifico que se acha deVida-
mente arquivada nesta Repartição sob o n. 17.163, a ata da assem-
bléia . geral ordinária, realizada em 23 de do 1941, que aprovou
contas relativas - ao exercício de 1940, elegeu os membros efetivos e
suplentes do conselho fiscal para o ano corrente e fixou os seus ho-
norários:' — Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, •passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro. 17 de março de 1912. — Carmen Crus. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2082. — Visto.
Celso Esteres, diretor da Secção.

'COMPANHIA DE SEGUROS UNIÃO PANIFICADORA
RETIFicaçõEs

. Na publicação feita no Diário Oficial, secção I, de 12 do' corrente,
fazem-se as seguintes retificações: Pag. 3.973, primeira coluna:

Onde se lê: O Sr. Adelino Augusto de Moraes diz que muito an-
tes de -snrgir o titigio", leia-se: "O Sr. Adelino Augusto de Moraes
diz que muito antes de surgir o litígio".

Onde se lê' "O Sr. Manoel José Franco, consulta a Assembléias",
'leia-se:	 Sr. Manoel José Branco ai:insulta a Assembléia".

Onde se lê: "certamente Sem uni ressarcimento comprensador",
leia-se: '.'certamente sem um ressarcimento compensador".

Pág. 3.973. segunda coluna:	 •
Onde Se lê: "os mesmos ex-diretores despenderem grandes

quantias", leia-se: "os mesmos ex-diretores despenderam grandes
quantias."

Onde se lê: Nenhum aCordo lhes ervia", leia-se: "Nenhum
acordo lhes servia."

Onde se lê: "Anunciando o resultado da votação pede a Palavra
Sr. Anibal Rodrigues dos Santos", leia-se: "Anunciado o resul-

tado da votação, pede.a palavra o Sr. Anibal Rodrigues dos Santos".
Pág. 3.974, primeira coluna:
Onde se lê; 'Domingos Campos Paes", leia-se: "Domingos Car-

los Paes'.

w.

(N. 4.606	 17-3-42 --- 2685).

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia, Industrial São Paulo e Rio, em G do março de 1942,
'peto senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham
devidamente - arquivados nesta Repartição sob o n. 17.156, os se-
guintes documentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, reali-
zada em 10 de maio de 1941, que aprovou a reforma dos seus
estatutos afim do adaptá-los à legislação vigente, o o aumento do
capital social de 8.000:0008000 para 12.000:0008000; 1)). lista dos
subscritores do capital; c) guia com o pagamento do selo propor-

' cional ao aumento do capital; cl) - recibo do depósito de 10 Vo sobro
o aumento do capital, efetuado no Banco Boavista, S. A.; e) ata da
assembléia geral extraordinária, realizada em 15 de janeiro tb3
.1942, .que aprovou alterações estatutárias afim de cumprir exigên-
cias feitas por este Departamento. Departamento Nacional da in-
dústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Car MC12. Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 1008200. Visto.
— Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 4.511 — 17-3-42 — 30$6).

COMPANHIA AGRÍCOLA E INDUSTRIAL MAGALHÃES

PRIMETTIA SECÇÃO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exaraidõ no requeriMento. de Com-
., panhia Agrícola e-11 lustrial Magalhães, em 14 de março .de 1912, pelo

Se, diretor 'deste Departamento, certifico . que se acham devidamente
arquivadas nesta Repartição, sob o n. 17.187, as folhas do Diário
Oficial de 5 de janeiro de 1932, com a publicação da ata da assembléia

r geral extraordinária, realizada ene 7 de dezembro de .1931, que- re-
solveu o -aumento do - capital social e a alteração dos seus estatutos;

SOCIEDADES Cá
CRUZ VERMELHA BRASILEIRA

(EXTRATO DE RECULMMENTO)	
•

Eiw reunião dô Conselho Diretor da Sociedade .de Cruz Vermelha
Brasileira (reunião em 2.a convocação) realizada em 9 de março do
corrente ano, sob a presidência do general Dr. Alvaro Carlos Tou-
rinho secretariada, pelo Secretárlo Geral dc. Orgão Central, Coronel
Dr. Carlos Eugenio Guimarães, 'depois do longamente discutido e
emendado por vários dos srs. Conselheiros, foi finalmente aprovado
o novo 'Regulamento do Orgão Central da Cruz Vermelha Brasileira,
compreendendo 16 capítulos, com o total do 152 artigos inclusive as
disposições gerais e transitórias e ários parágrafos, tudo respei-
tando religiosamente os principies estabelecidos no Estatuto da So-
ciedade; aprovado em sessão de Assembléia Geral realizada em 11 de
março de' 1910 e publicado no Diário Oficial de 19 de novembro de
1940, páginas números 21.676 its, 21.678 e registado no Registo de
Tituloso Documentos, do 2.0 Ofício, desta Capital, sob o ri. 31.790,
em .1 de, fevereiro de 1941. Os referidos 16 capítulos encerram os
seguintes assuntos: 1 — Da Sociedade e seus fins. — II — dos Só-
cios Da direção da Sociedade. — IV — Da Assembléia Ge-
ral — V — Do Conselho Diretor — VI — Da diretoria. — VII — Do
presidente. — VIII --- Dos vice-presidentes. — IX — Do secreta-

- rio geral — X	 diretores secretários. — XI. — Dos diretores
tesoureiros. — Do almoxarife. — XIII — Do bibliotecário-
arquivista.— XIV — Do pessoal. XV — Dos recursos financeiros.
XVI Das filiais — Disposições gerais. — Disposições transitórias. —
Um dispositivo constante das, disposições transitórias manda • publi-
car cent urgência este novo regulamento em avulso 'o que' já está
sendo feito para perfeito conhecimento dos interessados. O Rego-
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lamento entrará em vigor no dia 9 de abril próximo. O respectivo
projeto deste regulamento foi organizado por uma comissão de
Conselheiros e membros da diretoria composta dos Srs. general dr.
Sebastião Ivo 'Soares, vice-presidente; coronel dr. Carlos Eugenio
(iuimarães, secretário geral; e major dr. Arthur Luiz Augusto de
Alcantara, secretário do Orgão Central o diretor do hospital. Este
extraio de Regulamento foi tirado da respectiva ata da sessão do
Conselho Diretor realizada em 9 de março de 1942, assinada pelo
exmo. Sr. general dr. Alvaro Carlos Tourinho, presidente da so-
ciedade e do referido Conselho e, por estar confornie, vai ser por mim,
secretário geral do Orgão Central, datado e assinado.

Rio de Janeiro, 17 do março. de 1942. — Carlos Euyenio Guima-
rães, secretário geral 'do orgão central da Cruz Vermelha Brasileira.

(N. 4.175 — 17-3-42 — 5982)

ASSOCIAÇÃO MÚTUA AUXILIADORA DOS EMPREGADOS
DA LEOPOLDINA RAILWAY

RESUMO DO ATIVO E PASSIVO, CONFORME BALANÇO ENCERRADO EM 31
')F. DEZEMBRO BE 1911

Ativo
IMOVeiS	 .	 87 :011$000
Moveis e utensílios 	

	
14 :318$128

Depósitos	 308000
Leopeldina Railway c/c 	

	
85 :559$800

Caixa . . 	
	 4:6648200

Mutua . . . 	
	

9:7228000
Benfeitorias .	 . 	

	
37 :0108100

Apólices. Companhia Siderúrgica 	
	 12 :0008000

Banco do Brasil 	
	

50 :0008000
Caixa Económica 	   

	
20 :9058800

321 :^2518028

Passivo
Patrimônio . . . 	

	 111 :6998228
Pecúlios . 	

	 209:5518800

321:2518028

MOVIMENTO DE RECEITA E DESPESA DURANTE O ANO DE 1941
Receita'

Saldo de 1940 	
	

3:6408600
Recebido de aluguéis, pecúlios, beneficências, Carteira

Funerária, Leopoldina Railway e despesas gerais.	 204:740100

208:3808700

Despesa

Pago beneficências, despesas gerais, pecúlios, Mútua,
Carteira Funerária., etc. 	

	
203:7168500

Saldo para 1912 	
	

4:6648200

208:3808700

Contador, Pedro Copulo Filho, registo n. 32.903. — Tesoureiro,
Walter Lopes. — Presidente, Pedro Vieira de Arrou.rellas Galeão.

(N. 1.161 — 17-3-912 — 11282)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos oxgãos oficiais

ANÚNCIOS
Banco do- Brasil

AVISO N. 7
.A Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil, no

intuito de evitar, por parte dos importadores de materiais, produtos
e maquinismos de procedência norte-americana, desnecessários re-
querimentos de licença de exportação e concessão de prioridade para.
artigos não sujeitos a tais formalidades, faz sentir aos interessados a
conveniência de informarem-se previamente junto -aos seus fome-
dores nos Estados Unidos sobre se os artigos constantes de suas en-
comendas dependem ou prescindem das mesmas.

Somente no primeiro caso deverão ser feitos os requerimentos
no formulário modelo P-I, poupando-Se, destarte, tfabalho desne-
cessários à Carteira e despesas janteis aos próprios importadores,
oriundas da emissão dos certificados.

Rio, 11 de março de 1942.

União de Viajantes e Corretores Comerciais
CHAMADA PARA FORMAÇÃO DE PECÚLIOS

Para a formação dos pecúlios, os associados da U.V.C.C. são
obrigados a contribuir, independentemente de qualquer chamada ou
aviso especial, com as seguintes quotas de 3080 (trinta mil róis) cada
uma, dentro dos seguintes prazos:

Para o 1.° pecúlio; de 1 de janeiro a 28 de fevereiro.
Para o 2.° pecúlio: de 1 de março a 30 de abril.
Para o 3.° pecúlio: de -1 de maio a 15 de junho.
Para o 4.° pecúlio: de 16 de junho a 30 de julho.
Para o 5.° pecúlio: de 1 de agosto a 15 de setembro.
Para o 6.° pecúlio: de 16 de setembro a 30 de outubro.
Para o 70 pecúlio: de 1. de novembro a 15 de dezembro.
O associado que ficar em débito com duas mensalidades, ou deixar

de pagar uma quota para formação de pecúlio. dentro dos prazos fi-
xados acima, ficará suspenso de todos os seus direitos.

São Paulo, 10 de março de 1942. — Luiz Aulieino, diretor-tesou-
reiro.

(N. 4.501-17-3-1942-205).
Companhia Agrícola e Industrial Magalhães

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas a 45C reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 31 do corrente, na sede social, à rua
1.0 de Março n. 51, 30 andar, nesta cidade, às quatorze horas, para
o fim de tornarem conhecimento do relatório da diretoria, balanço
e contas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941 e
parecer do Conselho Fiscal, e elegerem, na forma dos Estatutos, 110Va
Diretoria para o biênio 1912-1943 e novo Conselho Fiscal para o
ano de 1912.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Alfonso Soledade, dire-
tor-presidente. — Arnaldo Pereira de Oliveira, diretor-gerente. —
Rodrigo Ventura de Magalhães, diretor-secretário.

(N. 4.265 — 18-3-42	 6182 — 3 vezes)

Signotle Brasileira de Embalagens, S. A.
Acham-se á disposição dos senhores aconistas, na sede social, à

travessa do Comércio ri. 5, todos os documentos a que se refere o
artigo 99 da nova lei de sociedades por açiies.
• Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. — Daria Menescal, diretor

gerente.
(N. 4.179 -- 17-3-42 -- 3086 -- 3 vezes)

Companhia Fábrica de Papel Petrópolis
AVISO

Acham-se a disposição dos senhores acionistas os documentos a
que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Petrópolis, 14 de março de 1942. — A Diretoria,
(N. 4.177 — 17-3-12 — 6683 — 3 vezes)

Companhia Fábrica de Papel Petrópolis
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Prime-ira convocação

São os senhores acionistas convidados a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no dia 31 do corrente, na sede da Companhia, à
rua Itamaratí n. 16. Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, às 13 ho-
ras, afim de deliberarem sobre:

Balanço e contas da diretoria referentes ao exercício findo em 31
de dezembro de 1911; Parecer do Conselho Fiscal: Eleição do Conse-
lho Fiscal e Suplentes para o corrente exercício.

Pelrópolis. 11 de marco de 1912. — A Diretoria.
(N. 4.176 — 17-3-12 — 10280 — 5 vezes)

"A.viquipo do Brwil", Aviação Equipamento
e Exportação S. A.•

ACIMIII-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Socie-
dade à avenida Rio Branco II. 311, 5.0 amigar, os documentos a que se
refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1912. — José Carlos Loport, ih-
retor-gerente. — João Pedro Gouve'a Vieira, diretor-secretario..

(N. 4.172 — 17-3-12 — 3988— 3 vezes)

Estaleiros Cruzeiro do Sul S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se-reunirem em assem-
bléia geral ordinária no dia 31 de março corrente, às 1-1 horas, na
sede da sociedade, à avenida Rio Branco n. 26-A, 15.0 andar, afim de
tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer do conse.
lho fiscal, balanço e contas referentes ao exercício de 1911, bem como
procederem a eleição de membros efetivos e suplentes do conselho
fiscal para 1942.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — Antonio Ferraz, diretor.
(N. 4.168 -- 17-3-42 -- 49E1 -- 3 vezes)
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Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos
do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL

Levo ao conhecimento dos Srs. Associados neste Sindicato, que
está convocada uma Assembléia Geral, para a próxima terça-feira,
dia 24 do corrente, às 10 horas da manhã°, na sede, à rua México, 168,
8.0 andar, de acordo com o artigo 34 dos nossos Estatutos, afim de
deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço, demonstrações
do contas do ano do 1941 e parecer do Conselho Fiscal, assim como
o orçamento para o ano corrente.

Esclarece-se ainda, que qualquer elemento e documento, se acham
à disposição dos associados. na Secretaria do Sindicato, nas horas do
expediente.

. Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Dr. Raul d'Utra e Silva,
presidente.

Companhia Carbonífera Minas de Butiá
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhOres acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 27 do corrente, às l is horas, na sede
social, à Praça Getulio Vargas n. 2, 11. 0 andar, sala 1.115, para to-
marem conhecimento e deliberarem sobre o relatório e contas da
diretoria e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1941, bem como procederem a eleição dos
membros do Conselho Fiscal e seus suplentes e para cargos vagos
na diretoria. Os senhores acionistas, para os devidos efeitos, de-
verão depositar, na sede da Companhia até . três dias antes do dia da
reunião, mediante recibo, as ações ao portador ou certificados de
depósitos das mesmas em bancos idóneos. Ficam suspensas as trans-
ferências e desdobramentos de ações, a partir do dia 24, até 28 do
corrente.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Adhemar de Faria, di-
retor.

(N. 4.193 — 17-3-912 — 6783 — 3 vezes) •

"Terras, Vilas e Cidades", S. A.
A Diretoria da S. A. "Terras, Vilas e Cidades", comunica aos

senhores acionistas que na sua sede social, à rua Uruguaiana n. 104,
1.0 andar, acham-se à disposição dos mesmos, podendo ser exami-
nados, o relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, tudo relativo ao exercício de '1941. —
Eduardo Date, diretor-presidente.

(N. 4.188 — 17-3-942 — 3687 — 3 vezes)

Imobiliária São Francisco Xavier So‘ ciedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

, São convidados os senhores acionistas desta sociedade a se reu-
nirem em assembléia geral extraordinária, às 13 horas do dia 27 do
corrente mês, em sua sede, à Avenida Rio Branco n. 9, salas 101 e
102, nesta capital, afim de discutirem e deliberarem: a) sobre a
proposta de aumento do capital social e fixação da prazo para o
exercício de direito de preferência previsto no artigo 5P dos estatu-
tos da sociedade; b) sobre alteração do artigo 14 dos estatutos da
sociedade.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Os diretores: Oswaldo
Frias de Paula. — Jorge Frias de Paula. -- Roberto Frias de Paula.

(N. 4.186 — 17-3-942 — 5581 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Material Sanitário S. A. (Cobrasan)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os. senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral extraordinária, na sede da Companhia, à rua da
Assembléia n. 56, às quatorze horas do dia 31 do março de 1942,
a fim de tomarem conhecimento da renúncia de dois diretores e
elegerem os seus substitutos. 	 • .

Os portadores das ações deverão depositá-las na forma do dis-
posto no artigo 7.0 dos Estatutos da Companhia.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1912. — Reinhold Hartmann, di-
retor-presidente.	

(N. 4.185 — 17-3-912 — 5581 — 3 vezes)

Coca-Cola Refrescos, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(Convocação)

balanço social, conta de lucros e perdas e parecer do conselho fiscal,
o fim especial do tomarem conhecimento do relatório da Diretoria,

sobre eles deliberando, bem como procederem à eleição dos novos
diretores, membros e suplentes do Conselho Fiscal para o corrente

à assembléia geral ordinária a se realizar no dia 28 de março, às
10 horas, na Gede social, à rua Conde de Leopoídina n. 686, para

Convidam-se-os senhores acionistas da sociedade a comparecer,

exercício.
Rio de Janeiro. março de 1912. — Julian M. Foster, diretor-

gerente.	
(N. 4.182 — 17-3-942 — 6182 — 3 vezes)

Companhia Carbonífera Metropolitana
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, às 14 horas do dia 1 de abril vondouro, na
sede social, à rua do Rosário n. 116, 1.0 andar, nesta cidade, afim de
tomarem conhecimento do relatório, parecer do Conselho Fiscal, ba-
lanço e contas do exercido de 1941 e elegerem os membros do Con-
selho Fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. — José Eugenio Muller,
diretor-presidente. —José Eugenio Multei' Filho, diretor-secretário.

(N. 4.163 — 17-3-12 — 49$0 — 3 vezes)

Citrobrasil S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira conDocação
Na forma do artigo 17 dos Estatutos, são convocados os senhor

acionistas da Citrobrasil S. A., para a Assembléia Geral Ordinária
a realizar-se em 31 de março corrente, às 15 horas, na sede social, na
rua da Quitanda n. 163, sala 302, nesta cidade, afim do tomar as con-
tas da Diretoria, examinar o Balanço do exercício de 1941, o Parecer
do Conselho Fiscal e os demais documentos a que se refere o artigo
100 das' Sociedades por Ações, sobre eles deliberando, e bem assim,
para proceder a eleição ânua dos membros do Conselho Fiscal e dos
três Suplentes.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1912. — Edmund Van Parys, di-
retor-presidente. — Miguel Gonzalez Fernandez, diretor-gerente. —
Eduardo' Linares, subgerente.	 "

(N. 4.160 — 17-3-42 — 6182 — 3 vezes):

Clube de Engenharia
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação	 •
De acordo com o artigo 48 dos Estatutos, convido os Srs. Sócios

a se reunirem em assembléia geral ordinária, no edifício social à
Avenida Rio Branco,- 124-26, segunda-feira, dia 23 do corrente, às 16
horas, para deliberar sobre o parecer da Comissão Fiscal, balanço
encerrado em 31 de dezembro de 1941, atos e contas da Diretoria e
relatórin aprovado pelo Conselho Diretor.

Rio do Janeiro, 17 de março do 1942. — J. G. Marques Porto,
1.0 Vice-presidente em exercício.

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
União dos Proprietários

DIVIDENDO N. 93
No escritório desta Companhia, à rua da Quitanda n. 87, do dia

19 do corrente mês, em diante das13 às 1 5 horas, se fará pagamento
de 1941, à razão de 6080,do 95.° dividendo, correspondente ao ano

por ação.	
ações até aquela data.Ficam suspensas as transferências de
— Annibal Teixeira, pre-Rio de Janeiro, 17 de março de 1942.

sidente.
(N. 4.169 -- 17-3-42 -- 1583)

Companhia de Seguros União Panificadora

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A Diretoria da Companhia de Seguros União Panificadora, abai-
xo assinada, convoca os senhores acionistas para comparecerem a uma
Assembléia Geral Ordjnária, a realizar-se às 14 horas do dia 31 de
março do corrente, na sua sede social, à Praça Tiradenles n. 73, 2.0-
andar, com a seguinte Ordem do Dia:

a) Tomar conhecimento do relatório da Diretoria;
b) Parecer do Conselho Fiscal;
c) Aprovação geral de contas dos exercícios de 1910 e 1911, encer-

rados em 1941;
d) Eleição e posse dos membros do Conselho Fiscal para o exer-

cício administrativo de 1942;
e) Fixação dos honorários dos administradores e fiscais, para o

exercício administrativo de 1942.
Rio de Janeiro, 17 de março de 1912. — Adelino Augusto de Mo-

raes, diretor-presidente. — Abel Augusto da Costa Seixas, diretor-
secretário. — Adario Ferreira de Mattos, diretor-tesoureiro.

(N. 4.527 — 17-3-42 — 7384 — 3 vezes),

3

('N. 4.166 --- 17-3-42	 2284)'

(N. 4.167 --- 17-3-42 -- 1884)

Sociedade Profissional dos Agentes e Representantes
Comerciais no Distrito Federal

Os infra assinados, membros da Comissão designada para ela-
boração dos Estatutos para a Sociedade à epígrafe, de acordo com a
circular n. 336 CNC., de 30 de julho de 1940, convidam todos os ele-
mentos que exercem a profissão, para a reunião da Assembléia Geral - -
para aprovação dos Estatutos, eleição da Diretoria, Conselho Fiscal,
e instalação da Sociedade a se realizar no dia 21-3-42, às 14 horas,
à-rua da Alfândega n. 183, 2.° andar — Tel. 43-1605, nesta Capital.
— Sylvio Natal.— Edson Guimarães. — Mario Ramos Cardoso.

(N. 4.174 --- 17-3-42 — 5581 — 3 vezes)

,;•n
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Laboratório Farmacêutico Gonzaga S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da So-

eiedade, à rua Machado Coelho n. 72, loja, os documentos a que se
refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-940. — Pelo La-
boratório Farmacêutico Gonzaga S. A.,, Rinaldo Simões de Souza,
diretor-presidente. — José Bodrigues de Almeida, diretor-gerente.

(N. 4.191 — 17-3-942 — 36$7 — 3 vezes)

Companhia Rádio Internacional do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(Convocação)
Convidam-se os senhores acionistas da sociedade a comparecer

ã assembléia geral ordinária a se realizar no dia 27 de março, às
15 horas, na sede social, à rua Teófilo Otoni n. 74, para o fim es-
pecial de tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, balanço
social, conta de lucros e perdas e parecer do conselho fiscal, sobro
eles deliberando, bem como procederem à eleição dos novos direto-
res, membros e suplentes do Conselho Fiscal para o corrente exer-
cício.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1912. — J, V. Pareto Neto,- di-
setor-gerente.

(N. 4.181 — 17-3-942 — 61$2 — 3 vezes)

Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL

São Convidados todos os médicos sindicalizados, em pleno gozo dos
seus direitos sociais a comparecer à Assembléia Geral que se reali-
zará em primeira convocação no dia 20 do corrente, ac 21 horas e não
havendo número legal, em segunda e última convocação no dia 28
de março às 17 horas, afim de aprovar o relatório do Presidente re-
lativo ao ano de 1941 e o orçamento referente ao ano de 1912, con-
forme preceitua n. VI do art. 33 do estatuto padrão.

Dr.4'Arnaldo Cavalcanti, Presidente em exercício.
(N. 4.505 — 17-3-942 — 15”).

Serviços Marítimos Camuyrano Sociedade Anônima
São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-

sembléia geral extraordinária; às 15 horas do dia 26 de março de 1942,
na sede da sociedade, na Avenida Rio Branco n. 9, 3.° andar, sala 324,
afim de procederem à eleição da diretoria.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Serviços Marítimos Ca-
muyrano S. A. — A. Camuyrano.

(N. 4.507 — 17-3-942 — 29$6 — 3 vezes).

Instituto Científico São Jorge S. A.
Cumprindo o disposto no art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26

de setembro de 1940, ficam à disposição dos senhores acionistas, por
trinta dias, na sede social da sociedade, na rua Senador Dantas si. 41,
o relatório, balanço, contas e mais documentos respeitantes ao exer-
cício de 1941.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Salvador Aldifacio Batia-
glia, Diretor-Delegado.

(N. 4.512 — 17-3-942 — 33$7 — 3 vezes).

Empresa de Terras São Paulo e Rio Limitada

Convocamos os Srs. quotistas para a reunião da Assembléia Ge-
ral Ordinária, a realizar-se no dia 31 do corrente mês, às 11 horas,
na sede social à Travessa do Comércio, 24-1.° andar.

Empresa de Terras São Paulo e Rio Limitada. Arnaldo de Sá
Moita, diretor presidente.

(N. 4.513 -- 17-3-42 -- 8$2)

Companhia Nacional de Ferro-Ligas
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária, na sede da Companhia, à rua México 98,
7.0, nesta cidade, no dia 26 de março, às 16 horas,‘afim de tomarem
conhecimento e deliberarem: a) Leitura do relatório da Diretoria;
b) Parecei' do Conselho Fiscal; c) aprovação do Balanço e contas do
exercício de 1911; d) eleição do Conselho Fiscal para , o ano de 1942;
e) interesses sociais.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — Carlos Pereira Sylla, di-,
relor-presidente .

(N. 4.514 — 17-3-42 — 36$7 — 3 vezes)'

Companhia Territorial Riachuelo
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sede social, à rua Visconde de Inhauma, 39, 5.0
andar, às 15 horas do dia 31 deste mês, afim de tomarem conheci-
mento do relatório, balanço e contas da Diretoria e parecer do Con-
selho Fiscal, relativos ao exercício de 1941, e elegerem os diretores
Para o período de 1912 a 1947 e os membros do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. — Gustavo Joppert, diretor-
presidente. — Mauricio Pedroza Joppert, diretor gerente.

(N. 4.515 — 17-3-42 — 31$7 — 2 vezes),

Mútua Catharinense de Seguros de Fogo e de Transportes
Terrestres e Marítimos

Sede em Blumenau — Santa Catarina
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os associados desta sociedade a se reunirem em

assembléia geral ordinária, na sede do Clube Náutico América, à rua
15 de Novembro, nesta cidade, no dia 30 de março do corrente ano,
às 16 horas, afim de deliberarem sobre os seguintes assuntos:

4.0 Discussão e aprovação do relatório da diretoria, balanço ge-
ral e parecer do conselho fiscal, referente ao exercício financeiro
de 1941;

2.° Eleição dos membros efetivos e suplentes do conselho fiscal,
para o exercício de 1942;

3.0 Assuntos diversos de interesse social.
Blumenau, 12 de março de 1942. — Os diretores Adolfo Schmalz

e Adolfo Wolistein.
(N. 4.517 — 17-3-42 — 53$0 — 2 vezes)

Cia. Imobiliária Rio Comprido S. A.
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, a realtfar-se no dia 31 do corrente, às 16 horas,
na sede social, à Avenida Almirante Barroso n. 90, 10. 0 pavimento,
sala 1.007, afim de tomarem conhecimento do relatório, balanço e
contas referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1941,
bem como elegerem os membros efetivos do Conselho Fiscal e seus
suplentes, para o ano de 1942.

Rio do Janeiro, 14 de março de 1942. — Alberto Dourado Lopes,
diretor-presidente, -- Nelcio Dourado Lopes, secretário.

(N. 4.518 — 17-3-42 — 42$8 — 3 vezes).

Cia. Imobiliária Guarani S. A.
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, a realizar-se no dia 31 do corrente mês, às 14 ho-
ras, na sede social, à Avenida Almirante Barroso n. 90, 10.° pavimento,
sala 1.007, afim de tomarem conhecimento do relatório, balanço o
contas referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1911,
hem como elegerem os membros efetivos do Conselho Fiscal e seus
suplentes, para o ano de 1942.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — Nelcio Dourado Lopes,
presidente. — Alberto Dourado Lopes, diretor.

(N. 4.519 — 17-3-42 — 42$8 — 3 vezes).

Construtora Dourado S. A.
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, a realizar-se no dia 31 do corrente mês, às 11 ho-
ras, na sede social, à Avenida Almirante Barroso n. 90, 10. 0 pavimento,
sala 1.007, afim de tomarem conhecimento do relatório, balanço e
contas referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1941,
bem como elegerem os membros efetivos do Conselho Fiscal e seus
suplentes, para o ano de 1942.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — Alberto Dourado Lopes,
diretor-presidente. — 'Velejo Dourado Lopes, disttor, superinten-
dente.

(N. 4.520 — 17-3-42 —• 42$8 — 3 veze).

Edifício Ferreira Neves S. A.

ASSEMBLÉIA. GERAL ORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas para se reunirem em assem-
bléia Geral Ordinária, na sede social, à rua da Quitanda n. 20, sala
702, 7.° andar, no dia 20 de março de 1942, às 14 horas, para dis-
cussão e aprovação do Relatório da Diretoria, seus atos, contas e ba-
lanços e eleição do Conselho Fiscal e suplentes para o corrente exer-
cício.

Na forma da lei um mês antes ficam suspensas as transferências
de ações, e acham-se dentro daquele prazo à disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos a que se refere o art. 99 do decreto 2.627 de
1910.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Pedro Ferreira Neves,
presidente. — Luiz Felippe de Souza Leão F.°, secretário.

(N. 2.624 — 17-3-42 — 61$2).

Companhia Nacional de Engenharia e Arquitetura S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas a ser reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, na sede da Companhia, à Avenida Graça Ara-
nha n. 18, 6.° andar, salas 6041516, no dia 27 de março, às 14 horas,
para a seguinte ordem do dia:

a) Discutir e deliberar sobre as contas e relatório da Diretoria
o Parecer do Conselho Fiscal;

b) Eleger o Conselho Fiscal e seus suplentes, fixando-lhe os
honorários;

e) Interesses gerais.
Rio de Janeiro, 16 de março de 19,12. — Dr. Moacyr Barbosa

Soares, diretor secretário.
(N. 4.610— 17-3-42 — 55$1 — 3 vezes).
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S. A. Moinho da Baía
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Os senhores acionistas desta Sociedade, est2O convidados a se
reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 27 de março corrente,
às 10 horas, na sede, à rua da Quitanda ns. 106-110, para tomarem
conhecimento do relatório da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal,
aprovação de contas e balanço do exercício de 1941 e procederem à
eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o corrente exercício.

As ações devem ser depositadas na sede até o dia 26 do corrente.
Rio de Janeiro, 16 de março de 1912. - G. A. Dowdesibell, vice-

presidente. - Oscar Garcia de Souza, diretor-secretário.
(N. 4.058--16-3-1942-67$3-3 vezes).

Casa Bancária Marques Junior, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas, para se reunirem em as-
sembléia' geral ordinária, no dia 21 de março de 192, às 16 horas, no
escritório da Sociedade, à rua Visconde de Inhauma, 66, 1.° andar,
afim de tomarem conhecimento das contas, balanço e parecer do Con-
selho .Fiscal, relativo ao exercício de 1941 e bem assim, elegerem o
novo Conselho Fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. - A Diretoria.
(N: 4.240-16-3-1912-45$9-3 Vezes).

Investimentos Comerciais e Imobiliários, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 27 do corrente, às 14 horas, na sede da Com-
panhia, à Avenida Graça Aranha n. 19, 6.0, para tornarem conheci-.
mento do relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do Con-
selho Fiscal, referentes ao exercício de 1941, e para elegerem os
novos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes. Rio de Janeiro,
14 dc março de 1942. - Adolpho Basbaum,-presidente.

(N. 4.241-16-3-1942-45$9-r3 vezes).

Declaração
A firma Francisco de Aguiar & Cia., tendo sido estabelecida com

casa de empréstimos sob penhores à rua Luiz de Camões n. 36, de-
clara, para os fins legais, e conhecimento de quem possa interessar,
que no dia 30 de setembro de 1939 encerrou definitivamente as suas
operações.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. - Francisco de Aguiar &Cia.
Reconheço a firma Francisco de Aguiar & Cia.
Rio de Janeiro, 13 de março de 1942.'- Em testemunho (sinal

público) da verdade. - (Assinatura ilegivel).
(N. _3.987-16-3-1942-142$8-10 vezes).

Companhia Brasileira de Cinemas 	 ••
Acham-se à disposição dos senhores acicinistas, na sede da so-

ciedade, à praça Getúlio Vargas n. 2, 5. 0 andar, sala 522, os do-
cumentos mencionados nas letras a, 1.) e c lo art. 99 do decreto-lei
n. 2.627, do 26 de setembro de 1940, referente ao exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. - Luiz Severiano Ribeiro,
presidente.

(N, 4.063 - 16-3-42 - 36$7 - 3 vezes)

Companhia de Alatinas, Produtos Químicos e Material
- _Técnico, S. A.

Acham-se à disposção dos senhores acionistas, na sede social da
Companhia, à rua da Alfândega tis. 100 e 102, os documentos de
que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. - Fiel C. Fontes, diretor.

Reconheço a firma cie Fiel C. Fontes'.
Rio, 16 de março de 1942. Em testemunho (sinal público) da

verdade. - A. Costa, tabelião.	 -
(N. 3.973 - 16-3-942 --36$7 - 3.vezes)

Prismut, S. A. - Produtos Medicinais
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da socie-

dade, à rua Sete de Setembro n. 73-2.0 andar, os documentos de que
trata o art. 99. OG decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, .20 de janeiro de 1942. - A. Rondinella, diretor
geral.

Prisinnt, S. A. - Produtos Medicinais
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia

Geral Ordinária, no dia 20 de março de 1942, às 14 horas, na sedo
da Sociedade, à rua Sete de Setembro n. 73-2.° andar, nesta Capital,
afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre e Relatório 'da Di-
retoria, balanço e contas do exercício findo em 31 de dezembro de 1941,
e parecer do Conselho Fiscal, bem como procederem à eleição do Con-
selho Fiscal o suplentes para o exercício de 1912.
•	 Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1912. - A. Rondinella, diretor
geral.

(N. 757 - 4-1-42 - $2$6 - 3 vezes)

"Bastos de Oliveira", S.. A. de Administração de Bens
Acharn-so à disposição dos Srs. acionistas os documentos exi-

gidos pelo art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de fevereiro de 1940.
Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. - Dr. Manoel Bastos de,

Oliveira, diretor-presidente.
(N. 3.731 - 3-3-42 -24$5 - 3 vezes).

Sociedade Anônima- Comércio e Indústria Bebello Lourenço
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para a Assembléia Geral
Ordinária, a se realizar na sede social, à rua São José número doze,
sobrado, às dezesseis horas do dia vinte o quatro do março corrente,
afim de tomarem conhecimento e se pronunciarem sobro o relató-
rio da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, balanço e contas - rela--
tivos ao ano social de mil novecentos e quarenta o um, e bem assim,
proceder a eleição dos membros e suplentes do Conselho Fiscal. -
Chama-se a atenção dos acionistas, para o disposto no artigo oitavo
do capítulo onze dos estatutos da sociedade.

Rib de Janeiro, 5 de março de 1942. - Joaquim Alves. - Je-
suino Lourenço. - Germano Moreira. - Salvador A. de Carvalho.
- João Lourenço, diretores.	 -

(N. 3.482 - 6-3-42 - 61$2 - 3 vezes1

Companhia Industrial e Importadora Atlas

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São- convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 18 de março, às 14 horas, no escritório da Com-
panhia, à avenida Marechal Floriano n. 132, para tomarem conhe-
cimento do relatório da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal e ba-
lanço concernente ao ano findo em 31 de dezembro cio 1941 e bem
assim proceder à eleição do Conselho Fiscal e suplentes.

À disposição dos Srs. acionistas acham-se no escritório da Com-
panhia, à avenida e número acima indicados, relatório da Diretoria,
balanço geral, conta de Lucros e Perdas e parecer do Conselho Fiscal.

--Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. - Companhia Industrial
e Importadora "Atlas" - Domingos da Silva Oliveira, diretor.

Companhia de Papéis Lex S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

1..a CONVOCAÇÃO

São' convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária a realizar-sa na sedo da Sociedade à rua
Visconde Itaborat n. 39, às 16 horas do dia 10 de abril de 1912,
afim de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer
do Conselho Fiscal, balanço e contas referentes ao exercício de
1941 e procederem à eleição do novo Conselho Fiscal e seus su-
plentes para o exercício de 1942-1943.

Ficam à disposição dos senhores acionistas os documentos de
que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40. - A. Oli-
veira, presidente.

(N. 3.539 - 5-3-42 - 61$2 - 3 vezes).

Banco Lowndes, S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede do Banco,
à rua México ns. 90 e 90-A, os documentos a que se refere o art. 99
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. - Pela Diretoria, D. J. Mien,
gerente interino.	 . .

(N. 4.057-16-3-1912-18$4-2 vezes).

Administradora Urbs, S. A.

AVISO

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, em nossa sede, os
documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. --A Diretoria.
(N. 4.236-16-3-1'042-29$6-3 vezes).

Casa Bancária Nacional do Comércio e Indústria, S. A.
Convidam-se os Sra. acionistas, que deverão depositar suas ações

na sede social, até a véspera, a comparecer à assembléia geral ordiná-
ria, a realizar-se no dia 31 do corrente, às 13 horas, à rua do Rosá-
rio n. 68.

Ficam à disposição, na respectiva sede, todos os documentos exi-
gidos por lei; contabilidade e pareceres.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942 - A Diretoria.
(N. 4.238-16-3-1912-39$8-3 vezes).

Declaração
Declaro que o meu certificado da 5.11 série do Colégio Pedro II

encontra-se na Faculdade de Filosofia.
10-3-42. - Cezar Antonio Elias.

(N. 4 .237-16-3-1942-18$4-3 vezes) .
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Declaração
Declaro que o meu certificado de aprovação na quinta série do

Curso Fundamental acha-se retido na Faculdade Nacional de Fi-
losofia.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Hélio Chrockalt de Sá
Rodrigues.

(N. 4.070 — 16-3-942 — 12$2 — 2 vezes)*

Companhia de Seguros Vitória
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a comparecerem na sede
social, à rua Buenos Aires n. 17, 1.° andar, às 16 horas do dia 26
do corrente, para ouvir a leitura do relatório da diretoria, deliberar
sobre as contas e balanço de 1941, eleger os membros do conselho
fiscal para o exercício corrente e autorizar a diretoria a promover
a cobrança das quotas de capital dos acionistas em mora. -

Rio de Janeiro, 16 do março de 1942. — A. F. Miranda Rosa.
— Dr. João Vicente Campos. — Frederico Oberlaender, diretores.

. (N. 3.974	 16-3-942 — 36$7— 3 vezes)

' Companhia Industrial e Comercial Brasileira
de Produtos Alimentares
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas da Companhia Industrial e
Comercial Braeileira de Produtos Alimentares a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária no dia 7 de abril de 1942, às 14 horas,
na" sede social à Avenida Calógeras n. 6-B, 1.0 andar, nesta capital,
para o fim de tomarem as contas da Diretoria, examinarem e dis-
cutirem o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício encerrado em 31 de dezembro de 1941, deliberando a respeito,
procederem em seguida à eleição dos membros da Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus suplentes, para o novo exercício, bem como fi-
xarem os seus honorários.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942 — . Henri Kuhlinann, dire-
tor-presidente. — C. dos Santos Costa, diretor, vice-presidente.
O. Huser, diretor-tesoureiro. — R. Streit, diretor-técnico.

(N. 4.536 — 17-3-42 — 73$4 —3 vetes).

Companhia Industrial e Comercial Brasileira
de Produtos Alimentares

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA ALTERAR OS ESTATUTOS

São convidados os Srs. acionistas da Companhia Industrial e
Comercial Brasileira de Produtos Alimentares a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 31 de março de 1942, às 14
horas, na sua sede social à Avenida Calógeras ri. 6-B, 1.0 andar. nesta
Capital, para o fim de discutirem e aprovarem as novas alterações dos
seus estatutos, que se tornam necessárias para atender à orientação
dominante do Departamento Nacional de Indústria e Comércio no que
se refere à aplicação do decreto-lei n. 2.627 de 26-9-40, e bem assim
veniência e aos interesses gerais da Sociedade.

Rio de Janeiro, 17 de marco de 1942 — Henri Kuhlmann, dire-
tor-presidente. — C. dos Santos Costa, diretor, vice-presidente. —
O. Huser, diretor-tesoureiro. — R. Streit, diretor-técnico.

(N. 4.537 — 17-3-42 — 73$4 — 3 vezes).

S. A. "A Noticia"

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à
Avenida Rio Branco n. 134, 2.0 andar, os documentos de que trata
o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de março de 1942. — A DIRETORIA.
(N. 4.601 — 17-3-42 — 27$5 — 3 vezes).

"Mercantil", Cia. Nacional . de Seguros
AUMENTO DE CAPITAL

Tendo sido aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária, rea-
lizada em 10 do corrente, o aumento de capital desta Companhia de
mais 500:000$0, em cumprimento do decreto-lei n. 2.063, convi-
damos aos Srs. acionistas para, no prazo de 30 dias, usarem do di-
reito de preferência para a subscrição das ações.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — A Diretoria: João Ribei..
ro Junior. — Dr. Francisco de Saltes Baptista de Oliveira. — Arthur
Ribeiro Junior e Edmundo Machado.

(N. 4.528 — 1743-42 — 12$2)'.

Mal' Sociedade Anônima
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas da Mar Sociedade Anô-
nima, a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 26
do corrente mês, às 14 horas, na sede social à-rua Pedro Alves n. 60.
A ordem da dia será a seguinte:

1.° Retificação de artigos dos Estatutos, de conformidade com os
dispositivos do decreto n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

2.° Eleição da diretoria e fixação de honorários.
Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Presidente, Dr. 'Osório

Guimarães e diretor secretário, Francisco Puglielli.
n (N. 4.533 — 17-3-42 — 55$1 — 3 vezes).

Companhia Locativa e Construtora
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem, em Assembléia
Geral Ordinária, as 15 horas do dia 28 de março do corrente ano,
no escintório desta Cia. à rua da Carioca - n. 54-A, 1.° andar.

Ordem do dia: Relatório e contas da administração, referentes ao
exercício de 1941: eleição da Diretoria o do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Claudino Moniz, diretor-
presidente.

(N. 4.534 — 17-3-42 — 39$8 — 3 vezes).

Banco Centraí do Comércio
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Os Srs. Acionistas são convidados a se reunirem em Assembléia

Geral Extraodinária na sede social, à Avenida Graça Aranlia. número
326 (antigo 40), às 16 horas do dia 27 do corrente mês, afim de deli-
berar sobre a reforma dos Estatutos aprovados pela Assembléia Geral
de 26 de maio de 1941.

Alberto de Lucena, Diretor-Presidente. — Luiz de Castilho, 1.0
Vice-Presidente. — Octacilio de Lucena Montenegro, 2.0 Vice-Presi-
dente.

(N. 4.521 — 17-3-942 — 49$0 — 3 vezes).

Laboratório Panvermina, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem na sede social,
à rua Sampaio Feeraz, 38, nesta, às 11 horas do dia 31 de março cor-
rente, afim do serem submetidos à sua apreciação o Balanço, as Con-
tas, o Relatório da Diretoria e o aPrecer do Conselho Fiscal relativos
ao exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Lino G. d'Azevedo, Di-
retor-Presidente-Tesoureiro.

(N. 4.523 — 17-3-942 — 39$8 — 3 vezes).

Companhia Sul Mineira de Armazens Gerais

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, no dia 31 do corrente, às 14 horas, na sedo
da Companhia, à Avenida Graça Aranha, 18, 6.° andar, sala 601, para
prestação de contas de 1941, eleição do Conselho Fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Milton Guedes de Brito,
Jadihel Lorêdo, Diretores.

(N. 4.197 — 17-3-942 — 45$9 — 3 vezes).

Sociedade Anónima Lovel

arrismaçÃo

Na convocação para a assembléia geral a realizar-se em 19 do
corrente mês, publicada no Diário Oficial dos dias 12, 13 e 14, banhem
deste mês, onde se lê:

Assembléia Geral Extraordinária
leia-se:
Asembléia Geral Ordinária.
Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Sociedade Anónima Le-

vel — Victor Marques Paula Rosa, Diretor-Presidente.
(N. 4.198 — 17-3-942 — 15$3).

S. A. Mereethylina

São convidados os Senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária de prestação de contas e eleição do condelho fiscal
e suplentes para 1942, que terá lugar à rua Dona Mariana, 177, às 12
horas do dia 31 deste mês. •

' As ações devem ser depositadas até três dias antes.
Miguel Alves Passos, Diretor-Secretário.

(N. 4.199 — 17-3-942 — 30$6 — 3 vezes).

Banco do Comércio, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ,ORDINÁRIA

Convidam-se-os senhores acionistas para se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 15 de abril vindouro, às 15,30 horas, no
edifcio do Banco, à rua General Camara n. 8, afim de tomarem co-
nhecimento e deliberarem sobre o relatório, balanços e contas da Di-
retoria e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao ano de 1941, bem
como elegerem o Conselho Fiscal e seus Suplentes para o exercício
de 1942.

De acordo com os estatutos, os proprietários de ações ao por-
tador deverão depositá-las, pelo menos cinco dias antes da reunião,
neste Banco ou em outro desta Capital, para que nesta lambem te-
nham participação.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Cincinalo Cesar da Silva
Braga, Diretor-Presidente.

(N. 4.195— 17-3-942 — 61$2 — 3 vezes).
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Sociedade Anônima União Manuratora de Roupas
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Na forma dos estatutos da Sociedade, os senhores acionistas são
convidados a se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 25
do corrente mês, às 15 horas, na sede, à rua Aristides Lobo as. 90
a 96, sobrado, afim de tomarem conhecimento do relatório da dire-
toria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do conselho fiscal,
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1911, devendo
proceder-se nessa mesma assembléia à eleição do novo conselho
fiscal para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — Soc. Anon. União Ma-
nufatora de Roupas. — Victor Marques Paula Rosa, diretor-pre-
sidente.

Companhia Editora Americana, Sociedade Anônima
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A diretoria desta companhia convida os senhores acionistas a se
reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 28 de abril vindouro,
às 14 horas, na sede, à rua Visconde de Maranguape n. 15, para co-
nhecer do relatório, balanço e contas da administração atinentes ao
exercício financeiro de 1941, assim como, do parecer do conselho
fiscal, e proceder à eleição dos membros efetivos e suplentes deste
para o ano corrente.

disposição dos senhores acionistas encontram-se, no escritório
da companhia, sito à mesma rua e número, os documentos de que
cogita o decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, em o seu
art. 99.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Gratuliano Brito, di-
retor-presidente.

(N. 4.071 — 16-3-942 — 61$2 — 3 vezes)

Exportadora Vianna Braga, S. A.

Acham-se à dispoição dos senhores acionistas, na sede social,
à rua 1.0 de Março n. 149, loja, os documentos de que trata o ar-
tigo 99 da lei das sociedades anônimas e são convidados os mesmos
acionistas a se reunirem no dia 17 de abril p. vindouro, no mesmo lo-
cal, às 14 horas, para resolverem os seguintes assuntos: a) discussão e
aprovação das contas e atos da Diretoria relativos ao exercício de
1941; b) eleição dos membros da Diretoria, Conselho Fiscal e Su-
plentes.

Rio de Janeiro, (4 do março de 1942. — Joaquim Fernandes
Braga, diretor-presidente. — Plinio Dourado, diretor-secretário.

(N. 4.147 — 14-3-42 — 45$9 — 3 vezes).

Garages Associadas, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

2.a CONVOCAÇÃO

São convidados . os Srs. • Acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no próximo dia 24 do corrente, às 14 horas, na sedo
da Sociedade, à rua São Bento n. 12, para tomarem eonhecimento
e resolverem sobre a seguinte ordem do dia:

a) Leitura e discussão do Relatório da Diretoria, do Balanço
de 1941 e seus anexos.

b) Leitura e discussão do Parecer do Conselho Fiscal.
c) Eleição do Diretor Presidente, Conselho Fiscal e seus su-

plentes.
d) Interesses gerais.
Rio do Janeiro, 16 de março de 1912. — Antonio Marques de Aze-

vedo, diretor-presidente.	 -
(N. 4.067 — 16-3,-42 — 61$2 —3 yezes),

Cassino Balneário Atlântico S. A.

CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Estão convidados os senhores acionistas do Cassino Balneário
Atlântico S. A. para se reunirem em assembléia ordinária, na séde
da Sociedade, à Avenida Atlântica n. 1.080, às 15 horas, do dia 28 de
março p.futuro, - para tomar as contas da diretoria, conhecendo do
relatório apresentado sobre o exercício de 1911, examinar e discutir
o balanço geral e o parecer do Conselho Fiscal, relativos a esse exer-
cício, sobre eles deliberando, e, eleger, tambem, o Conselho Fiscal e
os seus suplentes para o exercício de-1912. Outrossim, previne que, em
face do artigo 7.0 e seu • parágrafo único dos Estatutos vigorantes,
os Srs. acionistas deverão depositar, na Tesouraria, pelo menos três
dias antes da reunião, as suas respectivas ações, ou, no caso de ser
esse depósito efetuado em estabelecimento hancario, recibo desse esta-
belecimento, com a firma do signatário devidamente reconhecida por
notário público.

• Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — Chrysantho Moreira da
Rocha, vice presidente no exercício da presidência. — José Armando
Batista Junior, secretário. — Antonio de La Roque Almeida, 1.0 Tesou-
reiro. —.Guido Luiz Bianchi, 2.0 Tesoureiro. — Alberto Quatrini Bi-
anchi, superintendente. — Claudino Victor do Espirito Santo Junior,
procurador.

Predial Novo Mundo S. A.

Companhia de Seguros de Acidentes do Trabalho

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Sr10 convidados os •senhores acionistas da S. A. Novo Mundo, Com-
panhia de Seguros de Acidentes do Trabalho, a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 27 de março corrente, na séde da Com-
panhia à rua do Carmo n. 65, 1'.0 andar, às 15 horas, para tomarem
conhecimento e deliberar sobre o relatório da diretoria, balanço e contas
relativas ao exercício de 1941, e do respectivo parecer do Conselho
Fiscal, e eleição dos membros do Conselho Fiscal para o corrente exer-
cício.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Victor Fernandes Alonso,
presidente •

S. A. "Novo Mundo"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Predial Novo Mundo
S. A., a se reunirem em asembléia geral ordinária, no dia 28 de
março corrente, na sede da Companhia à rua do Carmo n. 65-1. 0, às
15 horas, para tomarem conhecimento e deliberar sobre o relatório
,da diretoria, balanço e contas referentes ao exercício de 1941, e do
respectivo parecer do Conselho Fiscal, proceder à eleição da diretoria
e dos membros do Conselho Fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Victor Fernândes Alonso,
presidente.

À Praça

Comunicamos à praça que nesta data, deixou de ser nosso sócio o
Sr. João Alberto Dutra Leite Barbosa, cuja retirada se fez em har-
monia entre todos os nossos sócios.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Lauro Carvalho Cia.
Ltda. Confirmo a declaração supra. — João Alberto Dutra Leite- Bar-
bosa.

(N. 4.538	 17-3-42	 13$3).

Casa Domingos Joaquim da Silva S. A..

Sede — Avenida Almirante Barroso n. 90-90A, loja

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

3.a Convocação

São convidados os acionistas para se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 24 de março, às 16 horas na séde social,
afim de: a) tomarem conhecimento dos atos praticados. pela dire-
toria relativamente ao aumento de capital, autorizado pela assembléia
de 11 do outubro de 1941, resolvendo como for de interesse para a
Sociedade; b) idem quanto à reforma dos Estatutos, o, tambem do
conformidade' com as exigências do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio; c) de todos os assuntos correlatos, inclusive da
subscrição do. referido aumento e do prazo de preferência, e do res-
pectivo parecer clo Conselho Fiscal. Nos termos da lei as ações ao
portador devém ser depositadas com 2. dias de antecedência para que
o seu portador possa exercer seus direitos.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Joaquim Nunes da Fon-
seca da Silva, presidente.

(N. 4.525 — 17-3-42 — 69$1 — 3 vezes).

Companhia Expresso Federal

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-

sembléia geral ordinária, no dia 27 de março do corrente ano, às 11
horas, na sede da Companhia, à avenida Rio Branco n. 87, afim
de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

1) Toinar conhecimento, discutir e aprovar o relatório da dire-
toria, parecer do conselho fiscal e o balanço e conta de lucros e
perdas relativos ao ano social de 1941.

2) Fixar, na forma do art. XIV dos estatutos, a remuneração
dos diretores para o exercício de 1942.

3) Eleger os membros efetivos do conselho fiscal e seus su-
plentes para o exercício de 1942 e fixar-lhes sua remuneração.

São igualmente convidados os senhores acionistas portadores de
I ações ao portador a depositá-las, na .forma do art. V dos estatutos,

até o dia 19 de março corrente.
Rio de Taneiro, 16 de março de 1942. — Harry P. Covington,

diretor-presidente. — Forencio de Abreu Schilling, diretor-gerente.
(N. 3972 — 16-3-942 — 75$5 — 3 vezes)

(N. 4.069 — 16-3-912 — 55$1 — 3 vezes)

(N. 4.603 — 17-3-42 — 100$0 — 3 vezes)

(N. 4.601 — 17-3-42 — 45$9 — 3 vezes) .

(N. 4.605 — 17-3-42 — 45$9 — 3 vezes) .
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Empresa Construtora do Lar, S. A.
Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem cio Asembléra

Geral Ordinária, às 15 horas do dia 31 do corente mês, na sede
da Empresa, à Avenida Rio Branco n. 102, 50 andar, afim de tomarem
conhecimento do relatório da Diretoria, Balanço de contas, demons-
tração da conta de Lucros e Perdas do exercício encerrado CM 31 de
dezembro de 1911: eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para
o próximo exercício. — Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. —
Empresa Construtora do Lar S. A., Milton de • Sousa Carvalho, presi-
dente. — Helio de Sousa Carvalho, diretor.

(N. 4.079 — 16-3-42 — 39$8	 3 vezes)

Laboratório Sintético, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA .

De acordo com o art. 11 dos estatutos, convocamos os Srs. acio-
nistas a se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 31 de
março corrente, às 4 horas da tarde, na sede social, à rua Professor
Gabizo n. 102. afim de:

a) tomar conhecimento do balanço de 1911, atos da Diretoria e
parecer do Conselho Fiscal; e

b) interesses gerais.
Rio de Janeiro, 12 de março de 1912. — C. A. Moreira, diretor-

presidente.
(N. 4.156- -- 11-3-12 -- 44$9 -- 3 vezes.)

"Allanlida" — Empresa Cinematográfica do Brasil, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

De acordo com o art. 27 dos Estatutos, são convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem em assembléia geral ordinária, na
sede social, à avenida Rio Branco n. 110 — 7 •0 andar, nesta cidade,
no dia 20 de abril próximo futuro, às 10 horas, para os seguintes
fins:

• I — Leitura e votação do parecer do Conselho Fiscal sobre o re-
latório, balanço, inventário e contas anuais da Diretoria, referentes
ao exercício findo em dezembro de 1911.

II — Eleição dos três membros efetivos e dos três respectivos su-
plentes do Conselho Fiscal.

— Fixação da remuneração mensal da Diretoria e do Conse-
lho Fiscal.

IV — Tratar de assuntos de• interesses gerais da sociedade. Fi-
cam à disposição dos senhores acionistas. na sede da sociedade, os do.-
cumentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1912. — Paulo José de Queiroz
Burle, diretor presidente.

(N. 4.238-16-3-912-3 'vezes-820) .

Laboratórios N'erity, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

sao convocados os Srs. acionistas para .comparecerem à assem-
bléia geral extraordinária que se realizará no dia 26 de março corrente,
às 13 horas, na sede social, à rua Senador Pompeu n. 208, afim de to-
marem conhecimento do pedido de demissão dos diretores presidente e
procurador, e eleição para os cargos vagos.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1912. — A Diretoria.
(N. 3.983 — 16-3-12 — 39$8 — 3 vezes)

Compnbia Bancária Aurea Brasileira

(•) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária no dia 28 do corrente mês, às 11 horas, na sede
desta Companhia, à Rua Miguel Couto n. 7, afim de tomarem conhe-
cimento e deliberar sobre o relatório da Diretoria e contas relativas
ao ano de 1941 .e do respectivo parecer do .Conselho Fiscal, bem
como fixar a remuneração e proceder a eleição dos membros do Con-
selho Fiscal para servirem fio corrente exercício.

Rio de Janeiro, 9. de março do 1942. — Jair Fomm de Oliveira
Roxo, presidente.

• (N. 1.131 — 9-3-42 — 42$8 — 3 vezes)

(•) Reproduz-se por ter sido p ublicado com incorreções.

"Italmar", S. A: Brasileira de Empresas Marithfias
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à

Menida Rio Branco n. 46, 40 andar, os documentos de que tratam
O ai t. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1942. — A Diretas
(N. 3.995 — 16-3-42 —2785 3 vezes).

Companhia Cervejaria Vitória
AVISO

De acordo com o art. 99 da lei n. 2.627 de 26-9-1310, acham-
se à disposição dos Srs. acionistas, no escritório desta Sociedade à
rua Teodoro da Silva, n. 167, os seguintes documentcs:

Relatório da Diretoria,
Parecer do Conselho Fiscal,
Cópias do balanço e demonstração da conta de "Lucros e Perdas".

— Companhia Cervejaria Vitória. Renato Torres Ballo de Barros,
dircior-secretário.

(N. 3.907— -6-3-42 — 45$(1— 3 vezes)).

Liceu 'Franco -Brasileiro

(LYCÉE FRANÇAIS S. A.)

. RUA LARANJEIRAS N. 13

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, os do-
cumentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940. — Rio de Janeiro, 7 de março de 1942.

Liceu Franco-Brasileiro — Rio de Janeiro. — Franklin Rocha,contador.
(N. 4.145 — 14-3-42 — 30$7 — 3 vezes).

Companhia Luz Steárica
São convidados os Srs. acionistas desta Companhia a se reuni-

rem em assembléia geral ordinária, na sede social, á rua Benedito
Otoni n. 23, nesta Capital, no dia 31 de março corrente, às 15 horas,
afim de tomar conhecimento do relatório da Diretoria e do parecer
do Conseho Fiscal. referentes ao ano de . 1941, e resolvei' a respeito,
procedendo lambem à eleição da Diretoria e dos membros do Con-
selho Fiscal, bem como deliberar sobre outros assuntos.

Os possuidores de ações ao portador deverão depositar as suas
cautelas com três dias de antecedência, para poderem tomar parte na
dita assembléia. As transferências de ações ficam suspensas a par-
tir de 15 cio mês corrente.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1942. — Manfredo de Lamare,presidente. — Armando GOines . de Oliveira. — Octacilio Homem Mar-tins, diretores.
(N. 1.144 — 14-3,42 — 67$3. — 3 vezes.)

Caixa Auxiliar de Socorros Imediatos dos Empregados
do Movimento da E. F. C. do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

TERCEIRA CONVOCAÇÃO

De ordem do Sr. presidente, convido os Srs. acionistas quites
para a assembléia geral extraordinária, a realizar-se em terceira cona
vocação, na sede social, à rua General Caldwell n. 162, nesta Capital,
às 19 horas do dia 21 de março do corrente ano, afim de deliberar
sobre a reforma dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 11 de março .de 1942. — Armando Hor-Mcyll
Fraga, secretário.

(N. 4.143— 14-3-42 — 55$1 — 3 vezes.)

Lojas Americanas, S. A.
13.a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De acordo com os arts. 29 e 30 dos estatutos, são convocados os
'Srs. acionistas de Lojas Americanas, S. A., para a 13. a assembléia
geral ordinária, a se realizar, na sede social, à Praça ala.mi. n. 7, 15°
andar desta cidade, em 25 de março corrente, às 14 horas, para delibe-
rar sobre relatório, balanço e contas da Diretoria e parecer do Conse-
lho Fiscal e para eleição de dois membros da Diretoria, na forma do
art. 8.° dos estatutos, do Conselho Fiscal e seus suplentes.,

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Julio M. de - BarrasLatif, diretor-presidente. — james E. Marshall, diretor-gerente. —
1/caril: Kerti, diretor.

(N. 4.132'— 14-3-12 — 58$1 — 3 vezes.)

Companhia Fiação e Tecelagem Bezerra de Melo

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede desta Compa-
nhia, à rua da Alfándega n. 81-A, 2.° andar, o relatório da Diretoria,
balança social do exercício encerrado a 31 de dezembro de 1941 e de-
mais documentos •a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 12 de • março de 1942. — Pela diretoria, Evaristo
Maria de Novaes, diretor'. •

. (N. 3.870 — 13-342 — 36$7 — 3 vezes

Companhia Carbonifera Rio-Grandense
ASSEMBLÉIA GERAL EXTPAORDINARIA

Convocam-se os senhores acioy istas para a assembléia geral ex-
traordinária, que se vae realizar nodia 25 do corrente às 15 horas,.
na sede social à Avenida Rio Branco n 26, 2. 0 andar, nesta cidade,
afim de deliberar sobre a alienação de ações de sociedades anônimas,
pertencentes à Companhia.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1912. — José - Marlinelli, diretor-•
presidente.

(N. 4.062 — 16-3-42 — 44$9 — 3 vezes)
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Companhia Textil Othon Bezerra de Melo

.ASSEmBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

• (Primeira convocação)

São convidados os senhores acionistas da Companhia Textil Otnon
Bezerra de Melo a se reunir, em assembléia geral ordinária, na sede
social, à rua da Alfândega n. 81-A. 2.0 andar, pelas 10 horas da
manhã do dia 20 de março corrente, afim de tomar as contas da Di-
retoria, correspondentes ao exercício de 1941. deliberar sobre o' ba-
lanço e•parecer- do Conselho Fiscal e eleger o Conselho Fiscal . para o
exercício de 1942, fixando a remuneração dos membros efetivos deSse

, Conselho, de conformidade com o que determinam os estatutos e o
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 19W.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. — Pela Diretoria: Evaristo
'-Maria de Novaes, diretor.,	 (N. 3.873 — 13-3-942 — 7384 — 3 vezes)

I,
Companhia .Textil Othon Bezerra de Melo

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede desta Compa-
nhia, à rua da Alfândega n. 81-A, 2» andar, o relatório da Diretoria,

- balanço social do exercício encerrado a 31 de dezembro de 1941 e de-
mais documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. — Pela diretoria, Evaristo
Maria de Novaes, diretor.

•	 (N. 3.871 — 13-3-42— 36$7 —3 vezes).

Companhia Comercial do Rio de Janeiro
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia à rua do Ouvidor n. 57, 1.° andar, todos os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de...setembro de
1940.	 -

Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. — .1. 31. Magalhães e Carlos
Pinto .S'oares, diretores.

(N. 3.358— 5-3-42 — 30$6— 3 vezes).

Lloyd Sul Americano, Companhia' de Seguros
Marítimos e Terrestres

Avenida Rio Branco, 20 — 2. 0 andar
Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
S36 convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

geral ordinária, na sede social, às 10 heras do dia 20 de março cor-
rente, afim de deliberarem sobre:

1) O relatório da Diretoria, balanço e contas do Exercício de
4941, e respectivo parecer do Conselho Fiscal;

2) A eleição para preenchimento do cargo vago de Diretor-Presi-
dente e a do Conselho Fiscal para o Exercício de 1942;

3) Outros assuntos de ordem administrativa.
Rio de Janeiro, 9 de março de 1942. —' Manoel Gomes Moreira,

'diretor-tesoureiro.. — Pedro Brando, diretor-gerente,
— (N. 3.671	 9-3-42 — 7986 — 3 vezes).

Companhia Imobiliária Atlântica, S. A..

A Diretoria comunica aos Srs. acionistas que se acham à sua
'disposição, na sede social, os documentos a que alude o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, e que a assembléia
geral ordinária se realizará no dia 14 de abril próximo, às 14 horas,
na sede. Rio de Janeiro, 11 de março de 1942. — Os diretores Eliza-
peth Lage de Zeppelin e A. Perrin.

(N. 3.952 — 12-3-42 --k 33$7 — 3 vezes).

Companhia Imobiliária Amerindia, S. A.

A Diretoria comunica aos Srs. acionistas que se acham à sua
isposiçao, na sede social, os documentos a que alude o art. 99 do

decreto-lei n. 2.627, do 26 de setembro de 1940, e que a assembléia
geral ordinária se realizará no dia 16 de abril de 1942, às 14 horas,
na sede. Rio de Janeiro, 12 de abril de 1942. — Os diretores Eliza-
beth Lage de Zeppelin e A. Perna.

(N. 3.953 — 12-3-42 — 33$7 — 3 vezes).

Financiadora Comercial, S. A. (Banco)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas de Financiadora Comer-
'ciai S. A. (Banco) para se reunirem em assembléia geral ordinária

' no dia 31 de março, às 15 horas, na sede social, à Avenida Almirante
Barroso n. 81, 11.0 andar, sala 1.121, afim de tomarem conhecimen-

n.to e deliberarem sobre o relatório e contas da diretoria, balanço e de-

l

!rnonstração da conta de lucros e perdas e do respectivo parecer de
ponselho fiscal, tudo referente ao exercício findo em 31 de dezembro
de 1941, bem como para elegerem a diretoria e conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. — Aristeu Borges de Aguiar,
kOiretor-presidente.

•(N. 3.836 — .11-3-42 — 61$2 —. 3 vezes):

Companhia Textil Othon Bezerra de Melo

(Primeira convocação)

-ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Textil Othon
Bezerra de Mello a se reunirem, em-assembléia geral extraordinária,
na sua sede social à rua da Alfândega n. 81-A, 2.° andar, pelas
10 horas do dia 23 de março corrente, afim de, nos termos dos esta-
tutos, procederem à eleição do Diretor-Presidente, Diretor,- Vice- Pre-
sidente e de um Diretor, cargos vagos em virtude de renúncia dos
atuais.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. — Pela Diretoria: Evaristo
Maria de Novaes, diretor.

-	 (N. 3.874 — 13-3-912 — 6182 — .3 vezes)

S. A. Publicidade "Jornal do Brasil"
AVISO DE CONVOCAÇÃO

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária no dia 23 de março corrente, às 13 horas, na sede da
Sociedade à Avenida Rio Branco n. 110-112, afim de tomar conhe-
cimento do relatório da diretoria, parecer do Conselho Fiscal, apro-
vação de contas, balanço relatiVo ao ano de 1941 e proceder à eleição
dos membros do Conselho Fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Ernesto Pereira Car-
neiro, diretor presidente.

(N. 4.205 — 13-3-42 — 4589 — 3 vezes).

S. A. Edifício Jornal do Brasil
AVISO DE CONVOCAÇÃO

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária no dia 23 de março corrente, às 15 horas, na sede da
sociedade à Avenida Rio Branco n. 110-112, 1. 0 andar, afim de re-
solver sobre as contas da diretoria relativas ao ano de 1941 e pro-
ceder à eleição dos membros do Conselho Fiscal e Suplentes.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Ernesto Pereira Car-
neiro, diretor presidente.

(N. 4.204 — 13-3-42 — 3988 — 3 vezes).

Companhia Continental, S. A. de Seguros
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Companhia a se re-
unirem em assembléia geral ordinária, a realizar-se na sede social,
à avenida Rio Branco n. 91, 3. 0 andar, às 15 horas do dia 20 do cor-
rente mês, para : a) tomarem conhecimento e deliberarem sobre o
relatório da diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao exercício de 1941; b) eleger a diretoria para o triênio
1942-44 ; c) eleger os membros efetivos e suplentes do Conselho Fis-
cal para o exercício de 1952; d) fixar a remuneração dos membros
do Conselho Fiscal. 'Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Ilugo
Napoleão e José Neves de Andrade, diretores.

(N. 3.593 — 10-3-42 — 55$1 — 3 vezes)

Empresa dõ Armazens Gerais. Carangola, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL 'ORDINÁRIA

Convidamos-os Srs. acionistas a comparecerem à assembléia geral
ordinária, que se realizará na sede social, à rua S. Bento n. 29, no dia
20 de março de 1942, às 14 horas, afim de deliberarem, sobre a aprova-
ção do relatório da diretoria e parecer do conselho fiscal, referente às
contas e aos atos da diretoria, correspondentes ao ano de 1941.

Em seguida. será - procedida a eleição da diretoria e do conselho
fiscal e respectivos suplentes para o exercício de 1942-1943, devendo
lambem ser, fixada a remuneração do conselho fiscal para o referido
exercício. '

As ações deverão ser depositadas na sede social até a vespera da
data acima fixada para a realização da assembléia.

Rio de Jneiro, 10 de março de 1942. — Demosthenes Berardinelli
Cardoso — Plinio B. Cardoso, diretores.

(N. 3.801 — 9-3-42 — 643 —3 vezes).

Companhia Fiação e Tecelagem Bezerra de Melo

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(Primeira convocação)

São convidados os senhores acionistas 'da Companhia Fiação e
Tecelagem Bezerra de Melo a se reunir, em assembléia geral ordinária,
na sede social, à rua da Alfândega n. 81-A, 2.° andar, pelas 10 horas
da manhã do dia 20 de março corrente, afim de tomar as contas da
Diretoria correspondentes ao exercício do 1941, deliberar sobre o ba-
lanço e parecer do Conselho Fiscal o eleger o Conselho Fiscal para
o exercício de 1942. fixando' a remuneração dos membros efetivos
desse Conselho, de conformidade com 'o que determina os estatutos
e o decreto-lei n. 2.627, de 26 do setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1942. — Pela Diretoria: Evaristo
Maria de Novaes, diretor.

,(N. 3.872 —	 — 13$4 — 3 yezes).
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Companhia de Ácidos

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas, a se reunirem em assem...,
bléia geral ordinária no próximo dia 26 de março, às 15 horas, na sede
da Companhia, à Avenida Rio Branco, 128-15. 0 andar, sala 1.502, afim
de barnaéem Conhecimento e deliberarem sobre o relatório, balanço,
contas da diretoria e parecer do Conselho Fiscal referentes ao exer-
cicio de 1941, bem como elegerem dois membros da diretoria e o Con-
selho Fiscal, e suplentes, 'para o exercício de 1942.	 -

- De acordo com o$ estatutos, os proprietários de ações ao perta-
dor deverão depositá-las, .pelo menos trés dias antes da reunião, na
sede da Companhia, em banco ou- em. casa bancária de reconhecida
idoneidade.-	 •

Rio de Janeiro, 13 de march de 1942. — Carlos de Figueiredo
Braga, diretor.

(N. 4.035	 13-3-42	 3 vews).

Casa Domingos Joaquim da Silva, S., A.
Sede — Avenida Almirante Barroso, 90-90-A, loja

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas para so reunirem em assembléia'
geral extraordinária no próximo dia 21 de março, às 15 horas, aiim
de autorizar a diretoria a praticar os atos necessários para que os
Serviços de navegação que a Sociedade explora, se adaptem aos ter-
mos do decreto-lei n. 2.784, de 20 de novembro de 1940 que dispõe
sobre as empresas do navegação de cabotagem, inclusivo alienação
dos navios. NOS termos da lei as ações ao portador devem ser de-
positadas com dois dias de antecedência para que o seu portador
possa exercer seus direitos.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. Pela Casa Domingos
Joaquim da Silva S. A., Joaquim Nunes da Fonseca da Silva, pre-
sidente.

01. 4.007 -- 11-3-942 -- 55$1 -- 3 veies).
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 8.726 — n y:,6 DE ÉEVEhEUTO DE 1942

' Aprova a Ordenança Geral para ,o Serviço da Aratitdo
• -

O Presidente da República, 'usando da atribuição que lhe confere
s art:74 da Constituição, decreta.:

'Art. 1.° Fica aprovada á Ordenança Geral para o Serviço da Ar-
mada, que a este acompanha, assinada pelo vice-almirante Henrique

	

Arist ides Guilliem, .ministre de Estado 	 dos Negócios da Marinha.' • 	 '
Art. 2.0 gevogam-se as disposições Cm. contrário.
Rio de Janeiro, em 6 de fevereiro de 1912, 121P da Independência

e 54.0 da República.	 •,_,tÁ-ETULIO VARGAS.

	

'	 Hebrit¡ne A. Guilhen,..

Ordenança geral 'para o Serviço da 'Armada

	

P	 Á In I)	 o

Art.: 0-0-1 — Objeto da Ordenança Esta Orde" nança é a codifi-
cação das disposições fundamentais relativas ir organização das Forcas
Navais e seus diferentes serviços, ao cerimonial naval e • its atribuições
do pessoal que guarnece as unidades da Armada: Ela 'se aplica nos
CerPOs. Estabelecimentos e Repartições da Marinha, em casos si-
milares.

TITULO I

.iket. 1-1-6 — Forças Navais destacadas — Qualquer fração de
Força Naval, desligada para cumprir . independentemente alguma
missão, será denominada Força Naval Destacada, se r uão tiver deno-
minação própria.

MULO 11

Das Comissties- dó Embarque ' que competem aos oficiais . da Ar.mada

, CAPITULO ÚNICO

ArL 221-1 . ,— Almirante — Ao Almirante compete o Comando em
Chefe de Forças Navais em operações de • guerra'.	 _
• • Art:. 2-1-2	 Vice-Almirante	 Ao Vice-Almirante compete o
Comando em• Chefe. de Esquadra.

	

Art. •2-1-3	 Contra-Almirante — Ao Contra-Almirante com-
pote:

'o) comando de Divisão;
• b) chefia 'de r estado maior de Comando' em Chefe exerc4de por

Almirante eu Vice-Alinirante.
ArL 2-1-4 . - - Capitão ile Mar e Guerra — Ao Capitão de Mar e

Guerra Compele:
o) comando de Flotilha:
b) comando de navio de 1.a classe;
e) chefia de estado maior de Força Naval de comando de contra-

A lmira nt e . •
Art. 2-1-5 — Capitão de. Fragata — A, Capitão de Fra gata-

compete:. •
a) comando de navio de 2.a clasSe;
b) imediatice de navio de La classe:
c) serviço técnico em estado maior th.! Comande em Chefe.

pef e Art.'	 — copttão de coevela — - AO Capitão de Corveta com-

Da cbsSificação nos navios da Armada e da constituição 'das forças
navais

CAPÍTULO CÍNICO

s Art. 1-I-1 — Armada — A 'Armada é a totalidade dos navios e
aeronaves, destinados ao serviço naval, pertencentes ao -Estado ou en-
corpOrados h Marinha de Guerra.

Art. 1-1-2 — Classificação — Os navios da Armada, segundo seu
tipo, porte, armamento e eventualmente a comissão que lhes for -atri-•
buida, .serão classificados em quatro categorias, com as denominações
de 1., 2:a, 3.a e 4.a classes.' As aeronaves serão classificadas pele tipo. -
C 'pela . função.•	 •..	 .	 ..	 .	 ..	 .

Art. 1-1-3 — bcnoatinuçã'o das grupamentos —. Navios da Ar--
mada quando reunidos sob um mesmo comando constituirão Força.
Naval, que, conforme o tipo das unidades, se denominará normalmente
Divisão ou Flotilha. Divisões e Flotilhas, 'quando reunidas sob um.
iliesano comando constituirão Força' Naval, que se denominará nor-
malmente Esquadra.	 .	 .	 .	 ..

	

.	 ,	 .,
Art. 1-1-1 — 1,"(»:ça ¡Varal - — Qualquer grupamento de navios da

Armada sob o comando de um mesmo chefe. _quando não se enquadre
nas dencrinincções do artigo anterior, terá a denoininação que lhe for
dada pela :int...o-idade que a rnand6r . copstituir.	 •

Parágrafo infiro. A denominação genérica de Força Naval ou
Força Aérea Naval cabe a , qualquer grupamento de navios ou de
:*~naves sob o coinando de um.mesino chefe; •	 .

Art. 1-1-5 — ;Vamo solto ou destacado — Todo navio da Armada.
não pertenceute i• Força Naval, : serkitenoroinado . navo solto;-e aquele
mie, pertencente a , anui FortNi. • -dela stjicar.-pl!ra desempenhar
&goma rni4s5o será denDMiniulo navio des;tacallo. •

,Art. "2-1-7 — Capitão-Tenente — Ao Capitão-Tenente corop•?te:
o) comando de navio de 4.a 'classe;

d) serviço em estado maior de comando de Força Naval.
c) serviço a bordo de navio de La, 2.1, e 3.a classe:-

imediatiee de navio de 3.a ou 4.a classe;

Art. 2-1-8	 Primeiro Tenente — Ao Primeiro Tenente com-
pete:	 ,•

0.) serviço a bordo de navio de qualquer classe;
é) serViço como Ajudante de Ordens de Comando de Força Na- •

val.
Art..• 2-1-0 — Segundo: Tettentv — Ao . Segundo Tenente com-

pete:	 s.
serviço a bordo, sob a direção de oficial de posto superior ao

seu.
Parágrafo (mico. Os segundos tenentes só poderão ser designados

para .exercer funções que, por 'esta Ordenança, competem aos pri-
meiros tenentes, se houver deficIéncia de oficiais deste posto.

Art.. 2-1-1Q Outras 'funções para oficiais — Alem dos ..•argo4especificados nos artigos anteriores, competem aos oficiais do Car•po
da • Armada, Cm corres,pondèneia com suas patentes, as . , ineurribên-ciasO ( iS	 previstes nas organilações internas dos navios. • -
- •• Ar t. 2.--1-11	 Comissões para oficiais-	 .outros quadros	 A.s
comissões de embarque 'dos oficiais não • p ertencentes ao .Corpci'-ta •
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A rmada serão fixadas nas lotações dos navios e o o stados maiores ne
Força, de acordo com os regulamentos dos respectivos serviços.

Art. 2-1-12 — Eu vè de posto superior — A designação de qual-
quer oficial, para ex eee21' cargo que compita a oficial de patente ..1-

• FelBIU'. ult!Vel .1 Ser suilimet ida à aprovação da autoridade superior
c000peiVilia.

TITULO III

Da qualificação dos comandos e da organização do pessoal das forças
navais e dos navios da Armada

4:A P	 1

DA QUALIFICAÇÃO DOS comAND/us

Art. 3-1-1 — Comando de Esquadra — Comando de °oiro Força.
— O oficial general, comandante de Esquadra, terá o titulo de "Co-
mandante em Chefe". Tratando-se de qualquer outra Força, o título
do comandante será tu correspondente • à Força que lhe tiver sido con-
fiada'.

Art. 3-1-2 — Comandante de Divisão exercendo O contando da
Esquadra — O oficial general, comandando fração de Esquadra, pode,
a juizo do COVer110, ~Ter, cumulativamente com o comando de sua
Força, o da Esquadra de que aquela fizer parte.

Art. 3-1-3 — Comandante h -tais antigo presente — O coman-
dante de maior graduação ou antiguidade, em reunião acidental de
navios ou Forças da Armada, tomará, enquanto durar essa reunião,.
* título de "Comandante mais antigo presente".

Art. 3-1-4 — Comandante de Forço; exercendo o Comando do
Capitanea — O oficial superior, comandando Força Naval, poderá
exercer cumulativamente o comando do navio capitânea da mesma.

A rt• 3- 1 -5 — Co Pilijo de Bandeira — O comandante do navio ca-
pitânea de qualquer Força terá o titulo de "Capitão de Bandeira".

TITULO III

Da organização dos Estados Maiores das forças navais

CAPIT1*.I.0

Art. 3-2-1 — Objeto — O "Estado Maior" de unia Força Naval é
o orgão destinado a coadjuvar o Comandante da Força no exercício
*e soas funções, na forma definida .no Título XII.

Art. 3-2-2 — Estado Maior de Esquadra — O Estado 'Maior da
Esquadra se comporá de um chefe, de um assistente, de ajudantes
tte, ordens e olos oficiais necessários ao estudo das operações e logfs-

. fica e aos serviços de comunicações, armamento, máquinas, sande,
fazenda e, eventualmente, de engenharia naval e de aviação.

Ar t. 3-2-3 — Estado Maior de Divisão de Esquadra — O Estado
Maior de qualquer outra Força, independente ou subordinada, será
constituido nos mesmos moldes do da Esquadra, com as reduções
julgadas possiveis. Sua composição será proposta pelo Estado Maior
da Armada, de acordo com a composição da Força e a importância
das comissões que tiver que desempenhar e aprovada pelo Ministro
tia Marinha.

Art. 3-2-4 — Tiotlos dos - oficiais de Estado Maior — Os títulos
p ão especificados DO art. :1-2-2, dos oficiais dos Estados Maiores, se-
Tão O de oficial, seguido da designação do serviço principal de que
for incumbido e do imme da Força, tal como: oficial de operações
tia Esquadra; oficial de artninerito da 1. a Divisão de Cruzadores.

Art. 3-2-5 — Oficiais- de torcia «teus nu funções eia Estado
Maior — Quando, por qualquer eirconstancia, não poderem ser no-
meados oficiais em nilinero suficiente para servirem exclusivamente
no Estado Maior de unia Força, e Comandante desta, para a exe-
cução dos serviços não atendidos, proporá a designação, e em caso de
urgência, os designará interinamente, de oficiais da mesma Força
como função em serviços análogoS.

Parágrafo único. Os oficiais desiguados nos termos' deste ar-
tigo continuarão a desempenhar as funções que já exerciam e, caso
necessário a critério do ecimandani e. da Força, a fazer serviço de
quarto.

Art. 3-2-8 — Proposta de oficiais para Estudo Maior — Os ofi-
ciais que deverão constituir o Estado Maior de uma Força, serão pro-
postos pelo respectivo Comandante e nomeados pelo Ministro da Ma-
sinha, ouvido o Estado Maior da Armada.

Art. 3-2-7 — Condições paro ser chefe de Estado Maior — O
Chefe do Estado Maior será "'oficial com o curso superior da Es-
cola de 1:aterra Naval e sempre c.rose possivel mais antigo que os Co-
mandantes dos navios da respectiva Força.

.Art. 3-2-8 — Alojamento Os oficiais dos Estados Maiores
serão, sempre que possivel, alojados DO capitânea, de acordo com as
respectivas graduações e antiguidades, cabendo ao comandante da
Força indicar os oficiais que, na falta de acomodações no capitfinea,
devam alojar em outros navios da Força.

- Art. 3-2-9 — Regime — Os oficiais do Estado Maior ficarão di-
retamente subordinados ao comandante da Força. sob .cujas ordens
-servirem, devendo contudo observar as disposições da organização
-do oavio em que se acbarem embarcados.

Parágrafo único. Os oficiais do Estado Maior não poderão in-
tervir nos serviços voncernentes ao pessoal e ao material do nasios
a não ser WH' deter I1 do comandante da Força e com o conhe-
cimento do comandante do navio.

Art. 3-2-10 — Exercício de funções após exoncenção C cin r1180
(k. 11118,M/Á° No caso de exoneração ou morte do comandante da
Força, os oficiais do Estado Maior Continuarão no exercício de sua5
funções até fazerem a entrega dos respectivos serviços a seus subs-
titutos.

Parágrafo único — No caso de ausência prolongada ou impedi-
mento. de algum oficial do Estado Maior, suas funções serão proviso-
riamente desempenhadas par outro oficial do Estado maior ou da
Força, designado pelo comandante da mesma.

Art. 3-2-11 — Pessoal subalterno — O Estado Maior de urna
Força Naval disporá do pessoal subalterno, das diversas especiali-
dades, necessário para auxiliar o serviço; esse pessoal será fixado
em número e qualidade, em . lotado aprovada.

Art. 3-2-12 — Regime do pessoal subalterno — O pessoal su-
balterno do serviço do Estado Maior ficará subordinado, para rodos
os efeitos, salvo o de seu serviço especifico, ao comando dá navio él-B
que. estiver.

TITULO III

GAN'ITI.0

ORGANIZAÇÃO DO PESSOAL DOS NAVIOS DA ARAI 4I-NA

Art. 3-3-1 — Lotação -- O número e a qualificaçã.) do nessoal
necessário para exercer as diversas funções nas unidades da Ansiada,
serão fixados em lotação proposta pelo Estado Maior da Armada e
aprovada pelo Ministro da Marinha.

Parágrafo único — Nos casos de não haver ainda lotação fixada
ou oie uma lotação-não mais satisfazer a novas exigências do sessiço,
será proposta pelo comandante unia lotação Provisória ou a alloraçãO
da existente.

Art. 3-3-2 — Manutenção das lotações — As autoridades com-
petentes proverão as unidades navais com o pessoal necessário para
atender às respectivas lotações.

Art. 3-3-3 — Oficialidade — Os oficiais do Corpo ela Armada e
dos . demais Quadros, servindo efetivamente no .navio,- como parte da
lotação, constituem a "Oficialidade".

Parágrafo único.— Os guardas-marinha e os aspirantes, quando
ineluidos na lotação, tambem farão parte da oficialidade, porem com
as regalias que lhes-forem próprias.

Art. 3-3-4 — Guarnição — Os sub-oficiais. sargentos e noari
nheiros servindo efetivamente no navio, como parte da notação, cons-
tituem a "Ouarnição" propriamente. dita.

TITULO IV

Da posse dos comandantes e dos oficiais; do embarque do pessoal
subalterno; das alterações e substituições que se podem efetuar
no pessoal das forças navais do navio da Armada.

CAPITULO I

DA POSSE DOS CoNIANOANTES E DOS OFICIAIS E DO EIBARQUE ruo
SUBALTERNO

Art. 4-1,1 — Apresentação do Comandante da Força — O oficia)
nomeado para comandar Força Naval independente apresentar-se-á
ao Chefe do Estado Maior da Armada e tomará posse em dia e bora
marcados por essa autoridade; o que for nomeado para :'omandar Força
Naval subordinada apresentar-se-à tambem aos comandantes aos 411-ais
ficar subordinado e tomará posse em dia e bora marcados pelo seu
superior imediato.

Se a nomeação for para comandante de Força independente que
se encontre fora da sede do Estado Maior da Armada, o oficial nomeado
se entenderá sobre a posse com aquele que tiver de substituir.

Se o' oficial nomeado se encontrar fora da sede, a apresentaçãO
pessoal ao Chefe do Estado Maior da Arparia é dispensada.

Art. 4-1-2 — Apresentação do Comandante do navio — O oficial
nomeado para comandai' navio da Armada se apresentará ao Chefe
do Estado Major da Armada e aos comandantes de Força aos quais
o navio estiver subordinado e tomará posse em dia e hora marcados.

a) pelo comandante da Força a que o navio estiver diretamente
subordinado;	 •

b) pelo Chefe do Estado Maior da Armada, se se tratar de navio
solto que se encontre na sede ou que aí tiver que ser armado;

c) pelo delegado dessa autos-idade na mostra de armamento, se
esta ocorrer fora da sede do Estado Maior da Armada.

O oficial nomeado para comandar navio solto que se encontre
fora da sede do Estado Maior da Armada ou que. pertencendo a alrorna
Força se enrontre destacado, se apresentará diretamente a bordo para
receber o comando

Art. 4-1-3 — Apresentação dos oficiais — O oficial nomeado paia
servir eia alguma Força Naval ou enInavio pertencente a- uncia_PONa
Naval, se apresentará ao comandante da Força e ao comandante cio
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Art. 4-1-11 — Rendição no cargo — Nenhum oficial deixará o
cargo ou comissão que estiver exercendo sem ter sido substituido, salvo
ordem em contrário.

Parágrafo único. No caso de substituição de oficiais, a apre-
sentação começará pelo que servir sob as ordens do comandante mais
moderno, salvo entendimento prévio entre os comandantes interessados
ou determinação de autoridade superior."'

TITULO IV

CAPITULO ir

DAS ALTERAÇõES E SUBSTITUIÇÕES NO PESSOAL DAS rone.ss N. r.vvArs- E DOS
NAVIOS DA MIMADA

Art. 4-2-1 — Alterações nos Estados Maiores das Iforças Navais
— As alterações nos Estados Maiores das Forças Navais só pod .2rão ser
feitas em virtude de ato do Ministro da Marinha. Fora da sede, entre--
tanto, poderá o comandante de qualquer Força Naval fazer. em carater
provisório, as substituições que ás conveniências do serviço exigirem.

Art. 4-2-2 — Distribuição de pessoal pelos navios — atribuição
dos comandantes de Forças Navais distribuir, pelos navios da própria
Força, -o pessoal designado para servir sob suas ordens e alterar essa
distribuição, de acordo com as necessidades do serviço. 'fazendo as
comunicações necessárias.

Parágrafo, único. Excetua-se o pessoal momeado- por decreto, ato
do Ministro da Marinha ou de outra autoridade competente.
- Art. 4-2-3 — Destituição de cargo — Os comandantes teem auto-

ridade para suspender do exercido de suas funções os subordinados
que as estejam desempenhando de modo . a prejudicar o serviço e para

designar o substituto quando não esteja , a substituição prevista em
lei.	 .

Parágrafo único. Nos casos em que o subordinado tiver carga, o
comandante nomeará quem deva proceder ao inventário.

Art. 4-2-4 — Provimentos de comandos em tempo de guerra
Em operações de guerra, 'fora da sede, poderá o Comandante em Chefe
providenciar sobre o comando dos navios sob suas ordens,' coam en-
tender conveniente ao serviço; mudar os comandantes e mesmo sus-
pendê-los do comando, fazendo-os recolher à sede, enviando, à auto-
ridade competente, as informações e partes justificativas.

Art. 4-2-5 — Autorização para desembarque de pessoal, quando
fora da' sede — Fora da sede, os comandantes de Força e os de navios
soltos poderão autorizar o desembarque dos que:

a) tendo concluido o tempo de serviço a que estiverem obrigados,
pedirem desembarque, salvo em estado de guerra ou se. estando o
navio em país estrangeiro, não houver . possibilidade de substitui-los;

b) julgados incapazes para o sei'viço, pedirem desembarque, 'Solvo
se, estando o navio em pais Cstrangeiro, não dispuserem de meios -dó
subsistência.

§ 1.° A todos os que assim desembarcarem serão entregues as
cadernetas ou ,fornecidos documentos provisórios, nos ,quais conste o
motivo do desembarque.

§ 2.° Quando o desembarque se efetuarem país estrangeiro, dar-
se-á conhecimento prévio ao agente consular brasileiro no lugar e, na
falta deste, à competente autoridade local.

Ant. 4-2-6 — Contrato de pessoal — Os comandantes de força ou
de*navio que, por necessidade imperiosa, tiverem que contratar pessoal
para completar suas guarnições, deverão observar que:

a) somente sejam aceitas Pessoas idôneas para o serviço, me-
diante apresentação dos documentos necessários;

b) nenhum candidato seja contratado sem ser julgado apto ein
inspeção de saude feita pelos médicos da Força ou do navio e pre-
viamente cientificados do regime disciplinar a que ficará .sujeito;

c) nenhum menor seja contratado sem autorização expressa, por
escrito, dos respectivos pais- ou tutores ou, na falta destes, da autori-
dade Competente;

d) quando em país estrangeiro, o contrato de pessoal seja sem-
pre feito com audiência do agente consular brasileiro no lugar e, na
sua falta, mediante prévio entendimento com a autoridade local com-
petente, se o candidato for natural do pais onde estiver o navio, ou
com o consul respectivo, se natural de outro país. •

Art. 4-2-7 — Alterações de carater provisório, em reunião aci-
dental de navios — O comandante-mais antigo presente, em circuns-
tância ordinária, só poderá ordenar Mudança no pessoal dos navios.
acidentalmente sob suas ordens, mediante -acordo entre os coman-
dantes dos 'navios interessados; em -casos extraordinários, porem, po-
derá fazer, as mudanças que forem exigidas pela conveniência do
serviço.

Art. 4-2-8 — Substituição eventual do comandante de Força —
O comandante de Força Naval que falecer ou ficar impossibilitado de.
'exercer o cornando, será substituido interinamente...pelo oficial do
Corpo da Armada da mesma Força, que se lhe seguir em antiguidade.
- § 1.0 Em combate ou na presença do inimigo, será substituido

pelo chefe do Estado Maior ou pelo capitão de bandeira, se este for
mais antigo do que aquele; até que o oficial que o deva substituir, -
avisado por sinal, comunique à mesma Força haver assumido o co-
mando.

§ 2.° A insígnia do comandante substitalido será mantida arvorada
durante o combate e enquanto houver inimigo à vista.

Art. 4-2-9 — Substituição eventual do comandante de navio
pertencente -à Força fora da sede — O comandante de navio fazendo
parte de Força Naval que falecer ou ficar impossibilitado de exercer
suas funções, quando a Força fora da sede, será substituido pelo ofi-
cial designado pelo comandante da Força, que comunicará ao 'Estado
Maior da Armada a substituição.

Art. 4-2:40 — Substituição eventual do comandante de navio
solto ou destacado. Sucessão no Comando — O comandante de navio
solto ou destacado será, nos casos do artigo precedente, substituido pelo
oficial 'imediato, que assumirá o comando, ainda mesmo que a bordo
se achem oficiais do Corpo da Armada inais graduados ou antigos, po-
rem não pertencentes ao dito navio.

§ 1.° Falecendo, ou ficando impossibilitado, o oficial imediato no
exercício do comando será então substituido, nas funções de coman-
dante, pelo oficial do Corpo da Armada mais antigo presente a bordo,
.e assim, a sucessão se fará pelos oficiais do Corpo da Armada, per-
tencentes ou não à oficialidade do navio. segundo a ordem de suas an-
tiguidades.

§ 2.° Os oficiais de náutica da . Marinha Mercante comissionados
entrarão em escala com os oficiais do Corpo da Armada para os efei-
tos de sucesssão do comando, de acordo com o posto de sim co-
missão.

§ 3.° Esgotada a escala para as substituições previstas neste ar-
tigo, -passarão as funções de comando a ser exercidas pelos Guardas-
Marinha, segundo a ordem de antiguidade, e finalmente, na falta des-
tes, tambem pela ordem de antiguidade, pelo pessoal subalterno do
serviço de manobra.

Art. 4-2-11 — Suprir a deficiência de pessoal efetivo COM, pessoal
que estiver de passagem — Os oficiais subalternos da Armada que es-
tiverem de passagem ou depositados em navio de guerra ou auxiliar,
excetuados os presos, suprirão a deficiência de oficiais nós navios de
bordo, a juizo do comandante e desde que sejam de menor antiguidade
do que o oficial imediato do navio. Esta disposição é extensiva a todo o
pessoal da Armada que estiver a bordo de positado; ou , de passagem1

navio em que tiver de servir; o que for nomeado para servir em navio
solto se apresentará a bordo ao respectivo comandante.

Art. 4-1-4 — Posse -do Comando da Força — O oficial nomeado
para comandar Força Naval será empossado no comando pelo Co-
mandante em Chefe, pelo comandante da Força'a quem ficar subor-
dinado ou pelo oficial que deixar o comando. 	 -

§ 1.° A cerimônia será realizada a -bordo do capitânea da Força,
em mostra geral com a oficialidade e guarnição concentradas e com
a presença de todos Os comandantes de Forças e de navios, subor-
dinados ao empossado.

§ 2.° Após a leitura dos atos de exoneração e de nomeação, a-
autoridade competente dará posse ao oficial nomeado;

§ 3.0 Uma vez empossado, o novo Comandante dará, em ordem
do dia, conhecimento da posso à sua Força;

§ 4.° Se, por motivos espediais, não for possivel'ou conveniente.
reunir os comandantes a bordo do navio capitânea ou expedir a ordem

t do dia, o conhecimento da posse será dado por sinal e aquela reunião
dispensada, sendo.a ordem do dia expedida oportunamente.

Art. 4-1-5 — Posse dos oficiais de Estado Maior A . posse dos
oficiais do Estado Maior de uma Força Naval será • sempre tornada
pública em ordem do dia do mesmo-comando. ' ••

Parágrafo únièo. A posse do chefe do Estado Maior'cle qualquer
Força Naval, quando não tenha sido simultânea com a do respectivo
comandante, será assistida pelds comandantes de navio . da Força e
tambem- pelos comandantes de Força e chefes de Estado Maior subor-
dinados ao comandante daquela- Força, mais modernos que o empos-
sado.	 •

Art. 4-1-6 — Posse de Comando de navio — O oficial nomeado
para comandar navio da Armada será empossado em formatura de
mostra geral, após a leitura dos atos de exoneração e de nomeação:

a) pelo Chefe do Estado Maior da Armada ou pelo delegado deste,
por ocasião da mostra de armamento;

b) pelo comandante da Força a que o navio estiver diretamente
subordinado;
" c) pelo oficial que deixar o comando, no caso de navio solto.

Parágrafo único. Se o navio pertencer 'a alguma Força Naval,
a posse do novo comandante será tornada pública em ordem do dia
do • comando da Força.

Art. 4-1-7 — Posse de Imediato -- O oficial nomeado para exer-
cer as funções de Imediato será empossado pelo respectivo coman-
dante em formatura de mostra-geral.

Art. 4-1-8 — 'Posse e apresentação .dos'oficiais dó navio — Os
encarregados de departamento serão empossados pelo Imediato do
navio, os encarregados de divisão, pelo encarregado do departamento
respectivo e os ajudantes de divisão, pelos encarregados das mesmas,
sempre em formatura de parada. .

Art. 4-1-9 — Apresentação' de pessoal subalterno — Os sub-
oficiais serão apresentados, na parada, às divisões em que forem ser-
vir, pelos respectivos encarregados.

Parágrafo único. O sub-oficial mais antigo será tambem apre-
sentado aos outros sub-oficiais, pelo oficial encarregado do pessoal.

Art. 4-1-10 — Prazo para apresentação • — A apresentação de
1 pessoal da Armada às autoridades às quais _tenha de ficar subordinado,

será feita nas .vinte e quatro horas, contadas do desligamento ou da
chegada ao lugar em que estivera Força ou navio em que for servir,

I salvo ordem especial. 	 .
Parágrafo único. A disposição deste artigo não se aplica- aos

= .

▪

 comandantes de Força, cuja apresentação está regulada em artigo pre-
• ', cedente.
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TITULO V

Das Bandeiras em geral

CAPITULO, I

DAS BANDEIRAS, INSÍGNIAS E DISTINTIVOS

Art. 5-14 — Bandeira Nacional — A Bandeira Nacional, símbo-
lo de soberania, será içada a bordo dos navios, em local apropriado e
nas ocasiões estabelecidas nesta Ordenança.

Art. 5-1-2 — Distintivos de navio de guerra — Os navios de
guerra quando fundeados içarão à proa, simultaneamente com a-Ban-
deira Nacional, a bandeira azul com a cruz do estrelas brancas, deno-
minada bandeira do Cruzeiro a qual acompanha sempre os movimen-
tos da Bandeira Nacional.

Art. 5-1-3 — Distintivo de Comando — A flâmula (Me é uma
bandeira azul, triangular e longa, tendo até o meio do comprimento
tantas estrelas brancas quantos forem os Estados do Brasil, diminuin-
do estas de tamanho da traiu para o centro, será usada permanente-
mente atopetada no mastro principal do navio de guerra comandado
por oficial da Armada, salvo quando o mesmo navio arvorar insígnia
de comando superior.

Parágrafo único — Em navio mercante — A flâmula será usada
em navio mercante a serviço da Marinha de Guerra, quando coman-
dado por oficial da Armada e de acordo com as disposições desta Or-
denança.

Art. 5-1-1 — Presidente da República — A insígnia do Presiden-
te da República, distintivo de comando supremo, denominada "Estan-
darte presidencial", é uma.bandeira verde com as armas da Repú-
blica.

Art. 5-1-5 — Ministro da Marinha — A insígnia do Ministro da
Marinha é . a bandeira do Cruzeiro, tendo. no quadro superior, junto à
tralha, a estrela das armas da República.

Art. 5-1-6 — Conselho do Almirantado — A in.signia do Conselho
do Almirantado é uma bandeira igual à do artigo precedente, tendo
mais, na parte inferior junto à tralha, (Más âncoras brancas cruzadas.

Art. 5-1-7 — Chefe do Estado Maior da Armada	 A insígnia do
Chefe do Estado Maior da Armada é a bandeira do Cruzeiro, farpada.

Art. 5-1-8 — Ministros. Governadores. Agentes Diplomáticos —
A insígnia de Ministros de Estado, de Ministro do Supremo Tribunal
Militar, de Governador no - respectivo Estado, 'de Agente diplomático
brasileiro nos portos dos paises em que estejam acreditados, é a Ban-
deira Nacional. A mesma insígnia eabe às representações do Supremo
Tribunal Federal ou do Parlamento Nacional,

Art. 5-1-9 — Agente diplomático estrangeiro — A insígnia de
Agente Diplomático estrangeiro é a Bandeira de Guerra da respecti-
va Nação.

Art. 5-1,10 — Insígnia de Honra — As insígnias referidas nos
artigos 5-1-1 a 5-1-9, inclusive, serão içadas no tope do mastro prin-
cipal para indicar a presença, a bordo, de qualquer das autoridades a
que correspondem

Art. 5-1-11 — Oficiais generais da Armada — As insignias dos
oficiais generais da Armada são as seguintes:

• Almirante: a bandeira do cruzeiro, tendo no quadro superior,
junto à tralha e em cor branca, o emblema do posto;

Vice-Almirante: a bandeira do cruzeiro, tendo no quadro su-
perior, junto à tralha, très estrelas brancas dispostas como no distin-
tivo do posto;

Contra-Almirante: a bandeira do cruzeiro, tendo no quadro su-
perior, junto à tralha, duas estrelas brancas dispostas como no distin-
tivo do posto.

Art. 5-1-12 — Salvo os casos de prestação de honras, previstas
nesta Ordenança, 45s insígnias estabelecidas DO artigo 5-1-11 só serão
e permanecerão içadas em um só, dos navios de qualquer Força, quan-
do corresponderem a oficial comandando a mesma Força, ou em qual-
quer navio, quando a oficial com autoridade funcional sobre o mesmo.

Parágrafo único. Quando se tratar de oficial com autoridade
sobre navios, mas sem função de efetivo comando, o hasteamento de
sua insígnia não lhe dará autoridade sobre quaisquer Forças presen-
tes; e essa insígnia será arriada, embora ele continue a bordo, quan-
do tiverem que ser prestadas honras a qualquer outra insígnia de Co-
rnando, mesmo correspondendo a oficial de menor antiguidade.

Art. 5-1-13 — Comandante em Chefe — A insígnia de Coman-
dante em Chefe da Esquadra é a da patente respectiva, tendo a meio
do quadro inferior, junto à tralha, uma âncora branca inclinada.

Art. 5-1-14 — Capitão de Mar e Guerra comandando Força —
A insígnia do Capitão de Mar e Guerra, comandando Força Naval, é
a bandeira triangular azul, cora estrelas brancas dispostas em cruz,
tendo uma e qtrela branca maior na parte superior, junto à tralha.

Art. 5-1-14 — Capitão de Fragata ou de Corveta, comandando
Força — A insígnia de Capitão de Fragata, ou Capitão de Corveta,
comandando eventualmente Força Naval, é a bandeira triangular azul,
com as estrelas brancas dispostas em cruz.

Art. 5-1-16 Comandante mais antigo presente — A insígnia
do Comandante mais antigo presente 15 a bandeira triangular azul,
fom as estrelas brancas dispostas em cruz, com uma âncora branca,

inclinada., no ângulo inferior, junto à tralha. Esta insígnia não será
usada quando a precedència já estiver definida por outra.

Art. 5-1-17 — Insígnia de comandante de Força mais antigo.
— Estando presentes dois ou mais oficiais com direito à mesma insíg-
nia de comando de Força, o mais antigo usará, em vez da insígnia re-
ferida no artigo precedente; a correspondente a seu comando, fazen-
do-a distinguir com o algarismo 1, de cor branca, na parte inferior
junto à tralha.

Art.- 5-1-18 — Insígnias de Comando. — As insígnias de coman-
do só serão arriadas cem a presença a - bordo do Presidente da Repú-
blica ou de Oficial comandante de Força a quem o navio esteja subor-
dinado.

Art. 5-1-19 — Insígnia de autoridade, presente, sem mando no
navio ou Força. — As insígnias quando usadas como bandeira de hon-
ra, serão içadas conjuntamente com a insígnia de comando.

Art. 5-1-20 — Distintivo de Capitães de Portos. =-A insígnia de
Capitão de Portos é uma bandeira triangular azul tendo no nguio
superior, junto à tralha, uma âncora branca inclinada.

Art. 5-1-21 — Transferência de insígnia, de capitánca para outro
navio da Força. — Quando um comandante de Força se achar em na-
vio de sua Força que não o capitânea, nele será arvorada sua insígnia,
arriando-se a do capitânea que, entretanto, - continuará como tal para
efeitos de administração da Força.

Art. 5-1-22 — Insígnia de comando, quando o Comandante su-
perior não seguir. — Quando um comandante ,de Força não sair para
o mar com sua Força, o comandante de Força du de navio a ele subor-
dinado, que se lhe seguir em antiguidade, e assumir o comando dessa
Força fará içar a insígnia que lhe competir de acordo com as dispo-
sições precedentes.

Parágrafo único. Se parte da Força permanecer no porto com a
insígnia do comandante efetivo içada em um de seus navios, o coman-
dante da parte que sair só içará insígnia que lhe competir quando es-
tiver fora do alcance visual de bandeiras.

Art. 5-1-23 — Uso de insígnia na ausência do Comandante de
Força. — Quando o comandante de uma Força sair do porto por mais
de 24 horas, o comandante mais antigo presente içará sua insígnia
quando o capittmea ficar fora do alcance visual de bandeiras.

TITULO V

CAPITULO II

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS RELATIVAS À BANDEIRA NACIONAL

Art. 5-2-1 — Horas de içar e arriar a Bandeira Nacional. -,- A
Bandeira Nacional será içada às 8 horas e arriada ao por do sol, a
bordo de todos os navios da Armada, em qualquer porto brasileiro ou
em viagem; em porto estrangeiro será adotado o. uso do respectivo
país.

Parágrafo único. Nos dias de embandeiramento em arco a Ban-
deira Nacional será içada ao nascer do sol.

Art. 5-2-2 — Casos em que a Bandeira estará içada fora daque,-
las horas. — Desde o amanhecer até às 8 horas da manhã e durante

crepúsculo da tarde, os navios da Armada, que se acharem em qual-
quer porto, tambem içarão a Bandeira Nacional:

a) ao ser.avistado o estandarte Presidencial;
b) se for a bordo o Ministro da Marinha, ou o Governador de

Estado da União, em porto do Estado respectivo;
c) se no porto entrar ou sair algum navio de guerra, nacional

ou estrangeiro, ou se, no porto, algum navio de guerra, nacional ou
estrangeiro, içar sua Bandeira.

Parágrafo único. Antes do amanhecer e depois do crepúsculo da
tarde os navios da Armada, nos casos previstos nas alíneas a, b e c,
içarão a Bandeira Nacional entre duas lanternas.

Art. 5-2-3 — Navio em- movimento. — Os navios da Armada,
em movimento, terão içada a Bandeira Nacional.

'Parágrafo único. Em alto mar, quando for conveniente, a Ban-
deira poderá ser arriada.

TITULO V-_

CAPITULO III

DAS BANDEIRAS, INSÍGNIAS E DISTINTIVOS NAS EmuArtem-AEs MIUDAS

Art. 5-3-1 — Bandeira Nacional na popa das embarcações min-
das. — A I3andeira Nacional será hasteada na popa das embarcações
miudas:

• a) nos dias de embandeiramento, acompanhando o dos navios;
a meia adriça, quando em funeral;,

b) nas visitas aos navios de guerra de outras nações;
c) nos portos estrangeiros, quer de dia quer de noite;
d) conduzindo o Presidente da República, representação do Par-

lamento Nacional ou do Supremo Tribunal Federal, Ministro de Es-
tado ou do Supremo Tribunal Militar, Governador de Estado, em por-.
to do Estado respectivo, e o Conselho do Almirantado.

Art. 5-3-2 — Içar na proa só a insígnia de maior categoria. —
As insígnias dos oficiais generais, as de comando e as de honra serão
içadas na proa das embarcações miudas que conduzirem autoridades
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que a elas tiverem direito; quando a embarcação conduzir mais de
uma autoridade, içará a que corresponder à de maior antiguidade, sal-
vo nos casos de precedência funcional estabelecida em lei, em que iça-
rá a que corresponder à de maior categoria.

Parágrafo único. Nas embarcações a vela, a insígnia será desfral-
dada em ponto conspícuo, no lais da verga grande, no penol da cacau-
gueija ou no tope do mastro, mas não no mesmo lugar que a Bandeira
Nacional.

Art. 5-3-3. Somente os oficiais generais, mesmo quando em traje
civil, terão direito ao uso das insisnias que lhes competirem.

Art. 5-3-4 — Caso em que não será hasteada insígnia. — A em-
barcação que conduzir oficial sem direito a insígnia e outro mais mo-
derno, mas com tal direito, não hasteará insígnia.

Art. 5-3-5 — Uso da flâmula nas embarcações miudas. — O uso
da flâmula nas embarcações miudas caberá aos comandantes de na-
vios, Regimento, Batalhões 'e Escolas ou Diretorias de Estabelecimen-
tos ou Repartição Naval, quando uniformizados.

Parágrafo único. Tambem terão direito a esse uso, nas condições
acima, os oficiais superiores da Armada, nos cargos de Chefe Sub-
Chefe do Gabinete Militar da Presidênciada República, Chefe do Gabi-
nete do Ministro da Marinha, Sub-Chefe do Estado Maior da Armada, Di-
retor Militar de Arsenal de Marinha, Chefe de Estado Maior de Força
Naval ou servindo em Estado Maior ou quando em visita oficial a na-
vio de guerra estrangeiro.

Art. 5-3-6 — Horas para uso das insígnias. — As insígnias nas
embarcações miudas serão usadas do nascer ao por do sol.

TITULO V

CAPITULO IV

nos SINAIS DISTINTIVOS, DURANTE A NOITE

Art. 5-1-1 — Comando de Força. — O navio da Armada, em que
se achar embarcado algum comandante de Força Naval, mostrará, do
por ao nascer' do sol, como sinal distintivo, uma luz branca no tope
do mastro em que estiver içada a respectiva insígnia.

§ 1.0 — Comando em chefe. — Tratando-se, porem, do Coman-
dante em Chefe ou do comandante da Força Naval, mais antigo pre-
sente, em lugar de uma, mostrará duas luzes brancas, uma . sob a outra;

§ 2.° — Ministro da Marinha e Chefe do E. M. A. — Quando o
Ministro da Marinha, ou o Chefe do Estado Maior da Armada, estiver
a bordo, o navio mostrará tambem uma luz branca, no lais da verga,
a boreste no primeiro caso e a bombordo no segundo.

Art. 5-4-2 —• Para o estandarte presidencial. — O estandarte
presidencial será distinguido, durante a noite, por três luzes brancas,-
dispostas a partir do tope do mastro umas sob as outras.

.Art. 5-4-3 — Nos portos. — As luzes de que tratam os artigos
anteriores, serão obrigatoriamente usadas quando os navios se acha-
rem fundeados nos portos.

Parágrafo único — Em evoluções — Por ocasião de manobras ou
evoluções, estas luzes só serão mostradas quando for julgado conve-
niente e apenas durante o tempo preciso.

Art. 5-4-4 — Emprego de sinais sonoros nas embarcações. —
As embarcações que se aproximarem de um navio para atracar, quer
de noite quer de dia, não trazendo insígnia ou flâmula, farão os se-.
guintes sinais de,apito ou buzina:

a) Presidente da República 	 4 longos;
b) Ministro de Estado — 3 longos;
c) Chefe do Estado Maior da Armada, Comandante em Chefe ou

Oficiais Generais — 2 longos;
d) Capitão de Mar e Guerra comandante de força — 1 longo e

1 curto;
e) Comandante, do próprio navio — 4 curtos;
f) Chefe do Estado Maior da Força, nos navios da Força — 3

curtos;
g) Oficial superior — 2 curtos;
h) Capitão Tenente ou Oficial subalterno — 1 curto.

Nota: Os apitos.longos teem a duração de 4 segundos, e os cur-
tos a de 2 segundos. 	 -

TITULO VI

Das honras, continências, salvas, visitas e embandeiramentos

CAPITULO I

DAS HONRAS E CONTINÊNCIAS À BANDEIRA NACIO?..IAL

Art. 6-1-1 — Honras à Bandeira -,— As honras à Bandeira Nacio-
nal serão prestadas conforme estabelecido neste CaPítulo.

Art. 6-1-2 — Cerimonial diário	 O cerimonial para içar e arriar
a Bandeira, nas ocasiões referidas no art. 5-2-1, consistirá no seguinte:

a) Içar.
I — A guarda formada a ré com frente para a Bandeira apre-

sentará armas;
ir — À sua retaguarda as bandas de 'música e marcial, formadas

tocarão o hino nacional e a marcha batida;

III — O pessoal. que estiver no convés fará continência no lugar
onde se achar e o -que estiver nas cobertas ficará na posição de
sentido; não - se excetuará desta obrigação o pessoal que estiver no
rancho.

.b) Arriar
1 ' — A guarda formada a ré com frente para a Bandeira apre-

sentará armas;
II . — A sua retaguarda as bandas de música e marcial, formadas,

tocarão- o hino nacional e a marcha batida;
— Guarnição formada por divisões, concentrada a ré; ofici-

ais, em linha simples ou dupla. de BB a BE. O pessoal que não es-
tiver nesta formatura procederá -como pára o içar da Bandeira;

IV — Os sargentos da divisão de serviço formai fio próximo da
adriça para recolher a Bandeira.

Movimento cadenciadd.

§ IP. Os movimentos de içar e o de arriar a Bandeira, serão len-
tos, acompanhando, o hino, os loques ou o apito marinheiro. 03

que içarem ou arriarem a Bandeira estarão descobertos.
§ 2P. A banda de música tocará, nos dias comuns, apenas o

Hino Nacional; nas datas de 7 de Setembro, 15 e 19 de . Novembro,
após o Bino Nacional, tocará. respectivamente, o Hino da Indepen-
dência, o da .República e o da Bandeira. Nos (lias de funeral serão
suprimidos das honras à Bandeira, o Hino Nacional e os toques de
continência

Art. 6-1-3 — Preparo da cerimônia — As providências para a
cerimônia_ do artigo anterior (6-1-2) serão -iniciadas cinco minutos
antes da hora prevista para a mesma. •
. § 1.0 . Quando por qualquer motivo a Bandeira já estiver içada,

será arriada cinco minutos antes do início da cerimónia; quando
-tiver que continuar içada, a cerimónia do arriar será feita e a Ban-
deira novamente içada logo após, sem cerimonial.

§ 2.0 . A Bandeira será levada até o tope ,quando tiver que ser
feita ou desfeita a posição de "me r a -adriça".

Art. 6-1-4 — Em portos estrangeiros — Em portos estrangeiros
logo após o Hino Nacional, a banda de música tocará o Hino do país
em que estiver.

Art. '  6-1-5 — Entre navios estrangeiros — Estando presentes
num mesmo ancoradouro navios de -guerra de outras nações, a banda
de ,música tocará sucessivamente lambem os respectivos Hinos, na
ordem de chegada dos referidos navios; se o número de nações re-
presentadas for muito elevado, as bandas de música de outros navios
poderão ser escaladas para -tocar osjtinos das nações a que.pertence-
rem os navios que lhes ficarem mais próximos.

. Art. '-6-1-6 — Redução do cerimonial — O cerimonial poderá ser
reduzido, quer no porto quer em viagem, conforme o tipo e as con-
dições do navio e as circunstâncias do momento.

Art. 6-1-7 — Obrigação de saudar a Bandeira — Todos devem
saudar a Bandeira ao entrar a- bordo pela primeira vez no dia e ao
retirar-se pela última vez no dia.

Art . . 6-1-8 — Retribuir saudação de outra Bandeira E' proi-
bido fazer saudação com a Bandeira Nacional. Se algum navio da
Armada. porem, encontrar outro navio, nacional ou estrangeiro, que
lhe faça 'saudação arriando a respectiva -Bandeira, 	 retribuirá da
mesma forma.

- TITULO VI.

.CAPryuLb

DAS' HONRAS AO PRESIDENTE DA REPNLICA •

—Art. 0-2-1 — Na posse — Por ocasião da posse do Presidente da
República, os navios da Armada, fundeados onde estiverem, salvarão
com vinte e um tiros, embandeirando em arco.

Art. 6-2-2 — Quando for ao mar — Quando o Presidente ,da
República for ao mar„ ou entrar no porto, entre o nascer e o por

--do sol, os navios da 'Armada embandeirarão nos 'topes com Ban-
deiras Nacionais e salvarão com vinte e um tiros; a salva e o em--
4)andeiramento serão iniciados pelo primeiro navio que avistar o-es-
tandarte presidencial.

Art. 6-2-3 — Ao passar próximo aos navios — Quando 'o Pre-
sidente da República passar próximo a navios da Armada, as, guar-
nições formarão em postos de continência; a guarnição de cada tun,
ao passar o .Presidente, dará sele -vivas, a banda marcial dará os lo-
ques respectivos, a guarda apresentará armas e a banda de música
tocará o Hino Nacional.- •

Art. • 6-2-4 — Em visita Quando o presidente da República for
a bordo de algum navio da Armada, será observado o seguinte ce-
rimonial:

I — Será- recebido, no topo da escada, pelo ministro da Marinha,
ou • pelo chefe do-Estado Maior da Armada, e pelo comandante da
Força, fieando o comandante do navio junto ao portaló; e todos o
acompanharão enquanto estiver a bordo. Próximo ao portaló esta-
rão formados, os oficiais e, em suas posições, a guarda, a banda de
música, banda marcial e os "boys";
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II — Ao chegar o Presidente no topo da escada, a banda marcial
dará os toques, a guarda apresentará armas, a banda de música to-
cará o exórdio do Hino Nacional e o estandarte presidencial será
irado, - arriando-se a insígnia de- Comando e a Bandeira Nacional do
mesmo topo;

III — Se o Presidente se demorar a bordo, depois das conti-
nências de recepção, a guarn!ção deixará os postos de continência
para formar em mostra geral ou para, debandar, conforme o" caso;

IV — Ao se retirar de bordo antes do por do sol, será seguido o
mesmo cerimonial; o navio salvará cor)] vinte e um tiros arriando o
estandarte presidencial ao último tira sendo então dados pela guar-
nição os sete vivas;	 -

- V — Se o Presidente vis:tar mais de um navio, será, em cada
um, seguido o mesmo cerimonial. () comandante da Força, ou o
comandante mais antigo presente, deverá acompanhá-lo nessas vi-
sitas;

VI — Quando o estandarte presidencial for perdido de vista, ou
quando o Presidente chegar em terra, todos os navios darão outra
salva de vinte e um tiros, arriando o embandeiramento ao último tiro;

VII -- Quando houver comunicação de que o Presidente vai con-
tinuar no mar, embora sem ser avistada a embarcação que o con-
duzir, a salva final será dada quando for 'ordenado;

viri — Os navios dispensados de salvar prestarão as outras
honras esta belecidas;

ix — Pelo fato de se achar no mar o Presidente da República, não
cessam, em nenhum navio, as continências internas e externas r-1,1
toque e guarda: os mivios que se acharem em postos de continência
ao Presidente da República não prestarão continência a outras au-
toridades.

Art. 6-2-5 . — Salvas em resposta — Enquanto o Presidente es-
tiver DO mar. nenhum navio responderá a salvas, exceto às dadas
em honra à terra por navio estrangeiro.

Art. 6-2-6 — No • mar, até, depois do por do Sol — Se o Presi-
dente da República estiver no mar por ocasião do arriar da- Ban-
deira, ó *embandeiramento dos topes será arriado com esta.

• Art. 6-2-7 — Depois do por do Sol. As honras ao Presidente
da República serão prestadas durante o período crepuscular, dispen-
sados os vivas, as salvas e as formaturas das guarnições.

Art. 6-2-8 — Ao substituto eventual — Ao substituto eventual
do Presidente da Republ'ea, no exercício da Presidência, cabem as
mesmas honras a que tem direito o Presidente.

TITULO VI
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Parágrafo único. Ao ministro da Marinha, no curso ordinário do
serviço, não serão prestadas outras honras que não sejam as do por-
taló, com guarda, banda 'de música e marcial e comparecimento dos
oficiais.

Art. 6-3-4 — Governadores de Estado, Assembléias Estaduais.
Ministros de Estado. Ministros do Supremo Tribunal Militar. Almiran,
tudo — Aos governadores de Estado da União em seus Estados, às As-
sembléias Estaduais ,em seus Estados e quando encorporadas, aos minis-
tros de Estado e aos do Supremo Tribunal Militar e ao Almirantado,
quando em visitas anunciadas a- qualquer navio, serão prestadas as
mesmas continências que ao ministro da Marinha, usando-se, porem,
para o Almirantado a insígnia correspondente e, para os demais a Ban-
deira Nacional.

Parágrafo único —Em visita não anunciada — Se.a visita não for
anunciada serão prestadas unicamente as honras com guarda, bandas
de música e marcial, içando-se a insígnia correspondente. -

Art. 6-3-5 Ao passarem pelos navihs — às autoridades a que
se refere este Capitulo quando, no mar passarem perto de navios da'
Armada, só serão prestadas as honras com a guarda e banda marcial.

Art. 6-3-6 — Na posse de governador — Na ocasião da posse de
governador de Estado,- os navios- da Armada que se acharem em porto
do Estado em que se der a posse, embandeirarão nos topes; o capitâne.a,
ou o navio que for designado, dará, nessa ocasião, urna salva de 19 tiros,
arriando-se o embandeiramento ao último tiro.

-TITULO VI

CAPITULO IV

HONRAS AOS OFICIAIS DA ARMADA

Art. 6-4-1 — Salvas correspondentes — Aos. oficiais generais da
Armada competem, Das ocasiões determinadas nesta Ordenança, as se-
guintes salvas, se por.outros títulos, não as tiverem superiores:

Tiros
Almirante, 	
Vice-almirante. 	 	 15Contra-almirante. -	 	 13

Aos demais oficiais não competem salvas, exceto ao capitão de mar
e guerra, comandando força, ao qual compete a de 11 tiros.

Art. 6-4-2 — AO chefe do Estado Maior da Armada — Ao chefe
do Estado Maior da Armada, por ocasião da primeira visita anunciada
a qualquer navio da Armada, serão prestadas as mesmas honras que ao
ministro da Marinha, nas mesmas circunstâncias determinadas no ar-
tigo 6-3-3, competindo-lhe, porem, a insígnia de chefe do Estado Maior
da Armada e ao retirar-sé, uma salva de. 17 tiros.

Parágrafo único. Se o Presidente da República, o Parlamento Na-
cional, o Supremo Tribunal Federal ou o ministro da Marinha, se
acharem no mar, ao chefe do Estado Maior da Armada só- serão pres-
tadas as honras com a guarda, bandas de música e marcial.

Art. 6-4-3 — Ao comandante em chefe, na posse — Ao coman-
dante em chefe de Esquadra por ocasião da posse serão prestadas aa
seguintes honras:

— Ao aproximar;-se o comandante em chefe nomeado, do navio
capitânea, as guarnições dos navios da Esquadra, presentes, formarão
em postos de continência;	

,
II — O comandante em chefe nomeado será recebido no topo da

escada pelo oficial general que tiver de entregar o comando ou na au-
sência deste, pelo mais antigo da Esquadra, ficando próximos ao por-
taló e por ordem de precedência, todos os comandantes . de força e denavios, subordinados -ao comando da Esquadra, e a oficialidade do
navio, em sua respectiva formatura;

III — A guarda- fará continência e as balidas de música e mar-
cial, os toques correspondentes;

IV — Em seguida, as guarnições -deixarão os postos de conti-
nência;'a guarnição do capitánea . formará em mostra geral, para o atoda posse.

Após a leitura dos documentos relativos a passagem do comando, a
insígnia do comandante substituido será arriada e simultaneamente
içada a do novo comandante, com a salva que competir à patente deste.
Terminada esta cerimônia, a guarnição desfilará em continência;

V — Ao oficial general que houver feito a entrega do comando,
serão prestadas, na retirada de bordo, as mesmas honras, correspon-
dentes à categoria de connndante em chefe da Esquadra, com as guar-
nições em postos de' continência; o navio capitâneri dará a salva cor-
respodente ao posto, debandando as guarnições ao último tiro.

Art. 6-4-1 — Ao comandante em chefe, em primeira visita — Ao
comandante em chefe da Esquadra por ocasião da primeira visita anun-
ciada a qualquer navio de sua força, serão prestadas as Seguintes
honras:

•I — Ao aproximar-se do navio, -a, guarnição formará em postosde continência;

II — Será recebido no topo da escada pelo comandante da força
a que pertencer o naVio, ficando próximo ao portaló, o comandante do
navio e a oficialidade do navio em sua respectiva formatura;

Às HONRAS AOS PODEREs LEGISLATIVO É .IUDICIÁRIO, GOVERNADORES DE ES-
TADO, MINISTROS DE ESTADO, MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL, MINISTROS no SUPREMO TRIBUNAL MILITAR E CONSELHO DO
ALMIRANTADO.

Art. 6-g-1 — Ao Supremo Tribunal Federal ou ao Parkimento
Nacional. eneorporodos — An Supremo Tribunal I'ederal bem como ao
Parlamento Nacional, quando encorporados, serão prestadas a bordo dos
navios que visitarem as mesmas honras que ao Presidente da Repú-
blica, sem os "vivas" a que se refere o art . 6-2-3 e substituído o Es-
tandarte ' Presidencial pela Bandeira 'Nacional.

•
Parágrafo único. Se o Presidente da República porem estiver no

mar, só serão prestadas honras com a guarda, as bandas de música e
marcial.	 -

Art. 6-3-2 — Cdmaras do Parlamento — A cada uma das Câmaras
--do Parlamento Nacional serão prestadas as mesmas honras que aos
ministros de •Estado.

Art. 6-3-3 — Ministro da MurO n ha — Quando o ministro da Ma-
. rinha visitar oficialmente qualquer navio da Armada com aviso prévio,

no se aproximar do navio a guarnição formará em postos de con-
tinência

I — Será recebido no topo da escada pelo comandante da Força
freando o comandante do navio junto ao portaló e, próximo a este, for-
mados, os oficiais:

II — A guarda fará continência; a banda de música tocará o exór-
dio do hino a que tiver direito e a banda marcial a marcha batida;

• III — Será içada a insígnia de ministro da Marinha, continuando
lambril) içada a insígnia de comando;

IV — S'e o ministro da Marinha se demorar a bordo, depois das
Continências de recepção, a guarnição deixará os postos de continência,
para formar em mostra geral ou para debandar, conforme o caso;

V — Quando o ministro da Marinha se retirar de bordo. será se-
guido o mesmo cerimonial; o navio salvará com 19 tiros, arriando a
insígnia ao último tiro;

VI — Se o Presidente da República, o Parlamento Nacional ou o
Supremo Tribunal Federal, estiverem no mar, ao ministro da Marinha
só serão prestadas as honras com a guarda, banda de música e mar-
cial: mas se a bordo achar-se alguma daquelas dignidades apenas será
Ieita a recepção ao portaló.
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• El — A guarda fará continência e as bandas de música e marcia
, os toques correspondentes; a insígnia será icada, arriando-se a r

comando que estiver arvorada;

IV — Se a visita demorar, a guarnicão deixará os postos de cor
tinência para formar em mostra geral ou para debandar, con'form
o ca:ro;

V —	 retirada, será seguido	 mesmo- cerimonial; será dada
salva. arriando a insígnia ar, último tiro.

Art. 6-4-5 — A oficial general no contando de força 00001 A' oficial general. na ocasião de assumir .o -comando de uma força navr
independente. bem corno na ocasião da primeira visita. -serão exten

msivas, e sua força, as disposições dos dois artigos precedentes'.' Iden
tico cerimonial, será seguido dentro da força respectiva, quando fo
o caso de força naval subordinaria a um comando em chefe.

-Parágrafo único. No caso de estar presente .ao ato da posse. rir
-

oficial investido de comando superior, a salva prescrita só será (taci
dePois que for arriada a insígnia deste último.

Art.. 6-4-6 — Em primeira visita anunciada de oficiais generais
da Armada. chefes de Estabelecimentos navais — Aos oficiais generais,
chefes dê repartições e estabelecimentos, por ocasião da primeira vi-
sita 'anunciada a navio da Armada, serão prestadas as honras-inerentes
a seus postos tal como no corso ordinário de serviço .. (art. ()1-10)'1 1 saida será dada a,salva correspondente, mantendo-se içada durante
esta, a insígnia- do posto, sem prejuizo da' insígnia de comando rim:,
estiver arvorada.

Parágrafo único. Se no navio visitado estiver arvorada insígnia
de oficial general de patente -superior à- do visitante; não será dada
a salva.

Art. 6-4-7	 Oficial superior comandando força —	 oficial
superior que assumir o comando de força ou que, pela primeira vez.,
vi	 Wg itar oialmente navios sob suas ordens, competem as honras esta-
belecidas respectivamente nos artigos 6-4-.3 e 6-1-4, porem, com a
guarnição em formatura de mostra em vez de em pOSIOR de- emiti-nência

Parágrafo ún	 'Fia!rata 111:10-Se ri" capitão de mar e guerra, terr-La
salva correspondente,

Art. 6-1-8 — Chefe de.Estado Maior de Força — Os. oficiais ge-
nerais e capitães de mar e guerra, nas funções de chefe de Estado Maior
de Força,. terão, a bordo dos navios da força, as honras de oficial do
mesmo posto comandando força subordinada, tal como no curso ordi-
nário do servi:Jo (art. 6-1-10) e os capitães de fragata,' as honras de
comandante de navio. 	 •r

• Art. 6-1-9 — Co'mandante vomeado•— O oficial que for s_e apre-
sentar para assumir o cornando' do navio, será revebitio rir) topo da
escada, pelo comandante em exercício , com a oficialidade formada pró-
ximo ao portaló e a guarnição formaria em parada; a guarda fará con-
tinência e o corneteiro dará os toques de cornando e sentido. O co--
mandante sobstilublo terá, ao deixar o navio, essas mesmas con-tinências.

Art. 6-4-10 — Honras no curso ordindrio de serviço Aos ata-
ciais da Armada. ao entrarem e sairem de bordo, serão prestadas, no
curso ordinário de servico, as seguintes honras:

a) — Chefe do Estado Major da Armada —O chefe do Estado•Maior da Armada será recebido e acompanhado ao portaló, pelo cornou-
imite da força, pelo Estado Maior desta, pelo comandante do navio e
pela oficialidade deste; a guarda fará continência, as bandas de música
e marcial. os toques correspondentes; não haverá salvas; quando em
traje civil, os toques serão feitos pelo corneteiro de serviço, sendo
dispensadas as bandas de música e marcial;

b) Comandante em chefe da Esquadra — Ao comandante em
chefe da Esquadra serão aplicaveis as disposições referentes ao chefe
do . Estado Maior da Armada. Sendo dispensada'a presença do imediato
do navio e dos oficiais que não estiverem no convés: quando era traje
civil, os toques serão feitos pelo corneteiro de serviço, sendo dispen-
sadas as bantlas de música e marcial;

•c) Oficiais Generais -- As Oficiais Generais, era geral, que fo-
rem a bordo de qualquer navio da Armaria, serão aplicaveis as disposi-
ções da letra precedente;

mi; Oficial Superior comandaado Força Oficial Superior co-
rrianclando Força será recebido no portaló peto Comandante do navio,
se este for da mesma ou de menor graduação, e pelos oficiais que
estiverenx na tolda; e, no capitar-1(ra.. lambem pelos • oficiais de seu
estado maior; a guarda fará continência e a banda mareia! dará o toque
correspon	 udente:. qara	 mto e	 traje civil, a banda marcial será substi-
tuiria pelo corneteiro de serviço;	 I

e) Comandante de inicio — O Comandante do navio diariamente,
ao chegar pela primeira vez e ao retirar-se; será recebido pelo une-
diato no flori:dó e Por. Iod	 mos os Oficiais, forados: a guarda fará con-
tinência e o corneteiro dará os toques respectivos. Os oficiais que
não tiverem i nodido receber o Coniandante- irão' cumprimentá-lo logo
que term ainrem ,a ocopação mie . os haja impedido. Nas demais en-
tradas e SaidaS, o Comandante será recebido e acompanhado ao por-
taló pelo Imediato -e oficiais mie estiverem na • tolda:

f) Oficiais usando flâmula — Os oficiais comandando navio, ou
outros que tenham direito ao uso da.flámula, serão recebidos, a bordo,
pelo Comandante e pelo oficial de quarto: a guarda formará e o cor-
neteiro dará o toque reSpeetiVO; se, entretanto, ó Comandante do
navio for de maior graduação, se fará substituir pelo Imediato ou

1, por oficial de gradtiação igual à do que chega; se este for oficial
te subalter	 mno, a guarda não forará nem- será dado qualquer toque;

g) — O Imediato do navio será_ recebido e acompanhada
I- ao portaló pelo oficial chefe da divisão de Serviço," pelo oficial do

quald0 e Por todos os oficiais que se acharem na tolda; se for oficial
_superior, a guarda fará continência e o cornetkiro dará 0 loque res-a, pectiVo;

h) Oficiais do miemo — Os oficiais do navio, ou nele embarcados,
o serão recebidos e acompanhados ao portaló pelo oficial de quarto;
mi quando forem superiores, terão guarda forniada e o respectivo toque
- e serão acomPanbados bo rt:ren t pelo chefe da divisão de .serviço
-.	 fr Oficiais não pertencentes ao navio — Os oficiais não perten-

centes ao navio serão recebidos e acompanhados pelo oficial de quarto-.	 .	 .e	 otept otrcrals superiores. desde que sejam reconhecidos em
tempo. serão recebidos corno esiabelecido ira /letra f.

ArL 6-4-11 Obrigação gemi dos Comandantes na recepção —
O Comandante, do navio deve receber e acompanhar ao portaló os
oficiais de maior ou igual graduação; esta disposição não é obriga-
tória para os comandantes de navio capitánea, salvo em relação ao co-
mandanle da própria Força.

Parágrafo único Nos navios capitárreas haverá oficiais do Es-
tado Maior da- Força- designados para o cerimonial de recepção e des-
pedida fio curso ordinário de serviço: os Comandantes de Força, Co-

'mandantes de navios e oficiais superiores serão recebidos por oficiais
das mesmas patentes ou, na falta destes, pelos que se lhe seguirem em
ant iguidade.

Art. 6-)-12 — Representação do Comando na sucessão de re-
cepções O Comandante de Força , ou de navio que •tiver de receber'
qualquer "autoridade- será substitnido neste dever se no mon-rente
estiver em companhia de autoridade superior.

Art. 6-4-13 — Redação de continèneias à segunda autoridade —
Não serão 'prestadas continências de guarda e toques a qualquer pessoa,
em presença de outra a quem caibam honras superiores, salvo nas
posses de Comando de Força ou de navio, já regulado em artigos
precedentes.

Art. 6-4-11 — Os oficiais em ocasião de visita anunciada — C13
oficiais cru ocasião de visita anunciada, deverão estar armados.
• Art. 6-1-15 E' obrigação aceitar os continéncias devidas —

Os oficiais, quando noiformizados, não poderão disP eu sar as houra4que lhes São devidas, salvo por CODveniènria . de serviço.
Art. 6-1-111 — Redação de continência por motivo de servi(' —

Durante fainas, gerais ou de emergência, não serão prestadas honras
com a guarda nem com as bandas; serão-apenas dados os toques Pele
corneteiro de serviço.

Art. 6-4-17 — Apito de cónlinència Dogs ao porld7c; — Todos
os oficiais e pessoas de distinção, que entrarem ou saírem de borde,
terão na recepção, como na despedida, boys ao portaló, ao sinal de
apito, segundo a respectiva Ordenança.

Por ocasião da entrada ou sairia do Comandante, ou de autori-
dades de categoria su perior' à ste,-os sinais de apito serão normal-
mente feitos pelo Mestre.

Art. 6-4-18 — Depois do toque de. siléncio — Os oficiais doqualq uer patente que entrarem ou sairem de bordo, do toque de silên-
cio ao içar da Bandeira no dia seguinte, serão recebidos e acampa-

- Miados pelo oficial de quarto ou por quem o estiver substituindo, de
acordo com a Organização interna do navio.

Art .. -6-1-19 — Período em que não se prestam 10 OnrnI Salvo
os casos previstos nos artigos 6-2-2 e 6-2-7, não serão feitas continên-
cias de guarda e foques desde o início da cerimônia de arriar até'orda de içar . a Bandeira Nacional no dia seguinte.

Art. 6-4-20 — Justificação por honras mio prestadas — Quando_Por eireonStáncias de ocasião,. Dão puderem ser prestadas a qualquer-
autoridade Iteraras a core tiver direito, a justificativa será apresentada
sem demora,

TITULO VI

CAP11.1.31•0 "V

iroNrtAs .kos. (ricIÁIS no ENÉRC:ITO E DA Fona A1REA HP.ASILEArth

Art, 6-5-1 Oficial General comandando em Chefe — O Ofi-
cial General do Exército. que comandar em Chefe e, un i formizado, for,
pela primeira vez, ern visita oficial, a bordo de algum navio da Armada,
fund orlo em porto _:ompreendido na circunscri'Ão de seu comando;
terá as mesmas honra: correspondentes ao oficial da Armada de igrrat
posto, tombem Comandante em Chefe.

Parágrafo único — Se esse Oficial General exercer, por deter-
minação cio Governo, ação de mando-sobre a Força Naval a que per-
tencer o navio visitado, alem das honras acima estabelecidas e en-
quanto se achar a bordo, tanto nessa primeira visita corno nas demaig.
será hasteada no tope do mastro principal a Bandeira Nacional, conti-
nuando içada a insígnia do comando.

Art. 6-5-2 — Oficiais Generais do E.-téreita — No curso normaldo serviço e, fora dos rasos previstos no artigo •precedente, os oficiais
generais do Exército, quer comandem Força, quer não, Egranflo uni-
formizados, serão recebidos a bordo das navios da Armada COM as
mesmas honras que competem aos oficiais generais da Armada, dopostos DorreSponOentes':
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Art, 6_5_3 ofjciais Superiores e Subalternos do Exército —
Os Oficiais Superiores é Subalternos dó Exército que, uniformizados,
forem a bordo de algum navio da Arnianda, serão recebidos com as
honras que commem aos ofieiais da Armada, de iguais postos.

Art. 6-5-1 — Oficiais da Força Aéref,,, Brasileira — As disposj-

çsõ	 dos.tv capítulo se aplicain aos oficiais 7,a Força Aérea Brasileira.

TÍTULO VI

cAPITULO VI

11ON RA :g AoS AGENTES DIPLOMÁTICOS E . CONSULARES BRASILEIROS

Art. 6-6-1 — Salvas — Aos Ageoles Diplomáticos e Consulares
'competem, nas ocasiões determinadas •nesta Ordenança, as seguintes
salvas:

Embaixador 	
	

19 tiros
Ministro Plenipotenciário 	

	
17 tiros

Encarregado de Negócios 	
Consul Geral •	

	
11 tiros
13 tiros

7 tirosLOusul 	
Vice-Consid (cio exercício, onde não - houver Consul), 	 5 tiros

Art. 6-6-2 — Agentes Diplomáticos — Os Agentes Diplomáticos
brasileiros, nos portos dos paises em que estiverem acreditados, terão
a bordo as seguintes honras:

Embaixador — Recepção pelo Oficial General . e pelo Coman-
dante do navio no topo da escada do portaló, oficialidade for-
mada próximo ao portaló; guarnição em postos de continên-
cia; toques correspondentes pelas ,bandas tio música e marcial;
continência pela guarda. Bandeira Nacional hasteada no tope do
.mastro, como .distintivo.

. •Na retirada as mesmas honras e á salva que lhe compete, sendo a
Bandeira Nacional, seu distintivo, arriada ao último tiro.

• Ministro Plenipatenciirio — As 'mesmas que Embaixador, estan-
do, porem, a guarnição em formatura de mostra geral e sendo á salva
a que lhe compete.

Enearregatto de :Negócios — Recepção pelo Comandante do navio
no topo da escada do portaló;- oficialidade formada próximo ao por-
taló; toques correspondentes pelas bandas de música e marcial; conti-
nência pela guarda. Bandeira Nacional hasteada no tope do mastro
principal, cerrio

Na retirada-o mesmo cerimonial e a salva que lhe compele. Se a
:bordo estiver Oficial General, este, se for Contra-Almirante, o receberá
no Portaló e se for Vire-Almirante,. na câmara.
• - Art. 6-6-3 — Agentes Consulares — Os Agentes Consulares bra-
sileiros, nos portos em que exercerem suas funções ou nos portos
sobro ¡mijo consulado tenham exação, terão a bordo as seguintes
honras:

Coaxai Geral — Recepção pelo Comandante do navio no topo da
esç'ada do ',orlai(); pinto ao portaló o oficial de quarto' e os oficiais
4 . 1ie estiverem na tolda: continAncia pela guarda; toques feitos pelo
coroei oiro.

Na rt.q.irada as mesmas honras C a salva que lIme compete, sendo a
Bandeira Nacional; seu distintivo, mantida no tope do mastro principal
'durante a salva.

Coaxai ou Vice-Consul Onde ItãO, houver Cansai — As mesmas que
coeso! Geral, sendo a salva, na retirada, a que lhe compete.

O Consul será recebido pelo Comandante e o Vice-Gonsul pelo
Imediato.

O Consul, ou Vice-Consul em.exercício, substituindo Consul Geral,
terá as mesmas honras que esta autoridade, porem com a salva que
corresponder à calevoria efetiva.

Art. 6-6-4 — Quando • se prestam honras — As honras prescri-
tas nos artigos anteriores para Agentes Diplomáticos e Consulares, só
serão prestadas nos seguintes casos:

quando fizerem a primeira visita oficial anunciada;
b) quando desembar'carem do navio da Armada que os tenha con-

duzido mm país onde forem ter exercício; •
ej quando embarcarem em navios da Armada para nele viajar ou

para regressar ao Brasil. por terem - sido stibstituidos.
Art. 6-6-5 — Redução de continências - — Fora dos eQSOS do ar-

tigo precedente, os Agentes Diplomáticos e Consulares terão as honras
prescritas nos artigos 6-6-2 e 6-6:3, menos. formatura da guarnição e
salva.

Art . 6-6-6 ___ Fora dos países onde tenham -exereicia Aos.
Agentes Diplomáticos e Consulares, em qualquer país estrangeiro fora
daqueles em que tenham exercício, serão prestadas, quando em visita
voliwitida, as mesmas honras dos artigos 6-6-2 e 6-0-3, porem sem
formatura. sern salva e sem insígnia..

Art. '6-6-7 — Eia Presença 'de Agentes de categoria :maior
• serão dadas salVas aos Agentes Diplomatickis 'Ou Consulares, en-

tpdáltn - esti'ver'a bordo, em sua primeira visita, outro Agente Diplo-
utátje.o ou Consular, brasileiro, de maior categoria.--

TÍTULO VI

CAPITULO VII
i{or RE A ESTRA G'F, goS

Art. 6-7-1 --- Chefe de Nação — As liouraS a Chefe de Nação es-
trangeira serão as mesmas que cabem ao Presidente da República
COITI a diferença seguinte: no . tope do mastro principal será içado 'o
distintivo especial que lhe competir ou, na falta deste, a Bandeira
da respectiva Nação; o Hino Brasileiro será substituido pelo da res-
pectiva Nação; a insígnia de Comando não será arriada. Nos outros
topes será hasteada a Bandeira Brasileira.

Art. 6-7-2 — Vice-Chefe. Príncipe herdeiro — As honras a ber-
deiro presuntivo de coroa, ou a Vice-Che4e de Nação estrangeira,•em
visita oficial anuneiatta serão as seguintes:

Guarnição do navio visitado em postos de continência; recepção
i gual à do Presidente da Republica; marcha grave pela banda 'de mú-
sica e marcha batida pela banda marcial.

Enquanto 'estiver a bordo, a bandeira da respectiva Nação estará
içada no tope do mastro principal. juntamente com a ,insígnia de Co-
mando; na despedida o cerimonial será o Mesráo com uma Salva de
19 tiros, arriando-se ao último aquela Bandeira.

Art. 6-7-3 — Ministro. Secretários de Estado. Altos Funcionários
— As honras 'a Ministros; Secretários . de Estado e Altos Funeioná-
rios de Nações estrangeiras, serão, nos portos das respectivas.. ,Tia-
ções, as mesmas que competem a funcionários brasileiros do .catego-,
ria correspondente.	 -

Art. 6-7-4 — Agentes Diplomáticos e Consulares 	 As honras
a Agentes Diplomáticos e Consulares eStrangeiros serão; 'nos -portos
dos paises ern que forem acreditados, as mesMas que competem aos
Agentes brasileiros _de categoria correspondente. • 	 "

Art. 6-7-5 — Aos oficiais 'pot postos Ou por funções — As .tion-
ras a oficiais estrangeiros serão as mesmas; que competem a 'ofielwis
brasileiros de postos ou em funções correspondentes:

Art. 6-7-6 — Bandeira de Nação, no topo, como insígnia do visi-
tante — Quando qualquer autoridade, das referidas nos três arti-
gos pr

-
ecedentes,' tiver direito ao uso da insígnia ou distintivo, a Ban-

deira da respectiva Nação . servirá como tal e será hasteada no tope
do mastro principal.

Art. 6-7-7 — Seguir o costume — Em portos estrangeiros, sendo
diferentes as práticas 'estabelecidas Para honras às 'diversas autori-
dades, 'com elas Se conformarão os Comandantes brasileiros, caso Irão
resulte inconveniente grave para o serviço.

, TITULO VI

CAPITULO VIII

7rioN1SAs EM EMBARCAÇÕES MIUDAS

Art. 6-8-1 — Manobra de continência — As continências entre
duas embarcações miudas, que se aproximarem a distância4 menores de
duas amarras, serão feitas manobrando min os reinos, com as - velas
ou com a máquina.

Art. 6-8-2 ---'Aguardar -retribuição — A embarcação que tiver
feito a continência não deverá passar para vante da outra, antes 'da
necessária retribuição, nem lhe cortará a proa, Senão por urgência
de manobra ou a distância maior de duas amarras. 	 •

Art. 6-8-3 — hemos ao alto. Arriar as velas. Pquor o máquina ' —
A continência à Bandeira Nacional por ocasião das cerimônias, de içar
e arr i ar, ao Presidente da República, aos oficiais Generais e a auto-
ridade de categoria igual ou superior à destes, consistirá em levar os
remos ao alto, em-arriar as velas ou em parar a máquina. •

Parágrafo (mico — Arvorar remos. Folgar as escotas, Reduzir
força da máquina — M embarcações que conduzirem oficias gene-
rais somente farão as continências estabelecidas neste artigo à Ban-
deira Nacional e ao Presidente da República; ao Ministro da Marinha
e a - outras autoridades ou a superiores hierárquicos, a- continèndia
consistirá em arvorar remos, em folgar as escolas ou em reduzir a
força de máquina.

Art. 6-8-4 — CoftlinênCia a oficiais — A continência a oficiais
superiores consistirá em arvorar os remos, em folgar as escutas ou
em reduzir a força de máquina; os oficiais subalternos com flâmula
teem . direitó à mesma Continência; a outros oficiais subalternos. _con-
sistirá na continência individual do patrão e conforme o art. 6-8-7.

Art. — Com toldo (trinado. Com remos de voga. Punhos às
cavernas — As embarcações com toldo armado ou com remos de voga,
a continência de remos ao alto será substituida pela de punhos às ca-
vernas.

Art. 6-8-6 Com autoridades de igual categoria — As- , conti-
nências, entre embarcações conduzindo autoridades de igual catego-
ria ou oficiais' da mesmo posto, serão sempre recíprocas, começando,

'entretanto, pela que conduzir' a de menor antiguidade.
• Art. 6-8-7 — Continência de patrão. Atitude das demais pessoas
— • Por ocasião de qualquer continência, o patrão da embarcação le-
vantar-se-á e fará a continência individual; as pessoas conduzidas na
embarcação cumprimentarão o superior, conservando-se sentadas,'

• Parágrafo único — Nos casos, porem, de continência à Bandeira
ou á embarcação que- arvore o.Estandarte Presidencial, se as condi-
ções da embareação permitirem, todos os que estiverem no paneiro
se levantarão, fazendo continência os que- estiverem uniformizados e,
descabrindo-se, os que estiverem em traje civil. 	 . .
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Art. 6-8-8 — COn inência dos- truardas	 Nas embarcações em
que só estiverem os guardas, as Continências serão feitas individual-
mente por estes.	 •

Art. 6-8-9 — Nas ocasiões de 'embargue- ou desembarg — Por
ocasião de embarcarem ou desembarcarem  o comandante do navio,
oficiais generais, ou autoridades acima destes, • o patrão -e a guarnição
deverão, levantar-se e fazer continência, o mesmo fazendo as pessoas
presentes; para os demais . oficiais, apenas o patrão . fará a conti-
nência.

• Art. '6-8-10 — Quando l'ecotiheerre,Dt autoridades com direito a
-continência As continências em embarcação . serão feitas aos que.a-
.elas tiverem direito, -Ainda Mesmo que estejam* em traje civil, desde
.que sejam reconhecidos. •

••Art. 6-8-4,— linpediniento às continências — As continências
em embarcações miuda não serão feitas: , •„ •

a) quando possa resultar inconveniente devido à intensidade de
vento, à correnteza, à agitação das aguas e a outras circunstâncias
-locais ou da própria embarcação;

/4) por embarcação em serviço de socorro;
, c) .por embarcação rebocando ou reboca-da. •

- Parágrafo único	 Nos três :casos acima, contudo, sempre que
.pessivel, os patrões se levantarão, fazendo continência.

Art. 6-8-12 — Do navio' para embarcação cont . 'inSignia —'Quando
Uma embarcação minda, arvorando -'distintivo ou insígnia passar pro-
Ximo • a'algum navio, na distância regulamentar de continência (duas
amarras) e entre pite horas e o arriar da Bandeira, serão prestadas
as .honras coresPondentes , com a guarda e-bantla marcial. Quem esti-
ver na- tolda fará 'continência e quem estiver fias -embarcações•proce-.
dera como .regulado para -.continência' • e-ntre- embarcações. 	 • •	 •

Parágrafo único — Se esti-Ver' presente na tolda qualquer auto-
ridade. superior à que passar na embarcação,. a continência só será
„prestada com permissão , daquela.. .

.tiTuLo

IK

ENBANDVARAMENTO E - SALVAS;
• •

Art, G-9-4 *— Classificação- das -embandeiramentos — Os na-
vios-da Armada deverão embandeirar:

a) — Em arco	 nos' dias de grande- gala;
b) — Nos -topes — nos de meia gala;
c) — A meia adriça — nos de luto e nós funerais.
Art. 6-9-2 — Em arco — O embandeiramento em arco• será

feito com o regimento de sinais, em' adriças especiais, do ex-
tremo de vante 'ao. de ré do navio, passando . pelos topes- dos .mastros;
nos topes serão içadas bandeiras nacionais; sem . prejuizo da .insígnia
-de-Comando.

• § Não serão 'empregadas no embaadeiramento em arco
-bandeiras das Nações nem bandeiras de sinais que• a elas -se asse-
melhem.

§ 2.9 —.Ao embandeiramento em arco corresponderá à. noite ilu-
minação de festa.
• . §. 3.0 — O navio que estiver em dique ou em grandes . reparos,
.não embai-aleirará em arco. substituindo esse embandeiramento pelo
dos topes.

Art.' 6-9-3 — Nos topes — O embandeiramento nos topes será -
feito' 'corá Bandeiras nacionais içadas nos ' topes • de todos os -mastros
Saiu; prejuizo da insígnia de Comando. • • 	 -

Art. 6-9-1 — A meia -adriça — O r-nbandeiramento a meia
adriça será feito com Bandeiras - Nacionais a meia adriça, em todos • OS
Mastros.

'Parágrafo único. Neste embandeiramento a Bandeira Nacional-da
.popa e a. bandeira do Cruzeiro serão Postas a meia adriça e a insígnia
.de comando continuará atopetada.

Art. 6-9-5 — Raras — Os embandeiramentos serão içados e arria-
dos às mesmas horas estabelecidas nesta Ordenança para a Bandeira

•Nacional, salvo determinação especial indicando outras horas.
Art. 6-9-6 — Salvas correspondentes Ao embandeiramento em

arco correspondem três salvas de 21 tiros, Sendo a primeira no ino-
Inento de atopetar o embandeiramento; a segunda ao meio-dia e a ter-
ceira ao . por do sol, arriando-se o embandeiramento ao último tiro.

Ao embandeiramento nos topes ou a meia adriça, correspondera
.unia única salva de 21 tiros ao meio- 7dia.	 .	 •
• Parágrafo único. Quando o embandeiáimenlo for em arco sal-
varão todos os navios em condições -de o fazer.

• , Quando nos topes, unicamente os capitâneas de Forças, ou na falta
destes o do Comando mais antigo presente. ou o navio indicado pelo
'corliandante da Força.

Quando a meia adriça, de acordo. com o estabelecido no Título 'VI,
lapitulo Mi.

Ari . 6-9-7 — Nos feriadas	 — Os navios da Armada,
eia portos brasileiros, deverão ,enbandeirar e salvar nos 'dias do festa
nacional • stabeleeidos em lei. ,.	 •	 •

•	 •	 •	 .
--Em portos estrangeiros, pórem, por motivo • da festa nacional só

'deverão embandeirar e- salvar, nos dias 7 de setembro e - 15 de no-
-Vembro . . . . .•
' •• Art. 6-9-8 -- FeStai estaduais .— Em p.ortos- brasileiros os naviOs
-da Armada tomarão -parte nas festas- oficiai S dos Estados. em mle, se.

:encontrarem, embandeirando nos topes e dando -a ,salva correspon-
dente..

Art. -6-9-9 -7 Coa-citeite -cos'  estrangeiras- — O eoMaridante mais an-
tigo presente . de navios da Armada, que ern ^ porto 'brasileiro tiverem
que embandeirar e salvar, por festa nacional, em presença de navios
de guerra de outras nações, devera, de véspera,-mandar:um . oficial par-
ticipar o motivo e a hora daqueles atos, aos chefes ou comandantes
Superiores dos ditos navios, convidando-os a acompanhar o cerimonial.
• O. mesmo se praticará nos portos estrangeiros, para com os -navios
de . guerra de outras nações.

-Parágrafo único. No dia seguinte o mesmo comandante mandará,
por um oficial, agradecer aos • mencionados chefes on comandantes
sua participação no cerimonial.

Art. 6-9-.10 — Convidado por estranaeiro Por ocasião de
festas ,de outras nações e mediante aviso oficial recebido dos cOman-
dantes estrangeiros ou autoridades competentes, oS nayios da Armada
tambem tomarão parte nos embandeiramentos e salvas, conforme o con-
vite - que lhes tiver sido .feito, içando no mastro principal somente a
lite:,ndeira do país festejado, sem arriar a insígnia de Comando.-

Parágrafo Único. Os navios-que vão possuírem bandeira 'da nação
• homenageada, • a substituirão pela bandeira brasileira." .	•. .

Art. 6-9-11 --•• Com embandeiramento, não salva por outro nió-
,tico Aos navios da Armada quando embandeirados. em festas na-
cionais, é vedado salvar .por motivo alheio ao . embandeiramento,

§ 1.° Qualquer salva, 1 • dar ou retribuir, .durante o embandei-
raniento, ficará transferida para logo que este seja. arriado, obser-
vado Porem o que "dispõe o art. -6-10-1.

§- 2.0 Da transferência da salva e - dos motivos que ,a impõem
'será -dado conhecimento • imediato a -quem tiver direito 4 salva - ou it
sua retribuição., • •	 •	 -•

• '§ 3$ A salva devida nas 'condições do §- 1P . será dada Mesmo
que -aquele a quem ,for devida não se encontre mais no portoao' cessar
o impedimento..

Art..6-9-12	 Comemorando duas: festas	 Quando coincidirem
uma- festa naciortal e uma de outra' nação, - os . navios içarão no tope
dó 'mastro principal ambas as bandeiras, - sendo	 nacional içada na
adriça de boreste.

Art. 6-9-43 Só com mastreação completa — O embandeira-
mento em arco,-nos , topes. ou a •meia adriça, somente será - feite pelos
navios que- estiverem com mastreação completa.

	

TITULO VI-	 •

CAPITULO X

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE. SALVAS E OUTRAS HONRAS E . CON'PiNANCIAS .

• Art. 6-10-1 — Salvar só ncis horas determinados 	 Antes. do içar
e depois do arriar da bandeira e nos casos em que pelas disposições
desta. Ordenança seja vedado fazer continências, não serão dadas - sal-
vas, .exceto se houver ordem expressa nesse sentido, ou, em porto

-estrangeiro, para acompanhar o cerimonial ai adotado.
Art. 6-10-2 — Navio designado .para dar salvas — Ao •capitânesa

ou navio do comando -mais antigo presente competirá salvar e res-
ponder a salvas que devem ser feitas por um só • navio, para o que
deverá • estar sempre pronto; quando tal navio se achar impedido de
salvar, o comandante da Força ou o comandante mais antigo pre-
sente, deverá designar . outro navio para esse serviço.

. Art. 6-10-3 — Primeiro tiro da salva — As salvas serão iniciadas
pelo bordo que estiver voltado para terra, navio . ou autoridade a que
se destinaram; fora destes casos serão iniciadas pelo primeiro canhão
de boreste.

— Para iniciar salvas simultâneas — Quando dois ou
mais navios tiverem que salvar simultaneamente,' a salva começará
pelo de comando mais antigo e será acompanhada, a partir do segundo
tiro, pelos demais, excetuada a salva de que trata o art. 6-2-2.

Art. 6-10-5	 Como a autoridade agradece — Por ocas;ião'
salvas a autoridades que sairem de bordo, será observado o seguinte:

a) a embarcação largará do navio e . se conservará parada ao largo,
durante a- salva:.

b) a autoridade, durante a salva que lhe for dada, - ficará de pée em continência, se for militar e, de pé e descoberta, se for civil;
c) os militares que acompanharem essas autoridades, ficarão em

posição de sentido, e os civis, de pé e descobertos.
Art. 6-10-6 — Responder salvas, tiro por tiro --As salvas•dadas

por navios estrangeiros, à terra, ao Pavilhão Nacional, às insígnias de
Comando e outras aqui não previstas, serão respondidas tiro por tiro
e - sem qualquer demora.

Art. 6-10-7	 Salvas sem resposta — Não serão res pondidas as
salvas que forem dadas por navios estrangeiros:

a) pela presença do Presidente da República no mar;
b) em honra á qualquer autoridade civil ou militar que os visito;
é) por motivo de festa, luto ou data nacional.
Parágrafo único. Reciprocamente, nenhum navio estrangeiro Será

considerado na obrigação- de responder a salvas dos navios brasileiros,
'nos casos mencionados no presente artigo.

Art. 6-10-8	 Prioridade de salva — Força Naval ou navio bra-
sileiro que encontrar Força Naval. ou navio estrangeiro com • insígnia
,superior, dará a salva correspondente.	 •§ 1.0 Se o encontro se der cor Força _ou navios de dilerenteSnacionalida(les, salvará 'sucessivairiente, dando prioridade:

• a) no uni !ou em •nort o naciOnál, ande maior grailonao . Ou Migc;iduação, la de • maior- antigo idada; ••

•
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b) ' em porto eatrangairo ao comandante da Força do pais.
§- 2.0 Se entre os navios de uma mesma nacionalidade houver

mais de uma insígnia de Comansio de Força, a salva -acra dada só à de
maior categoria.

Art. 6-10-9 — Primeiro, salvar à i terra — Se os encontros pre-
vistos no artigo precedente ocorrerem em porto estrangeiro, as salvas
serão dadas depois da salva à ferra, se esta for devida.

Art. 6-10-10 — lni dárida de antiguidade — Força Naval bra-
sileira que encontrar no mar outra força estrangeira comandada por
oficial de igual patenta, iniciará a salva logo que a insígnia for reco-
nhecida.

Art . 6-10-11 — Distáncia limite de galra — A. dist alie ia máxima
de salva é fixada em três milhas.

Art. 6-10-12 — Repetição de sulcas aos mesmos oreiais — As
salvas referidas no art. 6-10-8, assim amou as dadas a oficiais estran-
geiros em visita só serão repelidas, aos mesmos oficiais:

a) depois de decorrido mu ano;
b) em caso de despedida definitiva.
Art. 6-10-13 — Idem, às .IILCSIll(13 0,1(101q4.4111CS — As salvas a Ofi-

ciais Generais ou a outras autoridades brasileiras, salso nos casos
previstos nesta Ordenança, só serão repetidas à mesma pessoa:

a) depois de decorrido um ano;
b) cru caso de despedida definitiva.
Art. t3-10-14 — própria terra só salvará — Os navios da Ar-

mada só salvarão à terra no Brasil por ocasião da primeira mostra
de armamento ou quando pela primaira vez entrarem em porto na-
cional.

Art. 6-10-15 — Salva à tern) estrangeira, em' estaçii=i de salva —
Qualquer Força Naval ou navio da Armada, que pela primeira vez
entrar em algum porto estrangeiro que for estação de salva, salvará
à terra com 21 tiros.

Durante a salva, a Bandeira da respectiva Nação estará içada no
tope do mastro principal ao lado da insígnia de Comando.

Parágrafo único. Esta salva só será devida pela „mesma Força
ou - navio depois de decorrido um abo.

Art. 6-10-16 — Encontrando insignia -de Chefe de Estado/ daquela
Leira — Qualquer Força Naval ou navio da Armada que ao entrar em
porto estrangeiro encontrar nele arvorada a insígnia de Chefe de Es-
tado, salvará a esta insígnia, deixando de salvar a terra; no caso,
pairem, daquela salva ser retribtrida, deverá dar logo em seguida outra
salva de 21 tiros.

Art. 6-10-17 — Ent porto nacional que não seja estação de salva
— Quando um navio estrangeiro salvar a terra e não houver no porto
estação de salva para responder, competirá a resposta a navio, da
Armada, que ai estiver; se este não o puder fazer, o comandante man-
dará um oficial explicar os motivos que impediram a retribuição.

Parágrafo único. Se no porto não estiver navio da Armada mas
chegar algum durante a permanência do- navio estrangeiro, a salva à
terra só será dada ou retribuida depois de entendimento entre os co-
mandantes dos navios referidos.

Art. 6-10-18 — Distintivo eia correspondência com a salva —
Durante as salvas não estarão içados senão a insígnia de Comando e
os distintivos ou bandeiras correspondentes à Nação ou à autoridade
a que estiverem sendo dadas as salvas.

Art. 6-10-19 — Em portos de ;reduzido espaço — Em portos de
reduzido espaço os navios não - darão salvas sem que os comandantes
tenham verificado as 'disposições especiais ali em vigor.

•Parágrafo único. Em portos nacionais, os navios atracados não
darão salvas; em portos estrangeiros se conformarão com as dispo-
sições em vigor no país.

Art. 6-10-20 — Intervalo das salvas — O intervalo entre os tiros
das salvas por motivo de festa, ou em honra a qualquer pessoa ou
bandeira será de cinco segundos, qUando por motivo de .funeral, será.
de trinta segundos.

Art. 6-10-21 — Navios em funeral — Os navios em funeral não
darão nem responderão salvas por outro qualquer motivo; quando
houver obrigação de salvar, se procederá conforme o art. 6-9-11. 	 -

Art. 6-10-22 — Dispensa 'de salvas — Alem dos casos previstos,
as salvas serão dispensadas se puderem causar inconveniente ao na-
vio, ao seu pessoal ou à localidade em que se achar.

Art. 6-10-23 — Canhões para salvas — Nenhuma salva será dada
senão com os canhões para tal fim dastinatioa.

Art. 6-10-24 — Salvas a mais — Fora das águas nacionais, nos
encontros com Agentes de Nações estrangeiras o em circunstâncias
especiais, os comandantes poderão afastar-se das disposições prece-
dentes sobre salvas, desde que seja para evitar inconvenientes nas re-
lações estabelecidas ou a estabelecer, ou para favorecê-las; quando
assim procederem, farão as nece.asárias comunicações ao Chefe sob.
Cujas ordens servirem.

Art . 6-10_25 _ Continências 'entre navios — Ao se aproximarem
dois ou mais navios da Armada, ambos ou apenas um em movimento,
o do comandante mais moderno formará a guarda e dará o toque cora
re.apondente.

Se um dos navios arvorar insígnia de autoridade com direito a
maiores honras, os toques serão , feitos com a banda marcial ou de
música.

O navio do comandante mais antigo retribuirá com a contanancia
de guarda e toques correspondentes ao mais moderno.

Parágrafo único. Este cerimonial será dispensado por ocasião
ide -manobras, evoluções e exercícios de conjunto.

Art. 640-26 — Continência a . navio estrangeiro — Quando se.
aproximarem um navio da Armada e outro de guerra estrangeiro.
ambos em movimento ou um em movimento e outro fu peleado, aaril
seguido o cerimonial do artigo precedente, presumindo-se em caso de
dúvida maior antiguidade ao comandante estrangeiro.

Parágrafo único. Quando o navio da Armada dispuser de barda
de música, esta tocará o hino da outra Nação; em casos especiais,
principalmente em retribuições, a guarnição formará em postos de con-
tinência.

Art. 0-10-27 — Toques de continência — Os toques de conti-
nência a serem feitos serão os da "Ordenança de Toques"; os da banda
de música serão o hino nacional para os casos previstos nesta Orde-
nança e os hinos da República, da Independência e 7 de Sa l embro, res-
pectivamente, para os Almirantes, Vice-Almirantes e Contra-Almi-
rantes.

Parágrafo único. Quando o navio
os toques de continência serão feitos por apito de manobra, de acordo
com a "Ordenança de Apitos".

TITULO VI

CAPITULO XI

.1)AS VISITAS OFICIAIS

Art. 6-11-1 — Nas posses do Presidente da República e do-Mi-
nistro da Marinha — Por ocasião das posses do Presidente da Repú-
blica e do Ministro da Marinha, todos os oficiais Generais, todos os
Comandantes de Força e de Navio e todos os Chefes de Serviço, que
se acharem na sede do Governo, farão a visita de apresentação àquelas
autoridades, no dia e hora anunciados; a apresentação ao Presidente
será feita pelo Ministro da Marinha, e, ao Ministro da Marinha, pelo
Chefe do Estado Maior da Armada.

Art. 6-11-2 — Na posse do Chefe do Estado Maior da Armada —
Por ocasião da posse do Chefe do Estado Maior da Armada, será aplia
cavei a disposição precedente aos oficiais Generais, Comandantas de
Força e de Navio e Chefes de Serviço, subordinados àquela autori-
dade, fazendo a- apresentação o oficial mais antigo presante.

Art. 6-11-3 -a De partida e de regresso das cornissõ — Os co-
mandantes de Força ou de Navio, tanto ao partirem para comissões,
como ao regressarem, a presentar-se-ão it autóridade a que cativarem
diretamente subordinados e aquela de que tiverem recebido mstruções,
especiais.

§ 1.0 Tambeni se apresentarão ao Ministro das Relações Eate- --
dores quando for o cassa de comissão diplomática . .	 •

§ 2.0 A apresentação ao Presidente da República dependerá dê
determinação do Ministro da Marinha.

Art. 641-4 — Aos Governadores de Estado — O Comandante ate.'
Força Naval ou de navio da Armada que entrar em porto de Estado

'da União, onde resida ou ocasionalmente se ache o respectivo Gover-
nador, deverá visitá-lo Oficialmente, acompanhado, se Comandante -de
Força Naval. pelos 'Comandantes dos navios sob suas ordens.

Art. 6-11-5 — A maior autoridade do lugar — Se uma Força
Naval ou navio da Armada entrar em algum porto onde não se ;tele
o respectivo Governador, o Comandante mandará uni oficial cuinpria
mentar a primeira autoridade civil do lugar e só a visitará oficial-
mente como retribuição à visita que dela tiver recebido . ; eaistindo
autoridade militar, haverá troca de visitas, iniciada pelo mais mo-
derno.

Art. 6-11-6 — Dos oficiais da Armada por ocasi.ão de encontro de
chegada — As visitas dos oficiais da Armada, entre si, serão reguladrapelas disposições seguintes:

.0) a primeira visita será sempre feita pelo oficial mais moderna.
logo que se verifique o encontro; a retribuição será feita dentro do
prazo de vinte e quatro- horas;

b) o oficial visitado só será obrigado a retribuir pessoalmente as
visitas dos oficiais dg patente igual à sua; retribuirá as demais vi-
sitas por intermédio de um oficial sob suas ordens, escolhido conforme
a graduação do visitante.

e) quando se tratar de oficial general, a retribuição pessoal acataobrigatória, independente  de a ntigu idade .
Art. 6-11-7 — Visita preliminar a navio que entrar RO porto —

O Comandante mais antigo presente no porto, sem prejuizo (1.6
posto no artigo precedente, mandará sempre e sem demora, um ofi-
cial cumprimentar o Comandante do navio ou Força que chegar.

Parágrafo único. Este cumprimento é dispensava! na base ha-
bitual da Esquadra; mesmo aí, porem, será feito, quando entrar navia
da Armada, ausente por mais de três meses.

Art. 6-11-8 Ao oficial general que vier inspecionar — Quando
algum oficial general em serviço chegar a cliniquei porto que não
seja o'da sede e onde se encontrem navios da Armada, o Comandante
mais antigo presente o visitará ouana.ndará visitar, conforme a anta-
guidade relativa, dentro do prazo de vinte e quatro horas; esta vi-
sita será retribuida dentro de igual prazo.

Art. 6-11-9 — Aos Agentes Diplomáticos brasileiros — As visitas
entre oficiais da Armada e Agentes Diplomáticos brasileiros, • nas• .
'salsas em que estes forem acreditados, serão reguladas pelas dispo-
sições seguintes:

a) os oficiais generais serão os primeiros a visitar Embaixa-
dores e Ministros Plep ipotenciáriosa; é esperarão a visita de Encarre-
gados de Negócios;

não dispuser de eornetairo,
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b) os demais oficiais da Armada, comandantes de Força.ou
navio serão os primeiros a visitar os Agentes Diplomáticos, qualquer
que seja sua categoria.

Art. 6-11- .10 — Aos Agentes Consulares brasileiros — As Visitas
entre oficiais da Armada e Agentes Consulares brasileiros, nos . por-
tos • em que estes tiverem exercício, serão reguladas pelas disposi-
çUs seguintes:

a) os oficiais generais e capitães de .mar e guerra comandando
força, aguardarão a visita dos Agentes Consulares de qualquer cate-
goria;

b) Comandantes de navio, seja qual for_ o posto, serão os pri-
meiros a visitar o Consül Geral, e aguardarão a visita dos Cônsules
e vice-Cônsules..

Art. 6-11-11 — Prazo de retribuição	 As visitas mencionadas
nos arts. 6-11-9 e 6-11-10 serão feitas no prazo de vinte e quatro ho-
ras, a contar da chegada, e retribuidas em igual prazo. 	 .

Art. 6-11-12 — A oficiais estrangeiros — Nas visitas aos ofi-
ciais estrangeiros -serão observadas as seguintes prescrições: _ -

a) quando uma Força :Naval ou navio de guerra estrangeiro
fundear em porto nacional ou estrangeiro onde 'se acharem na‘ios da
Armada, o Comandante mais antigo presente mandará logo um oficial
cumprimentar o respectivo Comandante;

b) o Comandante brasileiro esperará a visita do Comandante es-
trangeiro, se este for de menor graduação"; caso contrário, fará a vi-
sita logo depois .que o Comandante estrangeiro lhe tiver mandado
agradecer os cumprimentos feitos;

c) o ,Comandante de Força_ Naval ou de navio da Armada, mia
entrar .cm porto nacional onde se acharem navios de guerra estran-
geiros, cujo comandante superior o mande cumprimentar por um
oficial, retribuirá essa cortezia tambem por um oficial: Se for de pa-
tente igual ou inferior à do comandante estrangeiro, deverà visitá-lo
em primeiro lugar e, no caso centrado, aguardará a visita, para depois
retribuir;	 •

d) o Comandante de .Força Naval ou de navio -da Armada, que
entrar em porto estrangeiro, 'visitará oficialmente o Comandante Su-
perior dos navios de guerra desse país; depois que tiver vindo um
oficial cumprimentá-lo da parte desse comando superior.

O mesmo praticará para com .os comandantes superiores dos
navios . de guerra das outras nações que estejam presentes; será o
primeiro a visitar os Comandantes de patente superior à sua e aguar-
dará a visita dos demais;

e) alem do estabelecido no item aaterior, o Comandante brasi-
leiro será o primeiro a visitar a mais elevada autoridade naval do
lugar; mas, se for oficial general e- a referida autoridade 1 -11ãO o for,'
Poderá fazer-se representar nessa' visita pelo Chefe do seu Estado
Maior, ou por algum dos oficiais às suas ordens, conforme a graduação
daquela autoridade;

f) o Comandante de Força Naval, ou de navio da Armada • en-
trado cm porto estrangeiro, não fará a primeira visita oficial às auto-
ridades militares de terra, antes de consultar, a esse respeito, o
Agente Diplomático ou Consular brasileiro, residente no lugar, ou o
Adido Naval;

g) todas as visitas reguladas neste artigo, salvo a do caso da
letra a, serão feitas dentro de vinte e quatro .heras , a contar da che-
gada, e retribuidas, em prazo igual.

Art. 6=11-13 — A autoridades estrangeiras — As .visitas proto-
colares em paises estrangeiros, aos Chefes e às 'autoridades das res-
vectivas Nações, serão realizadas em companhia do Agente Diplomá-
tico brasileiro, ou Consular, na falta do Difdomático, mediante enten-
dimento e conforme os usos desses paises.

Art. 6-11-14 — Aviso de ausência do visitado —. Quando para
bordo se dirigirem embarcações miudas, nadonais 'ou estrangeiras,
conduzindo autoridades de categoria maior ou igual à do Comandante
do navio, e este não estiver a bordo, o oficial de' quarto descerá ao
Último . patim da escada do portaló para comunicar que o Coman-
dante está ausente.

Parágrafo único. De igual modo procederá o oficial de quarto,
nos navios capitâneas, com relação às embarcações arvorando -dis-
tintivos, ou insígnias de- chefes, quando ausente o Comandante da
Força.

Enquanto durarem as honras, o embandeiramento será conser-
vado, à noite como de dia.

Parágrafo único. Os navios que se acharem em outros portos
nacionais, ou em portos estrangeiros, prestarão iguais nonras fú-
nebres, .mas somente de sol a sol' e no dia que for designado, nos.,
Portos nacionais, de acordo com o respectivo Governador ou pri-
meira autoridade local e, nos estrangeiros, com_ os Agentes Diplo-
máticos ou Consulares brasileiros.

Art. 6-12-3 — Em preseqa de navios de guerra estrangeiros —
O Comandante -mais antigo presente, de navios da Armada que ti-
verem de prestar honras fúnebres pelos - motivos declarados nos dois
artigos precedentes, o mandará participar por um oficial e com á pos-
sivel antecedência aos Chefes ou Comandantes Saperiores dos na-
vios de guerra estrangeiros que se acharem no porto.

Parágrafo • único Termitiadas as honras o Comandante mais an-
tigo presente mandará agradecer, por, um oficial, a participação, que
estes navios houverem tomado no cerimonial.

Art. 6-12-1 — De Chefes de Nações estrangeiras — As honras
fúnebres por motivo de falecimento de Chefes de Nações estran- .
-geiras serão idênticas às determinadas para, o Presidente da fico.
blica, mas sere os tiros periódicos, e substituida a Bandeira brasileira,
no mastro principal pela Bandeira da Nação enlutada. Se caiverein
przsentes navios dessa Nação, as honras começarão e finalizarão ao
mesmo tempo que neles.

§ .1.° — De Vice-Chefes ou ?te Príncipes Aos Vice-Chefes ou
Príncipes herdeiros de Nações estrangeiras, serão prestadas, quando
for determinado, as Mesmas honras que aos respectivos Chefes, sendo,
porem, as salvas, de 19 tiros.

. § 2.0 Os navios da Armada que tiverem de prestar honras fú-
nebres em portos estrangeiros, regular-se-ão pelos usos neles se-
guidos.

Art. 6-12-5 — De Ministro da Marinha — Os navios da .Armada
- sai tos no porto onde se der o falecimento do Ministro da Marinha,.ar-
riarão as bandeiras da popa e do Cruzeiroà meia adriça, à hora' de-
terminada para dar começo às honras fúnebres.

O navio. • capitânea, ou • o do • comandante mais antigo presente,
dará um tiro de salva de 15 em 15 -minutos, desde esse momento até
o por do sol, ou ao baixar do,corpo à sepultura, se isto se verificar

- antes; -nesta ocasião, todos- os navios salvarão com 19 tiros, ao último
dos quais será restabelecido o serviço ordinário.

Parágrafo único. Se o corpo tiver que ser dado à sepultura .em
outro dia, as honras fúnebres só serão prestadas nesse dia, come-
çando ao içar da Bandeira.

Art. 6-12-6 — De Governadores de Estados. De Ministros do
S. T. Militar. — As mesmas honras fúnebres estabelecidas no pie-
cedente artigo competem aos Governadores dos' Estados da União,
em portos dos respectivos Estados, e aos Ministros do Supremo Tribunal
Militar, no da respectiva sede, com a diferença, porem, de que, ao
terminarem as honras fúnebres, só salvará o navio Capitânea ou o..do
Comandante , mais antigo presente.
• Art. 6-12-7 — De Chefe do. Estado Maior da Armada. — As
mesmas honras fúnebres mencionadas no precedente artigo compe-
tem ao Chefe do Estado Maior da Armada: Os tiros periódicos serão
dados de trinta em trinta minutos;* a salva será a que lhe competia
em vida.	 .

Art. 6-12-8 — De Comandante em Ch efe — Quando falecer, a -
bordo, oficial general Comandante em Chefe de Força Naval, os na-
vios desta Força, surtos no porto, haatearão à meia adriça as ban-
deiras da popa e do cruzeiro e o Capitãnea lambem a insígnia da-
quele Chefe. No dia do funeral o Capitânea .dará um tiro de salva.
de trinta em trinta minutos, desde o içar dá Bandeira até o momento
do terminarem as honras fúnebres, ocasião em que atopetará a in-
sígnia e dará a salva que lhe -competia em vida, arriando a insígnia
ao último tiro. Esta salva será precedida de três descargas de fuzi-
laria, dadas em todos os navios dá Força, no ato do saimento do corpo
de bordo.

Se o falecimento se der em terra proceder-se-á do mesmo modo;
a salva final, precedida das, três descargas de fuzilaria, será dada nahora de baixar o corpo à sepultura. 	 •

§ IP Quando o enterramento se realizar depois do pôr do sol. 'a
salva final, precedida das . trè. descargas de fuzilaria, será dada ao
arriar ,da Bandeira.

§ 2.0 As honra-s. prestadas pelos demais navios da Armada, não
pertencentes à Força, se limitarão ao hasteatnento das bandeiras de
popa e do Cruzeiro á meia adriça.

Art. 6-12-9 — De Oficiais Generais CM serviço. — Aos oficiais
generais, que falecerem fora da sede, achando-se cru serviço, os
navios da Armada que estiverem no porto onde se der o falecimento,
prestarão as honras fúnebres marcadas para oficiais do mesmo posto,
comandando Força.

Art. 6-12-10 --De Oficial General no Comando de Força Naval
— As honras fúnebres de Oficial General Comandante do Força Naval
serão prestadas, nesta Força, como estabelecido para Comandante -
em Chefe, sendo porem os tiros periódicos dados de hora em hora.

Art. 6-12-11 — De Oficial General Chefe de Estado Maior de
Força Naval — As honras fúnebres de Oficial General que falecer no
exercício de funções de chefe de Estado Maior de Força Naval, serão
as mesmas estabelecidas para oficiais do seu posto comandando di-
visão de esquadra, cumprindo ao Comandante da Força designar
mal das Divisões lhas deva prestar; o navio Capitanea dessa Divi- ,--
suo porem não arriará a insignia a meia adriça.—	 -

TITULO VI

CAPITULO XII

DAS HONRAS FilivEertEs

Art. 6-12-1 — Dia 2 de novembro — No dia 2 de novembro, con-
sagrado á comem-oração dos mortos, os navios .da Armada, às '8 horas
da manhã, içarão o embandeiramento à meia adriça. Ao meio-dia
darão uma salVa, de 21 tiros, com intervalo de 30 segundos. Ao por
do sol será arriado o embandeiramento observando-se, quanto às
bandeiras da popa, do cruzeiro e dos topes o disposto no '§ 2.0
do art. 6-1-3. As embarcações miudas terão bandeira à meia adriça.

Art. 6-12-2 — Do Presidente da República — OS navios da Ar-
mada que se acharem no porto onde se der o falecimento tio Presi-
dente da República, deverão à hora determinada , para dar começo
às-honras fúnebres, embandeirar à meia adriça e Salvar com 21 tiros.
inicialmente e, a seguir, dar um tiro de salva de 10 em 10 minutos,
assim de dia como de noite,- até que findem -as ditas honras. Nesta
ocasião de novo darão uma salva de 21 tiros, .a.o último dos quais
perá arriado o embandeiramento.
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Art. 6-12-12 — De Capitão de Mar e Guerra, em Comando ou
Estado Maior de Força Naval — As honras fúnebres de Capitão de
Alar e Guerra comandando Força Naval, serão as estabelecidas no
artigo 6-12-10, sem tiros periódicos e com a salva final que lhe com-
petia em vida. Iguais honras serão prestadas aos Capitães de Mar e
Guerra Chefes de Estado Maior de : uma Força Naval, pela Divisão
que o Comandante da Força designar e de acordo com o artigo
6-12-11. Se o Capitão de Mar e Guerra fôr comandante mais antigo,
terá as mesmas honras fúnebres de- Capitão de Mar e Guerra co-
mandando Força Naval. 	 -

Art. 6-12-13 — De Comandante de navio — Quando falecer
comandante de navio da Armada, qualquer que seja Sua patente; serão
hasteadas e conservadas a meia adriça no navio de seu comando, as
Bandeira da popa e do Cruzeiro e a flâMula, até terminarem 'as
honras fúnebres. Um destacamento do navio idará três descargas de
fuzilaria quando o corpo sair de bordo, ou, se o falecimento tiver
ocorrido em terra, na hora de baixar o corpo à sepultura.

Se qualquer destes aios se realizar depois do pôr do sol, as honras
terminarão ao arriar da Bandeira.

§ 1P Se o comandante for capitão de bandeira, sua flâmula será
hasteada e conservada a meia adriça, nos termos deste artigo, sem
prejuizo de insígnia que estiver içada.

§ 2.0 Os navios da Armada, presentes, terão, durante as honras
finais, as bandeiras de popa e a do Cruzeiro a meia - adriça.

Art. 6-12-14 — De Capitão de Fragata, ou de Corveta, em Co-
mando ou Estado Maior de Força Naval — Ao Capitão de Fragata ou
de Corveta, Comandante de Força . que falecer, serão prestadas, em
todos os navios que a compuserem, as honras fúnebres correspon-
dentes a Comandante de navio; o Capitânea hasteará a insígnia a
meia adriça. Ao Capitão de Fragata ou de Corveta, Chefe de:Estado
Maior de Força Naval que falecer, serão prestadas pelo navio que for
designado pelo Comandante da força as honras fúnebres correspon-
dentes a seu posto como Comandante de navio, menos quanto à flâ-
mula.

Art. 6-12-15 — De Oficial da. Armada — A oficial da Armada,
guarda-Marinha e aspirante que falecer _a bordo, serão prestadas - as
seguintes honras no navio onde se achava servindo: Bandeiras da
popa e do Cruzeiro a meia adriça, desde o momento em que o corpo
sair de bordo até o desembarque do corpo em terra, se este ato se
verificar antes do por do sol; três descargas de fuzilaria ao sair o
corpo de bordo.

Art. 6-12-16 — De sub-oficial — Ao sub-oficial que falecer a
bordo, prestar-se-ão as seguintes honras: Bandeira da popa e do Cru-
zeiro a meia adriça e três descargas de fuzilaria, no ato do saimento.

Art. 6-12-17 — De praça dos Corpos da Marinha praça dos
Corpos da Marinha, queg,falecer a bordo, serão prestadas as mesmas
honras do artigo precedente.

Art. 6-12-18 — Aos oficiais e praças do Exército — As disposi-
ções anteriores, referentes a honras fúnebres a oficiais e praças da
Armada, são aplicaveis nos caás análogos, a oficiais e praças do
Exército, embarcados em navios da Armada.

Art. 6-12-19 — A funcionário brasileiro -7 A funcionário civil
brasileiro, ao sair o corpo de bordo, serão prestadas as honras de
Bandeira a meia adriça.

Art. 6-12-20 — Na ocasião de Sair de bordo — Por ocasião de
sair de bordo qualquer féretro, Serão prestadas as honras de portaló
a que tinha direito o morto. A guarnição formará em concentração
e se descobrirá durante as descargas de fuzilaria. A Bandeira estará
a meia adriça.

Art. 6-12-21 — Cortejo— O féretro será coberto com a Bandeira
Nacional até o ato de inhumação.

A embarcação que transportar féretro hasteará a meia adriça a
Bandeira Nacional e a insignia a que tinha direito o morto; as demais
embarcações que compuserem o cortejo, hastearão somente a Ban-
deira Na-éional a meia adriça.

Parágrafo único. O cortejo será organizado segundo as circuns-
tâncias e atendendo a graduação e funções do morto.

QuandO se tratar de Comandante de Força cada navio da .Força
far-se-á representar pelo menos: com uma embarcação levando oficial,
sub-oficiais e praças.

O cortejo de Comandante e.oficiais de navio será composto pelas
embarcações disponiveis do navio levando lambem cada urna oficial,
sub-oficiais e praças.

O cortejo de sub-oficial será composto de, pelo menos, duas embar-
cações com o comparecimento de um oficial, sub-oficiais disponiveis
e um destacamento de praças. O cortejo de praça terá pelo menos uma
embarcação com uni oficial, um sub-oficial e seis praças.

o Art.- 6-12-22 — Em viagem — Quando o sepultamento tWer que
ser feito no mar, serão prestadas as honras fúnebres que as circuns-
tâncias permitirem e com o navio parado, tambem pardndo os outros
navios que estiverem navegando em conserva.

O corpo irá em caixão fechado, broqueado e suficientemente las-
trado, para garantir a submersão.

Art. 6-12-23 — Honras fúnebres em terra —. As honras fúnebres,
em terra, serão as estabelecidas no Regulamento de continências e si-
nais de respeito.

Parágrafo único. Em portos estrangeiros, o Comandante mais
antigo presente, por intermédio do Agente Diplomático ou Consular bra-
sileiro, solicitará, à competente autoridade, permissão para o desem-
barque da Força que tiver de prestar honras.

Art. 6-12-24 — Outras cerimônias de carater religioso — Sem
prejuizo das honras prescritas para os que falecerem a bordo, serão
permitidas cerimônias .religiosas, desde que não tragam inconveniên-
cia para o serviço.

Art. 6-12-25 — Aos Agentes Diplomáticos — A Agente Diplomá-
tico brasileiro que falecer no país em que for acreditado, os navios da
Armada, que se acharem em porto do mesmo país, prestarão as honras
seguintes:

— no dia do funeral, as Bandeira de popa e do Cruzeiro serão has-
teadas a meia adriça em todos os navios, desde oito horas até ao pôr do
sol, ou até ser dado o corpo à sepultura, se este ato se verificar antes
do pôr, do sol.

— para Embaixador, os tiros periódicos serão de vinte em vinte
minutos; para os de outra categoria, os tiros periódicos serão de trinta
em trinta minutos: as salvas finais,serão as que lhes competiam em
vida;

— os tiros periódicos e a salva final serão dados só pelo navio do
Comandante mais antigo presente, em cujo mastro de honra perma-
necerá a Bandeira Nacional a meia adriça, sendo atopetada por oca-
sião da salva e arriada ao último tiro.

Art. 6-12-26 — Aos Agentes Consulares — A Agente Consular
Brasileiro, falecido como chefe de serviço em porto onde tenha exer-
cício, os navios da Armada, que se acharem nesse porto, prestarão
as seguintes honras:

— no dia do funeral. as Bandeiras de popa e do Cruzeiro, serão
hasteadas a meia adriça em todos os navios, desde oito horas até ao
pôr do sol, ou até ser dado o carpo à sepultura, se este ato se veri-
ficar antes do pôr do sol;

— as salvas finais serão as que lhes competiam em vida e serão
dadas só pelo navio do Comandante mais antigo presente.

Art. 6-12-27 — Acompanhar o uso — Os navios da Armada,
não obstante o que fica disposto nos dois precedentes artigos, aten-
derão, nas honras fúnebres, aos Agentes Diplomáticos e Consula-
res brasileiros, ao que for de uso nos paises em que se acharem.

Art. 6-12-28 — Redução de continências quando em funeral — Os
navios da Armada, quando estiverem em funeral, não prestarão honras
e continências por outros motivos, salvo à Bandeira Nacional.

Art. 6-12-29 — Transferência de honras fúnébres — As honras
fúnebres não serão prestadas, mas transferidas para quando as cir-
ounstâncias permitirem:

a) tios dias de festa nacional;
b)nos dias de gala do país estrangeiro em cujo porto se acharem

navios da Armada.
Art. 6-12-30 — Acompanhando funeral próximo — A Bandeira

Nacional será hasteada a meia adriça nos navios da Armada sempre
que, próximo. passar algum cortejo fúnebre ou qualquer navio 4iie
guerra com sua Bandeira em funeral.

TÍTULO VII

CAPITULO ÚNICO •

DEVERES GERAIS DO PESSOAL DA ARMADA

Art. 7-1-1 — Norma de proceder — Todos os oficiais e subal-,
ternos embarcados ou não nos navios da Armada, quer a bordo, (mor
em terra e em serviço ou fora deste devem:

a) proceder de acordo com as normas de boa educação civil e
militar, e com os bons costumes, de modo a honrar sempre as tradi-
ções de sua corporação;

b) respeitar as leis, obedecer aos superiores e conhecer e cumprir
os regulamentos de serviços;

c) empenhar-se em dirigir ou executar os serviços de que forem
incumbidos com o máximo de zelo e toda a dedicação;

d) empregar os maiores esforços em prol da glória das armas bra-
sileiras e sustentação da honra nacional, mesmo nas circunstâneias
as mais dificeis, e quaisquer que sejam os perigos a que se possam
achar expostos.

Art. 7-1-2 — Responsabilidade individual — Todos são indi-
vidualmente responsaveis, dentro da sua esfera de ação:

a) por negligência, imprevidência, fraqueza ou falta de energia
no cumprimento de deveres e desempenho de comissões;

b) por imperícia na direção ou execução de serviços ou no desem-
penho de comissões para que estejam legalmente qualificados;

c) por infração das leis. das disposições desta Ordenança e dos
regulamentos navais;

d) por abuso, ou exercício indevido de autoridade;
e) por prejuizos causados à Fazenda Nacional.
Art. 7-1-3 — Autoridade — A autoridade de cada um promana do

ato da designação para o cargo que tiver de desèmpenhar ou da ordem
superior que tiver recebido e começa a ser exercida com a posse nesse
cargo ou com o início de exeCução da ordem:. a ela corresponde in-
teira responsabilidade pelo bom desempenho do cargo ou pela perfeita
execução da ordem.

Parágrafo único. Em substituição por deficiência de pessoal ou
por falta de pessoal legalmente habilitado ninguem da Armada pode
negar-se a assumir funções inerentes a peão ou graduação superior;
a responsabilidade do substituto fica limitada. pela habilitação que
legalmente tiver.
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— manter, em todas as circunstâncias, e com toda a força de sua
autoridade, a mais rigorosa disciplina, boa ordem nos serviços e es-
trita execução das leis, da presente Ordenança e dos regulamentos e
ordens em vigor;

• — exigir o respeito e a obediência que lhe são devidos por seus
subordinados; -

— conduzir seus subordinados, estimulando-os, instruindo:os,
admoestando-os e punindo-os ou promovendo sua punição de con-
formidade com á lei.

Parágrafo único. O superior evitará sempre utilizar-se cia pa-
lavra ou ato que possa desconceituar seus subordinados, enfraquecer

,a consideração que lhes é devida, e melindrar seus brios militares
▪ou dignidade pessoal.

Art. 7-1-6 — Responsabilidade do superior — O superior é
iserripre rçsponsavel:

— pelo acerto, oportunidade e consequência das ordens que der;
— pelas consequências da omissão de ordens nos casos em que for

i de seu dever providenciar.
Parágrafo único. As ordens devem ser sempre claras, concisas e

positivas.
Art. 7-1 77 — Dever do suborainado — Cumpre ao subordinado:
— respeitar seus superiores e ter para com eles a maior .consi-

deração, quer estejam ou não presentes;
— obedecer rigorosamente às ordens dos, superiores relativas ao

serviço.
• Parágrafo único. As ordens verbais dadas pelo superior legf-
'timo, ou em seu nome por um oficial, obrigam tanto' como se fosse
por escrito. Se tais ordens, por sua importância, puderem envolver
grave responsabilidade para o executor, este poderá pedir que lhe
sejam dadas por escrito, o que não, será recusado.

Art. 7-1-8 — O subordinado é sempre responsavel:
— pela execução das ordens que receber;
— pelas consequências da omissão em participar ao superior

qualquer ocorrência que reclame providências, ,ou que o impeça de
cumprir a ordem recebida.

Parágrafo único. O subordinado deixa de ser responsavel pelo não
cumpriffiento de urna ordem recebida, de superior legitimo quando

; outro superior, tarnbem legitimo, lhe dê outra ordem que prejudique o
cumprimento da primeira e nela insistir apesar de cientificado pelo su-
bordinado da existência desta. Deve, porem, comunicar a ocorrência
ao primeiro, logo que possivel.

Art. 7-1-9 — Cooperação — Os oficiais não se devém limitar ao
cumprimento dos serviços que lhes'tiverem sido cometidos: mas devem
se coadjuvar mutuamente para a boa execução geral do serviço.

Art. 7-1-10 — Acusar as ordens — O subordinado dará parte a seu
superior da execução das ordens que dele tiver recebido; quando
circunstâncias insuperaveis impossibilitarem sua execução, ou ocor-
rência não prevista aconselhar a conveniência de retardar, de modi-

'\ficar ou não cumprir as ordens recebidas, dará do fato conhecimento
imediato ou logo ,que possivel, ao superior, para que este providencie

orrio julgar conveniente.

Parágrafo único — Caso, porem, não haja tempo ,de fazer essa
participação, nem de esperar novas ordens, o subordinado resolverá,
sob sua responsabilidade, como lhe parecer .mais conveniente ao ser-
viço.

Art. 7-1-11 — Ponderação — Qualquer subordinado que receber
uma ordem e entender que de sua execução pode resultar prejuizo
ao serviço, deverá ponderar respeitosamente, dando as razões em que
se funda para assim o entender; mas, se o superior insistir na exe-
cução da referida ordem, lhe • obedecerá de pronto e lealmente, po-.
dendo, depois de a cumprir, representar a este respeito ao cornandante"
ou à autoridade imediatamente superior à que lhe tiver dado a
ordem.

Art. 7-1-12 — Respeitar os costumes — Todos devem respeitar
a religião, instituições e os usos dos paises em que se acharem.

Art. 7-1-13 — Respeito mútuo — Todos, em serviço ou não,
devem tratar-se mutuamente,' dentro de cada categoria, com todo res-
peito e polidez e aos subordinados, com atenção e justiça.

Parágrafo único — E' proibida a nímia familiaridade, quando em
serviço entre pessoas da Armada, ainda que-sejam da mesma cate-
goria, e qualquer familiaridade entre as que não o sejam.

Art. 7-1-14 — Cessar contendas — Todo superior deve fazer
cessar prontamente as contendas que presenciar a bordo entre seus
subordinados, e, em caso de insulto, injúrias, ameaças e vias de fato,
prender os delinquentes e dar parte ao respectivo comandante.

Art. 7-1-15 — Custodiar os embriagados — Terão todos o maior
cuidado em impedir atos escandalosos que possam praticar a bordo
os embriagados, os quais serão, sempre que preciso, postos.em custó-
dia, afim de evitar que, nesse estado,' cometam maior falta. 	 -

'Art. 7-1-16 — Reprimir abusos — Qualquer oficial que , presen-
ciar alguma desordem em que se envolva pessoal da 'Armada, ou ve-rificar desvio de objetos pertencentes à Fazenda Nacional' e, em geral,

atos comprometedores da segurança dos navios da Armada ou dos
estabelecimentos navais, deve, conforme as circunstâncias, reprimir
de pronto esses atos, ou dar parte deles com a maior brevidade a seu
comandante ou à autoridade competente.

Art. 7-1-17 — Salvaguardar o interesse do serviço — Todo
oficial, ou qualquer pessoa embarcada em navio da Armada, a cujo
conhecimento chegar noticia, ainda que vaga, de algum fato que, di-
reta ou indireta-mente, possa comprometer os serviços do próprio ou
de outros ,navios, o bom resultado da comissão de que os mesmos se
acharem encarregados, ou, em geral, que tenha relação com os inte-
resses nacionais, tem rigorosa obrigação de o 'participar de pronto,
verbalmente ou por escrito e sempre com a conveniente reserva, ao
seu comandante, pelos canais competentes ou diretamente em caso
de urgência.

Art. 7-1-18 — Não .censurar o superior — O superior não con-
sentirá que, em sua presença, qualquer pessoa a serviço ou embar-
cada nos navios da Armada, censure atos de seus superiores ou a
estes se refira com desrespeito; e, se à primeira advertência não for
atendido, a prenderá, afim de se proceder como as circunstâncias
exigirem.

Art. 7-1-19 — Autoridade para prender —4 Todo oficial ou pes-
soal de graduação militar pode, sempre que for conveniente à ordem,
à disciplina ou à regularidade do serviço, prender, - à sua ordem ou
à de autoridade competente, quem tiver menor antiguidade.

§ 1.° — Pode tambem em flagrante de crime inafiançavel,
'prender à ordem de autoridade superior qualquer oficial ou pessoa de
graduação ou antiguidade superior à sua.

§ 2.° — Em qualquer caso quem efetuar a prisão dará logo
parte circunstanciada por escrito e por intermédio do próprio co.
mandante à autoridade a quem o preso estiver diretamente subor-
dinado.	 •

Art. 7-1-20 — Autoridades para por em liberdade — Os presos
s6 poderão ser postos em liberdade por determinação da autoridade
a cuja ordene tiver sido efetuada a prisão, ou de autoridade superior.

Art. 7,1-21 — Autoridade do comandante para mandar prender
— Os comandantes de Força Naval ou de navio da-Armada podem
mandar prender, à sua própria ordem, qualquer de seus subordinados.

Art. 7-1-22 — Autoridade do Comandante em relação aos em-
barcados estranhos ao serviço — O comandante de qualquer navio
poderá expulsar de bordo qualquer pessoa estranha ao serviço naval
que atentar contra a disciplina e boa ordem e, se necessário, prendê-la
e remetê-la à autoridade competente, com parte circunstanciada.

Parágrafo único — Se, a bordo, alguem estranho ao serviço da
Marinha de Guerra, cometer crime, será preso, e, com parte circuns-
tanciada e rol de testemunhas, enviado na primeira ocasião, à auto•
cidade , competente para o processar.

Art. 7-1-23 — Autoridade para impor penas disciplinares — S6
os comandantes ou autoridades superiores a eles, teem competência
pára impor penas disciplinares.

Art. 7-1-24 — Saudação militar — Os militares, quando unifor-
mizados, sempre se saúdam:

O subordinado, quando uniformizado a bordo ou em terra, tem
por dever saudar militarmente seus superiores, da Armada ou do
Exército e, bem assim, os das Nações estrangeiras, quando unifor-
mizados;

O cumprimente militar é devido pelo subordinado, quando uni-formizado, a seus superiores quando estejam em traje civil e desde
que os conheça; -

Os militares em traje civil devem cumprimentar seus superiores,
uniformizados e mesmo em traje civil, desde que os conheçam;

Os superiores devem responder tanto à saudação militar como ao
cumprimento civil de seus subordinados.

Art. 7-1-25 — Uniforme para o serviço -- O uniforme do dia
é obrigatório a bordo para todos os oficiais, sub-oficiais e praças:

Os oficiais que estiverem de serviço no convés devem estar ar-
mados, de acordo com as determinações que regularem o assunto;
esta disposição estende-se aos casos de mostras gerais, postos de com-
bate, e sempre que o comandante \determinar;

Os oficiais de todas as classes e mais pessoas ao serviço da Ar-
mada, não se devem apresentar, em ato de serviço, nas Repartições
de Marinha, senão devidamente uniformizados.

Art. 7-126 — Entrar a bordo à paisana — Aos oficiais e aos
sub-oficiais é permitido entrar ou sair de bordo à paisana; é vedado,
entretanto, usar peças do vestuário em desalinho ou que possam des.
pertar a atenção e atrair o ridículo.

Art. 7-1-4 — Escala de responsabilidade — Sempre que oficiais
ou quaisquer militares a serviço da Armada, ainda que subordinados a
diferentes comandos, concorrerem acidentalmente em um mesmo ser-
viço, quer seja por terem recebido ordem para isso, quer por se acha-
rem reunidos por circunstâncias exigindo cooperação de todos, o mais
antigo, respeitadas as precedências estabelecidas em lei, assumirá o co-
mando ou a direção do serviço que tiverem de executar.

•Art. 7-1-5 — Dever do superior — Cumpre ao superior:

Art. 7-1-27, — Para falar com o superior — Todo subordinado
ao dirigir-se a superior lhe fará continência, conservando-se nesta
atitude até, ser correspondida, passando então à 'posição de sentido e,
ao retirar-se, repetirá a continência.

Art. 7-1-28 — Restrições de trânsito a bordo — No tombadilho
ou local equivalente, salvo exigência de serviço, s6 poderão perma-
necer os oficiais ou as pessoas que Ihes'sejam assemelhadas.

§ 1.° —• A não ser em ato de serviço, ninguem se demorará
nessa parte do navio, do bordo em que se achar oficial ge'Mral ou o
comandante do navio.

§ 2.° — O passadiço é estritamente reservado ao pessoal nele
em serviço.

§ 3.0 — Salvo- exigência do serviço só transitarão pelas esco-
tilhas e passagens para os alojamentos de Almirantes, Comandantes
e Oficiais em geral os que neles respectivamente alojarem ou que a
estes forem asseMelhados ou superiores.
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Art. 7-1-29 — Continência a bordo — Em qualquer compar-
timento- ou local de bordo, à passagem de qualquer oficial, todos os
subordinados deveu tomar 'a posição de sentido, desde que não re-
kulte prejuizo para o serviço ou interrupção de rancho.

Parágrafo único — Sempre que possivel, nos locais e horas de
recreio q oficial dispensará essa formalidade. •

Art. 7-1-30 — Representação — . Queixa — O subordinado que se
¡algar com fundamento para queixar-se de qualquer ato de superior
que lhe pareça ilegal o!1 ofensivo, tem direito de dirigir-lhe, ver-
balmente ou por escrito; representação respeitosa; se o superior
deixar do atendê-la, ou não a resolver de modo que lhe pareça justo,
poderá representar ao comandante do navio em que servir o superior,
pedida permissão que não lhe poderá ser negada.

Parágrafo único — Se o ato tiver sido praticado pelo próprio
comandante, ou se a decisão deste nao for considerada satisfatória, o
subordinado poderá, da mesma forma, representar contra este ou
recorrer de sua decisão à autoridade imediatamente superior.

Art 7-1-31 — Representações coletivas — As quelias, represen-
tações e manifestações coletivas sobre atos dos superiores silo
proibidas.,

Art. 7-1-32 — Lingougem respeitosa — O subordinado em suas
relações, verbais ou escritas com o superior, usará sempre do ex-
pressões respeitosas.

Art. 7-1-33 — Linguagem imperativa. — O superior, conquan-
to deva dirigir-se ao subordinado em termos . cortezes, dará sempre
suas ordens em linguagem e tom imperativos.
• Art. 7-1-34 — Linguagem -ofensiva. — Na correspondência, quer
do subordinado para o superior, quer deste para aquele, não deverão
ser usadas e são proibidas expressões que envolvam, direta ou indire-
tamente, ofensa, insulto, ou injúria a alguem-.

Art. 7-1-35 — Encaminhamento de partes ou de requerimentos.
— Todas as representações, partes ou requerimentos, que militares,
embarcados em navios da Armada, dirigirem a autoridades superiores,
devem ser encaminhados por intermédio do Comandante do respectivo
navio , o qual os trasmitirá, antes de decorrido oito dias, a quem de
direito, dando sua própria informação • a respeito.

Art. 7-1-36 — Procedimento quando . 0 linguagem não corwier.
— Se a representação, parte ou recinerimento, estiver escrito de modo
contrário ao que é preceituado nos artigos anteriores, o Comandante
do navio o deterá em seu poder, fazendo ciente o respectivo autor para
que o substitua, modificando sua linguagem.

§ 1.0 . Se o autor, dentro do prazo, nunca maior de oito dias, não
atender, o Comandante fará, pelos canais competentes, a remessa à au-
toridade a quem for dirigido o requerimento, representação ou parte,
desde que não contenha insulto. ofensa (aí injúria, anexando sua in-
formação e justificando a demora.

§ 2.0 . Se contiver insulto, ofensa ou injúria, o Comandante
nirá ou promoverá a punição o o documento só servirá para processo
que deva ser ulteriormente instaurado.

Art. 7-1-37 — Discrecão — Comunicação para fora do navio. —
Só o Comandante do navio, ou pessoa•por.ele autorizada, poderá fazer
comunicação verbal ou por escrito em que se dê a conhecer o estado
do material ou do pessoal. os movimentos militares ou Operações do
dito navio e da Força Naval de que ele fizer parle, ou de outras que
com ela cooperarem.'
- • Art. 7-1-38 — Serviço de estranhas nas emergências. — Todas
as pessoas mesmo estranhas ao serviço da Armada, que se acharem
a bordo por qualquer título, em ocasião de combate, incêndio, nau-
frágio ou outra emergência, serão obrigadas a ocupar o posto que lhes_
designar o Comandante do navio. salvo:	 •

— se forem de graduação militar superior à do Comandante, raso
em que só voluntariamente poderão cooperar no serviço;

— ou se forem estrangeiros. em caso de combate a navio, ou na-
vios, de sua nacionalidade.

Art. 7-1-39 — A bordo todos respeitam as leis do navio. — To-
das as pessoas embarcadas, por qualquer título, ou que se acharem,
ainda que ocasionalmente, a herdo de algum navio da Armada, quer
pertençam ou não ao serviço naval, e qualquer que seja sua gradua-
ção ou categoria, ficarão sujeitas às prescrições das leis, ordenanças

-e regulamentos relativos ao serviço, polícia ou disciplina dos mesmos
navios.

Art. 7-1-s40 — O Comandante dita a ordem a bordo. — O Co-
mandante será, a bordo, o intérprete desta Ordenança, das leis e re-
gulamentos em Vigor. com autoridade para resolver os casos impre-
vistos que exijam pronta decisão.

TITULO VIII

Do Comandante em Chefe

C.APiTITLo 1.
,à

DISPOSIÇÕES G E.RAIS

Art. 8-1-1 — Autoridade do Comandante em Chefe. — O Co-
mandante em Chefe tem o mando superior sobre a Força Naval que
comanda e sobre cada uni dos navios que a compõem ou lhe sejam
agregados, para o fim de mantêAa rigorosamente pronta a desempe-
nhar com a máxima eficiência as comissões que lhe forem ordenadas,
e, em qualquer emergência, sejam quais forem as circunstâncias, sus-
tentar, a todo o transe, a honra da Bandeira Brasileira.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo o -Comandante em
Chefe, logo depois de assumir o Comando, deve tornar-se conhecedor
das condições de todos os navios de sua Força, bem corno das quali-
dades e capacidade dos Comandantes, dos oficiais e das guarnições de
cada fração de sua Força e navios.

Art. 8-1-2 — Atribuições do Comandante em Chefe. — É. de sua
competência:

a) regular, por intermédio dos respectivos Comandantes das For-
ças subordinadas, o serviço a bordo; .

b) manter intangivel, nos navios de sua Força, os princípios de
autoridade e de subordinação;

c) adestrar as Forças sob suas ordens de acordo com a doutrina
do Estado Maior da Armada;

d) elaborar, determinando sua distribuição e execução, planos e
ordens de operações e de movimento, relativos . a Força sob seu co-
mando de acordo com as ordens, planos ou instruções do Estado Maior
da Armada;

..e) empregar o máximo cuidado para que as guarnições sejam
bem tratadas, bem providas de uniformes e agazalhos, conforme o cli-
ma e a estação, recebam cem regularidade os vencimentos e tenham
as rações na conformidade das tabelas em vigor:

f) prescrever as medidas extraordinárias que se tornarem .ne-
cessárias em bem da higiene;

g) fazer cumprir a bordo dos navios sob suas ordens, esta . Or-
denança, as leis e os regulamentos em vigor, os atos e resoluções do
Governo, relativos aos diversos ramos do serviço naval.

Art. 8-1-3 — Autoridade- para decidir das representações. O
Comandante em Chefe resolverá as representações que lhe forem di-
rigidas,ou encaminhadas em recurso. No exercício dessa atribuição;
o Comandante em Chefe harmonizará os princípios de justiça com es
de rigorosa subordinação e com o prestígio dos superiores que é in-
dispensavel manter a bem do serviço.

Art. 8-1-4 — Alterações na serviço de bordo. — 0.Comandante
em Chefe poderá, em virtude de circunstâncias locais ou climatéricas
ou da natureza' da comissão que estiver desempenhando, alterar dis-
posições relativas à rotina dos serviços dos navios, dando conheci-
mento ao Estado Maior da Armada.

Parágrafo Tónico. Nas alterações que determinar o comandante
em Chefe procurará Dão restringir o tempo destinado a refeições,
recreio e repouso das guarnições.

Art. 8-1-5 — Execução de reparos nos navios — E' dever do co-
mandante em Chefe observar e fazer observar economia em tudo
quanto se refira a reparos e consertos, executando-os por bordo
e só recorrendo a Arsenais, ou na falta destes, a oficinas particula-
res com as quais fará os contratos necessários, quando for' impos-
sivel fazê-los por bordo.

Parágrafo único. Trabalhos estruturais, fabricos de maior impor-
tância e alterações em arranjos internos, nas máquinas: armamento,
ou aparelho de qualquer navio, só serão feitos com autorização do
Estado Maior da Armada.

Art. 8-1-6 — Suprimento de munições, combustiveis, sobressa-
kntes — E' dever do comandante em Chefe observar e fazer obser-
var, na Força de seu comando economia no consumo de material.
Nos portos estrangeiros, ou nos nacionais em que não haja depósi-
tos navais, na impossibilidade ou inconveniência de receber a tempo
fornecimentos enviados da sede da Esquadra ou de alguma de suas
bases mais próximas, - determinará o suprimento dos navios fazendo
adquirir o que se tornar necessário, de acordo com o Regulamento
de Fazenda.

Art. 8-1-7 — Adestramento dos oficiais e das guarnições — O
comandante em Chefe fará adestrar constantemente o pessoal das
Forças sob suas ordens em todos os exercícios militares e navais de
acordo com os programas estabelecidos pelo Estado Maior da Ar-
mada ou na falta destes, pelos que mandar elaborar pelo chefe de
seu Estado Maior.

§ 1.0 . Nas épocas regulamentares dará conhecimento ao .Estado
*Maior da Armada, dos . resultados desses exercícios e do que neles
ocorrer digno de menção.
• .§ 2.0 . Nos exercícios de tiro, tomará as medidas julgadas neces-
sárias à segurança da navegação e do litoral.

§ 3.0 . Em águas estrangeiras não ordenará exercícios de tiro
sem o consentimento da autoridade competente, observando, alem rio
que dispõe o § 2.0. as recomendações dessa autoridade.

Art. 8-1-8 — De quem recebe ordens o comandante em Chefe—
O comandante em Chefe só recebe ordens do chefe do Estado -Maior
da Armada ou por seu intermédio e com ele se corresponde direta-
-mente sobre os assuntos que disserem respeito às atividades da Força
sob seu comando. Corresponder-se-á, porem, com os demais chefes de
Serviços da Armada sobre todos os assuntos que tenham relações di-
retas com os -serviços respectivos.

Quando em comissão de carater especial a Força sob suas or-
dens for desligada elo Estado Maior da Armada, o comandante em
Chefe passará a corresponder-se diretamente com' o ministro da Ma-
rinha sobre os assuntes da comissão.

Art. 8-1-9	 Comunicações ao Chefe do Estado Maior da Ar-
moda — O comandante em Chefe rarticipará ao chefe do' Estado
Maior da Anilada:

a) com á urgência que o caso exigir, tudo quanto acontecer a
bordo dos navios da Força de seu comando, que, tenha ou possa ter.
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relação com as atividades da mesma e. em geral. com os interesses
nacionais, particularmente a respeito de assuntos em que as pro-
vidências devam ser ordenadas pelo Governo;

• b) quando concluir, ou regressar de. qualquer comissão, em re-
latório circunstanciado, a maneira porque a cumpriu, o estado do
material e Pessoal da Força de seu comando e como nessa- comissão
se conduz:rani comandantessesoficiais;

c)- após qualquer 'operação de guerra ou combate, em relatório
circunstanciado. tudo o que tiver ocorrido: dano visivel ou preso-
ativei causado ao inimigo, estado em que ficaram os navios sob seu
comando, perdas no respectivo pessoal, e finalmente a forma por que
comandantes, oficiais e guarnições se esforçaram, designando muni-
nativamente aqueles que se tiverem tornado merecedores -de louvor,

_Jaempensa ou punição;
-

	

	 • d) quando em viagem, diariamente a posição da Força às -doze
horas e todas as vezes que julgar conveniente;

e) a entrada em qualquer porto, nacional ou estrangeiro, junta-
mente com a informação sobre situação e estado da Força de seu co-
mando, bem como a saída do mesmo;

f) anualmente, na época regulamentar; em relatório circunstan-
ciado. tudo quanto houver ocorrido no serviço • da Força sob.seu co-
mando, no decurso do ano findo, especificando as comissões que
cada um dos navios tiver desempenhado.

Art. 8-1-10 — Quando fora da Sede do Estado Maior da Ar-
mada — Fora do porto da sede do Estado Maior, o comandante em
Chefe poderá corresponder-se oficial e diretamente com qualquer au-
toridade militar ou civil do lugar, acerca de tudo - que disser res-
peito à Força sob seu comando e .depender do concurso dessas au-
toridades.	 •

Parágrafo único. Em porto estrangeiro, porem, onde esteja pre-
sente algum. agente diplomático ou consular brasileiro ai acreditado;
será a ele que o comandante em Chefe se- deverá dirigir Para enca-
minhar os assuntos que dependam do concurso das autoridades locais.

Art. 8-1-11 — Transmissões de ordens •— O- comandante em
Chefe .transmite suas ordens, decisões. instruções 'e apreciações. di-
retamente ou por intermédio dos. oficiais de seu Estado Maior, ver-
batia-Ate eu por escrito, pela forma regulamentar mie pascer mais
apropriada, conforme a ocasião ou importância do que tiver de ser
transmitido.
• Parágrafo único. Os documentos que relatarem operações de
guerra; combate, ou que contiverem elogio ou repreensão a algum
oficial e /lanhem as ordens do dia, serão sempre assinados pelo pró-
prio comandante em Chefe: documentos tratando unicamente • de ou-
tios - assuntos de serviço, disciplina. polícia e economia da. Força,
poderão ser assinados, por delegação sua, 'pelo chefe do EstadcY
Maior; o carater de reserva será dado pelo comandante PM Chefe, a
seu critério.

Art. 8-1-12 — Informações — O comandante em Chefe exigirá
que os comandantes seus subordinados_lhe dirijam, na forma esta-
belecida nesta Ordenança:

a) informações Semestrais da conduta dos oficiais sob o respec-
tivo comando;

b) informações que julgar necessárias sobre-qualquer serviço:
•e) partes relativas ao desempenho de qualquer comissão de que

os tiver encarregado;
4) relatórios, semelhantes ao de que faz menção a letra e cio

artigo 8-1-9. que no fim de qualquer combate devem 'apresentar os
comandantes, relativamente a seus navios;

,c) elementos precisos para serem organizarias os relatórios
'anuais de -que trata a letra f do artigo 8-1-9;

f) mapas de informações do ,estado do pessoal e do material-.
Art. 8-1-13 — Remessa de informações de conduta — O co-

mandante em Chefe enviará às autoridades competentes, semestral-
mente e quando julgar conveniente, informação sobre a conduta dos
eomandantes de Forças e de navios a ele subordinados diretamente e
dos oficiais de seu próprio Estado Maior; remeterá lambem as in-
formações prestadas pelos comandantes sobre a conduta dos respec-
tivos oficiais podendo sobre cada uma fazer as observações que
julgar convenientes.

Mi. 8-1-11 — Sobre o estado das Forças — O comandante em
Chefe, ao terminar períodos de exercício e .. sempre que julgar ne-
cessário ou for solicitado pelo Estado Maior da Armada. informará
a- este sobre o estado das Forças de . seu comando e sobre a con-
duta e habilitacao dos comandantes e oficiais.

s Art. 8-1-15 Inspeção geral — O comandante em Chefe pro-
cederá, pelo menos uma vez por ano, a inspeções gerais nas Forças
de seu comando para verificar se:

a) os navios, respectivo material de guerra. e todos os aparelhos.
se acham rias condições de prestar cabalmente os serviços a que são
destinados:

b) o pessoal está convenientemente distribuido e devidamente
adestrado nos diferentes serviços;

c) os na-rios se acham em boas condições higiênicas e se o es-
tado sanitário do pessoal é satisfatório;

d) as organizações -internas, da Força e dos- navios, são obser-
vadas e satisfazem; e se é dada execução a esta Ordenança sobre os
diferentes ramos do serviço naval;

e) n escrituração em geral se acha cru dia e de acordo corá as
disposições em vigor.

Art. 8-1-16 — Inspeções parciais — Alem das inspeções .gerais,
o • comandante em chefe procederá tambem a revistas ou inspeOes

parciais em qualquer dos navios da Força sob seu comando, quando
julgar- conveniente e sempre que algum desses navios. tiver que se-
guir para qualquer comissão importante, fora de tuas vistas, ou,
dela regressar.

Parágrafo único. Nas inspeções parciais, o comandante em Chefe
Poderá fazer-se substituir pelo comandante da Divisão a que per-
tencer o navio.

Art. 8-1-17 — Quando houver a bordo contingente do Exército —
As inspeções passadas pelo comandante em Chefe estender-se-ão
a qualquer Força do Exército, que esteja embarcada, na sua Força,
diretamente sob suas ordens: achando-se simplesmente de passagem,
a inspeção. será apenas relativa à higiene, à disciplina, e à- polícia
de bordo.

Parágrafo único — O comandante dessa Força, sendo de antigui-
dade inferior à do comandante em Chefe ou do oficial que o, subs-
tituir, o acompanhará no ato da inspeção ou revista; DO caso con-
trário, se fará substituir pelo primeiro dos oficiais sob seu Comando
que na ordem descendente de antiguidade, satisfizer aquela condição.

Art. 8-1-18 — De quem se faz acompanhar o Comandante em
Chefe nas inspeções — O Comandante em Chefe, sempre que proceder
a inspeções quer gerais quer parciais, far-se-á acompanhar por ofi-
ciais de seu Estado Maior. () Comandante da Força a que o navio ins-
pecionado 'pertencer e o Comandante deste tamisem o acompanharão.

Art. 8-1-19 — -Transferência do pavilhão e da pessoa — O Co-
mandante em Chefe pode. mudar-se com a sua insígnia para qualquer-
dos navios d aForça sob seu,Comando ou mudar somente sua pessoa
ou somente sua insígnia, quando por circunstância de 'momento e ser-
viço assim o exigir. 	 -

§ 1.0 Se a mudança do Comandante em Chefe se efetuar à vista
do inimigo, o dito Comandante não içará insígnia TIO navio ou em-
barcação em que se fizer transportar e levará consigo as instruções
e documentos importantes, a seu cargo, garantindo-Os contra o risco
de cairem em poder do inimigo:

§ 2. 0 Sempre que esses documentos estiverem na iminência de tal
risco, o Comandante em . Chefe poderá destruí-los ou lançá-los ao
mar de maneira que se afundem.

Art. ! — Sinais particulares — O Comandante em Chefe
fará organizar e divulgai anchas entre os que os devam conhecer, si-
naiS secretos que, em circunstâncias mcepcionais ou à vista do ini-
migo, sirvam para comunicar quaisquer ocorrências afetando a ron-
dura de sua Força e cuia divulgação geral seja inconveniente.

Art. 8-1-21 — Comunicar seus planos a seu substituto eventual
— O Comandante em Chefe trará seu substituto eventual a par de suas
intenções, comunicando-lhe todos os seus planos e ordens, s inais Par

-ticulares e todas as informações que o possam esclarecer na eventua-
lidade de . sua substituição.

Art. 8-1-22 — Trazer o Chefe do EStado Maior da Força a par das
ordens — O Comandante em Chefe comunicará ao Chefe do Estado
Maior da Força sob seu Comando todas as ordens e instru-
ções recebidas relativamente ao serviço e às comissões que a Força ti-
ver que desempenhar.

• Quando, entretanto, houver ordens ou instruções para conheci-
mento privativo do Comandante em Chefe, este dará conhecimento
ao Chefe do Estado Maior e ao' Capitão de -Bandeira do lugar em que
as guardou, para, no caso de seu desaparecimento inesperado, pode-
rem aqueles oficiais encontrar as referidas ordens ou instruções.

Art. 8-1-23 — Designação dos Capitaneas dos Comandos subordi-
nados — O Comandante em Chefe, sob proposta dos comandantes das
Divisões, designará os navios em que eles devam içar suas insígnias. •

Art. 8-1-24 — Da suspensão de funções — O Comandante em
Chefe poderá suspender do exercício de suas funções e remeter para
a sede do Estado Maior, qualquer de seus subordinados, quando enten-
der que atos irregulares por ele praticados, podem, por sua frequên-
cia, ou pelas circunstâncias em que se processarem, ser prejudiciais
ao serviço, à disciplina ou às boas relações com aá. autoridades do
lugar onde, se achar; da decisão que tomar nesse sentido dará conheci-
mento à autoridade a que estiver subordinado, justificando-a.

Parágrafo 'único — Quando se tratar de subordinado que tenha
a seu •cargo objetos da Fazenda Nacional, o Comandante ema Chefe
atendera ao que estabelece o artigo 4-2-3 desta Ordenança.

. Art. .8-1-25 Itemessa de doentes e convalescentes — O Coman-
dante em Chefe fará recolher à sede do Estado Maior da Armada, seus
subordinados que,' submetidos por sua ordem a inspeção de sande,
forem julgados carecedores daquela medida, fazendo-os acompanhar
dos respectivos termos.

Parágrafo único — Aos que, nos termos deste- artigo, tiverem que
regressar ao Brasil, serão fornecidos documentos que. comprovem, a
qualquer tempo, sua situação • c especialmente os que lhes 'asseguremn
na forma da lei, direitos a qualquer recompensa para si ou para suas
famílias; igualmente se procederá com relação às praças que desem-
barcarem nos termos do artigo 4-2-5. .

Art. 8-1-20 — Embarque de passageiros — Na sede do Estado
Maior, o Comandante em Chefe só permitirá que a bordo dos navios
sob suas ordens, embarquem passageiros por ordem ou permissão do-
Chefe do Estado Maior da Armada.

§ 1.0 Fora da sede do Estado Maior, porem, poderá o Comandante
emChefe, sob sua responsabilidade, receber, a bordo dos ditos navios,
os passageiros cujo embarque tenha plena justificação nas regras Ou
conveniências do serviço nacional, na gravidade das circunstancias,
na proteção devida aos súditos brasileiros.
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§ '2.0 O Comandante em Chefe atenderá às solicitações que, neste
sentido, lhe fizerem os Agentes Diplomáticos e Consulares Brasileiros,
em país estrangeiro, o os Governadores dos Estados da União, ou a
primeira autoridade militar ou civil do porto brasileiro, onde se en-
contrar, uma vez que a isso não se oponham suas instruções. o desem-
penho e reserva da comissão de que estiver encarregado ou as eondi-
ÇõeS particulares dos navios.

§ 3.0 Gano regra geral. ofio dará passagem nOS navios da Armada
a pessoas:	 •	 -

a) que póssam prejudicar a disciplina ou O estado sanitário de
Lerdo:

b) que não estejam munidas do respectivo passaporte, nos casos
em (pie este for indispensavel, ou que não tenham preenchido Os pre-
ceibis dos regulamentos policiais do lugar do embarque.

Art.. 8-1-27 — Depositados e presos — O Comandante em Chefe,
em qualquer porto nacional, poderá, em circunstâncias excepcionais
e caso não haja prejuizo para a disciplina, mandar receber, em navio
sob suas ordens, algum preso de importância, se a autoridade compe-
tente, militar ou civil, assim lho requisitar a bem da ordem e da tran-

'quilidade publica, ou da segurança do, próprio detido.
t. 8-1-28 — Quando for substilaido — O Comandante gni Chefe

de qualquer .Força naval, quando for sUbstituido, deverá informar, por
escrito, ai.) seu sucessor, sobre todos os assuntos-relativos ao estado
da dita Força, e ao da comissão de que se achar encarregado. Se as
circunstâncias não permitirem que o faça por escrito, o fará verbal-
mente. Entregará ao seu sucessor o arqnivo do Comando em Chefe,
mediante as formalidades regulamentares, podendo, porem, levar
consigo cópias outénticas de todos os • documentos de que possa ca-
recer.•

.1
Parágrafo único — se O Comandante em Chefe deixar o Co-

mando por motivo de dissolução da ' Força. o arquivo e inventário
serão remetidos ao Estado Maior da Armada.
- Art. 8-1-29 — Comércio íifríto — O Comandante em Chefe não

admitirá que se pratique nos navios de sua força, qualquer espécie
'de comércio não , permilido pelos Begulamentos e Organizações In-
ternas dos navios, bem como (malquer excesso no que for per-
mitido

TITULO VIII

CAPITULO II

coNIANnANTE EM CIIEI9 AS SUAS ItELMÁSES ixTr.NAcioNAts ouANTo
A nEFuoiAnos A tionno

Aet , 8_2-1 ,__ Dos refugiados a bordo --- O Comandante em Chefe
terá o maior 'cuidado em observar e em fazer observar por seus co-
mandados, nas relações internacionais, ás práticas admitidas acerca
de refugiados a b(1rdo.

Art. 8-2-2 — Da concessão do asilo — O Comandante em Chefe
não é obrigado á dar asilo ao estrangeiro que procurar a proteção da
Bandeiro brasileira. Tem ele, entretanto, o direito de, à sua dis-
crição, usar da faculdade de dar asilo. atendendo às instruões que.
tiver, às conveniênciis do serviço, à dignidade da Nação brasileira e
às leis de humanidade:

a) aos comprometidos em crime de natureza política;
b) aos perseguidos por crença religiosa.
Art. 8-2-3 — Como o.gir depois 'de concedido o asilo — Uma vez

concedido o asilo, o Comandante em Chefe prestará toda a proteção
ao asilado e não o expulsará ili.») o •entregará senão:

I. Quanto .à expolsão, quando O asilado:
a) tiver, de má fé, declarado ser perseguido político ou religioso,

e se verificar'depois que é perseguido por Crime comum;
b) contribuir para perturbar a ordem e a disciplina de bordo;
e) continuar a exercer as atividades políticas que o obrigaram

a procurar asilo.-
-II. Quanto' à entrega, quando:

41) For ordenado pelo Governo brasileiro;
b) se tratar de desertor simples de força armada estrangeira, re-

cebido em seu ' próprio país ou quando recebido em outro país pro-
ceda de navio de sua nacionalidade.

Parágrafo Unico. O Comandante em Chefe, quando tiver que ex-
pulsar algum asiladot deixar-lhe-á, se possivel, a: faculdade de esco-
lher o lugar e a ocasião, desde que isto não comprometa a imparia-
lidado a que é obrigado; e, Miando tiver de entregá-lo, só o fon à
autoridade competente.

A.rt. 8-24 — Conto procede o asilado — O'asilado, na conformi-
dade do art. 7-1-38 desta Ordenança, ficará sujeito às prescrições
e regidamentes relativos ao serviço,:polícia e disciplina e às penas das
leis brasileiras, pelas infrações que cometer.

Art. 8-2-5 — Asilo a pedido de Agente Diplomático brasileiro —
C) asilado recebido, ou conservado a bordo em virtude de requisição
de_ Agente Diplomático .ou Consular brasileiro,. não Mera- ser ex-
pulso ou entregue, senão com o assentimento deste Agente, ou de au-
tor-idade brasileira a elo superior, exceto de sua presença a bordo
for prejudiciâl.à ordem ou discip)ina do navio, caso em que o re..
ftsrido Agente" será- veviain ente avisado.	 •

TITULO VIII

i;APiTt.TLO

DO COMANDANTE EM eTIEFE DE FORÇA NAVAL, CONC011nENDO EIN1 SIP,H3aÇo
CoN1 roaçAS , DE EXI::EciTo

Art. 8-3-1 — Quando Forças do Exército estiverem sob suas or-
dens — O Comandante em Chefe, que tiver sob suas ordens Força do
Exército, exercerá sobre ela ação de mando unicamente no que dis-
ser respeito ao seu emprego geral nas operações, só interferindo no
que for relativo à disciplina e ao serviço económico da mesma Força,
quando lhe for solicitado ou quando julgar indispensavel ao sucesso
da comissão.. 	 •

Parágrafo único. O pessoal, porem, dessa Força do Exército,
que por qualquer motivo se achar a' bordo, fica sujeito aos disposi-
tivos dos arts. 7-1-38 e 7-1-39 desta Ordenança.

-Art. 8-3-2 — Quando servir sob ordens de Comando do . Exer-
cito — O -Comandante em Chefe de qualquer Força Naval, que ser-
vir, por expressa determinação do Governo, debaixo das ordens-de um
Comandante de Exército obedecerá ao mando deste Comandante cum-
prindo as ordens que dele receber para- empregar a Força de seu co-
mando nas operações, continuando, porem, a ser único competente
para regular a melhor maneira de o fazer e para regular a economia
interna, a disciplina e os detalhei; dos serviços da mesma- ,Força
Naval.

. Parágrafo único. Se, porem, pessoal da Força Naval estiver em
acampamento com a Força do Exército, ficará tambem sujei,to
regras de disciplina, economia e detalhe da dita Força do Exército,
enquanto assim estiver.

Art. 8-3-3 — O Comando em operações combinadas iando
Forças da Armada e do Exóreito tiverem que tomar parte em opera-
ções combinadas, o comando caberá ao mais antigo; se, porem, tra-
tar-se de reunião acidental de Forças, o mais moderno s6 tomará
parto nas operações; se a isto Dão se ~serem as instruçõeg que
possuir.

• .
Art. 8-3-4 — Direção estratégica e tática das ,aperações-- Em

qualquer das hipóteses figuradas nos trás artigos precedentes, á
tática particular -será, para cada uma das Forças da Armada-e de
Exército, regulada pelo respectivo Comandante.

Art. 8-2-6 — Astb-, no e -s. trangeiro. a cidadão brasileiro — No
estrangeiro, o Comandante em Chefe não poderá negar-se a receber
qualquer lio.'aSileirO que procure refúgio nos navios de sua Força.
Entretanto, satisfará as requisições da justiça local quando o brasi-'
leira asilado estiver sendo prer?ssado regularmente por crime co-
mum.

A rt . 8-2-7 — Cus is de Foro — O Coma mia lite em Chefe man-
terá à disposição da autoridade civil competente qualquer suhOrdj-
nado seu, que esteja sendo processado no foro comum; mas, não só
não o entr^gará Pa ra Ser recolhido à prisão civil, corno ainda o' re-
clamará para bordo, se a ela tiver sido recolhido.

Art. 8-2-8 — Crime cat pais estrangeiro — O Comandante uni
Chefe solicitará o recolhimento de qualquer pessoa de navio ila.Air,-
moda que, em país estrangeiro, tenha sido presa por crime e que-"'-=
tenha de ser julgada pelos Tribunais do país; e a bordo a manterá
disposição desses 'Tribunais. A -solicitação será feita por intermédio
do Agente Liplomático ou Consular brasileiro.

-Parágrafo único. S e , pelas circunstâncias ou natureza do . crime,
não puder ser satisfeita esa solicitação, eumpre ao Comandando e-m
Chefe prestar ao preso todos os meios de defesa e providenciar para
que seja tratado de modo condigno à graduação dele, verificando
lambem se é julgado com imparcialidade. De tudo o que a respeito
ecorrer, o Connindante em Chefe dará conhecimento à autoridade a
que estiver subordinado. •

Art. 8-2-9 — Deserto) . r?-111 território brasileiro — O Comandante
em Chefe solicitará das autoridades competentes prisão e entrego de
desertor ou indiciado de qualqinie crime, que se acoutar em terri-
tório brasileiro; ou, de acordo com_ essas autoridades. o mandará
prender, Caso estas autoridades recusem ou embaracem a captura e
entrega do criminoso, o Comandante em Chefe dará conhecimento à
autoridade a que estiver subordinado.

Art. 8-2-10 — Dekertor brasileiro em -território estrangeiro —
O Comandante em Chefe reclamará qualquer desertor ou indiciado
de clima cometido a bordo, que se tenha refugiado em navio estran-
geiro presente ou em pais estrangeiro em que se encontre: direta-
mente. ao- comandante desse navio no primeiro caso; e à autoridade
comp-etente do lugar por intermédio do Agente Consular Brasileiro,
no segundo caso.

§ 1.0 Se a reclamação não for aiendida, o Comandante viu Chefe
recorrerá à Legação 'Brasileira no pais; e quando não houver' Le-
gação,- reclamará ele próprio a entrega do refugiado, segidndo os
estilos internacionais e fazendo valer o direito de extradição, se esto
for garantido por tratado entre os dois poises.

§ 2.0 Em caso algum usará de força para se apoderar do refu-
giado; de tudo que ocorrer a tal respeito, o Comandante cai Chefe
dará COnheciment0 à autoridade à -qual estiver subordinado.
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TÍTULO VIII

CAPt;111L0

•144) COMANDANTE EM CHEFE DURANTE O APRESTAMENTO E NOS PORTOS

Art. 8-4-1 — Aprestamento.— Durante o aprestamento de qual-
quer Fero Naval, o respectivo Comandante em Chefe empregará todos
Os meios a seu alcance para ativar a prontificação dos navios da Força,
4IIPP quanto ao pessoal, quer quanto ao material, procurando provê-los
do que julgar necessário, tendo especialmente em Vista, as comissões
que tenham que desempenhar..

§ IP — O Comandante em Chefe, se entenderá diretamente com as
diferentes autoridades das _quais dependa o apresto dos navios, e par-
ticipará ao Estado Maior da Armada qualquer ocorrênc'a que o re-
tarde. solicitando as providências que lhe parecerem necessárias.

§ 2.° — Se á Força Naval, ou algum dos seus navios, estiver se
aprestando fora da Sede do Estado Maior, o respectivo Comandante em
Chefe procederá de acordo com o disposto no art. 8-1-1Q. 	 •

Ari:, 8-4-2 — A dex/Xametito ,progressico — O Comandante em.
Chefe fará com tine se completem • as guarnições dos navios que se-
lacem aprestando e ordenará que se façam os, exercícios necessários
para adextrar as guarnições e que a: bordo deles se .observem com re-
gularidade as prescrições desta Ordenança e as relativas 'ao-, serviço
em geral.	 •

Art. 8-4-3 --Exercícios Simalteincos —'0 Comandante. cru Chefe
•• ordenará, logo que todos ou alguns dos navios , da sua Força se achem
• ' prontos, que se proceda a exercícios gerais e em conjunto, de acordo

com o programa ou instruções do • Estado -Maior da Armada.
Art. 8-4-4 — Dados láticoS.dos navios —. O Comandante, em Chefe

exigirá que os navios determinem seus dados táticos de acordo com
as instruções estabelecidas pele Estado Maior da Armada e organizem
as respectivas tabelas.

Art. 8-4-5 — Ordem no ft-til:detectai"	 O Comandante em Chefe
•'determinara as porsições que os navios da Sua Força •devemt tomar no
•fundeadouro lia ordem que 'mais conveniente lhe parecer, tendo em
conta- os regulamentos do porte:- e exigirá que se guardem a bordo •
as necessárias precauções náuticas e militares.

Art. 8-4-6 — Noticias de. interesse para o serviço de segurança
— O Comandante em Chefe da Força Naval que se achar em algum
porto..de . Estado da União levará aQ conhecimento das autoridades com--
.pptentes do lugar, quaisquer notícias ,que obtiver e possam interessar
ao• serviço nacional o segurança do país..

Art. 8-4-7 — Conduta quando em porto nacional — O Coman-
dante' em Chefe que -acidentalmente . se achar. em Estado da União

•guardará para com o Governador e outras autoridades .locais a .maior
consideração, -sem prejuizo da própria autoridade. 	 - --

Salvo em caso de urgência que resolverá a Seu critério, "só aten-
dera a‘requisições daquelas auteridades mediante ordem expressa do
Governo da União.

Art. 8-4-8 — Desembargue: de forçii — E' vedado ao Comandante
eti Chefe, por deliberação própria, desembarcar força DOS Estados da
União, salvo:

a) nos casos previstes nos . tirts G-12-23 e 8-29; •
• b) pára garantia de Estabelecimentos; Navais ou de navios mer-

cantes;	 •	 •
e), em casos de grave emergência. • . .

• . Parágrafo único — Excetuam-se tambem da proibição os desem-
, . ;negues mu comemorações ou exercícios, que, serão feitos Mediante

comunicação às autoridades .locais.
• Art. .8. 1-9 porto estrangeiro — O Comandante em

Chefe só poderá Mandar desembarcar força armada em território - es-
trangeiro medinnte entendimento prévio com as autoridades locais,
por intermédio (10. Agente Diplomático ou Consular, se o houver.

Art. 8-4-10 — Designação do . Comandante de destacamento — O
- Comandante em Chefe dará ao Comandante de qualquer fração da sua'
Força que tiver de ser empregada em serviço de carater especial fora

.• de suas vistas ou ao subordinado que 'nela-Seguir para dirigir ou au-
• .xiliar tal serviço, instruções 'escritas -que regulem o „emprego dessa

fração.
• •• Art. 8-4-11 — Obsermincia dos regulamentos dos portos estran-

geiros — O Comandante em Chefe, 3105 portos estrangeiros, principal-
mente nos militares, fará observar estritamente os regulamentós'e prá-
ticas dos mesmos portos, no tocante :às. manobras -e serviços 'externos

- dos navios de seu comando.. 	 • •
Aut. 8-4-12 — Prontificação para novo •érviço — O Comandante

em -Chefe determinará que qualquer • navio sob suas ordens, 'ao re-
gressar'de alguma comissão, se reameste logo para novo serviço.

•Art. .8-4-13	 Proteção ilo, comércio; embarcações nacionais —^
O Comandante em- Chefe, nos portos estrangeiros em que se achar,
protegerá o comércio e as embarcaçõesle cidadãos - brasileiros, sem
contudo invadir as atribuições constilares, infringir os direitos da
-nação a que o porto 'pertencer, ou dar . pretextos para alterar as boas.
relingies entre o Brasil e'essa .Nação.'
• Ar t. 8-4-14	 mePcântes tu rasfleiros .gue entram no porto.

• Visita de seus capitães —A Comandante em Chefe, em-porto estran-
-geiro, onde estejam nu cheguem navios mercantes brasileiros. exigirá
sempre WH; julgar conveniente, que 'venham „à sua presença-os resp.e-

•.ctiv:e.S ~andantes ou mestres, -para- trazerem-qualquer notícia que.-
interesse ao serviço nacional e para paáiviparem nuarido i3 para que',
porte tencionam seguir Viagem. ,•	 , •

Art. 8-4-15 — O. C.onandante rir,. Chefe atende aos brasilc,iros
onde não 'haja Agente Consular — Em portos estrangeiros onde não
houver Agente -Consular brasileiro, o Comandante em Chefe tornará
conhecimento das representações, e das queixas que lhe dirigirem os
capitães, Mestres ou qualquer indivíduo das tripulações dos navios
mercantes brasileiros e procederá corno julgar acertado.

Art. 8-4-16 — Revista de navios mercantes e prisão de desertores
O Comandante em Chefe poderá mandar revistar os navios mer-

cantes brasileiros que estiverem ou entrarem em qualquer porto na-
cional ou estrangeiro em que se encontre e tomar ou mandar tomar as
providências •que julgar convenientes.

Art. 8-4-17— Licenciamento —Comunicação com a. terra e entre
navios ----São atribuições do Comandante em Chefe l'ora da sede do Es-
tado Maior:.

a) permitir; proibir e regular as comunicações dos navios da Força
de seu comando com a terra, entre si ou com outros navios:

b) permitir, proibir e regular o licenciamento;
c) conceder licenças 'especiais, de acordo com os .regulamentos.

,• Art. 8-4-18 — Embargo de saida de navios snercantes — O Co-
mandante em Chefe, em poao nacional, ordenará por intermédio da-
autoridade competente o embargo . temporário à saida de navios mer-
cantes nacionais e estrangeiros, sempre que os interesses do serviço
wexigirem, comunicando, confidencialmente,' à dita autoridade, sempre
que possivel, os motivos' que o obrigam a tomar essa medida e sua
provarei duração

.1.
TITULO VIII

CAPITULO V

DO COMANDANTE EM CHEFE EM N . IAG EM E EM TEM PO DE GUERRA

Art. 8-5-1 — Prociancias antes da saída do porto — O Comam.,
dante em Chefe antes de -sair do porto deverá fazer expedir, aos ui-.
mandantes de Força e de navio diretamente subordinados. os planos -
e ordens necessários ao cumprimento das 'respectivas missões e à sua
orientação, em casos de emergência.	 , •

Parágrafo único: Se ,qualquer desses. documentos tiver carater
secreto ou deva ser conhecido somente em ocasião prefixada, será
expedido em sobre-cárta fechada e lacrada, com as indicações neces-
sárias.

Art. 8-5-2 — Ordena a navegação — Ao Comandante em Chefe
compete indicar a derrota e dar todas-as demais ordens reguladoras .fr

.navegação das Forças sob seu comando.
.	 .Art. 8-5-3 — Formaturas	 O Comandante em Chefe conduzirá
sempre sua Força em formatura ou dispositivo adequados.
' Art. 8-5-4 — Velocidade padrão — O Comandante em Chefe de-

terminará a velocidade padrão de forma que todos os .navios pessam
• acompanhar o guia e efetuar as evoluções que forem ordenadas.

Art. 8-5-5 — Velocidade em caso de destague, de inicio ou Força,
para comissão — O Comandante em Chefe, sempre que destacar em
comissão algum navio, poderá, nas- instruções ou - ordens que der ao
respectivo comandante, determinar qual a velocidade com que deverá
navegar.

* Art. 8-5-6 — Velocidade e evolução durante a noite ou cerração
— Durante a noite, 'ou havondo cerração, o Comandante em Chefe
evitará quanto possivel, alterar a velocidade ou ordenar.ualquer evo-
lução que possa comprometer a segurança dos navios da.Força.

• Art. 8-5-7 — Exercícios e evoluções — O Comandante em Chefe
aproveitará- todas as oportunidades que o tempo e a natureza da co-
missão proporcionarem, para ordenar exercícios que julgar conve-
nientes.

Art. 8-5-8 — Divisão de Forças subordinadas — O Comandante
em Chefe poderá, em operações de guerra, organizar as Forças sob
suas ordens e providenciar sobre os respectivos comandos como julgar
Mais conveniente, participando à autoridade a que estiver, subor-
dinado 'as alterações que fizer.

Art. 8-5-9 — Casos de separação de navios — O Comandante

'extraviado, tomará conhecimento das causas da . separação, mandando,
se julgar necessário; abrir inquérito, procedendo de acordo com _as

..
-

Chefe, logo que se lhe tornarem a reunir os navios .me se tenham

circunstáncias. .
Parágrafo único. Se os navios extraviados não forem encon-

trados nos pontos:de reunião predeterminados, o Comandante em
Chefe comunicará o fato 4 autoridade competente, emitindo seu juizo
a eesPeito..

Art. 8-5,10 - Capacidade- rios Comandantes O Comandante em
Chefe observará atenta e continuadamente o zelo, à atividade,: . a iate-
ligência.e a técnica com que-os comandantes, sob suas ordens, dirigem
os navios. tanto nas . evoluções e manobras como nas operações de •
qiie forem incumbidos, afim de formar seu conceito sobre a Capa-
cidade' de cada um, e, em beneficio da eficiência de sua Força, lou-
vará ou censurará aqueles que o merecerem, 	 •

Art. 8-5-11 — Inforimições sobre os Comandantes — O Coman-
dante 'ern - Chefe fará expressa menção do resultado dá observação de-
terminada má artigo precedente, quando tiver que informar a reN:eito
Os comandantes nos. termos dos artigos 8-1-13 e -8-1-14 desta Orde-
nança; entretanto, em benefício da eficOncia da sua Força', deverá, •
quando . •julgar oportuno, louvar. ou censurar ' ruineles• que se tiver-em
disso tornado merecedores;
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Parágrafo único. Durante operações de guerra as intormações
referidas no art. 8-1-11 serão dadas sempre que o Comandante em
Chefe julgar conveniente ou quando for saliejtado pela autoridade a
que estiver subordinado.

Art. 8-5-12 — Caso de negligência — O Comandante em Chefe,
quando tenha observado negligência ou ignorância que o convençam
da incapacidade de algum comandante, usará da autoridade que lhe
6 conferida nos artigos 4-2-3 e 8-1-24, desta Ordenança; e se o caso
for de natureza tal que demande conselho de justiça, dará inicio ao
Processo para sujeitá-lo às disposições legais.

Art. 8-5-13 — Coso de acidentes graves — O Comandante em
Chefe mandará abrir inquérito policial militar nos casos de abalroa-
mento ou encalhe ou acidentes graves em navios de sua Força e pro-
moverá o competente processo se julgar conveniente.

Art. 8-5-14 —1: Direito de visito — O Comandante em Chefe fera
0. direito de visita e polícia sobre todas as embarcações brasileiras
que encontrar no mar.

Art. 8-5-15 -a. Em caso de guerra entre nações estrangeiras —
O Comandante em Chefe em tempo de gueara entre nações estran-
geiras, fará respeitar, nas águas nacionais.sObre as quais se estender
sun ação, as regras de neutralidade estabelecidas pelo Governo,-
• Art. 8-5-16 — Em tempo de guerra ou pirataria — Estando o
país em guerra, ou constando atividades de navios piratas, pode o
Comandante em Chefe fazer tambem visitar as embarcações que en-
contrar com bandeira estrangeira, quando suspeite que essas embar-
cações pretendem, com bandeira de nação neutra, ou amiga, encobrir
sua verdadeira nacionalidade, ou criminosa tarefa.

§ 1 •0 O fim destas visitas será unicamente verificar, por meio
dos respectivos documentos legaria; a identidade das ditas ambarcações,
e de suas tripulações, a legítima derrota e a natureza da carga.

§ 2.° Estas visitas serão sempre feitas por um Jficial que não
deverá devassar os alojamentos, senão quando encontrar provas, ou
indícios veementes, que o façam suspeitar da nacionalidade e destino
da embarcação visitada; e tombem só neste caso é que poderá ser ela
arrestada.

§ 3 •0 Verificado que a embarcação visitada é anirraga, ou pirata,
se procederá ao aprisionamento.

§ 4 •0 Verificado que sé trata de embarcação neutra atie pretenda
infringir as regras de neutralidade, forçar bloqueio, prestar ajuda di-
reta on indireta ao inimigo, ou transportar contrabando de guerra,
será aprisionada, afio, de que se proceda de acordo com as leis do

'Direito Internacional Marítimo.
Art. 8-5-17 — Coso sejam encontrados brasileiros criminosos ou

cidadãos inimigos — Se nas embarcações visitadas e que não forem
aprisionadas, se encontrarem brasileiros sem título • legal, ou ilidi-
a.latuos indiciados de crime -ou reconhecidamente criminosos pelas Leis
do Brasil, o Comandante em Chefe os requisitará, afim de entrega-
los à autoridade competente.

Acontecendo que a bordo de alguma dessas embaecações se en-
contre qualquer indivíduo de Nação com á qual o Brasil esteja em
guerra, o Comandante em Chefe agirá de, acordo com as instruções
que tiver recebido.

Art. 8-5-18 — Proteção aos Brasileiros — O Comandante em
Chefe, em qualquer parte em que estiver e quando for solicitado, pro-
tegerá os brasileiros contra quaisquer violências de que estejam amea-
çados, procedendo sempre de acordo com as leis e com as circuns-
tancias.

Art. 8-5-19 — Navegação em conserva •— O Comandante em Chefe
poderá receber em conserva da Força sob :seu Comando, todas as em-
barcações, brasileiras ou das nações amigas do Brasil, que encontrar
no mar e o pedirem, caso possa fazê-lo sem prejuizo de sua missão,
dando-lhes então as instruções precisas.

Parágrafo único. Em tempo de guerra, porem sendo neutro o
Brasil, esta faculdade do Comandante em Chefe será regulada pelas
instruções que receber e limitada aos navios que não estejam pres-
tando auxilio, direto ou indireto, a qualquer dos beligerantes.

Art. 8-5-20 — Auxilio a navio em perigo — O Comandante em
Chefe prestará os socorros de que ,carecerem as embarcações mer-
cantes que encontrar em perigo no mar e lhes dará todos os auxílios
de que possa dispor, sem prejuizo da comissão de que se achar encar-
regado, tomando as necessárias providências para acautelar os in-
teresses da Fazenda Nacional.

§ 1.0 Caso fornecer munições, corribustivel ou viveres a essas
embarcações, mandará dar, na conformidade da lei de fazenda, a des-
pesa desses objetos, por meio do termo, lançado no respectivo livro,.
assinado pelo respectivo capitão ou mestre da embarcação recebedora.
Desse termo se dará urna cópia autêntica ao dito capitão. ou mestre,
e outra se remeterá à autoridade Naval competente, para servir de
base à indenização dos objetos fornecidos.

§ 2.0 Caso, por qualquer circunstância, o capitão, ou mestre não
possa assinar o termo, será dispensada essa formalidade, declarando-
s, porem, no mesmo termo, as razões dessa dispensa.

§ 3.0 Caso mande às ditas embarcações os artífices de bordo,
Para reparas de urgente necessidade, o ~andante em Chefe se assim
julgar conveniente, marcará antecipadamente uma razoavel grati-
ficação.

§ 4.0 Dada a eventualidade do, corno proteção ao comércio, fazer
embarcar para seguir viagem, em embarcação mercante, guarnição•de
navios sob suas ordens, o Comandante em Chefe exigirá que no rol
ale equipagem sejam declarados quais os vencimentos que devem ser

pagos a esse pessoal, os quais não poderão em caso algum ser infe-
riores aos percebidos nos navios da Armada, -afora alimentação e ser-
viços médicos.	 -

§ 5.° Verificada a hipótese prevista no ' parágrafo precedente. o
Comandante em Chefe o participará ao Estado Maior da Armada, para
que este resolva sobre o destino do referido pessoal quando a embar-
cação mercante chegar ao porto a que se dirigir e possa tomar as
providências necessárias no caso de qualquer procedimento incorreto
do capitão ou mestre.

Art. 8-5-21 — Navio onde se lenha praticado crime — O Coman-
dante em Chefe, se encontrar no mar alguma embarcação mercante,
brasileira ou estrangeira, a bordo da qual se tenha cometido crime e
cujo comandante, para segurança da embarcação, solicite a transfe-
rência de criminosoa, os receberá e no primeiro porto os entregará
à competente autoridade, se o porto for da nacionalidade do navio en-
contrado e no caso contrário, ao respectivo Agente Consular. Sendo
estrangeiro o primeiro porto em que o Comandante em Chefe entrar,
poderá a seu critério entregar à respectiva autoridade, se esta os
requisitar, os criminosos que forem da nacionalidade desse porto e
houverem cometido a bordo de embarcação brasileira crime •camum
contra compatriotas seus, caso não hajam Prejudicado os interesses
e- o serviço brasileiros ou de outra nação amiga.

§ 1.0 Se o encontro for com embarcação cuja guarnição' se tenha
sublevado, as Comandante em Chefe, fazendo transportar para bordo
dos navios sob. suas ordens os sublevados, prestará todo o auxílio aos
que se tiverem conservado fieis a seu dever. Na falta destes, tomará
conta da embarcação, mandará guarnecê-la convenientemente, acau-
telando a carga que houver e a levará em conserva da Força de seu
Comando para o porto a que se destinar, ou a fará seguir para o que
mais conveniente julgar, oficiando à competente autoridade, com parte
circunstanciada de tudo quanto tiver ocorrido. Dos sublevados, fará
entrega, como neste artigo fica dito a respeito de outros criminosos.

§ 2.° Quando a embarcação encontrada se achar completamente
abandonada, o Comandante em Chefe tornará posse dela e, fazendo-a
guarnecer, procederá, quanto ao seu destino, corno no precedente pa-
rágrafo fica dito; mas, se a embarcação se achar imprestavel, fará
passar para bordo dos navios sob suas ordens todos os-efeitos, que for
possivel e convier salvar e a mandará meter a pique.

Art. 8-5-22 — Socorros a navios sinistrados — O Comandante
em Chefe salvará e recolherá a bordo dos navios sob seu Comando. em
todas as circunstâncias, os tripulantes e passageiros dos navios, reei.-
cantes ou de guerra, de qualquer nacionalidade, por ocasião de in-
cêndio, submersão ou qualquer sinistro que comprometa a segurança
desses navios e lhes dará passagem até o porto a que se destinar com
a Força de seu Comando, caso a natureza da sua comissão ou outros
motivos ponderosos, lhe rião permitam ir deixá-los no porto mais pró-
ximo.

§ 1.0 Da despesa, que se fizer com a alimentação e transporte
desses indivíduos, não se exigirá indenização alguma.

§ 2.0 Se o navio sinistrado pertencer à nação com a qual o
Brasil se ache em guerra, os respectivos tripulantes, os passageiros
desta mesma nacionalidade -e, bem assim, os estrangeiros ao serviço
dela, ficarão detidos, até que a autoridade competente, à qual deverá
ser comunicado o ocorrido, resolva sobre o destino a dar a esse passoal.

§ 3.0 Se o navio sinistrado for considerado pirata, seus tripu-
lantes serão presos e entregues à autoridade competente.

Art.•8-5-23	 Pode exigir reboque ou auxilio dos navios
cantes — O Comandante em Chefe pode, em caso de absoluta neces-
sidade, •exigir, das embarcações mercantes brasileiras serviço de re-
boque e auxílios em pessoal, munições, cornbustivel ou viveres.

§ 1.° O Comandante em Chefe fará entregar, neste caso ao ca-
pitão ou mestre da embarcação de que tenha recebido auxilio, os
documentos precisos para a devida indenização.

a§ 2.° Se o auxílio for prestado em pessoal, esta, enquanto se
achar servindo incorporado às guarnições dos navios da Armada, fi-
cará "sujeito aos regulamentos em vigor, percebendo soldada corres-
pondente à categoria em que for servir: não devendo porem, em caso
algum, vencer menos do que vencia a bordo da embarcação mercante
em que se achava.

Art. 8-5-24 — Pessoal que não pode ser requisitado — É vedado
ao Comandante em Chefe requisitar os capitães ou mestras oas em-
barcações mercantes e, quando requisitar pessoal de outras categorias,
terá sempre em vista não deixar as embarcações mercantes sem pes-
soal indispensavel para sua segurança, conforme as circunstanaias em
que elas se acharem.

Art. _8-5-25 — Regra de navegação dos neutros — O Comandante
em Chefe executará e fará executar por seus subordinados, as pres-
crições dos tratados, as regras do Direito Internacional e as ordens
do Governo relativas à navegação dos neutros.

Art. 8-5-26 — Respeito aos usos; falta de reciprocidade — O
Comandante em Chefe respeitará e fará respeitar as regras . em vigor
do Direito Internacional Marítimo nas suas relações com os navios
de guerra das nações aliadas ou neutras e lhes prestará a assistência
que estiver a seu alcance.

No caso de encontrar a este respeito falta de reciprocidade ou de
equidade, dará parte- à autoridade competente.

Art. 8-5-27 — Cooperar na defesa dos portos — O Comandante
em Chefe quando estiver. com sua Força fundeada em algum porto de.
Estada- da União, em situação de • guerra e sempre que as circaurs-
tâncias -aconselharem, concertará, com as primeiras autoridades civil
e-militar do lugar, o pano de defesa que mais convenha adotar para
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segurança do -porto, ou do litoral, bem como quaisquer outras opeea-
ções em que possa sw aproveitado o concurso da Força de seu Co-
mando.

'Art. 8-5-28 — Quando O inimigo se render — Quando algum
navio inimigo se render,. o - Comandante em Chefe mandará ocupá-lo
logo - que for possivel, fazendo com que sejam executadas as dispo-
sições concernentes ao modo de tripular: tomar posse da presa: e
tratar os prisioneiros. Estas disposições terão em vista que:

a) o Comandante, os oficiais' e-toda:, ou parte da guarnição, do
navio apresado, sejam 'conduzidos para. navios da Força;

• b) a embarcação seja: convenientemente guarnecida e designado
o oficial. para Comandante da presa:

c) as ordens, códigos de sinais, instruções ou quaisquer outros
Papéis importantes que forem encontrados a bordo da presa, sejam
togo tomados;

d) seja inventariada sumariamente a embarcação capturada e o
que nela for- encontrado;

e) seja mencionado no inventário o estado da carga, se a embar-
cação for mercante;

f) sejam tomadas, todas as precauções para segurança da presa,
para evitar o extravio de qualquer objeto de bordo e wora manutenção
da boa ordem e disciplina;
• g) seja lavrado o termo do apresamento e da posse. .

Art. 8-5-29 Quando houver navios da Força inutilizados — O
Comandante em Chefe, se . algum dos navios de sua Força se achar em

'condições de não poder acompanhá-la„ nem arribar a qualquer porto
sem risco de perder-se ou de ser apresado pelo inimigo. 'Mandará re-
colher dele todo -o pessoal e objetos que. for possivel retirar e o fará
destruir, ou meter a pique. 	 -

Parágrafo único. As disposições deste artigo são ext4sivas aos
navios inimigos qpe forem aprisionados em condições idênticas.

Art. 8-5-30 Se a bordo de algum navio de .guerra inimigo, to-
mado ou aprisionado,' se encontrar em serviço, do inimigo', qualquer
oficial, marinheiro ou soldado brasileiro, ou algum ex-prisioneiro do
guerra que tenha sitio solto sob palavra de- não mais voltar a comba-
ter, o Comandante em Chefe • o 'mandará processar na rOrma da lei.

TITULO VIII

gação mercante brasileira, poderá dar aviso do destino da Força e da
dia da partida, aos comandantes . dos navios mercantes brasileiros que
estiverem para deixar o mesmo porto, afim de • que possam utilizar-se
de_sua proteção.

Parágrafo único. Caso lhe conste que há atividade de navio's pi-
ratas, o Comandante em Chefe poderá tambem dar proteção aos navios
mercantes de todas as nações amigas do Brasil, que dela queiram
aproveitar.	 -

TITULO IX

eA p rrur.o ÚNICO

DOS COMANDANTES DE FORÇAS NAVAIS INDEPENDENTES

Art. 9-1-1 — Força Naval independente — Força' Naval inde-
pendente é toda aquela cujo comandante, sem ter o título de Coman-
dante em Chefe, não está, entretanto, subordinado a outro Coman-
dante de Forçai Naval.

Art. 9-1-2 — Atribuições e outras disposições — As disposições
do título anterior são , extensivas ao Comandante de qualquer Fo-r4
Naval independente, que não tiver,'a categoria de Comandarite 'em
Chefe .

Art. 9-1-3 --Quando for simultaneamedte comandante do navio
— O Comandante de Força, que tambem o for do navio em que se
achar embarcado, entregará o comando deste ao oficial imediato, sem•

- pre que mudar sua insígnia para outro navio.

TITULOIX

CA PJTULO úNFCO

DO COMANDANTE MAIS ANTIGO PRESENTE

Art. 10 - 1 - 1 — Quando existir Comando superior Sempre que
no mesmo pq‘to ou ancoradouro se encontrarem Forças Navais ou na-
vios soltos ou destacados, o Comandante mais- antigo entre todos exer,
cerá o Comando superior com o título de Comandante Mais . Antigo
Presente •(C.M.A.P.).	 •

. CAPITULO VI

no CONIANDANTE EM CHEFE EM

Parágrafo único. Quando o encontro se der no mar o comando
superior a que se refere este artigo só se exercerá se os navios tive-

comi:~	 rem que operar em conjunto.

Art. 8-6-1 — Verificar se os navios do trem podem navegar CON
segurança — O Comandante em - Chefe, encarregado de um combóio,
mandará verificar se os navios que tem que escoltar estão nas condi-
ções de navegar com a devida segurança para o lugar a que se destinam.

§ 1.0 Depois dessa verificação, fará. organizar uma relação dos
navios que se 'acharem naquelas condições, com os nomes dos coman.
danteá e armadores, especificação de sua armação, 'tonelagem, carrega-
mento, número, nomes, nacionalidades e condições dos tripulantes e
dos passageiros que conduzirem; e, bem assim, dos portos a que se
de?.stinarem.

§ 2.0 Dessa relação, bem como da dos navios que não 'se 'acharem
nas condições .de navegar com segurança, o Comandante em Chefe en-
viará cópia, nos portos nacionais à autoridade competente, e, .DOS
portos estrangeiros, tambem aos Agentes Consulares Brasileiros.

Art. 8-6-2 — Instruções sobre navegação — O Comandante em
Chefe cumprirá, o que estiver estabelecido belo Estado Maior da Arrna-
da, para organização dos comboios, navegação e segurança dos navios
escoltados,. vsolvendo, como melhor lhe parecer, nos casos omissos.

O Comandante em Chefe organizará as instruções necessárias para
os comandantes ou mestres dos navios escoltados, tanto para a 'nave-
gação em conjunto com para os casos de separação; e as distribuirá,
fazendo observar as medidas indicadas nas idstruções do Estado Maior

• da Armada para conservação 'do necessário sigilo.
Parágrafo único. O Comandante em Chefe proverá os meios de

comunicações entre os navios, fazendo - verificar cuidadosamente as
possibilidades de cada um 'e suprindo-os, quando julgar conveniente,
dos aparelhos precisos e, mesmo, de-pessoal .especializado.

' Art. 8-6-3 — Responsabilidade perante as autoridades — O Co..
'mandante em Chefe empregará todos os meios para evitar que o na-
vio mercante se separe do combóio sem motivo justificado e caso não
consiga impedir a separação, fará 'as comunicações necessárias para
que seja responsabilizado 'o respectivo comandante.

Art. 8-6,4 — Em caso de desobediência de Comandante de navio
escoltado — Quando o Comandante de algum dos navios escoltados
desobedecer formalmente às ordens do Comando em Chefe, ou quando
cometer repetidas faltas que possam comprometer -a segurança, o Co s-
mandante em Chefe poderá substitui-lo temporariamente por piloto do
mesmo navio ou por oficial dá Armada e tomar 'qualquer outra provi-
dência que julgar necessária. -

Parágrafo único. Se, na presença do inimigo,' algum dos navios
escoltados manobrar com visivel intenção de se entregar ao inimigo,
os navios de guerra mais próximos o forçarão a desistir desse intento;
caso não o consigam, b considerarão inimigo e farão fogo para metê-lo
a pique.	 •-

Art. 8-6-5 — Proteção à navegação — O Comandante em Chefe,
quando tiver que sair, ou fazer .sair parte da Força de seu Comando,
de algum porto nacional Ou estrangeiro e houver perigo para a nave-

Art. 10-1-2 — Deveres dos comandantes mais modernos — Ao se
encontrarem Forças nas condições do, artigo anterior, os comandantes
de Forças ou de navios, se apresentarão, as circunstâncias permitindo,
ao C.M.A.P., para darem conta do estado da Força, ou do naààio,
sob seu comando e comunicarem as instruções que tiverem, quando
não forem secretas.

Art. 10-1-3 — Ao Comandante mais antigo presente compete --
Ao C.M.A.P. compete dirigir, por meio de sinais, Iodas as manobras
e fainas exteriores que se tiverem que executar simultaneamente, re-
gular o cerimonial e todos os demais serviços, cuja determinação caiba
privativamente a um único superior.

Não prejudica a autoridade do subordinado — Parágrafo único,
A autoridade do Comandante Mais Antigo Presente será exercida sem
prejuizo da autonomia dos demais comandantes, quanto à disciplina,
economia, detalhe,' exercícios e serviços internos em suas Forças ou
navios.

Art. 10-1-4 — Devendo seguir comissão — Qualquer comandante
que se . achar em reunião eventual de Forças ou de navios e tiver que
separar-se para cumprir comissão ordenada em suas instruções, com
antecedência suficiente comunicará ao C.M:A.P. o dia_e a hora em
que tenciona partir, solicitando a necessária permissão.

Art. 10-1-5 —O superior eventual não pode reler navios ou alterar as
co.missões antes ordenadas — O C.M.A.P., não poderá, por sua pró-
pria autoridade, desviar de sua comissão ou reler, qualquer navio ou
Força, salvo porem, quando circunstâncias excepcionais imperiosamente
o reclamem, caso em que dará por escrito suas ordens, cabendo-lhe a
responsabilidade integral das consequências.

TITULO XI

CAPITULO ÚNICO

DOS COMANDANTES DE FORÇA, SUBORDINADOS A UM COMANDO SUPERIOR

Art. 11-1-1 — Deveres — Os Comandantes de Força subordinados
a um comando superior, exercerão autoridade sobre os navios que lhes
forem subordinados, de acordo - com a orientação, as ordens e as ins-
truções emanadas desse Comando Superior.

Art. 11 - 1 -2 — Com quem se correspondem — Os Comandantes de
Força subordinados, corresponder-se-ão com o Comando Superior, com-
petindo-lhes levar ao conhecimento dele tudo quanto se refira ao es-
tado material dos navios, seus efetivos e condições de adestramento,
e lhe solicitar as providências dele dependentes, afim de mantê-los
sempre prontos para desempenharem qualquer comissão.

Art. 11-1-3 — Fora da ação imediata do Comandante Superior
Os Comandantes de Força subordinadas que se acharem em-comissão

fo—ra da ação imediata do Comando Superior com toda ou parte de sua
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Força, regularão sua conduta, nos casos não previstos nas instruções
que tiverem recebido, pelo disposto no Título IX, para os comandantes
de Forças Navais independentes.

Art. 11-1-4 — Ação sobre navio de outras Forças, em combate —
Em combate compete aos comandantes de Força chamar ao cumpri-
mento das ordens do Comando Superior os navios de outras Forças
que se acharem -distanciados de seus respectivos comandantes.

Art. 11-1-5 — Mudança de Capitãnea O Comandante de qual-
quer Força subordinada não poderá designar novo Capitãnea sem
ordem ou autorização do Comando Superior, salvo quando, em ação,
seu navio ficar impossibilitado de combater ou de acompanhar
a Força.

TITULO

Dos cfficiais de Estado-Maior de Comandb de Força •

CAPITULO I

DO CHEFE DO ESTADO MAIOR

Art. 12-1-1 — Autoridade — O Chefe do Estado Maior de uma
Força é o coordenador dos serviços do Estado Maior dessa Força; por
seu intermédio, ou com seu conhecimento, são normalmente transmi-
tidas as ordens do Comandante da Força, cuja execução lhe compete
verificar.

Art. 12,1-2 — Atribuições — É da competência do Chefe do Es-
tado) Maior:

a) exercer direta fiscalização sobre o serviço dos oficiais do Es-
tado Maior, cujos funções coordenará de forma que este orgão possa
habilitar o Comandante da Força a tomor suas decisões no que diz
respeito aos movimentos e operações;

b) analisar e apresentar ao Comandante da Força com suas obser-
vações, os exames de situação, planos e ordens, elaborados pelo oficial
de operações;

c) fazer os comentários das soluções dadas pelos Comandantes dos
navios, as problemas estratégicos e táticos;

d) formular os programas de exercícios e as manobras necessárias
à eficiência da Força;

e) preparar ou fazer preparar ordens, instruções, comunicações e
arrespondência assinando aquelas para as quais receba delegação;

f) manter o Comandante da Força inteiramente informado de
todas as ocurrências que possam prejudicar ou tenham prejudicado
a ~leão das ordens expedidas;-

g) determinar a distribuição dos planos, ordens, instruções e mais
documentos de interesse geral;

h) fazer organizar e manter em dia mapas demonstrativos do es-
tado do pessoal e do material da Força;

i) fazer o detalhe de serviço dos oficiais do Estado Maior;
j) ordenar a distribuição, pelos navios da Força, do pessoal que

nela embarcar sem designação especificado.
Art. 12-1-3 — Inspeção de navios — O Chefe do Estado Maior

poderá ser designado pelo Comandante da Força para inspecionar os
navios que a compõem.

Art. 12-1-4 — Representação eventual — Na ausência acidental
do Comandante da Força o Chefe do Estado Maior supre sua falta e o
representa nos casos urgentes.

Art. 12-1-5 — Posto e atribuição em combate — O Chefe do Es-
tado Maior, em combate, conservar-se-á junto ao Comandante da Força,
salvo ordem em contrário, competindo-lhe providenciar para o registo
exato de todos os sinais, movimento, disposições e ocorrências impor-
tantes, designando para isso o pessoal necessário.

Art. 12-1-6 — Diário Histórico — O Chefe do Estado Maior terá
um diário no qual escreverá ou fará escrever sob sua inspeção e res-
ponsabilidade, o histórico dos movimentos é operações da Força, e de
outras ocorrências importantes que interessem à Força. Este diário
receberá o visto do Comandante da Força e ficará sujeito às, alterações
que este entender introduzir.

12-1-7 — Re-gis(o de atas de Conselhos de Comandantes —
Quando o Comandante da Força reunir em Conselho os Comandantes
das unidades subordinadas, seu Estado Maior e outros oficiais não es-
pecificados, caberá ao Chefe do Estado Maior o registo do que ocorrer
na reunião, para o que terá sol) sua guarda um livro próprio.

Parágrafo único — Conforme a importância dos assuntos tratados
o Chefe do Estado Maior poderá ser substittiido pelo Assistente.

Art. 12-1-8 — O Chefe do Estador Maior opina e sugere — O Chefe
do Estado Maior deverá emitir sua opinião e fazer sugestões ao Co-
mandante da Força sobre as operações militares em que ela se
empenhar.

Art. 12-1-9 — Cartas, livros e instrumentos — O Chefe do Estado
Maior requisitará cartas, planos, roteiros e outras publicações, assim
como instrumentos necessários ao serviço do Comando da Força e res-
ponderá pelo colecionamento, guarda e manutenção desse material.

Art. 12-1-10 — Sucessão — Em seria impedimentos o Chefe do
Estado Maior será substituido pelo oficial mais antigo do Corpo da

, Armada pertencente ao Estado Maior.

TITULO XII,I

CAPITULO II

DO OFICIAL DE opsaaçõEs

Art. 12-2-1 — Habilitação exigida — O oficial de Operações de-
verá ser do Corpo da Armada e ter o Curso superior da Escola de
Guerra Naval.

Art. 12-2-2 — Atribuições — E' da competência do oficial de
Operações:	 -

a). fazer e apresentar ao chefe do Estado-Maior do Força o exa-
me de todas as situações reais ou supostas sobre as quais o Coman-
dante da Força tenha que decidir;

b) formular planos e ordens decorrentes da decisão do Coman-
dante da Força e submetê-los ao Chefe do Estado Maior;

c) formular problemas estratégicos e táticos a serem resolvidos
pelos Comandantes subordinados da Força; analisar as soluções apre-
sentadas, submetendo ao Chefe do ,Estado Maior o resultado de seu
exame.

Art. 12-2-3 — O oficial de Operações será auxiliado no desem-
penho de sua função pelos encarregados dos diversos serviços do Es-
tado Maior, os quais lhe deverão prestar todas as informações neces-
sárias e mesmo com ele colaborar se o Chefe do Estado Maior julgar
necessário.

TITULO XII

	CAPITULO III
	 •

DO OFICIAL DE COMUNICAÇÕES

Art. 12-3-1 — Habilitação — O oficial de Comunicações deverá
ser um Oficial Superior do Corpo da Armada com os cursos de Co-
municações e de Comando, mais antigo que o Assistente e sempre
que possivel, Mais antigo que os oficiais de Comunicações nos navios
da Força.

Art. 12-3-2 — Atribuições — E' da competência do oficial de
Comunicações:

a) elaborar o plano e organizar o serviço de comunicações da
Força, coordenando os serviços do Assistente e dos Ajudantes de Or-
dens no que disser respeito às comunicações e seu registo;

b) formular planos para adestramento progressivo do pessoal do
serviço de comunicações da Força;

c) coordenar os exercícios e as provas de comunicações, analisar
os resultados obtidos e apresentar ao Chefe do Estado Maior suges-
tões para melhorar' o serviço;

d) organizar programas, instruções e a correspondência relativa
ao serviço de comunicações, submetendo-os à aprovação e assinatura
do Chefe do Estado Maior da Força;

e) examinar, informar e opinar sobre requisiçõeS, vistorias, pe-
didos de consertos, relatórios e sugestões referentes ao serviço de
comunicações dos navios da Força;

f) inspecionar e relatar o que se referir a 'instalações e suas es-
pecificações, conservação p emprego do material, sobressalentes e

--acessórios pertencentes ao serviço de comunicações dos navios da
Força;

g) comunicar ao Chefe ao Estado Maior as irregularidades obser-
vadas no cumprimento das ordens sobre o serviço de comunicações
da Força;

h.) emitir opinião sobre assuntos relativos ao serviço de comu-
nicações da Força, sempre que o . determinar o respectivo Coman-
dante;

i) acompanhar o Comandante da Força em suas inspeções, salvo
quando dispensado;

j) reunir, com autorização do Comandante da Força, os oficiais
de comunicações para conferências, 'instrução e doutrinamento, com-
petindo-lhe presidir .a reunião e informar por escrito ao Comandante
da Força sobre o que tiver sido tratado;

1) ter sob sua responsabilidade os -eegistos das comunicações a
bordo do Capitânea, verificar o registo diário e autenticar a cópia
oficial;

m) tomar as precauções necessárias à conservação do sigilo dos
códigos e cifras para manter a sua inviolabilidade em qualquer emer-
gência.	

TITULO XII

CAPITULO IV

IX) OFICIAL DE ARMAMENTO

Art. 12-4-1 — Habilitação — O oficial de Armamento deverá
ser do Corpo da Armada com os Cursos de Armamento e de Comando
e sempre que possivel mais antigo que os Encarregados' de Arma-
mento dos navios da Força.

Art. 12-4-2 — Atribuições — E' da competência do oficial de
Armamento:

a) formular planos para o adestramento progressivo do pessoal
de armamento da' Força;

b) coordenar e uniformizar os exercícios e as provas de tiro do
acordo com as respectivas regras e demais, instruções expedidas pelo
Estado Maior da Armada;

c) analisar os resultados das provas de tiro e sugerir as medidas
para seu aperfeiçoamento;
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d) organizar programas, detalhes e correspondência que se refi-
ram ao armamento, suas provas e exercícios, submetendo-os à apro-
vação e assinatura do Chefe do Estado Maior da Força; .

e) examinar, informar e opinar sobre requisições, vistorias, pe-
didos de - consertos, relatórios_ e sugestões referentes ao armamento
dos navios da Força; 	 •

f) inspecionar o material de, armamento da Força, apresentando
o relatório de suas observações quanto ao estado de conservação, em-
prego e necessidades;

g) comunicar ao Chefe do Estado Maior da Força as irregulari-
(lades observadas lio cumprimento das ordens sobre o serviço de ar-
mamento;

h) ,mitir opinião sobre assuntos relativos ao armamento da Força
sempre que o determinar o respectivo Comandante;

ti) acompanhar o Comandante da Força em suas inspeções, salvo
quando dispensado;

j) reunir, com autorização do Comandante da Força os oficiais
de armamentos dos navios para conferências, instruções e doutrina-
mento, competindo-lhe presidir a reunião e informar por escrito ao
.Comandante da Força sobre o que tiver sido tratado.

TITULO XII

CAPITULO V

DO OFICIAL DE MÁQUINAS

Art. 12-5-1 — Habilitação — O oficial de Máquinas deverá ser
do Corpo da Armada, especializado em máquinas e, sempre que pós-
sivel, mais antigo que os Encarregados de Máquinas dos navios da
Força.

Art. 12-5-2 — Atribuições — E' na competência do oficial de
Máquinas:

a) formular planos para o adestramento progressivo do pessoal
dos serviços de máquinas da Força;

b) coordenar os trabalhos, exercícios e provas de máquinas de
acordo com as Regras para Competição de Máquinas e demais instru-
ções expedidas pelo . Estado Maior da Armada; •

c) analisar os resultados 'de provas do funcionamento das má-
quinas em 'geral, fazendo as recomendações para melhorar o serviço
e suas condições;

d) organizar programas, instruções e correspondência, que sa
refiram ao serviço de máquinas, submetendo-os à aprovação e assi-
natura do Chefe dc Estado Maior da Força;

e) examinar, informar, e opinar sobre todas as requisições, vis-
torias, pedidos de consertos, relatórios e sugestões referentes às má-
quinas em geral pertencentes aos departamentos respectivos dos na-
vios da Força;

f) inspecionar o material de máquinas da Força, ,apresentando o
relatório de suas observações quanto ao estado de conservação, em-
prego e necessidades;

g) comunicar ao Chefe do Estado Maior as irregularidades obser-
vadas no cumprimento das ordens sobre o serviço de máquinas da
Força;
' h) emitir sua opinião sobre assuntos relativos ao serviço de má-

quinas da Força sempre queo determinar o respectivo Comandante;
i) acompanhar o Comandante da Força em suas inspeções, salvo

quando dispensado; -
j) reunir, com autorização do ' Comandante da Força, os oficiais

encarregados do serviço de máquinas dos navios da Força para con-
ferências, instrução e doutrinamento, competindo-lhe presidir a reu-
nião e informar por escrito ao Comandante da Força sobre o que
tiver sido tratado;

1) investigar sobre o, emprego do material de consumo utilizado
nos serviços de máquinas dos navios da Força afim de obter-se 'ren-
dimento máximo e uniforme;

m) organizar e manter em dia um registo do funcionamento das
máquinas dos navios da Força, com todos os dados relativos ao con-
sumo de combustivel, lubrificantes e água nos vários regimes de fun-
cionamento, condições materiais das máquinas em geral e das cal-
deiras, inclusive as das embarcações.

TITULO XII

• CAPITULO VI

DO OFICIAL DE ENGENHARIA NAVAL

Art. 12-6-1 — Habilitação — O Oficial de Engenharia Naval de-
verá ser Oficial do Corpo de Engenheiros Navaia.•

Art. 12-6-2 — Atribuições — E' da competência do Oficial de
.Engenharia Naval:	 -

a) manter-se a par do estado geral dos navios da Força no que
disser respeito às suas condições estruturais e sobre elas informar
ao Comandante em Chefe sempre que for consultado ou 'julgar ne-
cessário;	 •

b) formular planos de reparos para 'os navios da Força, sempre
que não colidam com outros emanados do Estado Maior da Armada;

c) emitir opinião sobre reparos urgentes e dirigi-los, quando
isso se tornar necessário e não haja outros Engenheiros Navais deles
'especialmente encarregados;

d) acompanhar as obras que sejam feitas nos navios quando em
portos onde não haja Arsenais próprios, na parte propriamente
técnica;

c) acompanhar o Comandante da Força em suas inspeções, salvo
quando dispensado;

f) opinar sobre qualquer assunto que tenha relação com os di-
versos ramos da Engenharia Naval, semOre que determinado pelo Co-
mandante da Força;

g) examinar os orçamentos de obras a serem realizadas nos na-
vios da Força, fora dos Arsenais do Governo e da Fiscalização da
Engenharia Naval, emitindo sua opinião a respeito;

h) acompanhar as experiências feitas pelos navios ou nos navios
da Força, sempre que for determinado, emitindo sua opinião a res-
peito.

• TITULO XII

CAPITULO VII.

DO OFICIAL DE AVIAÇÃO

Art. 12-7-1 — Habilitação — O oficial de Aviação deverá ser
oficial aviador, com o curso de comando da Escola de Guerra Naval,
sempre que possivel mais moderno que o oficial de operações.

Art. 12-7-2 — Atribuições — 1 da competência do oficial dr,3
Aviação:

a) colaborar com o oficial de operações no- desempenho dds
atribuições estabelecidas no art. 12-2-2, sempre que deva ser empre-
gada força aérea subordinada, quer embarcada quer com base
terra;

b) formular os planos de utilização dos aviões do Armamento
dos navios, corno força aérea, em missão eventual;

c) colaborar com o oficial de Armamento no desempenho de
suas atribuições estabelecidas DO art. 12-12, quanto à utilização par-
ticular dos -aviões do Armamento;

d) colaborar com o oficial de Comunicações na formulação do
Plano de Comunicações daForça, de forma a serem convenientemen-Á
te atendidas as comunicações entre suas unidades aéreas e as de su-
perfície ou submarinas;

e) analisar o resultado de todos os exercícios da Força aérea
subordinada,,,apresentan,do ao Chefe do Estado Maior sua opinião a
respeito;

f) apresentar ai:, Chefe do Estado Maior sugestões sobre a ado-
ção de medidas que julgue necessárias para maior rendimento aueg
da Força Aérea, quer dos aviões do Armamento;

(7) acompanhar o Comandante da Força em suas inspeções, sal-4
VO quando dispensado.

TITULO XII

CAPITULO VIII

DO OFICIAL DE SAUDE

Art. 12-8-1 — Habilitação — O Oficial de Saude deverá ser dd
Quadro de Médicos do Corpo de Sande da Armada e, sempre que pus-.
sivel, mais antigo que os oficiais médicos dos navios da Força.

Art. 12-8-2 — Atribuições	 É da competência do Oficial de
Saude: -

a) elaborar instruções para os serviços de saude e para o aper-
feiçoamento destes serviços nos navios da Força;

b) analisar os resultados obtidos nos vários ramos do serviço
de saude e fazer as -recomendações tendentes a melhorá-los;

c) propor as providências para aperfeiçoar a educação física do
pessoal e opinar a respeito dos programas de exercícios físicos;

d) redigir as ordens e a correspondência referentes aos servaços
de saude submetendo-os à aprovação e assinatura do Chefe do Etifiàdo
Maior da Força;

e) examinar, informar e opinar sobre todas as requisições, su-
gestões e relatórios dos departamentos de sande dos navios da Força;

f) examinar os pedidos de rnatarial cirúrgico, médico e farma-
cêutico destinado aos serviços de sande dos navios-da Força e opinar
a respeito:

g) comunicar ao Chefe do Estado Maior da Força as irregula-
ridades observadas no cumprimento de ordens e providências sobre o
pessoal e o material dos departamentos o serviços de saude dos na-
vios da Força;

. h) emitir opinião sobre assuntos relativos aos serviços de sande
dos navios, sempre que o determinar o Comandãnte da Força;

i) acompanhar o Comandante da Força em suas inspeções, salvo
quando dispensado;

j) reunir com autorização do Comandante da Força os ofieiais
de saude para conferências e instrução, competindo-lhe presidir .a
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reunião e- informar por escrito ao Comandante sobre o que tiver sido
tratado;

/) sugerir as medidas imediatas para impedir o surto de molés-
tias contagiosas a bordo, bem como para o tratamento de casos gra-
ves e de moléstias epidêmicas;

m) manter o Comandante da Força informado das- condições
dos navios e do estado sanitário de suas guarnições, apresentando os
mapas nosolót.v.icos no fim do cada mês ou quando for ordenado;

sugerfr as medidas necessárias para melhorar a organização
dos serviços de sande dos navios da Força; 	 -

o) inspecionar, autorizado pelo Comandante da Força, as depen-
dências dos serviços de saude dos navios da Força e os estabeleci-
mentos hospitalares em terra, subordinados ao Comandante da mesma,
inclusive em ambos os casos, a sua organização e administração, bem
como a eficiência do pessoal, os cuidados dispensados aos doentes e
feridos e as- condições higiênicas dos porões, fundos duplos, paióis,
alimentos, aguada, cozinhas, privadas e, em soma as condições de ha-
bitabilidade dos navios. apresentando por escrito as sugestões que lhe
-parecerem convenientes para melhorar os 'serviços e as condições
r nstcridas.

TITULO XII

CAll'ITLO IX

no (WI(IAL I)E FAZENDA

Art. 12-9-1 — Habilitação — O oficial de Fazenda deverá -ser do
Quadro de intendentes Navais e sempre que possivel mais antigo
que os oficiais intendentes dos navios da Força.

Art. 12-9-2 — Atribuições — J da competência -do oficial de
Fazenda:

a) formular planos para acplisição, reeebimento, conservação e
entrega do material a consumir ou empregar, - bem como, para o abas-
tecimento de munições de hora dos navios da força;

b) coordenar os serviços de 1'w:enchi dos navios da Força, exa-
minando os relatórios e outras informações escritas que se relaciona-
rem com esses serviços, sugerindo e recomendando tudo quanto pos-
sa concorrer para melhorá-los;

c) redigir a correspondência .e as ordens peculiares aos serviços
lIode fazenda, submetendo-os a aprovação e assinatura do Chefe do
- Estado Maior da Força;

•d) examinar e informar sobre as condições, exigências, conser-
yNejle do Material, sobressalentes, paióis, cozinhas, padarias, câmaras
frigoríficas e outros compartiment- ,s que pela organização interna dos
navios estejam afetos aos serviços de fazenda, sempre que o deter-
minar o Comandante da Força;

e) organizar e manter em dia um registo dos recursos logís-
ticos dos navios da Força, bem como, dos navios tenders e auxiliares
e dos depósitos em terra, necessários ao abastecimento da Força e
que estiverem a ela ligados;

f) comunicar ao Chefe do Estado Maior as irergularidades ob-
servadas no cumprimento das ordens sobre o serviço de fazenda dos
navios da Força;

g) emitir opinião sobre assuntos relativos aos serviços de fa-
zenda „sempre-que o determinar o Comandante da Força;

h) acompanhar o Comandante da Força em suas inspeções,
salvo quando dispensado;

i) reunir, com autorização do Comandante da Força os oficiais
intendentes dos navios da Força, para conferências e instrução, com-
petindo-lhe presidir a reunião e informar por escrito ao Comandante
da Força sobre o que tiver sido tratado;„

j) tomar as providências necessárias para o recebimento e dis-
tribuição do numerário destinado aos serviços dos navios da Força,
de acordo com a Lei de Fazenda;

1) exercer fiscaffi:ação sobre tudo que se relacionar com as leis
de fazenda, de contabilidade pública e congêneres. 	 •

TITULO XII

CAPITULO X

-DO ASSISTENTE

Art. 12-10-1 — Habilitação — O Assistente deverá ser oficial
do Corpo da Armada, mais moderno que ,o oficial de Comunicações
e, sempre que possivel, com o Curso de Comando da Escola de Guerra
Naval.

Art. 12-10-2 — Atribuições — 1 da competência do Assistente:
a) ter a seu cargo a Secretaria do Comando da Força, receber e

encaminhar toda a , correspondência, distribuir e fiscalizar o serviço
de escrita;

b) coordenar e uniformizar os métodos, as fórmulas e as prá-
ticas relativas ao preparo, à expedição, ao recebimento, -à distribuição
e ao arquivamento da correspondência, de acordo com o regulamento
respectivo;

e) coligir os dados para escrituração do Diário Histórico a cargo
do Chefe do Estado Maior da Força;

d) acompanhar o Comandante da Força em suas inspeções, salvo
- quando dispensado;

e) representar o Comandante da Força em solenidades e ou-
tros atos, quando lhe for ordenado;

f) fazer o detalhe do serviço do pessoal subalterno do Estado
Maior, de acordo com as ordens do Chefe de Estado Maior;

g) executar as determinações do Chefe do Estado Maior, refe-
ridas na letra j) do artigo 12-1-2.

•
TITULO XII

CAPITULO XI

DOS AJUDANTES DE ORDENS

Art. 12-11--1 — Condição — Os Ajudantes de Ordens deverão
ser Oficiais do Corpo da Armada, mais modernos que o Assistente.

Art. 12-11-2 — Atribuições — É da competência dos Ajudantes
de Ordens:

a) acompanhar o Comandante da Força, nas inspeções, visitas
ou apresentações oficiais . e fazer as visitas de cortezia que lhes fo-
rem ordenadas;	 -

b) assistir à recepção e à despedida de todos os Comandantes
de Forças, navios e outras pessoas de distinção em visita .ao Coman-
dante da Força;

c) auxiliar os oficiais do . Estado Maior nos serviços técnicos,
principalmente nos de sinais e de rádio, conforme detalhe do Chefe
do Estado Maior da Força;

d) administrar o rancho do Comandante da Força.
e) representar o Comandante da Força em solenidades e outros

atos, quando lhe for ordenado.
Art. 12-11-3 — Os Ajudantes de Ordens deverão:
a) familiarizar-se com os métodos para transmissão e recepção

dos sinais táticos;
b) estar sempre a par das formaturas e disposições determina-

das para os navios da Força em viagem, exercícios ou combate, bem
assim das evoluções táticas, informando ao Comandante da Força das
alterações ou inobservâncias notadas, e registando o que de anormal
ocorrei' relativamente a cada um dos navios subordinados:

c) tomar conhecimento da recepção e expedição de todos os si-
nais e registar todos os que forem enviados ou recebidos pelo Coman-
dante da Força.

TITULO XIII

Do comando do navio

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13-1-1 — Autoridade do Comandante — O Comandante
como responsavel direto pela eficiência do navio e com o dever de
empregar todos os esforços para ter o navio pronto a desempenhar
qualquer serviço na paz ou na guerra, é investido da mais árnpla
autoridade sobre seus subordinados.

Essa autoridade decorre das atribuições que lhe são prescritas
nesta Ordenança e nos demais regulamentos, mas seu prestigio e as-
cendência moral devem resultar principalmente do acerto de suas de-
cisões e ordens, de seus atos e exemplos, da conciência de sua respon-
sabilidade e de sua experiência e saber profissionais.

Art. 13-1-2 —Atribuições do Comandante — É da competência
do Comandante:

a) — Manter a disciplina — Manter no navio de seu comando
a disciplina e os princípios de autoridade e subordinação;

b) — Determinar o serviço — Determinar e orientar os ser-
viços, Manobras, exercícios o fainas necessárias à eficiência do navio;

c) — Dirigir a manobra Dirigir as fainas gerais e as mano-
bras de suspender, fundear, de entrada e saida de portos; poderá en-
tretanto entregar, conservando sua responsabilidade, a direção dessas
fainas e manobras ao Oficial Imediato ou ao Oficial de Quarto, exce-
tuadas as de emergência quando houver risco Para o navio e sua guar-
nição;

d) — Dirigir em combate — Dirigir o navio cru combate;
e) — Inspecionar — Inspecionar frequentemente o navio para

verificar o estado de conservação e eficiência;
f) — Observar os serviços — Observar se os serviços, fainas

em geral e os exercícios são feitos de acordo com as instruções e
ordens existentes;

g) — Verificar a organização — Verificar se a organização
interna do navio é satisfatória para as condições normais e sugerir as
modificações que lhe parecerem aconselhaveis;

— Resolver casos omissos na organização — Resolver sobre
os casos omissos da organização interna administrativa do -navio,
submetendo suas decisões a respeito à autoridade a que estiver su-
bordinado;

i) — Interpretar casos omissos nos regulamentos — Interpretar
'esta Ordenança e os regulamentos em vigor, nos casos duvidosos que
exijam solução imediata no navio de seu comando, bem como, na
mesma situação, resolver os casos em que a Ordenança ou os Regula-
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mentos sejam omissos, submetendo suas decisões a respeito à auto-
ridade a que estiver subordinado;

— Observar a conduta — Observar a Conduta de seus subor-
dinados, especialmente o modo pelo qual exercem a autoridade que
a lei lhes confere;

1) — Solucionar divergências — Solucionar divergências entre
seus subordinados sobre assunto de serviço, depois de ouvi-los;
• nt) — Decidir representações — Decidir sobre queixas ou re-
presentações que lhe forem endereçadas contra atos praticados por
seus subordinados e encaminhar à autoridade superior, devidamente
informadas, as que se referirem a seus próprios atos;

— Recompensar — Recompensar ou promover a recompensa
daqueles que por sua conduta, dedicação ao serviço ou ato meritório,
dela se tornem merecedores;

o) Prestar informações sobre subordinados — Prestar infor-
mações sobre os seus subordinados, de acordo com as disposições
regulamentares;

p) — Impor .penas •— Impor penas disciplinares, nos termos do
ilegulamento Disciplinar da Armada;

q) — Promover punição — Promover a punição dos delin-
quentes quando a mesma escapar is sua autoridade, nos termos do
Código de Justiça Militar, c, nos crimes de natureza civil; facilitar
todos os meios de averiguação da alçada das autoridades policiais e
judiciárias;

r) — Providenciar em ocorrências extraordinárias Tomar as
providências exigidas ,pelas Circunstâncias, ao ter conhecimento de
qualquer ocorrência que possa .prejudicar o serviço do navio ou o
resultado da comissão de que, estiver encarregado ou os interesses
nacionais;

s) — Suprir de material — Esforçar-se para manter o navio de
seu comando suprido do material necessário à sua conservação, lim-
peza e movimentação, tomando- para isso as providências devidas;

't) Aquisição e acondicionamento — Exigir fiel cumprimento
das disposições em vigor para conservação, acondicionamento' e utili-
zação do material do qualquer natureza existente a bordo e as rela-
tivas à sua aquisição, recebimento e despesa;

a) — Manter a guarnição completa e uniformizada — Esforçar-
se para manter o navio de . seu comando com a lotação completa e a
guarnição provida de uniformes e agasalhos, tomando para isso as
providências devidas;

v) — Limpeza do navio e saude — Exigir o cumprimento-das
ordens e instruções concernentes' à limpeza do navio, sande e bem
'estar da guarnição, determinando as providências que as circunstán-
das aconselharem;	 •

x) — Revista de mostra — Passai' revista de mostra do pessoal
na forma prevista pela organização interna do navio, para ajuizar do
seu aspecto físico e militar, e da correção dos uniformes; -

z) — Instruir e recomendar — Ler ou determinar a leitura
de acordo com a Organização interna e - quando julgar conveniente,
de Códigos, circulares e ordens em geral, com as recomendações ten-
dentes ao aprimoramento da educação, da disciplina, instrução e do
zelo pelo material;

aa) — Conduzir — Orienrar seus subordinados em sua conduta
militar e civil, quando por eles procurados e bem assim quando jul-
gar conveniente fazê-lo para o próprio bem de cada um;

ob) — Licenças para baixar a terra — Dar licença- para baixar
a terra, observadas as conveniências do serviço, podendo delegar essa
atribuição ao Imediato ou ao Encarregado do Pessoal com as restri-
ções que julgar convenientes;

etc) Detalhe de oficiais — Distribuir os oficiais pelas Incum-
bências e pelos serviços de quartos, vigilância e outros necessários
ao desempenho da comissão atribuida ao naVio, podendo delegar
essa autoridade ao Oficial Imediato, ou ao Encarregado do Pessoal,
com as restrições que julgar convenientes;

ad) — Distribuição de alojamento — Distribuir os ca,marotes
e alojamentos de acordo com o estabelecido no título XXII desta Or-
denança, podendo ' delegar essa autoridade ao Oficial Imediato, ou ao
Encarregado do Pessoal, com as restrições que julgar convenientes;

ae) — Termos lavrados a bordo — Autenticar todos os •termos
lavrados a bardo e remeter cópias às autoridades interessadas;

af) — Livro do navio — Registar_ .ou fazer registar, .autenti-
cando-o, o histórico do navio, de acordo com as instruções em vigor,
no "Livro do Navio";

ag) — Conselho econômico — Presidir o conselho econômico;
ah) — Comércio ilícito — Impedir que a bordo se faça qual-

quer sorte de comércio não autorizado pelos regulamentos e organi-
zações internas do navio, e, bem assim qualquer excesso no que for
permitido;

Art. 13-1-3 — Recebimentos do arquivo, etc..., na posse — O
oficial designado para comandar 'qualquer navio da Armada . recebera,
do oficial que lhe fizer entrega do Comando, ou do Estado Maior da
Armada, se for empossado em Mostra de Armamento:

1) os documentos, livros, códigos e demais papéis reservados.
--confidenciais e secretos que devam ficar sob a guarda do Coman-
dante•

2') o arquivo do Comando;
-	 3) a biblioteca do Comando, -composta das publicações técnicas
que dizem respeito ao navio e dos regulamentos em vigor;

4) o livro do navio e os planos gerais de construção e arranjos
internos das diferentes partes e do seu aparelhamento.

Art. — Informação sobre os condições em que encon;ra O
navio — O Comandante depois da posse, inspecionará minuciosamente
o navio, colhendo as informações necessárias para poder inteirar-se
de suas condições e, dentro de um mês encaminhará à autoridade a
que estiver subordinado diretamente, parte escrita e circunstanciada
do resultado do suas observações.

Parágrafo único. Para esse efeito o Comandante poderá deter-
minar que o Imediato e os Encarregados de departamentos apresentem
partes por escrito sobre as condições do material e do pessoal a seu
cargo, sugerindo 'as providências _que lhes parecerem convenientes
para a máxima eficiência de suas incumbências.

Art. 13-1-5 — Armamento do navio — O Comandante do navio
ein armamento empregará todo o seu esforço pára a prontificação
navio, trazendo .a autoridade a que estiver subordinado ao corrente do •
que for sendo feito.

. Art. 13-1-O	 Navio em obras por Arsenal — O Comandante de,.
navio em construção ou reparos, ficará sujeito, no que disser respeittriev'
às obgas, à direção do s Arsenal que as estiver executando; mas, no
que tiver relação com o pessoal, polícia, disciplina, e economia de
bordo, continuará subordinado ao Comandante da Força a que per-
tencer e, quando navio solto, ao Estado Maior da Armada. Do anda-
mento • das obras -entretanto, dará frequentemente conhecimento à
autoridade a que estiver subordinado, à qual apresentará relatório
circunstanciado quando terminadas.

Parágrafo único. O comandante cumprirá sempre as disposições
regulamentares dos Arsenais relativas à atracação o estadia no aavio -
no cais, sua entrada, saida e permanência nos diques.

•Art. 1-3-1-8 — Alterétção no navio — É' vedado ao Comandante
ordenar qualquer alteração na estrutura, compartiinentagem, mas-
treação, armamento e máquinas, do navio.

'Art. 13-1-9 — Por o navio em regime normal — O comandante,
logo que o navio se encontrar pronto, deverá determinar o cumpri-
mento de todas as disposições, regulamentos e rotinas, para co-
locá-lo em situação normal o mais rapidamente possivel.

Art. 13-1-10 — Maneira de dar ordens — O comandante do
navio dará suas ordens Verbais por intermédio do oficial imediato
ou diretamente aos oficiais que as devam executar, cabendo a estes,
logo que possivel, dar conhecimento ao imediato das ordens rece-
bidas.

Parágrafo'. único, Quando lhe parecer necessário, pela impor-
tância da ordem ou para sua melhor compreensão, deverá dá-ia por
escrito, exigindo que os interessados nela aponham o "ciente".

Art. 13-1-11 — Com quem Se corresponde — Os comandantes "
de navio só se corresponderão sobre assuntos atinentes aos .próprios
navios ou às forças de que estes fizerem parte:

a-) os denavios soltos com o E. 14. A.;
b) os de 'navios subordinados, com o comandante da respectiva-

força;
c) os de navios destacados, com a autoridade a que estiverem

subordinados, com o E. M. A. ou com o ministro da Marinha, con-
forme a comissão que estiverem desempenhando

Art. 13-1-7 — Andamento das obras — O Comandante de qual-. •
quer navio em obras, quando entender que estas não estão sendo
levadas a efeito da maneira a mais conveniente ao serviço, quer por
seu' delineamento, qualidade do material empregado ou imperfeição ."
da mão de obra, quer por sua morosidade, deverá pedir providências,
verbalmente ou por escrito, ao diretor do Arsenal que as tiver exe-
cutando, ou, quando for o caso de obras pela indústria particular, ao .
encarregado da fiscalização das -mesmas, indicado no contrato da
obra.

, Em qualquer dos casos, comunicará o ocorrido à autoridade a
que estiver subordinado. . .rj

•
Parágrafo único. Aos comandantes de navios que se encontra-

rem isolados é extensiva a disposição do art. 8-1-10.
Art. 13-1-12 — Pernoite a bordo — O comandante pernoitará

a bordo, pelo menos uma- vez por semana, quando em condições
normais; e quando em outras condições, de - acordo com as nrdens•que receber.

TÍTULO XIII

CAPITULO 11

DO COMANDANTE DO NAVIO, EM VIAGEM

Art. 13-2-1 — Parte de salda — O Comandante, no porto inicial
de qualquer comissão, fará organizar a parte de salda e a enviará
antes • do navio se fazer ao mar à autoridade superior a que estiver
diretamente subordinado. Esta parte deverá conter a relação com-
pleta do pessoal que se encontrar a bordo inclusive G não pertencente
ao efetivo do navio.

Art. 13-2-2 — Desembarque de clandestinos — O comandante,se a bordo for encontrado algum indivíduo que não pertença -à guar-nição e cujo embarque não tenha sido legalmente autorizado, pro-
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curará desembareá-lo no pliifieit0 . porto, procedendo pela forma
seguinte:

a) sendo brasileiro, será enti . egut•: on porto brasileiro à au-
toridade local competente .e em porto estrangeiro ao agente consular
brasileiro, após entendimento com a autoridade "local competente; -

b) sendo estrangeiro, será entregue: em porto brasileiro, à au-
toridade ideal : competente e em porto estrangeiro. mediante .entendi-
mento corna competente. aidoridade local, ao agente consular , do pais

' do clandestino;
c) se o estrangeiro for indiciado ou convicto de haver ometido

- crime no território do Brasil. Ou ainda se se achar nas condições de
poder ser considerado refugiado (art. 8-2-1), o comandante o con-
servará a bordo para, na primeira das hipóteses figuradas, ser de-
vida e oportunamente julgado pelos Tribunais brasileiros, ou cumprir
sentença já por eles proferida e, na segunda . seguir-se o processo de
extradição nos casos em que possa ter lugar.

Art. 13-2-3 — Responsabilidade no embarque de clandestinos
.— O comandante promoverá a responsabilidade. de qualquer pessoa
de bordo cuja cumplicidade no embarque de qualquer clandestino
for comprovada. •
. Art. 13-2-4 -.- Instruções especiaiá da comissão — O coman-

dante deverá por o oficial imediato ao corrente "das instruções e
demais documentos que se refiram à comissão, afim de ficar este em
condições de substituí-1o.

Art. 13,2-5 — Distribuição de serviço , em viagem . .— O Coman-
dante determinará ' a distribuição do pessoal Para atender arre dife-
rentes serviços de bordo cru viagem, alterando-a conforme as • cir-
cunstâncias - e -a natureza da comissão o exigirem.

Art. 13-2-6 — Segurança do pessoal e material — O coman-
dante deverá ordenar todas as medidas de segurança no met, prin-
cipalmente à noite, quer quanto ao pessoal, para os casos de aciden-
tes, especialmente de homem ao mar, quer quanto ao material, para
os-- casos de incêndio, 'colisão e outros riscos.

Art. 13-2-7 — Exame prévio. da derrota — O comandante de-
verá estudar cuidadosamente as cartas náuticas e roteiros das paragens
em que navegar e comparar os dados que' estes conteem, considerando
brilhem os demais elementos de auxilio ao .navegante; anotando em
seu relatório tudo quanto observar que mereça atenção.

ta,* 
Art. 13-2-8 — Derrota — O commidante é o responsavel pela

navegação, devendo determinar ao oficial, encarregado da navegação
a derrota a seguir e velar pela sua correta execução.

Art. 13-2-0 Pratzaagem O comandante deverá tomar a bor-
do do navio de seu comando os práticos que forem necessários à se-
gurança da navegação, não se utilizando, porém. de seus serviços.
alem do tempo indispensavel.

§ 1.0 O comandante deverá fazer a navegação indicada pelo prá-
tico, mas deixará de seguir estas indicações se presumir, com funda-
mento razoare!, que o prático não tem ,os conhecimentos suficientes
para hem dirgir o navio ou que não precede com a devida lealdade.

§ 2.0 — O comandante deverá ter o maior cuidado na manobra
e na navegação, ordenando que se façam marcações e sondagens e se
tomem quaisquer outras cautelas para se assegurar de que o navio
não correrá risco seguindo as indicações do prático.

Art. 13-2-10 — Apresentação da derrota — O comandante de-

respectivo regulamento quer o navio navegue isoladamente quer fa-
terminará a elaboração da derrota, de . acordo com o que prescreve o

zendo parle de uma Forca, derrota essa que anexará ao relatório da
comissão.

•Art. 13-2-11 — Acuatpaitham a dtwula — O comandante de. navio
em viagem exigirá que todos Os oficiais do Corpo da Armada acompa-
nhem a navegação, e nos navios de 1. a ou 2•a classe poderá exigir
que lhe apresentem cálculos de posição do navio, bem como a derrota
da viagem.

Parágrafo único -- Ficam • isentos dessas • últimas exigências o
oficial imediato, os oficiais encarregados de departamentos e os ofi-

r4iais que servirem no Departamento de Máquinas.,
Art. 13-2-12 — Detalhe de instrução. Programa de aulas e exer-

cícios.— O comandante de navio em :viagem de instrução deverá or-
ganizar os horários de aulas e exercícios, de acordo com os progra-
mas preestabelecidos, exercendo fiscalização sobre o ensino teórico
e prático.

Art. 13-2-13 — Em viagem — O comandante de navio fazendo
parte de uma Força em viagem, deve:

manter' -sua posição na formatura oua) fazer o navio ocupar e
dispositivo ordenado;

h) assinalar ao comandante da Forea tudo o que avistar e que
possa ser de interesse;

Art. 13-2-14	 Caso -de ' abalt:oaMento ou encalhe — O COMA:1–

dante mandará, no caso de abalroamento ou encalhe lavrar o termo do
que houver ocorrido, mencionando especialmente, conforme o caso:

a) hora, marcação e distância a que tiver sido . visto o Pavio com
nqual se deu a colisão; luz ou luzes que este navio mostrava; modo
pôr que vinha navegando e seu rumo aproximado; 	 -

b) estado do tempo e do mar; a força e- a direção do vento e.da
corrente;

c) velocidade e rumo de seu navio e luzes que trazia-; medidas
tomadas no próprio navio para evitar eeacidente;

d) legar e hora em que se deu õ abalroamento ou encalhe; par-
tes do navio chocadas no momento; avarias resultantes do choque;

e) providências tomadas em seguida ao abalroamento ou ema:-
lhe; tudo mais que possa esclarecer cabalmente as circunstâncias . da
oéorrênéia,

Parágrafo único — Este termo, depois de assinado por todos os
oficiais que tiverem testemunhado o fato, deverá ser remetido, pOr
cópia e com ofício explicativo do comandante, à autoridade a que .es:-
tiver o navio imediatamente subordinado.

Art. 13-2-15 — Avaria grave — Na oc- orrência de qualquer av.a-
ria grave, o comandante, para averiguar as causas- que a produziram,
mandará proceder a inquérito policial militar e dará conhecimento
à autoridade a que estiver subordinado. -

Art. 13-2-10 — Permissão para comunicar com a terra — O co-
mandante --de qualquer navio• da Armada que entrar cm porto-onde
esteja outro navio cujo comandante seja mais antigo, só permitis'
as comuuicações com e *terra, dei-sois de obter a . autorização.deSte.'
. Art. 13-2-17 --- Evitar contrabando O comandante de navio
,em viagem pelo estrangeiro ou dei, regressando exercerá a necesd-
ria' fiscalização para impedir ,abusos contra as, -disposições alfarid-
gárias locais.

Art. 13-2-18 — Desembarque de passageiros — -0 comera/nolo
de navio conduzindo passageiros; só permitirá- que eles desembarquem
.nos portos, depois de satiefeitas as exigências dos regplamentos

Art. 13 .-2-19 =- Visita de saude — O comandante de -navio em
que se tiverem verificado casos de moléstias infecto-contagiosas, ao
entrar no porto o conservará incomunicavel com a terra e outros na-
vios, até que seja desembaraçado pela Saude do Porto.

Parágrafo único — No caso do artigo precedente fundeará no
ancoradouro de visita e, não havendo esse ancoradouro, fundeará
posição distante de terra e dos demais navios. 	 • •

Art. 13-2-20 — Redução &lá rações — O comandante que, -em
viagem, verificar escassez . de mantimentos ou aguada, determiemOV411
redução das rações até alcançar local para novo abastecimento.

dente, quando cair alguem ao mar e não puder ser salvo, mandará
Art. 13-2-21 — Homem ao mar ou desaparecido — O counde.

abrir inquérito afim de apurar não só as circunstâncias do fato come
brilhem se foram devidamente empregados todos os meios d,e ,sal-
vamento.

Parágrafo único — Analogamente procederá quando desapareeer
qualquer pessoa de bordo para determinar as circunstâncias, e as
causas do desaparecimento.

Art. 13-2-22 — Conselho de oficiais — O comandante do nado
que se achar em situação grave poderá, se julgar conveniente, reunir
em conselho o oficial imediato, encarregados de departamentos, -en-
carregado de navegação e os oficiais de quarto para ouvir suas opi-
niões acerca do que couve-riba fazer. Esse conselho é puramente con-
sultivo e o comandante resolverá como julgar mais conveniente aqs
interesses do serviço e à •segurança do navio. Do que ocorrer no con-
selho se lavrará termo, escrito pelo oficial mais moderno e per Iodes
assinado.

Art. 13-2-23 —• Abandono do — O comandante- que tiver
que ordenar o abandono -do navio, empregará todos os meios a seu
alcance para, na- melhor ordem, salvar todo o pessoal, a começar rip-
los doentes e feridos, os papéis .de importância, valores e tudO main
que for possivel. •

1,0 ___ o comandante será senuire -o último a abandonar o navjo.
§ 2.0	0: comandante, logo que as circunstâncias o- permitirem,

fará.lavrar, termo de. abandono, contendo as razões -que o determina-
ram, e o assinará com todos os oficiais do navio.	 •

Art. 13-2-24 — Comando dos náufragos — O comandante, do-
"pois do abandono, continuará a exercer -autoridade sobre todos que

se achavam sob seu comando, providenciando para alimentá-los, ves-
ti-los e alojá-los, até que sejain - apreSentados a bordo de algum navio
da Armada ou à autoridade competente,.

Art. 13-2-25 — Relatório de fim de comissão — O comandante
ao terminar qualquer comissão, deverá- apresentar relatório circuos-
tenciado sobre a forma e as condições de como foi ela cumprida.

.	 Atribuições de'eomandante . ent. ch efe , :Nós cq-_Manda ás	 pAvi6s ' que 	 a,charem isolados .serã oxt eo si va4;, "Aa'-• Part,é: mie lhes posSa dizer reSpe j to, as dispesieões (149 artà.
8-5-13 a 8-5-28 e 8-5-30.

c) manobrar de pronto, corno as circunstâncias o exigirem, se re-
cenhecee que há perigo iminente em seguir .o rumo ordenado;

d) trazer O comandante" da- l'orça informado -de qualquer- ocor-
re/leia que, possa afeLir -o :exito d eoinissão, beim cdime . d0 -exi stente
.de combustivet, lubrifieatite e' aguada.

•
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'Art.  14-1-2 — Distribuir as ordens do Comando- pára execuçaig.

O Imediato 'é 'quem . recebe 'normalmente as ordens e instruções do
Comandante sobro os diferentes serviços, o as cumpre ou transmite
para . serem cumpridas. ,	 •	 .	 .

'Art. 14-1-3 — Quando representa o Comandante. — O Imediato
na ausência do Comandante o representa, e o substitue interinamente
no exercício. do Cornando nos casos de falecimento ou de outro impe-
dimento.	 •	 .

TITULO XIII

:CAPITULO

' DO COMANDANTE POR OCASIÃO DO DESARMAMENT0' . DO NAVIO
•

Art. 13-3-1 — Ordem para -desarmar: O Comandante que ti-
yé.c ordem para desarmar o pavio, deverá entender-se com a autori-
dado a . que _estiver subordinado • com as repartições indicadas para
receber o material -a ser' retirado de bordo.

.Art. 13-3-2 Redução Jle pessoal.- — O Comandante, enquanto
durar o desarmamento, manterá a bordo os,serviços indispensaveis à

. limpeza, higiene e segurança do navio:
'Art. 13-3-3 Formalidades- legais de entrega. O • Coman-

dante deverá exercer fiscalização para que os objetos pertencentes à
Fazenda Nacional que forem retirados . de .bordo, sejam entregues obe-
decendo ,às formalidades legais.

Art. 13-3-4 — Arriar a insígnia de Comando. — O...Comandante,
após o ato de mostra de desarmamento passada pela autorida .de.com-
)Setente, mandará arriar a Bandeira Nacional, a insígnia de Comando
k • a bandeira do Cruzeiro, -cessando fietiSe • Illstalite , em -diante • a função
de-que Se.*achava investido.

TITULO XIII,

'CAPITULO , IV

DO COMANDANTE DE NAVIO . C.Ni TEMPO DE GUERII.A "E EM COMBATE
•

Art. 13-4-1 --Navio pronto..	 O Comandante, em tempo de
wneera, uni qualquer circunstância ou-local errl que se encontrar, deverá
ter seu navio pronto para entrar. em- ação.	 - -•

Art. 13-4-2 — Obedecer ao plano superior. — O .Comandante
•deverá obedecer rigorosamente aos planos, 'instruções e ordens que re-
ceber- do ~andante da Força á que eStiver • subordinado, só lhe sendo
licito delas se afastar, quando invessibilitádo de cumpri-las e as cir-
cunstâncias exigirem de. sua iniciativa . ação diferente para alcançar o
tiroposito -visado, caso em que . deverá, logo que possivel, apresentar
es-razões que o obrigaram a proceder diversamente do que lhe-havia
sido prescrito.	 ••	 .	 .

	

.	 _
• Art. 13-4-3 —. Conduta em combate. — O Comandante de na-,
, Nio , fazendo„parte 0e..Força Naval, -deVerá, principalmente em eombate:

-) empenhar-se . decisivamente na ação tomando a- parte mais
ativa que puder;. •	 •	 •	 •	 •

b) empregar o máxime esforço para, no dispositivo de batalha.
ocupar e manter o. lugar que -for designado, não o abandonando mesmo,

• para socorrer navio amigo Mi perácguir inimigo, salvo se para isso
receber ordem;
. • c) reocupar, tão pronto quanto possivel, O lugar que lhe. com-

e petir Da formatura, quando dela tiver sido forçado a se afastar.
Art. 13-4-4 — Destruir o -navio. O Comandante não .deixará

que seu navio caia em poder do inimigo, metendo-o a pique, ou des-
jrninclo-o, se necessário -for; envidando tddoã os esforços para salvar
*a guarnição.

Art. 13-4-5 — Após o combate. — O Comandante, após o com-
unte 'ou outra operação de guerra, deverá': 	 •	 •

•a) tomar todas as providências para que com a maior presteza,
lique'seu navio em condições de entrar novamente em ação;

• b)' apresentar, à autoridade a que- estiver subordinado, relatório
circunstanciado sobre a atuação de sewnavio, -com as ocorrências que

,se ; deram, quer quanto ao pessoal anui' quanto ao material.

• Art. , 134-6 . — 'Tomar  a presa. — Ao Comandante cumpre, uni
relação a navios inimigoS apresados:

a) ' designar o Pessoal nedeSsário Ora tomar • posse da presa, fa-
iendo transferir o péssóal deSta para outro navio e como as . cireuns-

- tâncias aconselharem;
.b) ordenar lavratura de :termo - de -apresamento, apoderando-se

'de todos os docuMentos 'existentes. a bordo e que tenham interesse na
conduta da guerra;-

	
•

,• • c) tomar todas as precauções para manter, em segurança, a pre-
•sa, sua carga e os prisioneiros; •
,... 4) ordenar a destruição da presa, quando não seja conveniente

:•Dmipá-la .	 .	 •	 .
Art. 13-4-7	 Quando agirem -isoladas. — Aos Comandantes de

navios que se acharem isolados são 'extensivas 'as disposições dos ar-
'figos mencionados em 13-2-26» 	 •

- -Art. 13-4-8 Idem, conto escolta. Aos Comandantes de na-
vios, ' quando isoladamente escoltarem 'comboios, serão' eXtensiva.s as
disposições dos arts. 8-6-1 a 8-6-5.•

.	 .

	

.	 .
TITULO. XIV •

Do Iinediato

CAPITULO...1'

DI5P4S,Ilf.tES OERAIS

Art. 14-1-4 — Atribuições. Ao Imediato cabe especificamente
a direção administrativa do navio; cumprindo-lhe superintender to-
dos os serviços de bordo, tendo especial atenção à limpeza e conserva-
ção, à prontificação o , suprimento do navio, à disciplina e bem estar
da guarnição; à utilização das embarcações e ao trabalho dos operários
empregados em reparos a bordo.

Art. 14-1-5 — Deveres. — Ao Imediato compete:
a) ' velar pela boa execução das ordens do Comandante;

. b) ocupar nas fainas gerais o lugar' que lhe couber eu .(Malquer
outro onde sua presença seja,ncce.ssária;

.. c) distribuir o pessoal pelos postos, fainas e serviços de acordo
com a Organização interna do navio, submetendo as •tabelas respecti-
vas à aprovação do .Comandante;

d) pernoitar a bordo pelo menos uma vez pôr semana, em con-
dições normais; -e quando -em outras condições, de acordo com as or-
dens que receber do Comandante; 	 .

-e) , exigir. dos encarregados de incumbências, diariamente,- e. sem-
pre que julgar necessário, as informações sobre -o andamento do.sens
serviços; .,	 .
. f) . apresentar ao Comandante, diariamente, os subordinados que
tenham obtido licença para ir - à sua présença e aqueles que hajam Co-
metido-faltas disciplinares;	 , .	 .	 .

g) • acompanhar o Comandante nas revistas de mostra; . 	 •
.	 h) proceder às inspeções - diárias .e às revistas parciais que lhe
Parecerem .necessárias;	 ,	 .	 .„.	 .	 ..

i) visitar com frequência as partes normalmente acessiveis do
navio afim de verificar se se encontram nas devidas condições de con-
servação, asseio e salubridade; nestas visitas, se, julgar 'conveniente,
far-se-á acompanhar pelos encarregados de departamento, encarre-
gados de divisões e.das incumbências e pelo médico; • 	 - -	 : :- •

.•':¡)' distribuir, por: delegação do Comandante, os camarotes e , alo'--
jamentos para:. oficiais, sub-oficiais é praças;

. fazer organizar e assinar os mapas regulamentares referentes
a pessoal e material; '	 •

• S.uperintender a organização dos pedidos de material, manti-
mentos e numerário, de acordo com as disposições da lei da Fazenda,
em vigor; .	 •

'n).- superintender o serviço do pagamento do pessoal do . naval;
o) estar pronto a informar, em qualquer ocasião, ao Comandan-

te, sobre a situação dos mantimentos, aguada, sobressalentes e com-
bustiveis;

.2)) presidir o rancho dos oficiais;
. -(/) tOmar.parte no Conselho Econômico;

r) velar pela boa arrumação e conservação dos paióis;---
s) esforçar-se para que haja economia na aplicação dos sobres-

salentes e para que se observem as tabelas aprovadas;
t) comunicar ao Comandante qualquer irregularidade que ob-

servar'ou que seja trazida ao, seu conhecimento, relativa ao, serviço;
u) fiscalizar o licenciamento de forma que o mesmo se faça den-

tro das normas prescritas pelo Comandante;
v) comunicar diretamente ao Intendente o número de municia-

dos e a natureza do municiamento;
x) fiscalizar a escrituração de serviço de Fazenda, de acordo com

a legislação em vigor;
z) zelar pela alimentação e sande da guarnição;
aa) fiscalizar toda sorte de comércio permitido a bordo pelos re-

gulamentos e organização interna do navio, impedindo que se prati-
quem abusos

Art. 14-1-6 — 4Yo desarmamento. AO desarmar o navio com-
pre 'ao Imediato fiscalizar ádesembarque e entrega dos objetos da Fa-
zenda Nacional às repartições que os devam receber. •

Art. 14-1-7 Sucessão. — Em caso de falecimento ou impeli-
mento temporário, o Imediato será substituido pelo oficial do Coi'DO
da Armada, do quadro ordinário, que se lhe seguir- em antiguidade.

• Art. 14-1-8 — Desdobramento de encargo. — Nos navios em
que, pela organização - interna houver departamentos de pessoal é de
material, os deveres que 'competem ao Imediato relativamente ao pes-

'soai e ao material serão exercidos pelos encarregados desses departa-
mentos. a ele diretamente subordinados, os quais agirão por sua dele--
gação, de acordo com o que está determinado nos Capítulos lii . e IV
do Título XV.

TITULO XIV •

CAPITULO

DO OPICIA r, IMEDIATO, SiM viAnEm

Art. 14-1-1 — Autoridade .. — O. Imediato é o oficial do Corpo .. Art.' 11-2-1 • 	 Dar." - o -navio pronto para o ffitir	 Ant.,

. Arniada ruja autoridade'a'bordo se segue em qualquer case; à do navio se fazer CO mar, (te‘erá o Imeéliato . certificar-se de _que f•
'Comandante e se exerce - sobre' todos os qu se ac.harem emba-reados„cumpridas.:, todas . as disposições, ordens e ;instruções relativas às

dições.'de viagem e à comissão a ser desempenhada..	 .• JDCIUSIN'e passageit,es civis ou niiiitares: •



8	 Quarta-feira 1S	 LiIAtIItI (.11 4 1GIAL — (SeeçãO 1) —	 Março de 1942 

E

Art. 14-2-2 — Em viagem — Ao Imediato, alem das atribuições
prescritas no Capítulo anterior e aplicaveis em viagem, cumpre es-
pecialmente mais o seguinte*

a) observar os serviços de quarto e de vigilencia e verificar se
• cl:stribuição do pessoal pelos diferentes serviços e fainas é satis-
fatória e está de acordo com as tabelas organizadas;

b) fazer observar as disposições adotadas sobre compartimentos
que devam ser fechados em viagem como :medida- de segurança;•

c) certificar-se dá situação e condições das embarcações e se
estão devidamente aparelhadas para serem arriadas no mar, prjn-
eipalmenle as de socorro;

d) verificar se o navio está compensado, se o material movei
está Convenientemeete peado e se os tanques de lastro estão, devi-
damente cheios;

e) manter-se ao corrente da navegação do navio;
() Superintender o serviço de aguada.

TITULO XIV'

CAPITULO Hl

DO I NI EI 'LATO EM TEMPO DE GUERRA E EM COMBATE

Art. 14-3-1 — Antes do combate — O Imediato, antes do com-
bate, deverá certificar-se pessoalmente ou por intermédio dos encar-
regados de departamento e encarregados cie divisão que tudo sé, acha
convenientemente disposto para a ação, comunicando ao Comandante
qualquer falha ou deficiência que observar ou de que tenha conhe-
cimento.	 •

Art. 14-3-2 — Durante o coam bule	 Imediato, durante o com-,
bate, sem prejuízo do que determina a Organização de Batalha de-
verá eientificar-se do que ocorrer de grave em qualquer parle e
tomar as providências indicadas. comparecendo mesmo aos locais em
acue sua presença for -necessária, e estar pronto a substituir o Co-
mandante se este ficar impossibilitado de exercer o comando.

Art. 14-3-3 — Após o combate — O Imediato, após o combate,
devera inspecionar o navio, auxiliado pelos encarregados de depar-
tamento e encarregados de divisão.-afim de verificar suas condições
e tudo quanto tenha ocorrido com relação ao pessoal e ao material.

, informando prontamente ao Comandante e providenciando no limite
wde sua alçada e das ordens e instruções que receber, para o reapres-

Lamento do navio.

TITULO X-Ir

Dos oficiais incumbidos dos Serviços Permanentes

CA PITULO 1

Dl SPOSIÇõ ES GERA IS

Art. 15-1-1 — Serviços permanentes' — Os serviços permanen-
tes a bordo serão distribuidos por vários departamentos, sub-divi-
didos em divisões, cujos titulares serão respectivamente denomina-
dos Encarregados de Departamento e Encarregados de Divisão.

Parágrafo único. Haverá lambem uma Secretaria a cargo de um
dos oficiais Encarregados de Divisão.

Art. 15-1-2 — Denohtinações — (,),.e departamentos serão 03 se-
guintes: Armamento, Pessoal. Material, Navegação, Máquinas, 'Sande
e Fazenda.

Parágrafo único. Os serviços permanentes poderão ser :Held-
buídos por menor número de departamentos ou somente por divi-
sões, caso as condições ou porte do navio assim o aconselhem.

Ar t. 15-1-3 — Acumulação (m cargos — Quando houver defi-
ciência de oficiais o Comandante do navio deverá designar um mesmo
oficial para exercer dois ou _mais cargos cumulativamente.

Art. 15-1-4 — Subordinação dos Encarregados de Departamento
— Os Encarregados de Departamento exercem as respectivas fun-
eõw sob -a superintendência do Imediato, do qual recebem as ordens
e 'rio qual dirigem Iodas as participações relativas no pessoal e à
conservação e utilização do material a seu cargo.

Parágrafo único. Qualquer Encarregado de Departamento pode,
porem, com ciência do Imediato, entender-se diretamente com o Co-
mandante, sobre assuntos técnicos de seu departamento.

Art. 15-1-5 — Encarregado do Secretaria — O oficial encar-
regado da Secretaria será subordinado diretamente ao Comandante
no que diz respeito ao exercício das funções de Secretário e exer-
cerá essas funções sem prejnizo das demais que lhe_ couberem a

Art. 15-1-6 — Responsabilidade — O, Encarregados de Depar-
tamento e Encarregades de Divisão são responsaveis pelos erros téc.-
ti cos ou omissões que praticarem (los quais resulte qualquer acidente

lyjuizo para o serviço.
ri.. 15-1-7 — Pernoite — Os Encarregados de _Departamento,
lo não entrarem na escala de serviço, pernoitarão a bordo pelo
.s uma vez por semana, miando em condições normais e quando
nicas condições, de acordo com as ordens do Comandante.

jJ1P

TITULO XV

CAPITULO II

DO ENCARREGADO DO DEpARTAM.E.NTO DE ARLALVMENTO

Art. 15-2-1 —Autoridade — O Encarregado do Departanicuto ele
Armamento é o oficial a cujo cargo fica o armamento do navio.

Art. 15-2-2 — Atribuições — Compete ao Encarre gado cio De-
parte monto:

a) dirigir a instrução e o adestramento da gente do armamento; -
b) superintender o serviço técnico das divisões de seu departa-

mento e a parte referente à limpeza e conservação do armamento,
suas dependências e acessórios;

e) elaborar os programas da instrução e dos exercícios e aulas
de seu departamento e fiscalizar sua execução;

d) fiscalizar pessoalmente o serviço de temperatura dos paióis
de munição;

e) distribuir e fiscalizar o serviço de reparos especializados;
f) providenciar para a execução dos reparos gerais e para o

suprimento de sobressalentes;
g) dirigir o arquivo técnico do Departamento;
h) responder pela carga' de todo o material do armamento.
Art. 15-2-3 — Cumprir as Instruções em vigor — Ao Encarre-

gado do Departamento de Armamento cumpre obServar e fazer obser-
var, rigorosamente, todas as Instruções_ em vigor sobre recebimento,
armazenamento, entrega. conservação e utilização do material e sobre
adestramento do pessoal. -

TITULO XV

CAPITULO III

DO ENCARREGADO DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL:

Art. 15-3-1 — Autoridade- — O Encarregado do Departaniento..
_do. Pessoal é o oficial incumbido de superintender, de acorde cora
as ordens do Imediato, o detalhe geral de serviço de todo o pessoal
de bordo.

Art. 15-3-2 — Atribuições — Compete ao Encarregado- do De-
Parlamento:

a) distribuir O, pessoal que se apresentar a bordo pelas divisões
e transferi-10 de 1.111M8 para outras, de acordo com as necessidades
do serviço;

b) organizar as tabelas de serviço, no porto e no niar, dos ofi-
ciais, sub-oficiais e sargentos;

e) ore aniear o detalhe de serviço diário, coordenando os detalhes
parciais das divisões;

d) organizar instruções para todo e qualquer posto ou serviço,
não previsto na Organização Interna e, depois' de aprovadas pelo filme-
diato,- dar conhecimento das mesmas aos Encarregados de Departa-
mento e Encarregados de Divisão.

c), distribuir por delegação do Comandante camarotes e aloja-
mentos e indicar lugares nas mesas de rancho para os oficiais e
sub-oficiais;

() dirigir o serviço das cobertas e do rancho da guarnição:
II) apresentar ao (omandante, diariamente, os subordinados que

tenham obtido licença para ir à sua presença e aqueles que hajam
cometido faltas (lisciplinares;

h) fazer cumprir as penas de prisão rigorosa impostas pelo Co-
mandante e fiscalizar o cumprimento das demais;

i) tomar conhecimento de todas as ordens referentes ao pes-
soal e fazê-las cumprir;

fazsr organizar os mapas para promoção do pessoal subal-
terno;

1) fiscalizar o licenciamento de forma q ue o ineSI00 SP NO deli,-
tro das normas prescritas pelo Comandante;

m) organizar os . processos de deserção;
71) inspecionar a- escrituração dos a gsentarne.fflos do pessoa! na

parte referente ao histórico:
o) ter a seu cargo o armamento portátil do navio;
p) fiscalizar o serviço da Cantina.

TITULO XV

CAPITULO IV

Do EN c mut EGA Do EDARTAM ENTO Do MATERIAL

Art.	 — Autoridade —; O Encarregado do Departamento do
Material é o oficial incumbido de superintender, de acordo com as or-
dens do imediato, os servieos de limpeza, conservação, pintura e
poros de todo o material de bordo. exceto do material técnico dos de-
mais depertamentos e dos paióis do arnlainerito.

Ari: 15-i-2 — Atribuições — Compele no Encarregado do De-
partamento:

a) orientar e fiscalizar a limpeza, conservação e pintura de todos
os compartimentos do navio e do material que neles se encontrar, res-
peitadas as exceções do artigo anterior;
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b) orientar e fiscalizar a limpeza e conservação e pintura . das
embarcações-

'c) orientar e fiscalizar os . reparos estruturais que se efetuarem
pelas oficinas e pessoal de bordo;

d) orientar e fiscalizar os serviços de marinharia em geral, di-
rigindo pessoalmente os referentes às âncoras, amarras e seu aparelha-
mento;

e) 9rganizar as tabelas de consumo do material necessário às lim-
pezas. conservação e pinturas que superintende e fiscalizar --s'cia dis-

•tribuição;
f) coligir os pedidosde suprimento do material de limpeza, con-

servação, pintura e reparos de todos os departamentos e organizar o
Pedido geral do navio;

g) organizar os pedidos de reparos estruturais a serem efetuados
pelos arsenais ou oficinas particulares -e fiscalizar sua execução;

h) manter o Imediato, a par do -estado dos diversos comparti-
mentos do navio;

i) dirigir as fainas gorais de recebimentos, pintura, docagem, re,
beque e preparo'do navio para viagem e para combate;

j) receber as "folhas de condições"- do navio •e apresentá-las ao
Comandante, com as observações que julgar necessárias.

TITULO XV

CAPITULO V

)D0 ENCARREGADO DO DEPARTAMENTO DE NAVEGAÇÃO

,Art. — Autoridade O 'Encarregado do Departamento
de Navegação é o oficial incumbido , de dirigir o serviço de navegação e
meteorologia e de superintender o de sinais e radiotelegrafia.

Art. 15-5-2 — Atribuições — Compete ao Encarregado do De-
partamento:

a) - dirigir o preparo, a' instrução e o adestramento da gente da
navegação e das comunicações, detalhando os exercícios e aulas res-
pectivos;.

b) . orientar e 'fiscalizar o serviço de limpeza e conservação do
material técnico do Departamento; 	 Í

c) organizar os pedidos de suprimento e reparos referentes a esse
material;

d) -ter a seu cargo a biblioteca de navio;
e) superintender a Divisão "N"; •
f) fazer o serviço de quarto durante as fainas e exercícios gerais

em que a Organização Interna assim o determinar; -
• • g) fiscalizar a escrituração do Livro de Quartos.

Art. 15-5-3 — Como encarregado' de navegação — Compete-lhe
especialmente, quando for encarregado fie navegação:

a) velar por que esteja sempre completo e em perfeita encién-
cia o equipamento do navio, tanto em instrumentos destinados à me-
dida do tempo, às observações astronômicas, meteorológicas, magné-
ticas e , oceanográficas como em cartas náuticas, publicações pan au-
xílio aos navegantes, agulhas, telêmetros, taxímetros, -silômetros, ba-
rômetros, luzes de navegação e de emergência e outros petrechos con-
cernentes aos serviços a seu cargo, para isso cumprindo e fazendo
cumprir por seus auxiliares, as instruções respectivas; 	 .

b)rnanter sempre em dia os Roteiros, Cartas Náuticas e demais
publicações de auxílio aos navegantes, fazendo neles as correçõesin-
dicadas logo 'que recebê-las;	 -

e) velar por que estejam sempre em perfeitas condições de fun-
cionamento os aparelhos de governo do navio;

a) auxiliar o Comandante na organização da derrota a seguir
pelo navio, .traçando rumos e fornecendo-lhe, independentemente de
qualquer ordem, os elementos indispensaveis à segurança da nave-
gação; ponderar ao Comandante sobre qualquer ponto que intereSse
mesma e que julgar não tenha sido por ele devidamente apreciado;

- e) velar pelo cumprimento da derrota estabelecida, fazendo as ob-
servações necessárias e marcando o ponte na carta;

f) transmitir aos oficiais de quarto as ordens do Comandante re-
lativas à derrota e às alterações da mesma;

g) auxiliar o• Comndante todas as vezes que o mesmo assumir a
direção- da navegação, estalido preparado para independentemente-)de
qualquer ordem, fornecer-lhe informações que hiteressem à Segurança
da navegação e sobre a posição exata cio navio, -a qualquer momento; es-
pecialmente quando fazendo navegação costeira, nas aterragens e nas
entradas e saidas dos portos; 	 •

h) elaborar, de acordo com as instruções em vigor, a derrota se-
guida pelo navio e, finda a comissão, apresentá-la ao Comandante:

i) comunicar às Repartições competentes, por intermédio do Co-
mandante, todps os erros ou omissões que houver verificado em cartas,
e outras publicações de auxílio aos navegantes.

Art. 15-5-4 — Quando o Encarregado de Navegação 11ClO for o En-
carregado do Departamento — Quando o Encarregado de Navegação não
for o Encarregado do Departamento, a ele caberão riS atribuições e
responsabilidades expressas • no artigo anterior.

TITULO XV

• CAPITULO VI

Do ENCARREGADO DO DEPARTAMENTO DE MÁQUINAS

Art. 15-6-1 — Autoridade  — O Encarregado do Departamento de
Máquinas é o oficial incumbido de dirigir o serviço de máquinas a
bordo.

Art. 15-6-2 — Atribuições	 Compete ao Encarregado do De-
partamento:

a) dirigir a instrução e o adestramento da gente do Departa-
mento e organizar o detalhe de aulas e exercícios;

b) orientar e fiscalizar a limpeza, a conservação e a pintura do
material técnico do Departamento, bem como dos seus Compartimen-
tos;
• c) orientar e fiscalizar o serviço de reparos petas oficinas subor-
dinadas ao Departamento;

cl) distribuir, com aprovação do Imediato, o pessoal do Departa-
mento pelos diversos serviços permanentes e de quarto; orientar e fis•-
calizar o desempenho desses serviços;

e) superintender o serviço técnico das Divisões do Departamento,
f) ter sob sua guarda cornbustivel, lubrificantes, e outro mate-

rial, entregues ao Departamento para consumo, zelando pela- pro'-
priedade e economia do seu emprego;

• g) dirigir o arquivo técnico do Departamento;
h) fiscalizar a escrituração regulamentar do • Departamento;
i) superintender a ,manobra das máquinas motoras por ocasião

das fainas de suspender e fundear.
' Art.: 15-6-3 Cumprir asinstruções em vigor —No desempenhe

das atribuições de artigo anterior o Encarregado do Departamento
cumprirá -e fará cumprir as Instruções técnicas em 'vigor, baixando,
.com aprovação do Comandante, instruções • complementares, quando
necessárias.

•
	

TITULO XV

CAPITULO VII

DO ENCARREGADO .DO DEPARTAMENTO DE SAUDE

Art.- 15-7-1 — Autoridad,e — O encarregado do Departamento de
Saude é o oficial incumbido de dirigir os serviços de higiene, medi-,-
dna e cirurg ia e de superintender os de farmácia je odontologia.

Art. 15-7-2 — Atribuições — Compete ao encarregado do
parlamento: •
. a) velar pela higiene do navio, propondo ao comandante as me-

dida necessárias para mantê-la e acompanhar a execução das mesmas
b) propor ao comandante as indicias 'profilát

,
icas convenientes

para, segundo as circunstancias, prevenir.° surto de moléstias conta-
giosas ou epidêmicas a bordo ou deter a propagação das que ,iá se"n-
tenham manifestado, dirigindo -a execução dessas medidas;

c) orientar e .fiscalizar os serviços de farmácia e de odontologia;
d) analisar a' água potavel, quer recebida de fora, quer produ-•

zioa a bordo; -
e) examinar, no ato do recebimento, os viveres destinados à ali-

mentação da guarnição, afim de verificar e certificar sua qualidade
e estado de conservação;

f) examinar,—nos paióis de bordo quando julgar conveniente ou
quando lhe for determinado, os mantimentos existentes, afim de ve-
rificar seu estado de conservação;

g) examinar com frequência as cozinhas e seus trens e propor,,
as providências' relativas à higiene;

h) atender a qualquer hora o pessoal de bordo, que recorrer
seus serviços ou lhe for mandado apresentai', prescrevendo tratamento
ou promovendo baixa ao hospital ao julgar impossivel ou inconve--•Incute o tratamento a bordo;

i) acompanhar o tratamento dos doentes que permanecerem a,.
bordo, atendendo-os diariamente, nas horas mareadas para consulta
ou visita à enfermaria e, em qualquer outra ocasião, se seu estado o -
exigir;

j) atender a qualquer hora aos chamados urgentes de outro navio
onde 'não houver médico presente, procedendo de acorde com o es-
tabelecido na letra "i";

1) examinar as praças que devam ser sujeitas à prão celular,
para informar ao Comandante se as condições de saude lhes permitem
suportar esse castigo;

vi) organizar Os pedidos de aparelhamento médico-cirúrgico e de
medicamentos necessários e examinar esse material antes do rece-
bimento, comunicando ao Comandante quando estes não forem devid4u
mente satisfeitos;.

n) orientar e fiscalizar 'o serviço da enfermaria, velando por que'
o tratamento dos doentes e sua dieta se façam de acordo com as pres-
crições médicas;	 •

o) participar ao Comandante e ao Imediato quando a vida de
algum doente se achar em perigo;

p) participar imediatamente ao-- Comandante, Imediato e Oficial'
de quarto, qualquer falecimento que se dê a bordo, indicando a hora
em que possa ser efetuado o sepultamento; •

g) cumprir e fazer cumprir por , seus auxiliares as disposições
dos Regulamentos de Sande e de Fazenda, referentes ao serviço do
Departamento.	 -

Art. 15-7-3 — O encarregado do Departamento' de Sande, dis-
Muirá, por si e pelos médicos auxiliares do Departamento, os de-

veres-mencionados nas letras d, f, g, h, i, j e 1.
Art. 15-7-4 — O encarregado do Departamento de Sande, con-

quanto seja o único responsavel no exercício de suas funções estrita-
mente profissionais, só se entenderá com as autoridades de saude, -por '-
intermédio do comandante, ou diretamente, por ordem deste..
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TITULO XV

CAPITULO vm
- DO ENCARREGADO DO DEPARTAMENTO DE FAZENDA

Art. 15-8-1 — Autoridade — O encarregado do Departamento
de Fazenda é o oficial incumbido de -dirigir o serviço de fazenda de
bordo, na parle que se refere ao material e de superintender a que
se refere ao pessoal.

Art.	 — Atribuições . — Compete ao encarregado do De-
partamento:

a) cumprir e fazer cumprir o Regulamento do Serviço de Fa-
zenda da Armada, no que for aplicavel ao serviço do navio;

b) ter a seu cargo a escrituração referente ao material;
c) superintender a escrituração referente ao Pessoal;
d) superintender a divisão de seu 'Departamento;
e) em viagem, ou em localidade onde não haja serventuário au-

torizado, reconhecer assinaturas, lavrar testamentos, aubenticar
procurações e praticar todos os atos que ,segundo as leis devem nor-
malmente sê-lo por tabelião e bem assim lavrar termos dos nasci-
mentos e óbitos, que ocorrerem a bordo.

Art. 15-8-3 — No desempenho de ,suas atribuições, o encar-
regado do Departamento só se entende com as autoridades, por in-
termédio do comandante, ou, diretamente, por ordem deste.

TITULO XV

CAPITULO IX

DOS ENCARREGADOS Dá msasÃo

r) organizar os mapas de promoção das praças de sua divisão;
s) lançar nas cadernetas das praças as notas regulamentares;
J) fazer confeccionar, assinar e encaminhar as papeletas regu-

lamentares para praças se dirigirem a autoridades estranhas ao navio;
u) manter em dia a Tabela Mestra da divisão;
Art. 15-9-3 — Navios onde não houver encarregado de-Depar-

tamento — Nos navios onde não houver encarregados de Departa-
mento, os encarregados de Divisão terão as atribuições que compe-
tiriam aos encarregados dos Departamentos respectivos.

TITULO XVI

CAPITULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS,A TODOS OS OFICIAIS DA ARMADA

Art. 16-1-1 — Deveres — São deveres de todo o oficial da Ar-
mada:.

a) conhecer, observar e fazer observar por seus subordinados,•
as disposições desta Ordenança e dos regulamentos em vigor;

b) cumprir, com a maior presteza, as ordens que lhe forem
dadas;

c) subordinar-se às regras de serviço estabelecidas a bordo;
d) empregar todos os esforços para bem se desempenhar das

incumbências que lhe forem atribuidas, mantendo-se sempre a par
dos conhecimentos técnicos para isso necessários;

e) exigir que seus subordinados executem com presteza e pre-
cisão, todos os serviços de que forem incumbidos;

f). ocupar nas revistas, exercícios e fainas os postos que lhe
forem designados e certificar-se de que seus subordinados ocupam
tambem os que lhes competirem;

g) prevenir o Itnediato e o oficial de quarto, quando tenha que
executar alguma ordem do Comandante que interesse ao serviço gi.wal
do navio, e o oficial de quarto, quando a ordem emanar do Ime-
diato;

h) apresentar-se ao oficial de quarto e ao Imediato, sempre que
entrar ou sair de bordo e ao Comandante, quando diariamente entrar
a bordo pela primeira vez e se retirar definitivamente;

i) velar pela boa conservação do material;
j) obter autorização do Imediato e dar ciência ao ofiaal de

quarto, quando tiver de reunir gente para qualquer serviço;
1) administrar o rancho e prestar as contas correspondentes, do

acordo com o disposto no Capítulo II do Título XXII.
Art. 16-1-2 — Responsabilidade dos oficiais — Os oficiais, alem

do que estabelece o art. 7-1-2, são responsaveis pelas consequências
de má orientação ou da falta de fiscalização dos serviços que esti-
verem a seu cargo.

Parágrafo único. O Encarregado da Navegação é especialmente
responsavel pela exatidão das observações, cálculos e informações que
prestar ao Comandante do navio.

TITULO

CAPITULO úNICO

DOS GUARDAS-MARINHA a ASPIRANTES

Art. 17-1-1 — Regime a bordo — Os guardas-marinha e aspiran-
tes, (manjo embarcados, ficarão sujeitos ao regime do serviço de
bordo e terão sempre que possivel seus alojamentos e ranchos a
parte.

Art. 17-1-2 — Praticar no serviço — Os guardas-marinha e aspi-
rantes, afim de adquirirem a instrução prática conveniente, serão
distribuidos a bordo, pelos vários serviços a cargo dos oficiais, aos
quais coadjuvarão na forma das Instruções expedidas pelo Coman-
dante.	 -

Art. 17-1-3 — Deveres — Os guardas-marinha e aspirantes, no
que se refere aos serviços interno e externo de bordo, devem:

a) ter a máxima 'atenção nos serviços em que tomarem parte e
naqueles a que assistirem;

b) tomar parte nas faias, exercícios e manobras do navio;
c) auxiliar os oficiais encarregados das incumbências pelas quais

forem distribuidos;
ti) auxiliar os oficiais do serviço de quãrlos;
e) comandar, sob imediatas vistas e responsabilidade do oficial

de quarto, manobras 'e fainas compativeis com o adiantamento que
tiverem;

f) ~andar e patroar embarcações do navio, sendo responsa-
veis pela manobra e pela correção e asseio das embarcações e dos
uniformes dos que as guarnecerem;

g) tomar parte nos trabalhos de levantamentos, reconhecimen-
tos, vigilância no mar, exercícios, evoluções e outros;

h) tomar parle nas forças de desembarque;
i) comandar a guarda, de adequado número de praças, quando

lhe for ordenado;
j) fazer o serviço de rancho que lhes tocar.
.Art. 17-1-1 — Obrigados a estudos e aulas — Os guardas-mari-

nha e aspirantes, quando em instrução a bordo, ficarão obrigados aos
estudos, aulas e exercícios determinados pelo Comandante para cum-
primento das instruções e programas enedidos pela autoridade com-

.petente.
Parágrafo único. Em beneficio do aproveitamento nos tra-

balhos e estudos, os guardas-marinha e aspirantes poderão .ser, a
juizo do Comandante, dispensados de alguns dos serviços consignado,
nos artigos precedentes.

Art. 15-9-1 — Autoridade — Encarregado de Divisão é o oficial
incumbido de auxiliar diretamente os encarregados dos Departamentos
'do Pessoal e do Material e do departamento técnico de que a divisão
for parte, no exercício das respectivas funções, relativamente a uma
zona do navio, a um grupo de pessoal e a uma incumbência técniqt
ou parte dela.

Parágrafo único. Zona, grupo de pessoal e incumbência técnica,
serão, para cada tipo de navio, especificados na Organização Interna.

▪ Art. 15-9-2 — Atribuições — Ao encarregado de divisão, compete:
a) ter perfeito conhecimento de toda a zoila do navio, abran-

gida peta divisão e bem assim de tudo que a ela .pertencer, mesmo
que more em zona de outra divisão;

b) zelar pela conservação de todo o material de sua divisão, pelo
• qual é responsavel direto;

c) fazer os pedidos de material e de reparos que julgar neces-
sários à sua divisão;

d) inspecionar diariamente a divisão, comunicando aos encar-
regados.de Departamento interessados aS ocorrências anormais;

e) acompanhar o comandante nas mostras gerais ou parciais pas-
sadas em sua divisão;

f) educar, instruir e adextrar o pessoal da divisão, para seu
melhor aproveitamento no bem geral do serviço;

g) estar sempre pronto a emitir seu conceito sobre cada uni dos
homens de sua divisão;

h) comandar a divisão em formaturas gerais, de mostra, ou de
parada;

i) fazer o detalhe do serviço diário que competir ao pessoal de
sua divisão, apresentando-o ao encarregada do pessoal;

j) detalhar diariamente as faxinas, ordinárias. e; bem assim, as
extraordinárias que lhe forem determinadas;

1) cumprir as ordens sobre licenciamento ordinário e encaminhar,
informados, .ao encarregado do Pessoal, os pedidos de licenças ex-
traordinárias, do pessoal de sua divisão;

m) fiscalizar o regresso dos licenciados de sua divisão, dando
parte dos excessos de licença e das ausências

n) dar conhecimento à divisão de todas as ordens, avisos e re-
soluções que forem de interesse para a serviço ou para o pessoal;

o) prestar ao encarregado do Pessoal as informações sobre o
tempo de serviço, requisitos de premi:Via matrícula em cursos, e
outros elementos, relativamente às praças de sua divisão;

p) conferir as folhas de pagamento da divisão, efetuar e certi-
ficar o pagamento;

q) organizar os mapas de fardamento, fiscalizar e certificar o
respectivo pagamento;
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TITULO XVIII

Do serviço de quartos

CAPITULO I

DO SERVIÇO DE QUARTOS NO NAVIO

Art. 18-1-1 • — Defimição e classificação - O exercício da atri-
buição de velar,. durante um determinado período — denominado
quarto — pela segurança do navio e pela manutenção da disciplina
o boa marcha do serviço interno e externo, pertence ao oficial GO
quarto e compete aos oficiais do Corpo da 4.rmada.

Art. 18-1-2 — Divisões de porto — No Porto, os oficiais serão
escalados por "divisão", cabendo a cada uma o serviço dos quartos
compreendidos nas vinte 'e quatro horas, iniciadas às doze horas de
cada dia; o oficial mais antigo de cada divisão será o Encarregado
da Divisão de serviço; o mais antigo de cada Quarto, o oficial de
Quarto, sendo os demais ajudantes do ;oficial de Quarto. •

Art. 18-1-3 — Número de divisões dê serviço — No porto o nú-
mers) de "divisões de serviço" será normalmente quatro, não, podendo
esse número ser excedido.

§ 1.° Nas divisõeS de serviço constituidas por mais de quatro ofi-
ciais, os excedentes desse número serão dispensados do serviço de
quarto quando forem ou o Encarregado da Divisão ou Capitães-Te
Dentes com 'mais de seis anos de posto.

§ 2.° Nenhuma divisão terá menos . de dois oficiais; excetuado o
caso do artigo 18-1-4.	 -

Art. 18-1-4 — Serviço de oficial de Estado — Nos navios em que
o número de oficiais for inferior a oito, poderão ser distribuidos, no
máximo, por quatro Divisões, fazendo-se serviço de estado nas que
possuam apenas um oficial.

4"-- Art. 18-1-5 — Duração do Quartos — No porto cada quarto terá
a duração de quatro horas, podendo, porem, o período de meio dia
o meia noite ser dividido em dois quartos de 'seis horas. O encarre-
gado da Divisão de serviço fará a escala dos oficiais pelos quartos de
modo a assegurar o revezamento.

Art. 18-1-6 — Redução ocasional — Quando o número de ofi-
ciais ficar reduzido ocasionalmente a dois, ambos se revezarão no
serviço de estado, até ser removida a anormalidade; e quando, tam-
bem ocasionalmente, ficar reduzido a um oficial, o imediato, sendo
oficial subalterno, com ele revezará no serviço de estado,- até ser
removida a anormalidade.

Art. 18-1-7 — Sub-Oficial substituindo Oficial — Nas divisões
de dois oficiais, , o quarto de meia noite às quatro será feito por urn/
sub-oficial, de Preferência do serviço de convés.

Art. 18-1-8 — Serviço de quarto por instruções especiais — Nos
pequenos navios, cuja lotação for de menos de três oficiais, excluidos
o Comandante e o Imediato, o serviço de quarto será regulado por
instruções especiais do Estado Maior da Armada.

Art. 18-1-9 — Quartos de vingent — Em viagem os oficiais se-
rão escalados por . quartos, os quais se sucederão continuadamente no
serviço e serão constituiclos, cada um, pelo Oficial de quarto e seus
Ajudantes.

Art. 18-1-10 — Número de quartos — Em viagem, o número de
quartos será fixado pelo Comandante e não deverá ser menor de três.

§ 1.° Quando ocasionalmente o número de Oficiais ficar redu-
zido a dois, o Imediato entrará na escala de quarto.

§ 2.° Se o navio, incluindo o Imediato, só contar dois oficiais
do Corpo da Armada, -poderão ser oficiais de quarto, em•travessias
maiores de doze horas, os Guardas-Marinha e, na falta destes, o Mes-
tre do navio.

Art. 18-1-11 — Duração do serviço de quartos — Em viagem a
duração do serviço dos quartos será, no máximo, de quatro horas,
Podendo ser diminuida, conforme estiver previsto na Organização
Interna de cada navio.	 s

Parágrafo único. Quando os quartos forem seis e todos de dura-
ção de quatro horas, caberá ao quarto que tiver feito o serviço' de
meia noite às quatro, deixar, no dia seguinte, de fazer o serviço que
lhe competir.

Art. 18-1-12 — Sucessão das divisões — Os oficiais de quarto
serão sempre os oficiais mais antigos á ordem de sucessão dos quar-
tos de serviço será pela ordem de antiguidade dos respectivos oficiais.
. Parágrafd único — Os imediatos bem como os encarregados de
departamento nos navios de primeira, classe, não farão serviço de
quarto, nem no porto nem em viagem, salvo nos casos previstos nesta
ordenança.

Art. 18-1-13 — Inicio do serviço de viagem — O serviço será
Iniciado -pelo primeiro quarto. Dentro da Mesma comissão, o serviço
se reiniciará com o quarto que se seguir ao gim houver estado de
serviço por 'ocasião da interrupção da Viagem. •

Art. 18-1-14 — Duração do Serviço por viagem — O serviço de
viagem começará no . início do quarto em que estiver .compreendida
• ,hora mareada para o navio suspender; ou, em caso de suspender
imprevisto, logo depois desta faina e cessará no fim do -quarto em
que o navio fundear, se antes de meia noite e, no caso -contrário, ao

•meio dia que se lhe seguir.

Parágrafo único — Quando fundear por menos de vinte e qua-
tro 'horas, não. se alterará o regime de serviço.

,.Art. 18-1-15 — Volta ao serviço de porto -7.- Quando houver
mudança de regime do serviço de viagem para o de porto, entrará
de serviço a Divisão que houver feito o ultimo serviço de porto, no
caso de se haver iniciado o serviço de viagem antes de meia noite.

Art. 18-1-16 — Frequência, de manobra de suspender — Nas
comissões de exercício, em que haja suspender e fundear intervala-
dos apenas de doze .ou menos horas, poderá, a critério do 'comandan-
te mais 'antigo presente, ser mantido o regime- de serV.ko de porto.

TITULO XVIII

CAPITULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS A CERCA DO OFICIAL Da QUARTO

Art. 18-2-1 — Oficial de quarto. Suas atribuições — Ao oficial
de quarto cabe velar, durante determinado período de tempo, denowt-
nado quarto, pela segurança do navio, pela manutenção da diseimi-
na e pela rotina do serviço a bordo; é no exercício de. suas atribuições,
o representante do comandante e, como tal, tem plena autoridade
sobre tudo o que se relacionar com aqueles serviços.

	

nyinsmite os ordens	 § 1.0 Por intermédio do oficial de quar-
to são transmitidas as ordens do comandante e do imediato relativas
àqueles assuntos e a seu conhecimento devem ser levadas todas as
informações e comunicações sobre ocorrências referentes aos mesmos.

Recebe comunicações, providencia e- participa — § 2.0 Das- ocor-
rências mais importantes e das providências que tomar a respeito. o
oficial de quarto dará conhecimento ao comandante ou ao imediato.

Quando lhe parecer necessária a presença do comandante _ § 3.0
O oficial de quarto mandará participar ao comandante que julga ne-
cessária sua presença na tolda quando lhe parecer que há risco para
a segurança do navio.

Da mesma forma procederá com o oficial imediato, nos casos
referentes às atribuições deste.

'Nos casos imprevislps — § 4.0 — Nos casos imprevistos que exi-
jam providências imediatas o oficial de quarto as tomará, ficando
reSponsavel por seu acerto ou pela falta das mesmas, e dará simul-
taneamente conhecimento do ocorrido ao comandante.

Se em qualquer destes casos intervier o imediato, o oficial de
quarto cumprirá as ordens deste a quem caberá a responsabilidade
do que determinar.	 .

Art. 18-2-2 — Faz cumprir todas as ordens do serviço, etc,
O oficial de quarto dará a maior atenção ao exato e pontual cumpri-
mento da rotina do serviço diário, à execução de todas as disposições
prescritas na Organização Interna, ao asseio e bom aspecto, do na-
vio e de suas embarcações e à correção dos uniformes do pessoal,
especialmente-dos licenciados.

Art. 18-2-3 11— Como toma conta do quarto — O oficial qUe tiver
que entrar de quarto não receberá o serviço sem primeiro se inteirar.:,

a) das condições de segurança do navio;
b) dos recursos contra incêndio ou água aberta;
c) das ordens do comandante e do imediato;
d) dos serviços em que se achar empregada a guarnição;
e) dos serviços a executar ou em andamento;
f) das embarcações que se acharem fora e em que serviços;
g) do número e condições dos presos existentes a bardo;
h) e finalmente, de tudo quanto possa interessar ao serviço.
Art. 18-2-4 — Como entrega o quarto — O oficial que entregar

o quarto deverá informar, ao que lhe suceder, de tudo que se men-
ciona, no precedente artigo, ficando responsavel pelas consequências
resultantes de qualquer erro ou omissão na informação.

Art. 18-2-5 — Responsabilidade do oficial ' de quarto — O oficial
de quarto é responsavel por todas as faltas que se derem, durrde,e
seu quarto, em relação às obrigações que lhe são impostas nesta tir-denança; é igualmente responsavel pelas faltas que constatar, provin-
das de quarto anterior, se, logo que delas se inteirar, não as remediar
ou deixar de as participar ao comandante.

Art. 18-2-6 — Abandono do quarto — Nenhum oficial em caso
algum deixará o quarto sem ter sido regularmente rendido por quem
o deva substituir nesse serviço.

Art. 18-2-7 — Evitara distrair-se — Ao oficial de quarto é ex-
pressamente proibido estar assentado e, bem assim, ocupar-se em
leituras, conversações ou outros assuntos, mesmo do serviço, que o
distraiam da constante vigilância e cuidado que deve empregar no
importante serviço a seu cargo.

Art. 18-2-8 — Logar que deve ocupar o oficial de quarto — O
oficial 'de quarto deve permanecer cobertas acima e no lugar deter-
minado pela organização interna do navio.

• . Parágrafo único — O oficial de quarto salvo caso de força 'maior,
quando forçado a afastar-se temporariamente do seu posto, deverá
ser substituido por outro oficial, com competência legal para assu-
mir a responsabilidade do ouarto.
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Art. 18-2-9 O oficial de quarto comanda as manobras e fai-
nas. (ver Tit, do comia, do navio) — O oficial de quarto, salvo o
disposto nos artigos 13-1-2 e final de- 182-1 é quena .-comanda as ma-
nobras e fainas, que fará executar, com a maior ordem.

Parágrafo único — Quando, pelo porte e mais características do
navio, uma parte da manobra tiver que ser executada fora das vistas
do oficial de quarto, far-se-á ele auxiliar por um dos oficiais . aju-
dantes de quarto.

Art. 18-2-10 — Em presença do comandante do navio ou da For-
ça — O oficiai' de quarto, na presença dó comandante ou do imediato
não ordenará'qualquer manobra ou forMatura, sem lhe pedir licen-
ça. Da mesma forma procederá na presença de oficial general ou
comandante de Forca, se o comandante do navio não estiver pre-
sente.

Art. 18-2-11 — Em exercícios ou fainas gerais — O oficial de
quarto durante os exercícios ou fainas gerais será substituido pele
oficial designado na organização interna _do navio.

Art. — Ouve as advertenclos e cumpre as ordens do
.1,74tediato — O oficial de quarto, quando presente na tolda o imediato,.
deve atender às - advertências que este lhe fizer sobre a execução de
qualquer faina ou manobra e cumprir as, ordens que dele receber.
• Art. 18-2-13 — Tem a maior atenção aos sinais — O oficial de

quarto deve exigir que sejam observados os sinais feitos por quais-
quer navios à vista e que sejam prontamente reconhecidos e inter-
pretados os que forem dirigidos ao navio, dando ciência de todos es-
tes ao comandante, salvo os de rotina.
- Art. 18-2-14 — Atenção aos movimentos e manobras dos na-
vios à vista — O oficial de quarto estará atento as fainas e aos mo-
vimentos dos navios à vista e dará conhecimento ao comandante de
tudo o que possa interessar.

Art. 18-2-15 — Simultaneidade de movimentos e manobras —
O oficial de quarto velará para que as manobras, movimentos e fai-
nas ordenados pelo navio capitánea sejam executados na devida oper-
tunidade.

Art. 18-2-16 — Não foz sinal sem Ordem do comandante do na-
vio O oficial de quarto não pode, sem ordem do comandante do
navio, mandar fazer sinais, quer de dia quer de noite, exceto:

a) sinais de reconhecimento;
b) sinais de navegação, de marcha ou manobra do navio;
c) Sinais de emergência.•
Parágrafo único — Em navio capitânea porem, o oficial de quar-

to, mandará fazer os sinais que o comandante da Força ordenar, di-
retamente ou por intermédio de um dos oficiais do seu Estada Maior,
fazendo logo ao comandante do navio a devida participação. se  ne-
cessária.

Art. 18-2-17 — Designa lugar para OS oficiais ajudantes de quar-
ta — O oficial de quarto, na distribuição de seus ajudantes no quar-
to, obedecera ao que determinar a organização interna do navio.

Art. 18-2-18 — Para que _o pessoal . em serviço atenda pronta-
mente — O oficial de quarto fará com que todo oe pessoal escalado
para serviço esteja durante o quarto, _constantemente atento e se
conserve nos lugares que lhe tiverem sido designados. _.

Parágrafo único — Em ocasião de mau tempo, poderá autorizar
que esse pessoal permaneça em local abrigado, de onde possa, no en-
tanto, atender com presteza ao serviço que lhe for ordenado.

Art. 18-2-19 — Licença para se afastarem dos postos — O oficial
de quade tem autoridade para permitir que oficiais e praças do quar-
to se ausentem temporariamente de seus postos, com motivo justi-
ficado.

Parágrafo único — Poderá delegar -essa autoridade a oficial seu
ajudante quanto ao pessoal em serviço, sob as ordens diretas deste.

Art. 18-2-20 — Avisar aos que tenham de entrar de quarto —
0 oficial de quarto, durante a noite, mandará avisar com a necessá-
ria antecedência seu sucessor e todo o pessoal que tiver que entrar
de serviço.

Art. 18-2-21 — Socorro e salvamento — O oficial de quarto ve-
lar/1. para que estejam sempre prontas -uma embarcação de socorro
erboias salva-vidas.

Art. 18-2-22 — Vigilancia sobre luz'es — O Oficial de quarto não
permitirá que haja luzes extraordinárias alem das autorizadas e dis-
so se certificará mandando passar as necessárias revistas.

Art. 18-2-23 — Emprego de armamento — O Oficial de quarto
velará para que não seja distribuído ou utilizado qualquer armamen-
to sem sua prévia autorização.

Art. 18-2-24 — Chave dos paióis de munição — O Oficial de
quarto velará para ljue se não abra qualquer paiol de munição sem
sua ordem ou ciência e terá cuidado de fazer executar todas as me-
didas de segurança prescritas nas . instruções em vigor:

Art. 18-2-25 — Por ocasião do rancho da guarnição — O Oficial
de quarto provará a amostra do rancho da guarnição antes de man-
dar distribuí-10 e o inspecionará pessoalmente ou por um 'de seus
ajudantes.

Art. 18-2-26 — Conferência dos objetos que embarcam ou de-
wintbarpam — O Oficial de quarto, com referência ao recebimento,- ar-

recadação e desembarque dos objetos e gêneros da Fazenda Nacional,
cumprirá rigorosamente as disposições do Regulamento do Serviço
de Fazenda, no que lhe disser respeito.

Art. 18-2-27 — Autoridade para examinar tudo que embarca ou
desembarca — O Oficial de quarto tem autoridade para revistar tudo
quanto embarcar ou desembarcar pertencente ao pessoal embarcado

.ou de passagem no navio.
Art. 18-2-28 — Tempo de repouso das refeições — O Oficial de

quarto evitará, durante o tempo das refeições e repouso subsequente,
empregar a guarnição em qualquer serviço que não seja exigido por
circunstância importante . e urgente.

Art. 18-2-29 — Terno de acidente — O Oficial de quarto, em
caso de acidente de que resultem lesões ou morte, fará lavrar imedia-
tamente o respectivo termo, com todas as formalidades legais.

Art. 18-2-30 — Livro de quarto — O Oficial de quarto tem o
dever de escrever em livro apropriado, obedecendo às respectivas ins-
truções, as condições e ocorrências do seu quarto, assinando esse re-
gisto logo após a entrega do quarto.

TITULO XVIII

CAPITULO III

DO ' OFICIAL DE QUARTO EM NAVIO FUNDEADO

Art. 18-3-1 — Assegurar-se da amarração — O Oficial de quarto
terá o maior cuidado com a amarração do navio para mantê-lo em
perfeita segurança, tomando as necessárias providências quando assa
estiver ameaçada.

Art. 18-3-2 — Vigiar o navio com o prumo — O Oficial de quarto,
quando o tempo ou condições do fundeadouro o exigirem, mandará
fundear um prumo grande, constantemente vigiado e, alein disso,
fará tomar frequentes marcações de pontos de terra afim de verifi-
car se o navio não garra.

Art. 18-3-3 — Inspecionará embarcações que atraquem ou lar-
guem — O Oficial de quarto não permitirá que qualquer embarcação
largue de bordo sem sua licença, a menos que conduza autoridade
superior e, no caso das pertencentes ao navio, sem que a inspecione
ou faça inspecionar; em qualquer caso nenhuma embarcação largará
de bordo sem- sua presença ou sem o seu conhecimento.

Art. 18-3-4 — Resolverá sobre atracação de embarcações — O
Oficial de quarto exigirá que o advirtam da aproximação de qualquer
embarcação, do navio ou estranha a tempo de resolver sobre sua
atracação.

§ 1.0 Quando a embarcação trouxer pessoas as quais caibam hon-
ras, o oficial de quarto providenciará prontamente para que se. cum-
pra o disposto no Título VI — Capítulo V desta Ordenança.

§ 2.0 O Oficial de quarto, quanto às embarcações do navio, pro-
cederá de acordo com o art. 18-2-27 para verificar que não condu-
zem , objetos cujo ingresso seja vedado.

Art. 18-3-5 — Portalós safos para outras embarcações — O Ofi-
cial de quarto não permitirá que permaneçam atracadas senão as em-
barcações que conduzem oficiais generais ou . Comandantes de Força,
nacionais ou estrangeiras e, neste caso, desde que não haja inconve-
niente para o serviço.

Art. 18-3-6 — Quando atracarem embarcações estranhas ao navio
— O Oficial de quarto não permitirá que as praças da guarnição de
embarcações extranhas subam ao navio ou que as de bordo desçam
a essas embarcações, senão em objeto de serviço.

Art. 18-3-7 — Vigiar as embarcações com insígnias — O Oficial
de quarto fará vigiar as embarcações que, com insígnia de Comando,
passarem nas proximidades do navio, afim de se prestarem as honras
devidas.

Art. 18L3-8 — O navio prestará socorro — O Oficial de quarto
prestará e fará prestar por seus auxiliares a maior atenção a tudo
que ocorrer no porto, c, em caso de emergência ou de acidente, pro-
videnciará para a imediata prestação de auxílios ou socorros, dando
pronta participação do ocorrido ao Comandante.

Art. 18-3-9 — Salvaguarda da vida de seus subordinados — O
Oficial de quarto fará com que sejam tomadas as providências neces-
sárias à segurança do pessoal por ocasião do banho de mar, de exer-
cícios, fainas e transportes de pessoal ou material em que possa ha-
ver risco de vida.

TITULO XVIII

CAPITULO IV

DO OFICIAL DE QUARTO EM VIAGEM

Art. 18-1-1 — Ao se apresentar para receber o serviço — O Ofi-
cial que tiver que entrar de quarto em viagem, não assumirá o ser-
viço sem primeiro se inteirar, alem do que está mencionado no ar-
tigo 18-2-3, da posição do navio, que verificará na carta, do rumo a
seguir, do regime de máquinas ou pano, e da posição relativa dos na-
vios à vista, especialmente do Capitânea e do guia, se navegar em
formatura.	 -
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Parágrafo único — Quando tiver qualquer dúvida sobre a con-
formidade das informações recebidas •comas . ordens do Comandante,.
eu quando julgar inconveniente a situação de navio, o participará
imediatamente ao Comandante.

Art. 18-4-2 — Pessoal pronto para. serviço. Postos guarnecidos
— O Oficial de quarto, logo após havê-lo assumido, fará verifirar se
lodo o pessoal de serviço acha-se convenientemente distribuido em
seus postos.

Art. 18-4-3 — Mantem o regimè de navegação. ,Na emergência,
participa. ao Comandante — O Oficial de quarto velará para que o na-
vio siga o rumo ordenado e mantenha o regime determinado de, má-
quina ou pano. Quando, porem, cair homem ao mar, reconhecer que
haja perigo iminente em continuar seguindo o rumo, mudar o vento
ou se der qualquer outra ocorrência imprevista, manobrará conformo
as circunstâncias exigirem, mandando imediatamente participar ao-
Comandante o que houver feito.. 	 •

Art. 18-4-4 — Conserva posição 'eia formatura O Oficial de
quarto, quando • o navio navegar em formatura, empregará todos os
esforços para conservá-lo na posição ordenada, mandando dar ciên-
cia ao Comandante quando reconheça,não poder consegui-1o.

Art. 18-4-5 — Visita ao aparelho de governo O OfiiaI de
,quarto fará inspecionar, pelo menos uma . vez durante o quarto, o apa-
relho de governo e se certificará com frequência da exatidão das in-
•dicações`da agulha giroscópica. 	 •	 ••

Art. 18-1-6 — Porões secos — O Oficial de quarto deverá cedi-
ficar-se,.pelos meios disponiveis, do catado de estanqueidade do na7.
vio. •

Art. 18-4-7 — Portas estanques — O Oficial de quarto, quando
em tempo cerrado e sempre que as circunstâncias o exigirem, provi-
denciará . para que sejam observadas rigorosamente as prescrições so-
bre fechamento de portas estanques e outras medidas necessárias à
segurança do navio.

Art. 18-4-8 — Luzes de navegação. O Oficial de quarto. à noite,
terá a maior atenção para que as luzes de navegação estejam acesas
e claras.

Art. 184-9 — Marcará o que avistar —0 Oficial de quarto man-
dará participar ao Comandante o aparecimento fie qualquer luz,- na-
Vie, terra ou derelito, cuja marcação "(Miará e cuja distância deter-
minará ou estimará, cumprindo-lime ' porem executar desde 'logo qual-
quer manobra exigida pelas circunstâncias e que, tratando-se de na-
vios, deve ser feita de acordo com as' regras das Convenções. Interna-
cionais para evitar abalroamento.

Art. 18-4-10 — Conhecerá a posição do navio — O Oficial de
quarto terá o maior cuidado em tudo quanto diz respeito a derrota do
navio, observando ou fazendo observar e registando todos os elemen-
tos necessários, não' só horariamente como quando' houver qualquer
alteração nas condições da navegação, mantendo-se assim perfeita-
mente . a par da posição do navio a•qualquer instante.

•
Art. 18-1-1.1 — Observações astronómicas era tempo cerrado —

O Oficial de quarto, quando em 'tempo cerrado, .se inesperadampnte
as condições permitirem fazer observações astronómicas, mandará
avisar o Encarregado da Navegação.	 •	 •

Art.. 18-4-12 — Iniciada a manobra, ou faina, dever& terminá-la
-- O Oficial de quarto não entregará o serviço antes de •terininac
qualquer manobra, evolução ou faina, c .pie tenha _sido iniciada sob
sua direção.

Art. 18-1-13 — Escreverei o quarto — O Oficial de quarto escre-
verá o quarto na conformidade do artigo 18-2-30.

TITULO XVIII

CAPITULO V

DOS OPMAIS AJUDANTES DE QUARTO

Art. 18-5-1 — Atribuição — Os ajudantes de quarto são os
oficiais encarregados de auxiliar diretamente o oficial de quarto no
exercicio de suas funções, executando suas ordens cem a maior pres-
teza e zelo e serão por 'aqtiele distribuidos pelos diversos postos de
acordo 'com a organização interna do navio.

Art. 18-5-2 — Postos de serviço — Os ajudantes de quarto não
se afastarão de seus postos sem licença ou ordem. 	 .

Art. 18-5-3 — Revistas, 'rondas 'e fainas Os ajudantes de
naarto passarão as revistas e farão as rondas que lhes ordenar o
oficial de quarto; ativarão a execução dos serviços e fainas ordenados,
neles fazendo manter o conveniente •silêncio e a precisa regularidade.

Art. 18-5-4 — Evitar distrações — Aos ajudantes do quarto
-aplica-se a disposição do art. 18-2-7.

Art. 18-5-5' — Passar o servii:o — Os ajudantes de quarto não
deixarão o serviço sem que tenham sido rendidos e se apresentado
ao oficial de quarto.
•. • Art. 18-5-6 — Execução da rotina — O mais antigo dos aju-

-dantes do quarto, em viagem, •fará o serviço no convés, tendo a seu
cargo o cumprimento da rotina de serviço.

TITULO XVIII

C APITULO

DO OFICIAL'DE ESTADO

Art. I8-6-1 — Definição Oficial de Estado (.5 o que exerce no
porto, durante vinte e quatro horas seguidas

'
 as funções de Oficial

de quarto, com a autoridade e os deveres dos Capítulos II e 111 deste
Título, com as alterações prescritas neste Capito.

Art. 18-6-2 — Entre o silêncio e a_ faxina — No período com-
preendido entre o "silêncio" e o "despertar" da guarnição será per-
mitido ao oficial de Estado repouso completo, ficando a 'vigilância
externa e interna do navio, entregue ao pessoal para a mesma escalado
de-acordo com a organização interna do navio.

§ 1.° — Antes de se recolher porem, deverá certificar-se de que
todas as precauções relativas à segurança e à polícia do navio estão
devidamente atendidas e transmitir ao mais graduado do serviço de
vigilância instruções claras e completas a respeito da manutenção
das ditas condições, ficando responsava por qualquer omissão nesStS
instruções.

§ 2.0 — Interromperá porem o repouso sempre que for avisado
de qualquer ocorrência que exija sua presença e suas providências.

l Art. 18-6-3 — Durante as refeições — Durante os períodos das
refeições far-se-á representar ém seu posto pelo contra-mestre de
serviço, cumprindo os parágrafos do artigo anterior.

Art. 18-6-4 — Do arriar da Bandeira ao silêncio — No período
compreendido entre a "volta a exercícios e faxinas", à tarde e o
"silêncio", .o oficial de Estado poderá deixar de observar .as pres-
crições do art. 18-2-7, para repouso relativo na tolda ou. camarim
de estado, continuando entretanto responsava pelo que ocorrer.

,I Parágrafo único — Esta disposição será Lambem observada nos
domingos e feriados, durante o período de recreio.

•TITULO XVIII

CAPITULO VII

bo OFICIAL DE SERVIÇO NA MÁQUINA -

Art. 18-7-1 — O oficial de Serviço na máquina é o encarregado
de velar durante um determinado período de tempo, pela boa exe-
cução e regularidade de todo o serviço nas caldeiras, máquinas mo-
toras, auxiliares e especiais.

Art. 18-7-2 — O oficial 'de serviço na máquina é responsava péla
boa ordem, disciplina e segurança- nos compartimentos onde se exerce
sua autoridade.

-
- Art. 18-7-3 — O oficial de serviço na máquina é responsava

pela . imediata e correta execução das manobras das .máquinas mo,
leras, ordenadas pelo comandante ou pai' quem suas vezes fizer, trans-
mitidas pelos telégrafos das máquinas, tubos acústicos ou outros.,
meies de comunicação.

Parágrafo único — Para esse fim deve verificar sempre que for
ou julgar necessário, o perfeito funcionamento desses aparelhos .de
comunicação.

'Art. 18-7-4 — O oficial de serviço na máquina mandará cotim-,
nicar imediatamente ao oficial de quarto e ao encarregado do Depar-
tamento de Máquinas, qualquer ocorrência extraordinária que se der.
nas máquinas em geral, caldeiras ou seus pertences e compartimen-
tos. tomando simultaneamente as medidas que julgar oportunas e,

.,-convenientes para a segurança do navio, do pessoal e do material a
seu cargo.

'Art. 18-7-5 — O oficial de serviço na máquina zelará pela eco-
nomia no consumo do combustivel, da água, dos lubrificantes • e so-
bressalentes empregados nas _máquinas em geral e caldeiras, durante
seu serviço.

Art. 18-7-6 — O oficial de serviço na máquina responde pelas
avarias que ocorrerem nas caldeiras, máquinas em geral e seus per-
tences, decorrentes de erros em sua utilização ou emprego, dura.,fre
seu serviço, ou que posteriormente sucedam em consequência dás'
erros referidos.

Art. 18-7-7 Ao oficial de serviço na máquina extendem-se
as disposições dos artigos dos Capítulos 1 e II deste Título, no quese apliquem ao serviço na máquina.

Art. 18-7-8 — O oficial de serviço na máquina registará as'
ocorrências do serviço no livro próprio e de acordo com as dispo-
sições em vigor.

Art. 18-7-9 — Nenhum oficial . receberá o serviço na máquina'
sem 'ter sido posto ao corrente das condições de funcionamento das
máquinas em geral, caldeiras, estados dos compartimentos do Depar-
tamento do Máquinas e pessoal neles empregado, bem como do exis-
tente de combustivel e de água da máquina, o das ordens em vigor.

Art. 18-7-10 — As disposições dos artigos precedentes deste Ca-;
pitulo aplicam-se tanto no porto como em viagem.

Art. 18-7-11 — No porto o serviço na máquina poderá ser reit.°de conformidade com o art. 18-1-2,-de acordo com o número dispoÁnivel de oficiais._



Art. 20-1-2 — À guarda compete:.
a) dar sentinelas: •
b) prestar continencias; 	 .
e) desempenhar qualquer! outro Serviço blilitiar, nacessario ã

manutenção da ordem e segurança do noio. • • -
•Art. 20-1-3 — O corpo dá guarda 'será ilormall:nente na toldat-

nas proximidades do posto habitual do oficial de quarto:.
Art. 20-1-441 número de sentinelas e• os 'respectivos postos,

serão determinadoS pela organização interna des. navios.
,Art. -p Comandante da guarda ficará diretamente-

subordinado ao oficial de quart0 e terá autoridade direta sobre tOdatv
as praças da mesma:guarda, cumprindo-lhe:

,	 a) fiscalizar o serviço' -das sentinelas;
b) manter as praças da guarda -prontas para, à primeira voz,.

tomar armas e reforçar o-posto de qualquer das sentinelas, ou ocupan•
o que lhe for designado; .	 .

c) fazer ao oficial .de quarto todas as comunicações-relativas
serviço da .guarda;

d) organizar o detalhe de serviço das praças da guarda.
Art. 20.-.,1-6	 Ao- Cabo da guarda compete:.
a) distribuir as sentinelas pelos:Á-inatos' e trarismitir-lhes

dens que tenham que cumprir .e assistir' R sua stibstituição;.
5) acudir, prontamente, ao ' chamado de qualquer das sentinelas'

e transmitir ao oficial' de quarto, as comunicações que estas lhe
terem;	 •	 •	 - - •	 •
- c), fazer a ronda dos postos daS sentinelas, especialmente -à noite.-

Art. 20-1-7 — . OS - deveres das Sentinelas serão regulados na or.-
ganização interna dos 'fiavioS é nas ordens especiais que as ci•retuts-•
tâncias impuserem.

Art: 20-1-8 — O serviço da guarda será de vinte e quatro ho-
ras; o de sentinela será de duas, horas, ficando reduiido a urna . hora-
se a temperatura ou as .condições de tempo forem -severas, - 40-11é-
vendo uma memna praça fazer -mais de oito horas de Serviço, der'
das vinte e quatro horas.	 .•-•	 -

Art. 20-19 — As sentinelas não 'devem abandonat'SeilS' pnstoié.--
setn serem rendidas na presença cio Cabo da guarda.'

TITULO XXI

CAPÍTULO ÚNICO

Das Organizações internas de combate e administrativa dos navios"- •

.Art. 21-1-1 — A preparação dos pavios da Armada para o com-
bate e sua conduta durante este serão regidas por tuna "Organiza-u
Cão de Combate". •

Art. 21-1-2	 Os serviços gerais nos .navios da 'Armada e a ro-
tina desses ,serviços serão regidos por unia- "Organização Interna A&
ministrativa", tendo por base a "Organização de Combate". 	 .

• Parágrafo único — A "Organização Interna Administrativa"
' 

na.
distribuição do pessoal, deve atendei. tanto quanto Possivel a que tra-
balhem juntos nos diferentes serviços os que irão trabalhar juntos
em combate.

Art. 21-1-3 — A "Organização Interna Administrativa" deverá-
regulai pormenorizadamente os seguintes pontos:

a) distribuição dos serviços do navio por Departamentos e Divi-
sões e fixação das atribuições dos respectivos oficiais Encarre-
gados:.

b) distribuição do -pessoal pelas Divisões:
c) fixação das atribuições do pessoal Subalterno; -
d) distribuição do material do mulo pelas Divisões;
e) distribuição do pessoal para .serviços de quartos (Detalhe.

geral);
f) distribuição do pesscial para diversos 'postos (Tabela Mestra);
g) fainas comuns e sua execução;
h) fainas de emergência e sua execução;
i) rotinas dos serviços normais diários, semanal- e mensal e sua

execução.
. Art. 21-1-4 — Afim de manter uniformidade nos serviços, as-Or-

ganizações serão elaboradas pelo Estado Maior da Armada para cada
tipo de navio.

TÍTULO XXII

Dos alojamentos e ranchos

CAPITI:il.O . I

DOS , ALOJAI4LCNTos.•

Art. 22-1-1 — Ckz s,ificaç, c dos alojamentos	 A to-..r•to
iDS da Armada kt tripulação será alojada- cio:

a) Câmaras;
b) Camarotes, de. primeira 4ile segunda •catego•ein.
e) Alojamentos;
d) Cobertas.

dos Ru.
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;

•
Art. 18-7-12 — Nos navios' em que •Permanente ou Ocasional-

mente o námoro de oficiais não seja bastante para o serviço na má-
quina, este poderá. ser feito por pes-soal subalterno- do serviço -de
máquinas, de acordo com as disposições regulamentares em Vigor.

TITULO XVIII

CAPITULO VIII.

AJUDANTES in!: SERVIÇO ?NA MAQUINA

Art.. 18-8-1 — Os ajudantes de serviço na máquina são 'ias en-
carregados de auxiliar diretamente o oficial de serviço na máquina
executando suas ordens com presteza e zelo e serão por aquele dis-
tribuidos - de acordo com o que a respeito determinar a organização
interna para o serviço do navio.

.Art, i8-8-2	 Aos ajudantes de serviço nas máquinas aplicam-se
as disposições dos arts. 18-5-2, 18,5-3, 18-5-4, 18-5-5 e 18-5-6.

TITULO XIX

Deveres do pessoal . subalterno

CAPÍTULO ('saco
ATRIBUIÇÕES GERAIS

• -Art..19-1 ,1 — Atribuição principal— execução material dos-
-serviços necessários à- conservação do navio -e a- sua eficiência são
objeto principal das atribuições do pessoal subalterno da Armada. •
- Art. 19-1-2 Responsabilidade O pessoal subalterno será

distribuido pelos cargos e funções de acordo com as habilitações Cor-
respondentes à graduação e à especialidade de cada um, observado o
grau de competência que exijam do eiecutor para aue este seja res-
ponsavel pela execução do serviço de que for incumbido.

Art. 19-1-3 — nraduições — As atribuições do pessoal subal,
terno, conforme suas geaduações,-'serão de modo geral, as seguintes:

a) os sub-oficiais serão auxiliares' diretos dos oficiais em Ledos -
os atos de serviço na execução dos trabalhos que . aqueles dirigirem;

I)) os sargentos Serão auxiliares diretos dós sub-oficiais, ou dos
oficiais conforme o navio em que servirem, em todos Os atos de ser-
viço e na execução dos trabalhos que aqueles auxiliarem ou • diri-
girem;

c) os marinheiros que constituem a categoria em que as especia-
lidades se define,m e as inclinações se manifestam, cooperação em'

--qualquer serviço atribuido ao grupo a que pertencerem, com respon-
sabilidade pela parte que em sua execução lhes couber.

Art.. 19-1-4 — Atribuições gerais — Compete a todo o pesseal
subalterno da Armada, alem dos deveres que lhe couberem em virtude .
de regulamentos e outras disposições em vigor;

a) cumprir-as instruções que tiver para o serviço, executando-as
e fazendo bem executá-las por seus subordinados:

b) desempenhar no serviço de quartos, no porto ou em viagem
as funções que lhe forem determinadas inclusive as de policia, vigi-
lância e segurança do- navio;

c) tomar parte...nas fainas e exercícios ocupando para isto o posto
que lhe for designado;

d) cuidar da limpeza e conservação do navio:
e) participar dos exercícios de cultura física e desportos.
Art. 19-1-5 — Atribuições especiais — As atribuições do pessoal

subalterno relativas a suas especialidades serão fixadas pelas orga-
nizações internas dos navios.

Art. 19-1-6 — Número de divisões de serviço de sub-oficiais e
sargentos — Os sub-oficiais e sargentos serão distribuidos por divi-
sões de serviço, que., sempre que possivel, serão cio número igual ao
das divisões de serviço de oficiais, mas nunca em número maior de
quatro ou menor de duas.

§ 1.0 — Dentro de cada divisão, o serviço de quartos no convés
e nas máquinas, tanto no porto como em viagem, será feito pelos
Fub-oficiais e sargentos dos quadros de Manobra, Sinais, Máquinas
principais, Motores e Máquinas especiais, Caldeiras ,e Máquinas au-
xiliares e Eletricidade, e de todos os quadros do ramo de Armamento;
no serviço de vigilância por quartos, porem, serão lambem empre-
gados sub-oficiais e sargentos de lodos os outros quadros.

§ 2.0 — Sempre que possivel os quartos terão duração igual aos
dos feitos pelos oficiais e normalmente nunca serão menores de
quatro horas.

TITULO XX

CAPITT,TLO fsNICO

pAS GUARDAS E SENTINELAS

Art. 20-1-1 — Nos navios cia,ja organização preveja, ou em que
aa circunstâncias exijam, haverá tuna guarda composta de marinheiros,
ou de fuzileiros navais, cujo efetivo será proporcional ,aos serviços que
lhe forem atribuidos. .	 .	 .

Parágrafo único — A Composição da guardo obedecerá ao regu
lamento de infantaria em vigor,

•
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• Art. 22-1-2 — Distribuição dos alojamentos — Essas dependèn-
cias destinam-se:	 ,

a) as câmaras, aos Comandantes de 'orça e aos Comandantes - de
navio;	 •

b) os camarotes de prinieira e segunda categorias respectivameii.
te aos oficiais e suboficiais;

c) os alojamentos aos guardas-marinha e.aspirantes
d) as cobertas, aos sargentos e praças.
Parágrafo úttico — Para efeito dá distribuição dos camarotes, den-

tro de cada categoria, as Organizações internas os classificarão se-
gundo sua situação e comodidade.-

Art. 22-1-3 — Ordem de distribuição O melhor camarote da
primeira categoria caberá ao Imediato; os demais, conforme classi-
ficados na Organização interna, aos oficiais na ordem . da respecti-
va antiguidade.. Os camarotes da segunda categoria serão distribui-
dos aos suboficiais na ordem da respectiva antiguidade, e aqueles dos
ditos suboficiais, que não poderem .ser alojados em camarotes, terão
alojamento especial, • em comum.

Art. 22-1-4 — Detalhes nas cobertas — Os sargentos e praças
serão distribuidos nas cobertas, de acordo com a organização interna
do navio. •

Art. 22-1-5 — Nos capitãneas —• Nos navios capitaneas em que
não houver câmara destinada para o Comandante -da Força, este alo-
jará na câmara do Comandante do navio; o Comandante do navio no
camarote do Imediato e este, no camarote que melhor lhe convier.

Art. 22-1-6 — Quando o numero de oficiais existentes a bordo
for superior ao dos camarotes, e portanto, seja indispensavel alojar
mais de um deátes oficiais em cada camarote, isso se fará sempre a
começar pelos mais modernos dos menos graduados, excetuado, em
qualquer caso, o Imediato e, se a bordo não existir Intendência, o En-
carregado do Departamento de Fazenda.

Parágrafo único — Quando a bordo não houver Intendência, o
oficial intendente terá camarote que se presta a escrituração e guar-
da dos respectivos livros.	 •

Art. 22-1L-7 — Havendo oficiais de Estado Maior de Força — Os
oficiais do Estado Maior da Força- e os oficiais que embarcarem em
comissões especiais, serão alojados em concorrências com os oficiais
do navio, na ordem da resgectiva antiguidade. O Comandante do
navio, porem, só será deslocado da 'Câmara pelo Comandante da
Força.	 •—

Art. 22-1-8 — Havendo passageiros — Quando a bordo .viajarem
passageiros, militares ou civis, serão alojados da melhor maneira pos-
sivel de acordo com sua hierarquia (ui com o circulo Social a que
pertencerem, evitando-se, porem, tanto quanto possivel, desalojar
oficiais alt suboficiais pertencentes à lotação .do navio.

Art. 22-1-9 — Quando viajar força destacada `— .No caso de viajar
a bordo algum destacamento militar ou léva de civis, terá lugar à
parte para alojar.

Art. 22-1-10— Serviço dos taifeiros .— O serviço dos alojamentos
dos oficiais, suboficiais e seus assemelhados, será feito pelo pessoal
do Quadro de Taifeiros de acordo com as disposições em vigor e a
Organização interna do navio.

TITULO XXII

CAPITULO II
•

DOS RANCHOS

Art. 22-2-1 — Classificação dos ranchos — A bordo dos navios
da Armada haverá os seguintes ranchos:

a) o do Comandante da Força;
b) o do Estado Maior do Comando da Força;•
c) o do Comandante do navio;
d) o dos oficiais -do navio;
e) o dos guardas-marinha:
f) o dos aspirantes',
g) o .dos sub-oficiais;
h) o dos sargentos e praças.
§ 1.3 O estado mdior poderá arranchar com o Comandante da

Força, se este assim o entender.
§ 2.° Os ranchos citados poderão ser subdivididos, de acordo com

o que determinar a organização interna do navio.
§ 3.° Nos navios em que não houver cozinhas em número sufi-

ciente, as refeições poderão ser preparadas em comum. 	 _
§ 4.0 Quando os guardas-marinha e aspirantes foi-et em pequeno

número, poderão, a juizo do Comandante. arranchar com os oficiais
do navio.	 •

Art. 22-2-2 — Do Comandante — Ao Comandante do navio é ve-
dado _arranchar com os oficiais, salvo quando a câmara não dispuser
de salão de refeições.

Art. 22-2-3 — Administração do rancho dos oficiais — O rancho
dos oficiais será administrado sucessivamente por todos os Capitães
Tenentes e oficiais subalternos, cio navio, segundo a ordem de em-
barque.

§ 1.0 Em igualdade de data de embarque o serviço de administrar.'
o rancho começará pelo mais moderno.

§ 2.° A administração de cada oficial será iniciada normalmente
no dia primeiro de cada mês e terminará no último dia (lesse mês,
mas se prolongará até o primeiro porto, se o navio estiver ene viagem.

•§ 3.° São isentos de administrar o 1-ancho, o imediato e o .en-'
carregado de navegação, este, quando o navio estiver em comissão
de viagem.

Art. 22-2-4 — Administração de outros ranchos — As disposi-
ções do artigo precedente serão observadas na administração dos de-
mais ranchos, Conforme tenham aplicação. mas nenhum arranchado
será dispensado da administração do rancho respectivo. 	 .

Art. 22-2-5 — Fiscalização — A fiscalização dos ranchos com-
pele respectivamente:

a) dos oficiais — ao Imediato;
b) dos guardas-marinha e aspirantes, ao' respectivo oficial en-

carregado;
c) dos sub oficiais e das praças, ao oficial Encarregado do Pessoal.
Art. 22-2-6 — Presidência dos ranchos — O rancho dos oficiais

será presidido pelo Imediato do navio e na ausência deste, pelo . ofi-
ciai mais antigo, que se achar presente.

Parágrafo único. Quem presidir rancho deve ter a maior aten-
ção em que todos os arranchados compareçam corretamente unifor-
mizados, que se conserVem com a maior compostura e se abstenham
de tratar de questões que possam alterar a boa ordem, harmonia
respeito que, entre si, devem guardar.

Art. 22-2-7 — Quandô houver passageiros — Os passageiros
arrancharão, segundo suas categorias, com os oficiais, com os sub-
oficiais ou com as praças.

Art. 22-2-8 — Rancho da guarnição; cabeceira de mesa — As
mesas de rancho da guarnição serão chefiadas pelo arranchado mais
antigo de cada uma; a esse chefe de rancho compete manter a ordem
na sua mesa.

Parágrafo único. A distribuição das mesas de rancho obedecerá
ao que for disposto na organização interna do navio.

Art. 22-2-9.— Hora dos ranchos— O horário das -refeições será
estabelecido pelo Estado Maior da Armada e só poderá ser alterado
por conveniência do serviço. 	 •

Art. 22-2-10 — Tempo para as refeições O tempo concedido
'para as refeições da guarnição e necessário repouso será regulado-
pela organização interna do navio.

Parágrafo único. Só por circunstâncias especiais, de serviços ur-
gentes, se poderá reduzir esse tempo. •

Art. 22-2-11 — Enquanto a guarnição estiver nas refeições, es-
tará presente o mestre d'Armas ou '.quem suas -vezes fizer.

Art. 22-2-12 — Serviço dos taifeiros — O serviço dos ranchos
dos oficiais e suboficiais e seus assemelhados será feito pelo pessoal
do quadro de taifeiros de acordo Com as disposições em • vigor e a
organização interna dos navios onde servirem. 	 •

Parágrafo único. Em viagem, em caso de falta, poderão ser con-
tratados civis como taifeiros, os quais serão, enquanto servirem eni.
tudo assemelhados aos efetivos.

TITULO XXIII

CAPITULO 'ÚNICO

DOS FORNECIMENTOS Mni NAVIOS DA ARMADA

Art. 23-1-1 — Os fornecimentos aos navios da Armada sei-ao
feitos de acordo com as disposições do Regulamento do Serviço de
Fazenda.
, Parágrafo único. Nos casos, porem, de imperiosa necessidade,

em que não seja possivel manter a rigorosa observância daquele Re-
gulamento, a autoridade superior presente agirá conforme for mais
conveniente ao interesse do serviço, dando conhecimento oportuna,
Mente a quem de direito e preenchendo logo que possivel as forma,.
lidades que se tornarem necessárias.

TITULO XXIV

Da correspondência oficial e particular

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24-1-1 .— A correspondência oficial em sua feitura e eu..
caminhamento obedecerá às normas estabelecidas em regulamento
próprio baixado pelo ministro da Marinha.



34	 Quinta-feira 18 MÁRIO.OFIGIAL — (Secção I) — Suplemento Março) de 1.312

Parágrafo único. Esse regulamento fixará:
a) as regras para que o encaminhamento de correspondência do

qualquer natureza seja feito com a presteza, segurança e sigilo que
O serviço exigir;

b) a responsabilidade de cada uni Uentro da atribuição que lhe
couber no encaminhamento.

Art.	 — A correspondência oficial de qualquer navio é da
exclusiva competência do respectivo Comandante.

Art. 24-i-3 — À correspondência particular serão dadas a bordo
a máxima atenção quanto à segurança de sigilo e encaminhamento e
todas as facilidades compativois com o serviço e os regulamentos
postais.

TITULO XXIV

CAPITULO lE.

TRATAMZNTO VERBAL E ESCRITO

Art. 21-2-1 — Quadros de Oficiais que podem exercer- comando
— O tratamento verbal que cabe aos oficiais da Armada dos quadros
de Oficiais que podem exercer comando é o seguinte:

VOCATIVO	 PRONOMINAL

Almirantes	 Em.° Sr. Almirante Vossa Excelência
Sr. Almirante
Almirante

Oficiais Superiores	 Sr. (posto)
	

Vossa Senhoria
Sr. Comandante
Comandante

Capitães	 Si.. (posto)
	

Senhor
Tenentes
Oficiais subalternos	 (posto)

Oficiais de qualquer Sr. Comandante	 Vossa Senhoria
graduação,no exer- Comandante
cicio de efetivo
Comando.

§ 10 O tratamento na correspondência escrita será equivalente
ao usado no tratamento verbal.

§ 2.0 O tratamento de "Comandante" . é privativo dos oficiais
Armada em exercício de comando e dos Oficiais superiores da Armada
que podem exercê-lo.

§ 3.0 Na correspondência escrita os Oficiais destes Quadros se dis-
tinguem pelo posto.

Art. 21-2-2 — Oficiais de outros Quadros — O tratamento verbal
que cabe aos oficiais dos outros quadros de oficiais da Armada é o
seguinte:

VOCATIVO	 PRONOMINAL ,

Alm irantes	 ExmP Sr. Almirante Vossa Excelência
Sr. Almirante
Almirante

' Oficiais Superiores	 Sr. (posto) Médico, Vossa Senhoria
Intendente, Conta-
dor, etc., ou Se-
nhor Intendente,
Sr. Contador, etc.,
conforme o Quadro
a que pertencer.

Capitães	 Sr. (posto) Médico,
Tenentes e Oficia is	 Intendente, Conta-

Subalternos dor, etc.. ou Se-
nhor Intendente,
Sr. Contador, etc..
conforme o Qua-
dro a que pertence.

§ I. Aos Médicos do Corpo de Sande da Armada, cabe tambem, e
privativamente ; o titulo e tratamento de "Doutor" ou "Senhor Doutor". •

§ 2.0 O tratamento na correspondência escrita será equivalente ao
usado no tratamento verbal.

§ 3.° Na correspondência escrita os oficiais destes Quadros se dis-
tinguem pelo posto seguido da designação (I. N., Md., etc.), prúpria .
do Quadro,	 •

TITULO XXV

CAPITULO ÚNICO

DA PRESTAÇÃO DE SOCORROS

Art. 25-1-1 — Obrigação de prestarsocorros — Os naviós da Ar-
ruada deverão prestar socorros e auxílios que estejam a seu alcance

e fazer pronta comunicação do ocorrido às autoridades competentes,
assim como prestar auxílio a todos os navios que manobrem na sua
proximidade e que dele possam ter necessidade.

Art. 25-1-2 — Socorro para manter a ordem — Quando, nos portos
da União, se der qualquer desordem a bordo de algum navio mercante
brasileiro, ou deste se pedir socorro para impedi-Ia, o Comandante
mais antigo presente de qualquer navio da -Armada que se achar no
mesmo porto mandará a bordo desse navio a necessária força, para
restabelecer a ordem, e, fazendo prender os delinquentes, os remeterá
logo à autoridade competente, a_ quem oficiará comunicando-lhe tudo
que a tal respeito houver ocorrido.

Art. 25-1-3 — Idem, em navio 'mercante estrangeiro — Se a de-
sordem se der a bordo de algum navio mercante estrangeiro que se
ache em porto da União, o socorro lhe será prestado se solicitado; o
auxílio independe de solicitação no caso de presumir-se que a de-
sordem possa perturbar a tranquilidade pública ou que nela estejam
implicados brasileiros ou indivíduos estranhos à equipagem do dito
navio.

TITULO XXVI

CAPITULO úNICO

DAS MOSTRAS DE ARMAMENTO E DESARMAMENTO

Art. 26-1-1 — Mostra de Armamento. é a cerimónia com que é
incorporado ou reincorporado qualquer navio à Armada.

Esta cerimônia se realizará logo depois da expedição do ato de
incorporação à Armada.

Art. 26-1-2 — A mostra de armamento será presidida pelo Chefe
do Estado Maior da Armada, ou por seu delegado, e a ela deverão
estar presentes as autoridades mie fizerem entrega do navio, o Co-
mandante nomeado e o pessoal designado para fazer parte de sua

„guarnição. Consistirá da leitura dos atos de incorporação do navio
e de nomeação do Comandante, da Ordem do dia referente à ceri-
mônia e do desfraldar da Bandeira Nacional e da flâmula, tudo feito
com a guarnição em formatura de mostra.

Art. 26- 1 -3 — Do ato da mostra de armamento, logo que seja en-
cerrado, será lavrado e assinado pelas antoridades presentes um termo
circunstanciado do qual deverão constar, alem de outros que possam
interessar ao histórico do navio, os seguintes elementos:

a) data e local da mostra;

b) ato da incorporação, nome e local do Arsenal ou estaleiro;

c) datas do início da construção ou das obras, do lançamento e
da prontificação;

d)caracteristicas mencionando o equipamento principal do navio
ou as modificações importantes que tiver sofrido durante as obras;

e) classificação e número do navio;
f) lotação estabelecida;
g) nome do Comandante, dos Oficiais e sub-oficiais e relação nu-

mérica das praças da guarnição inicial.
Art. 26-1-4 — O termo de armamento será lavrado no livro his-

tórico do" navio. Cópias do termo, datilografadas, em papel encorpado
formato- almasso e devidamente autenticadas serão enviadas no prazo
máximo de três dias ao Estado Maior da Arinada, Diretoria de En-
genharia Naval, de Fazenda, do Pessoal, de Saude. do Armamento da
Marinha, de Navegação, Arsenal de Marinha da: Ilha das Cobras (De-
partamento de Rádio).

Art. 26-1-5 — Mostra de Desarmamento é a cerimônia com que
se encerra ou se interrompe a vida militar de navio da Armada, por
motivo de baixa, definitiva ou temporária. Esta.cerimônia se realizará
depois de expedido o ato de baixa ou de transferência para a reserva.

Art. 26-1-6 — A moStra de desarmamento será presidida pelo
Chefe do Estado Maior da Armada ou per seus delegados e a ela de-
verão estar presentes a autoridade que tiver que receber o navio, o
Comandante e todo o pessoal ainda embarcado. Consistirá da leitura
do ato de baixa ou desincorporação, da Ordem do Dia referente à ce-
rimónia e do arriar da Bandeira Nacional e da flâmula.

Art. 26-1-7 — Do ato ou mostra de desarmamento, logo que seja
terminado, será lavrado e assinado pelas autoridades presentes um
termo circunstanciado do qual deverão constar como elementos es-
senciais:

a) data e local do desarmaãnto;
b) ato e motivo da desincorporação;
c) . nome e loca/ do Arsenal ao qual o navio for entregue;
d) nomes de todos os Comandantes que o navio tenha tido;
e) operações ou .comissões de guerra 'que o navio tiver desem-

penhado;
f) total de milhas navegadas.
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Art. 26-1-8 — Com o termo de desarmamento se procederá da
na mesma forma estabelecida no are..2_6,.-1-4.

TITULO XXVII.

CAPÍTULO ülNICO

DO SERVIÇO RELIGIOSO

Art. 27-1-1 — Quando, por consentimento especial do Governo,
se achar embarcado em qualquer navio da Armada ministro ou re-
presentante de qualquer culto reconhecido para prestar serviço de
assistencia religiosa, ser-lhe-á tributado tratamento igual àquele a
que teem direito 'os civis de representação social.

Art. 27-1-2 — Quaisquer cerimônias de Culto serão realizadas
em local apropriado, designado pelo Comandante do navio, sem pre-
juizo da rotina do serviço, mas o comparecimento será voluntário, e
durante as mesmas serão por todos observado o respeito a que fazem
jus tais celebrações.

TITULO XXVIII

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 28-1-1 — Casos omissos — COmpete ao Ministro da Marinha
isoluc onar os casos controverros observados na execução desta Orde-.,

nança.
[ Art. 28-1-2 — Proposta de alterações — Compete ao Estado Maior

da!, Armada observar a execução desta Ordenança, estudar as alte-
rações que se fizerem necessárias e propô-las ao Ministro da Marinha.

Art. 28-1-3 — Inclusão das alteraçãel alvocadas — As alterações,
que-vierem a ser feitas nesta Ordenança, serão impressas e distribuidas
em avulsos, com a indicação do ato que as houver .aprovado, ficando
os depositários dos exemplares distribuidos obrigados . a incluir os
avulsos nas páginas correspondentes.

Art. 28-1-4 — A distribuição desta Ordenança será feita: -
• [. a) éx-officio a todas as forças, navios e estabelecimentos e re-

partições da Marinha;	 .•
b) a distribuição aos oficiais e pessoal subalterno será feita me-

diante pedido e a critério do Estado Maior da Armada.
i• Rio de Janeiro; 6 de fevereiro de 1942. — Henrique-A. Guilltem,

Vice-Almirante, Ministro da Marinha.
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